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- Prefácio 


- O compêndio de Teologia Moral do Padre 
Heriberto Jone O.M.CGap. não necessita- de re- 
comendação, por ser vástamente conhecido € 
apreciado. De agia o ir ag 

Os compêndios têm suas vantagens sôbre 
obras volumosas. O sacerdote: para recordar 


doutrinas estudadas ou para orientar-se em 


questões complexas pode fazê-lo mais depressa. 
usando de compêndio. mis, 

“Mas, neste caso se supõe que o compêndio 
seja bem feito. É sempre preciso que tantas 


sejam as palavras quantas forem necessárias 


para elucidar bem O assunto, do contrário, 
pode acontecer que à brevidade: na exposição, 
torne mais obscura e confusa à doutrina. 
“De mais a mais O compêndio do Padre Jone 
obedece ao preceito de Horácio: Quidquid 
praecipies, esto brev is: nos preceitos 


que houveres de dar, cuida em ger breve. Dessa . 


maneira os espíritos dos que aprendem, Os per- 
cebem depressa e os retém ficlmente. 

Tudo o que é inútil e supervacáneo, depres- 
sa passa da memória. Estando cheio o nosso 


entendimento de preceitos, O supérfluo não m- 
teressa e facilmente obscurece O que se ensina. 


| 
a ua 


— pêndio traduzido. 7 | 
Em 1888 publicou o Cônego Marcolino Pa- 


| Prefácio . 
4 presente edição em vernáculo tem por 
“fim facilitar ainda mais o estudo da Teologia 
“Moral. Várias obras desta disciplina existem 
em português, outras em espanhol e italiano 
5 E mutias em jrancês. Seguindo êste exemplo, 


o tradutor teve por bem: oferecer-nos êste com- 


o do Amaral, pro fessor no Seminário de 
da um compêndio de Teologia Moral, que 
abrange vários tomos e foi elaborado 'sóbre o 


plano do Padre Gury. Também o Bispo Monte, . 


do Rio -de Janeiro, escreveu um Endii 
Cb ÃO , veu um compêndio 
Teologia Moral. escti crias if m e 


“Portanto, o Revdo. Padre Roberto Fox, Si 
tem ilustres antecessores que lhe mostraram 0 


caminho. | | | 
O presente «compêndio não representa, por 
1850, uma novidade teológica, ao menos quanto 


à doutrina; pode sê-lo talvez: quanto à brevi-. 


dade e clareza com-que trata das questões mais 
Droit as ate Re a do qo Re 

Julgamos, portanto, esta tradução útil para 
manancial de. doutrinas sãs em estilo . fácil. 
Fazemos votos a Deus; que êste: compêndio 
Deo boa aceitação no meio do clero brasi- 


, Pôrio Alegre, 2 de outubro de 1945. 


cárcebispo Metropolitano de Póôrto Alegre. 


Edo o 


Apresentação cs 


: E a de aóger o duto E ts RE aa Pra 
— Vema lume, enfim, após anos de árduo .tra- 
balho. e dificuldades sem conta, êste “Compén- 
dio da Moral Católica”. Moveu-me a, tradust- 


lo do. alemão. o extraordinário êxito que obti- 
veram tanto o original como, a tradução Tran- 


cesa; moveu-me outrossim o desejo: de prestar, 


“com êste manual, um humilde serviço a meus 


colendos irmãos no sacerdócio que no-meio 
de suas ocupações absorventes não têem lazer 


“bastante para. compulsar códigos; de escola 


nem muito menos .tomos alentados de mora- 
listas e que muitas vêzes, espalhados por vas 


físsimas regiões, se vêem privados da “possi- 


bilidade de consultar mestres abalizados. E — 
last not least — moveram-me a 18S0 também. 
as repetidas instâncias de vários amigos que 
me encorajavam a meter ombros à espinhosa 
tarefa de traduzir e adatar 0 original, inserin- 
do-lhe as mais importantes decisões do último 


Concílio Plenário e as, determinações do Di- 
“veito Civil Brasileiro que mais de perto tocam 


a teologia moral. 


O livro que, pela natureza. do assunto, se 
— destina em primeiro lugar aos sacerdotes, nem. 
“por isso deixará de interessar também .os cW- 


eai e 


Apresentação. 


culos leigos da intelectualidade católica. Pois. |: 
se na Europa o original atingiu em oito anos | 
- onze edições e a tradução francesa seis, não. 
- é de supôr que os compradores fôssem apenas 
os sacerdotes; tão pouco é crível que os inte-. 
lectuais brasileiros: se interessem menos do que : 
os europeus por uma orientação segura no. 


vasto terreno da moral católica. | 
o presente. livro tem, pois, em mirá ser: 


para os sacerdotes um prontuário que lhes da- . 


rá resposta rápida e segura às dúvidas e incer- 
tezas; para os estudantes teólogos um amigo 
inseparável com Oo qual repetirão fácil e g0os- 


tosamente tôda q teologia moral; para os lei- 
“gos cultos enfim um guia seguro através das 


questões assás Ru da moral teórica € 
prática. 

A tradução, seguindo o exemplo da versão 
francesa, não é uma tradução servil ao pé du 
letra. A constante preocupação do tradutor 
concentrou-se, antes de tudo, em veicular con- 
cienciosamente, puro e sem deturpação, o pen- 
samento do autor, vasado nos moldes de um 
português correto e simples. 


E aquí o lugar de exprimir a dio sincera. 


gratidão aos prezados colegas. que me ajuda- 
ram benevolamente na revisão do manuscrito, 
merecendo menção especial meu distinto colega e 
esforçado colaborador, P. José Gomes Bueno S.J., 


a cujos diigentes cuidados: esteve tôda a revi- 


são e correção das provas, e bem assim 'o meu. 
profundo reconhecimento aalguns amigos que 


muito me auxiliaram, quer. dando-me, como . 


— 6 — 


médicos, informações “precisas sóbre questões re- | 
ferentes à moral, quer: guiando-me, como juris... 


lidade do cleró e dos demais interessados, para 


* Apresentação 


ns 


tas, pelas veredas de legislação civil. - 
Queira Deus que êste livro. sirva para a ul- 


à maior glória divina e bem das almas. no 
São Paulo, 6 de dano de 194. Pd 


O: tradutor. so si E 
: * ABREVIAÇÕES. | 
AAS. — Acta apostolice Se Sedis, atas da 2a as 
| Sé. | 
can., cc. — canon, .cânones. e 
CCB... — Código Civil Brasileiro. : 
CIC. — Godex Juris Canonici, ao do 
; Direito Canônico. Pim SE 
GP. — Concílio Plenário (1939). 
Pi — Pastoral Coletiva MAPAS). 
S. €. — sob condição. 
ls — late sententie.. 
ES — ferenda sentehtic. 
as 
NB. — Fica abrogado pelo Conoflio Plená- 


rio tudo o que nos anteriores ecunenios há 
de contrário a êle. 


LIVRO 1 OS PRINCÍPIOS. 


Par t e Lo 
Capítulo 1. 


“Artigo 1. 
Ártigo 2. 
Artigo 3. 

Capítulo 11. 


Parte II. 


“Capítulo 1. 
Capítulo II. 


Capítulo: III. 
Capítulo IV. 


Capítulo V. 


Capítulo VI... 


Parte TI. 


“Capítulo IT. 
Capítulo II. 


Capítulo E II. 


ay 


Parte IV. 


- Capítulo T. 
“Capítulo TI. 


Parte V. 


“A atividade E 


Oto AMADO: atnisepa tes ams sã 5) 


Os princípios do ato humano ........ A 
A imputabilidade , do..ato humano .... WU 


Os impedimentos' "do“ato humano RR E) 


A atividade moral RR 
“A lei 
A lei e “conceitos atihis' cr TAB 
'O legislador e. os: EA alta o HM 
Interpretação, obrigação e cumpri. 
mento . RC quinto eat DD 
A cessação da, obrigação RENDER 68 
“A cessação: da let Lil ecohnesãs o 
o privilégio e Ae NO ea oia Ra, 
A conciência 
“Conceito e: divisão a doa 85 


A fôrça obrigatória da conciência . 87. 


A formação. de úma conciência pias : 


ne ticamente segura Eua do a dia dll 9 
o RR 

O pecado em e a o RA - 9 
O pecado em particular sind a da 105 
AG rixtuidés puta NPR EA 4. 


Casítuto 1 L 


a 3. 
o 4. 


Capítulo IE 


Capítulo HI. 
=«drtigo 1. 
Ártigo 2. 
Ártigo 3.. 


Par t EE. 


PROA É É E 


A 
cdrtigo 2. 


IE 


Câpitulo I. 
CaDRido: II. 


Artigo 1. 


e Artigo 2. 


"Índice geral = E as ais 


“LIVRO IL. OS MANDAMENTOS a 

Parte T Rr o es das: e Re 
rsmsbuntudes teolo gais.: NE Vo 
CNS 

“As viitude da féliusis do a = Rs E 


Conceito e necessidade. da fé . meta Nuvi 


Profissão e. renegação” “da “fé E E ao 


Infidelidade, apostasia, heresia ....... E 
Ás relações com os «católicos ria cpa SA 
A“vittude da' esperânça” e A E | 
A. virtude da caridade, Ra Gee aa Ne 13: 

Orcannon der DenE incas ao Us DA o ABB, 
O amor de si mesmo .......... coco 34 


Rad caridade, dO PrÓXIMO: ris cer eeros 135 


Dever e órdem da caridade” cnesiaso Bo 


“As óbras dé: “caridade - So dada peim a 
Os pecados contra “a caridade «'...... 144 


Os dez mn damentos da Lei. 


de e pn AS ai DR) 
ad o “Secção. o RE “mandamento. 
Capítulo 1... O exercício dos atos prescritos. o 155 


“Os pecados contra o Primeiro nah 


dan en io qo vise canis Dora err PRADO 
À SUDENStição pis terira ui idas ct d6S 
E ITRGLLÊIDO: uia ans re Bintan cio aros 166 


Secção. |O segundo mandamento. 


O voto ataca Da Ad 175 


"Às condições para. a belidado e lies e 


ade era ts RO Dual a ORAS RN 


O juramento promissório em particular: 487. 


RR O ng 


| Andicê geral É 


Capítulo Ha. 
id ne 


qJII.  Seciãas o) a mandamento. 


Capítulo IT. A santificação dos domingos e fios 


ca de festa em. geral ........neco 191 
Capítulo II. . O descanso dominical ........ voo II 
Rapiano HI. A assistência à missa ........eceo , 495 
IV. MMbccão No quarto mandamento. 
Capítulo ]: Os deveres na Família ... sas 199 
Capítulo II. Os dereres no o Ceretenge dio 208 
V. Secção. O quinto. mandamento. La 
Canto I. “Deveres. relativos, a vida própria “207 
Capítulo II. .: Deveres relativos à vida alheia ...'.. 211 
Artigo 1. A morte do inocente ......ceceetos . 24 
Ártigo 2. A morte do culpado MERO R E ER ” au 
Capítulo IH. O iduel6....uccseceseerreero ro 26 
Capítulo IV. A guerra ....ccciiteeeeereeeerooo 218. 
Capítulo V. Q castigo corporal e o mau trato 
eu - dos animais, Dad at e 224) 
E VI.. Secção. O “sexto a o -nóno mandamentos. 
“Capítulo I. A impureza em” “geral Reta aaa 222 
a II. Os pecados 'consumados de Imxúria 2h 
“ Artigo E) Os pecados segundo. a natureza ...i.- 224 
Artigo 2. Os pécados contra a natureza ....ce- aos 
Capítulo TI Os pecados não constimados de lu- ' 
a xúria ecc Perante mecrr came 232 
“Artigo 1 Os movimentos. carnais. teca rnio 232 
Artigo -2., Os pecados externos «.....-+2» . SR 
. Artigo de “Os “pecados internos Ron DSR ra o 4 
Espitlo En perversão sexual. urina rn “248 


E 10 RE 


| Ras No: 
DS cd a diiação: vas Ra O 189 
A profanaçdo do nome de Deus .. 190 ns 


Índice géral | 


VII. Secção. 


Capítulo I.: 


Capítulo TI. 
“Artigo 1. 
Artigo ..2. 
Ártigo 3. 
Artigo 4. 
dês eg: 

Se US ds 

o $ 3. 


Capítulo:IIL.. 
— Artig E Z 


a? - Ártigo 2. 
Artigo 3. 


Capítulo IV. 
“ Artigo E; 

* Artigo 2. 
Artigo 3. 
e ddo 
pa 8 2. 
Artigo 4. 
“Artigo o. 
Anes 6. 


VIII. 


Capítulo I 
Capítulo TI. 
Capítulo III. 
Capítulo IV. - 


o GR Eosge 


REA dim da N.º. 

O. sétimo, e o décimo mandamentos. : 
- O direito. de. propriedade: em' “geral. “PM - 
Conceito, divisão, origem e. objeto. coco 2H 


O. proprietários a. somige opacos RR 
A aquisição da propriedade .....io 981 
4 ocupação ..... ioga td seua 261 
À MIÇESSÃO erpepternrrnererereo coma 269! 
À PreSORQRON eh sn tnpia see as CA 
O contrato ...... VEN a nad ie 249 
Determinações “gerais .:.i...... nai a 
Alguns contratos em particular ......- 290 - 
A sucessão hereditária .............. 314 
A violação: do direito: dés “proprie- 
dade suis ido o ai ac 323 
injustiça em geral pec 328 
NS RR eo mim “cio 326 
“danificação injusta sn oe nal e dio BDO 
restituição E ER as dg DA Que 385 
restituição em. geral, ese eai OD 
dever de” restituição em caso 446 pos. 
E DE DRNESDO qua e dad a aaa EAN - 337 
dever de Fui em caso de da- 

“ nificação: ..cciocerêniissccvicco. 340 
O dever de. restituição. por, danificação 4/00) 
O. dever de restituição, por cooperação . 590 
(0) dever de restituição em. alguns casos. 
aba particulares ........ emerrrecr ro DO6- 
A maneira da restituição ....... 2...» 360 


Razões que escusam da restituição 366 


q 
A 


mam Ed “y nm 


Secção. o oitavo mandamento. 


A mentira DE cad a 368 

A detração ea calúnia ......: RPE À 

Oinsultó-e o juízo temerário . BIB 

“A: viólação do: segrêdo '1...:... ci.) 380 
— dt — 


Índice geral 


Parte-HI. 
IT. Secção. 


Capítulo I. 


Os cinco. mandamentos. da Igreja 


:'Os mandamentos da Igreja. 


-- 386 


N.º 


“O preceito do jejum é da abstinên- ] 


o. 


Po E RO RR a RN E “887 
Capítulo II... . O preceito da confissão e da co- 

ep ef fo SRS munhão RR RR 3% 

II. Secção. A legislação “eclesiástica acêrca | g 

dia, “dos livros. E 
Capítulo I. dee dos Ra e pr 397 
Capítulo II.. + Proibição dos livros racEla aaa pote 400 
III. Secção. Os três estados na Igreja. 
Capítulo Ts Os CIÉFIZOS: sia RAP RP 404 
“Artigo 1, Os deveres dos elérigos sd E aço sa ci RO 
“Ártigo 2. Os privilégios. dos. clérigos Rad dação 409. 
Capítulo II Os religiosos. spa as eeccrr rr ioo o, 410 
- Artigo 1. Os deveres dos. religiosos Tora dd NU 
“Artigo 2.0 Os privilégios dos religiosos sSgs eee 4d 
E TI. Os eso E Pipa a dad rd 417 
Fa Iv. Secção. ; “As ER penais | da Igreja. 
Elnitado- Too AS: penas. eclesiásticas em. geral . 420 
Capítulo IT “As censuras 1. s. em particular MA 
- Artigo 1. AS excomunhões. a a .. 48 
gesártigo 2 2. As suspensões , e os “interditos cc 44] 
LIVRO III. os SACRAMENTOS. 

Pambe 1 os sacramentos em geral 
E plulo No OÕ. sinal sensível: Rin En de nee rip oads AAA 

Capítulo II... -O, efeito dos sacramentos ... ii... 
Capítulo HL O ministro, dos sacramentos -. :... 450 

Rafs 


| Capítulo. 


“ráriigo 1. 


E A rtigo 2. 


Capítulo 


IV. 


Parte II. 


Capítulo 
Capítulo 


Capítulo - 


“Capítulo 
“Capítulo 
“Capítulo 


gares 
Maps 


“Capítulo 
- Capítulo. 
pó nio 


III. Secção, i 


Índice geral 


E ; N. (o) 

Die requisitos pára à «administração vá-). 
Eddie MCs a ot fare ia E “450 

Os. “deveres eos direitos do ministro o |. 405 


o sujeito dos sacramentos esp to pai h60 
k : PRE aê qui DO ao Rê E Potadtoo 


Os sacramentos em parti- 


cr eular. sã o bp 
O Ec SS “MM DR PR Ee a 
L Secção. — o batismo. Es 
Il. O sinal. sensível. ERA Dansmor o : o” 
II Efeitos e necessidade do batismo. 389 
III. O ministro do batismo ....... ope. SULA 
IV. O sujeito do batismo. ........ AT 
Voe Os padrinhos ps dA io devia “479 
VI. A administração do. batismo sds AB 
AI. Secíão. , Ases 
E O .sinal sensível e.o. efeito da. crisma 487 
II. O ministro e o sujeito da crisma ...,488 
TI. 


Pure Ea 


e | 


:Cápítulo 
Capítulo | 


“Capítulo 


ia 


Ties 


pa pte TI: 


E 


PA Elcáris 


Os po é o rito da crisma “489 


By Et 


o. SSmo. Sacramento. do Altar. 


Na 


Eu Ss. Ecs istra Ncannor. sa- 
cramento. BR E: 


"O sinal sensível da” 's, “Eucaristia -. 491 


“Os efeitos. da; Sa Eucaristia, 497 
o E AOAMISTR O 6 sa a 498 
RO neles pp RD Roo 50 


A distribuição da. comunhão e 
Conservação e exposição ão SSmo. 519. 


stia “como “suite 
Eri ficaor pó duos qd 


Estêmeia: e laio doi dedico da 


e RA SSA ce nass ad UR SE Glee a E S22 


E 


ae e 


“ Artigo Il. 
“Artigo. pe 


RE IL 


IV. Secção. 


Capítulo 1. 
Capítulo TI. 


Capítulo HE 


= Artigo ER 
Artigo 5 


Bodas 
82. 
$ 3. 


os 
va q 


Capítulo IViº 
| Artigo E a 
sl 


“Índice geral, 


“Juízo sôbre: o estado: de: alma do: RE 


nitente .... Er 20.0 e . REA GNR a ca) car Ve PSU 0 


o 


SERES aplicação da missa -..... ceras 526 
| E Observações gerais. pour Go cia a o 926 
A obrigação de aplicar erre efsaSa - 529 
| Detérminações particulares à ã respei- 
to da missa .i..csecererees 88 
o sacramento da Penitência. 
o sinal seno O as 590 
“Efeito |e necessidade pRRa ERP) 
o sujeito AR Pa a O 
(0) Denicente a RA isa e = RR Do1 
Os atos do penitente DE ASAE Ê pena cn 
“Arrependimento e «propósito RR a 559 
Confissão ..... o Raio ade 569 
Satisfação enisiiiecestecreneeneeo 511 
"O “ministro | ER RP ço E ç 576. 
“Os, poderes do . “ministro e qua paes 516 
o poder de jurisdição em geral ...... 246 
-O:poder de. jurisdição ' “ordinário -..... 546 
O poder de jurisdição Assado a ho: 
mine cciictiescoerantorerero À 14 
O poder dé jurisdição legado a jure 549: 
O poder de: nn suprido ..... . 582 
É A reservação | a Dia A ae Ed a ça ei cento 288 
O abuso da jurisdição e reatafo aa a 586 
É '-Indagação do. nomé. “do: cúmplice - É e 586) 
“Absolutio complicis” ainda pas rádio a 587 
A solicitação Fe an me ad CR pa 591 
Os deveres. do. ministro aaa perene nero 600 - 
Ciência necessária .. na co. 600 
Instrução do penitente E RR ; 601 


A 
CC 16 
g 7. 


Capítulo 1. 
Capítulo II. 


Capítulo TILT 
Capítulo IV. - 


a. 


Capítulo 1. 
Capítulo II. 


Capítulo TII. 


“Ártigo 1. 
Artigo 2. 
Capítulo IV. 


Capítulo 1. 
Capítulo IT. 


Capítulo III. 


- Capítulo 1V. 


Artigo 1. 


Artigo e 
Capítulo V. 


Capítulo VI. 


Ártigo 1. 
Ártigo 2. 
Artigo 3. 


Artigo 4. 


V. Secção: 


' Índice geral. e 


“Dever de absolvição | 


Ocasionários, consuetudinários « e “recidi. 
vos Rs Rs A Pa a ensaio De. . ar, € 


- Reparação de. erros. “cometidos nao ea DO 
o sigilo da confissão. a ada PENSE A 


A extrema-unção.. 


Sinal scautval e tó: RPRR RR O a 


Os efeitos dá extrema-unção di 


Õ enjção. da extreima-unção 


nt 


VI. Seção: “A ordem. 
O sinal sensível da ordem ....... 633 
O ministro L..Deiceeeeeeeacccrers 635 
O sujeito da ordem ........ cos 638 
Os requisitos no candidato aaa 638 
As irregularidades e 08: impedimentos “642 
” Preparação, rito, tempo, assenta Re 
mento da ordem ......ccce. . 650 
VII. Secção. O matrimônio. 
A essência do matrimônio ....... - 656 
Os esponsais .......... ER Rr - 661 
Meios para impedir matrimônios in- 
válidos e ilícitos ........c.... 665 
Os impedimentos matrimoniais o 673 
Conceito, divisão e autor dos impedi- 
mentos cce ES MEN Ri 673 
A dispensa dos impedimentos ......+. 675 
Os impedimentos em particular .. 690 
O consentimento matrimonial .... 717. 
Essência, necessidade e manifestação . 711 
Ignorância e êrro no consentimento ... 120 
O consentimento sob o influxo de fôrça . | 
é MEdO: casi pasasars ara cms o 28 
O consentimento condicionado Re - 726 
A ee 


O“ ministro ..ciccenerreeees fere RR 


E 


| Índice E E: | | : | Í 
E . es N.º ; 
Capítulo e À. celebração : “do matrimônio Riso 420 E 

. Artigo a Ae forma ordinária: ED - sas l ci PI o 
“Artigo 2. A forma extraordinária. ..i.ccccicco. 139 R ; : 
efárcico E * Determinações particulares: acêrca: do - fa ME a 
| TROLIMLONDO! “E qua nas nte mesma ia AAA 1. PREAMBULO | a 
Capítulo VIII.. Os efeitos do. «matrimônio iomescso MAD. alo Ce o ad | a 
Artigo 1. Os efeitos gerais. SRD DO CR ONE I. Concéito de teologia moral: A teologia . a | 
“Artigo 2. 0 ato 'conjigal o. sli e Raio moral é.a exposição científica, da. Atividade PR 
Capítulo IX. A dissolução do. vínculo e da, socie- a humana. em relação. 'a0 .Nosso. fim. ;sobrena-. | O 
sic Co dade, conjugal. ceras c esto nao A O1 tural, - conhecido pela. razão Be “pela. té: od 
Ga ítulo X. A esatida ão do” matrimônio invá- RR a a 
ê «lido E RR a ÇÃO GR 767 E dna entre a  teologi gia ora e q: filosofia: Ri “cons 
E RO siste em que esta se baseia na razão só e conhece unicamente - 
li ne E a à Sarita, o fim natural. À teologia dogmática.trata das verdades reve- 
aa ERA a E e ladas sob o aspecto especulativo, a ascética trata dos mcios 
| a fi o APENDICE.' =» ss E aa ; de chegar à perfeição. :A mística tem ipór objeto as vias mais 
Car ; E ; no o É q elevadas do conhecimento de Deus e da união com Deus. Aa esa 
Sn ; las sacramentais EE pastôral é a ciência da direção das almas; o Direito, Carô. pd ea 
RARE Fere ço ade nico re lã a vi E 
Capítulo III. Formulário. E ns a RR E | gu ay ida, social externa da Tereja. | = : 
o 2. mn “Divisão: A teologia a divido- Ras 
se em três partes: “princípios, mandamentos. E 
E e sacramentos... ,ns mi cosa mis O 
Pala | =. O tratado dos. princípios trata idas condições: -e qualidades: 
tem Ptfuestio gerais "necessárias para que o ato seja idôneo pára:nos con» 
a as duzir ao nosso. fim.sobrenatural:: O “tratado.'dos:mandamens 
Este ú tos dá as:normas que o homem deve observar, para: àatingip | 
RAE “&ste mesmo fim. O tratado enfim dos sacramentos considera: 
os meios da salvação instituidos por Deus para nos' ajudar a 
conseguirmos nosso fim. sobrenatural. i o ER a 
— 16 — E ly qo | 


3 “LIVRO 1 
“Fratado dos princípios. 

É O homem. deve «alcançar seu último fim por meio de sua 
atividade pessoal em harmonia com 'a norma remota | (obje- 
tiva) e -a norma próxima (subjetiva) da. moralidade, Léa 
lei e a conciência. Estas normas infringem-se pelo pecado; 


'a sua observância é facilitada pelas virtudes: daí deriva a di, 


visão do tratado dos princípios. ' 
à SRP be EO. 
“A atividade pessoal. | 


A atividade pessoal, que leva o - homem 'a-seu fim sobre- | 


matural, deve ser' constituida por atos humanos, moral- 
mente bons e sobrenaturalmente meritórios. Dêstes últi- 
mos não falaremos por serem objeto especial da dogmática. 
“Capítulo IT... 

Os atos humanos. 

“ Os-atos humanos (actus humani): são 'os atos--que proce 
dem do: conhecimento e da livre vontade: do homem. Isso os 
distimgue dos atos do homem “(acts hominis) i. é dos atos 


que são: praticados por:homens; “mas que não: procedem do | 


conhecimento-e--da- livre vontade. aii E ge 
A ARTIGO 4. 
Os princípios do ato humano. 
I O conhecimento deve-se referir: 


1. ao próprio ato. 
Não são atos humanos, e portanto não encerram pecado, 


os chamados motus primo primi i. é pensamentos, imagens, 


— 48— 
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Os “atos humanos o [4-8] 


desejos que se. formam na “inteligência: e nã sensibilidade do 
homem. antes que êste tenha conciência disso, p. ex. movi- 
mentos de. ira, aversão, étc. - DR E 

5. 2. ào objeto do ato, com tôdas as suas 


circunstâncias. . | 
- “O ato só é humano; e portanto bom e mãu, quando se 
conhece seu objeto: Quem p. ex. mata um homem que é seu 
pai, comete parricídio; se julga' que é um. desconhecido; co- 
mete assassínio: se julga que é um animal cuja caça é per- 
mitida, não comete nenhum pecado. ... EoA é 


6. 3 à possibilidade de não. praticar .o 


ato ou de proceder de outra maneira. co 


Só quem 'sé acha nesta possibilidade, pode : escolher .livre- 


mente, requisito essencial: para a imputabilidade do sato. ":; 


7. II O consentimento pode ser: 


rr ARES ' e E RPE RND RP DS PR DS si. o PENSA 1; . 
“1 perfeita ow imperfeitamente, voluniário, 


conforme alguma coisa se quer com pleno 
conhecimento e pleno consentimento ou só- 
mente com conhecimento 'ou consentimento 


imperfeitos. : E “ Eq = : DD E e NE ARE RR ae DR na nat a ga AO 


Atos imperfeitamente voluntários, póde-os haver p. ex. na, 


sonolência, na embriaguéz, às vêzes também nó estado de in- - 


tensa excitação. - | Pd cê | 
“8.9. atualmente ou virtualménte volun- 
tário: atualmente quando o agente, no mo- 
mento da ação," tem “conciência: do “CO nsenti- 
mento; virtualmente quando. perdura apenas 


o efeito do consentimento anteriormente dado ' 


sem- que-o agente dêle-se lembre no momento. 


Assim p. ex. quem na administração do "batismo reflete . | 


em que está administrando o batismo, pratica um ato atual- 
mente voluntário. Quem, com intenção deliberada de batizar, 
se ditige "à pia batismal; mas no ato do batismo “não se lem- 
bra de estar batizando; pratica um atô virtualmente: voluntário. 


49) — 


vz Ea 


pa [812] o “Os atos humanos 


Dos: “antecedentes. dife O old: habitual eo. inter-. 


pretativo.- O primeirómé o ato feito em: virtude. de uma in- 


“tenção atual anterior, não revogada, ínas que: não perdura 
iz mais, nem em, sl, nem em seus efeitos; êste ato portanto não 


basta para produzir o efeito p.ex: a. administração dos sa- 
'Cramentos, mas sim para receber um efeito p. ex. a recepção 


dos sacramentos. .O voluntário inter pretativo é o que nunca - 


“existiu, mas, "que : existiria, se 0 agente tivesse: 0 necessário Co- 
nhecimento: ] êste “consentimento mão. basta. - Bem para a Te- 


“cepção do. sacramento, 


9. 3. voluntário. em: “si ou voliniário em. 
Causa - (direto: ou : indireto): “no primeiro “caso 


“quer-se a coisa'em si mesma, no segundo não 
se quer em Si mesma; mas tão sómente se -per- 


“mite por estar: ligada indissoluvelmente ao ato E 


ou à omissão voluntária, em si. 


— O que. se quer como. meio, é voluntário em -si, p. ex. ma- 
tar a a pra salvar a mãe.. o 


“gd Co ARTIGO & 
A imputabilidade dos atos humanos. 


A imputabilidade . do. ato humano consiste 
em que êle possa ser. atribuído ao agente co- 


mo: ao autor- livre, e portanto. responsável, do 


ato. e de suas consequências. 


Nisto que. se, deve. «querer. positivamente o. bem | e evitar o 
a a imputabilidade | varia conforme: se trata- de atos d i- 


Teta ou indiretamente voluntários. EE 


“AL, o o. que se quer: O ctamenti :é sem- | 


pre. imputável ao. autor, Seja. os boa, seja 
Ade cent gas qui el | ' 


“azo o “o qué “Sel “quer “miikitamente, 


nunca a “imputável ao. autor, tratandose de “A 


— 2 — 


as bios datio. condições: 
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efeito bom; cimputa- -se Rn muitas vêzes. no 


efeito mau. O cal Todnçe GR Po nai 


13. 7. Para que se possa  imputar « O) efoito, 


Mau, requer se. que O agente:: 


mente: 


Por isso não: se. impita: a embriaguez” a queni: ; desconhecia 
a: fórca 'do vinho ou ao menos mão parava nisso. 


b) tenha podido omitir a ação ou pelo 1 me- 
nos torná- la! Re Re 


“Quem, tem, « com. ou sem, “culpa, o A) mau. costume p. ex, “de 
blasfemar, mas se esforça seriamente por 'emendar-se, não é 
responsável pelas blasfêmias que, de. vez em: quando profere 
inconcietitemente. Se emprega esforços, mas insuficientes, -pe- 


“ca levemente. Se não emprega nenhum esfôrgo, peca grave- . 
mente, não -no;;momento em «que. profere as: palavras. grave- 
mente.. blasfemas, .mas :no momento: em: que :se:lembra:-da: 
obrigação de corrigir o mau. ia e todavia, não: envida os 


pa necessários para. isso.' E go SE SDS Agi sia, EI 


co). tenha. tido. obrigado, de. omitir, do noto 


para evitar-lhe o mau--efeito.. 


Nos números a seguir se darão explicações a respeito. 


Verificando-se 'tôdas estas condições, o homem peca “rip: mo- 
mento em que | pratica, a ação, ainda, QUE, Pois acaso, . não se. 


ip o efeito. 


| dá. nando « de. uma, ação. se Aide seguir | 


E Tas 


: o ' Es 
à). À ação, em si deve, ser. doa ou. pelo 1 me- 
nos. moralmente indiferente. . rep nisi 


MA — 


a) tenha previsto 0 «efeito; ao” menos. vagá- 


a . e é ES a 
Di IS o ga its CON ã 
= a Eu tras Qu ee a O DRCT ae RE E E Re 
; Vis a às E ARS ER aja 
CN IS ua O El a O a Bi = Deo ENE 
api a ini a te Else id Pi - eestanciiato bctecáça 
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 bjO efeito bom eo efeito mau, quê sé: ses 
guem da ação, devem : ser: igualmente ime- 


ditos. 


ER 


Se o efeito bom se seguisse dé a mau, -êste seriá di- 
retamente intencionado como meio: “Uícito, o que nunca é per- 


mitido; nem: ainda em vista de um fim bom : (cf. n. 42). Assim 


p.ex. a solteira grávida não pode provocar o abôrto para evitar. 
a infâmia; mas uma senhora grávida poderia usar, em caso | 


de. doença, um remédio que. concomitantemente . com: a cura 
“causasse o abôrto. Da mesma forma o enfermeiro pode tratar 
dos dentes ainda que se lhe Siiginassem movimentos sexuais. 


o) A intenção só pode visar o efeito bom. 


Portanto se o efeito bom se pode. obter por meios que não 
acarretam consequências más; devem-se. escolher êstes meios. 


A) Deve haver: causa suiconte para se per- 


geo o efeito mau. 


Esta causa devê ser dê tanto maior: pêso quanto pior mais 
“certo e mais imediato fôr o: efeito mau e quanto maiores fo- 
rem as obrigações pessoais (piedade, contrato) de impedí-lo 
e quanto maior fôr a probabilidade de que o efeito mau não 


se siga, omitida a ação. Assim p. ex. se o único taberneiro . 


dó lugar mão der vinho a um: beberrão,' será pouco provável 
“que êste se embebede emoutra' parte. ': | 


Ee imp edimentos do ato humano. 


Impedimento do ato humano é: tudo aquilo que influe des- 
yantajosamente no conhecimento e na livre vontade. O mes- 
mo: influxo priva O ato da: nnpninbniaade, ou lhadiminue. 


“LT À ignorância. 1. Conceito. Ignorância 
é a falta de ciência “devida. é 


(0) que se diz da ignorância, sales também do êrro i. é do 


juízo errado. acêrca de alguma coisa, e da inadvertência : que é 


E 29 sa 


t 
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consiste em não se lembrar atualmente - daquilo que aliás se 
sabe muito bem. Do êrro não diferem muito. os preconceitos 
e as opiniões falsas em questões de religião | e moral. 


“16. 2. Divisão. A ignorância. pode + sêr: 


e: “de direito ou de: fato! conforme se, igno- 
ra a lei ou-a existência. do fato. . 

-b.)' antecedente, consequente ou “concomi- 
tânte.' ss 


iiiecadente. ha: -sea ignorância que não se quer: e que 
portanto precede. o. consentimento. Seu influxo” na. ação pode 
ser tal que 'sem ela não se' “teria praticado a ação (ignorância 
antecedente em sentido estrito) ou pode ser nulo de- sorte 
que a ação: se teria praticado ainda que-não houvesse igno- 
rância . (ignorância concomitante). — .Consequente:. é a igno- 
rância que se quer direta ou indiretamentee que pomanio 
procede da vontade. Po 


C.) vencível ou ENCARA 


É vencível a ignorância que poderia ser dissipada pelo: em- 
prêgo de úma diligência moral correspondente ; à “capacidade 
da pessoa ignorante e às circunstâncias do fato. E invencível 
a que não se pode. dissipar por meio desta diligência ordiná. 
ria, mas sim por diligência extraordinária. “Confórme o grau 
maior ou menor de negligência culpável, a ignorância, pode 
ser simplesmente vencível ou crassa (supina). Ea ignorância 


“afetada é a daquelas pessoas que: de” propósito Pennanacem 


no estado: de ignorância (cf. n. 425). 


17. 3. Seu influxo na vontade e “conse. 
quentemente na; imputabilidade. 

gde ignorância invencível. suprime, a li- 
berdade “e: POP. conseguinte tira, ao. ato. sua 
malícia. 

Quem come carne na sexta-feira ; (suposto . que seja: E 
abstinência) -Julgando que-. é “quinta-feira; 'não comete pecado. 


-— -É - pois infundada: a RA acêrca de ações: pasado 
que foram praticadas sem conhecimento de sua: malícia: 


— &3 — 
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. 


bj À ignorância. vêncível diminue a liber- 


dade e a malícia, a não “ser Que” se trate. de. 


ignorância, afetada. 

Esta ignorância: -vencível não restringe”: porém': a liberdade 
a tal ponto que torne pecado leve 6 que, é pecado grave, a 
menos que a' negligência em. indagar! a 'verdâde seja insigni- 


ficante. — À gravidade do: pecado: avalia-se pelo“ grau inaior 


ou .menor. de negligência ; culpável; não: pelo: efeito . que se se- 
gue da negligência. Quanto piores as consequências que se 
previrem, tanto maior diligência se deverá empregar.. 


ee “18: 1 “A violência. 1º Conceito. A vio- 


jgneia: é 0 iniluzo, externo. que. força o. homem = 


a agir contra a sua vontade. e 
“É absoluta quando obriga o Rs a egir a-pesar- a a 


vontade dêlerelutar- quanto podé. -É «relativa: quando o“ho- . 


mem: . poderia repelí-la por uma: resistência: maior que porém 
não opõe ou quando resiste exteriormente e interiormente 
consente: ea dê 


RA A na. RR 


à A violência. absoluta-exclue a livre von- 
tado; tudo. pois que se. faz sob. seu: ape 


não é “imputável. | o 
* A resistência externa. É. necessária. ado por. ela, se, pode 
repelir. a: violência: ou quando a “falta de resistência causa 


escândalo. OU, «perigo , “de consentimento. Quem tem certeza de. 
não consentir, não está obrigado E] resistência. externa, - quam: 


do difícil ou perigosa. | 


Db.) A violência relativa diminue: a liberda-. 


de e por conseguinte | a  imputabilidade. 
“20. “NI o mêdo.. E “Conceito. Mêdo é a 


inquietação do espírito pela apreensão. de. um 


| mal iminente. 


“ Trata-se aqui do influxo que o mal Es exercer sôbre o 


So píRiio; não. do - influxo que: pode exercer sôbre .o apetite sen- 


sitivo: (et. mn: :25). O. mal pode | a rHRa a aquêle; ao teme os. 


“parentes,: amigos, etc. 


qa 


ER 
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ema 2. Divisão. “O mêdos pode serz 


a.) “grave ou'leve conformé o mal imineritá 
fôr grande e quase inevitável, o pequeno (ou - 
ainda grande, mas tal que se qo pera Tugir 


facilmente). Of. 1.728. minis 


O mêdo pode ser, absoluta ou Felatinadnce, grave conforme 
o mal iminente fôr capaz; de abalar qualquer. homem, normal 
ou sómente determinada pessoa mais sujeita à ação do “mêdo 
por: sua timidez natural: “O -mêdo reverencial “é “o“réceio de 
resistir a pessoas a que se deve respeito. O: ds dio de: cón- 
trariar, pessoes constituídas em. dignidade é. mêdo,. leve. Mas 


0 temor de vexames, de, aversões duradouras etc. pode se 


mêdo grave. 


E: 
de 


Db) extrínseco ou intrínseco on a 


causa, do mêdo. fôr. externa. ou. interna. 


É extrínseco. p.ex. o mêdo di: morte, em caso dor naufrá- 


gio, intrínseco em caso de doença. O mêdo extrínseco pode 
ser incutido, justa. ou injustamente, conforme a pessoa, que in- 
cute o mêdo, tem ou não tem direito de. incutí tílo. 


dade. 

O mêdo não anula a: Herdade: “dos! “atos, 
geralmente: porém “tórna-os: menos: culpáveis 
E “também menos meritórios. 


O mêdo faz precisamente querer oque não se queria em 


outras | circunstâncias. “Quando, sob o influxo do mêdo, se 
quer uma ação boa” ou má com certa relutância," decresce: com. 


issó mesmo o mérito ou a'culpa da ação. —: Note-se de: pas- 
sagem-ique às vêzes cessa -a obrigação das leis positivas por 


“causa de grandes incômodos (cf. n. 56). As leis, positivas in- 


validam muitos atos. jurídicos | feitos sob influência de grave 
mêdo, ou ós 'tornam rescindíveis à pedido daquele a quem 


se incutiu o. mêdo. Se o-mêdo se. estende também à. sensibi- - 
“lidade, pode exercer. sôbre a opiniao o: mesmo. inflixo 


que sôbre ela exerce a paixão. 


ETA 3 “Inflizo” do: méêdo” na imputada 


passada mid 


[23-25] | Os. impedimentos do o humano " Do: 
23. IV. A paixão. 7. Conceito: A pai- 
xão é a excitação. do: apetite, sensitivo cau- 
sada, pela imaginação - de um. bem ou: de um 
mal. | RP CE pr a ada E 
24. 2. Divisão. A paixão pode ser: 
a.) antecedente: ela precede o consenti- 
mento da vontade aliciando-a.. | | 
É o que se dá. p. ex. com os movimentos involuntários de 
ira, de ódio, do instinto sexual. = 


b.) consequente: ela segue o consentimento 
da vontade, quer admitida livremente quer pro- 
vocada de propósito. | | 

Provoca-sé a paixão quando cientemente se nutrem movi- 
mentos a. princípio involuntários, ou quando positivamente se 
despertam movimentos de paixão p. ex. pela leitura de livros 
imorais ou. pela lembrança de injúrias. recebidas. | 

25. 3. Injluxo na imputabilidade. 

a.) A paixão antecedente sempre diminue 


a imputabilidade e às vêzes elimina-a por com- 


pleto conforme só impede o uso da razão ou 
o tolhe inteiramente. 

" Muitas vêzes há ainda..pecado; “mortal também no. caso de 
imputabilidade reduzida... 


o - . . arg O ME A pr : nm 
-paixão indiretamente p. ex. quando alguém se expõe, sem. 


motivo suficiênte, ao perigo ou -não “combate sua propensão 

“ passional a-pesar-de conhecer perfeitamente o dever de fazê- 
lo. Na prática, será muita vez. difícil determinar se a. dimi- 
nuição da imputabilidade é tal que já não haja pecado gra- 
ve: neste caso deixe-se tudo entregue ao juízo de Deus. 


“bj A paixão consequente nunca diminue à. 


imputabilidade, antes, de: ordinário, a aumenta. 


“O auménto da impútabilidade provém de que se estimula 
* positivamente a excitação sensível e que assim se quer com 
maior intensidade o bem ou o mal. | 


Ennio ei 


Acresce, que geralmente se quer a. 


iso 


Y 
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26. V. O hábito. É a facilidade em es 
. 3 a E: aa o: ade C:a.es- 
pontaneidade de agir, adquirida pela repeti: 


ção dos mesmos atos. :-.. 


E E hábitos que causam alterações no organismo (p ea 
embriaguez) e outros que não produzem êstes efeitos. 


27 1 E Os háb é; : A , * , RA : E £ ai 
dn A os dividem-se em n 
e morais. ; ca moRnOrs 


LA 


x 


- Os primeiros formam-se sem que .o agente reflita no in- 


fluxo dêles sôbre a parte moral; ou,'ao menos, persistem . 


gi a vontade. Os últimos, pelo contrário, são adquiridos 
Ivremente e concientemente alimentados. . a 


- 28. 2. influxo na imputabilidade. 

; 2.) e se esforça seriamente por se des- 
azer bi ão peca praticando o 
RE RS do hábito, não peca praticando o 
to habitual sem advertir atualmente na ma- 
lícia dêle. | E 
E b.) Quem não se esforça por se desfazer 
n mau hábito, a-pesar-de ter conciência da 
obrigação de fazê-lo, peca tôdas às vêzes que 
se lembra disso e não o faz; mas não peca 


no momento em que pratica o ato habitual. 


sem pensar na malícia dêle. 


O pecado é indiretamente voluntário (cf. n. 13). E q 


29. VI. As doenças mentais. São 


afecções mórbidas do cérebro ou do sistema 
nervoso que influem prejudicialmente sôbre a- 
razão:e a vontade... | inha | 


E Doenças funcionais são as que se manifestam péla altéra- 
ção das funções orgânicas sem que se possa verificar altera- 
ção patológica nos próprios órgãos. — Doenças nervosas or- 
gânicas são aquelas. que deixam. na substância nervosa vesti- 
glos de um processo patológico p. ex. amolecimento cerebral. 


— é — 
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30. 4. Alguns fenômenos de doenças men- 
a.) A neurastenia é uma fraqueza cons 
“tante do sistema nervoso que 0 faz. Rad 
mente. sujeito a impressões, acompanhada de 
cansaço prematuro. 


" ) 


Os ne êni sê impressões de fora é o can 
Os neurastênicos sentem as impressões c Po 
saço interior com uma fôrça desproporcionada com a is 
dade. Muitas vêzes julgam sofrer de a Gees o 
vi o Po . CARNE: Ri s á É a. E a: E . 
seu corpo se ache em. estado de perfeita saúde. A de 

ED perturba também a atividade da vontade à 
“qual falta, em consequência dos sentimentos de e E 
fôrça para se resolver (abulia ) ou para pôr por 0 Ro Te- 
solvido (inércia). ui std a º e 
31. Db.) A histeria. consisté numa Ee 
bilidade doentia, em virtude da aa 
estados. psíquicos, veladamiente E AR 
com o instinto sexual, aan a ra E 
dinariamente sôbre o procedimento exterior. 
os movimentos do corpo. 

Os histéricos ou reagem de modo anormal, ou não reagem. 


tage EE a + 
dé todo ou muito pouco em presença das mais fortes excita-. 


ções. A consequência é a anomalia na vida afetiva. a 
“ractérística do histérico a excitabilidade afetiva: PER pAoE 
de raiva desmedida revezam-se com alegre pan a 
egoísmo e a mania de se fazer notar e valer são mui 


tados, como também à propensão para mentir é roubar e, 
2 


não raro, para a libertinagem.. O sacerdote deve near das 
tôda a “prudência no trató com os histéricos.. Ea Ç e 
- 32. c) A obsessão é um estado psíquico 


r 


“contra o qual a vontade é incapaz de reagií 


de modo que o obsesso é coagido a pensar ou. 


agir de tal ou tal maneira. =. | ra 
Hã imagens; sensações, olhares, dúvidas e a Ea 

nam obsessão. À esta categoria, pertencem as di : des 

nias* como Pp. ex, a cleptomania, bem. como os instintos 


sistíveis. 


ju O 


- tem tendências para o suicídio 


33. d) A hipocondria é um estado doen. 
tio causado por molestos sentimentos de 'de- 


E Ee 


pressão e por certo mal-estar do orgaânismo a 


que uma fantasia angustiada atribue impor- 
tância excessiva. a a 


O “hipocondríaco julga-se assaltado de tôdas as doenças 


possíveis: nas fezes Procura tênias, no escarro bacilos de tu- 
berculose, de simples' excrescência na língua faz um caricro, 
na erupção subcutânea suspeita sífilis, na pressão da cabeça 
indícios de paralisia cerebral. A hipocondria podé dégenerar 
a tal ponto que o doente chegue às conclusões mais grotescas: 
de. ter uma rã no: corpo,.de lhe faltar O intestino; ou o.:cére- 
bro.: É natural que daí. Tesultem. estados de. angústia; o 
doente alarma-se sobremaneira, fica sujeito 'a convulsões é 


34. e) A melancolia é uma. constante 
tristeza anormal causada por uma sensibili- 


dade que se deixa impressionar por estímulos. 


insignificantes de desgôsto que: não impressio- 


'-nariam homens. normais. 


Não se confunda a melancolia-doença com a melancolia- 
temperamento. Os melancólicos são incapazés de se alegrarem, 


«Pois que tudo lhes causa, tristeza, até as palavras de confôrto 


e as tentativas de animá-los. Acresce “que. as imagens. da 


fantasia se sucedem lentamente e sem espontaneidade. As. 
associações de idéias realizam-se mal e a memória: não for- 


nece as recordações que se desejam. — A. vontade, posta em 
face de inúmeros obstáculos, dificilmente chega a tomar uma 
resolução e mais dificilmente ainda a realizá-la. Às vêzes, 


“|. falta todo sentimento tanto de alegria como de desgôsto, es-- 


tabelecendo-se na alma verdadeira. apatia. Doentes neste es- 


| - tado queixam-se então de aridez interior, de incapacidade de. 


amar os seus, de orar, de se arrepender. 
- Os entraves psíquicos podem assumir próporções tais 


“que tolham todo o movimento do corpo. — Os sentimentos de 
angústia que sempre acompanham a melancolia, podem levar - 


o doente a correr de cá e de lá, a roer. as unhas, a fázer 


“| gestos. de desesperado, a. arrancar cabelos, a gemer, suspirar. 


eins OB 
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[34-35] de: impedimentos do ato humand 


| ita! 7 é ao f. — Conjunta- 
lamentar-se, gritar, chegando até ao frenesi. - nj 


mente nascem na mente. do enfêrmo idéias maníacas p. ex: 
de levar ou ter levado vida ímpia,  associando-se às vêzes, 
também idéias hipocondriacas. Podem-se ademais amena 
alucinações e ilusões: o doente vê O demónio, Sd nica 
ameaçadoras, etc. Doentes neste . estado propendem m ii 
para o-suicídio. porque a morte se lhes afigura esa mei E 
escapar à angústia ou como expiação de culpa: E 
mentos que cruzam o cérebro como relâmpagos e extingu Es 
tôdas as idéias contrárias. «Os melancólicos geralmente pas . 
dem seus plamos de suicídio. Às “formas mais pronunciada 
de melancolia fazem parte das verdadeiras doenças mentais. 


35. f.) Depressões psicopáticas são esta- 
dos de fraqueza intelectual ou moral. 


intelizência de. | si ta 
Acontece que a inteligência de um ou outro psicopa 


seja notável, mas ela não deixa deter seu cunho de anormal. 


Em geral porém é inferior. Os psicopatas ai 
suas ações criminosas das, regras, mais elementares a p! E 
dência e prestam-se-a outros como instrumentos para emprê- 
sas perigosíssimas. — Além disso, 0 afeto obscurece o juizo: 
o castigo tomam-no como ódio; uma discussão em Ri e 
preconceito contra êles. São incapazes. de atenção prolo E 
gada e por isso as imagens da fantasia são: indecisas e. 

memória falha. Sob a atividade febril da famtasia e da auto- 
sugestão, facilmente se formam. recordações - falsas a que a 
psicopatas se aferram obstinadamente. Não raro porém trata 
se de mentiras propositadas. — A .vontade não tem nem ne 
nem perseverança; o que decide tudo, são as inspiraçõês do 


moménto. — A vida afetiva anda sujeita a maiores perturba: | 


ções ainda.. A-par-de uma susceptibilidade, p. ex. num ca” 
ráter muito colérico, encontra-se sensibilidade nd 
-embotada, com suma indiferença e completa a 
mais grosseiro egoísmo -alia-se a TAros: sentimentos de € Ra 
deza, a escrupulosidade ao laxismo, a dureza à Ea RNA 
maior parte dos psicopatas propende a deformações. ni A 
Sem dúvida, distinguem entre o. bem so mal, mas falta- 
lhes todo o. senso de moralidade é dificilmente experimentam 
sentimentos de simpatia, gratidão, amor, arrependimento, o 
veniência e tato; são insensíveis a louvores e repreensoes. 


Ed : odio dd é eus - o 
Seu interêsse está limitado ao que os tocã de perto: séus |. 


pe 


+ 


Os impedimentos do ato humano | 


dida em que certas idéias e imagens se apo- 
“deram da razão do doente de tal maneira quê 
êle não possa pensar mais em outras coisas 
“ou sómente com muita difituldade, o “quepa- 
Talisa inteiramente o livre arbítrio ou ao me- 
nos 0 limita fortemente. A causa por que cer- 
tas idéias ocupam totalmente :a. razão é talvez 


a mesma fôrça delas que elimina da conciên- 
- cia tôdas as outras idéias ou provém de que 
elas não cheguem à tona da conciência ou não. 


aflorem. senão de fugida e imperceptivelmente. 
“O “idiota p. ex. ao incendiar uma casa pensa, às vêzes, 


". unicamente no prazer que lhe proporcionará a vista das cha- 


mas, sem se lembrar sequer do dano e do pecado. — Acon- 
tece que o homem doentiamente melancólico veja; apenas seus 
próprios temores e como única saída dêles o suicídio: não se 
lhe apresentam no momento. reflexões morais opostas. Ao ca- 
ráter volúvel, de inconstância patológica, poderão vir, na 
hora da tentação, idéias mórais opostas, mas antes de elas 
exercerem verdadeiro influxo, são recalcadas por outras Té- 


présentações. — Psicopatas. de sensibilidade muito embotada 
“não se impressionam com atos de crueldade aos “quais não 


reconhecem a malícia de que na realidade se revestem. -— O 


psicopata fantástico e de tendências megalomaníacas é in- 


fluenciado desmedidamente por tudo aquilo que favorece a 


“sua mania e as suas idéias; só estas lhe merecem atenção 


ao passo que tôdas as idéias contrárias desaparecem mais ou 
menos do plamo da conciência. — No homem morbidamente 
irritável, os afetos, p. ex. de ira, mêdo, podem-se intensificar 
a tal ponto que o infeliz não tenha senão uma idéia, a que 
corresponde a seus afetos, e sem mais refletir passa a rea-. 
lizá-la. — Psicopatas sem vontade, por vêzes, não sé resolvem 
a uma coisa ou não a realizam porque não têm conciência 


“bastante nítida. do seu dever: A razão disso pode: estar ou 


na sensibilidade que, por falta dé energia, não salienta su- 


E 
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prazeres sensuais. Daí sua brutalidade para coma família 
“e-a sociedade, a ausência de-constrangimento, sua incúria. 


36: 2. 4 imputabilidade diminve ná“ime- 


pts 
sm 
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[86:37] 


ficientemente. êste: dever, ou nos sentimentos: de antipatia que 
dominam por completo a conciência. pão 


37. É muita vez difícil, marcar, no caso Conicrdis o li- 
mite da diminuição do livre arbítrio e portanto da imputabi- 
lidade. Na maioria dos. casos) será Deus . sómente quem po- 
derá julgar com acêrto. — O confessor seja bondoso no juizo | 
acêrca dêstes doentes. Não -conviria porém: dizer-lhes que, 
«atento o seu estado, são incapazes de pecar porque nos casos E 
concretos é. muito, difícil determinar esta incapacidade e. 
penitente expôr-se-ia ao perigo - de. não - já. opôr nenhuma Te- 
sistência às suas más: inclinações. “Assim, por via de. fegra, 
“depois de pecadô objetivâmente. greve, não se lhes permitirá 
a-comunhão:; sem prévia. confissão. -— 'Em caso de dúvida sô- 
bre a gravidade do pecado será mais fácil admitir, em de- 
terminados casos, a circunstância: de não haver “ocasião” 
paia confessar, por falta de “confessor (cf. n. 504). 

“Doentes que sofrem de. forté “indisposição mental, “podem 
estar escusados da. observância de, leis positivas, mórmente 
-de.. prescrições . eclesiásticas, a-pesar-de as conhecerem - clara- 
mente (cf. n. 56). : 

-Ídéias..(p. ex. pensainentos, seda) e impressões de 
abEEasÃO: aparecem. independentemente da vontade e contra: 
ela persistem; não constituem pois pecados. É absolutamente 
mecessário esclarecer 08. penitentes a. êste respeito: se a. sim- 
ples presença destas idéias e afetos lhes parece: ser pecado, 
não. obstante: sua' sincera resistência. — . Acontece que êstes. 
doentes. se. ácusam . de ter consentido ..em sensações . -deshones- 
tas, confundindo. sentir e. consentir., É. particularmente, difi-- 
rcil averiguar-o fato dá. mania ou obsessão quando se.trata de 
“coisas a que -ainda pessoas normais têm. inclinação desorde- 
nada. Nestã. matéria pode haver grande ' perigo de engano 
“próprio. . É porém. possível que, com ou sem combate prévio, 
os movimentos do instinto- sobrepujem . tôdas as considerações 
“da mente e impilam cegamente à ação, de sorte que esta se.. 
taça inconcientemente ou quase inconcientemente; neste caso 
não há pecado. ou há apenas pecado venial. aê o | 

“Nas ações.porém que se, praticam com: claro conhecimento g 
da malícia delas e clara. conciência da possibilidade e da ne-. 
.cessidade de proceder. de maneira diferente, haverá sempre 
der grave ou leve, conforme as circunstâncias objetivas. 
-— "A obsessão se: torna mais: : despótica - pelo mêdo: e pelos 

1 é . | 
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esforços empregados para a evitar, porque desê modo. cha- 


“ma-se continuamente a atenção sôbre ela.. O melhor neste 


caso é que os doentes não liguem a mínima importância. a 


êstes fenômenos. Visto que sobretudo o exame de conciência 
e a confissão concentram tôda a atenção dêles sôbre as meês- 
mas idéias de obsessão, aumentando as. tentações, os doentes 
estão muitas vêzes dispensados de minuciosos exames e tam- 
bém da integridade da confissão (cf. n. 568). — É muito 
vantajoso confessarem-se tais doentes sempre com o mesmo 
confessor, o qual lhes permitirá na primeira confissão, um de- 
safôgo completo de tôda a sua conciência angustiada; nás se- 
guintes porém sómente fará uma acusação genérica p. ex.: 
“acuso-me- dos pecados. contra: a fé, contra. a pureza etc. da 
maneira que os acusei pela primeira vez”. Aos: que estão sob 
ia pressão extraordinária de mêdo e de incertêza, convirá, às 
vêzes, dizer que dificilmente. cometerão - pecado: mortal. no es- 
tado dêles, se bem que com isso não fiquem dispensados de 
combater as más inclinações. Se a ação à que os impele a 


: obsessão não fôr má em. sê, mas apenas ocasião. . para. pecar. 


pode-se curar a mania praticando-se a ação aconselhada pela 
obsessão. Neste: caso é permitido, para 0 bem da: saúde, ex- 


- pôr-se à ocasião de pecar. Visto porém que o fim não jus- a 
“tífica os meios, nunca se poderá permitir a êstes doentes, 
nem ainda no interêsse de sua saúde, praticarem ações intrin- 


secamente más, nem ainda no caso em que êles, devido ao seu 


“estado patológico, não tenham plena responsabilidade de seus 


atos. — As idéias maníacas podem andar iunidas' a uma con- 
ciência escrupulosa (cf. n. 86). ; 


38. Capítulo IL 
oO ato moral. 


I. Conceito. O ato moral é 0 ato praticado 
livremente e com advertência de sua Pe lAÇÃO. 
“com a norma de moralidade. sas 


Norma de moralidade remota é a lei dem Sonia na 


essência e na. organização das: coisas como | também: na: sua 
“coordenação: final. a E 48 ERRO do SE pr TRA 


33. — 


- [e738] 


[38-42] o O ato gidial 


Norma de moralidade próxima é: a-razão humana enquan-. 


to conhece a lei eterna e a aplica ao caso concreto. (con: 


ciência). — Moralmente bom ou mau é o ato que “concorda . 
ou não com a norma. Controverte-se a possibilidade de atos | 


indiferentes em concreto. 


39. II. Princípios de moralidade são to- 


dos os elementos do ato humano que têm qual- 
quer relação com a norma de moralidade, à 
saber: o objeto, as circunstâncias e o fim. 

PR E . q . E: - e- 
Para que o ato seja moralmente bom, réquer-se que n 
nhum o três elementos se oponha à morma de moralidade. 
“40. 4. O objeto é aquilo a que se dirige 

o ato p. ex. o bem alheio, no furto. 
O objeto do ato pode ser bom, mau, indiferente. 


41. 2. As circunstâncias podem afetar O 
objeto, o agente ou a ação, p. ex. furtar uma 
coisa sagrada, maltratar a própria mãe, gsm 
por muito tempo. As circunstâncias podem 
transformar a ação boa em má, O pecado leve 
em pecado grave e vice-versa, podendo tam- 


bém emprestar ao ato nova malícia e nova | 


bondade. 


O ato externo provavelmente recebe todo seu valor e des- 


valor do afeto interno e portanto não influe, por E ind A 
ma bondade ou ná malícia da ação; mas acidentalmente p | 


E ra 
de influir no valor moral fazendo que se repitam mais Ra 
de os atos internos, que durem mais tempo, E aum a E 
em intensidade; pode influir outrossim causando: escânda 


“ow servindo de edificação. 


“42. 3. O fim é 0 bem que move o agente 
a praticar o ato. 


nd Quando o fim é gravemente culpável, a ação tôda é má, 


quer seja o fim único quer seja fim parcial. Quando o fim 


— Bh = 


A lei - [42-44] 

é levemente culpável, a ação tôda é levemente -culpável, : se 
- houver sómente -êste fim; havendo também fins bons, o ato 
- será em parte bom e em parte mau, p: ex. dar esmola; por 
'* compaixão e por vaidade. O fim bom acrescenta nova-bondade 
à-ação-boa em si; nunca porém tira a malícia 'ao ato mau; 
“pois o fim não justifica os meios. | | a Dê 


43. | Parte E a a 
A lei. 


Norma objetiva suprema de moralidade é a lei eterna 
i. é a vontade de Deus ordenando desde a eternidade tôda a 
atividade das criaturas para o fim suprémo. — Deus mani- 
“festou sua: vontade no tempo pela lei moral: natural e “pela 
lei divina positiva. Por meio dos homens Deus manifesta sua 


“vontade nas leis humanas da Igreja e do Estado. Ri 


Capítulo I. 
Lei e conceitos afins. 
“À le assemelham-se o costume, o preceito e o privilégio. 
I Lei é a norma racional constante de 
agir, dada pelo superior de uma comunidade 
pública, para o bem comum da mesma e su- 
ficientemente promulgada. uu) ss 
1. O bem comum exige que a lei seja 
justa, honesta, possível e necessária ou, pelo 
menos, útil para o bem comum. | 
A lei destituída destas qualidades carece de fôrça de lei. 
44. 2. A promulgação é indispensável pa- 
ra que a lei obrigue os súditos. pa que 


As leis da Santa Sé são promulgadas geralmente nos 
“Acta Apostolice -Sedis”, e começam a obrigar. três meses 
depois de sua publicação nas referidas Atas, a:não ser que 


— 35 — 


fis 


[44-46]. A lei | 
a- natureza da lei. importe a obrigação imediata ou que ex- 
pressamente se: estabeleça outra coisa (can. 9). : E 


-Asuleis. episcopais obrigam desde o: momento -da. publica: 
ção se na ata da publicação! não se estabelece expressamente | 
* 8 


outra coisa; o: modo da promulgação tica ao: juízo dos bis- 
pos (can. 335 8 2). : SE RR RS | 


45. IL O costume é o direito introdu- 
zido, com: o consentimento do superior com- 


petente, pelo fato de que à maior parte de uma. 


comunidade pública tenha praticado certos 
atos. por longo tempo, frequente, pública € 


deliberadamente. 


“A matéria da lei de costume & fornecida: pelos ' súditos, 


ão passo que a das leis ordinárias é dada pelo: legislador: 


“Tanto uma como à outra obtêm sua fôrça pela aprovação do | 


superior. = 

O. costume divide-se em costume conforme a lei, contra à 
lei e fora da lei segundo interpreta a lei existente ou-a 
anula ou cria uma lei nova. O costume (suposto sempre que 
seja razoável) gera nova obrigação quando a maior parte da 
comunidade praticou certos atos frequentemente, “durante ao 
menos 40 anos, com a intenção de se obrigar (can. 28). — 
Acêrca da abrogação da lei pelo costume cf. n. 77. — Pele 
costume conforme a lei interpreta-se a lei. Cf. n. 99. 


46. | III. Preceito é a manifestação da 


vontade do superior que, obriga em virtude de. 
poderes privados (pai, patrão .etc.) ou. de po-.. 


deres públicos (papa, bispo, autoridade civil 
etc.). Para que neste último caso O preceito 


não se torne lei, é necessário que a obrigação 
seja: imposta tão sómente a determinadas: pes- 
soas como tais ou então à comunidade, más 
por tempo determinado. + É o 


.... Preceitos dados: a pessoas particulares cessam de ser obri- 
gatórios com. a morte ou''a” perda; de: ofício daquele que. os 


Ego 
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Legislador e súditos | [46-48] É 


deu, a não ser que êle os tenha dado perante duas testemu- 
nhas ou por meio de documento comprobatório (can. 24). 


-N. O privilégio será tratado em” capítulo: 
à parte por ser muito extensa a/ sua matéria. 
Clano 00. ' E | 
47. Capítulo IL 
| Legislador e súditos. | | E | 
“IO legislador. 1. O supremo legislador 
é Deus. | | Po 
De Deus procedem a: lei natural e as leis divinas: positi 


vas. De Deus também desce o poder dos:; legisladores da 
Igreja e do Estado. o Rn a aid, 


2. Os legisladores eclesiásticos para a Igreja 


“universal são o Papa e os Concílios ecumêni- 


cos convocados por êle. 

Os concílios plenários e. provinciais podem dar leis para 
seus territórios (can: 291), os bispos para às suas dioceses 
(cc. 335-362), os vigários e prefeitos apostólicos : (can. 294 
$ 1), os abades e os prelados nullius (can. 323 8, 1) . nas 
mesmas condições; nas comunidades religiosas” clericais isen- 
tas possue êste direito, ao menos, o cabido geral, para 6S 
súditos da ordem (can. 501)... je, lê 


"48. 3. O legislador civil é, conforme a 
constituição, o monarca, só ou em união com 
os deputados, ou êstes com o presidente. ... 
- Quando um usurpador se apodera do 'govêrno, suas. leis 
começam -a obrigar depois que se tornou impossível a restau- 
ração do regime antigo ou quando há certeza moral de qué 
ó novo govêrno se manterá no poder. Antes disso só existe 


“a “obrigação de observar áquelas leis: do usurpador ' que são 


[48-51] | Legislador e: súditos - 


necessárias para salvaguardar à ordem pública ou para evitar 
escândalos. Pais Ed 


“49. IL. Os súditos da lei 1. A lei na- 
tural obriga a todos os homens.. 


Quem ainda não tem o uso da razão, não peca formal- 
mente transgredindo a lei por ignorância; peca porém aquêle 
que o induz a violar a ordem moral. — O mesmo se diga dos 
homens incultos que têm o uso da razão, mas são incapazes 
de tirar por si as conclusões lógicas que se seguem dos pri- 
meiros princípios, o que acontece raramente quanto às con 

clusões próximas, mais frequentemente quanto às mais remo- 
“tas e subtis. 


50. 2 A lei divina positiva do N. T. 
obriga a todos os homens que atingiram O 
uso da razão, sem excluir os judeus nem Os 
pagãos. o 

As leis cerimoniais e judiciais. do A. T. foram abrogadas, 
mas os preceitos morais concordes com a lei natural conti- 
nuam como a mesma lei natural... 


sa. 3. As leis eclesiásticas obrigam a to- 
dos os batizados que atingiram o uso da ra- 
zão, se a Igreja não estabelecer expressamente 
- exceções. | Es no 
Por conseguinte também os *excomungados, os hereges e 
os cismáticos lhes estão sujeitos, em 4 geral porém não EA 
porque; se acham em estado de ignorância inculpável. E E 
gam alguns autores que a Igreja. não. quer de os E 
ges de boa fé às leis que visam diretamente à santificação E 
alma (p. ex. dias de festa, lei da abstinência e do jejum E 
em todo o caso é proibido induzí-los à violação. delas. ua 
às outras leis é certo que valem: para” eles, se não o 
expressamente excetuados, “como .P-. 6X. Nos e : É 
“As crianças. que já atingiram o: uso -da razão, mas ainda 


Pa” a sm End . . ; os . da x = 
não completaram o sétimo :ano, não. estão sujeitas às leis É 


Es BE 


moram “atualmente: (can. 14.8 2). -. 


Legislador e súditos [51-53] 


Igreja, salvo expressa determinação em contrário (ce. 12, 
859 8 1, 906). crf = 
Os que estão privados do uso da razão perpetuamente,. não . 
estão sujeitos às leis eclesiásticas; ficam-lhes porém sujeitos 
os que o são temporariamente. Por isso não se pode p. ex. 
dar carne a um bêbado em dia de abstinência. . ae 


52 a.) As leis universais obrigam aquê- 
les para quem foram dadas, e'obrigam-nos em. 
tôda a parte (can. 13.8 1). | 


Quem, saindo da: própria diocese, na qual há dispensa de 
lei universal (p. ex. de jejum, dia de guarda) passa por uma 
diocese onde: está em vigor esta lei, deve observá-la. Por 
outro lado pode também gozar dos indultos que esta última 
diocese tiver, ainda que sua diocese não tenha êste benefício 
(can. 14 8 1 n. 3). — O mesmo vale, mais ou menos, dos 
que não têm domicílio fixo (cam. 14 8 2). — Quem já cum- 
priu na diocese própria a obrigação da lei universal (p. ex. 
abstinência na vigília de Assunção), não está obrigado a 
cumprí-ls novamente na outra diocese para a qual passou é 


onde a festa e a abstinência foram transferidas pará mais 
tarde. - a Fe 


53. Db) 4 lei particular obriga. sómente os 
que têm domicílio ou quase-domicílio na res- 
pectiva diocese e nela residem atualmente (can: 
is 4.2): o 


Todavia quem. se acha fora da própria diocese, está ainda 
obrigado a observar as ditas leis particulares se a violação 
delas causar dano na própria diocese ou quando se tratar de 
preceitos pessoais (can. 14 8 1 n. 1). Quem está de passagem 
por território estranho, está obrigado, a-pesar-do enunciado: 
sob b), a observar as leis dêste território se elas se referirem 
à ordem pública .ou: prescreverem certas formalidades para 
efeitos jurídicos (can. 14 8:1:n. 2). Os vagos (os que não 
têm nem domicílio nem quase-domicílio em. parte alguma) 
estão sujeitos às leis particulares do território. em que -se de 


SEO as 


[54-55] Interpretação, obrigação e cumprimento da lei 
“BA 4 Asleis civis obrigam os súditos do 
respectivo pais. oo 

Os estranhos estão obrigados, em razão: do bem comum, . 
à observância daquelas leis que se referem a bens imóveis, - 
contratos e crimes; devem observar igualmente as prescri- 
ções policiais. — Cidadãos ausentes de seu Estado estão ain- 
da sujeitos às leis dêle nas coisas relativas à posição social, 
aos cargos, aos bens e às obrigações que têm na pátria; nao 
lhes estão sujeitos nas coisas relativas à ordem pública ou 
às formalidades em questões jurídicas.. A respeito dos clérigos 
cf. n. 409. = 


ss. Capitulo mn 


“Interpretação, obrigação e cumprimento 
da lei. | 


I. Interpretação da lei. 


1. A interpretação do texto da lei pode ser : 


autêntica, doutrinal ou consuetudinária. 


a. A interpretação autêntica (can. 17) é a que dá o le 
gislador, seu Sucessor ou qualquer pessoa que tenha recebido 
poderes especiais para isso. À interpretação que se fáz em 
forma de lei, tem a mesma fôrça obrigatória que esta. Se 
explica sómente as palavras da lei, claras em si, não 'neces- 
sita de promulgação e tem fôrça' retroativa. 
plica uma lei duvidosa ou a estende além do sentido óbvio 
das palavras ou a restringe, deve ser promulgada e não tem 
fôrça retroativa. Se fôr. expedida em forma de sentença OU 
de rescrito a pessoa particular, não tem fôrça de lei e obriga 
sómente . aquela pessoa “e aplica-se sómente àquelas coisas 
para que foi dada: “o as auto o N 

b. A interpretação doutrinal é a que dão os jurisperitos 
- os quais devem tomar em conta, antes de tudo, o' sentido 
natural das palavras 'e, em caso de dú 


lugares paralelos, ao fim, às. circunstâncias da leie a inten- 


“ ção do legislador (can. 18). — A regra geral é que a inter- 


saaigr es 


Se porém ex-: 


vida, devem recorrer & | 4 


duto * 


Interpretação, obrigação e cumprimientô da: lei [5557] 


pretação seja muito larga em leis favoráveis, e restrita, o mais 


possível, nas leis odiosas (p.. ex. penais). 


c. A interpretação consuetudinária é (aó lado da au 


têntica). a melhor interpretação da lei (can. 29) porque ad- 
quire foros de lei pelo costume: avantaja-se de. muito à in- 
terpretação gramatical e filológica. A a 


. 56. 2. A interpretação dá intenção “do le 
gislador (epiquéia) consistena suposição de 
que o legislador não quis obrigar 'em 'caso de- 


terminado e difícil ainda que êste se ache cla- 


ramente compreendido no texto da lei. -. 
Não se deve fazer uso da epiquéia c Era Eae 
piquéia quando se:pode recor- 
rer facilmente ao legislador; nem tão pouco quando se trata 


de leis que invalidam um ato (lex irritans) ou: inhabilitam. 


uma pessoa para certos atos jurídicos (lex inhabilitans) por- 
que nestes casos o bem comum exige que haja- certeza acêr- 
ca. do valor dos ditos atos. —- Da epiquéia propriamente dita 
deve-se distinguir bem o caso em que:.o législador não”. podia 
obrigar Pp. ex. quando a observância da lei, por circunstân- 
cias especiais, se torna culpável ou impossível (cf. n. 69). 


: 57. II A obrigação da lei. 1. Existên- 


cia da obrigação. .Tôdas as leis obrigam em | 


conciência, mas nem tôdas. da mesma forma. 


Esta obri a 1 1 E e 2 E 
gação existe ainda que:o legislador não creia | 


em Deus nem em deveres de conciência. 
a.) À maior parte das leis obrigam a omitir ou à pra 
ticar certa ação. Red PARES sai 
Bo) o Catas - . a Ra o AA cus 
» As leis meramente. penais “obrigam. em. conciência só- 
mente a; aceitar 0 castigo infligido, mas não a, omitir. ou a 
praticar a ação. — Os estatutos de muitas comunidades reli- 
giosas são leis meramente penais. — A Jei do Estado deve-se 
considerar penal quando sua observância sé consegue sómente 
por ameaça de castigo e o legislador de fato não tem inten: 


“são de obrigar em conciência. Dêste gênero são as prescri- 
ções policiais, as leis da caça, de pesca, :de pastagem, de al. 


fândega e, em alguns países, também o imposto. auuico; 


cs! ge 


a or 


[57:59] Interpretação, obrigação e cumprimento da lei 


figa E al E» AA e y ado 

“Embora não seja pecado transgredir a lei penal, pode-se 

todavia pecar pela transgressão de um preceito da virtude p. 
ex. da caridade, da veracidade. | 


c) As leis invalidantes e inobilitantes que anulam cer- 


tos atos jurídicos, de sua natureza válidos, ou declaram uma 
pessoa incapaz de exercer certos atos, para “os quais teria, 
por si, capacidade, proibem muitas vêzes estes atos sob. pena 
de pecado. Às vêzes não o proibem, mas declaram-nos nulos 
quer de antemão quer depois de sentença judicial; neste caso 
ós atos devem-se considerar nulos em. conciência. Geralmente 
essas leis só pretendem negar o auxílio “do Estado em de- 


mandas jurídicas. 

d) As leis baseadas na suposição de um perigo comum, 
são obrigatórias ainda que num caso particular não se verl- 
fique esta" suposição p. ex. a proibição de ler certos livros; 
quando se baseiam num. fato que realmente não existe, não 
obrigam. Assim, quem «fôr condenado à: reparação de um 
dano que êle de nenhum modo causou, não está obrigado a 
prestá-la. . Caso o obriguem por fôrça, pode indenizar-se ocul- 
tamente. '. á e Ê Er 

58. 2. Gravidade da obrigação. Em ma- 
téria leve, 'as leis sempre obrigam sob pecado 
leve sómente; em matéria grave obrigam sob 
pecado grave, a menos que 0 legislador tenha 
querido obrigar sómente. sob pecado leve. 


Acêrca das .mormas para ajuizar da gravidade da matéria, 


cf. n.º 97. = | | 
«. 59.8. Ambito da obrigação. Gomo a ob- 
servação das leis é obrigatória, os súditos de- 
VEM a o À EE . | [4 p j A. . 
a.) procurar adquirir a necessária «crência 

o) clénido! portanto deve ler a fôlha. diocesana na: qual se 
publicam os.decretos dos bispos. pos its 


E 12 


v 


nto da lei [59-61] 


Interpretação,: obrigação -e cumprime 


b.) empregar os meios ordinários que são 
de necessidade imediata para a observância da 


- O sacerdote p. ex. deve possuir o-breviário e, nas via-, 
gens, levá-lo consigo. : E 


60. c) remover ou prevenir os obstáculos 
que proximamente podem impossibilitár o 
cumprimento da lei. a, 


aa.) Se o tempo de cumprir a lei está próximo, é “proi- 
bido interpôr impedimentos que tornem impossível o cumpri- 
-mento. Só um motivo suficientemente grave permitiria uma 
exceção. Éste motivo deve ser tanto mais grave: quanto mais 
importante fôr a lei e quanto mais perto estiver o têrmo 
prescrito para o cumprimento da lei e quanto mais frequente- 
mente se apresenta esta impossibilidade de cumprir a lei. | 


Portanto não é permitido fazer, por mero divertimento, 
uma excursão na tarde de sábado se isso importa. a impos- 
sibilidade de ouvir missa no domingo. ida 


bb.) Se o têrmo do cumprimento da lei ainda está longé, 
pode-se, sem motivos especiais, interpôr um. impedimento. 
Exceto no sábado e na manhã do domingo, podem-se pois 
empreender viagens embora se preveja quê: não. haverá pos- 
sibilidade de assistir à missa no domingo. | o e Cs 


- ce.) Nunca -porém se deve fazer alguma coisa na inten- 
ção de sé colocar na impossibilidade: de cumprir a lei. — 
Portanto não se podem assumir trabalhos: pesados sómente 
no intuito de se subtrair dêste modo à lei do jejum. Mas 
ninguém está obrigado a “ficar súdito da lei; é permitido 
ir, em: dia“de' abstinência, para um lugar onde''não' vigora a 
lei da abstinência, para comer came: Rita» Sem RIO CA 


61. d) evitar o perigo da violação da lei. 
“Este dever é tanto maior quanto” maior for o perigo e 
quanto' mais importante 'a lei. Cf. n. 606,:607:"0 o 


am A mes 


[62-63] Interpretação, obrigação e cumprimento da lei 


- 62. HI. Cumprimento da lei. | | 
1. Modo de cumprir a lei. 
a.) . As leis negativas (i. é as que proibem 
alguma coisa) cumprem-se pela simples omis- 
são do ato proibido. Ê 


- Mas quem conserva a vontade de não omitir o ato pror 
bido, peca por pensamento. . | | 


b) As leis afirmativas (1..6 as que pres- 
crevem, alguma coisa). exigem. à seguinte dis- 
tinção: E pp | Eos 
aa). As leis. que impõem: uma prestação 
real, cumprem-se pelo fato de se prestar O exXI- 
gido: | , : re. | | 4 ko | | | Ke E E | + | E sa 
: Quem está obrigado a pagar um imposto ou uma dívida, 
fica livre da obrigação depois do pagamento da quantia res- 
pectiva, “ainda que tenha feito o pagamento em. estado de 
“perfeita embriaguez, sem saber portanto o que estava fa- 
zendo. — A obrigação cumpre-se também no caso em que as 
dívidas sejam pagas contra a vontade do devedor, p.. ex. por 


teilão. A dívida pode ser paga até por terceiro, com recurso 


a seus próprios, haveres,. contanto que possa supôr O consen- 
timento do devedor. . çê 


“Jb.) As leis “que impõem uma prestação 


pessoal, requerem que o obrigado cumpra a lei 
conciente e livremente. . : RE 


“Portanto. não: se: pode: satisfazer à obrigação de ouvir. mis- 
sa por: meio, de outrem. . Do mesmo' modo não satisfaz à obri- 
gação quem dorme durante a missa tôda. e: 
"63. 2. A intenção de cumprir a obriga- 
pao PR ER o PRA o raíil opaç 


“a), Se a obrigação não, depende da von-. “+ 


tade própria, cumpre-se “a lei ainda que. a pes-. 


“fato não a teria cumprido., 


we 


Interpretação, obrigação e cumprimento da lei [63-65] 


-soa obrigada tenha, no momento de. praticar . 


o ato prescrito, a intenção de a: não cumprir. 


Quem comunga no tempo. pascal ou ouve missa no do-. 
mingo sem saber que já começou o tempo pascal ou que tal 
dia é domingo ou, sabendo isso, faz à intenção de não cum- 
prix já a lei, de fato a cumpriu e satisfez à sua obrigação. 
— Não obstante, para rezar verdadeiramente e para: assistir 
validamente à missa, é necessário ter a intenção de rezar ou 
de ouvir missa. ; | O Rio CNO paes ia 

b.) Sea obrigação depende da vontade pró- 
pria, não se requer, é verdade, a intenção. de ' 

“Satisfazer à obrigação; mas quem, ao praticar 
o ato exigido, tivesse a intenção de não cum- 
prir a obrigação, de fato não a cumpriria. 


'" Quem prometeu rezar um têrço, cumpriu a promessa se 
de fato o rezou, embora não pensasse na. promessa; mas Se. . 
durante a reza tivesse tido a intenção de não a cumprir, de 


64. 3. 4 consecução do fim da lei não 
“é necessária... á SA ED 


Portanto quem come, em dia de abstinência,  manjares 


“muito delicados; cumpre a: obrigação - de: abstinência; embora 


não seé-obtenha o fim-da lei ii é a mortificação. Da: mesma 
forma-cumpre-se á lei: do jejum quando êste 'se observa por. 
motivos de avareza. ento 


| 65.:4. O estado de graça não é necessá- 
rio, a não. ser que. constitua. parte substancial 
da obra. PRM E Ee 
“Assim p: ex. não cumpre 'a lei dar Igreja quem confessa 
ou comunga- sacrilegamente; mas: quem reza o. “breviário «ou 
a“pénitência em” estado de: pecado: mortal; satisfaz: à sua; iobti- 
gação. Pnad gota a6s Do e sa posegoss qto, dia ds Pe 


aaa RR o 


[66-67] - Cumprimento da lei 


66. 5. O cumprimento de “várias leis por. 
meio de um único ato é possível tão sómente | 


se aquêle que deu-a lei, não o proibiu. 


Quando um dia de guarda cai em domingo, os fiéis sa- | 


tisfazem à dupla obrigação pela assistência a uma: única mis- 
sa. Quem recebe, no tempo pascal, o viático, satisfaz junta- 
"mente à lei da comunhão pascal. Quando o confessor impõe 
como penitência ouvir uma missa, é de supôr: que não se 
satisfaça a esta obrigação pela assistência à missa que já é 
de obrigação, a não ser que O “confessor tenha dito o con- 
trário. ; E E 


67. 6. O tempo do cumprimento da lei. 


a.) Podem-se cumprir várias leis. ao mes- 
mo tempo se os atos simultâneos não se eX- 
cluirem mutuamente e se aquêle que impôs 
a obrigação, não O proibiu. ... | | 


po 


Durante a missa de obrigação - pode-se pois rezar O bre- 


viário ou a penitência da confissão. Confessar-se e ouvir ao 


mesmo tempo missa só é possível quando a confissão se faz 
em lugar que permita prestar suficiente atenção à missa. 


“b.) Geralmente não se pode cumprir a óbri- 
gação antes do tempo marcado pela lei. 

Não se pode pois satisfazer no sábado à obrigação de ou- 
vir missa no domingo, nem antes do comêço- do tempo pascal 


se pode cumprir a “obrigação da comunhão pascal... Da mes-. 


ma maneira não se pode cumprir a penitência antes da con- 
fissão. Ea | 


“c) Se o tempo marcado para O cumpri- 
“mento da lei já começou, aquêle que preve que 
mais tarde lhe' será impossível cumprir a lei, 
deve cumpri-la quanto antes. . | 

Quem sabe que. depois do dia da Páscoa já não terá opor- 
tunidade -para fazer a: desobriga, deve fazê-la antes dêste dia. 
Do: mesmo modo quem prevê que não “poderá ouvir missa de- 
pois das sete horas, deve fazê-lo antes. . 


ao di 


Cessação da obrigação . [67-69] 
d) Se já passou o tempo de cumprir a lei, 
aquêle que não a cumpriu, não tem mais obri- 


. a p 


gação de cumprí-la, se segundo a intenção do . | 


legislador, a obrigação finda com O tempo 


(tempus ad finiendam obligationem), mas de- 


ve cumprí-la se o tempo foi marcado para 


impelir os fiéis ao cumprimento de seu dever 


(tempus ad urgendam obligationem). 


Quem não ouve missa! No domingo, não jejua no dia de 
jejum, não. guarda abstinência no dia prescrito, não reza O 
breviário, comete pecado, mas não está obrigado à reparar a 
omissão. Quem porém, culpavelmente, não. comungou no 


tempo de Páscoa, cometeu pecado e ademais está obrigado a 


fazer, quanto: antes, à desobriga. 
68. Capítulo IV.- 
Cessação da obrigação. 

Continuando a lei, pode acabar a obrigação. dela por causa 
de ignorância, impossibilidade, dispensa e privilégio. — Além 
disso, a obrigação cessa: para. aquêle que deixa O território 
mo qual vigora a-lei (cf. n. 60). Como êste, ponto não ofe- 
rece dificuldade especial, não trataremos-dêles o PU ds 

I A ignorância invencível escusa de peca- 
do formal ainda- que-a lei seja: violada mate- 
rialmente. e EN 


Ela escusa também do ca tigo, mas não, “dos efeitos da 


lei invalidante ou inabilitante (can. 16 8 1). (CÊ n. 673)... 
A ignorância que pode,e deve ser dissipada, não escusa 


do pecado (cf. n. 17), muitas vêzes tão pouco do castigo (cf. 


n. 425)... 


69. IL A impossibilidade. 4. A impossi- 
bilidade física escusa da obrigação. de qualquer 
lei (cf. n. 87). | RD dede cego 8 RP 


oo ER ess 


Cessação da obrigação a DE DR 


[69-76] Cessação: da obrigação " 
e 2 A impo ssibilidade moral: pode ser. cumprida.. Na realidade obriga sómente a lei mais É 
4 a Pia es importante. Assim a lei natural precede à Jei positiva; a Tei 


“a) não escusa das leis. naturais negativas. 
| “As leis naturais negativas proibem . a ação intrinsecamente 
má. Nunca p. ex. é permitido, nem para evitar a morte, : 


adorar ídolos, blasfemar, cometer onanismo, Jurar falso, men-: 
tir, etc. :. Ea É É E Op 


divina. positiva: precede à humana, a lei eclesiástica à civil: 
Quem p. ex. está incumbido -de cuidar de pessoa gravemente |. - 
enfêrma e por isso se acha: impedido de assistir à missa, está | 
escusado desta obrigação. — Quem no conflito de obrigações 
não consegue, a-pesar-de tôda., diligência, determinar qual de- 
las seja a mais importante, pode escolher qualquer das duas, 


dl ER 
E , FRA E Cc q 
e Ega age nbs, E : ARNO Pas EERO “a 
ARO RE os e a O be ea do a a 
Es SET CC CETTE Rana eta 
ERES as atas . E “8 =" Tae Re SE 


B “B.) “escusa das outras. leis. sem mêdo de pecar. Cf. n. 89. 

i Tais são as leis naturais afirmativas, “as leis divinas posi- o és ] 
K tivas e as leis humanas. Por isso não há obrigação. de sacri- 71. III A dispensa. Í. Concetio. “Dis- 1 
8 ficar a vida própria para salvar a alheia ou de confessar 19 pensa é a anulação da obrigação da lei em 


dos os pecados graves com grande 1 rejuízo da saúde ou je- ; Dee o 7 
a Ed GAROTO a determinado caso, feita pelo superior compe-.. 


| 

“UR juar a-pesar-de - trabalhos pesados. ' Quamto mais importante ão 

E fôr .a lei, tanto maior deve ser o incômodo suficiente para a | tente (can. 80). 
a escusa. As leis divinas obrigam mais' do que as humanas, as A ai ni Rd a ; Jéci no ç 1): da licê | 
E. negativas (proibitivas) mais do que 'as afirmativas (preseri' penca: ifer e: do priviésio (c a ); a icença . 
No tivas).: aa AE na a qual não é isenção da obrigação da lei, mas antes cumpri- | 
ii) Rd So as nem E é neu . = , PSgC A Me Laio . ; . É : -. E E : 7 
E Dá-se uma exceção 'da regra: p.) nos: seguintes casos: |. ap Ea is eua ae a far E 4 
e nr; Po Ao A manda a lei, autorização ra tal ou tal ato DP. ; il 
na aa.) quando a transgressão da lei tedunda em desprêzo de Cio En ai ç sê E P E EE À 

q E SUE Tomada SO a o religioso pede licença para sair de casa; a declaração de 
Nm Deus, da religião 'ou da Igreja; bb.) quando o bem comum 4 que a lei não obriga E Eco orais da hipótese: 

AM aa Bmnia - .ê à À é a 

E ervância; €c. uando estado livremente esco- s La ne : E Ro ES e SO Deo! 

o RE E cido RR ad ) quando a violação ea A não se trata da isenção “da obrigação, mas indica-se simples- 
E ES E A mente que não existe obrigação. A dispensa só pode ser E 


concedida por um ato expresso da vontade do superior com- 
petente porque: sómente assim pode cessar à obrigação; não 
é porém necessário que êste ato seja manifestado  exterior- 


ES 
EEE 
ERES ias Sa 


loca: uma pessoa: 'particular em extrema necessidade espiritual. 
“8. Em caso de impossibilidade “parcial, ces- 


' «a tôda a obrigação, se esta não fôr divisível. orém l ste, ato s | 
in MR EE o a É menté. Visto ser este ato indispensável, nunca se pode presu- 
| A obrigação é divisivel quanco! aquilo que ainda se poce mir a dispensa (o que não se dá com a licença) dizendo-se 


fazer, servé para se obter o fim, da lei. — Quem tez voto de 
romaria acerto santuário, mas não. pode chegar até lá, não 
está obrigado nem a começar a romaria. Quem, não . podendo 
rezar o breviário todo, puder rezar uma ou outra hora, deve 
rezá-la. Quem, ma impossibilidade de cumprir tôda a lei, du; 


p. ex.: “O superior dispensaria, sé soubesse isso”. 


Santa 


72. 2. O autor da dispensa só pode ser 
quem tem, poder. de jurisdição porque é neces- 


= 


l vida sôbre se pode cumprir parte dela, geralmente não está sário êste poder para anular uma, obrigação 

a obrigado 'a nada, porque o contrário causaria escrúpulos sem: legal. Em A A Ps e E s 

y o Renas Sto pon ques eo veio NS | | | | | 

70. 4. No conflito de várias obrigações Por conseguinte a superiora religiosa. não pode conceder 
Gena dO NR RA PR felinos 9 = agem dispensas; apenas ' pode dar “uma licença, ou uma, declaração K 
precede a: mãis “jhapOrtamites. +: e A de que a lei, no-caso, não obriga. Esta declaração pode ser, , 


“O conflito de obrigações consiste no encontro aparente de dada também: por quem não seja superior. assim- p. €X.. O 
médico --pode atestar que.0: doente não suporta: o jejum... 


duas obrigações oriundas de duas leis das quais apenas “uma 


E des PED ses 


[72-74] “Cessação da obrigação 


Podem dispensar em casos particulares: o legislador, seu: 
sucessor, seu superior e quem de um dêles recebeu delegação 


-- para dispensar (can. 80). Eles podem dispensar a todos os 


que se acham' atualmente: no seu. território ainda que não se- 
jam seus súditos. No caso da dispensa de uma obrigação 
periódica p. ex. do jejum, da abstinência, a. dispensa con- 


tinua valendo ainda depois de o estranho ter abandonado o. 


território do dispensador. Quem possue o poder de dispensa 
geral, pode-se dispensar a si mesmo, exceto quando êste po- 
der se pode exercitar sómente na confissão (cf. n. 392). 


73. 3. Requer-se sempre motivo sulicien- 
te para a dispensa: no legislador, no seu Su- 


cessor ou superior para a liceidade, nos ou- 
“tros para a validade. 


Uma exceção desta regra v. no n. 680: — O motivo deve 
ser tanto mais grave quanto mais importante fôr a lei;. por 
outro lado não precisa ser.tal que já de per si escuse . da 
observância da lei. — Quem duvida da suficiência do mo- 
tivo, pode: pedir a dispensa e meste mesmo caso O superior 
pode dála lícita e validamente (can. 84 8 2). — Quem du- 
vida da necessidade da dispensa, faz bem em pedí-la ainda 
que propriamente não: esteja obrigado a isso, a não ser quan- 
do está em perigo a validade de algum: sacramento p. eX. do 
matrimônio contra o qual existe a dúvida de um impedi- 
mento (dúvida de fato). Quando o, súdito necessita verda- 
deiramente da dispensa, o superior está obrigado, por. mo- 
tivo de caridade, a conceder-lha; se. lha negar, o súdito fica 


todavia proibido de agir contra a lei, salvo quando a im-- 


possibilidade moral o exime da, observância dela ol. n:569). 


“74, 4. Nú interpretação da dispénsa 6 ge- 
ralmente necessário atêr-se, o mais. possível; 
ao sentido estrito das palavras (can. 85). 

Excetua-se a: dispensa que "se dá motu proprio ou no in- 
terêsse do bem comum-ou que já está contida nas determina- 
ções legais. — O poder- universal de dispensar deve-se inter- 
pretar o mais amplamente: possível: porque é. um favor con- 
cedido àquele que dispensa: O -confessor pois que recebeu: O 


= 
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Cessação da obrigação -— Er475] 
poder de dispensar no fôro interno, pôde dispensar: tâmbém 
fora'da confissão. Mas 0 poder concedido:'para determinados 
casos deve-se interpretar. estritamente (can. 85). Na delega- 
ção dos. poderes estão já compreendidas tôdas as faculdades: 
o) quais não se poderia exercitar o poder (ce: 200:8 1, 
66 8 3). e = | 


75, 5. A dispensa pode acabar (can. 86): 
a.) pela revogação da parte do; superior 
competente. ÇA E 


“A revogação da dispensa pelo legislador é sempre válida. 
O subordinado só pode revogá-la por motivo suficiente e se 
lhe foi concedido o respectivo poder, o que se verifica apenas 
nos que receberam o poder universal de dispensar. 


b.) pela morte daquele que deu a dispensa, 
mas sómente nos raros casos em que êle as- 
sim o tenha determinado expressamente. 


Dêste modo acabam as dispensas concedidas com a cláu- 
sula: “ad beneplacitum nostrum”, “donec voluero”, mas não 
as que se dão “ad beneplacitum Sedis”, “donec revocavero”. 

“c) pela renúncia da parte do dispensado 
se o superior competente aceitá-la. 

Competente é “todo superior que “pode, dispensar em vir-. 
tude do poder próprio e aquêle que recebeu o poder de dis- 
pensa universal. O não-uso da dispensa não significa renún- 
cia, Quem foi dispensado do jejum, mas de fato não fez 
uso da dispensa duranté muito tempo, pode “usá-la ainda; 
quem obteve dispensa para casar com Ilda, mas de fato casou 
com Paula, pode, sem nova dispensa, casar com Ilda, após a 
morte de Paula. is Er a 


“—d.) pela cessação completa da; causa: prin- 
cipal quando se trata de obrigações periódicas. 

Quem, p. ex. foi dispensado do jejum por causa de: doen- 
ça, fica, depois. de curado, novamente obrigado - ao Jejum. 
Quem. duvida sôbre se a causa da dispensa acabou, inteira- 


mente, pode ainda fazer uso dela. — Quando a dispensa tem 
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E 


“Abrogação da Tei 


por objeto coisa indivisível, a dispensa uma vez “dada não 


finda pela cessação da causa principal. Quem p: ex. obteve . 


dispensa de impedimento matrimônial: “ad legitimandam pro- 
lem”, pode usar a dispensa ainda que a criança morra antes 
do casamento, contanto que ela vivesse ainda no Momento de 
ser concedida a dispensa (cf. .n. 680). 


e.) pela emigração do território cessa a dis- | 


pensa territórial, não a pessoal. 


O súdito da diocese na qual há dispensa de abstinência | 
em certos dias, não pode usar desta dispensa na diocese | 


onde a não houver. | | 
IV. A respeito do privilégio: cf. n. 19. 
76. Capítulo V.. 
“ Abrogação da lei. 


A lei existente pode ser abrogada por uma lei nova, por 
um costume e pelo fato de ter perdido sua finalidade. - 


£ Uma lei nova abroga a lei existente 
quando o declara expressamente ou quando lhe 


é diretamente oposta ou quando se reordena 1n- 


“teiramente tôda a matéria da lei (can. Pon 


Havendo dúvida sôbre a abrogação da lei antiga, esta não 


se deve supôr- abrogada, antes deve-se “prócurar harmonizá-la. 
do melhor modo. possível, com a nova lei (can. 23). — Se 
a nova lei se opõe à antiga sómente. em parte, esta também só 
fica abrogada em parte. — À lei nova abroga leis particula- 
res quando o declara expressamenté (can. 22). Estão abro- 


' gadas pelo CJC:.tôdas. as. leis opostas a le, tanto universais 


como particulares, a. não “ser que, haja: determinação. especial 


- contrária a respeito das últimas; as penas estabelecidas pelo 


direito comum, mas: não. inseridas no: novo -Codex;:“as leis 
“disciplinares universais, que. não. se acharem: nem no “Codex 
nem nos livros litúrgicos aprovados: (can. 6). -— A mova lei 


abroga também o direito introduzido por costume; mas à lei 


Rn 


sadios dar SO ted 


O ia 


universal não abroga o costume particular se o não declara 


expressamente. Da mesma, forma . não fica abrogado pela 


mova lei o costume centenário ou imemorial se não -fôr :dito . 


expressamente (can. 30). — O Codex abroga, afora algumas: 
exceções, todos os costumes contrários, ainda que sejam pãr- 
ticulares ou centenários ou imemoriais. Éstes últimos à. é 


” 


“costumes centenários ou imemoriais só podem permanecer em 


vigor se o Codex não os rejeitar expressamente e sé os 
Ordinários julgarem que não se possam, abolir , facilmente 
(can. 5). . Pa ao e E a Pi E 

77. IL O costume pode abrogar uma lei 
eclesiástica sómente se é razoável e se durou, 
sem interrupção, ao menos 40 anos. À lei que 
proibe costumes /uturos contrários, só pode ser 
abrogada por costume centenário ou Imemo- 
rial. (can. 27 8 1). Poa 


“O costume expressamente reprovado pela lei é irrazoável 


(can. 27 8 2). Um costume novo pode abrogar também ou- 


tro costume existente (can. 30). 


“78. II. A lei pode perder sua finalidade 
pára uma comunidade ou para pessoas parti- 


culares, e de tal maneira que sua observância 


sé torne inútil ou prejudicial. . e: 
- 4º Quando a lei se torna inútil para a €CO- 
munidade, cessa por isso mesmo. E oba 
“À semelhante lei falta um requisito: indispensável: a utili- 
dade para o bem comum (cf. n. 43)... Eng a 
2 Quando a lei se torna prejudicial para 
uma pessoa particular, sua. obrigação acaba 
para esta pessoa, se a observância: da lei lhe 
fôr moralmente impossível. ow se “The puder 
aplicar a epiquéia. fimo edad is 
— Acêrca da impossibilidade moral e:das restrições a fazer 
cf..n. 69; acêrca da. epiquéia “cf. n. 56.1 RR papo tt, Ri 
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78-80] O privilégio - 
3. Quando a lei se torna inútil para uma 
pessoa particular, esta fica. ainda, segundo à 
“Neg ss . ft ; . ae 
opinião da maior parte dos autores, obrigada 
à observância dela. E | E 


Do contrário viria a ser prejudicado o bem comum, por- 
que muitos poderiam julgar que a lei é inútil para eles. Se, 


em certo caso, a inutilidade da lei fôr patente e não houver 
a temer escândalo, poderia seguir-se a opinião mais benigna. 


Esta exceção porém é inadmissível quando se trata de leis - 
dadas para: prevenir um perigo comum (can. 21) p. ex. a lei 
do Index. É go | a 


79. Capítulo YVL 
O privilégio. 


IL Conceito. Privilégio é uma norma legal 


que concede a certa pessoa OU classe de pes-. 


soas um favor não exigido por seu estado. 


: O privilégio concorda com à, lei por ser também uma nor- 
ma duradoura e por obrigar a todos a que mão impeçam ao 
privilegiado o uso de suas regalias. A diferença é que 0 pri- 
vilégio se concede também a pessoas particulares ao passo que 
a lei só se pode dar à comunidade pública. O privilégio dis- 


tingue-se da dispersa por ser duradouro, pois a dispensa só- 


mente se dá em certos casos particulares; além disso a dis- 


pensa é sempre “contra jus”, o privilégio pode ser “preter 


jus” (cf. n. 80). O privilégio “contra jus” exime O privile- 
giado da sujeição à lei, ao passo que O dispensado fica sendo 
súdito da lei estando isento temporariamente do cumprimento 
dela, ER ba e, E 
80. II. Divisão. Os privilégios podem ser: 
a.) ao lado da lei (preter: jus) oucontra a 
lei (contra jus). ns | | 
Os últimos abrogam a lei, “os ' primeiros não. É p. ex. 
“contra jus” o privilégio da isenção “do ofício do côro, “pre 


ao ia a 


O privilégio [8088 


ter jus” o poder de dispensa. As faculdades habituais: con- 
cedidas para sempre ou para determinado número de casos 
consideram-se equivalentes a privilégios “preter jus” (can. 


66 8 1). 
b.) pessoais ou reais conforme O sujeito 
fôr pessoa ou coisa. | ' a 


Coisa significa aquí também “jgreja, mosteiro, diocese, es- 
tado, dignidade. A 


+ 


c) favoráveis ou odiosos. na 

“Os privilégios favoráveis não prejudicam a ninguém (p- 
ex. o poder de absolver reservados), o privilégio odioso fa- 
yorecendo uns desfavorece outros (p. ex. o privilégio de ora- 
tório particular que prejudica o culto público). 


81. II. Interpretação dos privilégios. Os 


privilégios odiosos devem-se interpretar estrita- 


“mente, os favoráveis largamente. 


A imterpretação dos privilégios odiosos deve-se fazer de tal 


modo que ao privilegiado fique ainda uma vantagem real 
(can. 68). ê a 

82. IV. Pode-se adquirir o privilégio por 
concessão direta do superior competente, por 
comunicação, por. legítimo costume. e Jongo 
uso. O e du PO Ao vii, tata 


83. V. Uso dos privilégios. 4. Ninguém. 


está obrigado a usar dos privilégios que lhe 


foram concedidos a êle em-particular. — Por. 


motivos especiais, séu uso pode-se tornar obri- 
gatório (can. 69). a dg 


Quem tem o--privilégio . do oratório particular, não precisa 


usá-lo; segundo alguns autores nem ainda no caso em que de. 


outra maneira não possa ouvir missa no domingo. — As ra- 
zões que podem tornar obrigatório o uso do privilégio, são- p. 


ex. a ordem do superior competente, O “perigo de escândalo, | 


5 


12 ca 


à). por lei.. ae | | 

Os privilégios concedidos pelo Codex podem. ser revogados 
“por. lei universal. Os outros: privilégios não são revogados 
por lei, a não ser que se declare expressamente, ou que a 
lei tenha sido dada pelo superior daquele que concedeu o 
“privilégio. So 

-b) por um ato revogatório expresso - da 
parte do superior competente. Fo js 

Neste caso 0 privilégio perdura enquanto a notícia da Te- 
vogação não tiver chegado ao conhecimento do privilegiado. 


: 2. Pela: morte do superior que concedeu o. 


privilégio ou pela perda do. ofício; dêste modo 
cessam porém sómente os privilégios conce- 


didos com a cláusula “ad -beneplacitum nos- 


trum” ou outra semelhante. (cán. 73). 


Outra cláusula semelhante seria: “durante meo munere” 


mas não a cláusula “donec revocavero”?. | 
- 8. Pela renúncia depois de aceita pelo su- 
perior. competente (can. 72)... Agi q 


ne 56. — | 


= AS os 


A: conciência 


- A pessoa particular pode. renunciar aos privilégios 'conce-. 


didos para sua utilidade: pessoal, mas não aos outros. —. O 
não-uso ou o uso contrário não importa renúncia; por esia 


via poderiam cessar sómente os privilégios odiosos contanto ' 


que ao não-uso se ajunte legítima prescrição ou renúncia tá- 


cita (can. 76). — Pelo abuso não acaba, ipso facto, o privi-: 


légio; mas meste caso o superior deve cassálo (can. 78). 
4. Pela morte do privilegiado (can. 74) ou 


pela. destruição completa da coisa ou 'do lugar | 
a que estavam anexos Os privilégios (cán. 75). 


- Uma pessog moral só -acaba se fôr abolida pelo superior 
competente ou se deixou de existir desde há 100 anos (can. 
102 $ 1). Privilégios Locais revivem se o lugar destruído fôr 
reedificado dentro de 50 anos (can. Tod Ca | 

5. Pela mudança das condições do tempo, 


se, segundo o parecer do superior competente, 


o privilégio se tornou prejudicial ou ilícito o. 


seu USO. | 

“6. Terminando o tempo do privilégio ou 
completando-se O “número dos casos. para OS 
quais foi concedido (can. 77). E die, 
- Quaúdo não se indica tempo determinado, supõe-se que: O 
privilégio foi dado para sempre (can. 70). Note-se que ainda 
depois de passado o tempo do privilégio: ou completado. O 
número dos casos, são válidos os atos de jurisdição se foram 
exercidos inadvertidaménte e se O privilégio foi concedido 
para coisas de conciência (ce. 77, 207 8 2). | 


85. - Parte IL. 
A conciência. 
“Capítulo IL 
| Conceito e divisão. .. no 
“I Conceito. A conciência, em sentido es- 
trito, é o juízo da razão sôbre a bondade ou 
a malícia de uma ação. ds CIO rbd 
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[85-36] - Á conciência 


Pela aplicação da lei ao caso particular, a conciência tor- 


na-se a norma moral próxima de agir. 


86. II. Divisão. A conciência pode ser: 


f. antecedente ou consequente conforme der o. 


juizo sôbre uma ação por fazer ou já feita. 
— À conciência antecedente está ligada à “advertência atual 
da obrigação e da responsabilidade. em face da norma de 


moral; a consequente é acompanhada por um sentimento de 
tranquilidade ou de inquietação. ; 


2. certa ou errônea conforme seu juizo 
concordar ou não com a realidade. 


3. segura, duvidosa, provável, perplexa. 


“A conciência segura julga sem mêdo de errar, basta que 
fique excluído todo o mêdo razoável, ou por outra, que haja 
certeza moral. Na realidade, a conciência segura pode tam- 
bém ser errônea. a 

A conciência duvidosa suspende seu juízo. — A dúvida 
pode-se referir a um fato (dúvida de fato) ou à moralidade 
do ato ou a um direito (dúvida de direito). A dúvida espe- 
culativa considera a natureza e o valor da ação em geral; a 
dúvida prática a liceidade da ação concreta que se quer pra- 
ticar. À dúvida especulativa pode: andar unida a certeza 
prática. | | 


A conciência provável profere seu juízo, apoiada em ra- 


zões sólidas, mas sempre com certo receio de errar. Confor- 
me o grau de probabilidade distingue-se uma opinião prová- 
vel, mais provável e probabilíssima. . 

A conciência perplexa é a conciência, que, posta em face 
de dois preceitos, julga pecar em qualquer hipótese, quer 
escolha um quer. outro. PR E 


4. delicada, laza,. escrupulosa. 


Estas distinções referem-se a estados. permanentes de con- 
ciência. A conciência “delicada profere um juízo objetiva- 
mente certo com relativa facilidade, ainda em diferençás. mi- 
nimas entre o bem é o mal. — À conciência laxa julga, 
por motivos insuficientes, lícito o que é'“pecado, e pecado 
leve o que é pecado grave. o ano o e VR RO es 


E 


“A fôrça obrigatória da conciência [86-871 


A . conciência escrupulosa vê, por motivos fúteis, pecados 


onde os não. há, ou pecados graves onde há. apenas pecado 


eve. — A conciência escrupulosa consiste menos num engano 


do que num estado de angústia. Como estas inquietações 


não fazem parte da vida racional, também não fazem parte. 


da conciência: trata-se de fantasias, de impressões dos senti- 
dos ou: de movimentos. do instinto e do sentimento. — Às 
características por onde se conhece o escrupuloso, são: ma- 


nia de exames de conciência, ainda em coisas insignificantes 


e muita vez ridículas; cismar inquieto; ponderação -de tôdas 
as condições possíveis de uma ação; inconstância dô juízo; 
mêdo originado pela imaginação de pecados possíveis; . con- 
sulta a vários confessores, receio de não ter sido compreen- 
dido por êles; tenacidade do juízo próprio contra as deci- 


sões dêles. — Nem sempre é fácil conhecer a conciência es- 
crupulosa. O penitente não se fie do juízo próprio, mas 
confie no confessor. — É de notar que há pessoas que são 


escrupulosas em certas coisas e laxas em outras. 

Causas da escrupulosidade: perturbações orgânicas (super- 
excitabilidade dos nervos, anemia, pressão cerebral), fantasia 
viva, preponderância do sentimento sôbre a razão, perspicácia 
precoce, auto-introspecção exagerada, incapacidade de julgar, 
às vêzes também um secreto orgulho que se quer justificar 
contra qualquer acusação ou que pretende uma certeza abso- 
luta, sobranceira a tôda a dúvida, ainda mínima, finalmente 
falta de confiança na bondadé divina. — Os escrupulosos são, 
muitas vêzes, os próprios culpados de que seu estado piore, 
pois que não empregam os remédios indicados. | = 

Meios para combater a escrupulosidade: oração e con- 
fiançã em Deus, obediência incondicional e confiada .ao di- 
rétor espiritual, formação de uma norma dé agir e observân- 
cia da mesma em qualquer hipótese ainda que alguma vez 
ocorra um êrro, fuga. da ociosidade, combate às causas, espe- 
cialmente às perturbações orgânicas. a 


87. Capitulo Nº 
A. fôrça obrigatória da “conciência. 


I A conciência segura deve ser obedecida 


“sempre, quer mande quer proiba.: 


[87-89] A fôrça obrigatória da. conciência. 

Isso vale tanto da conciência certa como da errônea. Quem 
pois mente na convicção de estar obrigado a isso “por motivo 
de caridade, pratica um ato meritório de caridade; se agisse 
contra a conciência, cometeria pecado. Quem pensa que hoje 
é dia de abstinência e contudo come carne, peca embora de 
fato não seja dia de abstinência. Quem age contra os ditames 
da conciência errônea, não incorre porém nas penas estabele- 
cidas, ipso facto, para a transgressão da lei. Quem p.'ex. bate 
num leigo pensando que se trata de um clérigo, comete sacrt- 
légio, mas não incorre em excomunhão. — O que é impossível 
de evitar, não é pecado, ainda que a conciência errônea afirme 
haver pecado nisso. O preso p. ex. que não pode ouvir missa 
no domingo, não peca, embora esteja convencido de pecar 


gravemente. — Sempre é lícito seguir a conciência segura. que | 


permite uma ação: Assim não peca quem come carne em dia 

de abstinência por julgar que não é dia de abstinência. 
88. II Havendo dúvida prática acêrca da 

liceidade da ação, não se pode agir. ? 
Ver mo n. 85 a diferença entre dúvida prática e especula- 


tiva. O caçador que atira, a-pesar-de duvidar sôbre se o alvo 
€ animal ou homem, comete assassínio ainda que ao depois 


se verifique haver sido alvejado um animal. — E evidente. 


que não é preciso prestar atenção a dúvidas descabidas: O 
automobilista que matou um transeunte, a-pesar-de observar 
tôdas as prescrições preventivas, não pecou ainda que já ti 
vesse pensado algumas vêzes na possibilidade de causar um 
acidente mortal em suas corridas. — Da conciência pratica- 


duvidosa. o Gus a | ; 
“89. III No estado de conciência perple- 
xa deve-se fazer aquilo que parece o mal me- 


nor. Se ambos os partidos parecerem de gra-. 


vidade igual, pode-se escolher um ou outro. 


A razão disso é que não pode haver pecado onde não há 
possibilidade de o evitar. , CÊ. n,.:69.: — .Presupõe-se porem 
que a 'ação não sofra delonga e que O agente não disponha 
de meios para formar uma conciência segura. ' gh A 


— 60 — 


mente provável vale 6 que foi dito da conciência praticamente, 


“A fôrça obrigatória da conciência [90-91] 


"90. IV. Seguir os ditames da conciência 
laxa é geralmente pecado grave quando. sé 


transgridem preceitos graves. 


“A razão é porque esta conciência tem culpa no êrro. — 
O homem de conciência laxa deve tomar em consideração 
dúvidas que lhe surgirem, com muito mais seriedade do que 
outros homens, e não pode rejeitá-las como vãos escrúpulos. 
— Em casos excecionais pode também êle estar escusado de 
pecado mortal i. é quando não tem conhecimento do estado 
de sua conciência ou não percebe, nem vagamente sequer, a 
rr da ação, ou o dever de uma investigação mais acu- 
rada. 


- 91. V. Não é pecado agir contra a con- 
ciência escrupuúlosa, nem ainda quando se 


"age com receio de pecar. 


Pois a conciência escrupulosa é, como dissemos, “im es- 
tado doentio de angústia. — O princípio acima estabelecido 
vale também para o caso em que o agente julgue, no mo- 
mento da ação, não se tratar de mero escrupulo. Basta que 
êle saiba habitualmente que lhe é lícito tudo o que não lhe 
parece manifestamente pecado..— Ao escrupuloso. é permitido 
tudo o que êle vê fazer os--homens tementes “a Deus ainda 


"que agissem contra a opinião dêle. Para êle basta que: em- 


pregue uma diligência bem medíocre para se livrar de escrú- 
pulos; se não fôr capaz de aplicar as normas recebidas nem 
puder pedir conselho a pessoa competente, :pode fazer o que 


quiser, a não ser que se trate de pecado certo e manifesto. O | 


escrupuloso pode estar escusado de muitos deveres positi- 
vos p. ex. da correção fraterna, da integridade da confissão, 
pelo grave perigo que daí lhe poderia resultar. Quando, à 
vista de objetos e pessoas inocentes, . lhe vierem pensamentos 
impuros, olhe firmemente os ditos objetos e com, modéstia. as 
pessoas e não se importe dos movimentos internos: — Se du- 
vida do cumprimento de uma obrigação (p. ex. da.reza do 
breviário, da penitência, de um voto) pode supôr -que:a cum- 
priu. Se duvida da suficiência de'seu arrependimento, pode 
decidir-se em seu favor. Não precisa confessar os pecados 
cometidos antes da última confissão, a -ménos que possa, ju- 
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[91-93] À formação da conciência 


rar tê-los certamente cometido e não os ter confessado ainda. 
Mas ainda assim pode haver circunstâncias que o 'escusem 
da integridade da confissão. O mesmo se diga das dúvidas 
acêrca da validade das confissões passadas. Aos escrupulosos 
que confundem sentimento de angústia com remorsos, deve-se 


ensinar que a causa da angústia tem sua-raiz no estado anor- . 


mal dos nervos e não em possíveis pecados. 


O escrupuloso deve reagir contra os, escrúpulos para mão : 


pecar por orgulho, teimosia e desobediência e para não pre- 
judicar o corpo ou o espírito ou o exercício da profissão. Se. 
geralmente mostra boa vontade, não: pecará facilmente nesta 
parte. Por causa dos mencionados danos, o confessor permita 
ao penitente uma vez sómente a exposição nítida e completa : 
de seus escrúpulos ou a confissão geral; e não lhe conceda 
nem isso se o escrupuloso abriu sua conciência, há pouco 
tempo, a outro confessor e se é de prever que não ficará 
muito tempo com o mesmo confessor. 


92. Capítulo III. 
A formação da conciência praticamente Ê 
segura. . o 


Quem duvida da liceidade de uma ação, não a pode pra- 
ticar (cf. n. 88); portanto deve tratar de adquirir conciên- 
cia segura. E 


I Obtem-se a solução direta da dúvida, 


“mórmente em coisas mais comuns e simples, 
com um pouco mais de reflexão e de estudo. 


ou consultando outras pessoas. 


Esta solução deve-se tentar sempre que houver esperança 
de resolver destarte, com o devido cuidado, a dúvida, a não 
ser que se queira escolher sempre o mais seguro. 

93. II. A solução indireta i. é por meio 
de princípios e sistemas de moral, é permitida 
nos casos em que, por via direta, não se pode 
chegar à certeza. a a 
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E [93-94] 
“Neste caso fica a dúvida teórica sôbre ca dedo ones 


cessidade da ação, adquire-se porém a certeza do que se devé 
ou pode fazer nó momento, | 


Í. Quando se traia de conseguir um fim 
necessário, deve-se escolher sempre o mais se- 
Suro, se não se puder dissipar a dúvida. | 


Tratando-se da eterna salvação, devemse empregar 
os meios que certamente conduzem a ela; enquanto existem 
meios seguros, não é lícito contentar-se com meios que só 
provavelmente levam ao fim. Na administração dos sacra- 
mentos deve-se seguir, pelo respeito ao sacramento, às vêzes 
também por Justiça ou por dever de caridade, a: opinião se- 
-gundo a qual a administração é certamente válida. Faltando 
porem 'a matéria certamente válida, pode-se tomar, no inte- 
rêsse do bem das almas, matéria duvidosa: — O medico não 
pode dar remédios de efeito duvidoso, se tiver à disposição 
outros de efeito certo, nem o caçador pode atirar guando 


- 


teme com razão que está alvejando um homem. 


94. 2. Tratando-se da liceidade da ação, 
pode-se seguir qualquer opinião que se estri- 
be em razões sólidas ainda que a opinião con- 
trária seja mais provável. 

a.) A opinião estriba-se em razões sólidas 
se estas forem tais que possam mover. um 
homem sensato a dar-lhes seu consentimento 
ainda. depois de ponderadas as razões em con- 
trário. Não é necessário que fique exclúido 


todo receio de a opinião contrária ser à ver- 


dadeira. 


As razões em favor de uma opinião podem ser intrínsecas 
e extrinsecas conforme se fundam no conhecimento interno 
da coisa ou na autoridade de outras pessoas que. se supõem 


possutrem «compreensão mais nítida das razões internas de | 


certa opinião. — Sómente um moralista bem formado pode 
julgar. das. razões intrinsecas; das extrínsecas também homens 
de formação mediana. O iletrado atenha-se ao juízo do pru- 


na a 
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dente: confessor ou do pároco. Os curas de almas podem ar-. 


rimar-se à autoridade de reconhecidos moralistas ou unica- 
mente à de Sto. Afonso. ç Ea A 

A legitimidade de uma ação, que se pronuncia .em favor 
da libérdade da obrigação, reconhece-se em muitos casos com 


bastante facilidade pela aplicação dé princípios. reflexos; tais. 


são p. ex.: Na dúvida siga-se aquilo que geralmente se cos- 


tuma fazer (in dubio judicandum est ex ordinarie contingen- | 


tibus); ma dúvida vote-se pela validade da ação feita (in du 
bio standum est pro valore actus);: ninguém pode ser tido 
por mau sem que haja para isso provas positivas (nemo ma- 
lus, nisi probetur); na dúvida interpretem-se largamente às 
coisas favoráveis, estritamente as desfavoráveis (favores sunt 


cg Temas amo premao 


to. 


- A formação da conciência - ps [95]. | 


E] O tuciorismo absoluto ensina que em qualquer. dúvida 
- ai e sempre a opinião mais segura i. é a obser- 
io da lei. Dela só pode eximir a certeza absoluta da Ii-. 
erdade (da obrigação). | DE 


. a E tuciorismo mitigado permite seguir a opinião favo- 
rável à liberdade se fôr sumamente provável (probabilíssima). 


- RE mec permite seguir a opinião favorável 
se fôr certamente mais provável do qui opiniã 
se f o que.a opi 
em favor da: lei. | do ta Fa 
: d. O equiprobabilismo permite seguir a opinião favorá- 
vel à liberdade se fôr tão provável ou quase tão provável 


“ampliandi, odiosa restringenda). 


Css 


guanto a opinião em favor da lei. Além disso só se pode 
aplicar êste princípio quando se trata de dúvidas acêrca da 
existência da lei, não na dúvida acêrca de sua cessação, Tes- Lo GSE 


m b) É lícito seguir a opinião solidamente 
os pectivamente de seu cumprimento. 


IB provável: 


“a 


: e. (9) sistema de compensação permite seguir a opinião 
avorável à liberdade se houver motivo suficientemente grave 
para tomar o partido tra à lei; êste motir ve nt 

: ar o partido contra a lei; êste motivo deve ser tanto 
mais grave quanto mais importante fôr a lei e quanto mais 


aa.) com respeito-a qualquer lei. 


= 


A regra aplica-se portanto às leis humanas, às divinas po- 
“ sitivas e à lei natural. A dúvida pode versar sôbre a exis- 


tência da léi ou sua cessação respectivamente seu cumpri- 
mento. Es 
bb.) ainda que, em outro caso, já se te- 


nha seguido a opinião contrária, 


Portanto pode-se p. ex. num caso requerer à herança por 
testamento informe, em outro por declaração judicial da in- 
validade do testamento informe. Não se podem porém se- 
guir as duas opiniões “contrárias no 
certamente se transgrediria a lei. 
rança por testamento informe, deve recon 
dos legados prescritos e deve pagá-los. 


Quem pois recebeu a he- 
hecer a legitimidade 


95. Nota: sistemas de moral. 
Visto que a opinião - acima exposta não é 


“por' todos os moralistas, apresentamos: aqui 08 
mas de moral. E a: Es 


diversos siste- 


“mesmo ato, porque assim: 


compartilhada | 


prováveis as razões em favor da lei. 


f. “To as Ld l . - . 
ni RR a (que: nós seguimos) permite seguir a 
io avorável. à liberdade contanto qué seja solidamente 
un ada, ainda que exista contra ela uma opinião contrária ' 
mais provável. o 


E Ea a a dad eo CO 
aaa Ri a seguir a opinião favorável à liber- 
a quando as razões dela forem sómente tênue ou 


duvidosamente prováveis. 


Para ajuizar do valor dêstes sistemas, cumpre saber que o 
tuciorismo e O laxismo foram condenados pela Igreja; os ou- 
tros são todos permitidos. | * e 


Na prática, o confessor esforçar-se-á por: escolher sempre, 
de própria vontade, o mais perfeito e por aconselhar o mes- 
mo -aos penitentes, lembrando-se entretanto que não lhe as- 
siste O direito de impôr aos outros sua opinião pessoal se a 
dêles fôr provável (cf. n. 605). ei q | 
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O pecado 
Parte IV. 
O pecado. | 
Capítulo L. 
o pecado em geral. : 
“E Conceito. O pecado é a tra nsgressão 
voluntária da lei divina. FR 


Como tôda lei deriva da lei divina, a transgressão de qual- 
quer delas: é pecado. | 


“Para haver pecado, requer-se a.) a trans 
gressão de uma lei (ou ao menos do que se 
supõe tal); b.) o conhecimento, ao menos va- 


go, da transgressão; c.) o livre consenttmento. 


Dêste pecado formal, que acabamos de definir, distingue- 


se ó pecado material que é a transgressão da lei sem conhe- 


cimento ou sem consentimento. Perante Deus esta transgres- 
são não constitue culpa; o Estado porém exige em certos 
casos uma satisfação. Cf. n. 347. 


97. IL Segundo a diferença teológica, 


-os pecados podem ser: mortais ou veniais. 
) é : y 


f. Pecado mortal é a transgressão da lei 
de Deus em matéria gráve, com pleno conhe- 
cimento e plena vontade. | ud 


a.) A matéria pode ser grave ou por si mes- . |. 


ma ou pelas circunstâncias ou pelo fim. . 

As leis humanas obrigam às vêzes, ainda em matéria gra- 
ve, sómente sob pecado leve. Cf. n: 58. — Com relação à 
gravidade da matéria distinguem-se aa.) pecados .&raves ex 
toto genere suo i. é pecados cuja matéria não pode ser leve 


(não admitem parvidade de matéria) p. ex. ateismo, concu- . 
piscência sexual. Éstes pecados só podem ser leves na hipó- 


tese de não haver pleno conhecimento ou pleno consentimen- 
to. bb.) pecados graves ex genere suo i. é pecados cuja ma- 


ce vfÕgo 


- O pecado [97-98] 
téria, em si, é grave, mas que em certos casos pode ser leve: 
em suma: pecados que dentro de sua espécie podem ser mor- 
tais ou veniais, p. ex. furto de coisa preciosa ou de uma, 
ninharia. cc.) pecados veniais ex toto genere suo i. é pecados 
que sempre são leves enquanto uma circunstância não os mu- 
dar em pecado grave p. ex. excesso em dormir, rir, etc.; êstes 
pecados podem porém ser subjetivamente graves em razão - de 
conciência errônea. Ro o 

98. b.) Há pleno conhecimento: da ação 
gravemente culpável quando o agente tem con- 
ciência nítida de que ela é pecado grave. 

Para isso basta a conciência nítida de que a ação possa 
ser gravemente culpável; do mesmo modo basta que êste; co- 
-«nhecimento exista no momento em que o homem se resolve 

a cometer o pecado, ainda que depois, durante a própria 
ação, não pense mais na malícia dela. — As ações praticadas 
em estado de sonolência, semi-embriaguez, extraordinária dis- 
tração são conhecidas só imperfeitamente e portanto não são 
pecados graves. Acêrca do influxo da paixão e de doenças 
mentais cf. n. 23. o | | Ne 

c.) Há consentimento livre quando se quer 

a ação de livre vontade, a-pesar-de hem co- 
nhecida sua grave malícia. a E | FE 

"Mas ainda em caso de claro conhecimento da malícia, 
não há pecado quando não se quer a ação. Quem p. ex. é 
vexado por pensamentos deshonestos ou blasfemos, dos quais 
não consegue libertar-se não obstamte todos os esforços em 
contrário, não peca, embora saiba perfeitamente que seme- 
lhantes pensamentos são, objetivamente, pecados graves. — 
O mesmo se diga das sensações correspondentes. — Do con-, 
sentimento da vontade se deve discernir bem o deleite do 
instinto sexual e a idéia-mania: “eu quero pecar”. 

“É sinal de conhecimento e consentimento imperfeito o fato: 
de alguém não praticar a ação a-pesar-de ser fácil, ou de 
estar disposto antes a morrer que pecar mortalmente. . Quem 
percebe a malícia da ação sómente em geral, sem distinguir 
se é pecado grave ou leve, pode supôr que praticando-a, só. 
pecou levemente, ainda em matéria grave, se geralmente tem 
conciência timorata e não «comete ordinariamente pecados. 
mortais. Acêrca das pessoas de conciência laxa cf. n. 90. 
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98. 2. Comete-se pecado venial quando 
se transgride, com pleno ou semipleno conhe- 
cimento ou consentimento, uma lei de Deus 
que não obriga sob. pecado grave; ou quando 
se transgride, com conhecimento imperfeito 
ou- consentimento incompleto, uma lei de Deus 
que obriga sob pecado grave. 

' Acêrca da obrigação das leis cf. n. 58. — Peca levemente 
quem, transgredindo uma lei objetivamente grave, está per- 
suadido, por conciência errônea, que ela, obriga sómente sob 
pecado leve. O. pecado leve pode tornar-se grave ou por con- 
ciência errônea ou por causa de escâmdalo ou por ser ocasião 


próxima de pecado grave ou por ser desprêzo formal da lei | 
ou ainda pór um fim gravemente ilícito. 


100. III. A distinção específica dos pe- 
cados. Os pecados distinguem-se. especifica- 
mente pela diversidade dos objetos (Sto. To- 
más), ou das virtudes a que se opõem (Scoto) 
ou das leis que infringem: (Vasquez). 


Praticamente não há divergência entre estas três opiniões, 
pois as virtudes diferem entre si pela diversidade dos objetos, 
as leis pela diversidade das virtudes às. quais dizem respeito. 
-— Assim p. ex.. o ateismo,.0 desespêro e o ódio de Deus são 
pecados especificamente distintos porque lesam: virtudes espe- 
cificamente distintas. Há também pecados especificamente 
distintos quando se lesa a mesma virtude de modos diversos 
ou contrários: assim diferem especificamente entre si o dano 
que se causa ao próximo em seus bens e o demo que se lhe 
causa em sua honra. Da mesma forma, viola-se a virtude da 
liberalidade pela avareza e pelo desperdício. O ato que lesa 
ao mesmo tempo várias virtudes, reveste-se de malícia espe- 
cífica múltipla: assim a polução. cometida: pelo sacerdote é 
pecado contra a castidade e contra a religião. — Um único 
ato que contravém, ao mesmo tempo, à várias. leis ou precei- 
tos, importa em pecados especificamente distintos quando as 
“leis foram dadas sob o ponto de vista de virtudes distintas. 


Assim p. ex. o furto é um só pecado (contra a justiça) ainda . 


E 


O pecado “o [100-102] 
que viole simultaneamente a lei divina e a lei humasa: Ao 
invés, quem se obrigou por voto a guardar abstinência: em. 
dia de abstinência prescrita pela Igreja, comete dois pecados 
especificamente distintos, comendo carne: um contra a tem- 
perança, pela violação do preceito da Igreja, outro contra a 
religião pela violação do voto. e aê ; 

Na confissão, basta que o penitente indique a diferença 
específica dos pecados de que tinha conciência no momento 
de praticar o ato culpável; não importa que: mais:tarde. tenha | 
adquirido conhecimentos mais precisos acêrca “da diferença 
específica dos pecados. sa * E 


401. IV. A distinção numérica dos pe-. 
cados. | | DE RO 
O princípio geral é êste: há tantos pecados 
numericamente distintos quantos atos culpá- 
veis moralmente distintos. Os atos que são 
física, mas não moralmente distintos, não 
constituem pecados numericamente distintos. 
| Basta porém, para haver distinção numérica, que um único 
ato inclua, virtualmente, vários atos culpáveis moralmente dis- 
tintos (e portanto vários pecados). em e dt aa 
102. 1. Há atos moralmente. distintos e - 
“portanto pecados numericamente distintos: 
a.) “em todos os pecados especificamente 
distintos. | Era RR dio Ria dO 
Por conseguinte, o. furto e o assassínio diferem não só 
específica, mas ainda numericamente. . Quando um ato único 
- implica malícia específica múltipla, encerra virtualmente mul- 
tiplicidade de atos culpáveis e neste caso equivale a diversos 


pecados numericamente distintos. ed | 

“b.) nos vários atos que se querem em si 

e se praticam separadamente. Isso se veri- 

fica: , do dE doe, PD Sm ra ad 
“aa.) nos atos externos que de sua natureza. 
são completos: sempre. nos outros atos ex- 


sas iÓO nes 


[102] = O pecado 


ternos (incompletos), sómente quando não for-. 


mam unidade moral como partes do ato ou 
como meios para êle ou como efeitos de um 


“único impeto de: paixão. 


Quem comunga duas vêzes asc lena ento peca dus vê-. 
zes; item quem “duas vêzes comete polução voluntária ou se. 


embebeda duas vêzes etc. Quanto aos outros atos externos 


“que podem constituir unidade moral cf. n. 103. 


bb.) nos atos internos: tôdas as vêzes que. 


entre um e outro medeie suficiente interrupção; 


esta interrupção se produz. quando se desiste . 
voluntariamente da ação. Quando se. desiste 


involuntariamente, é necessário que o inter- 


valo seja bastante longo, principalmente quan- 
do se tem a intenção de por no obra os atos. 


internos. 
Quem se entrega a pensamentos de vingança durante tem- 


po considerável, comete um só pecado se interrompe o fio das | 
idéias p. ex. por algumas palavras. trocadas com um tran-. 


seunte, para tornar logo aos mesmos pensamentos. Mas quan- 


do, em consequência de interrupção maior (2-3 horas) cessou 
a má inclinação da vontade e depois se reatam de novo os. 


pensamentos vingativos de antes, cometém- -se dois pecados 
numericamente distintos. — Quem tem a intenção de roubar, 
mas em seguida se arrepende, e mais tarde renova o mesmo 
propósito, comete dois pecados distintos. Propósitos dêste gê- 
nero geralmente não se consideram interrompidos pelas sus- 
pensões ordinárias p. ex. o sono, .as refeições, as ocupações 
profissionais, etc. Por via de regra pode-se dizer que o ato 
forma unidade moral durante tanto mais tempo quanto mais 
intenso fôr. Assim p. ex. o propósito de se unas durará 
mais tempo do que o de ler um livro mau. 


e.) num ato único que se refere a vários 
objetos que não formam unidade moral e que 
nem são nem podem ser intencionados pela 
vontade como. um todo único. E 


Rr 


O pecado  tI02 103] 


“ Quem p. ex. põe ou quer pôr fogo à: casa de seu- inimigo 
para o matar, comete dois pecados, item quem deixa dé .assis- 
tir à missa óbrigatória para roubar. 


103. 2. Os atos se distinguem só fisica- 
mente, não moralmente, formando pao um, 
só pecado: 


3.) quando. diversos atos tendentes: a: um 
objeto único: 


| aa) procedem de um único tmpeto cuipá. 
vel. uses SEE se o | 

- Quando. alEsém pr acesso dê ira, bate ste vêzes em 
seu inimigo, ou profere diversas blasfêmias, basta . que .se acu- 
se do seguinte modo..“batí em outrem,  blasfemei”. : O mesmo 
vale em matéria de toques deshonestos. Mas há vários . peca- 
dos, embora os atos procedam do mesmo ímpeto de paixão, 
quando os-atos visam objetos moralmentê distintos “é ou são. de 
sua natureza completos. Cf n. 102. de 


ams 


bb.) servem como meios Para « o fim. 


Oncni para . matar seu inimigo, compra: um RE per- 
segue o inimigo, renova repetidas vêzes o propósito e afinal 
alvejas o inimigo, comete um só pecado, de assassínio: Quem 
no intuito de seduzir uma pessoa, a procura, solicita e a toca. 
deshonestamente e depois do pecado | consumado ainda: pro: 
fere palavras obscenas e a toca deshonestamente, sem inten- 
ção porém de nova solicitação, comete um só pecado, de im- 
pureza, — Quem pretende roubar ao todo 100 cruzeiros e 
para isso tira, em diversas ocasiões, quantias pequenas, é réu 
' de um pecado sómente. O mesmo se diga daquele que Ra, 
leitura de um livro proibido gasta vários dias. 

Se; por qualquer motivo, não se realizar a obra intencio- 
nada, os atos preparatórios constituem, ainda neste: caso, um 
só pecado. — Se forem indiferentes, não é preciso declará-los 
na confissão, bastando uma acusação genérica p. ex.: tive 
intenção de “matar. Se os atos preparatórios forem maus De. 
ex. toques deshonestos, devem ser acusados: ao menos Bene: 
camente. 
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“104. cc.) são partes de uma única ação 
culpável.: CE GO abs . 

A dúvida sôbre se, em certo caso, alguma coisa constitue 
ou não um único ato culpável, esclarece-se pela natureza das 
coisas ou pelas determinações legais. Na reza, do breviário 
p. ex. a omissão de uma única hora já é. pecado mortal; mas 
quem de antemão faz o propósito de deixar o breviário todo, 
comete um só pecado mortal por esta. única omissão; ele 


cometerá porém dois pecados, se a princípio só quisesse omi-. 
“tir as matinas, e depois se decidisse a omitir também o res- 


tante do breviário. Comete diversos pecados quem, em dias 


diferentes, não reza o breviário, não assiste à missa de obri- 


gação, não observa a abstinência presérita: O sacerdote po- 
rém que em estado de pecado mortal, absolve sucessivamente 
vários penitentes ou lhes dá a comunhão, comete um pecado 
apenas. Acêrca da gravidade dêle cf. n. 455. 

b.) quando o ato se refere a vários objetos 
da mesma espécie que formam, de sua natu- 
reza ou no juízo do agente, unidade moral. 

Quem nutre sentimentos de ódio contra muitas pessoas ou 
intenciona matá-las, quem propõe não jejuar durante o tem- 
po da quaresma, não rezar munca O breviário, comete um só 


pecado. Mas se a omissão em seguida. se der por atos dis- 
tintos p. ex. em dias diferentes, cometem-se outros tantos pe- 


“cados. — O mesmo vale dos desejos impuros de pecar com 


diversas pessoás. Quem porém ao encontrar-se com estas pes- 
soas sucessivamente, concebe desejos sucessivos de pecar pri- 
meiro com uma e depois com outra, de sorte que o. ato se 
refira a vários objetos, comete vários pecados. — -Caluniar 
uma família inteira ou todos os inimigos é um único pecado. 
Provavelmente vale o mesmo também para o caso de alguém 
matar muitas pessoas por meio de ima bomba, ou de roubar 


“uma coisa pertencente a diversas pessoas contanto que o agente 


considere. os prejudicados um todo “moral único, sem inten- 


“ção de causar dano a cada um em particular. — Na con- 


fissão deve-se acusar ao menos em “geral que o ato se referiu 


a vários objetos, porque. do contrário. o confessor julgária 
que se trata de um ato tendente a um. objeto só, e o peni- 


tente pecaria portanto levemente enganando o confessor. 
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105. “Capítulo “o noso 


“Os pecados em particular . | 

I Os pecados internos são pecados co-. 
metidos sómente pelas faculdades espirituais, 
a inteligência e a vontade. . a | 

Éstes pecados : chamam-se geralmente pecados - de pensa- 
mento sem se discriminarem as espécies das quais tratare- 
mos a seguir. Éles constituem matéria de confissão sómente 
quando são conhecidos como pecados no momento da ação. 
O confessor não- perturbe os penitentes com perguntas ni- 
miamente minuciosas. . o oi | 


am 


"106. 47. A delectatio morosa,.o deleite de- 
morado, é a complacência num objeto de pe- 
cado representado pela fantasia como pre- 
sente, sem que à concupiscência o deseje. 

A delectatio morosa difere do mero. pensamento em. coisas 
ilícitas pelo seguinte: na delectatio procura-se um prazer pela 


. imaginação da coisa má, ao passo que no mero pensamento 


de coisas ilícitas não se procura ou-então se procura umica- 
mente a satisfação de conhecer a verdade. Por isso a delecta- 
tio é sempre pecado enquanto que o pensar em coisas “ilícitas 
pode ser permitido e até obrigatório p. ex. para o médico | 
e para o confessor que devem adquirir a necessária ciência 
destas coisas. O simples. pensamento de coisas ilícitas é po- 
rém pecado leve quando é entretido só por curiosidade, pe- 
cado grave quando por êle o agente se expõe, sem. motivo 
suficiente, ao perigo próximo de pecado grave p. ex. deleite 
sensual (p. ex. em coisas sexuais) que se origina dêstes pen- 
samentos. Neste caso não sé trata mais de delectatio morosa. 
(intelectual), mas do deleite venéreo que será tratado no 
sexto mandamento. Cf..n. 222. Alegrar-se do modo como foi - 
praticado o pecado p. ex. uma fraude, não é pecado. 


a.) A espécie e a gravidade dêste pecado 
determinam-se pelo objeto a que se refere a 


“ delectatio morosa. 


Pata 76 quim 


“pois não é necessário atender na:-confissão.. 


[106-107] Os pecados em | particular 


Se o objeto dela fôr roubo ou assassínio ou adultério, a 
delectatio é pecado de roubo etc. A delectatio visa geralmente 
o objeto em comum, prescindindo de circunstâncias particu- 
lares, as quais portanto não influem na malícia da delectatio. 


b). A delectatio morosa. fica sendo díciia 
ainda que antes tenha sido licita ou que mais 
tarde o será. : 

-— Os noivos p. “ex. não, podem  deleitar-se imaginando como 
presente o futuro ato “conjugal, embora o prazer seja -pura- 
mente intelectual: ' O mesmo vale pára a viúva com respeito 
às relações conjugais passadas. — Os noivos não pecam po- 
rém pensando naquilo e desejando. aquilo que é lícito no 


. A . . A z, . A nd 
- matrimônio , todavia êstes pensamentos multas vêzes são cul- 


páveis: pelos perigos que trazem. - 


“107. 2. O prazer (gaudium) é a compla- 


cência voluntária numa obra má, feita por 
nós ou por outros. | pe 


- O que se diz do prazer, vale também da vaidade do pe- 
cador que se gloria de ações más, assim como do “desgôsto 
de não se ter praticado. uma ação má ou de se ter praticado 
uma- obra boa prescrita. A tristeza pela prática de uma obra 
boa não prescrita é pecado leve quando se trata de tristeza 
irracional. rp. o | 

a) A espécie e a gravidade dêste pecado 


determinam-se pela obra má a que se refere 


O prazer. 


Como a delectatio morosa, assim o prazer geralmente visa 
o objeto em-comum, sem. circunstâncias particulares, às quais 


b). “Não é pecado alegrar-se do bom efeito 


“da obra má ou do modo de ter sido praticada, 


ou de alguma coisa que antes era lícita ou 
que mais tarde O será. sete crio 


— Th — 
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Os pecados em particular -  [107-108] 


É pois permitido alegrar-se com.o bom “atestado obtido É 
por fraude, com a-diminuição de tentações molestas, produ: 
zida por polução voluntária ou involuntária. Da mesma ma, 
neira, não peca a viúva que se lembra, com certa satisfação, 
das relações matrimoniais de outrora. Também os noivos po- 
dem pensar com alegria no futuro exercício: do dever conju- 
gal. Mas frequentemente aliam-se a esta alegria movimentos 
sexuais com perigo de pecados. º o. 


w 


108. 3. 0 desejo mau (desiderium) ta 
vontade de fazer uma obra má. ee BO 


O desejo chamarse eficaz quando chega a ser firme pro- 
pósito, ineficaz quando a pessoa desejosa do pecado, o que- 


“reria praticar, mas de fato não se decide a isso p. ex. por- 


que vê a impossibilidade de o fazer. O desejo pode ser con- 
dicionál ou incondicional conforme entrar ou não entrar con- 
dição. 


a) O desejo incondicional, eficaz ou ine- 


ficaz; de coisa proibida é sempre pecado, da 


espécie e da gravidade da má obra que se de- 


seja praticar.' ? 


Como o desejo mau se refere ordinariamente à ação con- 
creta, esta se quer com tôdas as circunstâncias as quais por 
conseguinte influem na malícia do ato. Não é pois o mesmo 
querer injuriar a um sacerdote e querer: injuriar a um leigo. 
Se o desejo se refere ao ato em abstrato, as circunstâncias 
não influem na sua apreciação moral, . 


Db) O desejo condicional não. é pecado 
quando a condição tira ao ato a sua malícia; 
do contrário vale para êle o que fica dito do 
desejo incondicional. | qe A 

Tôdas as coisas proibidas por lei positiva, ou proibidas 
em certas circunstâncias pela lei natural, podem perder sua 


- malícia pelo acréscimo de uma condição.. Assim p.: ex. pode- 
se dizer: eu comeria carne na sexta-feira se fôsse permitido; . 


eu mataria, se fôsse necessário para me defender ou se Deus 
me .desse licença. — Muitas vêzes porém êstes desejos são - 
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[108-109] Os pecados em. particular 


' cheios de perigos. — Não se podem despir de sua malícia 
atos tão intrinsecamente maus que nem Deus.os poderia per- 
mitir; assim p. ex. não se pode dizer: eu blasfemaria, eu 
cometeria atos de impureza, se não fôsse pecado. Muitas vê- 


zes locuções destas significam apenas a propensão. natural. 


tão forte para o pecado que levaria ao ato se êste não fôsse 
proibido; a qual confissão não é pecado. 


409. II Os pecados capitais são, em SL, 
“más inclinações que podem ser causa de di- 
versas espécies de pecados. 

“Chamam-se capitais não por sua gravidade, mas pelo largo 


influxo que exercem. Estas inclinações tornam-se pecados 
propriamente ditos quando produzem os atos correspondentes 


a elas: Sómente sob êste aspecto é que as consideramos aquí.. 


1. A soberba i. é o apetite desordenado de 
honra e estima, é pecado grave-ex toto genere 


“suo, quando é tal que recusa sujeitar-se ao. 


“próprio Deus; ela é pecado leve ex toto ge- 
“nere suo quando conserva a devida subordina- 
ção à autoridade. ERÊ E 

" Esta última espécie de soberba pode. todavia degenerar ém 
pecado mortal quando é causa de grave injustiça contra. O 
próximo ou ocasião de pecados graves. | 


“2 A avareza i. é o apetite desordenado de 
bens temporais, é pecado leve ex toto genere 
suo. e a o 
Ela se torna pecado grave quando por sua causa se trans- 
gride gravemente o mandamento da caridade ou outro. man- 
damento. - e Ra | 
- 8. A luxúria é pecado grave ex toio ge- 
“nere suo quando se quer diretamente. Cla 
| 


y 
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Os pecados em particular E [109-110] 
4. A inveja i. é a tristeza pelo bem alheio 
considerado diminuição do próprio, é, como 
todos os pecados contra a caridade, pecado 
grave ex toto genere suo. E ar 


A inveja é pecado grave quando se inveja ao próximo um 


bem natural ou sobrenatural precioso com o sério desejo de Cs a 


que êle o não possua para desta maneira não se sofrer O 
dano imaginário próprio. e É 
Não tem invejá quem sente pena de não possuir o bem 
que outro possue ou quem se aflige porqué 'o outro possue 
um bem pelo qual lhe pode causar dano (p. ex. um cargo) 
ou quem sente desgôsto porque o outro obteve um-bem não 
merecido; tão pouco comete pecado quem inveja algo ao pró- 


ximo, não por considerá-lo dano próprio, mas simplesmente |. 


“porque não quer que o outro seja favorecido; pois neste casó 
trata-se de ódio. É 


110. 5. 4 intemperança é o apetite de- 
sordenado de comida e bebida. “ 


a.) A intemperança no comer é, por si, pe- 
cado leve ex genere suo. : | o 


Isso vale ainda: no caso em que se coma até ao vômito. 
Mas por outros motivos (p. ex. prejuízo da saúde, escândalo) 
pode-se pecar gravemente. Cf. n. 208. 


b.) A intempérança no beber, que causa 
imediatamente a perda do uso da razão é pe- 
cado mais grave do que a intemperança no 
“comer. Edo q É O o So É - sd Ra a 

“aa.) A embriaguez que priva o homem do. 
uso da razão só parcialmente, é pecado leve. 


- Ela pode porém ser pecado grave em razão: de escândalo 
ou de prejuízo para a saúde ou para a família. 
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[110] O “Os: pecados em particular 


“bb. A embriaguez que priva o homem do 
uso da razão totalmente, é pecado grave quan-: 


do é causada sem o suficiente. 
Supõe-se total a perda do uso da razão naquele que mão 
distingue mais entre o bem e o mal, ou que depois não se 


“lembra mais do que disse ou fez no estado de embriaguez, 


ou que faz alguma coisa que nunca, teria feito em estado 
normal. 
Tem motivo Sn fptonie para . se privar do uso: = razão 


quem p. ex. dêste modo se quêr curar de doença ou quer 


neutralizar o efeito de .envenenamento. o ão é motivo sufi- 


- ciente a dissipação da melancolia. 


' Embriagar a outrém totalmente é grave E eddEs a mão ser 


“que haja motivo para isso p. ex. para impedir . destarte um 


pecado mortal. — Mais facilmente é permitido dar ocasião 
para outros se embebedarem p. ex. numa festa. 

Cc.) À respeito do uso de meios. narcóticos 
como morfina, ópio, clorofórmio, vale o que 
foi dito das bebidas que produzem a embria- 
guez. 

aa.) Usar, em pequenas doses, meios li- 
geiramente narcóticos, sem motivo suficiente, 


“é pecado leve; havendo. motivo (p. ex. para 
“acalmar os nervos, debelar a insônia) não é 


pecado. Mas ainda 0 uso moderado é grave- 
mente ilícito quando, dá. origem à paixão pe- 


los meios narcóticos, mais difícil de curar do - 


que a embriaguez e muito nociva à saúde. 
bb.) “Usar meios. narcóticos em. grandes 
quantidades que. privem o homem totalmente 
do uso da razão, é, por si, pecado grave e só 
pode ser lícito por motivos. correspondente- 


mente graves. 


Tal motivo seria p. ex. a “necessidade ou conveniência de 
anestesiar o doente antes da opéração ou para obter que fi- 


2 


“que quieto durante a mesma. É igualmente permitido usar 


êstes meios para aliviar grandes dôres do doente. . 
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Os DEtados em particular q [OI] 
CC.) Esralnianis não é permitida a aneste- 


sia do doente para. que êle morra sem dôr E 
(eutanásia). 7 


Isso seria permitido sómente, se 0 doente, já bem prepa- 
rado para a morte, se achasse em perigo de cair em novos - 
pecados. Alguns autores defendem a liceidade do mesmo PTO- 
ceder, quando desta forma se podem aliviar dôres excessivas 
e se pode supôr o consentimento do enfêrmo. + Mas é opi- 
nião comum que não é lícito empregar entorpecentes para 
suprimir as angústias e “alições que geralmente acompanham 
a agonia. Se o doente. pedir a anestesia em;-boa.: fé, e não- 
houver esperança de convencê-lo da iliceidade, convém deixá- 
lo em sua boa fé. 

A anestesia nunca é permitida quando o qe não está. 
preparado para morrer e quando há esperança de que “ainda 
se prepare. Nestes casos deve-se resistir aos médicos e aos. 
parentes que querem anestesiar o moribundo. o 


111. 6. 4 ira é o movimento dodordonHE 
do do apetite sensitivo, acompanhado | do de- 
sejo desregrado de vingança. 


A ira como afeto desordenado da alma é é, por si; pecado 
leve, mas pode tornar-se grave quando o homem se entrega 
deliberadamente a tamta ira que parece ter perdido o uso 
da razão. A ira como desejo desordenado de vingança, opõe- 
se à caridade e à justiça e por isso é pecado grave; mas é 
leve sómente quando se deseja infligir um- mal. insignificante. 
— É lícita a ira justa que consiste na indignação razoável . 


“por causa de um pecado ou por exigir 0 justo castigo dêle. | 


7. A preguiça. pode ser de duas. espécies : 


a.) pode ser a má vontade - contra os: es 
forços que exige à prática: de uma: obra. boa. 


As obras boas podem ser trabalhos corporais ou exercícios. 
de piedade. Neste sentido, a preguiça, não se distingue; co- 
mo pecado a parte, da transgressão do mandamento por negli-- 
gência p. ex. a omissão da missa do domingo. por comodismo... 
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b.). - pode sér-o desgósto da amizade de Deus 


por causa dos SPIGRSÕE que exige sua conser- 


vação. 


Esta espécie de preguiça opõe- se, diretamente ao amor de 
Deus e portênio é focado grave ex. fot genere suo. 


TT Parte vo 
As virtudes. 


“T. Conceito. Virtude é um estado perma-. 
nente que aperfeiçoa a alma, inclinando- -a à 


prática do bem. 


“HW. Divisão. 41. “Segundo sua origem, as 
virtudes podem ser naturais e sobrenaturais.. 


As: virtudes naturais adquirem-se pelo exercício pessoal, 
as sobrenaturais são infundidas por Deus. 


2: Segundo seu objeto, as virtudes são. teo- 
logais (divinas) e morais. 


As virtudes teologais têm por objeto direto e imediato a 
Deus: a fé refere-se a Deus enquanto é verdade infalível, a 
esperança enquanto é nosso Sumo Bem, a caridade enquanto 
é o Bem sôbre todos digno de ser amado. As virtudes teolo- 
gais são sempre sobrenaturais. 

As virtudes morais têm por objeto direto não a Deus, mas 
uma coisa criada, moralmente boa, p. ex. o auxílio do pró- 


ximo, o culta de Deus. As virtudes morais podem ser ad-. 


quiridas ou infusas. 


III. As virtudes cardiais são as quatro 
virtudes que são o fundamento de tôdas as ou- 
tras virtudes morais, a saber: a pena a 
justiça, a temperança e a fortaleza. 

Alguns autores consideram-nas como: requisitos de tôdas “as- 


virtudes ou. condições necessárias a cada uma delas em | par- 
ticular; com efeito, quem quer. dd a virtude, deve ter 


“As “virtudes ao a | | [112414] | 


juízo. reto: ( prudência), deve respeitar as leis e. obrigações & 
dar a cada um o que lhe pertence ( justiça), “deve perseverar . 
firme nos propósitos sem esmorecer nas dificuldades (forta- 


leza) e deve enfim moderar-se e dominar-se a si mesmo (tem-, 


perança). | russia io Cos cito a E 
413. IV. Origem, aumento e perda Ea 

virtudes. | e: 
1. A virtude natural adquire- se e aúmen- 


“ta-se pela repetição dos mesmos atos ' bons; 


enfraquece-se: e perde-se pela. repetição dos. 
atos contrários. 


me 


A virtude natural traz à alma certa facilidade e RA 
no-agir porque pelo costume se reduz a resistência da sen-' 
sualidade. — Não se perde a virtude natural. por um único 
ato gravemente culpável. 


2. A virtude sobrenatural é infundida na 
alma diretamente por Deus-e é Deus que a au- 
menta; o homem porém deve cooperar, dis- 
pondo a alma por meio de atos moralmente 
bons. .As virtudes sobrenaturais perdem- se por 
pecados graves opostos a elas. | 


Às Niduds sobrenaturais Sun fera à alma uma constante 


capacidade e inclinação interna para a prática de atos sobre- 


naturalmente bons. (Como são infundidas, sem que se forme 
hábito que enfraqueça a resistência da sensualidade, não corm- 
portam facilidade exterior e alegria para agir. 

A fé perde-se por qualquer pecado grave diretamente opos- 
to, a esperança perde-se juntamente coma fé, porque não 
pode subsistir sem ela, e ademais por todo pecado grave di-. 
retamente oposto; a caridade e tôdas as virtudes morais so- . 
brenaturais perdem-se por qualquer pecado. grave. 


"114, V. Nexo das virtudes. Í. Ás vir- 


: há Fudos infusas e as virtudes adquiridas podem. 
- subsistir independentemente umas das outras. 


Exa BA, 0 


[114.115] Ea “á As virtudes 


A criança batizada p. ex. possue as virtudes. infásdo mas 
nenhuma virtude adquirida e vice-versa o adulto pode estar 
privado, pelo pecado, das virtudes qndusas e “possuir ainda, as 
adquiridas. sie 


“2. As virtudes adquiridas estão ligadas en- 
tre si de tal maneira que quem possue uma 
perfeitamente, possue também as demais: Mas 
enquanto as virtudes são imperfeitas, poco 
existir uma sem a outra. 

A razão disso é que a prudência traz em seu séquito tô- 
das as virtudes morais: onde há prudência perfeita, há ao 
mesmo tempo tôdas as virtudes. Mas se as virtudes são im- 
perfeitas, só existe certa inclinação e disposição para deter- 
minados atos, o que, de per si, não inclue ainda a inclinação 


para outros atos. Assim p. ex. o Roma impuro pode ser 
muito generoso. 


“3... Dentre as ins infusas, a fé e a es- 
perança podem existir independentemente das 
virtudes morais;. a caridade porém está indis- 
soluvelmente unida a tôdas. 


A fé e a esperança são dadas juntamente com a nndade: 
se ainda não existirem na alma. ' Não: pode haver. “caridade 
sem fé e esperança, nem esperança sem fé. 


115. VI Distinção. gradual das virtudes. 
As. virtudes sobrenaturais levam vantagem às 
naturais. Dentre as virtudes sobrenaturais, as 
teologais têm precedência. sôbre as morais, e 
entre as virtudes teologais a esperança pre- 
cede à fé, a caridade à fé e à esperança. 


Esta distinção deriva dó princípio de que a virtude é tan- 
to mais perfeita quanto mais nos aproxima do nosso fim úl- 
timo. Ora as virtudes naturais dirigem o homem apenas nam 
o fim natural, as. sobrenaturais para o fim sobrenatural. 


“As virtudes morais só dispõem os méios para a: Gonsdenaao 


do fim último; as teologais uném-nos com Deus. 


RR 


A fé mostra-nos Deus, a esperança tende a file, a Satidads 
nos une intimamente com Éle. É por conseguinte. a caridade 
a mais perfeita das virtudes e a rainha delas. 


116. VII A prática das virtudes 6. em 


parte dever, em parte conselho. 


Da virtude como conselho trata a ascética e a mística, da 
virtude, como dever tratam os mandamentos. -Os meios para 


uma vida seriamente virtuosa, os sacramentos,  Consideram- -se 


no tratado dos sacramentos. 


i 
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As virtudes tus 116] 


117. LIVRO SEGUNDO 


Os mandamentos. 


Por motivos de ordem prática, podem-se dividir os man- 
damentos, cuja observância nos permite atingir o nosso fim 


“último, em mandamentos que se relacionam com as virtudes 


divinas, nos dez mandamentos da lei de Deus e nos manda- 
mentos da Igreja. | 


Parte I 
- O mandamento das virtudes divinas. 
Capítulo 1. 
A virtude da fé. 
ARTIGO 4. 
Conceito e necessidade da fé. 

1. Conceito. A fé é uma virtude sobrena- 
tural que nos habilita para crermos, com o 
auxílio da divina graça; tudo-o que Deus re- 
velou, sendo o motivo desta: nossa crença à 


autoridade de Deus como autor das revelações. 


A autoridade de Deus impõe-nos. a grave obrigação de crer- 
mos, ao menos implicitamente, tudo o que Deus revelou, € 
de fazermos um ato de fé quando se nos propõe suficiente- 


mente uma verdade revelada. — Ademais devem-se fazer atos. 


de fé algumas vêzes na vida, o que se obtem suficientemente 
por atos inspirados na fé p. ex. pela oração, pela assistência 
à missa etc. Em fôrça de circunstâncias especiais será às vê- 


zes necessário fazer um ato explícito de fé; assim deve re- 
novar a fé explicitamente quem a rênegou ou quem de outra 


maneira não pode superar a tentação. 


pa 


Necessidade da fé [ST 
418. II. Necessidade de certos conheci- 
mentos relativos à fé. | 
1. Por necessidade de meio, todo homem 
que chegou ao uso da razão, deve saber que 
há um Deus, que remunera o bem e castiga O 
mal. É provável que se deva conhecer e crer 
também o mistério da SS. Trindade e o da In- 
carnação. | | po SA 
Na prática, cumpre seguir sempre o mais seguro (cf. n.. 


93) e portanto não se pode administrar o sacramento do bá- 


tismo ou da penitência:a quem ainda não tem o conhecimento 
da SS. Trindade e da Incarnação. Se o. confessor duvida 
se o ypenitente possue os devidos conhecimentos, convém 
que êle próprio o instrua na confissão. Cf. n. 565. Não sen- 
do mais possível instruir um moribundo, pode-se-lhe dar o 
batismo, ou, conforme o caso, a absolvição se êle crê ao me- 
nos na existência de Deus remunerador. Neste caso admi- 
nistre-se o batismo sem condição, se constar: indubitavelmente 
que o moribundo teve a intenção de receber o batismo o que 
porém é pouco provável em estado de tanta ignorância. . 
Ao. moribundo que se acha nestas condições, dê-se a ab- 
solvição sempre sob condição - (si capax es). — Os idiotas 
que não podem chegar ao conhecimento nem das duas ver- 
dades acima mencionadas equiparam-se às crianças. 


2. Por necessidade de preceito, todo o ho- 
mem está obrigado a saber, respectivamente & 
erer: o Credo, o Padre Nosso, os dez manda- 
mentos, os mandamentos da Igreja, os Sacra- 
mentos necessários a todos os homens (batis- 
mo, penitência) e os outros sacramentos que 
êle quer ou deve receber. oo E + | 


O conhecimento de quase tôdas estas verdades exige-se 
sob pecado grave, o de coisas secundárias (p. ex. o. entêrro 
de Jesús) sob pecado leve. Não há entretanto menhuma. obri- 
gação de sabêlas de cor. O penitente' que ignora as ditas 
verdades, só pode ser absolvido se prômete seriamente fazer- 


age SO 


| “1918-1191 


“lei divina ou eclésiástica. 


“próximo (cf. can. 1325 8 1)... 


Profissão e renegação da fé 
* se instruir p. ex. ouvindo frequentemente prégações. — É ne- 


- cessário um conhecimento mais perfeito da religião aquele 
-que sem êle perigasse na fé; o que vale especialmente nos 
“tempos: de hoje; por isso pode-se pecar facilmente pela igno- 
-rância: das verdades que se ensinam no catecismo. . 


419. ARTIGO EE 


Profissão e renegação da fé. 


I. A profissão de fé pode ser exigida por 


1. A lei divina impõe a profissão de fé 


«quando o silêncio ou subterfúgios implicam | 


renegação da fé ou desprêzo da religião ou 
injustiça contra Deus ou. escândalo para O 


Quem fôr perguntado, pela autoridade legítima, acêrca de 


“sua fé, deve confessála ainda com perigo de vida. Se a lei 
“proibe tais perguntas, o interrogado pode recusar a resposta 


apelando para a lei. Não é preciso responder a pessoas par- 


ticulares ou então pode-se-lhes: dar. resposta evasiva contanto 


“que isso não equivalha a uma renegação da fé ou desperte 
"suspeitas de que o interpelado duvida ou se envergonha da fé. 
É necessário defender a fé publicamente quando dêstê mo- 


-do se pode impedir o desprêzo ou.o escárneo dela. Fugir em 
“tempo de perseguição é, em si, permitido; mas os pastores. 


-de almas não podem fugir se a sua presença fôr necessária 
aos fiéis... md 


2. A lei eclesiástica impõe a profissão pú- 


blica de fé em determinados casos. | 

aa.) Assim p. ex. o can. 1406 exige dos confessores e dos 
prégadores; ante des receberem seus poderes; que façam a 
profissão de fé prescrita pela S. Sé. A fórmula acha-se no 
“Codex; antes dos: cânones. “Segundo uma declaração do S. O. 


“de 22 de março de 1918, deve-se-lhe acrescentar -o juramento 


antimodernista (AAS. X. 1918 p. 136). 


Ra 


Potissdo co renaração dades Milo Dol 


Quem recebe, simultaneamente, os poderes de confessor “e 
de prégador, não precisa fazê-la mais de uma vez. Cf. n. 66. 
Não é necessário repetir a profissão quando se renova a ju- 


risdição nem quando se recebe a jurisdição para ouvir con- 


fissões em outra diocese. | 

bb.) A Igreja exige a profissão “pública” de todo adulto 
que pede o batismo e daquele que da heresia volta para:a 
Igreéja.. Esta profissão, juntamente com a abjuração, faz-se 


diante de duas testemunhas, a não ser que, em perigo de | 


morte, não haja tempo para isso. À conversão deve ser ano- 
tada nos livros da paróquia, mas não precisa ser publicada; 
pode-se até conservar em segrêdo por certo tempo, se houver 
motivos para isso. ' os Ser 


120. II. A renegação da fé nunca é per- 


mitida, nem direta nem indiretamente. 


1. Renega-se diretamente a fé por palavras, 
sinais e-ações que, de sua natureza, implicam 


renegação da verdadeira fé ou a profissão de 


uma religião falsa... cá 
Renega ai fé; diretamente, o católico que diz não ser cató- 
lico ou. que diz ser protestante; quem sacrifica aos. ídolos; 
quem toma parte na ceia protestante; quem: se faz rebatizar. 
Mas não renega a fé o sacerdote que nega ser sacerdote. | 


2. Indiretamente renega-se a fé por ações 
ou omissões que, não por si mesmas, mas em 
virtude das circunstâncias, | importam renega- 
ção. a a Ra E o ada 
Nega indiretamente a fé quem, perguntado . por sua reli- 
gião, não responde quando algum. dos circunstantes . diz: êle 
não é católico; ou: entre os presentes não há nenhum ca- 
tólico. O mesmo se diga daquele que sem dizer nada, per- 
mite o inscrevam, em documentos públicos, “como dissidente. 
Nega outrossim indiretamente a fé quem assiste, frequente- 


mente ao culto de heterodoxos e raras vêzes ao “culto... católico 


dando assim a impressão 'de-ter apostatado. = Algúns auto- 
res vêem uma renegação da fé também no fato de alguém: 


1120-123] Infidelidade, “apostasia e. heresia 


levar ostensivamente o distintivo “da maçonaria ou de saudar 


ao modo maçônico; outros autores rejeitam esta sentença por 
nimiamente severa e permitem as ditas coisas em certas cir- 
cunstâncias. 


3 Ocultar a fé não é renegá-la. 

Assim p. ex. é permitido. ao católico comer carne na sexta- 
feira para não ser conhecido. como católico e para evitar. 
dêste modo graves vexames.. O mesmo se diga da omissão do. 
sinal da cruz ou da oração antes de comer. À: omissão . da 
genuflexão diante do Santíssimo não é, por si, ato de rene: 
sação da fé, mas pode muito bem ser, pecado de irreverência. | 
Seria renegação da fé comer carne em dia proibido, em sinal 
de desprêzo da religião. 5 : 


121. ARTIGO 3. 
Infidelidade, apostasia e heresia. 

“IL Infidelidade é a falta de fé nos não- 
patizados. É pecado quando é culpada. 

“A infidelidade inteiramente inculpada não é pecado. Quem, 
por própria culpa, não trata de adquirir o “conhecimento da 
verdadeira fé, peca leve ou gravemente, conforme a negligên- 
cia fôr leve ou grave. Ninguém) está obrigado a inquirir acêr- 
ca de sua religião, enquanto não duvida razoavelmente da 


verdade dela. — Quando se propõe suficientemente uma ver 
dade que deve ser crida, é sempre pecado grave não crê-la. 


122. I. A apostasia o repúdio com- 
pleto da verdadeira religião por parte de uma 
pessoa que no - batismo. recebeu a verdadeira 


fé (can. 1325 8 2). 


Torna-se apóstata quem p. ex. nega um Deus pessoal ou 
a divindade de Cristo. Não se requer, para haver heresia, & 
filiação numa seita. . ea 
- 123. NI A heresia é o juízo errado que 
move o homem batizado a negar obstinada- 


Ens O 


Infidelidade, “apostasia e heresia E “nas 


menté uma verdade revelada por Deus e-pro- 


posta como tal pela Igreja, ou a duvidar dela 
(can. 1325 8 2). | o 


Nega a doutrinã católica obstinadamente quem a nega 
a-pesar-de saber que é proposta pela Igreja como revelada 
por Deus. Quem ignora êste fato, por negligência. culpável, 
não é herege formal, mas peca contra a fé, leve ou grave- 
mente, conforme o grau de negligência. O mesmo vale do 


herege que duvida de sua religião, mas por incúria e. desleixo . 
' não. se importa de se informar a êste respeito.. É herege 


formal quem omite as investigações por estar resolvido a 
não se converter nem ainda no caso de yir a conhecer o 
catolicismo como religião verdadeira. | 

- Comete o pecado. de heresia, mas não o delito de heresia 
punido pelo direito eclesiástico quem nega a verdade que 
erroneamente julga revelada por Deus e proposta como tal 
pela Igreja; do mesmo modo peca o fiel não-batizado (p. cx. 
o catecúmeno) que nega uma verdade, e todo aquêle que a: 
nega interiormente .sem manifestá-la exteriormente. Visto que 
a essência da heresia consiste num juízo errado, mão é he- 
rege aquêle que exteriormente nega certa verdade que inte- 
riormente aceita, nem incorre nas penas estabelecidas, em-: 


bora seja tratado como herege no fôro externo. Mas sem 


dúvida pecaria gravemente por negar a fé. 
“É herege quem duvida obstinadamente de uma verdade; 


não o é quem suspende simplesmente seu juízo a respeito: 


de uma verdade revelada, sem dela duvidar positivamente; 
neste caso peca porém por não fazer O «ato obrigatório de fé. 
Quem em tentações contra a fé, flutua entre negar e assen-- 
tir, sem chegar a suspender deliberadamente o assentimento, 
peca levemente porque resiste negligentemente à tentação. - 
Os liberais, os socialistas e os comunistas são hereges: 
quando perfilham as doutrinas errôneas do partido. Assim é 
herege quem propugna a opinião de que o Estado cristão é 
completamente independente da Igreja ou que a Igreja está 
sujeita ao- Estado; item quem, por princípio, nega à Igreja. 
todo influxo na vida pública; “quem pretende substituir 'o- 
matrimônio pelo amor livre; quem afirma que. a propriedade 
é roubo. — Não raramente, êstes homens estão de boa fé- 
por falta de suficiente instrução. A espécie do êrro que pro- 


E e 


As relações com os. acatólicos. 
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fessam e o escândalo que causam, iindicarão ao 'confessor a 
obrigação de os esclarecer. No mais sigam-se as prescrições 
dos bispos. O C.P. recomenda aos vigários incutam nos fiéis 
grande horror às seitas hostis à Igreja como o são p. ex. a 
maçonaria, o comunismo etc. (n. 137. $ 2). E 

- Visto ser a heresia a negação de uma revelação divina, 
mão é herege quem nega uma verdade. proposta pelo magis- 
tério infalível da Igreja, mas não revelada por Deus; é claro 
que peca gravemente. Quem. professa, uma doutrina rejeitada 
pela Igreja, mas não por seu magistério infalível, não peca 


contra a fé; peca porém contra 'a obediência devida à Igreja 


enquanto não se prova evidentemente que a doutrina foi. Te- 
provada injustamente. E Eb do ufa 
“ Acêrca das revelações particulares mote-se o seguinte: a- 
aprovação delas pela Igreja declara .tão sómente . que .elas 
não contêm nada contra a fé ou os bons costumes. Quem 
as negasse por estar convencido de que elas não procedem 


de Deus,- não -pecaria gravemente. .'.. 


Nota. O cisma anda geralmente associado a uma heresia 
e neste caso vale a respeito dos -cismáticos o que foi dito dos 
hereges. Cisma sem: heresia não é pecado contra a fé, mas 
sim contra a caridade. Cf. m. 432... - E 


124. ARTIGO 4. 
As relações com os acatólicos. 


“As relações com os acatólicos podem-se dar no terreno da 
vida social (communicatio civilis) ou dos atos de culto (com- 
municatio in sacris). eia a 


I. A comunicação civil é permitida en- 
quanto não fôr causa de perigos para à tê. 

Em vista dêstes perigos pode ser proibido trabalhar em 
casa: de acatólicos ou ingressar em associações ou frequentar 
escolas acatólicas. Sem licença da S. Sé ou, em casos Ur- 
gentes, do- ordinário do lugar, são proibidas conferências e 
disputas, principalmente públicas, sôbre assuntos religiosos 
(can. 1325 8 3). Não estão proibidas as “disputas” ocasto- 
nais: p. ex. em viagens de trem, nem tão: pouco as confe- 
rências apologéticas ainda que nelas se permita a todos pro- 
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ponham objeções e dificuldades. É proibido tomar parte em. 
fim reunir numa: única liga todos os que se chamam “ceris- 


(AAS, 1927 p. 278). e 


425. II. A comunicação em atos de culto: 
dá-se quando católicos tomam parte em atos. 
religiosos de acatólicos ou a êles deixam to-. 
mar parte em atos de culto católico. |. E 

1. A participação dos católicos em atos de- 
culto acatólico pode ser ativa ou passiva. 
à) À participação ativa é absolutamente: 
proibida (can. 1258 8 4). 

A participação em atos de culto heréticos em si mesmos-- 
é proibida pela própria lei natural, a participação em atos. 
comuns a nós e aos hereges é vedada pelas leis eclesiásti- - 
cas, ainda no caso de não haver perigo de escândalo. — 
Portanto é proibido pedir o batismo a hereges, ser padrinho: 
nos batismos de hereges (ainda por procuração), ser teste- 


“|- munha do matrimônio que se celebra perante o ministro- 


acatólico, receber a comunhão das mãos de sacerdotes cis- 
máticos. Em perigo de morte é permitido receber os sacra- 
“mentos das mãos de acatólicos se não houver ministro ca- - 
tólico que os possa administrar, suposto sempre que: não - 
haja-perigo de escândalo. — Também é permitido receber, . 
depois de obtida a dispensa de impedimento de religião - 
"mixta, o sacramento do matrimônio da parte acatólica e ad- 
ministrar-lho a ela, nunca porém diante do ministro acató- 
lico. — É igualmente proibido ajudar a cantar, tocar o ór-- 
gão ou outros instrumentos em atos de culto acatólico. Não - 
se proibe rezar ou cantar com os hereges em particular, con- - 
tanto que não haja perigo de escândalo. RS 
* Quem participa dos atos de culto dos hereges, contra. O - 
can. 1258, torna-se suspeito de heresia (cam. 2316). | 


126. b.) A participação passiva em atos : 


“de culto acatólico é permitida por motivo gra-- 


og O nos 


reuniões, associações, conferências e sociedades que têm por”. 


ne; 5». ; q : A 
tãos”; nem sequer se podem fomentar movimentos dêstes.. . 


pone 


A 
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“ve de ofício ou de cortesia, excluído. sempre 


o perigo de escândalo ou de apostasia (can. 
TROS Sel - E | | 


Participar passivamente quer dizer assistir sem acompa- 
nhar rezas, cantos etc. — Com estas restrições, é pois per- 
mitido assistir ao batismo administrado. por herege ou ao má- 
trimônio celebrado perante o ministro acatólico, ou acompa- 
nhar um entêrro. — Podem-se também visitar igrejas de he- 


 regés; e se a heresia já existe “bastante tempo no lugar, 


pode-se também nela assistir a funções religiosas, por mera 
curiosidade. — Da mesma forma o criado ou a criada po- 
dem acompanhar "a família do patrão às funções do “culto 
acatólico se lhes fôr mandado. — Os soldados ou os presos 
que receberem ordem de ir às funções religiosas acatólicas, 


podem obedecer se a ordem não foi dada em ódio da fé, 


mas sómente em razão da boa ordem. Ouvir prégações aca- 
tólicás, ainda quando sómente pelo rádio, muitas vêzes pode 


ser proibido pelo perigo de escândalo ou de perder a fé. 


127. 2. A participação de acatólicos em 
atos de culto católico pode igualmente ser ati- 
va ou passiva. | | | 

“a) A participação ativa dêles é proibida 
quando dá origem à opinião de que a religião 
católica não difere essencialmente da dos he- 
reges e dêste modo se favorece o indiferen- 
tismo. | | ae | 


“ Os hereges estão excluídos: do munus de - padrinhos do ba-: 
tizando católico; aliás não o poderiam exercer validamente . | 


por pertencerem a uma.seita (can.-765). Só por motivo grave 
e removido o perigo de escândalo, podem ser testemunhas . de 


matrimônio. — Acêrca da liceidade: de administrar os sacra- . | 


mentos a hereges de boa fé, postos em. perigo de morte, Cl. 
mn. 558 e 628. — Tão pouco se lhes podem aplicar: os sacra- 


mentais. É portanto proibido dar-lhes velas bentas no dia da : 
“festa da Purificação ou a. cinza. sagrada no dia de Cinzas ou .- 


ramos de oliveira no domingo de Ramos. Não é' proibido 


dar-lhes, em particular, água bentá ou' medalhas; o sacerdote: 


e 
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pode - dar-lhes uma bênção para lhes impetrar a graça da 
conversão e a saúde do corpo (can. 1149). É proibido ad-. 


mitílos a levarem tochas em funções litúrgicas. — Faltan- 
do um organista católico, pode-se tomar provisoriamente um 
acatólico, se não houver perigo de escândalo. 'O S.0. per- 


mitiu, em razão de circunstâncias especiais, que meninas. cis- | 


máticas cantem juntamente com meninas católicas: durante 
ofíciós litúrgicos. — O sacerdote católico não pode acompa- 


:nhar o entêrro de acatólicos, em qualidade de ministro de 


Deus, mas por motivos sérios e suposto sempre quê não haja 
perigo de escândalo, poderá acompanhar o préstito: fúnebre 


como pessoa particular, e recitar algumas orações sôbre o. 


súmulo. 


b.). A participação passiva dos acatólicos 


rios atos de culto católico é permitida; podem 
até ser convidados para ouvirem as nossas 
prégações.. se no O 


128. Notas 
1. Acêrca da cooperação próxima e. remota 


“em ato de culto cf. n. 148. Rê 


— 2: A recepção do acatólico na Igreja CGa- 
tólica faz-se do seguinte modo: 
a.) dê-se lhe uma sólida instrução sôbre 
as verdades da nossa fé; b.) façam-se diligen- 
tes inquéritos acêrca da validade do batismo; 


c.) comunique-se tudo à cúria diocesana. . Uf. | 


nº 704. 


- Nesta informação pede-se, em nome do convertido, a re- 


cepção na Igreja, e se. êle precisa do batismo: sob condição, 


a licença-de batizar sem solenidade, a não ser que o ministro 
possua já êste poder, por direito de costume ou por deter- 
minação episcopal. No batismo de pessoas, que completaram 
o Sétimo ano de vida; devem-se observar, por princípio, as 


a E cerimônias do batismo de- adultos. Cf. n. 483. a 


— 93 —. 


TE SOS Eee AEE) a ESVR E a india 


ENEM SU EUR o Pe 


ias eo si ad 


[128] “As relações com os “acatólicos 


d.) O ato da recepção varia conforme o 


convertido necessita do batismo sem condição 
ou sob condição ou não O necessita. Na mailo- 


ria dos casos caberá ao bispo decidir da ne- 


cessidade do batismo e do modo dêle. O sa- 


cérdote sómente poderá tomar uma decisão 
por si mesmo se não houver. dúvida. Sendo. 
impossível fazer investigações acêrca do ba- 


tismo anterior, pode-se dar o batismo sob con- 
dição. So o | 

aa.) Se o batismo fôr administrado sem 
condição, não se requer nada mais além do 
batismo. é cê 

“Não se exige nem a abjuração nem a absolvição de peca- 


dos ou censuras. O sacerdote deve porém lembrar ao bati- 
zando a obrigação de se arrepender. dos próprios pecados. 


“bb.) Se o batismo fôr administrado sob 


mo 


condição, faz-se, depois das orações prescritas 


no ritual diocesano, a profissão de fé, em se- 
guida dá-se o batismo sob condição e final- 


mente segue-se a confissão e a absolvição s. €.. 


A fórmula da profissão de fé encontra-se geralmente no 
ritual diocesano (P.C. apêndice). -Lavra-se também um pro- 


““tocolo da profissão, assinado pelo “convertido, por duas teste- 


munhas e pelo sacerdote assistente: Cf. n. 801. Em. algumas 


“dioceses prescréve-se também a absolvição s. c. da' herésia. — 


A confissão pode preceder ao batismo condicional para que 
o convertido se disponha melhor 'para o arrependimento de 
seus pecados, a absolvição porém- dá-se depois do batismo. 


"Mas como nem sempre é o mesmo sacerdote que ouve a con- 


fissão e o que batiza, será muita vez impossível observar esta 
ordem. . | a : | 


JN 


cc.) Se não se administrar o batismo, faz- 
se a profissão de fé, depois dá-se, no fôro ex. +. 
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terno; 'a absolvição: da excomunhão, seguindo- 


se a confissão. 


A absolvição da excomunhão por causa de heresia, dada | 


no fôro externo, vale também no interno: (can. 2251). A fór- 


mula acha-se: inserida no ritual diocesano ou é remetida di- 


retamente da Cúria; aliás não se requer, para:a validade, | 


fórmula determinada. Quem ainda não completou 14 anos, 
não incorreu na censura e por conseguinte não precisa ser 
absolvido dela. | o à qa é 

e.) Logo depois de recebido na Igreja, O 
adulto assista à missa e receba a comunhão se 
não o impedirem motivos graves e urgentes 
team 158 GD do tita o 

O têrmo “logo” pode-se entender moralmente. Qualquer 
motivo razoável é suficiente para diferir para outro dia a 
assistência à missa e a comunhão. Oportunamente o conver- 
tido receberá a crisma. — Se pela recepção do, convertido 
casado no seio da Igreja, o matrimônio se torna cristão de 
ambas as partes, pode-se dar agora a bênção nupcial e cele- 
brar a missa pro sponsis. | | DNA 

N.B. — Em perigo de morte e havendo urgência, basta 
que'o pedido de recepção seja escrito em: protocolo, se: pos- 
sível diante de duas testemunhas. A isso segue-se a profissão 
de fé que se pode obter por meio de perguntas apropriadas. 
Em caso de perigo de morte, todo sacerdote tem poder para 
absolver de censuras é reservados (cf. n. 579; 428). A-fim-de 
prevenir obstáculos contra o entêrro católico, seja informado 
da conversão o mimistro acatólico (convenientemente por um 
parente do convertido). Depois relate-se tudo à' Cúria.. 


129. Capítulo 
A virtude da esperança. 


I Conceito. A esperança é a virtude so- 


“renatuúral infusa pela qual confiamos obter. 
“da onipotência, bondade e fidelidade de Deus 


sa AO di 
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a bemaventuraúça e os meios necessários para 
a conseguir. E e A da 
II. Necessidade. Os atos de a são 
necessários ao adulto, para conseguir -a eterna 
salvação, tanto por necessidade de meio como 
“de preceito. . a o a que 
E: -se fazer atos de esperança: ao. despontar o uso 

ido e dado se conhece suficientemente a e 
anca. como fim último do homem; quando se pecou E e- 
sespêro; quando não se pode vencer de outra maneira a sue 
tentação: quando se deve cumprir ass ea ane Rei 
pers : ' . 4 : 1 ii 2. 

upo “ato de esperança, e além sso alguma: da 
io em leva vida verdadeiramente cristã, satisfaz plena 


. so EqRE e. » se de - 
mente, TPso facto, a esta obrigação, pór atos implícitos 


esperança. E | 
“130. III. Pecados contra a esperança. 
Pega contra à esperança quem não faz os atos ne 
“acima mencionados, e além disso quem não tem nen E e 
sejo de possuir a Deus, quem desespera e quem peca He 
sunção. | Ro Fo 


1. Não tem nenhum desejo de possuir a 


Deus aquêle que não põe em Deus sua supre 
ma felicidade. E | o 
Quem renuncia ao céu para poder viver HR E 
terra, peca gravemente se êste seu e aq Se : fa 
a “estima mais alta ê n dos bens da terra do que 
“estima mais alta que êle tem | ens q 
Em ão com Deus. Muitas vêzes locuções como a referida 


ão infeliz de êgo: rde- | 
não são mais do que a expressão infeliz do apêgo desord 


nado às coisas desta terra, e neste caso não pi 
cado grave. Quem quisesse viver eternamente FR a 
por mêdo de ser condenado depois, da Rs ga sa 
“caris gravemente contra a esperança (por esesp . 


131. 2. O desespêro consiste em O ho-' 


mem perder tôda a esperança de alcançar a 
eterna felicidade e os meios necessarios para 
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Não se confunda 'o. desespêro com certo estado de inquie- 
tação, fenômeno que se pode dar também em almas muito 
justas, fiéis no cumprimento de todos os seis deveres. — Da 
mesma forma a apatia a todo exercício de religião, nos his- 
téricos e neurastênicos, não é pecado contra: a esperança, mas 
simples efeito de doença. — Certos impulsos .instintivos: de 
desespêro não constituem livre aversão da vontade humana 
de Deus ainda que os homens em tais circunstâncias profi- 


ram muitas vêzes frases exageradas, destituídas porém 'de ma-. 


lícia. Os pecadores habituais que “desesperam” de' sua emen- 
da, muitas vêzes só estão desanimados e desesperados não 
tanto do auxílio divino tomo de sua cooperação própria. — 
Quem “desespera” de obter de Deus certos bens temporais, 
não comete nenhum pecado contra a esperança porque os 
“bens da-terra não fazem parte da promessa de Deus. Tam- 
bém não; é pecado desejar morrer -por estar cansado: ou “de- 


“ sesperado” da vida. Muitas vêzes há nisso pecado — geral- 


mente . leve — contra. outras virtudes. Este desejo é lícito 


- quando. acompanhado de resignação à vontade de Deus ou 


quando procede do anelo da bem-aventurança ou do “desejo 
de ficar livre de excessivos sofrimentos na terra. 'Cf. n. 209. 


132. 3. Presunção é a nímia confiança 
daquele que pretende obter a eterna felicidade 
bor suas próprias fôrças ou que deseja bens 
que Deus não pode ou não quer conceder se- 


gundo a ordem estabelecida por Sua sabedoria. 


“ Peca por presunção quem espera alcançar o céu por suas 
próprias fôrças ou então unicamente pelos méritos de Jesús 
Cristo, sem concorrer para isso com obras boas próprias; item 
quem espera que Deus o há de auxiliar na perpetração de 
crimes, e aquêle que peca confiado na bondade e misericór- 
dia divinas. . i | aa e 

Não é presunção pecar na confiança de obter o perdão, 
porque neste caso a esperança não seria causa do pecado, 
mas sómente ocasião para êle. Tão pouco é presunção co- 
meter muitas vêzes o mesmo pecado por ser tão fácil acusar 
um único pecado como acusar muitos, ou diferir a con- 
fissão na esperança de poder confessar mais' tarde. Pode-se 
porém pecar nisso contra a caridade de si mesmo. Er 


Ro 


[133] A caridade 


«33. Capít ulo III 
A virtude da caridade. 


A caridade é a virtude sobrenatural infusa 
pela qual: amamos a Deus como Sumo Bem 


- por causa de Si mesmo e ao próximo como à 
"nós mesmos, por amor de Deus. Ca, dá 


ARTIGO 1. 


O amor de Deus. 


— I. Devem-se fazer atos de amor de Deus | 
algumas vêzes por necessidade de meio, outras 


por necessidade de preceito. 


“4. Por necessidade de meio, todo adulto de- 
ve fazer o ato de amor de Deus quando não 
dispõe de outro meio para se justificar. | 
* Éstes outros meios são: o martírio, 0 batismo e a peni- 
tência, nos quais basta, para a justificação, o arrependimento 
sobrenatural imperfeito (atrição). | pol ; 


Me. 


zer o ato de amor de Deus todo aquêle que atin- 
giu o uso da razão. quem precisa de estar em 
estado de graça e não pode adquiri-lo: pelo sa- 
cramento; quem não pode superar de outro 
modo uma tentação; todos os cristãos enfim 


“estão obrigados a fazer êste ato, de amor. al- 


“gumas vêzes na vida. | 
“Precisa de estar em estado de graça quem se acha em pe- 
rigo de morte ou quem quer administrar ou receber um sa- 
cramento dos vivos. — Não consta quantias. vêzes na vida se 
devam fazer atos de amor de Deus, todavia satisfaz a sua 


obrigação nesta parte, ao menos virtualmente, todo aquêie ' 


que evita habitualmente o pecado: e leva vida cristã. 


— 98 fas 


o Por necessidade de preceito, precisa fa- 


O amor de si mesmo | “e [32134] 
IH. Pecados diretos contra. o: amor de Deus 


de amor ou pelo ódio de Deus. . 


cometem-se pela omissão dos atos prescritos 


Peca por ódio a Deus quem aborrece a Deus p. ex 
que proibe ou castiga o pecado ou porque permite os is 
como também aquêle que nutre aversão contra Deus ou Lh 
deseja males, quem deseja que Deus não exista ou que não 
seja oniciente ou. justo, e quem se empenha 'em RR ado 
aquilo que dá glória a Deus p. ex. quem: persegue” ou oprime 


“a Igreja. 


134. — ARTIGO 2. 
| O amor de si mesmo. 


| E A necessidade da caridade para. con- 
sigo a deriva do mandamento: “Ama- 
rás a teu próximo como a ti 1 o”. (M 
o a ti mesmo”. (Mt 
Bo | E n : = (Mt. 
Ademais provém do fato d ê E a 
7 e que aquêle que am 
Ro ama também tudo o que Deus sa o: a e 
e pertence, tudo o que reflete as Suas perfeições. 


i e Pratica-se esta caridade pelos esforços ? 
e adquirir os bens sobrenaturais, os bens es- 


pirituais e os bens necessários para o sustento - 


da vida corporal eos bens externos. 


Na ” 4 pos i A . 
sao o é porém necessário que todos êstes esforços procedam 
mente da caridade teológica, pois que também a virtude 


natural do amor turs 
: próprio bem ordenado é OE Sá 
para isso. ' e motivo honesto 


HI. São pecados contra a caridade de si 
mesmo o egoísmo e o ódio de si. 


Peca por egoísmo quem p. ex. antepõe seu próprio cômodo 


à honra de Deus ou ao bem público; por ódio de si mesmo; 


ERR 
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quem: não cuida convenientemente “de seu “corpo e de: sua 

alma: Propriamente todo pecado: é. pecado contra a caridade - 

"de si mesmo, mas não é pecado que se. deva acusar separa- 
damente porque está incluído necessariamente em todos. 


ass. ARTIGO 3. 
A caridade do próximo. 
8 1. Dever e ordem da caridade do próximo. 
I O dever da caridade do próximo. 


“4. Em geral estamos obrigados a amar, por 
causa de Deus, tôdas as criaturas capazes da 
graça e da glória eterna. Ê | 

Do número destas criaturas são os anjos e santos no céu, 
as almas do purgatório, os justos. e Os pecadores na terra, 
estando excluídos sómente os condenados no inferno. — 
virtude moral da caridade do próximo que consiste no amor 
puramente natural dêle, é honesta: também. 
92. O dever da caridade do próximo, esten- 


Ma 


de-se, em particular, aos próprios inimigos. 
a.) Deve-se perdoar sempre, embora o in1l- 
migo não peça perdão. | 
Inimizade, ódio, sentimentos -vingativos e imprecações são 
pecados graves quando se trata de coisas graves. — Não se 
confunda com êstes pecados certa: aversão . natural ou anti- 
patia ou indignação contra ações “más ou infames ou contra 
--uma qualidade de caráter do próximo. — Imprecações não 
são pecados graves quando falta (p. ex. por causa de excita- 
ção) a devida atenção ou quando não se proferem seriamente 
ou quando se deseja um mal insignificante. No interêsse do 
próximo ou de um bem correspondentemente grandé pode-se 
desejar ao próximo um mal é a própria morte p. ex. para que 
um jovem não se perca por uma vida desregrada ou um pai 
de família não esbanje todos os bens em bebidas.. e 


a OO sa 
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Quem ofende a outrem, está obrigado a pedir-lhe | erdão 
Se. os dois se insultaram mutuamente, aquêle que a 
Gee lá que antes ond Mena 

am. O â i 

dir perdão ao, ofendido ii A io E 
fazê-lo implicitamente por atos de deferência. ou je Ena 
especial, por saudações etc. — O ofendido está UCA Ç 


ro Ê iliaçã À 
procurar reconciliação se de outra maneira o ofensor ficar- 


em estado de pecado mortal ou a desavença causar escândalo. 

gr b.) E necessário exteriorizar 0 per- 
r meio dos sinais ordinários de bei 

A . É l | 

volência. | asi Di 


Os sinais de amor v: E PR | 
mor: variam: = 
riam conforme o lugar, 0 tempo e as 


- pessoas p. ex. irmãos, paré eg 
p os, parentes, empregados da mesma. casa, 


habitantes do mesmo lugar, condiscípulos, irmãos e irmãs de 
religião etc. — Assim em muitos países a saudação é sinal 
de estima, em outros não o é. — Se o ofendido não resp ad 
às mostras de benevolência p. ex. à saudação, não E 
obrigação de lhas exibir. | sie es E 


aa.) Negar os sinais ordinários de amor é. 


pocaeo grave quando se faz por ódio ou quan- 
O a recusa entristece gravemente o outro ou 
causa escândalo. oO Ro Sa SA 
Evitar o encontro com. o inimi Ô pá 
os T migo, só pára não se agastar, 
não é pecado a não ser que seja causa de- escândalo ou de 


. af “ “” ; Ld . “ e“ 
lição para o próximo. Dois vizinhos, dois irmãos vu duas 


d O, nã 
Rami algum tempo, não cometem pecado grave. 


irmãs de religião que, por leve ressentimento; não se falam 
bb.) A recusa temporária dos sinais ordi- 

a de amor pode ser lícita se houver mo- 
tivos suficientes e se não causar escândalo. | 


e motivos seriam a correção ou.o. justo. castigo . do 
utro, manifestação do grande pezar pela ofensa. 


437. c.) Não há obrigação de renunciar 
a satisfações e reparações. E RED om 
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| A caridade do próximo - 

“Ainda que o ofensor tenha pedido: perdão, pode ser citado 
perante o-tribunal, não por motivos de ódio, mas de justiça. 
Deve-se porém desistir da demanda se o dano causado é in- 
significante e o dano que o outro viria a sofrer em caso de 
condenação, tôsse desproporcionadamente, grande. 


“d) O amor do inimigo não obriga a sinais 
extraordinários de amor nem ainda no caso 
em que antes da ofensa os tivesse havido. — 
Por exceção pode alguém estar obrigado a isso 
em fôrça de razões especiais. 


É 6 que se dá p. ex. quando a negação causa escândalo: 


ou quando se prevê que o outro mudaria de sentimentos à 
vista dos sinais extraordinários de afeto. Mas não há obri- 
gação de fazer grandes sacrifícios. 


138. TI. A ordem que devemos guardar 
no amor do próximo regula-se pela necessi- 
dade do próximo e pelas nossas relações com 
E 4 . A necessidade do próximo pode ser tem- 


poral ou espiritual e cada uma acao, por sua 


vêz, pode-ser extrema, grave e leve. 


Acha-se em extrema necessidade quem sem auxílio alheio 
não pode escapar da morte temporal ou eterna, ou que só- 


mente com grandes dificuldades. o pode: conseguir. O mesmo ' 


vale daquele que se encontra em. perigo de cair em extrema 
necessidade ou que sem auxílio alheio dificilmente pode evi- 


tar um mal grave e duradouro P. ex. o cárcere, a perda dos 


bens ou dal posição social. 

Em “grave necessidade acha-se - ads que sem auxílio 
alheio. dificilmente se pode preservar da condenação eterna, 
ou que sofre grave mal temporal que porém não dura muito 


£” 


- tempo, ou um mal que dura muito mas que não é. excessi- 
“vamente grande.' 


Em necessidade leve acha-se RR que é ameaçado de 
“um mal leve, ou então de um mal grande, mas tal que o 
possa | evitar dimento: 


aca Ne | 


“NX 
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139. a.) Ao próximo que se acha. em 
necessidade espiritual extrema, deve-se SOCor- 
rer ainda com perigo da própria vida. 


Empenhar a vida própria na. salvação. alheia é de obriga- 
ção sómente quando há esperança certa - de que se possa 
salvar o próximo, quando não há outros que o possam' ou 
queiram fazer e quando pelo auxílio prestado a uma pessoa 
não vêm à perigar em sua salvação eterna muitas outras. — 
Praticamente não se pode pois obrigar a mãe à operação cê- 


“sariana para assegurar o batismo rálido da criança ; e isso 


pela seguinte razão: é provável que o batismo da criança ' no 
ventre da mãe seja válido e não há certeza de que a criança 
nascerá viva, ou que se salvará se morrer em. idade, adulta. 


- Nunca é permitido, para salvar o próximo, cometer” “pecado 


venial ou mortal, Porque 0 beneplácito de Deus se dese ante- 
por a tudo. | | 


b.) Ao próximo que se acha em extrema 
necessidade temporal, deve-se ajudar ainda à 
custa de graves sacrifícios, mas não da pró- 
pria vida, a não ser que. alguém esteja obri- 


gado-a isso por ofício. ou que o bem «punido 


exija O salvamento do próximo. 


Por ofício está dugisado a isso p. ex. o- médico: ofiotal; É 


lícito e é um ato de virtude expór-se, por motivo sobrenatu- 
ral, a um perigo de vida para salvar a vidá dor FRRaR mo: 


G.) Ao próximo que se acha em grave ne- 


“cessidade espiritual ou temporal, deve-se: aju- 


dar quanto é possível fazê-lo sem. grande in- 
cômodo próprio; com grande dano próprio de- 
ve ajudar. sómente. aquêle que está. ep rigado: a 
isso por BuCIO ou Justiça ou: ii E 


É por isso que o pároco p. ex. deve auxiliar seus paro- 
quianos ainda à custa! de grandes sacrifícios, se de outra ma- 
neira êles só dificilmente se ENS salvar. Ê 


t 
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E caridade do pró 


djs “Não é necessário. socorrer a cada um. 


dos:-próximos: que. se acham em leve necessi- 
dade espiritual ou temporal. 


Não se infira. daqui a resolução de nunca ajudar a nin- 
guém que se' ache nestas condições; antes deve auxiliar a 


“muitos dêstes necessitados quem, o puder fazer sem grande 


incômodo. — No imterêsse do bem espiritual ou temporal do 
próximo, pode-se. renunciar . a grandes. bens: espirituais não 
necessários para a consecução da bem-aventurança; assim é 
lícito diferir o ingresso na religião, oferecer tôdas as boas 
obras pelas almas do- purgatório, eenoe se ao perigo remoto 
de pecado. 


140. 2. As nossas Ri adia o pró- 


ximo, obrigam-nos a socorrer primeiro dentre 


muitos igualmente necessitados aquele a quem 
estamos mais intimamente ligados. 

“ Como os vínculos têm diversos fundamentos p. ex..a. mes- 
ma raça, a mesma religião etc., devemos preferir um próximo 
a outro sómente no que. respeita àqueles bens sôbre os quais 
se baseia a união com êle; visto ser o parentesco de sangue 
a base de todos os outros vínculos, têm direito ao nossa au- 
xílio em primeiro lugar: os. nossos consanguíneos (ao menos 
os de 1.º grau). 4 ordem a observar é pois a seguinte: a 
comparte conjugal, os filhos, os pais, os irmãos, os parentes, 
os amigos etc. — Se porém os pais se acharem em exirema 
necessidade, devem ser PRE a todos, pois que dêles re- 
cebemos o nosso ser. 


“141. 8 2 Obras de. caridade. 


Entre .as muitas obras de. caridade, consideramos. aqui 
Ru duas: 'a esmola e a correção fraterna. 


I. - A esmóla. í. Há obrigação, sob pecado 
grave, de socorrer, ainda com sacrifícios dê 
bens necessários para uma vida conforme o 
“estado, ao pobre que se acha em extrema ne- 
cessidade. ui : 


ade | 
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Não precisamos porém dar o que necessitamos para o sus- 
tento de nós mesmos ou daqueles me: nos: estão confiados. 


a.) O auxílio não precisa ser maior do quê 
Juanto baste para aliviar a indigência alheia. 


Quando se pode ajudar ao indigente pelo empréstimo de - 
certa soma, não há obrigação de Ilha. dar de presente. 


b.) O que não seria necessário fazer para 
salvar a vida própria, também não é necessá-. 
rio fazer para salvar a alheia. 


Assim ninguém precisa dar a um pobre os meios neces- 
sários para uma viagem a terras de clima mais favorável à 


- sua saúde. Os médicos não têm obrigação de fazer gratis 


uma operação extraordinária. Tão pouco é necessário sacri- 
ficar a posição social. Cf. n. 210. 


2. Aos pobres que se achám. em grave ne- 
cessidade, deve-se ajudar quanto é possível 
sem. sacrificar bens necessários para. a vida 
conforme ão próprio. estado de vida. Esta 
obrigação é grave. | 


Se o pobre puder achar facilmente MR em outra parte 
não há obrigação grave de o socorrer. Mas se- p. ' ex. Nome 
vesse sómente um médico ou um advogado que lhe. poderiam 
valer, êstes estariam obrigados a. ajudá-lo gratis... Quem: não 
têm abundância de bens, mas só o: suficiente ipara: a vida 
peca levemente não querendo impor-se nenhum sacrifício pa 
ra socorrer ao pobre posto em grave necessidade. 


“Aos pobres que se acham em necessidade 
ne ou ordinária, em geral: deve-se socorrer 
com o supéríluo. Segundo alguns autores, esta 
obrigação é leve. é | 

“Não se requer que se gde a fados os a East pia 
dar a alguns. Quem emprega em esmolas anualmente:2% do 
supérfluo de seus rendimentos, satisfaz à sua obrigação. Os 
que possuem -sómente. o: sificiente: devem ao menos uma ou 


, 
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outra vez fazer alguma coisa em favor dos pobres; a absten- 
ção de tôda a esmola seria pecado leve. No mais: note-se que 
aquí se marca apenas o limite ínfimo da obrigação. Quem 
pretende viver “vida verdadeiramente “cristã, não se recusará 


a dar esmolas mais consideráveis. também aos levemente ne- 


cessitados. | 

Nota. — Visto haver, hoje em dia, grande pobreza, às vê- 
zes em nossas terras, outras em terras mais distantes, e visto 
poder-se aliviar facilmente a miséria alheia por meio das or- 
ganizações modernas, deve-se sacrificar em favor dos pobres, 


“mais do que 2% do supérfluo. Não é pôrém necessário que 


alguém se desfaça de todo o supérfluo quando países intei- 
ros p. ex. a China ou a Índia, sofrem extrema miséria. - Éle 
sózinho, ainda sacrificando todos os seus bens, não. poderia 
aliviar: sensivelmente a calamidade geral; por outro lado, se 
todos os homens fizessem seu dever, seria relativamente fácil 


socorrer a todos. Sd 
* 1442. II. A correção fraterna. 7. Há obri- 
gação grave de afastar O próximo do pecado 
grave e da ocasião próxima do pecado quando 
se verificam as seguintes condições: | 
a.) que o próximo se encontre. realmente 
em grave necessidade espiritual. = 
-- Esta necessidade existe quando há certeza do. pecado ou 
da intenção “de pecar; quando o próximo não se emenda sem 
a correção fraterna e quando. não há: outro, de ao menos igual 
capacidade, que se- incumba. da correção. no 
Se. pecados cometidos por ignorância “Invencível não cau- 
sarem nenhum dano; não há obrigação de caridade de escla- 
recer o ignorante p. ex. dizendo-se-lhe que é dia de absti- 


-méêricia. Se: porém êstes pecados redundarem em dano do 
“mesmo. pecador (pecados contra; O “sexto mandamento) ou de 
“outrem (p. ex. omissão da restituição, escândalo), a caridade 


impõe o dever de “admoestar o delinquente ainda que se ache 


“em estado de ignorância invencível. — Mas também nó càso em 


que não haja: obrigação: de caridade, pode haver obrigação 
sob pecado leve de corrigir o próximo; por mótivos. da. honra 
de Deus (p. ex. para “impedir blasfêmias); não poucos têm 


o- dever. de corrigir em razão de-seu ofício ou por piedade. .. 
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“-b.)) que a necessidade espiritual seja gran-. 
de. SE Dr e 
Esta necessidade existe quando se trata. de pecado grave. 
Por exceção, O superior pode estar obrigado a repreender 
faltas mínimas dos súditos . quando p. ex. por causa delas 


- periga a disciplina religiosa. 


- Cc.) que haja esperança fundadas da emen- 
da do próximo. OCA asfRa o 

Por causa disso não há obrigação de corrigir desconhe- 
cidos. | Aos escrupulosos convém que não se incumbam da 
correção fraterna porque lhes falta aptidão para isso. — 


- Pode-se diferir a correção quando se prevê que mais tarde 
será mais frutuosa. — Se não houver esperança de emenda, a 


correção só é de obrigação no caso em que a omissão cause 
escândalo. o 


d.) que a correção se possa fazer sem gran- 


“de incômodo próprio. 


“Quem deixa de fazer a correção fraterna por mêdo, se 
ralmente não peca, ao menos não gravemente. — Mas os bis- 
pôs, os párocos etc. estão obrigados à: correção em razão do 
ofício, os pais por motivos de piedade, ainda com grande in- 
cômodo próprio. Também pessoas particulares estão obriga- 
das a fazer a correção se a omissão prejudica o bem “público 
p: ex. “quando um aluno corrompe um colégio todo “ou um 


sacerdote causa danos aos fiéis escandalizando-os. | 


143. 2. O modo da correção fraterna. — 
A correção pode-se fazer por meio de pa- 
lavras, olhares, sinais, ou por subtração do | 
auxílio ou, numa conversa, pelo simples des-. 
vio do assunto. o tie sado JE EC S 


3. A ordem a observar na correção fra- 
terna é esta: faz-se a correção primeiro em, 
particular; se esta não produzir “resultado, . 


repete-se a mesma em presença: de uma .ou 
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“outra pessoa. Se nem assim se obtiver o de- 


sejado efeito, refira-se tudo ao superior. 

É permitida a denúncia imediata quando a falta já é pú- 
blica ou em breve o será; quando o bem comum ou o bem 
do outro exige denúncia imediata; quando não se pode fazer 
a correção sem grande incômodo próprio. Como em colégios, 
seminários e comunidades geralmente se verifica uma destas 
circunstâncias, pode-se ordinariamente denunciar logo ao su- 
perior a falta cometida. a | | : 

144. 83. Pecados contra a caridade do 
próximo. | | É | o 

Os principais pecados externos contra a caridade do pró- 
ximo são: a sedução, o escândalo e a cooperação (cumplici- 


dade). 


£ A sedução. 1. Seduzir alguém, direta 


e expressamente, ao pecado por meio de pa- 
lavras, sihais ou ações é pecado contra a VII- 
tude que se quer violar e contra a caridade 
do próximo. À gravidade do pecado depende 
da gravidade do pecado aque se quer seduzir 
o próximo. | ME e? 
Na acusação de pecados que de sua natureza implicam 


“ cumplicidade p. ex. fornicação, . não é necessário acusar se- 


paradamente -a sedução. - 


9. Fazer a alguém um pedido que ele po- 
de cumprir sem pecar, mas que provavelmen- 


i 


te cumprirá pecando, é permitido. por grave 


motivo... oa: . 
Pode-se pois pedir um empréstimo ao usurário e exigir o 


juramento do perjuro. Mas seo pedido se puder fazer facil. 
“mete a outra) pessoa que o cumpra sem pecar, deve-se Te- 


correr a ela. :'. 


. * Po $ . a , e i Ee z Sê á F] pa 
“Nunca porém se. pode pedir a alguém uma coisa que êle 


não pode conceder sem pecado p. ex. pedir ao fiscal que não 


cumpra concienciosamente seu dever. 


o 
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3. Aconselhar um pecado menor àquele 
que está para cometer um pecado maior é 
permitido se não houver outro meio: de. de- 
movê-lo de seu intento. | 4! 


Sem dúvida, é permitido isso no caso em que o pecado 
menor já esteja contido no maior; assim pode-se aconselhar 
a uma pessoa que intenciona matar e roubar que se contente 
com roubar. Segundo alguns autores é permitido - também 
aconselhar a alguém um pecado menor em que 'não tinha 
pensado aconselhando-o a que roube em vez de matar. — 
Acêrca do dano causado injustamente a determinada pessoa | 
na qual o malfeitor de nenhum modo pensara cf. n. 351. 


4145. II O escândalo. 
A sedução é causa, o escândalo ocasião do pecado, mui- 


tas vêzes ocasião intencionada para fazer cair o próximo em 
pecado. 


4. Ocasionar a queda espiritual do pró- 
ximo (escândalo propriamente dito) por pa- 
lavras ou ações inconvenientes, é pecado leve 
ou grave conforme a gravidade do pecado pa- 
ra o qual se dá ocasião. e E 

Quem intenciona o pecado do próximo, peca não sómente 
contra a caridade, mas também contra a virtudé a cuja vio- 
lação quer instigar o “próximo. Não é necessário que se 
siga de fato o pecado do próximo, basta que se possa se 
guir. Portanto é pecado grave expôr, em mostradoreés, ou 
em lugares públicos, objetos obscenos. Não há escândalo 
numa ação inconveniente, quindo os que a presenciam, são 
tão bons ou tão maus que não se impressionam. Quando 
a ocasião que se dá para o pecado, é insignificante, mas 
leva um ou outro homem a cometer pecado grave: por cau- 
sa de sua própria perversão moral, o escândalo é todavia, 
leve. Assim pecam levemente os filhos que por sua, desobe- 
diência provocam os pais a graves blasfêmias, é as moças 
que com suas vaidades e enfeites leviamos ou vestidos menos 
honestos dão aos 'jovens ocasião de pecados contra a santa 
pureza. É ção Pa RT o 


E LOS que 
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146. 2. Não há obrigação de omitir 


“uma ação lícita em si e sem aparência de má, 


e. 


embora. seja ocasião de pecado para O pró- 
ximo, se a omissão acarretar grave incômodo 
próprio. 4 | E 

"Seria p. ex. grave incômodo para uma pessoa dever evitar 
constantemente certa rua por, saber que um morador dela 
peca gravemente ao vê-la. Mas não seria grave incômodo ter 
que passar uma ou outra vez por outra rua. Seria igualmente 


“muito incômodo dever dar esmola copiosa a um mendigo para 


que não pragueje; pois em breve muitos o imitariam. Deve- 


se aceitar um incômodo leve; assim Pp. ex. quem come carne 
por estar dispensado de abstinência, deve, para evitar escân- 


- dalo, declarar esta circunstância: aos que: o veem; sendo pos- 


. 


sível, deveria diferir a ação ou fazê-la em segrêdo. 


2. É lícito. não observar preceitos posui- 
vos para evitar escândalo. Em geral: porém 
não há obrigação de o fazer. - 

Assim Pp. ex. uma moça pode: deixar. de ir à missa no do- 
mingo para não -dar ocasião de pecado a certa pessoa. Da 
mesma forma, O pároco pode celebrar missa não estando em 
jejum, se de outra maneira não. puder evitar O escândalo. 
Quando comunistas pretendem. comparecer ao entêrro reli- 


“gioso com bandeira - vermelha, o sacerdote deve fazer o pos- 


sível para os dissuadir disso: sé não o conseguir, pode toda- 
via proceder à sepultura eclesiástica. Mas se êles puserem 
um pano vérmelho por cima do esquife e não atenderem àos 


pedidos: de retirá-lo, o sacerdote negue o entêrro eclesiástico. . 


por motivos . do “bem comum, embora “segundo o can. 1239 
$ 3 o defunto tenha direito a êle. | | 


4 Nunca.se pode fazer uma coisa intrin- 


“secamente má, para evitar escândalos. 


Não é pois lícito negar. a fé, para, não dar a outros oca- 
sião de escarnecer dela; do mesmo modo é proibido dizer 
mentiras para prevenir uma explosão de cólera. 
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“5.º Dar ocasião para o pecado é lícito se 
há motivos correspondentemente graves para 
isso e se à ação por praticar é boa em si ou 
ao menos indiferente. | - | 

Assim os pais ou os patrões podem pôr dinheiro em: lugar 
acessível para meter à prova a honestidade dos filhos ou dos 
empregados. | E al 

6. Quem deu escândalo, tem. obrigação de 
o reparar. o | 

De ordinário, satisfaz-se suficientemente a êste dever pela | 
recepção dos sacramentos e pelo bom exemplo. Em casos 
 excecionais pode ser necessária uma declaração pública. 

147. III. A cooperação. Í. A coopera- 
ção formal: para o pecado de outro i. é a coo- 
peração pela qual alguém ajuda para uma 
ação culpável externa e participa ao mesmo 
tempo da intenção má do outro, é sempre ilí-. 
cita. Ra = 

- 9. A cooperação material imediata à. é a 
cooperação para uma ação culpável. sem par- 
ticipação na intenção má, é igualmente ili- 


cita, com exceção de alguns poucos casos de 


danos materiais. o 

Acêrca desta cooperação para causar dano a alguém em 
seus haveres cf. n. 394. . | É Ego 0É o ge Sr a 

“8. A cooperação material mediata i. é pa- 
ra: uma ação preparatória para o pecado, em 
geral; é ilícita também; pode porém ser lícita 
se a ação cooperativa fôr boa em. si ou ao 
menos indiferente e houver motivo relativa- 
mente: grave. . UN Da Co 

Esté motivo deve ser de tanto mais pêso quanto maior 
£ôr o pecado, quanto mais a ação concorrer para “êle, quanto . 
mais certo fôr que o pecado não se cometeria sem esta 'c00- 
peração, e quanto maior fôr a obrigação de impedir o pecado. - 
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148. 4. Alguns casos. particulares de coo- 
peração. a.) A cooperação em atos de culto de 
acatólicos. É à Ed a, é da 


O empregado pode acompanhar a. família do patrão às fun- 
ções religiosas heterodoxas, contanto que isso não equivalha 
à aprovação da seita. Em todo caso não lhe.é lícito cantar 
ou rezar com os hereges porque “isso já seria cooperação di- 


retã (cf. n. 125). — As irmãs religiosas enfermeiras dos hos- 
“pitais não podem chamar O ministro: acatólico à cabeceira do 


moribundo. para que lhe assista na morte. Só lhe podem co- 


municar, por motivos: muito . graves “(p. ex. do bem público), 


que o doente deseja a visita dêle. - Neste caso provavel- 
mente também lhes é permitido prepararem uma mesinha 
para os atos do culto religioso, -—— Os arquitetos não se 
podem incumbir da construção deigrejas de hereges ou de 
sinagogas a não ser por motivos muito graves. Para trabalhar 
nestas construções como operário basta ' um motivo menos 
grave. Em ambas as hipóteses supõe-se. que os hereges este- 
jam praticando seu culto no lugar há já bastante tempo. — 
Por motivo de lucro é permitido. vender bancos, mesas, tapê- 
tes, lâmpadas- etc. para O culto dos acatólicos. Para a venda 


“de obras de arte exige-se motivo mais grave porque elas con- 


tribuem notavelmente para o realce das funções religiosas e 
concorrem para atrair outros à seita. — Contribuir com di- 
nheiro para a construção de igrejas acatólicas é lícito só- 
mente, segundo uma declaração -da Penitenciaria, quando 
dêste modo se pode conseguir que uma igreja, usada ao mes- 
mo tempo por católicos e heterodoxos se torne privativa dos 
católicos. ; e 


- No interêsse da paz, os deputados podem votar subsídios 
públicos para a construção de igrejas. acatólicas e pelo mo- 
tivo da paz entre as religiões, as pessoas. particulares podem 
visitar bazares e concêrtos é tomar parte em loterias promo- 
vidas em benefício de igrejas acatólicas, se os heterodoxos 


- participaram antes de festas católicas promovidas com idên- 


tica finalidade. Tocar os sinos para as funções litúrgicas dos 
acatólicos é, segundo alguns autores, permitido como mera 
indicação do tempo delas. O mesmo vale para à publicação, 


no jornal, da ordem das funções litúrgicas. 
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149. Db.) Subsídios pecuniários para a ere- 
ção e manutenção de escolas e orfanotrófios 
acatólicos. dano 


“Visto que o fim primário de tais institutos é a instrução 
e o exercício da caridade cristã, pode-se, em regiões de reli- 
gião mixta, ajudar com meios pecuniários êstes estabeleci- 
mentos contanto que isso não cause escândalo e que não se 
abusem os institutos: para propaganda anticatólica. o 


e.) Contribuições para associações socia- 
listas ou liberais. | 


Se estas associações têm por fim ajudar a pobres, doen- 
“tes etc., pode-se contribuir para elas por êste motivo; mas se 
elas têm por fim o combate à Igreja Católica, a eleição de 
um socialista ou de um liberal, não é permitido contribuir. 


150. d.) Cooperação em jornais, livros e 
revistas acatólicas. RR | 


“Nunca é permitido imprimir ou vender livros ou redigir 
revistas e jornais desta espécie. Trabalhar na impressão dê- 
les coimo compositor ou corretor seria. cooperação imediata e 
portanto só se permitiria por motivos sumamente graves P- 
ex. porque não há outro meio de vida. —: A: préparação - do 
papel, da tinta, o manêjo das máquinas é permitido, durante 
certo tempo, por motivo medianamente grave. PR 

A venda de tinta, papel, máquinas etc. para 'tipografias 
acatólicas é lícita, pois que se trata no caso de cooperação 
muito remota, autorizada pelo simples motivo de lucro. Man- 
dar um artigo bom para uma revista. má, é fomento da mes- 

ma, se bem que insignificante, e portanto só se permite por 

motivo justo é razoável, reconhecido, pelo bispo . (cam. 1386 
$ 2). Se não houver mais tempo para recorrer à êle, pode-se 
supôr sua licença. Mandar regularmente artigos bons para 
revistas más, na qualidade de sócio-correspondente, é fomento 
notável das mesmas e por conseguinte só. se pode tolerar por 
motivo gravíssimo p. ex. pela impossibilidade de conseguir, 
por outra via, os meios necessários para a vida própria ou da 
família. ; 


Ao 


a 
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Anúncios dados, de tempos à tempos, em jornal 'acatólico, 


não são geralmente grande ajuda: do mesmo e por conseguin- . 


te são lícitos por motivo razoável. Mas anúncios repétidos do 
mesmo particular ou de uma sociedade «comercial: podem cons- 
tituir auxílio bastante notável e portanto não se permitem 
senão por motivos muito ponderosos. —. Requer-se a licença 
expressa da S. Sé para a venda “de escritos contra a fé que 


além disso só se podem vender àqueles dos quais com razão | 


se pode supôr tenham licença para os ler (can. 1404). Cf. n. 
400. — Havendo dúvida a. êste respeito, pode-se supôr que 
o comprador tem a devida licença -(nemo malus nisi probe- 
tur). Vendêlos a outros seria lícito unicamente na hipótese 
de que do contrário se havia de seguir um imenso dano P. 
ex. a ruína de todo negócio. Nunca porém se podem vender 
escritos que tratam ex professo, de coisas imorais (can. -1404). 
— A distribuição de jornais perversos deve-se considerar coo- 


> 


peração próxima e portanto. € permissível sómente para evi- 


tar incômodos muito grandes. — À assinatura do jornal mau . 


não pode ser lícita senão por motivo muito importante p. 
ex. de grande utilidade para O negócio; não seria. porém 
permitido assiná-lô unicamente para se saber o que dizem os 
inimigos. Comprar, uma ou outra vez, um jornal acatólico, é 
cooperação muito remota e portanto lícito por qualquer mo- 
tivo razoável, contanto que não haja perigo de escândalo. À 
respeito da leitura dêstes jornais deve-se atender também à 


censura - eclesiástica. Cf. n. 397, 400. 
151. e) A cooperação em representações 


e dansas imorais. 


Quem realiza, promove, possibilita pecuniariamente repre- 
sentações e dansas gravemente “Jjmorais, ou para elas convida 
peca: gravemente; quando se trata de cenas levemente inde- 


corosas, o pecado de cooperação é leve.. Os músicos que 


cooperam para. dansas deshonestas, pecam gravemente se nao 
forem escusados por motivos muito graves. — Os: policiais & 


os soldados que devem estar ipresentes por ofício, estão es- 


cusados do pecado de cooperação: — Os due mantêm. o tea-. 


trô ou a sala; cooperam: só remotamente e portanto qualquer 


motivo sério escusa-os de pecado. — Quem quer alugar uma 
sala para tais representações, . deve ter motivo grave para 0, 


fazer, se sem a concessão dela as representações ou dansas 


Bo e 


comerciantes. 


“A caridade do próximo “[151-1531. 
não se pudessem realizar; se porém também outros .empre- 
sários alugassem salas para o mesmo fim, poderia. alugá-la 
por motivos menos graves. . - 


152. 1) 4 “cooperação dos empregados 
no pecado do patrão. | 


Os empregados podem, em razão de' seu ofício, preparar 
carne, em dia de abstinência, para o patrão e sua família, 'se 
assim lhes fôr mandado; também lhes podem servir o vinho 
que pedirem embora saibam que se hão de embebedar grave- 
mente. — Da mesma maneira, O empregado pode ' comprar 
para sen senhor, jornais ímpios e levar-lhos. Por motivos 
correspondentemente graves pode levar também cartas e pre- 
sentes de seu amo a uma pessoa, com à qual êste mantém 


“relações ilícitas, e pode até conduzílo à casa dela ou abrir 


a ela a casa do patrão. — Nunca porém pode convidar esta 
pessoa diretamente para o pecado; mas por motivo grave 
pode convidá-la a vir à casa de seú amo, ainda sabendo que 


. 


os dois hão de pecar. Este convite nunca é permitido quando 
constitue a primeira tentação. — Empregados de escritório 
etc. podem, a mando de seu patrão, escrever contas prejudi- 
ciais para outros e por motivos muito sérios podem até Te- 
digir faturas desta natureza. : 

Os choferes podem pôr-se às ordens de qualquer pes- 
soa, ainda daquelas que querem frequentar casas públicas; 
pois de um lado não poderiam impedir o pecado pela nega- 
ção de seu serviço e por outro ficariam. gravemente” prejudi- 
cados. — Empregados em farmácias nunca podem aconselhar 
aos compradores meios anticoncepcionais, mas por motivos 
graves podem vendê-los aos que os exigirem. . 


153. g) A cooperação de operários é 


Modistas e alfaiates podem confeccionar, a pedido, vesti- 
dos que, embora não muito decentes, todavia se podem vestir 
sem pecado grave; confeccionar vestidos que não se podem 
vestir sem pecado grave, só é permitido por motivo gravíssi- 
mo. Quem faz vestidos dêstes não por encomenda, mas nº 
intuito de aliciar freguezes, peca gravemente por escândalo. — 
Comerciantes podem vender coisas de que se podem abusar, 
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mas cujo abuso só se prevê em geral p. “ex. armas, baralhos, 
meios- cosméticos etc. Se constar certamente que o compra- 
dor abusará destas coisas, requer-sé motivo muito grave para: 
as vender; não bastaria a simples razão. da perda do lucro. 
— O taberneiro não pode dar vinho aqueles que provavel- 
mente se embriagarão ou àqueles que já estão bêbados, a 
não ser que haja motivo grave para isso: p. ex. para impedir 
grande prejuízo ou rixas ou pragas etc. — É porém. lícito: 
servir bebidas alcoólicas embora se saiba que alguns fregue- 
zes se costumam embriagar. — Em dias de abstinência; o ho- 
teleiro não pode, sem dispensa, oferecer espontaneamente 
carne; pode-as servir a pedido. Se tem certeza de que o fre- 
guez não está dispensado da abstinência, só lhe pode servir 
carne, para evitar grande prejuízo. — Jornais de orientação 
constantemente anticatólica e antimoral não se podem pôr à. 
disposição dos freguezes, nem a pedido de muitos dêles que 
de outra maneira deixariam de frequentar o local. Note-se 
que êstes jornais estão sujeitos à proibição (can. 1384 $ 2, 
can. 1399 n. 3): Jornais que só de vez em quando trazem 
ataques contra a fé ou os bons costumes, podem-se dar aos 
freguezes que os pedirem se a negação acarretasse notável 
prejuízo. Se o hoteleiro soubesse por experiência que quase 
todos pedem êstes jornais e que não frequentarão mais o ho- 
tel se não os puser à disposição do público, poderá expô-los, 
mas neste caso trate de expôr também alguns jornais bons. 


254. Cooperação do juiz para o cumpri- 
mento da lei injusta, por sentença conforme a. 
esta lei. o. | 


O juiz nunca pode prescrever coisas intrinsecamente más 
p. ex. o sacrifício aos ídolos ou a vida conjugal para duas 


pessoas não unidas em verdadeiro matrimônio: Acêrca da 
cooperação do funcionário público: para o matrimônio inva-. 


lido cf. n. 660, para o divórcio cf. n. 766. — O juiz pode 
infligir penas ao transgressor da lei injusta quando se trata 
de penas leves e não houver esperança de que a lei seja abro- 
gada pela resistência unida de todos os elementos bons (e 
isso vale mais ainda quando o bem público exige a perma-: 
nência no cargo do juiz bom) porque nestas circunstâncias. 
o condenado não, se pode indignar razoavelmente. Mas o juiz 
nunca pode privar à homem de um bem a que êle não pode 


— Hé 


Na 


Primeiro mandamento [154155] 
renunciar p. ex. a vida. — A respeito do julgamento de clé- 
rigos pelo tribunal civil, é preciso ter em consideração: as 
combinações entre o Estado e a Igreja, por meio de concor- 
datas etc. Cf. n. 409. — Se os acusados forem bispos, car- 
diais etc., o juiz recorra primeiro a S. Sé. — Dos jurados: 
vale. o que foi dito dos juízes. 


155. Parte IL 


Os dez mandamentos. 


Dos dez mandamentos da lei de Deus, os três primeiros. 


ordenam as nossas relações para com Deus, os demais as nos- 
sas relações para com o próximo. Em particular, os três pri- 
meiros mandamentos impõem-nos o dever de tributar a Deus à 
sujeição e a veneração que Lhe compete como a Criador e 
Supremo Senhor de tôdas as coisas, ou por outra, O dever de 
praticarmos a religião. Os atos do culto divino são: o" sacri- 
fício, a adoração, a oração, o voto, o juramento, a santifica- 
ção de certos tempos, a recepção dos sacramentos. | 


SECÇÃO 1. 
Primeiro mandamento. 

O primeiro mandamento prescreve que honremos a Deus 
por meio do sacrifício, da adoração e da “oração; e proibe a 
superstição e a irreligião. | FR 

Capítulo 1. | 
A prática dos atos prescritos. 
I O sacrifício. é 
No N.T. deve-se ais a Deus pela celebração do sacri- 


fício da missa (cf. n. 522), ao qual os fiéis devem assistir de 
tempos a tempos (cf. n. 195). | 
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156. IL. A adoração. 4 - Conceito. A ado- E 


ação é o ato de culto pelo qual reconhecemos 
“a infinita excelência e soberania de Deus e a 


“nossa própria dependência e sujeição. 


Em sentido mais lato, entende-se por adoração também a 
veneração prestada a alguém em atenção a sua excelência. 


“2. Obrigação. a.) A adoração no sentido 
próprio (cultus latrig) pode e deve ser pres- 
“tada sómente a Deus. | 

“ Adora-se a Deus de modo absoluto quando se honra ao 
“próprio Deus por causa de sua excelência (p. ex. a SS. Trin- 
dade, Jesús Cristo, o SSmo. Sacramento do altar), de modo 
relativo quando se veneram imagens de Deus, os instrumentos 
da Paixão etc. por terem relação íntima com Deus. 


b.) Um culto especial ( cultus duliz) deve- 


-se aos anjos e santos porque participam da ex- 


-celência de Deus como seus amigos. 

Um culto maior (cultus hyperdulie ) “do que a tôdas as 
“criaturas deve-se à Mãe de Deus porque ela participa de 
“modo todo especial da excelência de Deus. 

Os santos podem ser venerados por qualquer ato de dulia 


em tôda a parte do mundo, os bemaventurados tão sómente: 


mos lugares em que.,o permite-a 'S. Sé e. ainda sómente por 
“atos aprovados pela S. Sé (can. 1277 8 2). A concessão do 


“título de “venerável servo de Deus” não implica a licença - 
“do culto público (can. 2115 S 2), mas não proibe o culto - 


“privado. | 
Também o culto dos santos pode ser absoluto ou relativo 


“conforme se veneram os próprios santos ou, as coisas relacio- 
nadas com elas (imagens, relíquias). Sómente as relíquias ge- .. 


“nuínas podem ser veneradas publicamente nas igrejas. A prova 
da genuidade é o documento que lhes confere, autenticidade 
(can. 1283). As relíquias antigas podem ser veneradas como 


até o presente contanto que não conste com. certeza serem | 
faltas (can. 1285 8 2). Relíquias insignes não podem ser . 


«dadas de preserite ou transportadas, para sempre, para outra 


e MS —. 


es 


A reza do breviário | 


igreja, sem licença da 5. Sé (can. 1281 $ 1), e sem. licença 
expressa do ordinário do lugar não podem ser guardadas em. 


 cásas ou oratórios particulares (can. 1282 8 1). 


4157. III. A oração. 4. Conceito. A ora- 


ção, em sentido estrito, é a petição, feita a 
Deus, de bens necessários ou úteis para à. 
alma. | AR | 


E 7 a 


Em sentido mais lato, oração é, qualquer elevação da mente 


a Deus ou às coisas divinas. Neste sentido, distinguem-se as: 
orações de louvor, de agradecimento e de petição. — Só- 
mente a Deus se pode invocar como autor último e doador 
de todos os bens; às criaturas pode-se pedir sua intercessão. 
Publicamente só se podem invocar os anjos e os santos e os 
bemaventurados do céu, reconhecidos pela Igreja. Privada- 
mente, pode-se recorrer também à intercessão de todos Of: 
justos no céú e na terra, como também às crianças que mor- 
rem depois do batismo antes de terem atingido o uso da ra- 
zão, e às almas do purgatório. — A atenção interior não: 
faz parte essencial da oração. Assim vale p. ex. a oração 
obrigatória (penitência, breviário) rezada com distração vo- 
luntária a qual porém, claro está, é pecado venial e diminue 
a eficácia da oração. Se durante a oração se praticam ações 


“incompatíveis com a atenção interior, as palavras pronuncia- 


das deixam de ser oração. | 


2. A obrigação de rezar é certa, mas não 
consta. quantas vêzes se deva Tezar.. ge Já 
“A omissão voluntária das orações de cada dia dificilmente: 
estará escusada. de culpa porque procede geralmente de ne- 


- gligência e preguiça: 


458. A reza do breviário. so 
4. Todos os - clérigos de ordens. maiores 
(can. 135), todos os beneficiados (can. 47 


“8 4) e todos os religiosos de ambos Os. sexos, 


(exceto os irmãos e irmãs leigas), se as. cons- 
tituições de sua- ordem prescreverem O côro, 
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1158-1591 | E. reza--do breviário 


| têm a grave obrigação de rezar o breviário 


(can. 640 8 3). 


Na ordenação do subdiácono, a obrigação para êle não co- 
meça com as Matinas, mas com aquela hora que corresponde 
ao tempo em que recebeu a ordem. Quem rezou antes da 
ordenação a parte do breviário que deveria rezar depois dela, 
cumpriu sua obrigação por êste dia. — A omissão de uma 
“hora menor ou de parte equivalente é pecado mortal. Quem 
deixa de rezar o breviário do dia todo, comete um só pecado 
grave se desde o- princípio téve a intenção de o omitir. Quem 
omite a reza do breviário durante vários dias consecutivos, 
comete outros tantos pecados mortais. — Não consta se se 
prescreve sob pecado mortal a reza das ladainhas do ofício 
da festa de .S. Marcos e nos três dias das rogações. Na' dú- 
vida fundada sôbre a recitação. feita de uma hora, não há 
obrigação de repetíla e muito menos ainda na dúvida, acêrca 
da reza correta do breviário. —: Quem, por inadvertência, 
rezou ofício diferente do ofício do dia, cumpriu sua obriga- 


ção (officium pro officio). Quem. nota o engano durante à . 


reza, pode continuar o ofício começado, mas faria “melhor 
pa Lia é ligo ' 

em tomar o. restante do ofício do dia. Quem rezou duas vê- 
ses a séxta e omitiu a nona, está ainda obrigado à reza da 


nona. — Quem, por engano, Têzou ofício errado, não reze O ' 


ofício omitido no dia em que se "devia rezar o ofício já Te- 
zado por engano (i. é não façã a compensação). Á troca 
propositada de um ofício por. outro não é pecado mortal, 
nem ainda no caso de se. fazer frequentemente. '— O desejo 
de rezar o ofício com um companheiro ou. no côro, que 
têm ofício diferente, não é motivo suficiente para mudar 
o ofício prescrito. Quem não- tem consigo O ofício próprio, 
deve rezar, em lugar dêste, . um 


da atenção cf. n. 197. E 
159. 2. O tempo útil para a reza do bre- 


viário é o dia natural, de meia noite a meia 


noite. É 


“Na computação “dêste tempo pode-se seguir, na reza parti | 
cular (portanto fora do côro), o tempo solar ou o local: (do | 
fuso astronômico) - (can. 33). Na reza particular do breviário 


o ofício comum. Não tendo nem | 
êste, deve rezar qualquer ofício de seu breviário. A respeito . 


A reza do breviário “o [H59J61T 


pode-se começar à antecipação, em qualquer época do 'ano,- 
às duas horas da tarde. Não se podem antecipar as ladai-. 
nhas da festa de S. Marcos e dos três dias das rogações. 
Convém que os sacerdotes tenham rezado as Matinas e Lau-: 
des antes de celebrar (C.P. 18). Segundo o costume ho-. 
dierno, rezam-se as Horas menores de manhã, as Vésperas e 
as Completas à tarde. À partir do sábado que precede o pri- 
meiro domingo da quaresma,. as Vésperas rezam-se, nos dias 
ordinários, de manhã. Por qualquer motivo razoável, pode-se 


“rezar todo o ofício de manhã ou de tarde. Quem prevê um 


impedimento de rezar, no dia seguinte, o breviário, faça uso 
da licença de antecipar as Matinas e Laudes: mas não está. 
obrigado a. fazêlo. Ao invés, é de obrigação rezar as Véspe- 
ras e Completas de manhã quando se prevê um impedimênto- 
para a tarde. E 


“160. 3. Mudar a ordem das horas ou fa- 
zer interrupções entre as horas ou nas mes- 
mas horas, nunca é pecado mortal; antes é 
lícito por qualquer motivo razoável. - | 


Parece. ser lícito deixar as Completas para a noite, 
ainda que de tarde se antecipem as Matinas e Laudes. — 
Quem não tem à mão as lições, pode rezar as partes do- 
ofício. que tem à disposição, deixando as lições para depois; 
da mesma forma pode rezar as Horas. menores antes das Ma- 
tinas, se no momento tiver sómente 0 diurnal etc. Quem 
interrompe a reza do breviário, ainda que seja no meio do 
salmo, não precisa recomeçar 0 salmo, mas pode continuar 
onde parou. — As Laudes podem ser separadas das Matinas 
com pausa maior, ainda sem motivo; mas os noturnos não se 
separem, sem motivo, um do outro muito além de três horas. 


“161. 4 A impossibilidade, física ou mo- 

ral, e a dispensa escusam da Teza do breviá- 

ro. | too GÊ 
Portanto estão escusados os gravemente enfermos e Os 


convalescentes, ainda aquêles que talvez já possam  conver- 
sar uma ou outra hora ou ler durante algum tempo: pois: 


estas coisas são antes alívio do que esfôrço. Escusa igual- 


aca, NDA, ques 


| na medida das omissões 


[161-162] A reza do breviário 


mente o grave incômodo (p. ex. dôr de cabeça) e a escru- 
pulosidade se ela torna muito penosa a reza do breviário. — 
Quem certamente é incapaz de rezar O ofício todo, e duvida 
se pode rezar uma ou outra hora, não está obrigado a. nada: 
Quem duvida se a doença de que “sofre, constitue motivo su- 
ficiente de escusa, siga a decisão do-superior ou do médico 
ou. de: outra pessoa sensata. Pa a 


Estão escusados também aquêles que, por ofício ou por 


dever de caridade, devem tomar sôbre si trabalhos que lhes, 
“impossibilitam a reza do breviário. Não é mecessário sacri- 


ficar nestes casos o descanso e sono necessários. Quem: Pp. 


“ex. voltasse pouco antes de meia-noite de uma visita a doen- . 


tes, não - precisa renunciar ao sono para poder rezar o bre- 
viário. Mas se êle, prevendo a situação, por descuido não 
rezou o breviário antes da visita, peca gravemente não o Te- 
zando depois da visita. — Estas mormas valem também para 
o sacerdote que fica retido no confessionário até alta noite. 

Segundo o direito comum, a dispensa pode ser dada pelo 
bispo sómente in dubio facti (can. 15) e em casos urgentes 


“«Jjue excluam o recurso a Roma (can. 81). O mesmo vale dos 


superiores de ordens clericais isentas. Em fórça porém. de 
costume universal, o bispo pode dispensar do breviário por 
pouco tempo. o E 


162. 5. 4 pena estabelecida para a omis- 
são da reza do breviário da parte daqueles 
que estão obrigados a ela em virtude de um 
benefício, é a perda das rendas do benefício, 

(can. 1475). | 


- Quem pois omite o ofício de um dia todo, perde as ren- 
das de um dia; quem omite as Matinas e Laudes, perde a 
metade das rendas diárias. O dito vale porém sómente no 
caso em que o beneficiado não tenha, em virtude do . bene- 


“fício, outra obrigação senão a reza do breviário; pois se as 


rendas forem, ao mesmo tempo, remuneração por outros de- 
veres de ofício, o beneficiado não as perde tôdas; assim Pp. 


ex. o bispo ou o pároco perdem apenas a décima parte. — 


Estas rendas devem ser incorporadas ao tesouro da igreja OU 


dadas ao seminário diocesano ou aos pobres (can. 1475 8 2). 
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163. | Capítulo IL. a 
Pecados contra o primeiro. mandamento. 


Pode-se pecar contra o primeiro mandamento pela omissão» 


- de atos prescritos e por superstição e irreligião. 


ARTIGO 1. 
“A superstição. 


O 
“. 


Peca-se por superstição quando se honra a Deus de um 
modo indébito (cultus indebitus) ou quando se tributam hon-- 
ras divinas a uma criatura (cultus falsi numinis ). 


“ I. Honra-se a Deus de modo indébito quan- 
do ao culto do verdadeiro Deus se unem erros: 


religiosos ou fraudes (cultus falsus) ou quan- 


do se honra a Deus com cerimônias vãs, espa- 
lhafatosas e ridículas (cultus vanus). 


Peca por culto falso de Deus quem pretende honrá-LO” 
com cerimônias do A.T., quem inventa milagres, visões, re-: 
velações, quem 'expõe à veneração dos: fiéis relíquias falsas; 
quem O deshonta com ações indecorosas — Éstes pecados: 
são graves “ex genere suo” (cf. n. 97), muitas vêzes . porém 


- são veniais sómente por causa da ignorância e simplicidade 


de quem os pratica ou por causa da insignificância do objeto. 


“Peca por culto vão de Deus quem pretende acrescentar, 
contra as rubrícas, algumas cerimônias particulares na cele- 


bração da missa p. ex. alguns sinais da cruz, alelúias à mais: . 


etc. ou quem pretende introduzir devoções exquisitas e desu: 


sadas. Geralmente êstes atos são levemente culpáveis, mas; 


por causa de escândalo ou de preceitos da Igreja que obri-- 
gam gravemente, podem-se cometer nesta parte também peca- 
dos graves. és tr | a | 

164. II Tributam-se honras. divinas a. 
uma criatura quando esta se venera direta- 
mente como deus (idolatria) ou quando se lhe: 


RE 


[164] | A superstição: 


atribuem fôrças que segundo a ordem da na- 
tureza e da graça não possue (superstição em 
sentido estrito). . o Ea — airtRis 


1. A idolatria é sempre pecado grave. 

Comete pecado grave tanto aquêle que tem intenção de 
honrar realmente a uma criatura como deus (idolatria formal) 
como aquêle que só exteriormente, p. ex. por mêdo, a ve- 
mera como deus (idolatria material). Sômente a ignorância 
escusa de pecado subjetivo quando p. ex. se adora uma hós- 
tia não consagrada na convicção de que esteje consagrada. | 


2. A superstição em sentido estrito prati- 
ca-se pela adivinhação e a magia (sortilégio). 


Quanto à culpabilidade dêstes “atos é de notar que, de 
per si, são pecados graves por conterem uma invocação ex- 
pressa ou tácita do demônio. Pode-se pecar ou praticando 
tais coisas ou induzindo outros a praticá-las p. ex.. consul- 
tando uma cartomante, suposto sempre que tanto o comsu- 
lente como a cartomante procedam em tudo com convicção 
e seriedade. . ' e | 

Comete-se pecado grave outrossim pela invocação tácita do 
demônio quando p. ex. para obter certo efeito, se empregam 
meios de todo ineficazes, ainda que se proteste contra o in- 
fluxo maligno. Quando: há possibilidade de que o efeito seja 
produzido por fôrças naturais desconhecidas, podem-se empre- 
gar os ditos meios contanto que se proteste conira o. influxo 


maligno; por isso é permitido o “uso da varinha para desco- 


brir veios de água ou de metal. A invocação tácita do de- 
mônio, não raro, é sómente: pecado venial por causa da igno- 
rância, simplicidade, engano ou ainda porgue não se acredita 


seriamente na influência do maligno ou se considera tudo | 


brincadeira (contanto que não haja perigo de escândalo). 
— Do mesmo modo comete pecado leve sómente ou não co- 


mete nenhum pecado quem, sem acreditar em adivinhação, 


sonhos etc., por certo receio ou por curiosidade, faz ou omite 
alguma coisa indiferente, unicamente por causa da resposta 
da cartomante etc. aa EEE ção DER 
Pode-se praticar. a superstição também com coisas religio- 
sas como p. ex. mirar-se na paténa como em espêlho para 


mente culpável. 


A superstição 


o [164-165] 


obter a cura; copiar e fazer circular certas fórmulas de ora- 
ção, para obter certos efeitos; atribuir eficácia infalível a 
certas imagens, orações etc. Na maioria dêstes casos a sim- 
plicidade escusará de pecado. | 


165. 3.0 movimento espontâneo das me- 
sas pode provir de fenômenos que ainda não 
se podem explicar naturalmente, como tam- 
bém de outros que não admitem explicação 
natural. Portanto haverá nisso, algumas vê- 
zes, superstição. " ; ali do 

Em si, é plausível que as mesas sejam movimentadas por 
fôrças meramente naturais; mas não se pode explicar natu- 
ralmente o fato de elas revelarem coisas desconhecidas. Se- 
gundo alguns autores seria possível que manifestem coisas 
conhecidas a um dos presentes. Em todo o caso, devem-se 


desaconselhar sempre estas experiências porque servem só- 
mente para fomentar a superstição. | 


4 O hipnotismo não é pecado contra O 
culto de Deus quando não procede de inten- 
ções supersticiosas ou de idéias panteistas. 


“Muitas vêzes, o hipnotismo é proibido em razão dos pe- 
rigos que traz à saúde e à moral. A hiprose é lícita só- 
mente nas seguintes condições: quando há motivo grave, 
quando já foram experimentados outros meios lícitos, mas 
sem efeito; quando um médico entendido e moralmente re- 
comendável dirige a hipnose, possivelmente em presença de 
várias testemunhas, e quando finalmente nenhum dos que to: 
mam parte, têm intenções supersticiosas. | 


5. O espiritismo pretende e afirma ter in- 
tercâmbio com o mundo dos espíritos. Em- 
bora se trate, na maior parte, de embustes é 
fraudes, a intenção de entrar em comunica- 
ção com os espíritos, é, por si mesma, grave- 
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A irreligião: 


[165-166] 


Por isso é pecado grave promover sessões espíritas é ser- - 


vir de médio ainda. que se proteste contra o trato com Os 


. 


espíritos malignos. É proibido também assistir a tais sessões, . 
a, ainda na simples qualidade de espectador, € ainda que se re-. 


jeite, de antemão, o. espiritismo. . Além disso a assistência 
pode ser pecado grave em razão do escândalo ou do fomento 


do espiritismo. — O entendido que assiste às sessões Ssó- 


mente para inquirir da natureza verdadeira das aparições es- 
píritas, não, peca, contantó que sua assistência não cause 
escândalo. Pã Ra ES 

"466. 00. ARTIGO 2. 

A A irreligião. . 

Irreligião é a deshonra feita a' Deus, direta ou indireta- 
mente, nas pessoas ou coisas consagradas a Éle. Os pecados 


de irrelisião contra o primeiro mandamento são: a tentação 
de Deus, o sacrilégio e a simonia. 


I A tentação de Deus. 4. A tentação de 


Deus consiste em querer pôr à prova uma per- 
feição de Deus (p. ex. sua oniciência, seu po- 
der), sem justo motivo. | 


9. A tentação de Deus pode ser expressa 
ou tácita. x so 


Tenta expressamente a Deus quem pratica alguma coisa ou. 


+ . m 


deseja algo de Deus na intenção de saber, por êste meio, 
se Deus de fato possue certo atributo ou se age atualmente. 
Tenta a Deus tacitamente. quem, sem à intenção de provar 
a Deus, pratica alguma coisa que de sua natureza involve 
tentação de Deus. | 


3. O pecado da tentação expressa de Deus 


"é sempre grave. À tentação tácita pode ser 


leve em razão da parvidade de matéria. 
Portanto seria pecâdo grave “exigir de Cristo manifes- 
tar-se visivelmente na hóstia para provar que realmente está 
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A irreligião 


néla. Se Este desejo foi inspirado numa dúvida contra a fé, 


peca-se ademais gravemente contra esta virtude. 
“A tentação tácita de Deus seria igualmente pecado grave 


se p. ex. em perigo de morte iminente não se quisessem em-:: 
pregar os meios naturais de salvação, . esperando-se de Deus - 
um auxílio extraordinário. O mesmo vale para 0 caso de al- 
guém sé expôr, sem motivo suficiente e apoiado sómente nesta E 


esperatiça vã de auxílio. repentino, a um perigo iminente de 


vida. : 
Du o é 4 ; " . Lu ned : , R . 
Não tenta a Deus quem por leviandade ou para mostrar 


sua coragem (sem esperar socorro extraordinário de Deus). 


se expõe ao perigo de morte ou se apresenta, aos exames ou 
ao púlpito sem preparação. Em circunstâncias destas. é raro 
que não sé cometam outros pecados. a | 
— Não comete pecado quem, em situação humanamente ir- 
remediável, espera de Deus um auxílio extraordinário, p. ex. 


- expondo-se voluntariamente ao martírio, para impedir o des- 


- prêzo de Deus. Tão pouco comete pecado aquêle' que, leve-. 


mente adoentado, espera sarar com a graça de Deus sem to- 


mar remédio. 


167. IL O sacrilégio é o trataménto in- 


digno de pessoas, lugares ou. coisas consagra-. 


das a Deus. | = o 
O pecado de sacrilégio, embora grave ém si, pode às vê- 
zes ser leve em razão da insignificância do objeto. O pe- 


cado difere especificamente segundo se. trata indignamente 


uma pessoa, um lugar ou uma coisa sagrada. 


4. O sacrilégio pessoal é o-tratamento. in- 


digno dado a pessoas consagradas a Deus. 
Tais sacrilégios são: E Cd. | 
a) Tôda a injúria real contra o: clérigo ou 
o religioso. .. = | | | 
Clérigo é todo aquêle que recebeu a tonsura (can. 108 
$ 1). Também os noviços são, considerados religiosos. O pe- 
cado - pode ser cometido matando, batendo, .esbofeteando,. cus- 


. S sui Ê rd e. | 6a x Ps ... E 
-pindo étc., como. também aprisionandó. o; clérigo ou. religioso 
'ou arrancândo-lhes. alguma -coisa. E o 


Ro rd 


- [66167 
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" [167-168] 


b.) Tôda a lesão do privilégio do fôro ou. 


A irreligião 


da imunidade à. é 0 ato de levar as ditas pes- 
soas perante o tribunal, contra as prescrições 


da Igreja, ou obrigá-las p. ex. ao serviço mmi- 
litar. É E 


cometidos pelas pessoas. consagradas a Deus ou contra elas 
(p. ex. embriaguez, calúnia etc.) mas que não contrariam 
diretamente o seu caráter religioso, não São sacrilégios. 


c.) Todo pecado contra à castidade, come- 
tido por ou com pessoas consagradas a Deus 
por meio das santas ordens ou da solene pro- 
fissão religiosa. = 

Também os pecados de pensamentos são sacrilégios. — 


Se duas pessoas consagradas - à Deus pecarem juntamente, 


cometem duplo sacrilégio. A violação - do voto aa de 
castidade é pecado grave, mas não é sacrilégio. O religioso 


sacerdote que. peca contra a castidade, comete um só pe 
cado (cf. n. 100). . | 


- 168. 2. O sacrilégio local é a profanação d 


de lugares santos. . 


Santos são aquêles lugares que por meio de pipas Rr 
ou bênção foram “destinados expressamente pará o culto de 


Deus ou para a sepultura dos fiéis (cam. 1154). Tais a as 
igrejas, as capelas públicas e certos cemitérios. Não é lugar 
ja, como tão | 


santo a sacristia construída em acrescimo à igreja. o 
pouco o depósito, os subterrâneos da igreja € a tôrre dela.. 


A profanação pode-se fazer: 


a.) por atos que segundo O direito da Igre- 


ja constituem polução do lugar santo. 


Tais são: o assassínio, o: homicídio (também o suicídio), 


= 


A respeito dêstes privilégios cf. n.º 409. — Os pecados 


derramamento de sangue, injusto ou gravemente culpável, uso - 


dos lugares santos para fins profanos, ímpios € sórdidos, en- 


A irreligião o 68469] O 


têrro de infiéis ou, excomungados. por, sentença. declaratória 
ou -condenadória, no lugar santo. Éstes atos devem ser, cer- 


“tos e notórios e cometidôs na igreja. A polução da igreja 


não acarreta a polução do cemitério e vice-versa (can. 12. 


“Db. por ações que de modo especial con- 
tradizem à santidade do lugar ou violam .& 
imunidade dêle. O eo UE cos - 


“Tais são: espetáculos profanos, dansas, feiras, julgamen- 
tos, banquetes, brigas, incêndio, roubo etc. — Pode-se tolerar 
a venda de velas e objetos de devoção: e folhetos na igreja 
ou na sacristia. se não- estorvar o culto divino. Comer na 
igreja, privadamente, .ainda sem necessidade, não é: pecado 
mortal. Pecados graves-.ocultos não .são .sacrilégios ou ao me- 


"nos. não: são sacrilégios graves .e portanto mão: há necessidade 


de acusar na. confissão a circunstância: de terem sido cometi- 
dos em lugar santo. — Pio. X. proibiu as: projeções luminosas e 
cinematográficas nas igrejas (AAS. IV. p. 724). O - privilégio 
da imunidade abrange mais do que os. lugares acima men- 


cionados. A autoridade eclesiástica que, em certas regiões, 


impõe impostos também sôbre -êstes lugares imunes, não, co- 
mete sacrilégio. A respeito. do direito de asilo cf. can. 1179. 


“169. 3. Comete-se o sacrilégio real, pela 
profanação de coisas sagradas; o que se pode 
dar de diversas maneiras: Roo 


a.) pela recepção ou ad ninistração indigna 
dos santos sacramentos, especialmente do sa- 
cramento do altar. or 

A respeito da administração indigna cf. n. 453, da Tecep- 
ção n. 463. São pecados de irreverência contra O SSmo. Sa- 
cramento do altar: não renovar a'tempo as “Sagradas espé- 
cies, tocá-las,. e mais ainda, atirá-las -desrespeitosamente, -des- 
curar o asseio dos cálices, dos corporais etc. A negligência 
em manter sempre acesa: a luz do--SSmo: é, pecado - grave 


quando 'a lâmpada fica apagada” durante: 24º horas -consecu- 


“tivas. 
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- A irreligião - 


Db) pelo tratamento indigno de coisas sa- 
adas p. eX. vasos, óleos, imagens, relíquias, 


: 


ceter s 


- Portanto - comete, sacrilégio quem atira ou. destróe, por 


desprêzo, os santos óleos, as relíquias, imagens, coisas sagradas 
etc. Não é porém pecado queimar êstes objetos. por não sa- 
ber que fazer com êles. — É sacrilégio usar, para fins' pro- 
fanos, vasos sagrados ou vestes “destinadas, pela consagração 


“ou bênção, para o serviço divino. p. ex. servir-se: de cálices 


para banquetes. Se “estes “objetos tiverem. perdido sua forma 
primitivá, .p. ex. pela fundição: ow pelo descozimento, podem 
ser usados para fins profanos. Os cálices e as patenas só podem 
ser tocados pelos clérigos e pelos leigos à cuja guarda estão 
confiados p: ex. sacristães. O mesmo: vale dos : saúguinhos, 
palas “é corporais usados, em quanto não fórem lavados. . An- 
tes ide poderem ser lavados por leigos; devem ser - lavados, 
primeiro; por um clérigo- de ordens maiores. A água usada 
“deve-se deitar na piscina (sacrário) “da igréja ou (se.à não 


' houver) no fogo (can. 1306). : - 


“ Os objetos pertencentes ao culto divino, mas não consa- 
“grados .ou bentos para êste fim, podem ser usados para fins 
“prófamos p. ex. tapêtes, candelabros, castiçais, galhetas, sal- 
vas. O mesmo vale de coisas bentas, mas não destinadas ao 
culto divino. Assim pode-se usar p. ex. uma vela benta para 
o estudo, salgar as. comidas com sal bento, etc. Não é pe- 


cado jogar fora Os ossos da carne e as cascas de ovos bentos. 
c.)- pelo uso desrespeitoso de palavras da 

Sagrada Escritura. rn CRER 

O uso dass palavras da Sagrada. Escritura | para. coisas 

deshonestas é: grave sacrilégio, para brincadeiras honestas & 

pecado leve. a RE a 

e MO fase pela - apropriação injusta de bens ma- 

teriais, empregados no: culto divino: 


“Isto se pode fazer usurpando ou: roubando bens “da igreja, 


“como: também bens particulares destinados atualmente para O - 


“sérviço divino, p. ex. roubando “um tapête ou uma cadeira - 


— amo — 


direito divino é-a: 


do estado religioso, colação dé, um ofício ecle- 
siástico etc. Aa duo vã nd e É : Es E as ns a E 


A: irreligião 


emprestada para uma “cerimônia. sacra. Mas. não .comete sa-'' 
crilégio, quem rouba p. ex. um -guarda-chuvã -deixado na: 


igreja, ou. quem se -apropria. de bens. particulares . de- clé- 


rigos ou quem impede que certos bens; passem para. a pro-- 


priedade da igreja. p. ex.- não: pagando: os legados. is 


170. III A simonia. “1... À ;simonia ;de 
7 | vontade conciente.-de::coná- 
prar ou vender um bena espiritual ourum-bem 


temporal particulârmente unido, cómo, pri 


meiro, por um valor material e temporal (cal. 
727. E id 


a) Por compra ou venda entende-se o con 
trato obrigatório de dar um bem espiritual 


por um. bem temporal. ou VICE:VENSA,.!, imail. 


Não é necessário queo contrato 'se cóniclua:com'-palavtas 


“expressas; pois pode resultar também do “conjunto “das''cir- 


constâncias (cán. 728): - O“pecado de “simoriia comete-se pela 
simples: intenção “interior; mas as penas: eclesiásticas são. ful- 
minâádas sómente conira aquêles que fazem tal contrato -eX- 
pressa ou tacitamente. Praticar alguma coisa na “esperança de 
obter, por êste meio, algum bem espiritual, não é simonia. 


Pecaria porém por ' simônia quem fizesse alguma coisa'-prin- 


cipalmente : na' intenção - de induzir a“ outrém:'a lhe «conceder 
um .bem espiritul, de tal maneira queia não faria: se previsse 


“que. ela não, lhe havia: de trazer êste bem, .iiantiias 


171. b) Os bens espirituais ow os bes 
temp orais: particularmente «unidos. -ã08-: pri- 


“dem ser vários: ER RS 


a.) São bens. espirituais: graças: e, dons 


do Espírito Santo, sacramentos; sacramentais, 
“oração, exercício da. jurisdição:eclesiástica; in- 


dulgências, bênçãos, | consagrações, admissão 


1E 


e jo 
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ses + 
E 


Arato (can. 125). Ea 
“Assim está” unido necessariamente 'a” bens. espirituais o-be- | 
nefício instituído unicamente por causa do, ofício eclesiástico. . 


A irreligião 


“= Comete simonia "quem, por preço temporal; vende relíquias 
“ou se deixa induzir a dar 'o votó na eleição para “um ofício 
“eclesiástico. Não é simonia aceitar alguma coisa por ocasião 


de funções eclesiásticas p. ex. emolumentos de: estola, esti- 
pêndios (can 730). : Quem exige um estipêndio acima do le- 
galmente marcado, comete injustiça e está obrigado à resti- 
tuição, mas mão peca por simonia, porque a proibição não 


foi. dada para evitar a aparência “de simonia, mas sim para 


proteger os fiéis contra exigências exorbitantes. — Não co- 
mete simonia quem dá dinheiro a uma. pessoa para impedir 
que recuse injustamente bens espirituais p. ex. à “administra. 
“ção de um sacramento. Tão “pouco é simonia dar dinheiro 


para preservar as coisas sagradas da profanação p. ex. quando 


“se compram com esta intenção. Também não. é simonia in- 
duzir. alguém por: dinheiro a retratar uma. calúnia etc. que 


impede o doador de obter o ofício eclesiástico. Seria porém 


simonia dar dinheiro ao competidor para que desista de se 


. candidatar - ao ofício eclesiástico que: por direito pode. obter. 
“Não. há. simonia em. dar a alguém bens temporais para 
“que faça algo no interêsse de .sua própria alma, p. ex. que 
“oiça a missa de. obrigação, cumpra O preceito pascal. Tam- 
“bém não é simonia dar uma esmola ao pobre na intenção: de 


o móver a rezar pelo benfeitor, - 


pb) Bens temporais podem. estar. unidos 


a bens espirituais ou necessariamente, de ma- 
neira que sem êles não têm razão de existir, 
ou acidentalmente como objeto parcial do con- 


Uma união semelhante existe: entre O trabalho e a função 


eclesiástica correspondente. . | = | 
“oa união é “acidental p.' ex. no: cálice “dourado, porque O 


“ouro: vale muito: também “sema consagração. Navenda dêste 
- cálice, à consagração é. objeto “parcial : do contrato “quando 
"por causa dela, se eleva o preço.. | | 


mito 


: Comete; . pois, simonia, -quém (se faz pagar pelo, trabalho 


inórente à celebração da missa ou a uma visi 


— ge — 


ta de doentes. - 
- Mas não é simonia exigir uma remuneração -pelá celebração. 


RCE TT 


A irreligião . [171-173] 
tardia da missa ou em lugar distante: Também não. comete 
pecado quem procura induzir alguém, por dinheiro, a se desa- 


pegar de uma relíquia. — Quem. vende têrços indulsenciados 

ou cálices consagrados etc; sem elevar por causa disso o preço; 

dão peca por simonia (cf. can. 730, 1539 8:1); êstes objetos 

perdem suas indulgências por qualquer venda (cán 924 $ 2); 

e o ou consagração, pela venda. pública (can. 1305 
n. 2). ue o 


172. c.) O valor temporai material, da-. 
do em remuneração, pode ser dinheiro ou ou- 
tro valor material (munus à manu), inter- 


cessão ou proteção (munus a lingua) ou obsé- 


-quio para fins temporais (munus ab obse- 


quio). 

- Portanto é simonia prometer a quem: tem- o. direito de 
patronato prestar-lhe serviços como. empregado . ou professor 
de seus filhos se êle em recompensa lhe der o benefício. O 
mesmo vale daquele que concede o benefício sómente a. pe- 
dido de certa pessoa importante por se ver, honrado; com isso. 


d) O pecado cometido por simonia de di- 
reito divino é sempre grave “ex toto genere 
suo” (cf. n. 97) porque a equiparação dos bens 
espirituais,;-por- mais insignificantes que se- 
jam, aos materiais, -constitue sempre grave 
falta de respeito. RES e a 


“473. 2. A simonia de direito eclesiástico 


é a permuta de coisas, proibida pela Igreja 


PR 
1. 
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“74 8: À “restituição por causa de simo- 


nia. “Visto. serem inválidos: Ó “contráto” simo-. 


niíaco. e. à colação. simoniíaca, do. offéio oie. 
siástico, segue-se, ipso facto, anteceden pa ; 
te a qualquer sentença judicial, 0 la Ç 
restituir tudo aquilo que se deu ou ap 

pelo contrato simontiaco,. como também tôdas 
"as rendas que já Se: luçcraram do au, conce- 
dido simoniacamente (can. 729). E 


CRE RR 


"O 'sobredito' vale. também para o caso an que é ER 
terceiro; sem o entendim 
tenha sido” cometida “por ; : 
e a simoni 
cetua-se. sómente o caso 
ue recebeu 0 ofício. Ex ia 
o sido cometida “in fraudem” daquele que a au 
stituiça - 
ser mais possivel à re 
cio, eo caso de já não E ; E a 
o recebido pela: 
rp. ão “estipên 1 | 
tanto pode-se conserva 
st Dorado não se pode mais andar À a aplicação dela. 


+ “As penas contra. a: simonia: vê-las” no 
can. qe e no D. ss a 


175. o SECÇÃO, mM | 
E - Segundo mandamento. ER OSCE ca 


nome 
o RR 'mandamento, “proibindo a  profanação as RR 
de Deus, prescreve que respeitemos sempre Seu sa 


O deshon- 
nos votos, no juramento, na adjuração e que não . 


ao 
remos pelá, blasfêmia, e pan, leviana: de Seu. 
nome. | 


Capítulo] r 


o voto: 


E Concéito: o) “voto: é. uma promessa feita | 
a Deus,. com suficiente conhecimento e a 
dade, € cujo objeto é uma coisa possivel, o 


— sé — 


“Segundo. mandamento. di O li É 


z ai pit ec ii 5 pe Meto o E e, « 
pen Ren iecas ps é 2 Gia E ; 
É z A . - a Apr: EEN Tia 


Degotoce SATO) 


“e melhor do que aquilo que. lhe” é diretamente [ 
oposto (can. 1307 8 4). 


mf: 190,8 promessa propriamente dita cons- 
“litue voto; não basta o mero propósito. 


Para | aabé se alguém fez promessa ou. simples propósito, 
ERA se recorrer mão tanto às palavras como: à: intenção. dêle, 
indagando-se se quis obrigar-se sob pecado ou não. Na dú- 
vida. supõe- -se que se trata de simples propósito. Quem. de 
antemão. estabeleceu que seus votos feitos sem aprovação do. 
-confessor são inválidos, não está obrigado a nada- quando faz 
um voto: sem “ter “consultado antes 'seu: confessor. 


| 2 “O voto deve ser feito, a Deus. 


Quem faz voto a um santo, “promete “com isso a “Deus fa- 
er algo! em honra | do santo. 


| es o o) une iãO deve ser ao me- 
nos tão claro quanto aquêle que bastaria para 
cometer. pecado' mortal. 


Quem não tem o pleno uso da razão o Hasgas bêbados, 
meio- -adormecidos) não pode fazer nenhum voto. Do- mesmo 
modo não obriga o voto feito sem reflexão alguma. Na diú- 
vida fundada sôbre a, validade do voto, não existe nenhuma. 
obrigação." “A ignorância eo engano tornám 6: “voto nulo 
quando se referem à essência: dá: coisa ou a: “circunstâncias 


“essenciais ou ao motivo. principal., —.:Por isso, é nulo. o voto 


de dar certo cálice que o votante julgava de. prata, quando | 
de fato é de ouro. O mesmo vale do voto de fazer uma ro- 
maria em- que se julgava dever gastar três horas de viagem, 


-se: de fato se devem gastar seis. É igualmente “inválido .o voto 


em ágradecimento ela saúde de'uma: péssoa que de fato não 


esteve doente. — Quando o engano: se Teferé ' apenas'“a eir- 
“-cunstâncias acidentais, 


os: votos públicos valem' sempre, ne 
interêsse do bem: comum; os Yotos privados são nulos, se O 


-eonhecimento: das: ditas: circunstâncias tivesse: impedido a pro- 


méssa, a não ser que se trate. de cóisas meramente extrínse- 


“Por esta última: razão: deve' jejuar p.' ex: aquele: “que 


“495 — 


[176177]. O voto 


justamente. no dia. em que prometeu jejuar, joi. convidado a 
tomar parte num banquete ainda- que à previsão disso. ti- 
vesse impedido o voto. | 

477. 4 O voto é inválido por falta de 
suficiente liberdade quando é feito sob o ID- 
fluxo: de mêdo grave é injustamente incutido 


(can. 4807 8 3). 


“Em si vale'o voto-se O mêdo foi incutido por, um fenô- 


“meno natural, (tempestade, . doença etc.) como '€ válido tam» 
bém o voto: inspirado por angústias interiores. Mas é inva-. 


lido o voto feito: unicamente sob o ditame de obsessão mental. 


5. O objeto deve ser, tanto física como 
moralmente, possível... | 


Se o voto fôr em parte. possível e em parte impossível, . 


deve-se cumprir a parte possível 'se 0" voto fôr divisível. Às- 


po .. k mm: . ; arte. 
sim p. ex. não pode exigir O débito conjugal aquela part 


que fez o voto de castidade. Seco voto fôr indivisível, ou de 


fato ou: na: intenção: do 'votante, : Mão induz nenhuma obriga- E 
“ção. Quem fez o voto. de empreender uma peregrinação à. 


- 1º, CE Lo. 
Roma, mas não pôde passar às fronteiras da Itália, não estã 


obrigado a nada. Se 0 “voto se torna impossível no. decorrer 


igação - no tornar . im- 
“do tempo, à obrigação cessa. no momento de se. 
" possível o. voto.. e 


“6. O objeto do voto. pode ser bom e me-. 
lhor do que aquilo que lhe é diretamente opos- 


“to, ou'em Si mesmo- ou em razão das Clt-, 
“cunstâncias. da e | | 


a Assim, p.:ex. o evitar certa. rua'-ou casa é colsa indife- 


“rente e portanto não! pode ser objeto de. voto; mas se à pas- 


. 


sagem por êstes lugares -constitueé perigo de pecar, O evitã- 


“Jos já é coisa melhor do que O contrário € nd voto 
“seria, neste caso, válido. —..Do. mesmo modo, é melhor não - 


- casar do que casar € por -conseguinte 0 voto de casar é nulo. 
No momento porém em, que o-casamento: se torna. necessário 
para reparar um dano' ou para evitar o: pecado, será melhor 
“casar e neste caso 0 voto seria válido. Quem já está obri- 


RE R 6o O 


o vaias E e [177-179]' 


gado a alguma coisa, pode além disso obrigar-se- a. ela “por 
voto. Nr 


178. IL A obrigação. 1. Todo voto obri- 
ga, em razão da honra de Deus, leve ou grave É 


“mente, conforme a intenção do votante ou 


cofiforme o objeto. DB O e 
Coisas insignificantes podem ser prometidas. sómente: sob 

pecado leve, coisas importantes sob pecado grave 'ou leve. Se) 
o votante não manifestar intenção - especial, é. de supôr que. 
em coisa grave se quis obrigar. sob pecado. grave. Importan-. 
tes consideram-se as coisas que a Igreja prescreve sob pe- 
cado grave (ouvir missa, jejuar, comungar). ou que contri- 
buem muito pará a glória de Deus ou: que trazem grande 
proveito ao próximo ou ao votante. — Salvo intenção contrá- 
ria: dó votante, muitas coisas insignificantes. sornam-se e cons- 
tituem matéria grave quando se trata de obrigações: reais; 
não se somam quando se trata de obrigações pessoais. Quem. 
fez o voto de dar cada dia uma pequena esmola, peca grave- 
mente se durante muito tempo não o cumpre. Mas quem 
fez voto dé rezar cada dia um Padre, Nosso, peca levemente 
omitindo-o durante algum tempo. NE o 


Quem se obriga por voto: a fazer alguma coisa já. pres- 
crita, comete. dois pecados pela omissão dela. Quem duvida 
se fez voto ou se já o: cumpriu, praticamente não está obri- 
gado a nada. ER aa aa Digo e 


“179. 2. Quem faz voto, só se pode obri-. 
gar a si mesmo, não a outrem (can. 1310 8 1). 
Se os pais fizeram o voto de consagrar o filho ao estado | 
clerical, o filho não está obrigado a cumprir o voto, mas Os 
pais estão. obrigados a lhe dar educação correspondente. — 
Tratando-se de coisas que os pais ou' os superiores” podem 
préscrever, os filhos e. os súditos estão por “obediência: obri- 
gados “a cumprir o voto dêles. Este: princípio: vále também 
para o casó-p. ex. em-que os antepassados:.ou' os .chefes' de 


“uma comunidade tenham feito o-voto: de. procissão:ou: de Je” 


jum.. Quanto à procissão, é suficiente «que se faça, sem; gue. 


todos estejam - obrigados a tomar parte: nela; o“ voto de Je-. 


jum obriga a todos. 


ug OE can 


Livoaso) E Omo 


8.º Quando se fez o: voto de uma prestação 


| real, a aa real a E Os nc Rus 


do. votante. 


"Se portanto o testador. tiver motddo: sem “dar a esmolá- 
ada por voto, os herdeirôs: estão obrigados a dá-la; de. - 
contrário faltariam à reverência: devida | a Deus e às vêzes. 
“também contra a justiça, se p. ex. “esta. obrigação lhes foi 
imposta pelo testamento. 


4.50 voto condicióndl' obriga sómente. de- 
pois | de realizada a condição. 


One; “por. fraude, impede. que se realize a: safra peca . 


contra. o voto, mas fica livre de tôda obrigação. 


Es Em. caso de: voto disjuntivo, O: a cof 


pode decidir-se sempre, ainda depois de feita 


à escolha, pela” outra parte, a não Ser ice esta a 


se tenha tornado impossível. 


EO voto não obriga a mada se antes da sena e sem ciilpa 


do votante, se tiver tornado impossível o cumprimento de 
“uma-parte,' ou se “depois. da escolha e sem culpa do votante, 


se tornou impossível 0- Un pRMiCAo, da parte escolhida. 


180. HI Na interpretação do voto, de-. 


. 


ve-se atender, antes de, tudo, à intenção do. VO- 
tante. Não constando esta. “intenção, deve-se 


interpretar 0, voto 0 mais q e 


sivel. o ep 


Eiras 


Quem pois fez, EM modas eai o voto de dar uma: esmoia 
“ou um cálice, não precisa. dar uma esmola: grande ou um: 
cálice precioso. “Quem fez voto: de ouvir missa :cada “dia; não 
precisa. ouvir - duas .no domingo. “Quem fez voto: “de jejuar: 
durante certo tempo, não precisa jejuar nos “domingos”. nem: 
nos dias em: que tem: de: desempenhar trabalho ' pesado que”. 
segundo--o direito; eclesiástico 'o- escusaria "do Jejum. Quem: 
fez voto de, rezar. o têrço, pode: rezá- lo. alternadamente com as 


outro. 


agua 128 — 


O voto 1 ge Un 


1812. IV...O. “cumprimento. do moto 


E Cumpre-se o voto-pela: prestação: dá coi- 
sa. prometida sem. que. se equi Gia 01550 
a intenção de cumpri- do. ão Mana frag 20 


- Assim, quem. “prometeu rezar um Padre Nosso. a 'sua 
promessa , rezando-o; embora. durante sa reza. não - “pense na 
promessa ; - mas é claro. que. não cumpriria o voto: se no mo- 


mento 'de rezar: tivesse a intenção de. não! o “Cumprir Na 
n. 63). RE 


DN cão prestação pessoal deve ser “cumprida 


pessoalmente, a prestação real pode ser, cum- 


ERIC Auta EA 


- prida por outros. 


Não pode pois. ser “cumprido por outros.o voto de jejuim, 
mãs.sim 'o voto de dár uma esmola. . Quem fica reduzido ã 
“impossibilidade: dé'dar'a “esmola prometida, hão está “obrigado 
“a pedir a outrem que a- dê em lugar dêle. Se'alguém se ofe-. 
recer. espontaneamente, para fazer a prestação real em, lugar 

do, votante, , basta. que êste lhe dê a devida aprovação. 


3. O tempo-para-o cumprimento Gê voto. 
a.) Se juntamente como voto foi. determinado 
o tempo para o cumprimento dêlee-se-de fato 


“não foi cumprido neste: prazo, 'não: há: mais 


obrigação de cumpri-lo mais, tarde, "contanto 
que-.o tempo: tenha sido marcado “ad, finien- 
dam obligationem” ; - pois. se foi;marcado “ad 
urgendam, obligationem”, - o voto pode: e deve 


cumprir-se ainda mais tarde em Or) 


-Salvo intenção contrária do: votante; supõe-se, RE 


“mente ' que nas prestações pessoais o: tempo ' se-marca 'ad fi- 
“niendam obligationem, ias prestações.'reais ad: urgendam ob- 
“ligationem. : Quem pois 'tivesse feito: “voto! 'de-- dar” uma” es- 


mola na semana seguinte, deveria -dá-la ainda, se não -a deu 


- no tempo indicado ; mas quem, fez. voto de jejuar no sá- 


“bádo - “seguinte ' é: “de fato não” nd não' está ' obrigado, a 
| jejuar em outrodia. ct E tAçE me pitas 


E 5: 


[181-182] . O voto É 


b) O voto feito sem determinação de tem- 


“o, deve-se cumprir em breve. 


“A dilação séria pecado gravê sómente se por esta causa 
a obra ficasse muito desvalorizada ou houvesse perigo de que 
mais tarde não se cumpra ou que seja esquecida. 


“182. V. A obrigação pode cessar, em con- 
sequência de catsas extrínsecas, por anula- 
ção, dispensa e comutação. 

"* Em consequência de motivos intrínsecos, O voto pode ces- 
sar pela cessação do motivo principal (cf. mn. 176), por uma 
mudança considerável (cf.'n. 177): ou porque finda o tempo 
(cf. n. 181). NA | = 


“4. 4 anulação do voto. a.) O voto pode ser 
anulado diretamente por aquêle que tem po- 


“der (potestas dominativa) sôbre a: vontade do 


votante. Esta anulação 6 sempre válida, lícita 
sómente por motivo justo. O voto diretamente 


anulado não revive mais (can. 1312). 


“Êste poder, tem-no: o paia respeito dos votos privados. de 
seus filhos menores. O mesmo poder: possue “à mãe em de- 
pendência do pai i. é se êste não se opõe: possue-o igual- 
mente aquêle para quem passou, por falta do pai, o poder 
pátrio. — FÉstes votos podem ser anulados também depois de 


“terém sido renovados no tempo da «maioridade, suposto po- 


rém que os votantes não - se tenham querido obrigar nova 


-e independentemente aos votos anteriores.,:— Os. superiores 


religiosos e as superioras, de mosteiros podem anular os votos | 


. E ” . po e x E no A À é. e 
que seus súditos fizerem depois da profissão religiosa sim- 
pies,'embora êstes votos tenham sido feitos com aprovação € 
licença dêles.. Excetua-se sómente .o: voto: de entrar numa oI- 


dem..-mais- severa. — Quem, anula um. voto' sem. motivo, pro-. “E 
“vavelmente' .comete: sómente pecado leve. — “Por. motivo a- 


zoável. pode-se pedir à anulação -do. voto.. 


“.b. Pode anular. o: voto indiretamente. aquê- 


le que tem poder sôbre a coisa prometida. | 


o 


q Ê 


2 O voto 


e E O E Si 


ste ato não suprime a obrigação, mas ape- 


nas a suspende enquanto a coisa estiver sob 
o poder do que anulou o voto (can. 131282). 


“Assim os esposos podem anular, entre: si, indiretamente 


aquêles votos que restringem -seus respectivos direitos ainda - 


que tenham. sido feitos: antes do contrato matrimonial. - Do. 
mesmo modo -o pai: pode anular os votos dos filhos maiores 


tanto quanto o impedem no govêrno livre da família. : Poder | 


semelhamte . possuem: o superior religioso com respeito aos vo- 
tos dos noviços, o diretor do instituto. com' respeito aos -dos 
alunos, o patrão com respeito. aos votos dos: empregados: — 
Quanto à validade e à liceidade valem as regras dadas acima 
para a anulação direta. —. Pela. profissão: religiosa:ficam sus- 


pensos todos os votos feitos-antes dela, enquanto o votante 


ficar ná ordem religiosa: (can. 1315). 


183. 2. Pela dispensa dada, por, justo mmo- 
tivo, pelo superior competente, suprime-se, em 
nome de Deus, tôda a obrigação... 

a.) São competentes para a supressão dos 
votos,.além do Papa, os seguintes... Ordiná- 
rio do lugar, o Superior -de..ordem. religiosa 


“clerical isenta relativamente a seus súditos, € 


todos aquêles que da S. Sé' receberam poder 


especial para dispensar (ea. 1313)... 


Salvo exceção expressamente estatuída, “entende-se por or- 
dinário, além do Papa, o bispo residencial para sua diocese, 
o abade ou prelado nullius, assim como” os vigários: gerais 
dêles, o administrador, vigários e prefeitos" apostólicos; e aquê- 
les que na ausência dêles governam interinamente. Nas or- 


“dens clericais isentas, os superiores : maiores são os“Ordimá- 
rios para:-seus súditos: ::Por ordinário: do: lugar. entendem:se 
todos os. mencionados, menos. os, superiores maiores ..nas. .OI- 
dens religiosas (can. 198)... À respeito do poder de dispensa 
concedido aos religiosos cf. n. 416. 4 do DR SO 


“Mas as ditas pessoas, exceto o Papa, só'podem dispensar 
de votos não reservados e ainda: sómente: no- caso em. que'a 
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[182-1831 


AEE 


padre”, de não casar, de receber -as:ordens sacras “como tão 


O votos 


lesse 


dispensa não lése direitos «adquiridos por outrem. Estão -re-. 
servados: todos. os votos públicos. (portanto os: votos temporais 
e perpétuos;nas ordens religiósas . como também o voto .tácito 
de castidade na recepção da ordem do subdiaconato), além 
disso o voto: dê castidade perpétua, o voto de entrar numa 
ordem religiósa -de | votos solenes; se: iêstes votos privados fo- 
rato - feitos de maneira absoluta: e: depois | dos: 18 anos com-. 
pletos (cam 1309). À respeito: da fórmula para pedir dis- 
pensa ci. n. 199..— Não são: reservados'os votos de: se “fazer 


pouco-o voto: condicionado. ou “disjuntivo; se neste último uma 
parte. não estiver reservada, como tão : pouco o-voto feito sob 
o influxo”. de mêdo, embora-:leve, nem 6 voto cuja: obrigação 
só: seassume--sob. pecado. leve.-.'O voto feito. antes dos dezoito 
anos: completos; :não se torna reservado- pelo fato de ser Te- 
novado depois de completados os dezoito anos. . Se. o voto 
tiver sido comutado em obras mão reservadas, pode dispensar 
delas qualquer pessoa que tenha..o poder de dispensar de vo- 
tos não reservados. Lesam-se direitos adquiridos por outrem 
quando o voto foi feito em primeiro, lugar para o bem dos 


outros e aceite por êstes. A Igreja, “dispensando, costuma 


comutar. os votos feitos com plena deliberação. . 


“PJ Ocmotivo para a concessão da dispensa 
déve ser meédianamente grave. PET opte 
Tai ij motivos são: o bem da Tgreja, grandes “dificuldades 


no cumprimento: do voto, grande perigo. de transgredí-lo, es- | 


crúpulos 'molestos, irreflexão ao fazer o voto. — Na dúvida 
acêrca da. suficiência do motivo, . pode-se .pedir, e dar. a -dis- 
pensa; esta, uma vez dada, fica sendo válida, embora se des- 
cubra depois; que, o motivo. de fato não fôra suficiente. “Caso 
não. -tenha.-havido nenhum. motivo;:. a . dispensa seria inválida. 


“Aga. 3. A comutação (i. é a substituição 


da obra prometida por outra). pode ser feita 


pelo votante, em caso devotos não reservados, 


Ê . E 


m obra melhor ou equivalente. 'A comutação 


em:obra menor só pode ser feita por quem tem. 


poder de dispensar (can.. 1314). 
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| 185. | 


| Requisitos para a validade e liceidade 


-O juramento | [184-185] 

"Supõe-se. sempre. que não se Jesem direitos. adquiridos “por 
outros. — Também para a comutação se exige um: motivo, 
todavia menos grave do que o da dispensa. — Melhor 'é aquela 


obra: que nas circunstâncias atuais dá mais glória à Deus i.. 


é que serve mais para 6 bem espiritual do votante. — À 
equivalência não precisa ser física, basta ser morál. — É sem- 
pre permitido retornar à obra de antes.. Quando. a obra subs- 
tituída se torna impossível, não há obrigação de retornar, à 
primeira sea comutação foi feita pela Igreja; «se foi feita 
pelo próprio. votante, êste deve cumprir a obra primitiva. 


a Cap ítulo II. | 


“O juramento, 
Juramento é a invocação de Deus como” testemunha da 
verdade do que se afirma ou da sinceridade e fidelidade da 
promessa. — Daí a distinção do juramento em assertório € 
promissório: — Deus pode ser invocado: ou. diretaménte ou 
indiretamente por meio de uma criatura: intimamente “rela- 
cionada . com -Éle, p. ex. quando se diz: “eu chamo em teste- 
unho: O Couce a terei 0, md o a aa 


Mico 


n prod 


“juramento. sit 


I Para a validade do juram 


ento requer-se: 


1. uma. fórmula de juramento. 
São fórmulas: inequívocas:. “eu, juro “por “Deus”. :—, “eu 
chamo a: Deus em testemunho” — “se Deus, me ajudar”. — 
“smro. pela cruz”. — “juro pelo céu”... São: fórmulas, equivo- 
cas: “Deus o sabe” — “Deus vê minha inocência” — “eu 
falo na presença de Deus”.' No emprêgo destas fórmulas há 
verdadeiro. juramento ''se 'hoúver- juntamente intenção de ju- 
rar; na dúvida acêrca- da “intenção, supõe-se não haver, jura- 
mento. — Não são fórmulas de juramento., expressões... co; . 


[185-186] “O juramento. 


mo estas: “por minha honra; por-honra e conciência; por 
minha: vida; isso é tão verdade como é verdade que Deus 
vive”. “Esta - última expressão seria blasfema se: por meio 


“dela sé quisessem confirmar mentiras. . 


“2. à intenção de jurar.: | 

" Esta intenção deve ser ao menos viriual' (cf. n. 8, 450). 
Sem intenção, o uso de fórmulas de juramento não constitue 
juramento. Por isso as palavras que os candidatos proferem 

' E - “gua nd PENA : ” e, á S . . [AA 

no momento de sua admissão ná congregação mariama: eu 
prometo, faço voto: e juro” em. geral não são juramento, 
mas solene declaração da vontade.. Quando se empregam 
fórmulas de juramento com a intenção de não jurar e esta 


intenção fôr desconhecida aos outros, o juramento é fictício. 


Êste juramento seria pecado leve. se por meio dêle se, qui- 
sesse confirmar a verdade do que se disse; mas seria injuria 
gravemente. culpável contra Deus, se por êle se quisesse con- 
firmar a mentira. - 


- 186. .II.. Para a liceidade requer-se:. 
“4. que o que-jura esteja convencido da ver- 
dáde do que diz ou tenha a firme vontade de 
cumprir o prometido. | 

O perjúrio é gravemente culpável, ainda que só se con- 
firmasse por êle uma mentira graciosa. O juramento leviano 
é. pecado leve -ou grave, conforme a negligência em “indagar 
a verdade fôr leve ou gravemente. culpável. Quem jura na 
dúvida fundada acêrca da verdade de alguma coisa, peca 


R 


gravemente. —' Perante o tribunal. costuma-se" exigir que O 


que jura conheça por experiência. pessoal as coisas que afir- 
ma. — Confirmar : por juramento uma: restrição::mental pro-. 


priamente dita (cf. n. 369) é perjúrio; confirmar uma a 
trição imprópria; é pécado: mortal se o juramento se az 
àqueles que têm direito de saber averdade. Por grave motivo 


é permitido fazê-lo à outros; fazê-lo 'sem motivo, seria pecado | 


Teve. g tá is 


“Confirmar, por juramento,-ditos -culpáveis (calúnias, jac- 


tância dos: pecados cometidos): 'é pecado leve, se é verdade o - 


dc ed 


“1 2, que-a: afirmação.-seja moralmente licita. | 


— sc] 


O juramento 


que se afirma. Prometer com juramento uma' coisa “má é 
pecado: grave, ão menos quando a coisa prometida: seja. gra- 
vemente .ilícita. - | O né | IecaR a "os 


"8. que haja suficiente motivo. 


| Juramentos levianos são pecados leves, se não houver pe- 
rigo de se confirmarem mentiras ou coisas falsas. 


“487 ARTIGO e, 
O juramento promissório em particular. 


I. A obrigação. Quem promete fazer al. 
guma coisa, está obrigado, pela virtude da re- 
ligião, a cumprir sua promessa (can. 1317 


S 1). o URA 


Como o voto, assim o juramento promissório obriga: sob: 
pecado leve ou grave conforme a importância do prometido. 
— A obrigação é imposta também pelo. juramento extorquido 
por grave mêdo; neste caso porém o superior eclesiástico 
pode anular a obrigação (can 1317 $ 2). — O juramento de 
fazer alguma coisa proibida ow inútil, não importa nenhuma 
obrigação (cf. n. 288). 


II. Na interpretação do juramento pro- 
missório deve-se atender, em primeiro lugar, 
à intenção do que promete. Na: incerteza-dela,. 
deve-se interpretar benignamente o juramento. 


Quem jura observar os estatutos de uma ordem, exprime 
com isso. sua. vontade de: querer - estar - sujeito: aos: estatutos 
nela atualmente vigentes e de querer. observá-los em geral, 
mas não quer dizer que nunca infringirá artigo algum dêles. 
No mais, o sentido do juramento deduz-se'do- sentido' da pro: 
messa, : do: contrato "etc que são confirmados por-êle (cán. 
1318 S 1). Se a pessoa em favor da qual se faz o juramento ' 
promissório, renunciar a seu crédito, acaba, ipso facto, a obri- 


gação oriunda do juramento: O. juramento: dê “não revelar um 


segrêdo obriga tanto quanto o segrêdo:” 
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[188-189] CC A adjuração 


| 188. O juramento. de fidelidade à Consti- À 


tuição: que se exige dos funcionários públicos 
etc. indica sómente que o que jura quer es- 
tar sujeito as leis do Estado, que “quer exercer 
suas funções conforme as prescrições da lei 
e que não pretende empreender. nada contra 
a autoridade legítima; mas não quer dizer que 


se obriga com juramento a observar tôdas. as | 


leis do Estado. 


Se Eátas leis contiverem determinações opostas - ao “direito 
divino: ou: eclesiástico, o juramento só: pode ser prestado com 


a. restrição: sem prejuízo das leis divinas e eclesiásticas: Esta | 


cláusula geralmente não precisa. ser -acrescentada expressa- 
mente (por ser suficientemente conhecida) a não ser que 


isso-Seja necessário para evitar escândalos. 


HI. A obrigação cessa pelas mesmas, ra- 


zões e nas mesmas circunstâncias que 0 voto 4 


(cf. mn. 182). 


Quem pode mia dispensar, comutar votos, tem o mes- 
mo poder com relação ao juramento promissório (can. 1320). 


É de notar que não há juramentos promissórios privados que 


estejam reservados. A dispensa, claro. está, não o pode lesar di. 
reitos adquiridos por outras pessoas. = 


E da Capítulo HT 


PERA 


A adjuração. 


E E adjuração: em: geral 1: Conceito. A ol. 
adjuração consiste, em querer mover. alguém 
pela. “invocação. de. Deus, de: um. santo ou de. 
uma coisa sagrada, a fazer, Ou a omitir a ; 
guma” coisa. ae e : 


A Deus, a SSma.. RR os aniaa eos an RE nal Ê 
Condicão adjuram-s -se por súplicas... “O... demônio pode. ser' adju- | 


A profanação do: nome-de Dets —nsoa90] 


ad sómente. por império. e En irracionãis -só poder ser 


adjuradas. indiretamente -pedindo-se-a Deus não: lhes. permita 
fazer “dano .ou proiba- ao. emonio, ouca ideias em: Erejndco 
dos homens. à Fuse o na ho vá Es 

E “para a “liceidade. E adjuração exige -se 
que .se faça, com seriedade, que haja motivo 


e que se. queira obter uma, coisa lícita. 


Se Fa uma des dis primeiras. donditi es dometesse, pe: 
cado. leve pela adjuração; faltando a terceira, comete-se pe- 
cado grave. ao menos: se a. coisa: desejada é gravemente ilícita. 


“E O exorcismo é a. adjuração pela. “qual 
se manda, ao demônio que: sata de um - poBstsso 
ou que não faça” dano a alguma pessoa. 

' Sem, licença. especial. e expressa, “do ordinágio, do lugar é 


proibido, fazer o- exorcismo para expulsar o demônio- des .pos- 
sessos. (can. Tisias 1). O exorcismo para, impedir | o demônio 


de, fazer mal pode. ser, feito não sómente, por sacerdotes, mas 


privadamente também por. leigos, Pp. ex. “pelo | uso. de, sacra: 
mentais ou pela invocação do nome. -de Jesús. 


no LER E 


190. Capítulo. AV 


A profanação. do, nome. de. Deus. 


“IL. A blasfêmia. é .o.uso-de. palavras..ou si- 
nais que: implicam desprêzo ou -afronta:de 
Deus. À blasfêmia é sempre pecado grave. 


Basta conhecer a Significação de tais palavras, não sendo 
necessário a intenção expressa de: ofender a honra de Deus. 
— iA-"blasfêmia -pode:; involyer além disso uma» heresia; jou 
uma imprecação. 

Blasfema. 'quem nega -:a : existência de: Deis;; quem O“cha- 
ma. de imexorável,. “injusto, . cruel, levanta o: punho. contra o, céu. 
Blasfema também aquêle. que ridiculariza - nomes santos “pelo 
acréscimo “de” epitetos irrisórios oi profere. palavras: santas 
com - desprêzo ou raiva de Deus. ra 


Poe A 


! . 


. Ligo-191] : : Terceiro: mandamento 


Não é blasfêmia proferir, na: ira, palavras santas (cruz, 
sacramento) contra uma criatura; por si, há nessas. expres- 
sões pecado venial sómente. Muito menos. é blasfêmia - pro- 


ferir, na ira, O nome do demônio. — Expressões como. “mil 


raios te partam” não são blasfêmia, mas imprecações e ge- 
Talmente pecados leves por não serem ditos seriamente. . 


IL  Proferir nomes santos, desrespeitosa- 
mente, na ira ou por irreflexão, é, de Der Sl, 
sómente pecado venial. 


veias pecado: mortal nisso se a ira:se dirigisse. contra 
Deus ou as palavras dessem a entender objetivamente que o 
homem irado prócura desabafar sua ira nas coisas mais san- 
tas” Além disso pode-se cometer. nesta parte pecado: grave 
em razão do escândalo ou da conciência errônea. 


Nota. — A acusação: “eu blasfemei” pode significar : 

a.) o uso de nomes santos proferidos na ira contra uma 
criatura (pecado venial): b.) o uso dêles com ira contra 
Deus ou desprêzo de Deus ( pecado grave de blasfêmia) : . e) 
uma simples objurgação como: canalha, diabo (o que não é 
pecado contra o segundo mandamento, mas pecado contra a 
caridade ou pecado de ira.) 


191. “sBcção il 


“Terceiro mandamento. 


“O. terceiro ' mandameénto ordena que honremos: a: “Deus nos | 
domingos. e 'nos dias santos. pela. abstenção de trabalhos. 'ser- 


vis e. pela assistência à. missa. 


Capítulo: a. 


os domingos. e dias de guarda «é em. | geral. 


EL Avobrigação de consagrar certos dias a x 


Deus Ro da “mesma lei, Natural. AS  or- 


sitiva. 


O descanso dominical | na o  91-192] 


No Á.T. esta: especificação foi dada pelo: próprio Deus na 
lei cerimonial. No N.T. Deus deixou-a ao cargo da Igreja. 
— A-dita obrigação pode ser dispensada na: medida: em que 
se funda sôbre a lei eclesiástica. à 


II. Os dias que devem ser santificados. de 
modo especial, são; além dos domingos, as 
seguintes festas: Natal, Circuncisão, Epifania, 


- Ascensão, Corpo-de: Deus, Imaculada: Concei- 


ção, Assunção, S. José (49 de março); S. Pe- 
dro e o: Paulo, Todos os santos (can: 1247), 
“Há algumas exceções aprovadas por determinações parti- 


culares; assim no Brasil não é dia de. guarda a festa, de Da 


José (C.P.' 351 81). 


HI. A dantilicação dos onaos "8 dias 
de guarda consiste na abstenção. de trabalhos 
servis e na assistência E) missa. ; 


192. | Capítulo IL. 
2 O descanso dominical. 
E. santilicação do . domingo e dias de. festa de-:guarda 


exige. a abstenção de trabalhos servis, de atos judiciais e de 
negócios públicos. Há porém” razões que escusam. 


J. Trabalhos servis ( opera. servilia) — 
trabalhos que na maior parte, se fazem à tórça 
física, e para fins materiais. 


São trabalhos: servis: .arar, semear, colhEs: etc., costurar, 
fazer sapatos, vestidos, trabalhos de pedreiro, imprimir etc., 
trabalhos- nas minas, fábricas etc. Por costime é: Jícito; em 


“certas regiões, fazer''a barba, cortar o éábelo;: bordar to: 


“É -permitido viajar, cavalgar, remar, 'aindá qué isso'caúse 


“grande cansaço. São: permitidas: também as artes livres (opê- 


rá 'liberalia) : -éstudar, ensinar, tocar música, - esboçar planos 
arquitetônicos, desenhar, escrever (também-à máquina), 'tra- 


| 
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1 


“própria ou alheia. 


[192.194] A; santificação, do. domingo . 


“balhar;:em- pinturas ou  esculturas- de arte, fazer bordados ar- 


“tísticos, fotografar, ainda. que -se:faça para lucrô. 

1 Os trabalhos servís. ficam. sendo: proibidos; ainda no. caso 
de se fazerém gratis ou por divertimento .ou por;fins pios. — 
“Todavia o trabalho servil não é pecado grave senão quando 
“sê, protrai»por:.duas horas e:meia a três horas, conforme a 
«rudeza . do. trabalho... .. RE ae o ao Cdr Eai 


Eu 193. E IE. a Os atos “judiciais : estão: proibi- 
-dos tanto quanto exigem. aparato judicial ou 
perturbam...o sossêgo público. 


Tais atos são: citar O acusado ou as testemunhas, exigir - 


o juramento perante o tribunal, pronunciar ou executar a 
sentença. Não é tanto a duração como a importância do ato 
que determina a gravidade do pecado. Não é proibido con- 
-sultar “advogados, dar dispensas etc. os 
“HI. ' Negócios públicos. . Eai 
* São proibidos: feiras semanais ou anuais, negócios de 
“bolsa, leilão público, compras em lojas. — O costume po- 
“rém das diferentes regiões permite 'algumas coisas destas. — 
“Não são proibidas, entre pessoas particulares, as negociações 
“acêrca da comprã'ou vénda de animais; campos ou casas. 


AA, IV. As razões que escusam, são: 


, 


'a dispensa, o serviço de Deus, à necessidade 


ensa pode ser dada pelo ordinário 


ou pelo pároco do lugar.  Éste último, porém 


só pode dá-la a fiéis. é famílias determina- 


— 450 pos 


A. assistência: à missa É o [194-195] 


: 2. 0 serviço de Deus permite alguns traba- 


lhos que são imediatamente necessários pára. 
o culto divino. . Ê O a ca ea 

Portanto é lícito:tocar os sinos, levar bandeiras e estan- 
dartes nas procissões. Mas: é: proibido, tirando o caso: de ne-- 


" cessidade, varrer ou ornar a"igreja ete. 


3. a necessidade própria ou alheia escusa, 
se do contrário se seguisse grave dano: +. 

Por isso são permitidos os trabalhos domésticos “ordiná- | 
rios indispensáveis. Os pobres que não podem sustentar sua. | 
família sem trabalhar nós domingos, podem» trabalhar. Quem 
não tem tempo de.consertar os “vestidos próprios ou os da 
família nos dias dé samana, pode fazê-lo no domingo. Pelo. 
mesmo motivo os operários podem cuidar, nos. domingos, de. 
sua horta. Em caso de ameaça de tempestade . podem-se re- 
colher do campo os cereais, o feno, as frutas etc. Os traba- 
lhos servís são permitidos também em caso! de inundação, . 
incêndio etc. — Os mecánicos podem consertar os instrumen-: 
tos que os' campônios' ou trabalhadores necessitam. -no . dia 
seguinte. Os alfaiates e; as costureiras - podem. confeccionar 
vestidos. de: luto . para. um entêrro; se de outra maneira não .os | 
puderem aprontar a tempo. — . Provavelmente são permitidos | 
também trabalhos. manuais leves para fins piedosos ou “para” 
distração. E RARE ipiio PAR bd DE O a. ASAS 

195. | Capítulo III. | 

1 A. assistência à missa... 

"Para que se, cumpra “a, grave obrigação de assistir à missa, 


nos domingos. e dias de. guarda, requerem-se certas condições. 


“tanto da, parte da missa como da parte dos fiéis. Motivos 


proporcionados escusam. desta, obrigação. 
E o Acmnissas can doc liinmso taegã o titã. cart 
* 1 deveise olivir inteira i. é deve-se ássistir” 
do princípio até, a bênção. final. sis. 


pero, 


dg lg 4 , e adagiara à 
seta! na RE 


- Quem::perde,: voluntariamente, : parte não: importante ' da - 


| missa, peca levemente, p.ex. 'a parte:do princípio da missa 
, , E i ; 


ai DA 


Ez? 


[195-196]- A assistência à missa 

até o ofertório: inclusive, ou tudo o que se segue à comu- 
nhão, ou tudo o.que precede q epístola juntamente com 
aquilo que se segue à comunhão. 


Comete pecado grave quem perde voluntariamente parte . 


importante p.ex. tudo o que precede o evangelho juntamente 
com o que se segue à comunhão: ou tudo desde o princípio 
até o ofertório inclusive ou a parte do cânon antes da ele- 
vação ou a parte dêle depois da elevação até o Padre Nosso, 
ou a elevação só; provavelmente não peca gravemente quem 


perde sómente a comunhão. Quem: perdeu parte importante, - 


tem a grave obrigação de suprir esta mesma parte em outra 


missa, no mesmo dia. . 


à elevação. Se êle se ausentar só no: momento da elevação, 
supõe-se que a Igreja não o queira obrigar a ouvir outra 
missa. — Quem vier antes da elevação e não “puder ouvir 
outra missa, deve ficar, porque ainda pode cumprir dêste 
modo sua obrigação; se chegar depois da elevação, não está 


obrigado a ficar. 


"4196. 2. deve ser celebrada numa igreja 


ou numa capela pública ou semi-pública ou. 


então ao ar livre. Em capela particular pode- 
se satisfazer à obrigação sómente se a ela 
tiver sido concedido êste- privilégio expressa- 
mente (can. 1249). | 


fo ç 


A igreja é um edifício destinado ao culto divin 


1161). Capela pública é a capela erigida em primeiro lugar . 
para um colégio ou uma pessoa particular, mas tal: que 30 

menos nó tempo dos ofícios divihos esteja franqueada a todos : 
os fiéis. Capela semi-pública. é a “capela erigida para uma | 


comunidade ou para certo grupo de fiéis, não tendo os ou- 


tros direito a serem admitidos (capelas de semimários, mos- 
teiros, internatos, orfanatos, hospitais, prisões etc.). Capelas | 
são capelas erigidas. 


particulares ou domésticas (oratórios) sã | 
para famílias ou pessoas particulares (can. 1188). Nr 
: Na capela doméstica: satisfazem à obrigação de ouvir mis- 


sa sómente aquêles a quem pelo: indulto. .foi concedido êste: 


t 


no 152 = 


“ Não cumpre o preceito de ouvir missa quem não assiste | 


e aces. 
sível a todos os fiéis para o culto: público de Deus (can. 


A assistência à missa : [196197] 


privilégio, como também seus parentes e afins até o quarto 
grau, se morarem: com êles; item os hóspedes: e. os criados 
que são necessários para auxiliarem o sacerdote -ou a família 
durante a missa. — Em virtude do direito comum, todos po: 
"dem satisfazer à sua obrigação ouvindo missa nos oratórios 
particulares dos necrotérios (can. 1249): como: também nas 
capelas domésticas dos cardiais e bispos (can. 1189). Não sa- 
tisfaz à obrigação quem assiste à missa qué'o sacerdote ce- 
lebra, em: virtude de privilégio meramente: pessoal, em. casa 
particular ou num camarote de navio. A assistência “à nissa 
vale porém se o privilégio não fôr méramente pessoal, p. ex. 
quando a S. Sé permite que nas missões e na diáspora: se 
celebre a missa em qualquer lugar decente. | RR 


E 197. IL O assistente deve: 


1. estar corporalmente presente à. é deve 
estar presente de tal maneira que possa ser 
contado entre os assistentes e possa seguir .a 
missa, ao menos em suas partes principais. 


Portanto satisfaz à obrigação quem está na igreja embora 
não possa ver o sacerdote; quem está na sacristia ou bem 
perto da igreja, se dêsté lugar puder seguir a missa, ao me- 
nos em suas: partes principais. — Quem dista da igreja mais 
de. trinta passos, já não cumpre a obrigação, ainda que possa 
seguir bem a missa -(p. ex. pelo altofalante), a. não ser .que 
esteja moralmente. unida à igreja pela massa do povo... 


2. assistir à missa com devoção, tendo por- 
tanto -a devida. intenção e atenção. 

Basta a intenção de assistir À missa; não se requer a in- 
tenção de cumprir o dever dominical (cf. n. 63). — À 
atenção deve ser tal que se perceba o prosseguimento. geral 
da missa, ao menos em' suas partes principais. — Não -satis- 
faz à obrigação :quem dorme profundamente; satisfaz quem 
toca órgão, canta, recolhe esmolas ou se cônfessa, Neste úl- 
timo caso supõe-se porém que o penitente, atenda: ainda de 
algum modo à missa, especialmente. à elevação e à comu- 
nhão. Por isso convém que -o. confessor faça pequena pausa 
durante a elevação e a comunhão (cf. n. 67). ic 


“T198-199] Quarto mandamento 


a - 


"* 498. III. Causas que escusam. Qual 
quer motivo regularmente grave escusa da: 


assistência à missa, como p. ex. notável in- 


cômodo ou o perigo de dano corporal ou es- ' 
| piritual próprio ou alheio. 


Portanto estão EStIagdosi os doentes: os convalescentes, 


as pessoas que mão suportam o,ar das igrejas (pessoas neu- 
rastênicas, senhoras grávidas, nos primeiros e nos últimos . 


meses), a gente .que mora longe da igreja, oS que' estão im- 
pedidos por obrigações de ofício (p. ex. pastores, vigias, co- 
zinheiros, empregados das oficinas que não param aos do- 
mingos) ; as mulheres e as crianças que pela assistência à 
missa atrairiam sôbre si grave descontentamento dos ma- 
ridos ou dos pais; os empregados a quem o patrão não per- 
mite irem à missa (caso isso-se dê mais frequentemente, 


devem procurar outro emprêgo) ; quem cuida de doentes, | 
quem ajuda em caso de incêndio ou inundação; quem es-. 


pera poder impedir um pecado, ficando em casa; quem pa- 
deceria dano em: sua boa fama ou nos' bens: materiais (é o 


caso. p. ex. de solteiras que podem ocultar sua deshonra fi- | 
cando em casa; dos que não têm vestidos convenientes à. | 
|. alguma coisa inconveniente: “O mesmo vale do'filho que por 
gem mecessária; dos que ficariam privados de. grande lucro). | Justo motivo” “(p: ex. por' um crime dêles) não quer ter cont 
“ sj sigo '08' pas contanto” que: lhes dê” o, convemiente auxílio. 


sua “condição social; dos que devem empreender uma via- 


Uma ou outra vez pode escusar: “também um passeio se 


durante o ano não houver outra ocasião para tal diverti-. 
mento "ou quando se trata “duma: excursão .que nunca: mais. 
se poderia fazer. — Finalmente o costume escusa em certas. 
regiões p. éx. as parturientes, as viúvas nos primeiros dias. 
depois da morte” do marido, os nbivos: se. os. proclamas: dêles 
forem lidos na única missa que .se, celebra. 


C 299. o SEÓÇÃO IV. 


Quarto mandamento. oi 


o quanto mandamento deennida: propriamente Os ERC 
“dos-filhos para com os pais.” Comêstes deveres estão rela- | 
'cionados os deveres para com aquêles' que participam “de 

qualquer modo. da autoridade: paterna; como ainda os deveres: 


— 454 E 


Os: deveres na Família e TI90T 


sa pais e superiores para com. os-súditos; trata-se em. su». 
» dos de rensen na: alia: e no Estado: ME SA 


ad vis : dos ; arara eta RPE 


“Capítulo. Ea 


Os deveres na. Família. 


abártis NA : & 
Le y 1 


“os der dos filhos para com: os, ; paisí 
EE virtude da piedade filial, os, filhos de- 
vem a seus pais: 


1. respeito tanto “interior como, exterior. 


18% - 


- Os filhos podem faltar ao respeito com . desprêzo interior, 
com” palavras ofensivas, desestima,' violências. "Um mau: 
trato insignificante, mas sério, pode ser" pecado: grave. Falta 
a ao vTespeito. quem se envergonha. dos pais, quem os. 


“Ya 


pobres etc. — Não falta porém ao respeito quem, com boas 


E intenções e sem desprêzo interior, “emprega fôrça contra. os. 


pais que perderam o” uso ida razão (p: ex. em casos: de lou: 
cura; - debilidade senil, “embriaguez), “para' impedir “que façam 


2 “o 
x ts Srs 


ED. amor. em pensamentos. e: obras.. 


“São pécailos contra o “devido; amor: aversão, imprecações, 
ódio, palavras ê ações, ofensivas, causar desgôsto, não Tezar 
por. êles,.. não, os ajudar em. suas necessidades, espirituais e 
temporais. — Quando os pais se acham em, grave necessidade, 
os filhos não podem entrar na vida religiosa se lhes pude- 
rem valer ficando no mundó; (c£;n. 255); Não .está obrigado- 
a pagar, depois da morte. dos pais, as dívidas. dêles quem 
não herdou nada, nem dinda no caso em que as dívidas te-. 
nham sidó feitas em. prol da educação dos filhos! fel n. 321). Je 


Be “obediência em tôdas as Coisas Tícitas, 


“ordem: doméstica. - Sad a a Sd O 
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Os deveres na Família 


A: enpeliinno é. pecado. grave, quando se trata. de a 
sas importantes e os pais derem verdadeira ordem. — Em - 
questões educativas, O dever de obedecer perdura até a maio-. 
ridade. Portanto não é lícito a menores incumbirem-se, con- 
tra a vontade dos pais, de certo trabalho ou tomar : emprêgo. 
É claro que são livres na escolha da vocação. — e os. 
maiores devem obedecer em coisas relativas à ordem omês- 
tica, enquanto moram na casa paterna, p. €X.. - voltar de ei 
à hora marcada. Antes de casar, os- filhos peçam .o. eo E 
dos pais; desprezar um * conselho prudente dos pais: de .or 


nário é sómente pecado leve. 


200. II. Deveres dos. pais para com. os. 
filhos. 4. Amor. | 


o amor é o. dever fundamental dos. pais para com. os, E 4 


Thos e dêle se. derivam todos os outros deveres. 


. O cuidado pela. vida, saúde e sustento. 


di do parto,: deve-se evitar tudo quanto possa preju- 
dicar a vida do nascituro. “Depois do. parto, a própria mãe 
deve amamentar o filho. O. descuido desta ao ng 
reta. geralmente graves, danos à criança; e nesta ipótese 


mãe peca gravemente se, sem. estar escusada - “por o A 4 
tivo, se subtrair a este dever..— Os pais devem cuidar 


alimentação, do vestido, da; “habitação e. devem procurar as- 


segurar o futuro dos filhos com o trabalho e a economia. — - 


De per si, o pai ea mãe devem cuidar de modo “igual: dos. | 


8 
filhos ilegítimos. Na maior parte porém dos Estados o 
ucurabem ao pai, em primeiro lugar, de prover o sus 


dêles.. Depois, de pronunciada, esta obrigação pelo tribunal, | 


o pai “está obrigado em conciência a cumpri- ila. Para por 


menores cf. n. 35. 


“ido Á educação dos. filhos. 
“Este direito natural não pode | ser tirado aos. pais, pelo 


O- 
Estado; em virtude dêste, dever e direito, os pais devem PI 


digna de seu estado, 


res- 
acostumá-los desde cedo ao trabalho e. Es FE esto 
sando- se antes de. tudo pelo bem moral e eterno da es. an 
“último 'devér nasce -à' obrigação “do bom  exémplo, a tepre 


são e da vigilância; no interêsse 


nai 156 esa 
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Os deveres na Família [200-201] 


vem mandá-los às escolas católicas: Conforme .o can. 1374 as 
crianças católicas não podem frequentar escolas acatólicas, 
neutras ou mixtas. Sómente ao ordinário do. lugar compete , 
julgar em que circunstâncias e sob: que cautelas sé pode to-. 
Jerar a frequentação de tais escolas. — O C.P, impõe: aos 
vigários a obrigação de esclarecerem repetidamente os pais 
católicos acêrca dêste dever de mandarem seus' filhos às es- 
colas católicas, de não os deixar frequentar escolas acatólicas 
ou neutras, e sem gravé motivo nem escolas promíscuas. “Aos 


“pais que matricularem seus filhos em escolas beréticas, . di- 


firam os' confessóres a absolvição e sé não obtemperarem, 
neguem-lhas. (461, 462) O CP. recomenda outrossim a 


“fundação. das chamadas escolas paroquiais (463). 


“Nota. — Pelo fato. de os pais transferirem parte de sua 
atitoridade para os mestres e educadores, êstes entram em 
relações especiais com os educandos, relações estas que em 
vários . pontos se assemelham às dos pais para com os filhos. 
Os meninos devem a. seus mestres respeito, amor e obediên- 
cia mas coisas que se referem ao estúdo e aos bons costumes. 
Os mestres têm o dever dé justiça e de caridade de submi- 
nistrar-lhes os devidos conhecimentos e uma boa educação. - 


“201. NI Os deveres. a adui dos côn- 


juges. + 


1.º Deveres comuns: Os cônjuges ' demómi 
amar-se e ajudar-se mutuamente, devem pres- 
tar o débito PeRAnEE guardar a fidelidade e 
viver. juntos. . | | 

“É pecado grave separar-se por. E] tempo do ouso COn- 
juge, contra a vontade ;dêle, a menos. que haja grave motivo 


de escusa. Para pormenores cf. n. 747. Acêrca da dissolu- 
ção da sociedade conjugal cf. n. 764. 


2. Os deveres do marido são 'principalmen- 
te: o govêrno:dacasa e da:família, o. cul- 


“dado. da: manutenção; do vestuário e da-habi- 
tação. da, família. 


8) marido. comete pécado não proporcionando à espôsa. um 


modo” de vida conveniente 'a seu estado. ou impondo: lhe tra- 
balhos” qué senhoras: dé suá condição não costumam fazer. : 
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condição. de companheira do marido; ela: de 


Os: déveres nã Família . 


3. Os deveres: da: espôsa. derivam: de sua 


ve cuidar, das. coisas domésticas, em epa: 
dência do marido. | ea 


E dsnôsa: peca E esonidando: -se dos. “trabalhos. "domésticos o ou 
fazendo, contra à vontade do marido, “despesas de bens de fa. 


mília, ultrapassando, as. espeto, que as senhoras de sua. con. 


dição costumam fazer. Cf. n. 253. — Ela pode governar a - 
casa. independentemente se O dn não - se jncomodar com 


isso ou: fôr. incapas, de o fazer... 


- 202." 
pregados. 


| A família, em, | sentido. mais amplo, pertencem também. os” aa 
empregados. A êstes equiparam-se os aprendizes que parti t 
cipam da comunidade doméstica, Dai se originam Os res. d. 


pectivos deveres. 


“4. Os «deveres: dos batrões: 


lo sem: motivo antes. do prazo: combinado. - 


A violação dêstes deveres implica o dever de restituição; 


devem. igualmente indenizar -0s : “empregados se-êstes por culpa. Ê 


dos: patrões deixarem 0 ofício antes” dor ni P. ex. Ena eae - | - 
da “| o bem comum, especialmente nos pontos em 


| que O prometeram e aos | “seus 
É eleitores” 


sa de mau tratamento. . 


b.): Por dever, E cado Os: ; patrões datão + 
óbrigados “a: cuidar . “do bem material e espe- E 


cialmente: do: bem espiritual dos empregados. 


2. Os. deveres dos empregados. a) Por de- 
ver de justiça, os “empregados estão. obrigados : 
a executar. fielmente seus. trabalhos e. a não 


ein 


o | nn a aos Db 
IV. o deveres entre patrões é e em- orcs 


no Por “dever | 
de justiça, os patrões estão obrigados a pagar |. 
ao. empregado- o salário: convencionado, a não |: 


não: tiver as' necessárias aptidões; 
tá-la se tiver as qualidades necessárias e não 
houver: outro candidato apto, a Não, ser. “que 


Os “deveres “no | Estad o". 


[202:208) 


deixar, sem: just 

o motivo, o: pr 0; antes 

| a 5 do 
prazo combinado. 89, | 


a não impediram um dano que: ameaçava “à a o 

e o in estão obrigados à restituição sómente no caso 
que tenham sido incumbidos especialmente da vigilância 

e proteção da propriedade. Ê 


-- Db) Por dever. de RA estão obrigados a 
mostrar aos. patrões PesDeNO, amor .e Obediên- 


| cla. 


E À desénca estende- se à RR po Re às. “obrigações 
serviço, como prineipalmento ao bom comportamento e 


re a + 


“203. Capítulo II. 


Os deveres no Estado. Ds 
IL A autoridade, civil tem o dever de cui 


“dar, em primeiro. lugar, do bem comum. 


pasto deve “afastar do: Estado, quando possível; Modos 
os males e deve fomentar súa prosperidade, “proteger' a 'reli- 


da a a pe vigiar sôbre'a justa distribuição ' dos 

É direi co e 

sobrecarregá- “Jo. de trabalhos ea: não despedf- 2. o e everes, aplicar as leis: seni "consideração de 
“Ep s e conferir os ofícios públicos sómente a pessoas idô- 


| neas, removendo dêles ; os inaptos.. 


to, 


IL Os deputados. enem a sms lhnnço da 
autoridade civil; promover. de. modo positivo 


fia No eleito não pode. ads no a o so 
deve” acei- 


Graves razões O escusem. 
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é esgotados “todos 'os- meios legais, 


[203-204] “Os deveres no Estado 


e 2. Devem participar das consultas e deli- 
berações. E 


Isso vale principalmente para a participação naquelas ses- 
'sões em. que se trata, de. estabelecer uma. lei boa ou de im- 
pedir, uma “lei, má. SE e a A dao tn O ua 

3. A cooperação para uma lei má é pecado. 

Excetua-se o caso em que os : deputados possam impedir; 
-por . sua. cooperação; males “ainda maiores (cf. n. 144, 147), E 
mas nesta hipótese devem expôr publicamente seu ponto de | 
vista, À respeito da obrigação da restituição imposta aos de- 
“putados cf. o dD2, DD. Vc o o 


204. JIK Os súditos. têm os seguintes I 
deveres: E Sao vd 
1. 4 eleição de bons deputados. 
A abstenção. do voto sem mótivo parece ser, pelo menos, + 
pecado venial, se o candidato: bom tiver competidor mau; |. 
pode ser pecado grave se ela fôr “causa de ser eleito um | 
“candidato mau: — Ao candidato mau só se pode dar o voto; | 
“se. isso. fôr mecessário para, impedir a eleição de. candidato | 
pior; neste . caso .declare-se.:0 motivo. de. tal. proceder. Exce: 
cionalmente poder-se-ia dar .o voto: também ao candidato mau. 
“para, evitar, dêste “modo: um prejuízo - pessoal extraordinarla- . 
mente, grande. l AS at Sh 
2. A fidelidade à autoridade legitima e a 
“obediência: às: leis em geral. = E 
“A fuga secreta do preso não é resistência positiva contr 
a autoridade. e: portanto é. permitida. Não se pode obedecer 
a-leis que se opõem à lei natural ou à' lei. positiva divina; 
por isso pode-se resistir passivamente à sua aplicação. Neste, 
mesmo caso se poderia até repelir a fôrça com à fórça con 
“tanto que hája esperança fundada de êxito e que o bem: pu- 
blico não venha a, padecer “dano maior, pela resistência, «dos 
“súditos do que pela violência dos detentores do poder.- Se 
“gundo alguns autores, O “povo pode, em extrema mecessid de 
7 depôr -a autoridade e'' 


Ss 


dar a constituição. 
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“205. 3. 4 obediência às leis do imposto 


“em particular. “ Se estas leis forem penais, 


obrigam em conciência sómente a aceitar O 
castigo infligido depois da transgressão pro- 
vada da lei (cf. n. 57). Não sendo leis pura- 
mente penais, obrigam de antemão em “con- 
ciência a pagar O imposto... E 

a.) Segundo a opinião geral, os impostos 
indiretos -prescrevem-se sómente por “lei na- 
tural. Ra 


São desta classe: os impostos alfandegários, os, impostos 


sôbre bebidas, fumo etc., e segundo muitos autóres também 
os impostos sôbre a herança. Contudo o subtrair-se a êstes 


impostos (p. ex. por contrabando) pode ser grave" pecado, 
principalmente em se tratando de grandes somas, em vista 


dos graves perigos à que O defraudador se expõe a si mes- 
mo e a família. Ko D8s É 


b.) Os impostos diretos provavelmente se. 


prescrevem por leis que de antemão obrigam 


em conciência. | 

Tais são p. ex. os impostos pessoais, os impostos “sôbre a 
propriedade, os imóveis, as rendas do ofício. — Daí resulta 
o dever de dar a correspondente declaração . das coisas su- 
jeitas ao imposto. Mas não é necessário proceder com muita 
ansiedade na avaliação dos bens. próprios. Basta ater-se'ã0 
costume comum usando o mesmo critério benigno pelo qual 
se orienta a maior parte dos tributários. A razão disso é que 
o govêrno conta, de antemão, com êste proceder. Quem, na 


avaliação de seus bens, se afastar muito da praxe comum, 


falta por desobediência à lei — suposto que não se trate de 


eis penais: —, e portanto não está “obrigado à restituição . 


7 


206. 4. Respeito à autoridade. 


-: Q desprêzo-interior da autoridade como: tal i. é do poder 


£” 


autoritativo (desprêzo formal) é pecado grave. O desprêzo 
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1206207] “Quinto mandamento 


"cado tanto quanto o é o desprêzo de pessoa particular. — O. 


E k 207. o o SECÇÃO V. 


cuidado de conservar a vida, o Guto mandamento prescrenes | 
também êste cuidado. ; 


“do feito por própria autoridade. 


"mar, beber muito, para abreviar dêste modo a ida Os sui- 


gitimamente infligida. 


interior votado à, pessoa particular detentora do poder; é pe- 
mesmo indiretamente, pode porém ser. lícito 
insultar o detentor da autoridade é pecado grave, especial “Por motivos. coirespondentemente. graves. 
mente no caso de ser público. ou de se poder facilmente tor-- 


nar Público e no caso de ser feito em presença da autoridade.. 
Matar pratica, ciente e voluntariamente, uma ação da qual 


IV. Os soldados que se alistam volunta-. se segue não sómente o efeito bom intencionado, mas tam- 
riamente, estão obrigados, por justiça, a cum- 
prir seu contrato de ee ea nes o ser-' 
viço militar. | 

Em caso 'de guerra as eis que prescrevem o serviço mili- 
tar obrigatório, obrigam em conciência ainda naqueles países 
em que o legislador prescinde de tôda a sanção sobrenatural 
de suas leis (cf. D. 57). 


ao menos tão imediatamente. como a morte. 

É pois permitido atirar-se de lugar elevado: "para ” “escapar 
da morte das chamas, “mórmente. se houver ainda. qualquer 
esperança. de escapar com vida. De. modo semelhante . pode 
agir a mulher para se livrar das mãos de infame: agressor 
que a quer violentar. — Do mesmo modo é permitido, . na 
guerra, fazer explodir um forte ou um navio para causar. da- 
“-no ao inimigo ainda que se preveja a morte própria. , 


208. III. Expôr-se a um perigo de vida 
é permitido. por suficiente motivo. ED e a 


O motivo deve ser tanto mais grave quanto mais imediato 


— Quinto. mandamento. 


O nto a ndamenia roibe, em primeiro lugar, a morte 1! fôr o perigo. Expor-se, sem motivo suficiente, a um--perigo 
injusta, bes a si mesmo .como ga outros. : Em segundo lu- É. remoto de vida, é pecado leve. É permitido cuidar de enfer- 
gar proibe todo ferimento e, tôda. mutilação injusta. Visto. E. mos. contagiosos, ainda com perigo “da própria vida. . Os te. . 


que a morte se pode seguir também da negligência no devido lhadores etc. podem: expôr-se aos perigos inerentes ao exer- 


“cício de sua profissão. Os: presós podem tentar a fuga. com 
perigo de vida, para escapar à execução” ou-à prisão: perpé- 


Cc ap it ulo 1. o S Cc |. - gos de vida e só se fazem por garância: É de notar porém 
“a que o perigo próximo se pode tornar remotó pela habilidade 
do artista, de maneira que ao menos não haja mais pecado 
grave. “Estão proibidas também. as apostas insensatas .de in- 


L o suicídio direto é pecado | grave, quan- É gerir grandes quantidades de alimentos ou bebidas. : 


Deveres em relação: a vida própria. 


morte .per accidens; co intenção de s t fu- : | A nE ae 

Ê m à intenção. de se matar, p. ex. fu certo modo de vida ou pela aceitação de cer- 
cidas são punidos com .a privação da sepultura eclesiástica, 
se antes de morrer. 'não - tiverem... "dado sinais de “arrependi-. 
mento (can. 1240). - Provavelmente é permitido executar em 
si mesmo, por ordem - da: autoridade, a sentença: de morte de 


respondentemente graves. | | 
Assim é permitido o trabalho em “fornos de fundição, nas 


po fo — 488 


Devéres .em relação. à. vida própria - [207-208] 
—""D""[ 0 EI 


KH. De per si, é proibido: matar-se asi 


: Matas -se indiretamente quem, sem. ter a intenção de. se 


“bem a morte. Supõe-se neste. caso que o efeito bom - se “siga, 


tua: — É proibido executar artes de circo que. trazem peri- | 


ar “IV. A abreviação da vida, ainda de vários - 
É igualmente proibido praticar um ato do qual se segue a |" anos, ou o prejuízo da saúde pela adopção de 


tos trabalhos são permitidos por motivos. cor-- 


minas, nas' fábricas de. vidro, em certas fábricas -químicas | 


[208-210] - Deveres em relação à vida própria 


etc. Do mesmo modo são Heites as penitências razoáveis. — 
Quem prevê que pelo excesso dé comida. ou bebida há de 


abreviar um pouco a vida, peca levemente não se moderan-' 
do. À abreviação notável da vida ou o arruinamento da saú-. - 


de, p. ex. pelo uso desmedido de morfina ou cocaina, é pe- 
erdo Era: (et: n: 0): 


209. V. A mutilação própria é permi- 


tida sómente para salvar a vida. 


- À mutilação própria: ordinariamente é pecado gravé. A 
amputação: de parte insignificante que não- tem função vital 


importante (p. ex: o lóbulo da orelha) é pecado leve. A: 
castração é pecado grave, quer 'se faça para: enfraquecer as, 


tentações contra a castidade, quer para conservar a voz de 
soprano. — À vasectomia, a- excisão do útero e dos ovários 


são gravemente culpáveis, quando se fazem com o fim de im-. 
pedir a geração. — Em caso de cancro, envenenamento de | 
sangue etc. É permitida a” amputação de parte do organismo.. 


“VI Desejar a morte a si mesmo é permi-: 
tido por motivos correspondentemente. graves. 


e com perfeita submissão à vontade de: Deus. 


Tal motivo “seria o desejo. da visão beatífica ou a pre-. 
servação de gravíssimo mal ou de considerável infortúnio 
temporal (p. ex. uma doença muito dolorosa e duradoura).' 
Desejar seriamente a morte sómente por causa dos incômodos = 


ordinários da vida é pecado grave. 


210. viL Para a conservação da vida 
e da saúde devem-se dc os meios or- 
dinários. 


Meios ordinários são: a alimentação conveniente, o ves- 
tido, a habitação, o descanso corporal, o uso de remédios . 


necessários, se não forem cáros demais para 0 doente, a con- 


sulta ao médico. Nestes últimos. casos supõe-se que não se 


trate de doença leve que sara: por si mesma, e que haja es- 
-perança fundada de que-o gredaço ou o. pemedio: possam cu- 
rar a doença. é eg o Me ig RSA 


E o 


A morte do inocente É E (210-211] 


Contem não há CD RERcaO de empregar meios “extra- 


ordinários para salvar a vida. . Por isso, as pessoas muito Ti- 
-cas não estão obrigadas a demandar países ou banhos muito 


distantes, nem a mandar chamar os médicos mais afamados,. 
nem ainda no caso em qué do contrário a morte seja certa. 


Do mesmo modo ninguém está obrigado a se submeter a uma 
operação cirúrgica muito difícil; Excetua-se o caso de. alguéra 
- ser muito, necessário à Família ou ao Estado e o êxito da 
"operação estar moralmente. assegurado. Parece” gue “sómente 


nestes casos o pai ou O superior podem. mandar os filhos ou 
súditos que se submetam à operação. o aq 


211. Cudtado II. 


- - Deveres em relação à vida do próximo. 


“ARTIGO, 1. 
A morte do inocente. | 
I. Princípios gerais. 1. 4. morte direta do 


inocente é sempre ilícita. 


É proibido portanto matar os doentes para lhes abrédar 
as dôres, apressar a morte da mãe, cuja morte é certa, para 


o. poder batizar a criança. fos médicos é proibido experimentar 


em - doentes remédios. perigosos, que podem causar a morte. 
Excetua-se o caso em que não haja mais outro meio de sal- 
var o doente, dando êste de qualquer modo o seu consenti- 
mento para a aplicação do remédio. — O mesmo vale das 
operações cirúrgicas. É proibido, sob pecado grave, fazer a 
puncção do coração ou abrir as veias, para prevenir o perigo | 
de sepultar uma pessoa aparentemente morta. Para tranqui- 
lizar os parentes do defunto, pode-se fazer esta intervenção 
cirúrgica quando a morte já consta com certeza. - ea 


2. A morte indireta do inocente é, de per 
É igualmente ilícita, mas" pode haver moti- 


- vos que a tornem lícita. 


* Acêrca do conceito de morte indireta ef. n. 207, — iso P. 
ex. falharem os freios do automóvel e êste corrêr sido 


| O 65 — 


[1211-213] A morte: do “inocente 


mente. morro - abaixo, pode-se tomar úma curva ainda com 
perigo de. matar alguém, se- do contrário o carro se. despe-. 


nhasse- no precipício. Na guerra podem-se bombardear -cida- 
“des embora com. risco de matar muitos inocentes. . 
modo pode-se. responder, numa revolução, . 


-beldes, ainda .que êles procurem abrigar-se atrás de mulheres 


e crianças de. maneira ..que se sacrifique a vida de muitos . 
inocentes. . Supõe-sé porém que: não haja outro meio de fazer. 


cessar o fogo- aninãgo, 


212. H. O fetieidio. 
“do feto é Remipre graveimente culpável ( homi- 
cidio). | 


Portanto não é permitido, - nem para salvar a Sida da mãe, 
cortar em pedaços: a criança p. ex: pela -craniotomia, embrio- 
tomia etc. Do mesmo modo está proibido, sob pecado grave, 


o abórto; ainda que a mãe'e. a criança hajam de morrer. O .. 


“mesmo vale para o caso de gravidez extra-uterina. Pode po- 
rém haver casos ém que se possa deixar alguém em boa fé. 
Aliás na: maior parte. dos casos há ainda o recurso da: ope- 


ração cesariana ou de outras operações. — É também : grave- | 


mente ilícito tudo aquilo que se faz na intenção de provocar 
o -abôrto,. ainda que não se: siga o efeito. 


213. 
te proibida, pode | porém ser permitida. por 
graves razões. 


As mulheres grávidas pecam gravemente fazendo, sem mo- 
tivo suficiente, alguma coisa qué pode provocar 'o abôrto. 


Mas em doença mortal, a mãe pode tomar um remédio que. 
Supõe-se todavia que | 


além da cura produz também o abôrto. 
não haja' outro remédio contra: a “doença e que a cura não se 
siga do abórto. — Do. mesmo modo é lícito retirar o útero 
mórbido ainda: que Juntamente se extraía também o feto, 
contanto que êste seja o único: meio: de salvar a vida da mãe. 


Nas mesmas condições parece ser lícito perfurar a membrana 
para fazer escorrer a- água nutritiva, se o útero grávido. esti- 


ver entalado na bacia e: por, esta. operação puder ser reposto 


no lugar normal. A razão é que a Re da mãe não se. 


— 166 — 


Do mesmo . 
ao fogo dos re- 


1. A A GRis direta ' 


ge A morte a é ordinariamen- 


A morte: do culpado | [213:214] | 


segie do abórto, mas da reposição do útero; “por. isso não é 


permitida esta operação em outros casos. — Do mesmo. modo 
' parece que se: pode remover, em caso de gravidez extra-ute- 


rina, uma excrescência patológica: que põe .em perigo a vida” 
da- mãe, embora se extraia ao mesmo: tempo também o. feto, 
suposto. que se. não possa salvar a vida da mãe de outra ma: 
neira: e que. a operação não sofra delongas. Parece que. se 
pode proceder de modo análogo ma dúvida se se trata de tu- 
mor ou de gravidez extra-uterina e quando não se pode espe- 
rar sem perigo para a vida da mãe. Mas nunca é. . permitido 
matar, p. ex. por eletricidade, um feto acaso existente. — Po- 
dem-se; tomar, ainda sem perigo instante de vida, | remédios. 
que raras vêzes causam o abôrto.. 


Edo Provocar um parto prematuro é permi- 
tido por motivo suficientemente grave porque 


“neste caso a. criança pode | viver aa. Sê 


pe da mãe. 


- Se não houver grande perigo para a: mãe; difira:se o) pro- 
cesso de provocar o parto prematuro até que--conste com: cer- 


- teza moral que a criança é capaz de viver fora do seio da 


mãe. Mas se esta se achar em grande perigo de vida, pode-. 


- se. provocar o parto prematuro assim que “houver Pro paDIS 
“dade de que a criança possa viver separada da mãe.. 


Nota. — “Segundo a declaração dos médicos, a criança é 
capaz de viver fora do seio da mãe sómente. depois. de Ea 
meses completos . de apstação: o 


ARTIGO. 2. 


A morte do culpado. 


214. 


-I O criminoso pode ser. morto depois. de 


oi sido “provado judicialmente, com certeza 
“moral, que êle perpetrou um crime grave, con 
tra o. qual o Estado estatuiu, no interêsse do 
bem. Público, a “pena de morte, ese o Estado 
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[214-215] A. nele -do culpado 


“A morte do culpado | o  T245] 


tiver encarregado alguém de executar a sen- 


um ajudante, mas não. quando se trata, sómente de: “simples ne 
tença.. 


“ameaça ou receio de agressão. Passada a agressão, a morte 
“do agressor já não seria defesa, mas vingança. Por isso à . 
mulher não pode mais matar o homem depois que a violen- 
tou. Pelo mesmo motivo, é proibido defender sua honra pos- 
| teriormente pela morte do infamador. O caso difere evidente- 
' mente quando se trata de um ladrão que foge « com | grande 
soma de dinheiro. 


Portanto: é proibido o linchâmento. — Os policias ete., - 
podem éleaã” o sentenciado à morte: em fuga sómente no caso . 
de terem recebido. ordem respectiva. — A sentinela pode ati. 
rar, por ordem do Estado, sôbre, a pessoa que a-pesar-da in- 
timação de parar, não pára; deve porém procurar ferí-la só- - 
mente sem matá- la. Os guardas de fronteira podem atirar . 
contra os contrabandistas que procurarem fugir: a- -pesar-da or-. | 
dem. de' parar. Ao sentenciado deve-se dar témpo, antes de - 
ser executado, para receber os sacramentos. Se êle não os 
quiser receber, pode ser executado assim mesmo. 


t - 


“b) Há agressor. injusto quando a agressão 
é injusta, ao menos materialmente. | 


o “4 
+ 


— Por isso dei -se inatar, em: “defesa própéia, um lóuco - ou 
úm bêbado. 


215. IL O agressor injusto “pode “ser 
morto quando se verificam juntamente. as con-. 
dições seguintes: | 


3. A defesa deve ser feita “cum modera- 
mine inculpate. tutela” i. é não se pode fazer 
“maior dano ao agressor do que fôr absoluta- 


f. os bens. que se defendem, ER ser de mente necessário para se: defender. 


grande valor. ? Pis sê ge Ramada 

Quem, pois, se pode salvar pela fuga, deve fugir, a não 
ser que a fuga se lhe converta em deshonra p. ex: a um: ofi- 
cial. Se basta um ferimento para reduzir o agressor à. im- 
possibilidade de fazer mal, não é lícito: matá-lo. Por causa 
da grande excitação em que-se PE o agredido, dificilmente 
pecará gravemente ultrapassando os limites da justa, defesa. 


- Tais são: a vida, a integridade dos membros, a sssiidáde: 
bens temporais de grande valor. — Na defesa de bens tem-. |. 
porais somenos, o agressor só pode ser morto se êle próprio | 
atentar contra a vida. do proprietário. Do mesmo modo co- 

mo os bens próprios, podem-se defender também os alheios. 


2. O agressor deve ser um agressor atual ! 
e injusto. | us ; t “Nota. Por via de regra, não. ao obrigação 
| | de defender sua própria vida dêste modo. 
Dada esta hipótese, a defesa: é eita Fame contra os | 
pais, os supériores e os clérigos.: 
Excetua-se o caso em que O aEsodido seja | “necessário 
para o bem comum ou que se ache em estado de pecado 
mortal, de maneira que a morte. 0. exponha ao perigo da 
eterna - condenação. À: piedade “poderá impõôr:a obrigação , de 
“defender outros (p. ex. a espôsa, os filhos,, os: pais, os “il- 
mãos). Os. policias etc. podem estar obrigados à â defesa, o 
dutros; “em razão de seu ofício. Pd 


a) Há agressor atual quando se trata. de 
uma agressão presenao o ou nesta selmi no: imi- 
nente. 


“Portanto, é cio détenderi -se quando o “adversário puxa 
0 Ri o revólver, assesta o fuzil, açula o cão ou cham 
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com armas próprias para matar. ou ferir gra-. 


baterem. Um ferimento grave é gravemente culpável. — A luta 
"com cacetes ou varas não é duelo. Os duelos acadêmicos 


1925). 


E Eae 


A queria [EO 


, plica” a irregularidade ' ex defectu: (can: 984 oo 
5). 3) a irregularidade ex delicto que, em ca- 
so de morte, recai sôbre o homicida e os. coo-. 
peradores (can. 985:n. 4), em: caso de mutila- 
ção, sómente sôbre o mutilador' (can. 985 n. 
o denegação da sepultura . eclesiástica 
aos que morrem no duelo ou em consequência. 
dos ferimentos. recebidos no duelo,-se antes: de 
morrer não tiverem dado nenhum sinal. de ar- 

- rependimento (can. AZ40 n. do e dis 


216. | “Capítulo II. 
| o duelo. 


ES eontdlto: o. duelo: é-um combate. sin-. 
gular. empreendido . por combinação mútua, . 


vemente. 


Combate singular é a ata de um contra um ou de pou- 
cos contra poucos. À combinação se refere ao tempo, ao lugar . 
e às armas. Portanto não se faz duelo quando dois homens, . 
por um ímpeto de ira, vão para determinado lugar para se 


. 218. Capítulo Iv. 
EN mm 


IL A liceidade da guerra. - Tanto a” Viggorra 

ofensiva como a defensiva podem ser lícitas, 
havendo justo motivo para permitir males tão 
graves quais a guerra .os traz. A liceidade ida 
guerra em geral deriva do fato de ser lícito 
 fefender- se contra. o agressor injusto. ou. de 
fazer valer Os seus direitos também. pela. fôrça. 
se não houver autoridade superior: que os pro- 
= teja. - Pressupõe-se porém que não se possa 
obter. o direito por outros meios, “PD. ex. .Bégo: 

ciações. | al 

IH. A participação na. guerra. Sendo a 
guerra certamente lícita, todos podem-tomar 
parte nela. como soldados. Havendo. dúvida 
insolúvel acêrca da justiça, da guerra, os sol- 
dados alistados ântes de se “produzir o caso 
de guerra podem combater como- soldados. O 
mesmo podem fazer os súditos que pelo Es<' 
tado forem euneano a tomar parte. Ninguém 


caem sob o conceito de duelo E 13 (20) de dai 


“HW. A liceidade do duelo. 1. Por ordem da 
iioriade pública, o duelo é lícito no inte-. |. 
rêsse do bém comum que viria a ser grave- 1. 
mente prejudicado por uma guerra. q 

- O duelo não pode ser. permitido, nem pela autoridade pú- 
bica; para a desforra de, uma oferisa, para a composição de. 
um. litígio privado, etc. 

“2. O duelo feito por E idade própria. é | 
pecádo grave. | “E 

“Éste princípio vale rama no caso em que alguém fi 
'o/ duelo unicamente para evitar malés máximos p. ex. a perda : 
do emprêgo ou: do. sustento da; vida. | ER 

217. III. As penas estabelecidas contra 
os duelistas: o - E 

1. q excomunhão, simplesmente reservada à 
s: Sé (cf. n. 437): 2) a infâmia de direito, 
Tpso . facto. incurrênda pelos duelistas. e seus 
padrinhos do 2851. s a Esta infâmia im 


aça 
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[218-220] O castigo é corp oral 


A ni 


justa. os | 
“““Nas“condições modernas, o homem particular será incapaz 
obrigado a tomar. parté - numa guerra, abertamente injusta, 
não pode ferir nem matar 0) inimigo, a não ser que êste 0 
queira matar a ele a-pesar-de se render. = a E 
- 249. II. Quanto ao modo de guerrear, 
é permitido tudo quanto fôr necessário ou útil 
para a consecução do fim, contanto que não 
se lesem nem O direito divino nem o direito 
internacional. PE a E | 
Portanto é permitido armar. ciladas e, em geral, usar das 
fraudes bélicas. O direito internacional proibe que, de qual- 
quer. modo, tomem parte nos combates aquêles que não são 
soldados; que se matem os. presos sómente por serem inimi- 


valor que se encontrarem na posse de um morto, devem ser 
restituídos a seus herdeiros :se pudérem ser “alcançados. São 
ilícitas as contribuições impostas com O fito de se enrique- 
cer, mas é permitido, para. cobrir as despesas de guerra, exi- 


cença do comandante, os soldados podem -pois tomar as cou- 
sas necessárias à guerra também a particulares. Se tiverem 
tirado alguma cousa contra;.a” vontade do: comandante, estão 


motivos de discipliria. 
220. - Capítulo V. 

O castigo corporal e o mau trato 

* Ca “dos animais. e 


! 
vos 


"aos superiores competentes ou aos. que: tive- 
rem: a aprovação (ao. menos tácita) | 


—4R — 


pode tomar, parte na. guerra. abertamente M- 


dé solver a dúvida acêrca da justiça da guerra: Quem fôr. 


gos; que se saqueie a propriedade particular. Os objetos, de | 


gir impostos que poderia impôr o govêrno próprio. “Com di é 


obrigados à restituição se êle o não aprovar por: querer Tes- 
peitar a propriedade alheia; não. o estão se o desaprova por. 


L O castigo corporal é permitido sómente 


E, 


[220-222] 


Sexto e-nono mandamentos. 


— Este poder compete à autoridade pública a respeito dos 
malfeitores, aos pais a respeito dos filhos. O homem parti 
ticular pode castigar a-seu ofensor pará impedir que não 9 
ofenda outra vez. Pode também haver circunstâncias em que 
o homem particular “possa castigar razoavelmente outrem 
para o corrigir. E | o mag a aa 


- 221. IL O mau-trato dos animais; 7. O 
homem não. pode ter obrigações: para com q 
animal, pois que êste não é capaz de indepen- 
dência pessoal. Visto que os animais foram 
«criados para o homem, êste pode usar dêles 
para fins honestos. E Rc ql dd 


Éste uso. cabe ao homem ainda no caso em que o animal 
tenha de sofrer ou tenha de ser morto. Portanto é lícita a 
| vivisecção contanto que sirva realmente para o progresso da 
À ciência e que não se inflijam ao animal dôres. desnecessátias. 


2. É pecado causar dóres inúteis. 


A razão disso não é a violação de um direito do animal, 
mas o desacôrdo com a razão que proibe infligir dôrés ou 
mortes sem motivo. De per si, o pecado é leve, mas, pode ser 
agravado pelo perigo de que o homem se torne cruel ou por 
estimular a satisfação de instintos sadistas que às vêzes  acom- 
panham tal proceder... .... | | 


222. SECÇÃO VI. 

Sexto e nono mandamentos. 
NE O sexto mandamento proibe expressamente o adultério e 
, implicitamente tudo aquilo que repugna à propagação digna. 
“ló gênero” humano.i: é todo pecado externo. contra a casti- | 
dade. O nono mandamento proibe os pecados internos. | 


— 473 — 


opa od). Luxúria em geral 


a 


Capítulo I. 


E o e | A luxúria. em geral. | 


E Conceito. A lusúria é o apetite ou o 


gôzo desordenado do deleite venéreo (carnal). 


Delectatio venerea illa est, que oritur ex commotione or- 
ganorum: et .húmorum, 'generationi. inservientium-: E 
A desordem. consiste em, -procurar-se 0 deleite. venéreo fora. 


do matrimônio ou — se: dentro do matrimônio — E tal, for- 


ma que se frusire.o fim. da natureza. 


A: deshonestidade difere, por . si, da luxúria, pois é só 


mente a ocupação voluntária de coisas que facilmente po: 


dem provocar o deleite impuro. Por isso muitas vêzés não se. 


distinguem tais atos dos pecados de impureza. Cf. n. 234. 


II. Divisão. Os pecados de luxúria são: 


f. consumados ou não consumados. “Luru-. 


ria consummaia habetur quando intervenit m 
viris seminis effusio, im feminis vero secretio 


“humoris vaginals. Luzuria non consummaia 
adest quando terminus ille “ultimus non at. 


tingitur” 


9. pecados. segundo ou “contra A nte 


conforme se consegue O fim que à. natureza 
pretende ou não. 


223. II. A culpabilidade | da luxúria. 


4. Todo deleite carnal. diretamente inten- 
sfonado é, fora do matrimônio, pecado: grave. 


O dito vale do deleite mais. insignificante e de duração 


mínima. Portanto não há: nesta” “parte: parvidade: de matéria. 
Ainda aquêles cujo instinto sexual está anormalmente desen- 
volvido ( hyperesthesia sexualis); podem e devem 'dominar-se. 


E: “de notar porém que-a. -anormalidade mental pode" diminuir 


e até anular por upa a  tesponisabilidade. Acêrca do in- 
“fluxo da. pRiaao cf. m. 25. | 


— A7k — 
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Pecados consumados de luxúria 


[223:294] 


2. O deleite indiretamente intencionado é 


pecado grave ou leve ou não é nenhum pe- 
“cado conforme a ação praticada, tiver, de sua 


natureza, influxo grave ou leve ou não tiver, 


nenhum influxo sôbre a. excitação venérea. 


O deleite. carnal, é intencionado indiretimente. asa se: 
pratica uma ação da qual se seguirá provavelmente. o de- 
leite sem que êste seja intencionado nem antes nem depois 
de se produzir a ação. — Esta exerce de sua naturezá in- 


" fluxo maior ou menor sôbre a excitação do deleite. carnal 
segundo provocar, em homens mórmais, êste deleite quase sem- 


pre.ou raramente. ou quase nunca. — Para ajuizar da culpa- 
bilidade dela, presupõe- se que não haja perigo de -consenti- 


' mento nem razão suficiente para praticá-la. Esta razão: deve 
ser tanto mais grave quanto maior fôr o influxo que: a ação 


exerce sôbre a excitação venérea. Estão -escusados de pe- 
cado os médicos, os cirurgiões, os enfermeiros etc. quando no 
exercício de | sua profissão experimentarerh movimentos “car- 
nais. 

“Atos de sua natureza aptos para provocar nes sensações 
venéreas, são gravemente: culpáveis, ainda que uma ou outrã 


“vez não siga a excitação. Quem, por experiência, soubesse 
- com certeza que não os excitam fortemente, praticando-o -0S. não 
pecaria gravemente. | 


Atos que, de sua. “fatureza, não provocam fortes sensações 
veriéreas, não são pecados graves, nem ainda.. para. aquêle 
que sabe que, por causa de sua índole pessoal experimentará 
fortes sensações. Presupõe-se porém que não. haja nenhum 
perigo de consentimento. Quando alguém prática uma ação 
destas sem motivo, é de se. supôr que a pratica por intenção 
má e portanto comete pecado grave, embora procure iludir se 
a si mesmo. 


E 224 >. NU Re ap ítulo. TE. 
| Pecados consumados « de tuscúria. 


Os pecados consumados pedem ser: conforme « ou: contra 
a natureza, gv 5 nte 


dido 


[224-225] Pecados. conforme a natureza . 
“ARTIGO: 4. 


“— Pecados conforme a natureza. 


1 A fornicação é o comércio carnal vo- - 
luntário entre pessoas solteiras que não estão. 
ligadas nem pelo vínculo de ordem nem de 


voto nem pelos laços de sangue. 


“-Ffiste- pecado grave difere “dos outros pecados conforme a 
natureza por não conter, além: da impureza, outra malícia 
específica. — As relações carnais com a noiva ou com o noi- 


vo de-terceira pessoa; segundo muitos autores não constituem 
pecado grave contra a fidelidade dos esponsais e portanto... 


N, 


Pecados conforme a natureza [225.227] 


“havendo esperança de emendá-los, pode-se omitir-a respectiva 


instrução. pa ; Enio A O aged 
“A pena estatuída contra o. adultério é a exclusão dos 
“actus legitimi” (can. 2357 8 2). A respeito dêstes atos ef. 
can. 2256 n. 2. | Rs ae E q ade 


226. III. O estupro (violentação) é o pe- 
cado consumado com a mulher. sem -consenti- 
mento dela. RR 

- Além do pecado grave de impureza, O estupro. implica 
pecado grave contra a justiça. Se a vítima fôr virgem, fa- 
zem-se-lhe . duas injustiças pelo estupro: uma pela “violação 
do direito que tem sôbre seu corpo: e oútra pela: privação 


Sae 


- não é mister indicar esta circunstância na confissão. | 
O concubinato e a prostituição, de per si, não diferem es | 
pecificamente da fornicação, envolvem porém a ocasião próxi- | 
ma e'a proclividade para pecados ulteriores; por isso devem . 
ser declárados ao confessor, ao menos se êle perguntar., 
- Não. é necessário acusar na confissão expressamente 08 


“do grande bem da virgindade. — O estupro pode “ser. per- 
“petrado pelo emprêgo de fôrça física ou moral (mêdo gra- 
ve, também o mêdo reverencial, fraude, engano); é estupro 
pecar com mulher destituída do uso da razão (p. ex. louca 
ou bêbada): sc loco é cs Sa . 

A mulher que é violentada, deve, para não pecar, resistir 


= 
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es 


atos imediatamente - precedentes: e subsequentes ao pecado 
consumado: (pensamentos, palavras, olhares, toques), pois tudo. 


junto constitue materialmente: um.:só pecado. 


225. II. O adultério é o comércio “carnal 


com o cônjuge de terceira pessoa. 


- O. adultério é simples ou duplo conforme uma só parte ou. 


ambas estiverem casadas. — Este pecado compreende, além 


do pecado grave de impureza, mais um, respectivamente dois. 


pecados contra a justiça. Esta diferença específica existe 
também no caso em que o cônjuge legítimo dê a licença 
para o adultério. Se êste tiver consequências, pode haver 


mais um pecado cóntra a justiça com respeito ao. marido € 


aos filhos legítimos, pois que. aquêle terá de sustentar um 
filho estranho e êstes terão que repartir a herança com- êle. 
— Também os toques, beijos e desejos são adulterinos, não 
porém os olharés: sôbre péssoa estranha. — “São - adulterinos 
também os pecados contra a natureza que o casado comete 
ou sózinho ou com sua comparte legítima. Os rudes desco- 


nhecem muitas vêzes esta malícia específica e por isso, não. 
j ! ; A 


co Ás 


exterior. e intériormente, mas não precisa gritar, se Oo não 


- puder fazer sem perigo de vida ou de infâmia, a: não ser 


. 


“que do contrário consentisse no pecado. Aliás não é muito 


frequente o caso de violentação. 


“IV. O rapto é à sequestração violenta de 


uma pessoa no intuito de pecar com ela. 


Além do. pecado grave de. impureza, o rapto é pecado 


grave contra: a justiça. — A respeito do rapto como impe- 
dimento matrimonial cf. n. 703. — Pode-se usar fôrça física 


ou moral, contra a pessoa que se quer raptar ou contra 
aquêles sob cujo: poder ela se acha. À pessoa raptada, pode 
ser do sexo feminino ou masculino, virgem ou não, solteira 
ou casada. 


227. V. O incesto é o comércio carnal 


entre consanguíneos ou entre afins nos graus 


entre os quais a Igreja proibe o matrimônio. 
-- Ao pecado: contra a castidade. alia-se pecado grave con- 
trã a piedade. Discute-se se pecados cometidos com pessoas 


2) audi asi 


h! 


[227-228] | Pecados contra "Natureza Pecados: contra a: natureza * [228-229] 


EA consanguíneas “ou afins em. primeiro grau da linha reta. ou 


cado grave, embras não se. retem 
lateral se revestem de nova malícia específica. — Também no. 949. P da o “deleite | “venéreo. Re 
er | 
os toques com-tais pessoas | têm. caráter de incesto se proc mo do 
o de rovocar a: eli 
derem de amor impuro à pessoa que se toca. — “Às pessoas. 'e fi a poluição não importa as malícia 
specilica; importam-na sim as diversas circunstâncias que 


aparentadas que, depois de terem obtido dispensa para ca- 
sar, cometerem: êstes atos, . pecam contra a castidade, mas não 


a incesto. 


“VL O edito é a profanação de uma 
pessoa consagrada a Deus, de uma coisa san- 
ta ou de um Fuga sagrado, por pesados de im- 
pureza. | - 

“Ao. pecado contra. a “castidade “ajunta-se outro contra - a 

reverência devida a Deus (cf. n. - 167). E: 


-&- podem acompanhar (p.ex. a sedução, — a op peTAção, o) 
desejo de pecar com outra pessoa). REAR Ç a 


““b) «A polução indiretamente intencionada é. 


conforme O. no 20S pecado grave. ou. leve, "ou 
“não é nenhum. pecado. 


Portanto é permitido. tomar banho, . fazer loções, ale 
etc. embora se preveja a polução' devida à índole pessoal. 
Do mesmo" modo é-lícito livrar-se por: fricções. de uma. 'co- 
“michão muito: molesta in verendis, modo ' pruritus nor. ex 
semine superfluo et ardore. libidinis proveniat. A fricção 


“228. E E ARTI GO 2. | gar - À & permitida também no caso de” dúvida 'sôbre-a--causá do 
| ea | ne q prurido; é igualmente: permitida quando o prurido é leve 
Pecados contra a: natureza. Cf À que desperia sómente movimentos venéreos leves. Presupõe- 


LA polução (mollíties, masturbação, mui- se porém sempre que-hão se consinta no deleite impuro. 


tas vêzes chamada também onanismo). A o “229. :6) À, polução noturn isa 
| | | 
“4. Conceito. A polução é o pleno deleite | intencionada ném direta nem | indiretamente 
“É não 
venéreo cum effusione seminis, sed sine co- | é. pecado. | 


Ra “O mesmo .vale do deleite-venéreo que se experimenta no 
p os Quem. nele:-se: compraz em estado: de meio-acordado, 


Controverte- -se a diironca cspêcáfica dêste pecado nos ho- 4 4 comete pecado leve. — A respeito de ações que se praticam 
méns, 'nas mulheres, nos impúberes; nos eunúcos. — A res sd. antes de deitar com a- intenção direta: ou indireta da. polu- 
peito da gravidade do pecado” valem porém tanto para os ho: 1 ção, vale o que foi dito acêrca da polução' direta ou : indi- 
mens como para as outras pessoas as normas que se seguem: | E] retamente intencionada. CE n. 228. 

2: A malícia da polução. a) A-polução di- | “Nota. Distillatio est effusio alterius humo- 


“retamente intencionada é PRIADES gravemente + 
| culpável. 


: Pouco importa que: a, molutádo «tenha “sido Ea de 
propósito. ou que:se tenha. consentido nela depois de se ter 
originado. espontaneamente. Não há obrigação de impedir 
positivamente “a polução espontániea: Portanto pode-se man- 
ter uma atitude passiva contanto que. não haja | perigo de | 
consentir. O. fomento prpasitado ss da polução é Sempre pe-. 


ris subtilioris, qui facliorem reddit: ciacula-. 
tionem,. seminis; “potest tamen evenire, non so-. 
lum. in. puberibus,. sed. etiam., in imifubettbus 
et castratis. | e 

Semper adest ante pollutionem mes est. cum. ade 
lectatione' venerea. Aliguando ' etiam accidit sine polhtione 


cum levi tantum aut vix ulla commotione et delectatione. — 
“In pollutione effusio -humoris . est. copiosior, in distillatione 
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[229-230] "Pecados contra. a natureza 
e contra effusio est exigua et “fere guttatim. — Distillatio, 
que ex debilitate organorum fére habitualis contingit, est 
morbus a medico, non a. confessario sanandus. a 


o a.) Distillatio sine delectatione venerea non. 


est peccatum. 


Obligatio cavendi eius causam non existit. ai Idem dicen- . 
“dum est de pollutione passiva, que consisiit Un effusione se- | 
minis ex levissimis causis (motu, tactu etc. ). Generatim in 


statu vigilie provocatur et sine delectatione peragitur. 


| b.) Distillatio cum “delectatione est pecca-. 


tum eciusdem gravitatis et speciei ac ipsa pol- 
lutio. E A | E a 


latione. 


* 230. E. Sodomnia. 7. Definitio. Sodomia. 


est concubitus cum persona evusdem, Semxus 


(s. perfecta) vel diversi sexus, sed in vase pra-. 


postero (s. imperfecta).. 

Utraque sodomia potest esse “consummata aut mon com 
summata prout cum effusione seminis accidit aut sine ea: 
A Malitia sodomia consistit im affectu ad 
sexum indebitum aut ad vas indebitum. 


“Si deest affectus ad personam indebitam vel vas indebi- 


etc. se polluant. — Idem: “valet; etiamsi quis polluatur gen 
talibus introductis in os -alterius Ea a 
marem et feminam non presumitur sodomiticus, nisi fi 

vase prepostero. Si in alia corporis parte locum, habet, na 
sumitur fornicatio in affectu cum pollutione in effectu. dt 


tum, non habetur sodomia, etsi “due person mutuis tactibus 


vero due: persone eiusdem sexus per: modum concubitus. pec- 


caverúnt, habetur 'sodomia. 


Specifica distinctio: habetur “inter sodomiam -perfectam cet 
imperfectam:;-similiter inter: consummatam et non consum 
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Que dicta sunt de pollutione, etiam “valent de hac distil. | 


terius . personce. - Concubitus inter | 


- Movimentos carnais 


. eo , 
matam. (quoad mulieres vero non concordant  aúctores). — 


catum agentis et patientis. 


“231. III. Bestialitas. 1. | 
tialistas est concubitus hominis cum, bestia. 


parte. | 
2. Malitia consistit in affectu turpi in bes- 


Est gravissimum inter luxurice peccata. — Species peccati 
eadem est sive peccatum committitur cum bestia hujus vel 


“Ulius speciei, cum bestia masculini vel feminini generis. — 


Si deest affectus turpis in bestiam, tactus in bestia peracti 


- non sunt bestialitás, etiamsi quis mediante lingua brúti de- 
“lectationem veneream vel pollutionem in” se jexcitâverit."" 


232. Capítulo HI, | 
Os pecados não consumados de impureza. É 


Os pecados não -consumados de impureza podem ser: im- 


“puros em si (movimentos camais) ou podem ser causa de 


impureza (deshonestidade; cf. n. 222). Éstes últimos podem 
ser atos deshonestos: externos ou internos... sc o 


ARTIGO 1. 
Movimentos carnais. 


| E Definitio. Motus carnales dicuntur com- 


“motiones genitalium et humorum in ilhs or- 


ganis existentium cum voluptate conjuncia. . 

Distinguenda est ab istis motibus efectio mere naturalis; 
que habetur absque sensu voluptatis et ex causis - physicis; 
non venereis oritur. In hac erectione non habetur peccatum. 


Pd 


— 481 — | 


Nihil refert utrum perficiatur in vase naturali an, in alié 


Probabiliter non est distinctio specifica inter peccatum agen-. 
tis et peccatum. patientis. Sepissime vero solummodo agens 
habet pollutionem et inde differentia potest esse inter pec- * 


1. Definitio. Bes- 


= 
ri de Ed 


Jia 


(232-233] Movimentos carnais Ê “Pecados contra o pudor q [233-234) 
MM “Culpabilidade. 1. “O movimento car- 
nal diretamente intencionado é sempre pecado 
grave, por mais breve-.e- insignificante que 
seja. | O a 
«Ee, O movimento carnal. indiretamente im- 
tencionado pode ser pecado. grave ou leve. OU 
nenhum pecado conforme a norma -estabele- 
cida no n. 228. So E 

É de notar que por motivo suficiente são - lícitos certos 
atos que mo mais seriam culpáveis, e que por causa do pe-: 
rigo de consentimento pode ser pecado grave para um o que: 
“para outro só .é pecado venial ou não é menhum pecado. 


- ação livre ou supérflua, a resistência consiste 
“em omitir a ação: e o 
“A omissão desta resistência é pecado grave, se E dão: de 
mentos carnais. Se o influxo fôr leve, o pecado é venial. 


“Quem porém. durante muito tempo se demora livremente nes- 
tas coisas, expõe-se geralmente a grande perigo de consentir 


- e portanto poderá pecar gravemente, 


234. ARTIGO 2. 

! | Pecados contra o pudor. | 
- 233. HI. A resistência aos movimentos 
carnais involuntários é de obrigação na me- 
dida em que sem ela houver perigo de con-. 
sentimento. Daí se segue: á so a 

4. De ordinário é melhor não ligar im- 
portância a movimentos carnais leves e pas- 
sagelros. | a 


A razão é porque pela ocupação com eles excita-se mais: 
a fantasia é intensificam-se os movimentos. É 


jos, os abraços, as canções e as leituras. Éstes atos, embora 
de sua natureza indiferentes, podem tornar-se pecados gra- 
ves por causa da intenção do. agente e mórmente do influxo 
- que exercem sôbre:a excitação do prazer carnal... | 


“LA gravidade do pecado. | 

“4. A intenção de provocar, por êstes atos, 
o deleite venéreo torna-os sempre . pecados 
eraVves. | ap voS E E 


“9. Conforme a influência que exercem sô- 
pre a excitação do deleite carnal, êstes atos 


se. 


9. Geralmente é necessário fazer alguma 
resistência positiva a movimentos fortes. 

Não raro basta um simples ato. de displicência interior.. 
Ordinariamente O tentado estará. obrigado a renovar O! pro- 
pósito de não pecar ou a fazer“atos de amor de Deus ou à. 
procurar desviar seus pensamentos: ou distrair a atenção com - 
outras coisas, p. ex. com uma conversa étc. Se a tentação 
persistir; não há. evidentemente obrigação de fazer a "cada. 
instante “atos. positivos: opostos, embora seja de aconselhar à 
repetição de atos de desaprovação de tempos a tempos. “Por 
exceção, não: está obrigado a-opôr resistência “positiva às ten 
tações - fortes : quem por expériência sabe que êste modo de 


“nhum. pecado (cf. n. 228). 


havendo motivo, os atos mão são culpáveis contanto que não 
“se intencione. o deleite venéreo ou a -polução e que não se 
", consinta no deleite da polução: que se produz espontanea- 
“mente. o st De ai 

-- Em razão do influxo vário sôbre a excitabilidade venérea, 


ot o ESSO gia 5 RS e . E k ' e E nd men é ; q A 1 a ) E E a hd : a - = 
ágir “toma mais doriê a tentação: menos honestas (peito, costas, braços, coxás), inhonestas: (as 


EE Fai 


8. Quando a causa das tentações é uma, 


“sua natureza tiver grave influxo sôbre a excitação de movi- . 


Pertencem a esta categoria Os olhares, os toques, os bei- - 


são pecados graves ou leves ou: não são ne- - 


Supõe-se que o ato se pratique sem motivo razoável; pois - 


as partes do corpo. dividem-se em honestas (rosto, mãos, pés). | 
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1234-236] "Pecados contra aê “pudor Pecados contra. o pudor - [236.237] . 


partes sexuais e as-partes próximas a elas). — Em particu: 
lar valem a respeito da malícia dêstes atos as seguintes 
normas: - E a 


são pecados graves; como geralmente também os beijos de 
“lngua. eg Sea ir do st aa 
“dd.) -'Os toques e beijos: honestos em: “si, mas. dos quais 
ge sabe que se dão com má intenção, podem-se permitir quan- 
do não é possível - impedí-los sem grande dano pessoal ou 
“alheio é sem difamar o autor dêstes atos (p. ex. quando se 
“dão publicamente); em outros casos devem-se impedir. - 


237. cc.) Os olhares. aa.) Os olhares sôbre partes 
inhonestas do corpo próprio são lícitos por justo motivo. 
- Evidentemente não se deve consentir no deleite venéreo que 
talvez se origine. Os olhares curiosos ou levianos são pecados 
leves. Quem se demora neles sem motivo, pode facilmente 
“cometer pecado grave. . o | | 
“hb.) Olhar passageiramente ou por curiosidade, partes 
' imhonestas de pessoas do mesmo sexo, :é pecado .venial; é 
porém pecado mortal quando se faz de propósito e por muito 
tempo. Por motivo razoável é lícito o uso de banhos de luz, 
de ar, de sol; em todo..o caso, as pessoas que tomarem êstes 
- bamhos, cuidem de cobrir as partes inhonestas. No interêsse 
do pudor atenda-se a que as crianças não se desnudem ihu- 
tuamente. —. Olhar partes menos honestas de pessoas do mes- 
mo sexo.não é pecado, a não ser que se faça por intenções 
sodomíticas. | : el 

cc.) Olhar partes inhonestas de pessoas do outro sexo, 
é pecado mortal a não ser que se faça inadvertidamente e 
“de passagem oú brevemente e de longe, ou então que. se 
trate de uma criança. — Olhar partes menos honestas. -destas. 
pessoas não é pecado mortal exceto quando se: olham - demo- 
radamente. — Em si, não é permitido usar como modelos de 
pintura mulheres ou meninas apenas com as partes sexuais. 
cobertas. — Os jovens artistas porém que para sua formação 
estão obrigados a frequentar academias de arte, não pecam 
- desenhando tais modelos. É claro que não podem consentir 
nos movimentos venéreos e que devem procurar tornar o pe- 
- rigo remoto por meio da oração e da renovação do bom pro- 
" pósito. Meninas e mulheres que não têm outro récurso para 
se livrar de sua miséria, podem servir de modêlo contanto 
que empreguem as devidas cautelas. co 

dd.) Olhar por curiosidade e sem pensamentos maus 
“partes inhonestas de animais ou ver como se cruzam, é pe- 
cado venial. us ag Poguse 


235, a.) Os toques. aa.) Os toques no corpo pró- 
. prio; “ainda, em partes inhonestas,' são permitidos por motivo 
“razoável (p. ex. cuidado da limpeza e saúde, libertação de, 
prúrido). Sem motivo. suficiente tais toques são, quando 
“muito, pecados veniais quando aquêle que se toca sabe que 
não lhe despértam movimentos “carnais. Quem se toca a st. 
mesmo por muito tempo, sem razão, geralmente se expõe ao. 
perigo de graves tentações e por isso êstes toques podem. 
facilmente tornar-se pecados graves. Por princípios de peda- 
gogia convém proibir às crianças o tocarem-se mutuamente. 

bb.) Os toques em. outras:-pessoas são “pecados graves. 
quando se tocam, sem motivo, partes inhonestas (embora só- 
mente por cima dos vestidos) quér se trate de pessoas do” 
“mesmo quer do outro sexo. O pecado “seria venial sómente 
“no caso em que êstes toques se fizessem sem má intenção é 
fugitivamente e às pressas, por leviandade ou por brincadeira. 
“Tocar partes menos honestas, geralmente, só é pecado venial | 
tratando-se de pessoas do mesmo sexo, mas geralmente pe- .. 
cado mortal tratando-se de pessoas do outro sexo, a não ser 
que o toque seja muito superficial, feito por leviandade our: 
brincadeira. Í . Ela | | | 
““ ce) Os toques em animais não são, em geral, pecados 
graves, a não ser que se façam por intenções mas ou por 


muito tempo, talvez até que:se siga a polução do animal. 


236. b.) Beijos e abraços. aa.) Os beijos e 05. 
abraços. honestos, como se costumam dar em certas rTegiões 
em sinal de cortezia, amizade, parentesco .ou amor honesto, 
são permitidos também entre pessóás de sexo diverso, con- 
tanto que não se façam por ' deleite carnal e que não se con- 
sinta no deleite ou na polução que talvez dêles se sigam. 


Não se devem facilmente tachar de pecados graves os beijos 


e abraços quê os jovens se dão, honestamente e sem malícia, 
em jogos e brincadeiras. Fes tos | aa É E 

bb.) Os beijos veementes, prolongados ou repetidos cons- 
tituem : facilmente pecados graves. É claro que não se fala 
dos beijos..entrepais e filhos. . DE quis E Pa 
"“ec) - Os beijos em partes inhonestas ou menos honestas 


= qe AS 


1237:238] | Pecados contra o pudor | 


- Pecados, contra o. pudor | e j E 239. 240) 


o 239. m A: espécie do pecado. Em: teo- 
Tia, Os toques, os olhares, as conversas impu- 
ras etc. não diferem. especificamente, porque 
provocam o deleite carnal que especifica- 
mente é sempre o mesmo, quer seja” provo- 

"cado por olhares quer por palavras etc; Na 

"prática devem-se indicar ordinariamente as 

circunstâncias. “dos pecados porque. ha. maior 

parte dos: casos o deleite sensual é. acompa- 

nhado do amor ou desejo impuro de alguma 

pessoa, de modo que estas ações se. fazem ge- 

" Talmente por má intenção. — Ut n. ol, Mao. 


— ee) Cepsa atenta e: idemoradamente: imagens. e está- 
tuas nuas, pode facilmente ser pecado mortal, mórments: 
quando se trata de representações feitas expressamente para É 
excitar a sensualidade. 


238. d.) Conversas e “canções. aa.) | Palavras e 
canções obscenas são pecados graves ou veniais conforme 0 | 
seu influxo sôbre a excitação do deleite venéreo. Entre: 
pessoas adultas do mesmo sexo. que em “matéria dg sexto 
mandamento: se tornaram bastante frias, muitas vêzes são ape-. 
nas pecados . veniais. Geralmente porém pecam gravemente 
os jovens que conversam sôbre estas coisas ou os adultos que. 
“dêste modo se divertem com pessoas do outro sexo, primci- 
palmente se lhes tiverem afeto: desordenado. — Além disso 
estas conversas .€ canções podem tornar-se, pecados graves 
por causa da má intenção ou; do escândalo ou da Mesa 
que se experimenta pelos. pecados cometidos. Quem deu es- 
cândalo, provavelmente não precisa indicar na confissão o 
número de ouvintes que assistiram . à conversa escandalosa. 
Pode 104). Escutar voluntariamente conversas e canções, 
obscenas é pecado grave quando influém grandemente na ex-. 
citação do deleite carnal ou quando são causa de que outros 
tenham conversas gravemente culpáveis ou quando se sente 
nisso prazer impuro. — É pecado leve escutar pôr curiosi- 
“dade coisas que não têm grande influxo sôbre a excitação 
de movimentos carnais, ou. sorrir por respeito humano ou, 
dizer talvez: uma ou outra falavra. ou tir do modo de. falar, 
não do objeto da conyersa. - Supõe-s se, paca que, não 'se. de 
escândalo. | 


e.) A leitura. aa.) À fia de livros maus, ainda | que 
não o sejam de todo, geralmente é pecado grave porque exer- 
cem grande . influxo sôbre a excitação do deleite venéreo. 

“Todavia, a leitura pode. ser: lícita. por motivos de instrução 
necessária. Quanto maiór fôr. o perigo: de consentir, tanto) 
mais grave deve ser o motivo. sá > É 

bb.) Aleitura de coisas um. tanto “inilecentes | é a era 

RE contudo ela: póde tornar-se pecado- mortal. se fôr feita 
por más intenções ou sé o leitor souber por experiência que 
costuma. sucumbir: às- tentações. ocasionadas: pela leitura. É 
muito de -desaconselhar, mórmente:-aos jovens, a. leitura - de 
romances amorosos, não de" todo dignos de louvor. E 


III. “Acêrca do número dos pecados cf. n. 101. 


240. Apêndice. As Rolnnde E Raia 
- dosoutro sexo. 1. As. relações podem. ser con- 
'sideradas | ocasião. necessária - de pecado sé fo- 
rem mantidas no intuito de cassmento, Ro 
ximo. 


“Com efeito, não se pode, egnir des ninguém. que case, com 
“uma pessoa desconhecida. Às Tespectivas pessoas devem, em 
“todo. o caso,. procurar tornar remota a ocasião próxima: Por 
isso evitem o ficar a sós, ao menos não se demorem em lu- 
gares em que mão possam ser surpreendidas a cada instante, 
mem se procurem muito amiúde; além disso rezem: muito e 
recebam frequentemente os sacramentos. Os noivos que co- 
meterem pecados contra a castidade, devem ser tratados: co- 
se Si postas: em ocasião próxima a pecado . a n. 


Aos noivos, dê per si, não é permitido 
Eiado além daquilo que é pormitido a uso 
pessoas solteiras. | 


E “Mas segundo o cosindie da terra, os noivos, odeia ho-. 
“ nestamente tocar-se, abraçar-se, beijar-se, “para. manifestarem 


RB icq sadBi es 


1240-241] Pecados intérhos conira a castidade. 


'dêste modo sua benevolência e seu mútuo amor. É claro que 


mão podem consentir em movimentos carnais que por ventura | 


se originarem. 
2a ARTIGO 3. 


Pecados internos contra a castidade. 


Em geral abrangem-se os pecados internos contra a cast | 


dade com o têrmo de “pensamentos impuros”. Na realidade 
pode-se pensar nestas coisas ou só especulativamente (p. ex. 
para fins de estudo) ou praticamente, imaginando como prê- 
sentes os atos impuros e deleitando-se neles sem o desejo de 


i jo m com desejo de praticá-los. 
os praticar (delectatio morosa) ou jo e 


I. As considerações especulativas de. coi- 
sas impuras. 1. Fomentar estas considerações 
por intenção impura é pecado grave. | 

A Despertar tais pensamentos por levian- 
dade ou demorar-se por descuido nos que Se 


apresentam espontaneamente, é pecado grave. 


ou leve conforme o maior. ou menor influxo 
que têm sôbre a excitação do deleite venereo 


ou conforme o maior ou menor perigo de con- 


sentir na tentação. 


À excitação que se org 
pensamentos para outras coisas. 


3. Havendo motivo ' proporcionado, não € 


pecado considerar especulativamente (p. eX 
por causa de estudos) coisas on = 
bora resultem daí movimentos carnais é tá vez 


até à polução. 


O sentimento na polução 0 


“evidentemente pecado grave. 
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ginar deve-se resistir desviando os 


de pecar com pessoa casada, 


ju nos movimentos 'carnais é 


“Pecado que o ato que se imagina. 


-- Portanto comete-se pecado grave ou leve conforme os atos 


: 242. II. A delectatio morosa é o mesmo 


imaginados (ólhares, toques etc.) forem graves ou leves: — 
O consentimento no deleite venére 
glnar, é sempre gravemente culpável. A respeito da delecta- 


o que por ventura se :ori- 


fio morosa cf. n. 106. — Da delectatio morosa deve-se dis- 
tinguir a alegria que se experimenta pelo ato impúro prati- 
cado no tempo passado (cf. n. 107). : 


- MI. Desejos impuros são sempre pecados 
da mesma espécie e gravidade que aquilo que 
se deseja praticar. | aa 


-» Este princípio aplica-se tanto ao desejo eficaz como ao 


ineficaz (cf. n. 108). A polução meramente natural i. é não 
provocada, mas oriunda espontaneamente (em sonhos ou em 
estado de vigília) e portanto inculpada, não se pode desejar 


pelo deleite carnal que proporciona, mas sim por outros mos 
tivos honestos, p. ex. para ficaí livre de tentações. Não é 
permitido praticar, em estado acordado, alguma coisa ma in- 


tenção de determinar a polução durante o sono. 


- Nota — Na delectatio morosa a inteligência geralmente 
abstrai das circunstâncias particulares: da. pessoa (p. ex. se 
- é casada ou solteira) e por isso não é preciso indicá-las na 
confissão. Mas o caso seria muito diferente se alguém se de- 
leitasse expressamente na circunstância de a pessoa ser p. ex. 
senhora casada ou parenta. — O desejo refere-se também às 


circunstâncias particulares da pessoa e por isso o desejo de 


r, . Es: d 


' pecar com pessoa solteira difere especificamente do desejo 


Visto que os penitentes não fazem distinções tão rigoro- 


--Sas, convém lembrar que os pecados devem ser confessados 
sómente da maneira que são conhecidos no momento de se- 
rem cometidos. Ainda prescindindo disso, seria imprudente 
fazer, no confessionário, perguntas neste sentido que muitas 
vêzes se. interpretam maliciosamente: nestas circunstâncias 
dá-se o caso da escusa da integridade da confissão (cf. n. 
567). Quando pois: os penitentes se acusam: de pensamentos 
deshonestos,. pergunte-os: o -confessor se -nelés:-se: deleitaram | 
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Pecados internos contra a. castidade [249]. 


NA ge 


[242-243] Perversio sexualis ns so E 
livremente.. Em: caso afirmativo pode, conforme as circuns- 
tâncias, perguntar ainda se também tiveram desejos impuros 
respondendo os penitentes afirmativamente também a isso, 
pode ainda procurar especificar à malícia do desejo, pergun- 
tando p. ex. se a pessoa a que se referia o desejo, era ca- 
sada ou solteira. º RA 


elitatem activam et vehementiam' continentibus (e: g. per. 
Cutere, flagellare, strangulare, cultro pungere, trucidare). 


b.) Masochismus. ( poeta Sacher Masoch hanc “perversita-. 


= | E E 2. | «crementa etc.). | | | 
243. C à P itulo IV. “ e) Fetichismus dicitur si voluptas excitatur. rebus, que 
Ena ali nec per se ullam relationem ad sexum habent, nec' imagina- 
ReRuE nao e add “onibus ad personam quandam referuntur vu. g. imaginatio 
I Fomz varize. 1 Paradogia sexualis in vel aspectus vel contrectatio manus, crinis, indusii, calcei. 
eo consistit, ut commotiones sexuales habean- 
tur tempore quo secundum normam genera 
lem facultas generandi. nondum incepit ut 
“jam desiit 0. 9. jam ante septennium aut in 
senibus decrepitis. | ala é 
— 2. Anesthesia sexualis habetur quando vo- 
luptas sexualis nulla re excitari potest. - 
Homines hujusmodi perversionis Taro, inveniuntur et ob 
impotentiam courndi matrimonium validum inire pon pos: 
sunt. — Similitudinem cum -istis habent nature “frigide”. 


d.) Sexualitas contraria adest, si appetitus sexualis in 
- personam eiusdem sexus tendit — Distinguenda est a pec- 
eatis cum personis eiusdem Sexus que nonnumquam com- 
mittuntur ab eis, qui non habent occasionem peccandi cum 
Personis diversi sexus. — Sexualitas contraria tam in viris 
“quam in mulieribus inveniri potest. 


« 244. II A: responsabilidade. | Também 
aquêles que:são sexualmente perversos, podem 
e devem dominár-se, pois. que as ações se de- 
vem imputar ao indivíduo enquanto não tiver 
Perdido a conciência da responsabilidade e as 
ações forem praticadas. ciente e livremente. 
"* “Estás anormalidades podem diminuir e até. anular de todo. 
a” responsabilidade (cf. n. 36). Acêrca- do influxo das pai-. 
aOeN Gl Nuiddo a Soap a s apo 


2. Hyperasthesia sexualis adest quando ap- 
petitus sexualis vehementiam omnino extra 
ordinariam attingit.. E | E 
“Hec forma perversionis sepe coniuncia est cum pareesthe- 
“sia sexuali. | E | É | Ea 
“4. Parzsthesia sexualis habetur, quando vi- 
ta sexualis non commovetur rebus ad venerea 
pertinentibus, sed aliis a vita sexuali alienis 

Ad hanc perversionem referendo sunt forme sequentes:.. 

a.) Sadismus (nomen habet a Marquis de Sade). De. 
lectatio venerea excitatur. imaginationibus vel “actionibus crio 


2a OQ 


Qui perversam inclinationem habent erga - personas sexus 
-Droprii, mature a confessario arcendi sunt a suscipiendo of a 
ficio (uv. g. magisterio) in quo vix evadere possunt proximam q 
peccandi occasionem. O SE a | EE PORRA SÃO a 


Nota. — É de notar que certos. sintomas de perversidade 
se encontram, às vêzes, também em pessoas cuja vida sexual, . 
no mais, é-inteiramente normal; a diferença entre. elas eas 
naturezas. realmênte perversas: consiste em'-que: estas últimas = 
podem ser. excitadas só ou quase só-por' coisas anormais. 
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[245]. Sétimo e décimo gana ntos 


o dios de. propriedade 


“246: Tl. “Divisão: ur direito. de. proprio 


“ZAS. SECÇÃO vi. 
ade pode ser: od | RR o 


Sétimo e décimo-mandamentos. 


o sétimo e 0 décimo mandámeiitos salvaguardam a proprie- 
“dade. Visto ter sido demonstrado já no. tratado dos” princi- 
“pios que' os pecados de pensamentos se equiparam, quanto ao 
sua moralidade, aos pecados de obras (cf. n. 105), não se 
faz mister tratar expressamente dos pecados de pensamentos 
.e por conseguinte do: décimo: mandamento. A seguir falare- 
mos: pois tão sómente do: direito | de propriedade em geral, 
da aquisição da propriedade, da. “violação dela e “da resti- 
tuição. 


: ente; a. seus. frutos. nv 


pao “imperfeito. 1: 6. O a A Sótiento à. coisá, 
(direito. direto de. propriedade) ou: sómente- a 
seus frutos (direito indireto. de propriedade). 


O proveito que se tira de uma coisa, pode ser o. uso dela 
á usus ) - ou..o usofruto ( ususfructus) ; nenhum : dos. dois.. pode 
E o pode usar os rendimentos. dela. só para. si e: “sua: famí- 
Quem tem o usofruto,. pode também ; vender os. rendi- 
Mto e enriquecer-se - dêste .modo.. Bem, considerados,. O -MSO 
eo usofruto são apenas subdivisões das servidões tão, fre-. 


Capítulo 1. 
O direito de propriedade em geral, 


ARTIGO 1. 


Conceito, mad o: origem e objeto. 


I Conceito. O direito de propriedade é o 
direito legal de dispôr livremente de uma coisa 
como própria, enquanto não houver impedi- 

mentos que obstem a esta livre: disposição. 


O proprietário pode vender, trocar, dar, destruir etc. sua & 
propriedade, sem lesar por êstes atos a justiça comutativa, Este iréito, rigorosamente falando, não é: - penhum” iditeito 


embora possa pecar contra outras virtudes p. ex. contra & | “de propriedade, mas fundaisé no poder de jurisdição do Es- 
liberalidade, por avareza ou por desperdício, contra a piedade, À tado. O. prejuízo causado ao dono. legítimo deve-se: reparar 
contra a caridade, contra a justiça legal (social). ete. E quanto fôr possível: — O Estado usa dêste direito na desa-. 


(0) proprietário pode ser coibido na livre disposição. acêrca 
de suas coisas pela lei positiva (cf. n. 246), por determina- 
ção testamentária e por contrato. Quem nestes casos lesa 
estritos direitos de outras pessoas, peca também contra à | 
justiça comutativa e está obrigado à restituição. é 

“Da propriedade difere a posse. Possuir alguma coisa é 
tê-la de fato em seu poder com a intenção de a reter como 
própria. A posse pode ser bona fide, dubia fide ou mala fide, 
conforme -o detentor estiver certo ou duvidoso da legitimi- 
dade da posse ou estiver certo da ilegitimidade dela. 
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599, ss). A servidão consiste em que a propriedade. de. um. 
“deva servir à utilidade de. outro (p. ex. o dono” do, terreno 
deve permitir 'aós vizinhos. a pássagem).| 


Estado é o direito de dispôr, por motivo grave 
e no interêsse do bem: público, da propriedade 
de pessoas particulares. e | RA 


' uma. via férrea) ou quando transfere -a. propriedade no in- 
| terêsse. do bem: -comum (o. ex. no descobrimento “de um te- 
souro, cf. n. 264, nã. prescrição, cf. n. 272, em: alguns Jeilões 
etc. «f. n.. 339) ou - quando restringe o exercício: inte | do: di- 
reito de: propriedade (ef. n. 254).' Como: nestes, 'o. - Estado 


casos, havérido necessidade. - Sob êste “aspecto. devemise: en- 
carar também as. mudanças que se introduzem. pela reforma 
agrária, “em questões de” construção de: edifícios ou no: Eus 
térêsse dos” bancos. etc. > é es 


SE O ceu 


irf.sperfeito i: é o didi a coisa. é: “conjunta- É 


tocar na substância da. coisa . em .si. Quem tem o uso. de uma. 


-quentemente “citadas na legislação moderna:::(CCB. a,“ 695, 


O] “direito. «Supremo de propriedade” Ea 


—-Propriação forçada (p. ex. no imterêsse da construção de | 


pode restringir o direito de propriedade também em. outros. à 


em g 
ni 


RE e 


[247] O direito de propriedade 
“247. NL A origem do direito de pro- 
priedade. 


1. A lei natural é a fonte primordial do di-: 


reito de propriedade visto que, consideradas 
as condições atuais da natureza humana, a 
posse comum de todos os bens acarretaria 
muitos inconvenientes. 


Portanto são falsas as doutrinas dos maniqueus, dos a 
denses, dos albigenses, dos socialistas e dos ao E E 
do porém o primeiro dos bens do homem a RR o 
própria vida, todo homem pode apropriar-se, em «caso a 
cessidade, de tantos bens alheios quantos lhe o ne 
rios para se salvar da extrema penúria (cf. n. 331). 


2. O direito positivo pode também ser fonte 
do direito de propriedade porque a lei natural 
não determina tudo até as últimas minudên- 
«Cias. as Doe e Bag es 
a.) As leis positivas que criam o direito, or- 
dinariamente obrigam em conciência antes de 
qualquer sentença do juiz. 


Uma destas leis é p. ex. a que adjudica a metade do te- 


ê j f. | 
souro ao proprietário do terreno em que êle foi achado (e 


n. 264). O mesmo vale quando a autoridade competente, a 
"“interêsse do bem comum, supre, em certos contratos, O col 
sentimento deficiente. ' 


b.) As leis civis que prescrevem sómente | 


certas formalidades para as ações jurídicas, 


geralmente não obrigam em conciência antes | 


da sentença do juiz, mas sim depois dela. 


Tais são p. ex. as leis civis acêrca dos testamentos e | 


ão jurídica é inváli j antes da sen | 
legados. — 4 ação jurídica é inválida, a AR 
tença do juiz, quando é nula pela própria lei n o | 
p. ex. o contrato com um louco — ou quando a ação jur 
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O direito de propriedade [247-248] 
——— ma DT ade 0 tigrada) 


dica válida por lei matural já não pode ser anulada de- = 
pois (p. ex. o matrimônio entre pagãos) ou quando o fim 
da lei exige que seja inválida, independentemente de qual- 
quer sentença do juiz, ou ainda quando se trata de contra- 
tos onerosos porque neste caso os contraentes querem obri- 
gar-se em conciência sómente do modo por que os obrigam 
as leis civis. RR | no 

Às leis eclesiásticas porém obrigam geralmente em con- 


ciência antes da sentença judicial. E: 

248. II O cbjeto do direito de proprie- 
dade. 1. O objeto geral do direito de proprie- 
dade são os bens próprios i. é coisas. que se 


destinam única e exclusivamente a certa 
pessoa. j E cê E 


Do conceito de propriedade decorrem as seguintes con- 
clusões: a.) Res clamat ad dominum: o bem reclama seu 
proprietário; b.) Res fructificat domino: os proventos do bem 
pertencem ao proprietário dêste; c.) Res perit domino: pere- 
cendo a coisa, o prejuízo recai sôbre o proprietário. d.) Ex 
re aliena non licet ditescere: o fruto proveniente de bem 
alheio pertence ao proprietário dêle. Os 


2. Em particular 
quanto à propriedade: 
a.) os bens do corpo e da alma que consti- 
tuem o próprio homem. Ninguém pode ter o 
direito direto de propriedade sôbre êstes bens, 
mas sómente direito indireto. 


devem-se distinguir, 


Portanto ninguém pode tirar-se a vida a si mesmo; mas 
as faculdades corporais e mentais podem-se pôr ao serviço de 
outrem em vista de fins lucrativos. 


b) a honra, a fama, os bens exteriores. Õ 
possuidor dêles tem pleno direito sôbre êles. 


Ea ati RD a a : 
Por isso podese renunciar à reparação da honra ofendida - 
ou da boa fama, ou perdoar a indenização do dano causado. 


Fo ass O E ua 


[249-251] O uropEisiánio 
249. ARTIGO 2. 


O sujeito do direito de propriedade. 


Tôda pessoa, tanto física como moral (ju 
rídica), pode ser proprietária. 4 


Segundo esta norma, também os dementes perpétuos e à 
as crianças no ventre da mãe podem ser proprietários, n 
porém os filhos ainda não concebidos. — A seguir tratai 
mos sómente dos proprietários cujo caso merece consideraç 
particular na teologia moral. 


250. I. Os cônjuges. 1. Seu direito « 
propriedade regula-se pela lei vigente na re 
pectiva terra ou pelo contrato que tenha 
feito antes do casamento. 


251. Conforme o CCB. os cônjuges podem fa 
antes do casamento, qualquer contrato relativo a seus bi 
Não se fazendo nenhuma convenção a êste respeito, vi 
entre êles o regime de comunhão universal (a. 258)4 
dito regime importa a comunicação de todos os bens | 
sentes e futuros do casal e suas dívidas passivas (a. Z 
Os bens adquiridos durante o matrimônio estão sujeitos, 
ausência de outro contrato explícito referente a êles, ao 
gime da comunhão universal embora, no mais, o regime, 
bens matrimonais não seja o de comunhão universal (a. 2 
Compete ao marido a administração dos bens comuns; a! 
lher poderá administrá-los sómente com autorização do) 
“rido (a. 266). Em caso de dissolução do casamento, efe 
se a separação dos bens ficando cada cônjuge isento da 1 
ponsabilidade de pagar as dívidas contraídas pelo outro” 
268). aa 

Além dêste regime de comunhão universal, podem-se 
tar os seguintes regimes: 7 

1. O regime da comunhão parcial que exclue da C9 
nhão a.) os bens que cada cônjuge possuir ao casar, 8 
que lhe sobrevierem, na constância do matrimônio, por 
ção ou sucessão. b.) os adquiridos com valores excll 
mente pertencentes a um dos cônjuges (a 269). Ader 


— 196 — 


Justica 


O proprietário [251-252] 
são incomunicáveis os bens cuja aquisição tiver por título 
uma causa anterior ao casamento. A administração dos bens 
do casal cabe ao marido (a. 274). 


Vê 0 E de separação no qual cada cônjuge conserva 

roprie é ini ã irei 
: p per E ea administração de seus bens com o direito 
de alienar livremente os bens móveis (a. 276). Fora do caso 
de convênio especial em contrário, ambos os cônjuges con- 
correm para as despesas do casal na proporção do valor de 
seus bens (a. 277). 

E O regime dotal. Os bens que constituem o dote, não 
podem se s ú | 
E | Tt aumentados durante o casamento, salvo cláusula 

contrário expressamente estatuída no contrato ante- 
nupcial. O marido administra os bens dotais e percebe os 
E ; 3 
seus frutos, podendo-se porém estipular no contrato dotal 
que parte dos rendimentos do dote se destina à mulher para 
g q 1 4 - 
a gastos particulares. Salvo cláusula expressa em contrá- 
a o marido tem o domínio sôbre os bens dotais móveis, 
e não tem domínio sôbre os bens imóveis. Éle pode dispôr 
ne proprietário dos bens dotais que importam alienação 
s bens imóveis não podem ser onerad i 
“a erados mem alienados, a 
sa ser em alguns poucos casos especificados no a. 293, tão 
E ea ser prescritos (a. 298). Quando se dissolve a 
j ade conjugal, o marido deve restituir o dote à mulher 
U aos herdeiros dela. 
o aos bens parafernais i. é aqueles que a mulher 
E ém E dote, a legislação brasileira determina o se- 
Unte: a mulhe i ini ã 
ei peca anne ni par o 

ão dêles, não podendo ém ali 
Eca : p porém alienar 

Imóveis (a. 310). 


ca 2. Os direitos e os deveres do marido. 
-) Ele deve administrar bem, por dever de 
» Os bens da espôsa a êle confiados. 


Se os i 4 
tuição, desperdiça ou dá de presente, está obrigado à resti- 
» A 


p SP Eca 
Com e deve administrar fielmente os bens 
"ato 


is, observando as determinações do con- 
» este dever é de justica se a mulher fôr, 


pe 
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ainda em vida do marido, co-proprietária no 
sentido estrito da palavra. 


Ele está obrigado à restituição quando na administração 
dêstes bens transgride os limites marcados pelo contrato. Em- 
bora não possa ser citado perante o tribunal por má adminis- 
tração ou por desperdício, muitas vêzes poderá todavia estar 
obrigado em conciência à restituição por causa do desperdí- 


cio da propriedade da mulher. — Se a mulher tiver direito 
à metade dos bens restantes sómente depois da morte do 
marido, êste não está obrigado à restituição. — Seja qual 


fôr o regime dos bens, o marido não pode, sem consenti- 
mento da mulher, alienar, hipotecar ou gravar: de onus real 
os bens imóveis, ou direitos reais sôbre imóveis alheios (a. 


235). 


c.) Por dever de caridade ou de piedade, 
deve administrar bem os seus próprios bens. 


“Se os administra mal ou desperdiça, não peca contra a 
justiça e por conseguinte não está obrigado à restituição. 


d.) Éle deve dar à espósa quanto fôr ne- 
cessário para a economia doméstica digna do 
estado da família. Of. n. 253. a 


233. 5. Os direitos e os deveres da espósu. 
a.) Ela tem direito ao sustento digno de seu 
estado, ainda que não tenha trazido nada para 
o matrimônio. 


Fazem parte do sustento digno do estado: o alimento, o 
“vestido, o descanso conveniente, assim como os meios para 
dar presentes e esmolas. A isso é preciso acrescentar ainda 
o sustento digno dos filhos procedentes do matrimônio (cf. 
n. 326). 

“Aos filhos do primeiro matrimônio e aos pais e irmãos 
que se acham em grave necessidade, deve socorrer com os 
bens próprios ou, na falta dêstes, com os bens comuns. Fal- 
- tando ainda êstes, o auxílio não pode exceder de muito a 
soma que ela poderia empregar — conforme a posição do 


PER e 


em e ri capo a 


o aa 
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marido — em esmolas. Para mais necessita da autorização | 
do marido; se êste lha negar sem razão, ela pode auxiliar 
os seus assim mesmo, com a condição de indenizar, na me- 
dida do possível, os herdeiros do marido, pelos bens que lhe 
couberem pela morte dêle. 


Se o marido desperdiça os bens, a mulher pode reservar 
prudentemente alguma coisa com que proveja às necessida- 
des próprias c às da família. “A mulher pode requerer ju- 
dicialmente a separação do dote quando a desordem nos ne- 
gócios do marido leve a recear que os bens dêste não bastem 
a assegurar os dela; salvo o direito que aos credores assiste, 
de se opôrem à separação quando fraudulenta.” (a. 308). 


Se a mulher previr que, por falta de descendentes, os bens 
todos hão de passar para outros, pode pôr de lado alguns 
bens no intuito de assegurar o próprio sustento, providen- 
ciando ao mesmo tempo para que depois de sua morte passe 
para as mãos dos herdeiros tudo quanto lhe restar. 


b.) Se o marido estiver ausente ou alienado, 
a mulher administra os bens e pode fazer as 
despesas convenientes. | 


e) O costume local concede muitas vêzes à 
mulher direitos especiais p. ex. a livre dispo- 


sição do lucro proveniente da criação de aves 
domésticas. 


254. II. Os filhos. 47. Os flhos meno- 
res. Conforme o CCB. são menores tôdas as 
pessoas que ainda não completaram o 24.º ano 
de vida. A incapacidade dos menores cessa: 
a.) por concessão do pai ou da mãe, na falta 
daquele, e por sentença do Juiz, ouvido o tu- 
tor, se o mesmo tiver dezoito anos feitos. 
b.) pelo..casamento. c.) pelo exercício do em- 
prêgo público efetivo. d.) pela colação de 
grau científico, em curso de ensinó superior. 
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e.) pelo estabelecimento civil ou comercial com 
economia própria (CCB. a. 9). 
a.) les têm capacidade de adquirir pro- 
priedade desde o primeiro instante de sua exis- 
tência (cf. mn. 249). | E 


b.) 4 administração dos bens dos filhos 
cabe ao.pai, e, por falta dêste, à mãe, salvo 
prescrição judicial contrária (CCB. a. 385). Os 
pais. não podem porém alienar, hipotecar on 
gravar de onus os imóveis dos filhos, nem 
contrair, em nome dêles, obrigações que ul- 
trapassem os limites da simples administra- 
ção, exceto por necessidade ou evidente utili- 
dade da prole, mediante prévia autorização do 
juiz (CCB. a. 386). 


Por isso os filhos devem entregar aos pais o lucro que 
adquirirem com trâbalhos exercidos fora de casa. Mas se 
êles virem que os pais desperdiçam os bens ou não lhes dão 
“nada para honesta recreação, digna de seu estado, podem 

subtrair-lhes o necessário para isso. | 


c) Ao pai cabe também o usofruto dos bens 
dos filhos, com exceção dos bens deixados ou 
doados ao filho com exclusão do usofruto pa- 
terno. ou para fim certo e determinado (a. 
390). 


Excluem-se assim do usofruto como da administração dos 
pais: 1. os bens adquiridos pelo filho ilegítimo antes do je- 
conhecimento. 2. Os adquiridos pelo filho em serviço mili- 
tar, de magistério ou em qualquer outra função pública. 
3. Os deixados ou doados aos filhos, sob a condição de não 
serem administrados pelos pais. 4. Os bens que ao filho cou- 


- berem na herança quando os pais forem excluídos da su- 


cessão (a. 391). 
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as. d.) Os filhos não podem exigir sa-. 
lário pelos trabalhos ordinários na casa pa- 
terna, mas sim por trabalhos extraordinários; . 
neste último caso não podem porém exigir o 
pagamento. imediato dêle. - | 


O que o filho adquire pelo trabalho voluntário exercido 
fora de casa (p. ex. por algum recado) ou pelo exercício 
autorizado de comércio, pertence a êle. A justiça obriga-o 
porém a indenizar os pais pela alimentação, morada e vesti- 
dos e a piedade obriga-o a socorrer a família se esta se 
achar em situação precária. O lucro do. trabalho feito fora 
de casa, por incumbência do pai, pertence a êste. Se o filho, 
sem a autorização do pai, negociar com os bens dêste, a ad- 
judicação do lucro depende da intenção quê o filho teve ao 
iniciar o negócio: a.) se êle intencionava negociar em nome 
do pai, será dêste o lucro total. b.) se intencionava negociar 
por conta própria, pecou negociando com o dinheiro do pai 
sem licença dêle, mas o lucro pertence ao filho. Nesta hipó- 
tese deve êle tomar sôbre si, de antemão, o risco da perda 
e o encargo de reparar o damo que se originar. Visto que 
geralmente não estará em condições de o poder fazer, peca 
também por expôr o pai ao perigo de uma perda. c.) se o 
filho presumiu a licença do pai para fundar uma espécie de 
sociedade para a qual o pai formneceria o capital e êle o tra- 
balho, deve-se dividir o lucro entre os dois. d.) Havendo dá- . 
vida sôbre se o filho queria agir em nome próprio ou em 
nome do pai, presume-se o segundo caso se o filho está ha- 
bitualmente incumbido da gerência dos negócios do pai.. 


256. e.) Os presentes. Os filhos tem: aa.) 
pleno direito de propriedade sôbre as coisas 
que se lhes dão sem reserva. 


Dão-se sem réserva aquelas coisas que se gastam logo pelo 
uso (primo usu consumptibiles), (p. ex. comestíveis, dinheiro 
para recreação) e o dinheiro dado para cobrir as despesas 
“correntes”s=o -qual pode ser empregado também para fins de 
honesta recreação. Despesas feitas contra a vontade dos pais, - 
são pecado contra a ebediência, não porém contra a justiça. 


EO 
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-bb.) não têm pleno direito de propriedade 
sôbre as coisas que se lhes dão para determi. 
nado fim. 


Tal é p. ex. o dinheiro que se dá para papers de livros. 
vestidos etc. 

Note. — Em geral deve-se insistir para que os filhos en- 
treguem todo o lucro aos pais, pois frequentemente estão 
obrigados a isso ao menos por dever de piedade. Do mesmo 
modo admoestem-se os pais a que evitem tôda aparência de 
exploração dos filhos. Se êstes tiverem guardado algo de seu 
lucro ou tirado alguma coisa dos pais, não se lhes imporá 
facilmente a obrigação de c restituir, nem ainda no caso de 
uma lesão da justiça, porque os Ro ordinariamente renun- 
ciam a esta reparação. 


257. 2. Os filhos matores. a.) Aquisição 
de propriedade. 


aa.) É propriedade dêles tudo o que adqui- 
rirem por trabalhos independentes exercidos 
fora de casa. 


bb.) Não podem exigir remuneração pelos 
trabalhos ordinários em casa, correspondentes 
à condição da família. 

Éste princípio vale ainda quando os outros filhos não tra- 
balhem p. ex. se estiverem doentes ou estudarem; pois isso 
sucede por mera casualidade. E porém muito conveniente 


que os pais dêem certa recompensa aos filhos que trabalha- 
rem; nestas condições, 


cc.) Éles Soda exigir alguma remunera- 
ção pelos trabalhos extraordinários em casa, à 
“não ser que tenham manifestado, de antemão, 
sua vontade de fazê-los gratis. 


“Não podem porém demandar o pagamento imediato e por- 
tanto não podem, de ordinário, recorrer a compensação ocul- 


- 
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ta. Caso a tenham praticado, não-se-lhes imporá facilmente | 
a obrigação de restituir. Geralmente são remunerados. pelos 


pais por meio de uma partilha mais. favorável dos. bens, de 
herança. 


b.) A Ria o uso e O usofruto de 
sua propriedade cabe exclusivamente a 1 eles. 


258. III. Os clérigos. 1. O clérigo tem 
pleno direito de propriedade sôbre os bens 
patrimoniais e quase-patrimoniais. 


Bens patrimoniais são os que o clérigo. adquire por he- 
rança, doação, contratos ou ofícios seculares; bens quase- 
patrimoniais são os estipêndios de missa, os emolumentos de 
estola, as quotas diárias pagas aos cônegos pela participação 
na reza do côro etc., com a reserva estabelecida no can. 140, 
o ordenado de Bro fessos de religião em colégios ou de profes- 
sor de teologia, as pensões, pagas pelo Estado ou pela Igreja, 
o ordenado por ofício eclesiástico, ao qual não está anexo. 
nenhum benefício. 


2359. 2. Os rendimentos dos bens benefi- 
ciais (cf. can. 1410) podem ser de três espé- 
cles: Í | e 


a.) O rendimento necessário para o sus- 
tento da vida digno do estado do clérigo (bo- 
na necessária). Estes pertencem. ao. clérigo . 
sem restrição alguma. 

O dito vale ainda no caso em que o clérigo tenha bens 


particulares suficientes para seu sustento. — O sustento de 
vida compreende não sómente o alimento, o vestido e a mo- 


' rada, mas também as convenientes esmolas, a recreação, a e 


pitalidade, -9s presentes, o auxílio a parentes necessitados, 
providência para”o futuro. — O. sustento devida digno do 
estado avalia-se pela dignidade da pessoa, pela: abundância 
das rendas e pelo modo de vida em determinada região. 
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D.). As economias que o clérigo faz, restrin- 
gindo- se no gasto das rendas de seu benefício 


mais do que “devia (bona parcimonialia), per- 
tencem também inteiramente ao clérigo. 


C.) As rendas: que não são necessárias para 
O Ria da digno de seu estado (bona super- 
flua), deve-as o clérigo. dar aos pobres ou em- 
pregá-las em obras pias. 


Os pobres podem ser os próprios parentes; portanto o clé- 
rigo pode p. ex. custear o estudo de um dêles. 

Não há obrigação de empregar os bens supériluos em 
obras pias, logo no fim do ano; antes podem-se ajuntar para 
instituir p: ex. uma pia fundação. Em todo o caso, deve-se 
cuidar que todos êstes bens sejam aplicados a obras pias 
depois da mortê do. clérigo. — O clérigo deve empregar êstes 
bens do modo explicado por grave mandamento da Igreja, 
não em razão da justiça. No caso, pois, em que não os em 
pregue para o dito fim, nem êle nem outrem (p. ex. os her- 


deiros) estão obrigados à restituição. — Para haver pecado 


grave nesta parte, a matéria deve ser notavelmente maior do 
que a do furto. 


260. IV. Os autores. 


Por autores entendem-se não sómente os escritores, mas 
tamibém os. artistas, . inventores etc. 


“4. Antes dá publicação, todo autor tem, pe- 
la própria lei natural, direito aos produtos de 
sua inteligência. 


- Portanto peca contra a justiça e está obrigado à restitui- 


ção quem- publica um manuscrito ou uma invenção contra a “| 


vontade do autor. — Segundo a sentença de alguns moralis- 
tas, é pecado contra a justiça também o imprimir preleções 
ou. prégações. contra. a vontade | dos professores ou ErcEACaTes, 
outros'o negam. 
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2. Depois da publicação de uma obra ou - 
de um invento ficam proibidas, ao menos pe- 
la lei positiva, e segundo a opinião de muitos 
moralistas, ainda pela própria lei natural, a 
reedição, a tradução e a imitação da obra. 


As determinações do direito positivo obrigam em conciência 


“ao menos enquanto defendem o autor contra danos. Tais são 


as leis que protegem as patentes e as que proibem a reedi- 
ção da obra depois da morte do autor. No Brasil os her- 
deiros ou sucessores do autor gozam do privilégio de repro- 
duzir as obras do autor pelo tempo de 60 anos a contar do 
dia do falecimento dêle; morrendo o autor sem herdeiros ou 
sucessores, a obra cai no domínio público. CCB. a. 649. — 
Das leis que, no interêsse do autor ou da livraria, vedam o 
aproveitamento total da obra legitimamente adquirida, fa- 
zendo p. ex. depender a execução de uma peça musical da 
licença do autor ou a exibição de uma peça teatral da com- 
pra de tantos exemplares quantos são os papéis (com a proi- 
bição de pedí-los emprestados), pode-se dizer que não cons- 
tituem nenhuma obrigação de justiça comutativa, senão: de- 
pois de pronunciada a sentença judicial. 158 esta a opinião 
dos cristãos concienciosos. 


261. Capítulo IL 
A aquisição da propriedade. 


A moral coBsidea principalmente quatro modos de aqui- 
sição: a ocupação, a acessão, a prescrição e os contratos. | 


ARTIGO 4. 
A ocupação. 


A ocupação é a tomada de posse. de uma coisa sem dono, 
com a vontade de conservá-la como própria. - Em os nossos. 
tempos, podem- -se adquirir por ocupação principalmente . ani- 


mais e coisas móveis. 


eg es 
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I A apropriação de animais. 4. Os ani- 


mais domésticos pertencem sempre ao dono 
primitivo. | | 


Tanto. os animais como seus produtos devem. ser restituí- 
dos ao dono primitivo, ainda que os animais se tenham ex- 
traviado eo proprietário dêles seja desconhecido e ainda que 
Os animais tivessem perecido se o atual detentor não os re- 
colhesse. É claro que o restituinte pode exigir a remunera- 
ção das despesas e dos trabalhos. — Sómente no caso de o 
proprietário Íicar desconhecido, podem os animais ser adqui- 
ridos por ocupação, a modo de coisas perdidas. 


— 262. 2. Os animais domesticados perten- 
cem ao proprietário enquanto não tiverem re- 
cuperado a liberdade nativa. 


Éstes animais recuperam a liberdade nativa quando esca- 
pam de sua prisão (as aves das gaiolas, animais bravios do 
cercados, os peixes do tanque ou açude) ou quando perdem 
o hábito de voltar ao lugar aonde costumam acolher-se (p. 
ex. pombas e abelhas) ou quando o primeiro dono já não 
a possibilidade moral. de os rehaver ou quando desiste de 
FP eia — Conforme o CCB. a 593 os enxames 

Pp ser apropriados se o domo da colmeia a 
que pertenciam, não os reclamar imediatamente. 

“Átrair propositadamente os animais de outrem dando aos 
animais próprios comida melhor, é falta contra a justiça. 
Quem o faz sem esta intenção, pode pecar às vêzes contra 
a caridade, mas não lesa a justiça. 

Matar animais alheios é permitido tão sómente para im- 
pedir que façam dano. Supõe-se porém que o dano seja tanto 
quanto 'o valor dos animais e que o dano não possa ser im- 
pedido pelo aviso dado ao proprietário do animal daninho 
ou por outros meios. Dos animais abatidos podem-se conser- 
var tantos quantos forem necessários para indenizar o dano 
causado por êles. 


— 263. 3. Os animais bravios entregues à 
sua - natural liberdade, não têm dono. CCB. 
a. 5930. o | 


| 
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Portanto pertencem àquele que primeiro se assenhorear 
dêles. — O animal fica apropriado quando é atingido por 
projetil ou ferido de tal modo que não possa fugir, ou quam- 
do não pode escapar da armadilha. Se a caça ferida se aco- 
lher a terreno cercado, murado, valado ou cultivado, o dono. 
dêste, não querendo permitir a entrada ao caçador, terá que 
entregar ou expelir a caça. Aquêle que penetra no terreno 
alheio, sem licença do dono, para caçar, perderá para êste a 
caça que apanhar e respender-lhe-á pelo dano que causar. 
(CCB. aa. 597, 598). 

Hodiernamente, em quase todos os países civilizados, arren- 
da-se a caça a particulares ficando os mão-arrendatários ex- 
cluídos do direito de caçar. Esta proibição provavelmente é 
puramente penal. Excetuam-se, segundo alguns autores, as eis 
que proibem a caça em determinadas épocas do ano estatuí- 
das para garantia da existência das espécies animais, porque. 
neste caso o bem comum exige que elas obriguem em con- 
ciência. 4 caça clandestina em terrenos não fechados não 
lesa nenhum direito de propriedade porque o arrendatário 
não é o proprietário dos animais; muitas vêzes porém o ca- 
cador clandestino causa verdadeiro prejuízo ao arrendatário 
e neste caso os autores lhe impõem o dever da restituição. 
Esta não se avalia pelo valor da caça abatida, mas pela es- 
perança que o arrendatário tinha de matar a caça. Quando 
se trata de animais pequenos, - principalmente quando os há 
em grande quantidade, o valor desta esperança é bem pouco. 
de sorte que praticamente não se pode falar em obrigação 
de restituir. Outros autores não vêem na caça clandestina 
nenhuma violação da justiça comutativa e por isso pratica- 
mente não se pode obrigar o caçador clandestino à restitul- 
ção. Mas os caçadores clandestinos de profissão cometem 
geralmente pecado grave em razão dos riscos a que se ex- 
põem a si mesmos e a sua família. 

O que fica dito da caça, vale igualmente para a pesca. 


264. IL A ocupação de coisas. 7. As 
coisas que nunca tiveram dono (res vacantes), 
pertencem ao primeiro ocupante. - 


a NR 


=. 


Tais são: as pérolas à praia-mar, diamantes mo deserto. 
grãos de ouro etc. . a 
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2. Os tesouros achados pertencem, segundo 
a lei natural, ao inventor; segundo a lei posi- 
tiva, metade ao inventor, metade ao proprie- 
tário da coisa (quer móvel quer imóvel) em 
que esteve oculto o tesouro. -. | 
- São tesouros: moedas, vasos, em geral objetos preciosos 
como também selos muito valiosos e outras raridades (cf. 
CCB. a. 607). | 
Inventor do tesouro évaquêle que traz o tesouro à luz do 
dia i. é quem o descobre. Para se tornar dono dêle, é mister 
que tome posse do tesouro. Se outrem o prevenir nisso, O 
ato dêste último não terá efeito nenhum, porque ao primeiro 
já assiste o direito da posse pelo descobrimento. 

Dono do fundo não é o arrendatário nem aquêle que 
tem o usoiruto do fundo. Quando portanto se acha um te- 
souro mum bem beneficial, não se considera proprietário o 


detentor do benefício, mas sim o benefício mesmo ou a Igreja. - 


O usofrutuário não tem direito à parte do tesouro achado 
por outrem (CCB. a. 727). Deparando-se o tesouro em ter- 
reno aforado, paxtir-se-á igualmente entre O inventor e o 
enfiteuta, ou será dêste por inteiro quando êle mesmo seja 
o inventor (CCB. a 609). — Se o inventor fôr o dono do 
prédio, algum operário seu, mandado em pesquisa, ou ter- 
ceiro não autorizado pelo dono do prédio, a êste perteêncerá 
por inteiro o tesouro (a. 608). — Se o inventor fôr outro, o 
tesouro deve-se dividir por igual entre o proprietário e o in- 
ventor (a. 607); portanto êste não o pode enterrar novamente 
€ comprar o terreno. 


“ 


O inventor perde o direito à metade do tesouro se o pro- 
cura sem o saber e contra a vontade do proprietário. Visto 
porém que esta determinação é mera pena e que minguém 
está obrigado a punir-se a si mesmo, o inventor perde o di- 
reito sómente depois de pronunciada a sentença do juiz. Con- 
sidera-se geralmente lei penal a determinação que atribue o 
tesouro todo ou parte dêle ao fisco, como acontece p. ex. na 
Inglaterra. . 


265. 3. As-coisas a que alguém renun- 
cru de livre vontade (res derelicta), perten- 


cem a quem primeiro se apossar delas. 
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À ocupação 


Tais consideram-se geralmente os frutos restantes no cam- 
po depois da colheita p. ex. espigas, laranjas, uvas. E claro 


que o proprietário pode reservar para si o direito de pro- 


priedade. — Visto que a renúncia deve ser voluntária, não 
são coisas abandonadas os bens que se alijam ao mar ou 


que, em caso de naufrágio ou incêndio, derem à praia. Caso 


não se possa encontrar o proprietário dêles, podem ser tra- 
tados. como coisas perdidas. | 

Os bens de quem morre sem testamento e sem herdeiros 
são adjudicados, na legislação moderna, ao erário público. 
(CCB. aa. 1593, 1594). 


266. 4. As coisas perdidas (res amissa) 
pertencem ao seu dono natural enquanto hou- 
ver esperança de se poder descobrir. 


Quem acha alguma coisa, tem a obrigação de caridade, 
não de justiça, de recolhêla. Um prejuízo relativamente 
grande escusa desta obrigação. o rar 

Quem apreende o achado, tem o dever de justiça de in- 
dagar pelo dono dele, administrando bem, no entanto, a coisa 
achada; pelo trabalho e pelas despesas, que tiver, poderá 
pedir justa indenização. | l 

Quem, culpavelmente, deixa de indagar o dono da coisa 
perdida, é e fica sendo detentor injusto e nunca se pode 
apropriar dela, antes deve dá-la aos pobres ou aplicá-la a 
fins pios se o dono já não puder ser descoberto. Quando de 
antemão não houver esperança de se encontrar o dono, o 
inventor pode apropriar-se logo da coisa achada, p. ex. quem 
acha uma moeda de 2 cruzeiros numa rua muito movimen- 
tada.. ed 3 ME Gas | E ELA = 
As leis positivas determinam melhor a obrigação imposta 
pela lei natural de inquirir o dono. Assim o CCB. declara 
no a. 603:.0 inventor deve fazer por descobrir o dono e 
quando se lhe não depare, entregará o objeto à autoridade 
competente no lugar. Quem não observa estas prescrições, 


peca e não tem direito nem à remuneração nem à apro- 


priação, transcorrido o: tempo legalmente determinado pa- 


ra os efeitos da prescrição. Quem porém não as observa . 
sómente porque; “atento o reduzido valor da coisa," lhe 


parecem demasiadamente incômodas ou porque julga in- 
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frutíferas as investigações, pode adquirir a coisa por pres- 
crição, passados dez anos. (Caso o dono se apresente antes 
do fim dêste prazo, o inventor que já tiver disposto da coisa 
em boa fé, deverá entregar-lhe o aumento de riqueza que lhe 
trouxe a posse da coisa achada. 


267. Se o dono aparecer, deve-se-lhe en- 
tregar o objeto achado, mas o inventor tem 
direito à remuneração e, às vêzes, pode des- 
contá-la êle próprio. 

O dono deve pagar a remuneração estabelecidas se o in- 
ventor a exigir. Mas o inventor responde pelos prejuízos 


causados ao proprietário ou possuidor legítimo quando tiver 
procedido com dolo (CCB. a. 605). 


268. Se o dono não se apresentar, decor- 
ridos seis meses do aviso à autoridade, a coisa 
achada será vendida em hasta pública e, dedu- 
zidas do preço as despesas, mais a remunera- 


ção do inventor, pertencerá o remanescente ao 
Estado (a. 606). : 


ARTIGO 2. 


| Cessão. 


269. 


I A acessão por atividade sómente de fôr- 
cas naturais (accessio naturalis). 


1. Os jrutos que a coisa produz de si mes- 
ma.e a cria do animal pertencem ao proprie- 
tário ou usofrutuário da coisa, respectiva- 
mente do animal (cf. n. 339). | 
“2.4 aluvião. Os acréscimos de terreno, for- 
mados: por depósitos e aterros: naturais por 
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- À acessão 1269-2701 
meio de aluvião lenta, pertencem aos donos 
dos terrenos marginais. Quando, por fôrça na- 
tural violenta, uma porção de terra se desta- 
car de um prédio (avuisão) e se ajuntar a ou- 
tro prédio, o dono do primeiro reclamá-lo-á do 
segundo, cabendo a êste a opção entre aquies- 
cer a que se remova a parte acrescida ou in- 
denizar ao reclamante. Se não houver recla- 
mação dêste, o acréscimo considera-se incor- 
porado ao prédio onde se acha (CCB. aa. 538, 
DA). 


270. II. Acessão por atividade humana 
sómente (especificação, accessio indusirialis). 


“Quem, trabalhando em matéria alheia, obtiver espécie no- 

va, será proprietário dela, se o preço da mão de obra exce- 
der consideravelmente o valor da matéria. Se esta fôr mais 
valiosa, o objeto pertence ao proprietário da matéria. Em 
ambos os casos deve-se dar ao prejudicado a indenização 
pela matéria, respectivamente pela mão de obra. 
- À estátua que o ártista talhou em madeira alheia, per- 
tênce portanto a êle. Mas o pão, que o padeiro fez com fa- 
rinha alheia, é do proprietário desta. Se tôda a matéria 
fôr alheia e não se puder reduzir à forma precedente, será 
do especificador de boa fé a espécie nora. — Mas sendo 
praticável 'a redução ou, quando impraticável, se a espécie 
nova se obteve de má fé, pertencerá ao dono:.da matéria 
prima. — Em qualquer caso, porém, se o preço da mão de 
obra exceder consideravelmente o valor 'da matéria prima, a 
espécie nova é do especificador (CCB. a. 612). 

Se a matéria tiver sido roubada, as leis positivas muitas 
vêzes não reconhecem ao especificador o valor da mão de 
obra. | 


2. A comistão. Se coisas, pertencentes a di- 
versos donos, forem. misturadas, sendo iImpos-: 
sível separá- las, cada um dêles tem direito a 


E 
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A prescrição 


um quinhão proporcionado ao valor da cois 
com que entrou para a mistura. Se porém um 
das coisas puder ser considerada principal, « 
dono dela sê-lo-á do todo, indenizando aos de 
mais (CCB. a. 615). ; 


O primeiro caso dá-se p. ex. na mistura de diferente 
espécies de farinha, de vinho, de óleo etc. Se a confusã 
adjunção ou mistura se operou de má fé, à outra parte € 
berá escolher entre guardar o todo, pagando a porção q 
não fôr sua, ou renunciar a que lhe pertencer, mediante 
denização completa. 


3. Quem edifica em terreno alheio, perde 
em proveito do proprietário, a construção, ma 
tem direito à indenização. Quem edifica er 
terreno próprio, mas com material alheio, fic 
proprietário da construção, mas deve pagar 4 
valor do material ao dono dêle. 4 


“mM 
1 


indenizaçã! 


a 


Quem procedeu com má fé, perde o direito à 


271. III. A acessão por atividade hu 
mana unida às fôrças da natureza (accessh 
mixta). 


Quem semeia ou planta em terreno alheio, perde as 8 


mentes e as plantas, mas tem direito à indenização. Quandi 
se planta em coisa móvel, passa tudo para a propriedade dê 
quele a quem pertence a coisa mais valiosa, devendo-se U 


denizar o prejudicado. 


272. ARTIGO 3. 


A prescrição. 
I A prescrição, em geral, é um título id 
troduzido pela lei positiva em fôrça do quê 


ho; 


ou se adquire, verificadas certas condições 
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A prescrição [272-273] 


A ARE Mai 
uma propriedade por usocapião (prescriptio 
acquisitiva) ou se extingue o direito de ou- 
trem (prescriptio liberativa). 


O direito de propriedade pode ser direto ou indireto e 
pode ter por objeto coisas materiais ou imateriais. ei As leis 
positivas que fundam a prescrição, podem ser civís ou ecle- 
siásticas. O direito civil não tem, por si, nenhum influxo 
sôbre coisas que pertencem ao fôro eclesiástico, mas pelo 
can. 1508 as prescrições estabelecidas pela lei positiva civil 
são adotadas geralmente também pelo direito eclesiástico, à 
exceção dos casos enumerados nos cc. 1509-1512. 


273. II. O usocapião. Para que se pos- 
sa dar o -usocapião, requerem-se cinco con- 
dições: 

1. Uma coisa que, tanto pelo direito divino 
como pelo humano, se pode tornar proprie- 
dade de outra pessoa. E di 


Não se podem adquirir por usocapião p. ex. estipêndios 
de missa (can. 1509 n. 5). Coisas destinadas, por consagra- 
ção, ou bênção, ao culto divino e não pertencentes a pes- 
soas particulares, não podem ser adquiridas por particulares 
bor meio de usocapião (can. 1510 8 2). Do mesmo modo 
não se podem prescrever praças, ruas, passeios públicos, a 
não ser que o público tenha deixado de os frequentar. 


?. 4 boa fé à. é a convicção de que a coisa 
Possuida é propriedade legitima. 


A lei que não exige a boa fé, não tem nenhum efeito 
ho fôro da conciência. Portanto não se pode adquirir por 
tisocapião uma coisa da qual desde o princípio se sabia 
tom certeza que era propriedade alheia. Se esta convicção 
Se formar durante o usocapião, fica interrompida a prescri- 
São. — Na dúvida, deve-se indagar a respeito da legitimi- 
dade da prescrição. Se a investigação fôr impossível, con- 
Sidera-se proprietário de boa fé o detentor da coisa. Leve 


Negligência em investigar a verdade não invalida o uso- 
Capião 
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274. 3. Um título à. é um motivo em que 
o possuidor baseia a convicção de lhe perten- 
cer a colsa que atualmente detém. 


4. A possessão i. é à tomada de posse Ou à 
detenção de uma coisa OU de um direito com 
a intenção de os reter como seus. | 


Portanto o arrendamento e O usofruto mão constituem ne 
nhum fundamento de usocapião. Quem possue alguma coisa 
em nome próprio, adquire-a pelo usocapião para si mesmo; 
quem a possue em nome de outrem, adquire-a para êste, D. 
ex. o tutor para O tutelado. 


275. 5. Determinado prazo prescrito pe- 
la lei. | 


O direito eclesiástico (can. 1511) exige o prazo de 100 
anos, tratando-se de imóveis, móveis preciosos e direitos da 
Sé Apostólica. Em relação a outras pessoas jurídicas na 
Tereja, basta, para a prescrição das ditas coisas, o espaço 
de 30 anos. Para a prescrição dos móveis ordinários, per- 
tencentes à Igreja, vale, conforme o can. 1508. o tempo mar- 
cado pelas leis civís. Para a aquisição de benefícios por 
usocapião requerem-se 3 anos, a não ser que houvesse simo- 
nia (can. 1446) ou que faltasse todo e qualquer título (can. 
1509 n. 6.). 

O CCB. exige para à aquisição de bens imóveis, por uso- 
capião, o tempo de 30 anos, independentemente de título € 
de boa fé; o tempo de dez anos entre presentes, OU vinte 
entre ausentes, com título e boa fé (aa. 550, 551). Para 9 
usocapião de bens móveis, requerem-se três anos havendo t- 
tulo e boa fé; não os havendo, dez anos (a. 618). Nesto 
tempo .prescrito podem ocorrer interrupções € suspensões. 

Em caso de interrupção não se conta o tempo decorrido 
até a interrupção, de sorie que Se deve começar nova conita- 
gem; é o que se dá p. ex. quando se perde a posse. Nas 
suspensões, à. é quando mão corre a prescrição, podem-se 
somar os tempos antes € depois da suspensão. À prescrição 
não corre por ex. entre o tutor € o tutelado no tempo da 


tutela (cf. CCB. a. 168, 1). 
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. Não se dá a interrupção quando a coisa passa, p. ex. por 
contrato, de um possessor para outro. 


Portanto podem-se somar os tempos durante os quais 9S 
donos antecedentes tiveram a posse da coisa de que se trala- 
Se porém um dêles esteve de má fé, aquêle que atualmente 


detém a coisa por usocapião, deve possuí-la por todo o tempe 
requerido pela lei. 


* 276. NI. À prescrição liberativa. Pela 
prescrição liberativa extingue-se uma obriga- 
ção ativa ou passiva depois de transcorrido 


o prazo prescrito pela lei. 


As obrigações ativas impõem o dever de fazer alguma 

coisa p. ex. pagar uma dívida. As obrigações passivas im- 
põem o dever de tolerar alguma coisa, p. ex. que outros ve- 
nham buscar água a certo poço. 
— Muitas vêzes pode caber dúvida sôbre se as Jeis querem 
anular a obrigação em conciência ou sómente rejeitar de- 
mandas. Visto que a maior parte dos códigos modernos não 
se preocupa com O fôro da conciência, dificilmente se Po- 
derá saber o que pretendem. Portanto, praticamente, pode- 
se considerar abolida a obrigação também nº fôro da con- 
ciência, contanto que se verifiquem as condições exigidas. 
pela moral como p. ex. à boa fé. 


277. Para a vrescrição liberativa requer- 
se: no o E | 
4. Uma reclamação ou reivindicação que 


possa ser prescrita. 


"Segundo o CJC. não podem ser prescritas as obrigações 
oriundas: de estipêndios ou de fundações de missas (can- 


1509 n. 5). — Conforme o CCB. não corre a prescrição P- 


ex. a respeito da coisa que depende de uma condição en- 
quanto esta não se realizar, ou a respeito da coisa que está 
sujeita à evicção (reivindicação jurídica de um bem ile- 
gitimamente alienado). (a. 170). 
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2. 4 boa fé, que pode ser positiva ou ne- 
gativa. 


Está em boa fé positiva p. ex. aquêle que está persua- 
“dido de ter pago a dívida; em boa fé negativa está p. ex. 
aquêle que não impede outrem de usar de seus direitos sem 
lhe lembrar todavia que, não usando dêles, virá a perdêos 
por prescrição, p. ex. o direito de passagem por certo terreno. 

A boa fé negativa basta para a prescrição de tôdas as 
obrigações passivas como também daquelas obrigações ativas 
que se fundam em culpa meramente jurídica, não moral. — 
Para a prescrição de outras obrigações, p. ex. de pagar 
as dívidas, muitos autores exigem a boa fé positiva. Alguns 
afirmam no entanto que, em caso de boa fé negativa, o Es- 
tado pode anular a obrigação em conciência no interêsse do 
bem comum, p. ex. para que o credor não possa arruinar o 
devedor pela reclamação do pagamento simultâneo de dívidas 
que êle de propósito e fraudulentamente não reclamou duran- 
te vários anos. — Na prática, pode-se seguir a opinião mais 
benigna, exceto nos casos em que o credor tenha avisado 
ao devedor ou tenha deixado de o avisar por delicadeza; 
pois nesta hipótese a equidade ou a justiça proibe apelar 
para a prescrição. 


278. 3. Tempo marcado. 


Segundo 'o can. 1511 prescrevem-se direitos. ações pes- 
soais ou reais da S. Sé depois de 100 anos, as de outras pes- 
soas morais da Igreja depois de 30 anos. O CCB. trata no 
a. 178 dos diferentes lapsos de tempo necessários para as 
prescrições de certas ações. Assim p. ex. prescreve a) em 
15 dias a ação para haver abatimento do preço da coisa mó- 
vel, recebida com vício redibitório, ou para rescindir o con- 
trato (8 2). b.) em 6 meses a ação para haver abatimento 
sôbre o preço da coisa imóvel, recebida com vício redibitório, 
ou para rescindir o contrato. Item a ação dos hospedeiros, 
estalajadeiros ou fornecedores de víveres destinados ao con- 
sumo no próprio estabelecimento. pelo preço da hospedagem 
ou dos alimentos fornecidos; (S 5 IV, V). ec.) em 1 ano.a 
ação dos professores, mestres. ou repetidores de -ciência, li- 
teratura ou arte, pelas lições que derem. pagáveis por perio- 


pesto 
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dos não excedentes a um mês. Item a ação dos donos de-. 
casa de pensão, educação ou ensino, pelas prestações dos 
seus pensionistas, alunos ou aprendizes; outrossim a ação 
dos médicos, cirurgiões e farmacêuticos para suas visitas, 
operações ou medicamentos. Item a ação do proprietário do 
prédio desfalcado contra o do prédio aumentada pela avul- 
são (8 6, VI, VII IX, XI). d) em 2 anos a ação dos credo- 
res por dívida inferior a cem cruzeiros. Item a ação dos 
professores, mestres ou repetidores de ciência, literatura ou. 
arte, cujos honorários sejam estipulados em prestações cor- 
respondentes a períodos maiores de um mês. Item a ação 
dos engenheiros, arquitetos, agrimensores e estereômetras, por 
seus honorários (87, II, IL IV). e) Em 5 anos as presta- 
ções de pensões alimentícias, as prestações de rendas tem- 
porárias ou vitalícias, os juros ou quaisquer outras presta-- 
ções acessórias, pagáveis anualmente ou em períodos mais 
curtos, os aluguéres de prédio rústico ou urbano, a ação dos. 
serviçais, operários e jornaleiros pelo. pagamento de seus sa- 
lários. Item a ação civil por ofensa a direitos do autor, con-- 
tado o prazo da data da contrafação ($ 10, 1, 1, NI, IV, V. 
VII). o a 
“Como o usocapião, assim a prescrição pode ser impedida: 
ou suspensa. Acêrca das causas que à impedem, suspendem 
ou interrompem cf. CCB. a. 172 ss. 


279, ARTIGO 4. 
| . O contrato. 
S 4. Regras gerais. 


O contrato é um convênio com. fôrça obrigatória, mani-- 
festado por sinal sensível entre duas ou mais pessoas a Tes-- 
peito de um objeto de contrato. 

Portanto em todo contrato podem-se distinguir: o objeto,. . 


as pessoas capazes de fazer contratos, O consentimento e 0. 
efeito obrigatório do contrato. l 

“LTObjeto de contrato só podem ser bens. 
ou prestações de que os contraentes possam. 
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dispôr livremente. Em particular, o objeto 
deve ter as seguintes propriedades: 


1. deve ser possível. 


Ninguém pode obrigar-se a coisas fisicamente impossíveis; 
ninguém quer obrigar-se a coisas moralmente impossíveis a 
menos que o declare expressamente. Se a prestação fôr em 
parte possível, em parte impossível, deve-se cumprir a parte 
possível se o caráter da prestação ficar inteiro em sua es- 
sência ou se assim o exigir a intenção dos contratantes. -— 
Se a prestação se tornou impossível depois de: concluído o 
contrato, cessa, ipso facto, a obrigação. Quem porém tiver 
causado a impossibilidade por própria culpa, fica obrigado à 
indenização. 


280. 2. deve pertencer de-direito à parte 
contratante. 


Basta que a coisa se torne propriedade dele mais tarde. 
Segundo o CCB. não pode ser objeto de contrato a herança 
de pessoa viva (a. 1089). Em casos excepcionais é permitido 


transferir também o domínio de coisas alheias (cf. n. 339). 


3. deve ser moralmente lícito. 


Se p. ex. alguém se tivesse obrigado, mediante pagamento, 
a fazer coisa proibida pela lei divina ou humana, ambas 2 
partes estão obrigadas, antes da realização da obra ilícita, a 
revogar o contrato. Se uma delas já recebeu o pagamento de 
antemão, deve restituílo. A lei brasileira declara nulo o 
ato jurídico cujo objeto é ilícito ou impossível (a. 145 II); 
a restituição não se pode requerer juridicamente; o confes- 
sor aconselhará, por prudência pastoral, que se dê ao menos 
uma parte do dinheiro recebido aos pobres ou a obras pias. 
--Ninguém está obrigado a restituir o presente que alguém 
lhe deu na esperança de o tomar assim mais inclinado a 
prestar a obra proibida. — Discute-se se depois de realizada 
a obra, o executor pode exigir ou conservar o pagamento. À 
maior parte dos moralistas reconhece-lhe êste direito, em vir- 
tude do contrato “facio ut des”. Visto que a lei civil (cf. aa. 
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145, 82) nega qualquer efeito a atos ilícitos, o devedor pra-- 
ticamente não pode ser obrigado em conciência a pagar o 
prêmio estipulado embora o outro possa conservar o prêmio: 
recebido. 


28%. 4. deve ser avaliável em dinheiro se. 
a prestação da outra parte consistir em di- 
nheiro. E º 


Portanto não se pode exigir dinheiro por aquilo que não- 
custa nada (p. ex. indicar o caminho), mas pode-se aceitar 
um presente. E 

Tem valor de dinheiro também a vantagem de que al-- 
guém se priva como o tem a nova obrigação que se assume. 
— Quem, por dever de caridade, está obrigado a fazer al- 
guma coisa (p. ex. tratar de enfermos) pode contudo exigir 
uma gratificação pecuniária assumindo então um dever de: 
estrita justiça. Com isso pode-se porém faltar facilmente &. 
caridade. | == E 

Quando alguém já tem estrito jus a que outro faça certa. 
coisa, êste último não pode exigir nenhuma remuneração (p- 
ex. o juiz pela sentença). Quem tiver obrigação de justiça. 
para com uma só pessoa de fazer alguma coisa, pode obrigar- 
se à mesma coisa também para com outra pessoa € fazer-se: 
pagar por esta contanto que a primeira não seja prejudicada 
com isso. Assim, quem se incumbe de uma comissão por” 
certa pessoa, pode-se fazer pagar também por outra pela 
qual faz a mesma comissão. — Pela mesma razão, quem 
viaja por trem, está obrigado em conciência a comprar pas-- 
sagem; quem manda uma carta, deve provêla de sêlo legi-: 
timo etc. Os contraventores estão obrigados à restituição;. 
não o está porém quem transgride prescrições particulares do: 
correio ou do trem, quem p. ex. cede seu bilhete de volta» 
a outra pessoa ou quem entra num compartimento superior,- 
quem escreve alguma coisa em impressos etc. 


282. II. Capazes de fazer contratos são 
aquelas pessoas que podem praticar atos hu- 


“manos. perfeitos e têm o direito de dispôr” 


livremente do objeto do contrato. Dai se segue:-. 
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- 1. Não podem fazer nenhum contrato as 
pessoas incapazes de fazer ato humano per- 
feito. | 

Tais são as crianças antes do uso da razão, os inteira- 
mente alienados, e os ébrios; segundo muitos autores, con- 
tam-se entre estas pessoas também as que se acham em es- 
tado de meio-adormecidas, meio-ébrias etc. São absoluta- 
mente incapazes de exercer, pessoalmente, os atos da vida 
civil: os menores de 16 anos; os loucos de todo o gênero; 


os surdos-mudos que não puderem exprimir a sua vontade: 
os ausentes, declarados tais por ato do juiz (CCB. a. 5). 


2. Têm capacidade restrita de negociar em 
relação aos bens, que não estão subordinados 
à sua livre disposição, os menores, as espô- 
sas, as pessoas declaradas inhábeis por imbe- 
cilidade, desperdício (GCB. a. 66), embriaguez 
e as que estão ainda sob tutela provisória. 


Se uma destas pessoas fizer contrato sem aprovação de 
seu representante legal, poderá desfazêlo tanto ela mesma 
como o representante enquanto êste não tiver dado sei con- 
sentimento; mas o outro contraente não pode fazer o dis- 
trato. No caso da dissolução do contrato, as ditas pessouz 
precisam restituir sómente aquilo que ainda lhes restar in 
re ou in cquivalenti. Portanto, desfeito o contrato, o me- 
nor não precisa pagar as dívidas feitas, nem depois de atin- 
gida a maioridade, se não se tornou mais rico pelo contrato 
feito (p. ex. se gastou o dinheiro levianamente), mas deve 
pagá-las se empregou o dimheiro em gastos convenientes a 
seu estado. As ditas pessoas têm direito a requerer a anu- 
lação do contrato embora tenham declarado expressamente 
não querer fazer uso do privilégio outorgado pela lei. 

Mas se, ao fazer o contrato, tiverem cometido alguma 
fraude (dizendo p. ex. ao contratante que eram capazes de 
fazer contratos), devem responder pelo dano causado. O CCB. 
diz, em suma, nesta matéria o seguinte: É anulável o ato 
Jurídico: a.) por incapacidade relativa do agente; b.) por 
vício resultante de êrro, dolo, coação, simulação ou fraude. 
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— fa. 147). As obrigações contraídas por menores entre 16 


e 21 anos, são anuláveis quando resultem de atos por eles 
praticados: a.) sem- autorização de seus legítimos represen- 
tantes: b.) sem assistência do curador que neles houvesse de 
intervir (a. 154). — O menor entre 16 e 21 anos não pode, 
para se eximir de uma obrigação, invocar a sua idade, se 
dolosamente a ocultou, inquerido pela outra parte, ou se, nº 
ato de se obrigar, espontaneamente se declarou maior. O me- 
nor entre 16 e 21 anos equipara-se ao maior quanto às obri- 
cações resultantes de atos ilícitos em que fôr culpado (aa. 


155, 156). 


283. NL O consentimento deve ter. as 


“seguintes qualidades: 


1. Deve existir realmente de ambas as par- 
tes. | 


Quem não se obrigar interiormente, não conclue nenhum 
contrato. Na maior parte dêstes casos só se poderá reparar 
o dano pelo cumprimento do contrato. Mas se um dos con- 
traentes tiver sómente a vontade de não cumprir à obrigação 
assumida, o contrato é válido. , | 

Para que o consentimento seja bilateral, é preciso que 
uma partie não tenha revogado seu consentimento antes. que 
a outra o dê. Para prevenir contendas, as leis positivas pres 
crevem certo lapso de tempo durante o qual a outra parte 
deve ter recebido a certificação do consentimento; não à 


. recebendo meste tempo, deve considerar rejeitada a sua Ppro- 


posta. — Os contratos feitos por correspondência epistolar 
ou telegráfica podem tornar-se perfeitos desde que a aceita- 


ção é expedida (CCB. a. 1086). j e : 
O contrato feito por procurador é perfeito desde o mo- 
mento em que êle declara o consentimento de seu mandato. 


284. 92. Deve exteriorizar-se por sinal sen- 
sível. ESA DE 

Esta manifestação do consentimento é exigida pela pró- 
pria“ler Hatúral e pode fazer-se de qualquer modo, até pelo 
silêncio, no caso de contrato gratuito ou ainda no caso de 


« 
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contrato oneroso, se o aceitante facilmente poderia e deveria 
contradizer na hipótese de não querer consentir. O fato de 
alguém não devolver a mercadoria remetida a êle, não é 
ainda consentimento nó contrato de compra. — Para se evi- 
tarem litígios, as leis positivas prescrevem, muitas vêzes, de- 
terminada forma. Segundo a opinião bem fundada de mui- 
tos, também os contratos informes (exceto o casamento) obri- 
'gam em conciência enquanto a invalidade não fôr declarada 
por senténça judicial. Quem pois tiver obtido alguma - coisa 
por contrato não feito em forma prescrita, pode conservá-la; 
mas se a outra parte lhe quiser mover processo, estará obri- 


gado, para evitar contendas inúteis, a renunciar livremente 
ao contrato. 


285. 3. Deve ser deliberado e livre. O 
êrro, a fôrça e o mêdo podem pois influir na 
validade do contrato. 

a.) O êrro. 


| aa.) Todo êrro essencial inva- 
lida o contrato. 


O êrro é essencial 1.) quando se apreende erradamente 


a natureza do contrato. Portanto é inválido o contrato quan-: 


do uma parte julga tratar-se de presente e a outra, de ven- 
da; ou quando alguém pensa que aquilo que dá ao outro, é 
um legado sendo de fato uma doação. 2.) quando não se 
chega a conhecer o objeto próprio do contrato. Considera-se 
objeto de contrato também a qualidade que o consentimento 
visa em primeiro lugar (per se). Por conseguinte é nulo o 
contrato quando o vendedor dá ao comprador uma simples 
pérola de vidro em lugar de pedra preciosa; ou quando se 
compra pano preto para batina e o pano de fato é azul ou 


quando se quer comprar vinho de missa, recebendo-se vinho 
aguado. 


286. bb.) O êrro acidental que foi motivo 
do contrato (error antecedens) geralmente in- 
valida o contrato gratuito; segundo alguns 
autores, torna-o apenas rescindível. 
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O valor do contrato depende, em grande parte, da inten- 
cão do doador. Quem p. ex. não teria dado uma esmola ao 
pobre sabendo que êle é bebedor, geralmente não pretende 
invalidar a doação por êste motivo. O mesmo se dá no caso 
em que o doador tenha dado a esmola a um pobre porque 
o julgava aparentado consigo. . 


Os contratos oncrosos são válidos não obstante o êrro aci- 
dental. Mas se o êrro foi causado por uma parte, ciente- 
mente ou por fraude propositada, O enganado pode desfazer 
o contrato porque o enganador está obrigado a reparar a 


injustiça feita. 


Se não se dissolver o contrato, deve-se restituir do menos 
o excesso sôbre o supremo limite do justo preço. 


cc.) Se o êrro acidental não foi causa do 


contrato (error concomitans), não se pode 
dissolver o contrato. | 


Todavia o preço deve-se reduzir à justa medida. 


“Nota. — Em iôda esta mátéria devem-se considerar o 
bém as leis positivas ainda que não se conformem de na 
com a lei natural: porque no interésse E bem comum E E 

] Í 1 iciente por sentenç 
gislador pode suprir o consentimento defic p 


judicial (cf. CCB. aa. 86-98). 


“287. Db.) 4 coacção invalida O contrato 
porque neste caso lhe falta o consentimento 
interior. | | 

c.) O méêdo. aa.) Todo mêdo, quer justo 
quer injusto, que prive do uso da razão, IN- 

valida o contrato. . k 

bb.) O mêdo, grave ou leve, injustamente 
incutido-por um dos contratantes, ou com 


aprovação dêle, dá ao outro o direito de dis- 
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solver o. contrato feito sob o influxo dêste 
mêdo. E 


Quem pois tivesse sido obrigado, por ameaça de morte, a 


pagar certa soma de dinheiro, não precisaria cumprir o cou- - 


trato. — Segundo o CCB. a. 101, é vicioso o contrato obtido 
por coacção ainda quando exercida por terceiro o qual res- 
ponderá sózinho por todo o dano, se atuou sem o saber do 
contraente a quem aprogeits o contrato. s 


cc.) Se o mêdo, grave ou leve, fôr o uttio 
por terceiro, sem o assentimento do outro con- 
traente, 
sómente se o mêdo lhe foi incutido para lhe 
extorquir o .conirato. 


Quem, agredido por ladrão, promete dinheiro a um tran- 
seunte para que lhe socorra, deve cumprir o contrato. 


dd.) Se o mêdo não [ôr incutido injusta- 
mente ou se provier de causa necessária, o 
contrato não é impugnável. 
| “Quem pois promete dinheiro a alguém parã que o não 


acuse ou para que lhe ajude a escapar de gua condenação, 
deve cumprir o contrato. 


288. IV. O efeito obrigatório do con- 
trato. 1. O contrato obriga, em justiça, grave 
ou levemente conforme o objeto da prestação. 

Excetua-se a promessa gratuita que, conforme a intenção 
do. doador, pode obrigar por justiça ou por fidelidade. 

2. O adimplemento do contrato válido, con- 
firmado por juramento, é dever não sómente 
de justiça senão também de religião. 


— . Se o contrato. confirmado por juramento fôr inválido, tam- 
bém o é o juramento, provavelmente até no caso de o con- 
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trato ser inválido apenas em virtude . da, lei positiva, pois 
“accessorium sequitur principale”. 

Se o tontrato fôr. impug gnável, não se deve fadada im- 
pugnar. Quem o faz, não peca contra a Justiça, mas contra 
a religião. Visto que o outro contraente não tem direitos, 
a-pesar-do juramento, pode dispensar dêste qualquer pessoa 
que tenha o poder de dispensar de juramentos. Esta proibi- 
ção de impugnar o contrato não existe quando o bem co- 
mum exige a impugnação p. ex. no caso de contratos feitos - 
por menores (cf. m.. 282). 


«89 à. Pelo acréscimo de uma condição 
faz-se depender o consentimento e portanto 
a validade do contrato de uma circunstância 
extrinseca ao contrato. 


Se a condição se refere ao passado ou ao presente, o con- 
trato é imediatamente válido ou inválido conforme a condi- 
ção se verificar ou não. 

A condição referente ao futuro suspende a biicadão re: 
sultante do contrato, impondo o dever de aguardar a reali- 
zação dela. A parte que impedir éulpavelmente a realização, 
está obrigada à indenização da outra parte. 

A condição torpe pela qual alguém se obriga a cometer 
um pecado, invalida, de per si, o contrato. No fôro externo 
porém as leis positivas consideram-na às vêzes como não 
posta p. ex. no testamento ou na celebração do matrimônio 
(of. n. 727). O mesmo vale da condição de coisas impossi- 
veis (cf. n. 280). 


4. Pelo encargo A sub modo) agra- 
va-se a parte aceitante com a obrigação de 
prestar uma coisa suplementar. 


É encargo p. ex. a concessão de estipêndio com a obri- 
gação de uma viagem de estudos, a doação de dinheiro com 
a obrigação de. empregá-lo na construção de uma igreja.] 

Quem não cumpre o encargo, - está obrigado à restituição - 
quando se trata de encargos propriamente ditos. Se a doa- 
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ção tiver sido feita sómente em proveito do donatário, 
há encargo propriamente dito. Às vêzes o doador quer dar 
ao outro simplesmente um meio de atingir certo fim (p. ex. 
o sacerdócio) sem exigir a consecução dêle. Neste caso 
há obrigação de restituir. 


290. S 2. Alguns contratos em particular. 


Os contratos dividem-se, principalmente, em gratuitos e 
onerosos, segundo sómente uma das partes ou ambas tiverem 
proveito no contrato. 


I. A promessa. 7. Conforme a intenção 
do promitente, a promessa obriga ou por jus- 
tiça ou por fidelidade. 


Enquanto não constar do contrário, supõe-se que o pro- 
mitente queira obrigar-se sómente por fidelidade e portanto 
sob pecado leve. — Muitas vêzes, trata-se de meros propó- 
sitos. — Quem pelo inadimplemento da promessa causa dano 
a outrem, deve repará- lo, se o previu e na medida em que, 
ao menos vagamente, o previu. Neste mesmo caso de não- 
cumprimento da promessa, a compensação oculta é permitida 
unicamente se a promessa foi dada em remuneração de ser- 
viços feitos. 


A obrigação cessa quando o cumprimen- 
to se torna impossível ou ilícito, quando sur- 
gem ou são conhecidas circunstâncias nas 
quais nunca se teria: dado a promessa; e fi- 
nalmente, em muitos casos, pela morte. 


Morrendo o promitente, os herdeiros devem cumprir a 
promessa real que obriga por justiça, mas não a promessa 
pessoal do defunto (cf. n. 179). Quando morre aquêle a 
quem se fez a promessa, extingue-se a promessa que tiver si- 
do feita principalmente em favor dêle; mas não se extingue 
a que foi feita principalmente em favor da família do. de- 
funto. 
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&SA. II A doação pode ser doação en- 
tre vivos-ou doação mortis causa, segundo. fôr 
transferida para o contemplado ainda. em vi- 


da do doador ou Puente depois da morte 
dêle. 


Aquêle a quem foi feita uma doação mortis causa, pode 

apossar-se do objeto prometido, ainda ocultamente, depois 
da morte do doador. 
" Da doação mortis causa deve-se distinguir bem a doação 
em vista da morte pela qual a propriedade se transfere ime- 
diatamente para o domínio do donatário. Conforme o CCB. 
(a. 1171) a doação dos pais aos filhos importa adianta- 
mento da: legítima. 


f. As doações de pessoas muito. endivida- 
das são válidas, mas injustas. 


Se o donatário sabia da situação precária do doador, de: 
ve-lhe restituir o doado, se êle mesmo sugeriu a doação. Dis: 
cute-se a existência desta obrigação no caso contrário. — Se 
êle não conhecia a situação econômica do doador, não está 
obrigado à restituição. Cf. n. 363. Acêrca das doações. fei- 
tas por pessoas em concurso dt. n. 36%. 


292. 2. À doação pode ser revogada, em 
alguns casos, em virtude das leis positivas. 


As doações podem ser revogadas por ingratidão do ds 
tário se êste atentou contra a vida do doador, se cometeu 
contra êle ofensa física, se o injuriou gravemente ou o calu- 
miou, se lhe recusou os alimentos de que necessita, podendo 
lhos subministrar. Éste direito da revogação não se transmite 
aos herdeiros do doador nem prejudica aos do donatário. 
Não estão sujeitas à revogação as doações remunerativas. 


Cf. CCB. aa. 1181-1188. 
293. II. 


“1 -—Q-comodatário deve MeEDONdOR pelas des- 
pesas ordinárias, deve tratar. com o devido. 


O comodato. 
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cuidado a coisa emprestada, podendo usá-la 
sómente de acôrdo com o contrato e devendo 
restituí-la no prazo marcado. 


O comodatário deve pois pagar as despesas p. ex. da ali- 
mentação do animal emprestado, não porém as do veteriná- 
rio. Éle deve responder por «todos os danos causados por 
sua culpa: em caso de culpa teológica amtes da sentença ju- 
dicial, em caso de culpa jurídica depois de pronunciada a 
sentença. — Éle não precisa responder pela deterioração que 
a coisa sofre em consequência do legítimo uso. Se a empre- 
gar em usos não outorgados e ela sofrer dano com isso, deve 
indenizar ao dono o prejuízo causado. 


2. O comodante deve responder pelas des- 
pesas extraordinárias e deve, ao menos por 
dever de caridade, avisar ao comodatário dos 
defeitos da coisa emprestada e não a pode re- 
clamar antes de findo o prazo convencionado. 

Segundo o CCB. o comodante pode reclamar a coisa em 


consequência de necessidade imprevista e urgente, reconhe- 
cida pelo juiz (a. 1250). 


294. IV. O depósito. 

1. O depositário tem as seguintes obriga- 
ções: 

a.) Deve ter cuidado conciencioso em guar- 


dar a coisa depositada e deve restituí-la ao 
depositante logo que êste a reclamar. 


“O depositário está obrigado à restituição em caso de es - 


trago causado por negligência gravemente culpável, mas não 
em outros casos, salvo expressa estipulação em contrário. — 
Os hospedeiros e estalajadeiros etc. respondem pelas baga- 
gens depositadas nas hospedarias etc., se tiverem culpa no 
roubo ou estrago delas (cf. CCB. aa. 1284, 1285, 1277). 

Se um perigo comum ameaçar a propriedade do robert 
e a do depositante (p. ex. um incêndio), o depositário pode 
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salvar primeiro sua opnddsde a não ser que se tenha obri- 
gado expressamente ao “contrário, ou que seja pago pela con: 
servação ou que a coisa lhe tenha sido dada em depósito no' 
próprio interêsse dêle. — O depositário não está obrigado à 
restituição, se o objeto depositado fôr coisa roubada ou se 
o depositante quiser usá-lo para prejudicar a outros ou ainda 
se o depositário tiver direito a indenizar-se por compensação 
oculta. Conforme o CCB. (a. 1268) o depositário entregará 
o depósito logo que se lhe exija, salvo se o objeto fôr judi- 
cialmente embargado, se sôbre êle pender execução, notifi- 
cada ao depositário ou se êle tiver motivo razoável de sus- 
peltar que a coisa foi furtada ou roubada. Neste caso, o de- 
positário, expondo o fundamento da suspeita, requererá que 
se recolha o objeto ao depósito público (a. 1269). 


295. b.) Sem licença, ao menos presun- 
tiva, do depositante, o depositário não se pode 
servir da coisa depositada; o COB. exige li- 
cença expressa (a. 1275). | 

Quem, a-pesar-disso, usar o dinheiro depositado, pode. 
conservar o lucro obtido como fruto de sua indústria. 

2. O depositante deve responder pelas des- 
pesas e danos que o depositário tiver tido na 
conservação da coisa depositada. 


Em caso de culpa jurídica, a obrigação de indenizar existe 


sómente depois de proferida a sentença judicial, em caso de 


culpa teológica, independentemente dela (p. ex. se alguém 
tivesse ocultado a doença do animal entregue à guarda, pre- 
vendo que os. animais do outro haviam de ficar contagiados). 


296. V. O mandato. O mandatário de- 
ve empregar a necessária diligência em se de- 


sempenhar do mandato, não pode ultrapassar 


os limites dêle e HENe entregar todo Oo HuCro 
ao mandante. 


“Eli responde outrossim pelo .damo se o mandante E 
por sua culpa, e isso antes de qualquer sentença judicial, se 
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aê culpa teológica. — Ultrapassando os limites do man- 
dato, responsabiliza- -se por todos os danos, mas também lhe 
cabe a êle todo o lucro. 


“2. O mandante deve cumprir as obrigações 
que-o mandatário aceitou em nome dêle, co- 
brir as despesas necessárias ou úteis para a 
êxecução do mandato e ressarcir o dano que 
o mandatário. tiver tido sem culpa. 

Éste dever subsiste tanibém no caso da revogação do man- 
dito, com relação a tudo aquilo que o mandatário fez antes 
de lhe: ser notificada a revogação. O mandante não precisa 
responder pelo dano em que o mandatário incorrer casual- 
mente (p. ex. por um desastre de trem). 

- O' sobredito vale-também para a gerência de negócios sem 
maridato: —.O gestor pode guardar para. si uma justa xe- 
mineração pelo trabalho tido. — Se a gerência tiver por fim 
preservar o dono de perigo iminente, só está obrigado a re- 
parar o dano causado propositadamente ou por grave negli- 
gência. 


297. vI. O mútuo (empréstimo). 1. O 
devedor torna-se proprietário do empréstimo 
é tem o dever de restituir, em tempo marcado, 
uma coisa semelhante do mesmo valor. 


'* Sendo proprietário, corre todos os riscos, mas também lhe 
pertencem todos os lucros. 


“2. O. credor não pode exigir nada pela ces- 
são do crédito, em virtude do empréstimo co- 
mo tal. Mas em fôrça de razões extrínsecas, 
como as há presentemente em todo o negócio 
pecuniário, pode exigir justos juros. 

Geralmente pode-se adotar a taxa de juros “determinada 
pela lei ou pelo costume. Exigir mais é permitido sómente 


por circunstâncias particulares (p. ex. o grande perigo de 
perder o dinheiro, o lucro maior que se poderia obter facil- 
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mente empregândo o dinheiro em outras coisas). Quem, sem 
estar justificado por motivos dêstes, exigir taxa mais elevada; 
peca por usura contra a justiça e deve restituir o injusta: 
mente obtido ao devedor ou a seus herdeiros ou, Fenda; Estes 
Roepaiaa dos: dá-lo aos pobres. | 


298. VII O contrato de sociedade. Qua 
é sócio de uma companhia de ações, tem.o 
dever de se empenhar, nas reuniões gerais, 
quanto lhe fôr possível, por uma, gerência dos 
negócios concorde com a moral e à justiça. 

Se o fim da sociedade fôr imoral, mas não injusto (venda 


de livros maus) é pecado fazer parte da sociedade, mas. po- 
de-se reter o lucro já vencido. Quem é sócio de uma socle- 


- dade cujo fim é injusto (venda de mercadorias falsificadas, 


exploração é patente alheia) é responsável, geralmente in 
solidum (cf. 361), pelo dano causado. — Sendo o fim da 
sociedade ERR Sa lícito, mas reprovável. o modo de ne- 
gociar, determina-se pelas regras dadas acêrca da coopera- 
ção (cf. n. 147) se é ou não é permitido continuar a fazer 
parte da companhia. Esta paricioa ção poderá. conceder-se 
mais facilmente àquele que tem poucas ações e pouca in- 
Iluência e que se esforça por introduzir um modo Justo de 
negociar. 


299. VIII O contrato de compra e venda 
e o contrato pelo qual um dos contraentes se 
obriga a transferir o domínio de certa coisa 
a outro e êste a pagar-lhe certo preço em di- 
nheiro. 


f. A mercadoria. a.) Um êrro acêrca da 
natureza ou de suas qualidades essenciais in- 
valida o contrato. 


- Dá-se Este êrro quando p. ex. comprador e “vendedor Si E 


sam pérola de vidro o que de fato é um brilhante; — Se -am- 
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bos desconhecerem o verdadeiro valor da coisa 'ou duvidarem 
sôbre se o preço ajustado concorda com o valor real, o con- 
trato vale, porque é .uma espécie de contrato aleatório. Se o 
valor da coisa fôr desconhecido também aos peritos ordiná- 
rios, de maneira que a mercadoria tenha valor muito redu- 
zido no comércio, e o comprador vier a descobrir, por pru- 
dência própria ou por acaso o valor verdadeiro dela, a com- 
pra é válida e justa, ainda. que tenha sido pago o preço or- 
dinário. O mesmo, e com mais razão ainda, vale quando o 
comprador sómente depois da compra chega a conhecer q 
valor real da coisa comprada. Na opinião de alguns autores, 
qualquer preço é justo na compra de coisas adquiridas nos 
antiquariatos. ' Achando-se incluído numa coisa comprada 
algum objeto e E sede desconhecido o seu proprietário, valem 
acérca da propriedade dêle as determinações estabelecidas 
para o caso da invenção de um tesouro ou da apropriação 
da “res derelicta”.. Se a mercadoria fornecida pelo vendedor 
fôr fisicamente diferente da que o comprador queria adqui- 
rir, mas servir do mesmo modo a seus fins, vale o contrato; 
se o preço porém excedesse o limite do justo, deveria ser Te- 
duzido. O mesmo vale quando segundo o costume geral se 
vendem produtos artificiais por naturais (contanto que o com- 
prador não tenha exigido expressamente o natural) ou quan- 
do a meércadoria se mistura com outro produto. Portanto 
não seria injusto misturar com água o leite excepcionalmente 
bom contanto que a mistura seja tão boa como o leite que 
ordinariamente se vende. 


300. b.) O êrro acêrca de qualidades ACI 
“dentais da mercadoria não torna o contrato 


inválido, mas em certos casos rescindível (cf 
n. 286). 


Se o comprador perguntar pelos defeitos da mercadoria, 
devem-se-lhe declarar não sómente os defeitos substanciais, 
mas ainda os acidentais, quer sejam ocultos quer não, salvo 
se a pergunta fôr genérica e a coisa, ainda com êstes defei- 
tos, servir para os fins do comprador. Se o vendedor, a-pe: 
sar-de perguntado, não revelar os defeitos acidentais da mer- 
cadoria, a venda é válida, mas pode ser rescindida no caso 
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em que 0 comprador não teria comprado a mercadoria co- 
nhecendo os vícios dela. Se a tivesse comprado assim mesmo, 
deve-se abaixar apenas o preço de tal modo que seja, Justo. 
— Não há obrigação de revelar os defeitos a quem. não per- 
gunia por êles; supõe-se porém que o preço seja justo: e que 
não se empregue nenhuma fraude. - 


301. 2.0 preço. a) O preço deve ser 
justo i. é deve corresponder ao valor da coisa. 


A mercadoria pode-se vender por êste preço ainda que, 
por circunstâncias especiais muito favoráveis, tivesse sido ad- 
quirida por muito menos. Por outro lado, as despesas. espe- 
ciais, que alguém teve, não lhe permitem vender a coisa aci- 
ma do preço supremo geralmente corrente. — Mas, ainda | 
vendendo a preço justo, pode-se pecar contra a justiça quan: 
do por fraude se induz o comprador (p. ex. por reclamos en- 
ganosos) a. comprar certa coisa. As costumeiras exagerações 
dos negociantes não se consideram fraudes, - 


b.) O preço justo é o marcado pela lei, ou 
o do mercado ou o do contrato. 


aa.) Exigir mais do que permite O preço 
legal, é contra a justiça. . 


Assim peca contra a justiça o chofer que de pessoas inex- 
perientes exige mais que a taxa marcada. Excetua-se o caso 
em que o preço fique abaixo do justo em consequência das 
-condições mudadas, ou em que a mercadoria seja notavel- 
mente melhor do que a média ou-em que a maior parte dos 
vendedores não se atenha ao preço, tolerando-o a autoridade 
tacitamente. Se o preço fôr marcado no interêsse dos vende: 
dores; peca contra a justiça o vendedor que exige menos, se 
por êste estratagema os outros vierem a ser REReIgicadOs: 

3502. bb.) Não estando: 0) preço legalmente 
determinado, deve-se observar o preço do mer- 


cado que tem bastante elasticidade pride. su-: 
premo e ínfimo). ; 
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me) 


-* Em fôrça de razões especiais, pode-se ultrapassar, sem in- 
justiça, o limite supremo na venda ou ficar abaixo do ín- 
fimo na compra. Existem razões para isso quando p. ex. só- 
mente por amor de outros se vende ou compra atualmente 
uma coisa que em outro tempo se poderia vender mais caro 
ou comprar mais barato, ou quando o vendedor tem apêgo à 
mercadoria. É provável que se possa vender a coisa mais 
caro também no caso de o comprador ter afeição especial a 
ela ou se dela tirar uma vantagem particular, contanto que 
a coisa não lhe seja necessária e que o preço não seja exor- 
bitante. — Á divergência do preço comum é permitida tam- 
bém quando o vendedor oferece a coisa à venda espontanea- 
mente ou - quando tem que esperar muito pelo pagamento. 

Quem vende a mercadoria abaixo do preço de compra, 
de sorte que os outros vendedores sejam prejudicados, peca 
contra a justiça para com êles sómente se empregar fraude 
(concurrência ilícita) (cf. n. 334). 


c.) Não havendo nem preço legal nem de 
mercado, fixa-se certo preço por contrato. 


É o que se dá na venda de coisas usadas, de raridades. 
de coisas extremamente preciosas (valor de afeição que lhe 
atribuem amadores) embora exista hoje uma'espécie de preço 
de mercado também para obras -de -arte, livros antigos etc, 
o qua porem está RuJGito a grandes oscilações. 


+ 


Nota. e Ousi fecebes dinheiro falso ou posto fora de 
circulação e pagá com êle, sem dêste modo se tornar mais 
rico,. peca, mas ségundo a opinião provável de muitos autores 
não .está obrigado à restituição, se o outro já tiver passado 
adiante o dinheiro. falso. e le não souber quem é a vítima 
do prin, 


“202. - A transmissão de coisas por livre convenção. Se- 
gundo a lei natural, o contrato fica perfeito pela simples 
convenção mútua. Segundo o CCB. o domínio das coisas não 
se, transfere, pelo contrato, mas pela tradição (a. 620, 675). 
Sé acoisa estiver ma posse de terceiro, o adquirente obterá 
a: posse indireta (jus ad rem) pela cessão que lhe fizer 0 

vendedor de seu direito à restituição da'coisã e neste caso 
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a aquisição da posse indireta equivale- E] tradição (a. 621). 
Até o momento da tradição, os riscos da coisa correm por 
conta do vendedor, e os dos preços. por conta. do, comprador. 
Todavia os casos fortuitos, ocorrentes no ato de contar, mar- 
car, ou assinalar coisas que comumente se recebem contando, 
pesando, medindo ou assinalando, e que já tiverem sido pos- 
tas à disposição do comprador, correrão por conta dêste. 
Igualmente correm por conta dêle os riscos das referidas coi- 
sas, se estiver em mora de as receber, quando postas à sua 
disposição no tempo, lugar e pelo modo ajustado. Mas tam- 
bem nos países em que a propriedade se transfere pelo sim- 
ples contrato, o vendedor responderá pelos danos ocorrentes 
até a tradição, se tiver culpa teológica neles. 


A quem pertence a coisa vendida sucessivamente a “duas 
pessoas? Nos países em que se transfere a propriedade pelo 
imples contrato, pertence ao primeiro comprador; onde a 
propriedade se transfere pela tradição, pertence -ao segundo. 
É claro que neste caso se deve indenizar o) primeiro pelo pre- 
juízo sofrido. 


304. IX. Algumas espécies de contrato 
de compra e venda em particular. são o mo- 
nopólio, o pacto comissório ea hasta pública. 


f. O monopólio. a.) O monopólio do Esta- 
lo é uma espécie de imposto indireto e por- 
tanto todo preço fixado por êle é justo o, 
quanto o é o respectivo imposto. 


b.) O monopólio privado pode obter-se: pela, 
compra de tôdas as mercadorias de certo gê- 
nero. À êle assemelha-se o convênio de fabri- 
cantes ou comerciantes de não venderem as 
mercadorias abaixo de determinado - preço 
(trust... açambarcamento). Neste caso o preço 
fica sendo justo enquanto não ultrapassar o: 
limite supremo “que seria lícito também sem 


og 
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£o “monopólio. e enquanto os outros vendedores 
não forem impedidos, por dolo ou fraude, de 
venderem suas mercadorias mais barato. — 
Mas ainda antes de se atingir o limite supre- 
mo pode-se pecar facilmente contra a carida- 
de, mórmente quando se trata de gêneros ne- 


“cessários à vida. 


Na realidade é Ain marcar o justo limite supremo 
do preço. Em todo o caso pode-se considerar justo o preço 
que dá um lucro módico. 


- 2. A venda por agentes (comissários, cai- 
geiros viajantes). Visto que os agentes agem 
em nome do comitente, vale para êste contrato 
o que foi dito acêrca do mandato (cf. n. 296). 


Como o mandatário, assim o agente não pode guardar 
para si o lucro que obtiver comprando a coisa mais barato 
ou vendendo-a mais caro do que lhe foi prescrito pelo comi- 
tente. Executa-se o lucro, fruto de diligências de todo extra- 
ordinárias (p. ex. pela viagem a uma região muito remota) 
eraquêle a que o comitente renunciar. Éle pode guardar para 
si também o que os fabricantes lhe remitem em favor dêle 


(p. ex. para o ad a comprar os artigos dêles). 


| 305. 3. A hasta pública (leilão). Na ven- 
da pelo leilão é justo qualquer preço que se 
atingir sem emprêgo de meios injustos, tanto 


mais que nestes últimos tempos o leilão se e 


tornado um contrato aleatório. 


Ão vendedor é permitido, segundo o costume hoje vigente, 
retirar a coisa já oferecida em leilão, se não conseguir o 
preço desejado, e angariar compradores fictícios que façam 
subir as ofertas. Mas. êle não pode substituir a coisa rema- 
tada em leilão por outra de menos valor. 

Os compradores não podem empregar meios fraudulentos 


para. impedir que outros tomem parte no leilão. Segundo: o 
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costume presente podem porém combinar com outros que não 
façam ofertas ou não ultrapassem determinada quantia. — 
No leilão imposto por sentença judicial esta combinação se- 
ria falta de caridade. 

O leiloeiro peca contra a justiça se de propósito escolhe 
um tempo em que compareçam poucos compradores ou se ad- 
judica precipitadamente algum objeto a um amigo, não obser- 
vando o modo legítimo do leilão. Nestes casos êle deve res- 
tituir tanto quanto fôr necessário para que o preço atinja ao 
menos o limite justo infimo que em outras circunstâncias se 
costuma atingir. 


306. X. Locação e arrendamento. 


O locatário deve responder pelo dano que causar por cul- 
pa teológica, por outros danos sómente se êle próprio se obri- 
gou a isso ou se fôr condenado pelo juiz. Sua o 
dade pelas reparações apura-se pelas leis civis. 


- XI A empreitada. O empreiteiro deve exe- 
cutar a obra de que se incumbiu, pelo preço 
estipulado, deve terminá-la no tempo marca- 
do e deve empregar a qualidade de materiais 
convencionada pelo contrato. 


Se o empreiteiro não puder fazer a obra pelo preço ajus- 
tado, aquêle que a encomendou, parece ter a obrigação de 
Justiça de pagar ao: menos o preço justo ínfimo, se as coisas 
encareceram por causas de todo impossíveis de prever que a 
ninguém permitiriam aceitar o trabalho pelo preço conven- 
cionado. Éste dever se impõe em todo o caso quando a obra 
de fato vale tanto para o que a encomendou. O CCB. (a. 
1246) não reconhece o direito de exigir acréscimo do preço 
a não ser quando o plano primitivo da construção fôr alte- 
rado por instruções escritas do outro contratante. — O em- 
preiteiro comete injustiça empregando material deteriorado 
ou pagando aos operários — para se preservar a si mesmo 
de prejuízos =- -um salário que já não se pode dizer justo. 
— Além disso está obrigado à restituição se por sua negli- 
gência a obra sair defeituosa: 
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- Não parece injusto o convênio entre em preiteiros que se 
interessam pela mesma obra, de marcar certo preço pela exe- 
cução dela e determinar depois por sorte a quem dêles há 
de caber, com tal combinação que. o sorteado deva dar aos 
competidores certa quantia de antemão convencionada. O 
mesmo vale do convênio feito entre os empreiteiros interes- 
sados de apresentarem um orçamento excessivo para que 9 


excesso seja repartido entre aquêles que não recebem o tra- 
balho. | 


307. XII. A locação de serviços. 7. 0 
patrão tem o dever de preservar, quanto pos- 
sível, os seus operários de perigos do corpo e 
da. alma, de lhes pagar o justo salário e de 
observar o contrato de locação de serviços 
enquanto fôr justo. 


“Para ser justo, o salário deve bastar, em condições nor- 
mais, ao menos para o sustento suficiente de um operário 
honesto e sóbrio. Além disso deve-se tomar em conta tam- 
bém a possibilidade de certa economia para a velhice e para 
o caso de- incapacidade de trabalhar. — O operário são, 
adulto deve ganhar tanto que possa sustentar decentemente 
uma família regular. Às mulheres que fornecem o mesmo 
trabalho que os homens. quanto à quantidade e qualidade, 
deve-se pagar também o mesmo salário que a êles. 

4 exclusão (lock-out) dos operários é injusta quando se 
faz de maneira ilícita, antes de vencido o prazo marcado no 
contrato ou quando por meio dela o patrão quer obrigar os 
operários a aceitar um salário injustamente baixo. Nos ou- 
tros casos é pecado contra a caridade salvo se o patrão o 
fizer por necessidade, p. ex. se pela greve de uma repartição 
de trabalhos vier a faltar o material para os operários de ou- 
tra, ou se Os operários não-grevistas sustentarem os grevistas 
ou se o patrão não puder repelir de outra maneira exigên- 
cias injustas dos operários e evitar prejuizos. 

2. Os operários têm o dever de observar 0 
contrato de locação livremente feito, enquanto 
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iôr justo, e de evitar tudo que poderia pre- 
judicar o patrão. 
“A greve é injusta quando por ela se viola um contrato 
justo ou quando tem por fim impôr um salário injustamente 
alto. Nos outros casos é contra a caridade, salvo se houver 
razões relativamente graves para permitir os males que se 
originam -de tôda a greve. — Impedir de trabalhar, em caso 
de greve justa, os que não quiserem fazer greve, não é aa 
justiça contanto que se empreguem sómente persuasões ou 
ameaças, p. ex. de privá-los dos auxílios de assistência mú- 
tua a que não têm direito. O uso de fôrça, mentiras etc. € 
injustiça. | 
Nota. — Sendo o contrato injusto, nem a exclusão nem 
a greve, antes de findo o prazo marcado, | constitue injustiça. 
A violação do contrato por parte do patrão ou dos operários 
pode ser justificada por violação prévia do contrato prati- 
cado pela outra parte. = dns | 
Na prática, existe raramente o dever de restituição por- 
que é dificílimo averiguar se a exclusão ou a greve lesaram 
a estrita obrigação de justiça e porque no reajuste se perdoa 
geralmente a reparação, ao menos tacitamente. 


308. XIII. A aposta. 17. A aposta é in- 
válida, se, no momento de ser feita, uma parte 
já tiver plena certeza do êxito. ? 


Mas se um dos apostadores avisar o outró que sabe per: 
feitamente do êxito, vale a aposta; porque o outro aceitando 
dá-lhe neste caso voluntariamente um presente. 


2. A aposta é ilícita se fôr imoral. 


ne A" aposta pode ser ilícita ou porque um dos apostadores 
peca por desperdício ou porque o objeto da aposta é obra 
má. Perpetrado o feito imoral; o executor pode aceitar o pa- 
gamento ainda que não se possa obrigar o outro a pagar (cf. 
n. 280). N l 

Segundo o CCB. a. 1477 -as dívidas-do jôgo e da aposta 
não obrigam a pagamento, como tão pouco se pode exigir. 0 
reembolso do que se emprestou para o jôgo ou-para a aposta . 


nol'ato. de apostar ou jogar (a. 1478). 
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309. XIV. O jôgo. Para que o Jôgo 
como contrato seja lícito, é mister que se ex- 
cluam a fraude e a coação, que o jogador pos- 


sa dispôr da coisa pela qual Joga e finalmente 


que os Jogadores estejam moralmente. equipa- 
rados, 


Em caso de fraude ou. de coação, pode-se rescindir 0 con- 
trato a pedido daquele contra quem se empregou a fraude 
ou a coação. Se êle ganhar, pode conservar o lucro; se ga- 
nhar o enganador, êste deve restituir o lucro ainda que o 
outro, por ignorância, não dissolva o contrato. É fraude p. 
ex. sentar-se propositadamente de tal maneira que se -pos- 
sam ver as cartas do parceiro. Segundo o costume geral não 
é fraude olhar as cartas que o ouiro segura imprudente- 


mente ou induzí-lo, por meio de mêdo simulado, a jogar im- 
prudentemente. 


- E nulo o contrato daquele que Joga por uma coisa da qual 
não pode dispôr. Quem não está em condições de pagar 
em caso de perda, não pode reter o ganho porque não houve 
contrato válido por falta de objeto de contrato. O jôgo com 
meio-ébrios é inválido, pois estas pessoas não são capazes de 
fazer contratos válidos (cf. n. 282). — Se a desigualdade 
entre os jogadores fôr tal que a vitória de um é moralmenté 
certa, o que perde não está obrigado a pagar, a não ser que 
de antemão soubesse da superioridade de seu parceiro. — 
Mas se um dêles fôr mais esperto que seu parceiro, pode 
guardar o ganho ainda que o outro não soubesse desta su- 
perioridade, a não ser que o tenha induzido a Jogar, por 
fraude. | o 

Conforme o CCB. o jôgo não importa obrigações; não se 
pode reclamar a quantia que voluntariamente já se pagou, 


salvo se foi ganha por dolo ou se o que perde fôr menor ou 
interdito (a. 1477). | 


310. XV. O jôgo da bolsa, de per si, é 
permitido como qualquer contrato, mas é cheio 
de perigos de pecados contra a caridade ou 
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contra a justiça e por êstes motivos é muitas 
vêzes ilícito. 

Peca contra a caridade quem compra tão grande quanti- 
dade de mercadoriãs que os outros venham -a padecer falta 
do necessário. Pecam. contra a justiça aquêles que por frau- 
des, p. ex. falsos boatos, fazem subir o preço das coisas. Os 
outros vendedores que venderem neste caso pelo mesmo preço, 
provavelmente não pecam contra a justiça porque o jôgo da 
bolsa assemelha-se muito ao jôgo aleatório. 


311. XVI. O contrato de seguro. 1. A 
companhia de seguros deve pagar, por dever 
de justiça, a indenização convencionada. 


Portanto deve possuir os convenientes recursos. — Ela não 
pode obrigar ao segurado, por ameaças de processo, a con- 
tentar-se com uma soma menor do que aquela que de direito 
lhe compete. 


2. O segurado deve dar, concienciosamente, 
as informações pedidas em coisas importantes 
e só pode reclamar a indenização por prejuí- 
zos previstos no contrato. 


Se o segurado calar uma circunstância notável que, co- 
nhecida pela companhia, a teria impedido de assegurálo, o 
contrato é inválido por causa de êrro essencial. Sendo a cir- 
cunstância tal que conhecida teria tido por consequência 
apenas um aumento de prêmio, vale o contrato, mas o prêmio 
deve ser corresponidentemente elevado. O segurado só pode 
exigir uma indenização superior à estipulada para desta ma- 
meira obter ao menos o que lhe é devido. Éle pode aceitar 
o que a companhia lhe: pagar livremente (p. ex. para fins de 
propaganda) ainda que exceda o prejuízo sofrido. — O as-. 
segurado não pode reclamar indenização por aquelas coisas 
asseguradas - que não pereceram (p. ex. no incêndio) porque 
já as -vendera -antes. Note-se porém: se a soma paga pela 
companhia exceder o prejuízo tido, o assegurado pode con- - 
servar o excesso no caso em que a companhia se tenha res- 
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ponsabilizado por tódas as mercadorias em geral a-pesar-de 
saber que o estoque delas variava constantemente e que seu 
valor portanto oscilava acima e abaixo da soma estipulada 
no contráto. — O segurado não tem direito à indenização se 
o prejuízo foi causado por culpa teológica grave, dêle ou dos 
parentes mais chegados nomeados no contrato. — Se a culpa 
fôr leve, pode reclamar e aceitar a indenização, a não ser 
que o tribunal lhe tenha negado êste direito. — O segurado 
mão pode aceitar o seguro se não impediu o prejuízo que se 


originou sem culpa dêle (p. ex. se não apagou o fogo) em-. 


bora o pudesse fazer facilmente. — Nos contratos de seguro, 
pelos quais a companhia assume a responsabilidade civil de 
alguma coisa, ela paga também o prejuízo causado por suma 
negligência, de sorte que se pode aceitar a soma do contrato. 
Acêrca da restitisição que se deve fazer às companhias de se- 
guro cf. n. 362. 


—- 82. 3. Nos contratos de seguro de vida, 
o segurado tem, em geral, a estrita obrigação 
de justiça de responder com veracidade às 
perguntas feitas. | 

aa.) O contrato não vale se o segurado deu, cientemente. 
informações tão falsas que a companhia não teria aceitado o 
contrato, conhecendo a verdade. Isto se aplica igualmente 
ao caso em que o médico de confiança tenha enganado a 
companhia, com aprovação do segurado. Nesta hipótese por- 
tanto nem o segurado nem os herdeiros dêle têm direito ao 
seguro, mas sim aos prêmios pagos e aos juros dêles. Para 
os obter, poderiam aceitar o seguro todo, restituindo depois 
o excesso. E claro que também se deve indenizar a compa- 
nhia pelas despesas feitas, p. ex. do exame médico. — Se o 
segurado ou o médico não conhecerem um defeito notável de 
saúde, o contrato vale: porque a companhia deve assumir o 
risco de tais possibilidades. Se -os estatutos da companhia 
determinarem que o contrato inválido por causa de informa- 
ções. falsas, se torne válido ipso facto, depois de certo tempo. 
não há mais obrigação de restituir desde aquêle momento, 
ainda. que as informações falsas tenham sido dadas de pro- 
pósito. — O contrato válido - pela lei natural, mas - declarado 
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ficência, provavelmente só se deve considerar nulo depois de 
pronunciada a respectiva sentença judicial; mas os prêmios 
devem ser elevados como se dirá mais abaixo (bb), — Os 
estatutos da companhia que determinam que qualquer érro 
nas respostas, ainda mínimo, invalida o contrato, são injus- 


tos; por conseguinte não há obrigação em conciência de con- 


siderar nulo o contrato feito nestas condições. 

bb.) Se as informações forem tais que não teriam impe- 
dido a companhia de fazer o contrato, mas sómente a teriam 
obrigado a fixar um prêmio mais alto, o contrato é valido. 
Mas o segurado ou os herdeiros dêle devem indenizar a com- 
panhia i. é pagar aquilo que falta aos prêmios “que a com- 
panhia teria exigido. — Se o segurado viver tanto tempo 
quanto se podia prever independentemente da moléstia não 
declarada, não há obrigação de restituição; o. mesmo vale 
quando o segurado morre de outra causa que não da moléstia 
ocultada. E | 


cc.) Não há obrigação de revelar pecados ocultos, de 
maneira que em certas circunstâncias, se pode responder com 
restrição. | 


313. 4. Em caso de seguro contra eci- 
dentes peca contra a justiça quem aceita uma 
pensão por acidente não ocorrido no trabalho 
ou provocado de propósito. 


Considera-se também acidentado “no trabalho” quem fôr 
vitima de acidente no caminho para o lugar do trabalho; ao 
comer ou descansar no dito lugar. Quem recebe a renda ile- 
gitimamente, deve fazer a restituição e não a pode aceitar 
mais. Se êle porém não puder declinar a renda sem grande 
risco de ser punido gravemente por fraude, pode aceitá-la 
contanto que a dê aos pobres. Sendo êle pobre, pode-a guar- 
dar para si, tôda ou em parte. 


: O direito sôbre os bens e direitos: de um defunto pode ser | 


transferido ou pela léi ou por disposição última da vontade 


peço 


ne io 


nulo pelos estatutos da companhia por causa de qualquer re. - 
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do testador. Para a tradição exige-se também a aceitação, 
da qual derivam obrigações peculiares. 


315. I A sucessão por lei tem lugar 
quando falta uma disposição da última von- 
tade. o 


Segundo o CCB. a sucessão legítima defere-se na seguinte 


ordem: 1.) aos descendentes. 2.) aos ascendentes. 3.) ao 
cônjuge sobrevivente. 4) aos colaterais. 5.) aos Estados, 
ao Distrito Federal ou à União (a. 1603). Mas ao cônjuge 
sobrevivente, no casamento celebrado sob o regime da co- 
munhão de bens, cabe continuar, até a partilha, ma posse da 
herança com o cargo de cabeça do casal (a. 1579). É de 
notar que; para os efeitos da sucessão, aos filhos legítimos se 
equiparam os legitimados, os naturais reconhecidos e os ado- 
tivos. Mas o filho natural, reconhecido na constância do ca- 
samento, terá direito à metade dos bens que cabem ao filho 
legítimo ou legitimado se os houver (a. 1605). O mesmo 
vale a respeito da partilha entre os filhos adotivos e os fi- 
lhos legítimos. Na classe dos ascendentes o grau mais pró- 
ximo exclue o mais remoto, sem distinção de linhas. Haven- 
do igualdade em grau e diversidade em linha, a herança par- 
tir-se-á entre as duas linhas meio a meio (a. 1608). Em 
falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão 
ao cônjuge sobrevivente, se ao tempo da morte do outro, não 
estavam desquitados (a. 1611). Para pormenores cf. CCB. 
aa. 1603-1620. | 


- 816. II A sucessão por disposição úl- 
tima da vontade. 


-: A disposição última pode ser um contrato de herança, 
uma doação mortis causa ou um testamento. a 


“1. O contrato de herança é um contrato 
pelo qual o testador confere ao outro con- 
traente (ou a um terceiro) o direito à herança. 


Éste contrato pode ser revogado ou modificado com o con- 
sentimento da outra parte. a E a Us 


A sucessão hereditária [316-3171 


Segundo o a. 1721] do CCB. o testador que tiver descen- 


dente ou ascendente sucessível, não poderá dispôr de mais. 


da metade de seus bens; a outra pertencerá de pleno direito 


ao descendente e, em sua falta, ao ascendente, dos quais cons- 


Utue a legítima. 
2. A doação mortis causa: 


Acêrca dêste conceito cf. n. 291. Ela se distingue do tes- 
tamento principalmente pela cláusula de que deve ser aceita 
já em vida do doador. 


847. 3.0 testamento. a.) A capacidade de 
fazer testamento têm-na todos os. que gozam 
do uso da razão e têm idoneidade jurídica pa- 
ra negócios. | ; 


São incapazes de testar: 1.) Os menores de dezeseis anos. 
2.) Os loucos de todo o gênero. 3.) Os que, ao testar, não 
estejam em seu perfeito juízo. 4.) Os surdos-mudos que não 
puderem manifestar a sua vontade. A . incapacidade super- 
ventente não invalida o testamento eficaz, nem o testamento 


do incapaz se valida com a superveniência da capacidade 
(CCB. aa. 1627, 1628). 


b.) Para a validade do testamento devem-se 
observar as formalidades prescritas pela lei 
civil: | | 


Estas formalidades valem também para o testamento e o 
legado ad causas pias. Se forem negligenciadas, parece que 
ainda assim o testamento vale (cf. AAS. 1930 p. 196). 


Os testamentos informes provavelmente conservam, em con- 
ciência, sua legitimidade, enquanto não forem declarados nu- 
los por sentença judicial. Por isso pode-se aceitar o que se 
recebe em virtude de tal testamento; mas o herdeiro legi- 
timo temo “direito de demandar a entrega, por sentença de 
juiz. Portanto não é permitido ao herdeiro corrigir, subse- 
quentemente, um érro na forma (cf. n. 334). EE 
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—- 3848. O CCB. reconhece três formas de testamento: o 
público, o cerrado e o particular. O estrangeiro que faz ser 
testamento no Brasil, pode fazêlo com as formalidades esta- 
belecidas na lei brasileira ou com as estabelecidas na lei do 


país de sua origem. Cf. a. 1629 mota. O testamento público 


deve ser escrito por oficial público em seu livro de notas, 
lido na presença de cinco testemunhas e assinado por estas 
e pelo oficial (a. 1632). O testamento cerrado deve ser es- 
crito e assinado pelo testador ou, a rogo seu, por outra pes 
soa e entregue ao oficial, em presença de ao menos cincy 
testemunhas, e finalmente cerrado e cosido pelo tabelião (a. 
1638). O testamento particular deve ser escrito pelo testador 
e assinado por êle e por cinco testemunhas (a. 1645). O tes 
tamento marítimo deve ser lavrado pelo comandante ou pelo 
escrivão do navio, perante duas testemunhas, as quais assi 
narão o instrumento depois do testador. O testador pode es- 
crever o testamento êle mesmo ou fazê-lo escrever por outra 
pessoa (a. 1656). O testamento militar feito em campanha 
e em ausência de oficial público, far-se-á perante duas ou 
três testemunhas (a. 1660). 


319. c.) Os herdeiros podem ser necessá- 
rios ou voluntários conforme tiverem direito 
à legítima ou não. 


Herdeiros necessários são os descendentes ou, em falta 
dêstes, os ascendentes do testador (a. 1721). Chamam-se ne- 
cessários porque o testador não lhes pode megar a parte le- 
gitima que pela lei lhes compete. A legítima é a metade dos 
bens do testador e calcula-se sôbre a soma que resultar, ad:- 
cionando-se à metade dos bens que o testador possuia ao fa- 
lecer, a importância das doações por êle feitas aos descen- 
dentes. Éstes portanto, se concorrerem à sucessão do ascen- 
dente comum, são obrigados a conferir as doações e os dotes 
que déle em vida receberam (CCB. aa. 1722, 1786). Os her. 
deiros necessários têm direito à legítima independentemente 
da vontade do testador e até contra ela (Cf. a. 1721). 


- B20.. d.) Os deveres do testador. aa.) Ele 
deve legar aos herdeiros necessários a legíti- 
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ma; a subtração dela só seria lícita por-mo- 
tivo de desherdação reconhecido pela lei. 


Quem não dá a legítima aos herdeiros necessários, de per si, 
não peca contra a justiça comutativa. Assim pois, a pessoa 
que recebe uma parte da legítima, pode conservá-la até. que 
seja reclamada" judicialmente pelo herdeiro. Lesa-se porém a 
Justiça: comutativa e portanto há obrigação de restituição 
quando o testador: ou o herdeiro impede, por manobras frau- 
dulentas, os herdeiros necessários de fazerem valer seus di- 
reitos. o o 

Os herdeiros necessários podem ser privados de sua legí- 
tima: 1.) se houverem sido autores ou cúmplices em crime 
de homicídio voluntário, ou tentativa dêste, contra a pessoa 
de cuja sucessão se trata. 2.) se a acusaram caluniosamente 
em juízo, ou incorreram em crime contra sua honra. 3.) se 
por violência ou fraude, a inibiram de livremente dispôr dos 
seus bens em testamento ou codicilo, ou lhe obstaram a exe- 
cução dos atos de última vontade. Além destas causas men- 
cionadas autorizam a desherdação dos descendentes por seus 
ascendentes: 1.) ofensas físicas. 2.) injúria grave. 3.) des- 
honestidade da filha que vive na casa paterna. 4.) relações 
ilícitas com a madrasta ou o padrasto. 5.) desamparo do 
ascendente em alienação mental ou grave enfermidade . (cf. 
aa. 1595, 1744). | 


bb.) Se os irmãos ou a espósa se acharem 
em grave necessidade, a lei natural impõe ao 
testador a grave obrigação de os ajudar. Sob 
pecado leve está obrigado a socorrer aos pa- 
rentes remotos, postos em grave necessidade, 
ec aos irmãos que vivem em dificuldades. 


328. e.) Obrigação dos herdeiros. aa.) De- 
pois de aceita a herança, os herdeiros são res- 
ponsáveis pelo cumprimento das obrigações 
lestamentárias. 
Não se pode Aceitar ou renunciar a herança em parte, sob 
condição ou a têrmo (CCB. a. 1583). O herdeiro. não. res- 
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ponde por encargos superiores às fôrças da herança: incum- 
be-lhe, porém, a prova do excesso, salvo se existir inventário 
que a escuse demostrando o valor dos bens herdados (a. 
1587). Os credores porém podem requerer, por sentença, o 
pagamento total das dívidas do defunto (cf. a. 1796). 


bb.) Na partilha da herança deve-se dar As 
partes tudo o que o testador lhes tiver destina- 
do, expressamente ou tacitamente. 


É válida a partilha feita pelo pai, contanto que mão pre- 
Judique a legítima dos herdeiros necessários (a. 1776). Os 
herdeiros em posse dos bens da herança, o cabeça do casal 
e o inventariante são obrigados a trazer ao acervo os frutos 
que desde a abertura da sucessão perceberam. mas têm di. 
reito ao reembolso das despesas necessárias e úteis que fize- 
rem e respondem pelo dano a que por dolo ou culpa derem 
causa (a. 1778). | 


cc.) Os herdeiros devem pagar, o mais cedo 
possível, todos os legados. 


O legado em favor dos pobres pode ser distribuido a tô- 
das as pessoas realmente pobres, podendo-se dar nisso pre- 
Terência a parentes do defunto ou a concidadãos dêle ou a 
pobres especialmente merecedores. Consideram-se pobres tam- 
bém as pessoas nobres que não podem viver conforme seu 
estado. Se o objeto do legado: fôr indeterminado, basta dar 
um objeto de valor médio. Tratando-se de objetos de arte, 
basta dar o de menos valor. 


322. f.) 4 revogação do testamento é per- 
mitida a qualquer instante. 


A promessa de não revogar o testamento é inválida, em 
virtude das leis do Estado. O testamento pode ser revogado 
ainda no caso em que a promessa tenha sido confirmada com 
juramento porque é do interêsse do bem comum que tal ju- 
ramento seja inválido (cf. n. 288). 

Se o testamento posterior não contiver cláusula revoga- 
tória, o anterior subsiste em tudo em que não fôr contrário 
ao posterior (a. 1747). Cf. a respeito o CCB. aa. 1746-1752. 


Ole 
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823. | Capítulo II. 
“A violação do direito de propriedade. 
ARTIGO 4. 
A injustiça em geral. 


I Comete-se injustiça quando se lesa o 
estrito direito do próximo, contra a sua von- 
tade razoável. 


A violação de um direito estrito, portanto da justiça co- 
mutativa, é sempre injustiça em sentido próprio. Pode-se tra- 
tar nisso de bens corporais ou espirituais, da honra ou da 
fortuna. | E Ra 

Não há injustiça se o próximo aprova, razoável e volun- 
tariamente a violação. Há contudo injustiça também neste ca- 
so quando a pessoa lesada não pode renunciar seu direito, se 
p. ex. alguém quisesse dar licença a outrem para o matar ow 
para cometer adultério com a própria mulher ou quando al- 
guém se apossa dos bens de um órfão, com o consentimento- 
dele. PAR 

Quando não se-lesa nenhum direito estrito, não se peca 
contra a justiça comutativa, ainda que se possa pecar contra 
a caridade, p. ex. se, por motivos de ódio, não se extingue 
um incêndio. | à ço 

O Estado pode proibir o exercício do direito que só pode 
ter por fim prejudicar a outrem. O. dever da restituição neste 
caso urge só depois de pronunciada a sentença, porque não: 
houve falta contra a justiça, mas contra a obediência. 


324. II A gravidade do pecado depende 
do dano que se causa a uma pessoa particular: 
ou ao bem comum. á 

No primeiro caso é pecado grave tirar a alguém tanto: 
quanto êle e sua família necessitam, num dia, para o sus- 


Pa áitçd CNUSTODMA. Na - pe é ; 
tento conforme seu-estado; no segundo caso é pecado grave 
roubar a um homem, ainda extraordinariamente rico, uns 199- 
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cruzeiros. O furto de coisas pequenas que não têm valor ava- 
liável em dinheiro, pode ser pecado grave quando se trata 
de coisas veneráveis e raras, p. ex. uma partícula da verda- 
deira Cruz. 

Não padecendo dano nem o próximo nem o bem comum. 
não há pecado contra a justiça, mas pode-o haver contra a 
caridade, se p. ex. a pessoa lesada ficar muito aflita pelo 
furto de coisa a que tinha apêgo especial por ser p. ex. uma 
lembrança, etc. 

325. III. Os pecados diferem especifica- 
mente conforme a espécie dos bens lesados p. 
ex. da saúde, da vida ou dos bens externos. 

Os bens extemmos são violados principalmente pelo furto 
e pela danificação. — O. roubo à mão armada e o sacrilégio 
importam, além da injustiça inerente a tôda lesão do direito 
de propriedade, mais uma malícia especial; o roubo uma in- 
justiça pessoal contra o proprietário, o sacrilégio a profana- 
ção de coisa sagrada. 


ARTIGO 2. 
O furto. 


I O furto é a subtração oculta de coisa 
alheia, contra a vontade razoável do dono. 


326. 


f. A subtração da colsa faz-se com a In- 
tenção de a reter como própria. 


Por isso equiparam-se ao furto a fraude, a retenção de 
coisas achadas, o não pagar as dívidas. 


2. Deve ser contra a vontade razoável do 
dono o furto em si mesmo, não o modo por 
que é praticado. 


Por isso não é furto o ato do servo fiel que dá a um 
pobre, escondidamente, uma esmola que o patrão não nega- 
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[326-3271 


O mes- 


mo vale, nas mesmas circunstâncias, da distribuição de res- 


tos de comida que de outro modo se estragariam. 


8. O dono não pode indignar-se razoavel- 


mente quando está. obrigado a renunciar à 


coisa ou por dever de justiça ou de caridade. 


“Por isso não é furto tirar alguma coisa alheia em caso de- 


extrema necessidade ou de compensação oculta; não cometem. 


furto a espôsa e os filhos quando tomam o que lhes é ne-. 
cessário para o sustento de vida digno de seu estado, nem a 


espôsa que subtrai ao marido o dinheiro que êle gastaria em. 


hebedeiras, descuidando- -se da família. 


O dono indigna-se razoavelmente quando tem que renun-- 


ciar a alguma coisa por outro motivo (p. ex. por amor do 
próximo). Por isso comete furto o pobre que, posto em grave 
necessidade, se apropria de coisa alheia assim como a pes- 
soa que tira a alguém um livro para o impedir de pecar. 
Com mais razão ainda se indigna aquêle que, por mêdo de 
perdas, se mostra descontente com qualquer subtração de di- 
nheiro feita pelo administrador ou pelo gerente da caixa, 
ainda que êles tenham a intenção de restituílo. Nestes ca- 
sós a quantia necessária para haver pecado. grave avalia-ss 
pelas circunstâncias, especialmente pela gravidade . do perigo- 
da perda e o grau de obrigação que difere segundo a admi-: 
nistração se fo por amizade ou contra pagamento.: 


| 327. W. A gravidade do pecado de furto 
determina-se como a gravidade de faltas con- 
tra a justiça em ceral (cf. n. 324). Em “parti-- 
cular note-se o seguinte: ; 


af 

1. Requer-se soma maior para haver pecado 
grave quando se verifica uma das circunstân-- 
cias que se seguem: 


a.) A íntima união entre o proprietário e o 
dr do desci que o primeiro. tique. menos. 
indignado por: causa, do: “dano. 
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Por isso exige-se, para haver pecado mortal da parte da 
espôsa, o valor quádruplo, da parte dos filhos o duplo. No 
caso concreto deve-se tomar em consideração a maior ou me- 
nor liberalidade do pai de família para com a espôsa e para 
com os filhos, como também a cooperação dêles para o sus 
tento da família e finalmente o emprêgo da coisa subtraída. 


Para que o pecado de furto, perpetrado por algum reli- 
gioso nos bens de seu mosteiro, seja grave, o valor deve ex- 
ceder pela metade a matéria do furto grave perpetrado por 
estranhos. 


Os empregados dificilmente cometerão pecado grave sub- 
traindo comestíveis ordinários para os comer.” Tratando-se 
porém de outras coisas, especialmente das que se guardam 
com maior diligência, os empregados pecam não menos gra- 
vemente do que pecariam quaisquer estranhos. 


b.) Diversas pessoas têm direito de propris- 
dade sôbre a coisa furtada e por isso cada 
uma delas tem apenas um dano de menor 
monta. - 


Pouco importa que os co-proprietários formem pessoa mo- 
ral ou não. Se nenhum dêles padecer dano notável pelo rou- 


bo, requer-se para a gravidade do pecado, a importância da. 


matéria absolutamente grave (cf. n. 324). 


328. c.) 4 natureza dos bens furtados 6 
tal que o dono dificilmente se pode sentir mul- 
to agravado pelo furto. 

Por êste motivo raramente pecarão gravemente os pobres 
que recolhem lenha pelo mato. Se êste pertencer ao Estado 
ou ao município, não cometerão facilmente pecado grave os 
pobres que cortarem um pouco de lenha necessária para seu 
uso doméstico, contanto que não façam estragos notáveis. 

d.) O modo: de furtar é tal que o dano cau- 
sado não é grande. O que-se dá: | 
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aa.) quando se cometem repetidas vêzes fur- 
tos menores, sem intenção de se ajuntar por 
meio dêles soma avultada. 


Se êstes furtos se repetirem com pequenos intervalos, re- 
quer-se, para que haja pecado grave, a matéria dupla do fur- 
to ordinário, quer se trate de furtos em prejuízo de particu- 
Jares quer do bem público. A respeito do espaço dos inter- 
valos necessários para que se possam somar os furtos cf. n. 


330. 


bb.) quando várias pessoas cometem furto 
por combinação, de sorte que cada uma delas 
receba pouco e o dono da coisa furtada não 
sofra grande dano. 


Nesta hipótese há pecado grave sómente no caso em que 
a matéria total do furto seja o dôbro da que se exige para 
que o furto seja grave. O dono prejudicado não sofre pes- 
soalmente grande prejuízo em todos aquêles casos em que a 
soma necessária para haver pecado grave se determina de 
modo “absoluto (cf. n. 324). 


329. 92. Furtos menores podem constituir 
pecado mortal nos seguintes casos: 


a.) quando o ladrão tem a intenção de ajun- 
tar, por meio dêstes furtos, uma” soma notável. 


Neste caso já é pecado mortal o primeiro furto insignifi- 
cante. A soma necessária para constituir matéria grave é a 
que basta mos furtos ordinários, ainda que entre os furtos 
menores medeiem intervalos consideráveis. Note-se porém que 
se requer matéria grave maior quando o furto se comete nos 
bens de diversas pessoas, de sorte que não sofra grande dano 
a pessoa particular, mas o bem comum. Todos os furtos me- 
nores porém constituem um só pecado mortal (cf. n. 103). 

Desta maneira podem pecar gravemente os negociantes, cs 
hospedeirus=setc- que falsificam um pouco as medidas, os pe 
sos ou as qualidades, para dêste modo chegarem a obter gran- - 
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de lucro. Os vendedores de vinho que acrescentam água ao 
vinho, podem estar escusados de pecado pelo costume, se » 
vinho misturado se vende mais barato que o puro. 


358. Db.) quando furtos repetidos consti- 
tuem por si mesmos matéria grave por não se 
fazer a restituição e os intervalos entre os 
furtos não serem suficientemente grandes. 


Quanto maiores forem os valores roubados de uma vez, 
tanto mais espaçados devem ser os intervalos para que os va- 
lores não se adicionem. Se uma coisa roubada, já de per si, 
constitue quase matéria grave, requer-se o espaço de dois me- 
ses para que não se some a matéria dos furtos; se fôr in- 
significante, basta o intervalo de uma semana. Ninharias sub- 
traídas pelos empregados, muitas vêzes, não chegam a so- 
mar-se porque nem prejudicam nem aproveitam notavelmen- 
te. Acêrca da importância da soma necessária para haver 
pecado grave cf. n. 328. Roo 


Por êste modo podem pecar p. ex. os alfaiates e os mo- 
leiros que costumam reter parte do pano ou um pouco de 
farinha sem intenção de adquirirem destarte grande quanti- 
dade de coisas furtadas. Tal modo de proceder é lícito quan- 
do o costume do lugar assim o permite e por isso mesmo se 
paga menos pelo trabalho. 


c.) quando várias pessoas cometem furto em 
combinação, ainda que cada uma delas obte- 
nha pouco, mas a soma roubada fôr avultada. 


“Se a pessoa a quem se rouba alguma coisa, sofrer. pessoal- 
mente grande dano, não se requer para pecado grave matéria 
maior, do que em outros furtos (cf. n. 328). — Se o furto 
“não se perpetrar por combinação (p. ex. quando rapazes em 
passeio depredam uma laranjeira que encontram) as pessoas 
que tomam parte, não cometem cada uma pecado grave contra 
a justiça, mem ainda no caso de notarem que todos os seus 
pequenos furtos causam ao proprietário grande prejuízo. Mas 
«quem, por seu exemplo, induz os outros ao furto, peca grave- 
sente contra a caridade. 
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831. III Razões que tornam licita a 
apropriação de bens alheios. | | K 


1. Em extrema necessidade pode-se temar 
do alheio tanto quanto fôr necessário para se 
tirar da extrema necessidade Lcf. n. 247) 


Este princípio vale também quando se trata de salvar da 
extrema necessidade o próximo. A respeito da extrema neces- 
sidade cf. n. 138. — Não se pode tomar mais do que exige a 
extrema necessidade atual; em muitos casos o necessitado de- 
verá contentar-se com pedir emprestada alguma coisa. Seo 
pobre tiver esperança de melhorar mais tarde sua situação, 
deve restituir então o valor da coisa que consumiu em ex- 
trema necessidade. — Se não tinha esta esperança, não está 
obrigado à restituição embora de fato sua situação se torne 
muito melhor mais tarde. — O dito não vale para o caso 
de necessidade grave. Todavia o pobre poderia apossar-se de 
bens de pouca monta, se dêste modo se pudesse livrar dé sua 
grave necessidade e suposto que não os obtivesse à fôrça de 
rogos. 


332. II. A compensação oculta é lícita 
nas seguintes condições: 


a.) Deve haver direito estrito e certo à coi- 
sa de que se trata. | 


Não existe êste direito quando, p. ex. por gratidão, se 
prometeu a um empregado certo presente; quando alguém se 
encarrega voluntariamente de trabalhos a que não está obri- 
gado por contrato, ou quando espontaneamente trabalha mais. 
— "Existe porém estrito direito quando não se pagou o sa- 
lário estipulado ou quando, sob a pressão do mêdo da mi- 
séria, se consentiu num salário tão baixo que certamente não 
é justo. — Mas o caso é diferente quando o patrão deu 
emprêgo a alguém nestas condições, unicamente por compai- 
xão, sem precisar dêle, ou quando o empregado, de própria 
vontade, se. declarou contente com o ordenado ou ainda quan- 
do o pouco ordenado é compensado por gorgetas, comida me- 
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b.) É impossível obter seu direito de outra. 


maneira, sem grande incômodo. 


A "compensação oculta, fora dêste pressuposto, não é pe. 


gado contra a justiça comutativa, mas pecado leve contra a 
Justiça legal. 


c.) A compensação não deve ser causa de 


dano, para outrem. 


Isso se dá p. ex. quando pela compensação oculta ter- 
ceira pessoa incorresse em suspeitas de ter roubado a coisa: 
Visto porém que a caridade não obriga com grande prejuizo 
próprio, pode-se permitir, às vêzes, êste dano.. — Se o deve 
dor pagar mais tarde suas dívidas, deve-se-lhe restituir, de 
qualquer maneira, o valor da compensação oculta praticada 
antes do pagamento. 


Nota. O confessor, por via de regra, não conceda facil. 
mente a compensação oculta. 


333. ARTIGO 3. 
A danificação injusta. é 


“A danificação injusta consiste em violar, de 


modo injusto, bens externos alheios, sem ti- 
rar proveito. — A violação pode consistir em. 


destruir o que pertence a outrem ou em im- 
pedir outros de obter um bem. 


O impedir outros de obter um bem, é in- 
justo em dois casos: a.) quando de qualquer 
modo se impede que alguém obtenha aquilo 
a que êle tem estrito direito. 

Éste caso se dá quando, p. ex. por meio de rogos, se per- 
suade aos pais a que não dêem ao filho a legítima, ou quan- 


do se induz alguém (p. ex. um funcionário, por subornação) 
a não cumprir suas obrigações de contrato ou de, ofício, ou 
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“finalmente quando, num concurso, não se. adjudica. o prêmio 


ao melhor trabalho apresentado, a-pesar-das condições inequi- 
vocas do prêmio. O mesmo se diga de todos os prêmios da- 
dos por ocasião de exposições, se estas tiverem caráter de 
concurso, mas não no caso em que sejam destinadas princi- 
palmente a demonstrar aos interessados o" progresso mos: di- 
versos ramos de atividade industrial. 

Quem praticou, sem culpa, uma ação da qual resulta gra 
ve dano para outrem, comete injustiça se, cientemente,- não 
impede os efeitos dela podendo-o fazer sem incômodo rela- 
tivamente grave. É o que se dá p. ex. quando se atira por 
descuido um fósforo aceso que ameaça provocar um grande 
incêndio, ou quando por engano se deu ao doente veneno em 
vez de remédio ou quando, de boa fé, se deu um conselho 
errado ou quando enfim se acusou erroneamente alguém de 
um crime. E aa e Ro ss 


| Ro! o 

334. Db.) ando por meios injustos se 
impede que alguém obtenha a posse de um 
bem que licitamente poderia adquirir.. 


Tais meios são: fôrça, mêdo, calúnia, den acRor fraude, 
dolo, mentira, rogos importunos, adulações molestas, que: to- 
lhem a-liberdade de ação. — É indiferente. empregar êstes 
meios contra aquêle que quer dar: alguma coisa ou contra . 
aquêle que a poderia obter. — Portanto peca, por danifica- 
ção injusta, quem por deiração, calúnia etc. fôr causa de que 


não se dê uma esmola, um ofício, ou quem pela intercepta- 
ção de uma carta priva a outro de lucro ou quem por. fraude 


revalida um testamento informe. — A danificação. injusta dá- 
se igualmente na concurrência ilícita (cf. n..302), mas não 
na concurrência honesta. É outrossim danificação injusta im- 
pedir alguém, por fôrça ou por dolo; de prevenir um dano 
que ameaça terceira pessoa. (Quando alguém. está obrigado 
por contrato a impedir o dano, já é danificação injusta em- 
pregar rogos para induzíllo a que permita o dano (cf. n. 333). 

Não é danificação injusta obter por meio de rogos que 
alguém renuncie a esmolas, a um legado etc. Quando alguém 
não pode aceitar licitamente o que se lhe quer dar, não .6 
danificação injusta impedi-lo, por meios: injustos, de o” con- 
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seguir. Portanto não se causa dano injusto nos bens exte- 
riores quando, por meio de calúnias, se impede uma pessoa 
de receber presentes exageradamente pródigos ou quando 
dêste modo se obsta a que consiga um ofício que certamente 
obteria por subôrno ou para o qual não tem idoneidade. — 
É clare que, pela calúnia, se lesa injustamente a fama alheia. 


335. Capítulo IV. | 


| A restituição. 
ARTIGO 4.º 


A restituição em geral. 


I A restituição é o ato pelo qual se re- 
para a lesão da justiça comutativa. 


Se os filhos, descuidando-se do seu dever de piedade, não 
ajudarem ou desampararem seus pais ma velhice, não estão 
obrigados à restituição, porque não há nisso lesão da justiça 
comutativa. O mesmo vale para o caso da sonegação de im- 
postos. — Não existe o dever de restituição quando não se 
pode restituir “o seu” ao prejudicado. Por-isso, pratica- 
mente não há obrigação de reparar, por indenização pecu- 
niária, a honra ofendida, o adultério que não teve conse- 
“quências. Mas quem fôr condenado por sentença do juiz a 
dar uma indenização, está obrigado a dá-la. | 

Se da injustiça não se originou nenhum dano, não há 
obrigação de restituição. Quem p. ex. mata um pai de fa- 
mília que teria morrido pelo mesmo tempo, em consequência 
de enfermidade, ou que por causa de sua vida desregrada só 
era um pêso para a família, não precisa reparar o dano. Mas 
quem causar dano injusto, deve repará-lo, embora estivesse 
certo de que o mesmo dano teria sido causado por terceiro. 


336. II A obrigação de restituição é 
grave, mas admite parvidade de matéria. 


Quem não pode restituir nada ou não pode restituir ime- 
diatamente, deve ao menos ter a vontade de restituir. Tra- 


ser Testituidos no 
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tando-se de coisas insignificantes, a obrigação é leve, ainda 
no caso de o danificador ter cometido, por conciência errô- 
nea, pecado grave. Por outro lado, o ladrão está obrigado 
sub gravi, a restituir um objeto precioso, que ainda possue, 
embora seu furto fôsse, subjetivamente, apenas pecado leve, 
P. ex. porque pensou “tratar-se de coisa sem valor. 


JI As fontes ou razões donde dimana à 
obrigação da restituição, são a posse injusta 
e a danificação injusta. o | 


Ambas podem andar unidas, p. ex. se alguém rouba al- 
guma coisa, e êste roubo importar para o prejudicado não 
sómente a perda da coisa roubada, mas. além disso grande 
dano, p. ex. a privação de:um lucro grande e seguro. 


337. 


ARTIGO 2. 
O dever de restituição em caso de posse 
injusta. nb er O 


A posse - de uma coisa pode ser materialmente, formal- 
mente ou duvidosamente injusta. Por conseguinte diferem 
também as obrigações do possuidor justo (de boa fé) das do 
possuidor injusto (de má fé) e das do possuidor duvidoso. 


i 


É O possuidor justo deve restituir ao dono 
legitimo tudo o que possue ainda, in re ou in 
equivalenti, do bem alheio e dos rendimentos 
dêle, enquanto não se tiverem tornado proprie- 
dade dêle em fôrça das leis positivas. Éle po- 
de guardar para si o fruto de seu trabalho e 
pode descontar as despesas necessárias ou 
úteis que tiver feito. | 


1. O bem alheio e seus rendimentos devem 
estado em que se acharem . 
atualmente. : ço 
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E nan DONO 
Por isto o possuidor justo não está obrigado a indenizar 

o dono pelo valor que a coisa perdeu por sua culpa. Mas 

se o valor da coisa subiu, não pode guardar para si o lucro. 


338. 2. - 
quivalenti se o detentor pela destruição ou 
pelo consumo da coisa alheia se tornou mais 
rico, tendo obtido lucros ou poupado os seus 
próprios bens. 


Segundo a opinião de alguns autores, o dinheiro que o 
possuidor de hoa fé recebeu pela coisa alheia; não se pode 
considerar como equivalente dela. Na prática, o possuidor 
pode guardar êste dinheiro, ainda que tenha recebido a coisa 
de presente e ainda que o dono legítimo já não possa reha- 
ver a coisa p. ex. por ela ter perecido ou por não se en- 
contrar o comprador. Aconselha-se porém neste caso dar ao 
proprietário legítimo todo o lucro. Quando o comprador exi- 
ge o dinheiro da compra por ter restituído a coisa ao legi- 
timo dono ou espontaneamente ou por demanda dêste, o ven- 


dedor. deve-lhe entregar todo o dinheiro recebido na venda. 


embora venha a sofrer enorme prejuízo, por não poder re- 
clamar a indenização da parte do ladrão. Uma exceção 
desta norma se dá aquando o mesmo comprador se torna res- 
ponsável por esta impossibilidade p. ex. por uma restituição 
precipitada. 


3. A coisa deve-se restituir logo que se sou- 
ber quem é o legitimo dono. 


“Esta regra vale sempre sem exceção alguma, quando o 
proprietário reclama a coisa. Se a não reclamar, p. ex. por 
não saber em cujas mãos se acha, pode-se restituir a coisa 
ao ladrão pelo preço da compra, se de outra maneira não 
fôsse possível preservar-se de dano. Sendo impossível desco- 
brir o ladrão, deve-se restituir a coisa assim mesmo, ainda 
com grande prejuízo próprio. Quem difere, culpavelmente, a 
restituição, é responsável pelos danos que da dilação provie- 
rem ao dono: — Não havendo esperança de encontrar o le 


gitimo dono-da coisa alheia, pode guardá-la para si o de- 


tentor justo. 
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339. 4. A lei positiva transfere o domi- 
nio da coisa alheia ao detentor justo pela pres- 
crição e em mais alguns casos. 


Acêrca da prescrição cf. n. 272. — Assim que se prescreve 
a coisa, prescrevem-se também seus frutos mais recentes. 
Acêrca do objeto alheio comprado em leilão diz o CCB. (a. 
521 S único): sendo o objeto comprado em leilão público, 
feira, mercado, o dono que pretender a restituição, é obri- 
gado a pagar ao possuidor o preço por que o comprou. 


“5. Frutos do trabalho são aquêles . rendi- 
mentos que a coisa produz por atividade hu- 
mana. 


Tais são, antes de tudo, os rendimentos que têm sua ori- 
gem unicamente na atividade humana (fructus industriales) 
p. ex. o lucro do comércio. Não são tais os rendimentos pro- 
duzidos pela propria coisa (fructus spontanei) quer por na- 
tureza (fructus naturales), p. ex. frutas, leite, ovos, lã, cria 
de animais, quer por contrato (fructus civiles), p. ex. o alu-. 
guel de uma casa. Dos rendimentos que têm sua. origem em. 
parte na atividade das fôrças naturais e em parte na ativi- 
dade humana (fructus mixti), p. ex. cereais, vinho, manteiga, 
o possuidor justo pode conservar tanto quanto corresponder 
ao seu trabalho. 


6. As despesas necessárias e úteis podem. 
ter sido feitas na conservação ou cepaRAção 
da colsa. | 

Entre as despesas pode-s -se “contar também o sro paga- 
mento pelo trabalho, não porém as despesas feitas para fim 
de luxo desnecessário. Podem-se tirar os ornamentos de luxo 
que puderem ser removidos sem danificação da' coisa. 


A respeito do que fica dito, o CCB. traz algumas determi- | 
nações particulares nos aa. 5160-515. 


Rr mg 


340. II. -O possuidor . injusto deve resti- 
tuir ao » dono legítimo não só a coisa com to- 
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dos os frutos que prodúziu por si mesma, mas 
deve reparar também todo o dano, ao menos 
vagamente previsto. Éle pode guardar o fruto 
de seu trabalho e pode descontar as despesas 
necessárias e verdadeiramente úteis. 


1. Deve-se restituir a coisa mesma; não 
basta dar o valor equivalente. | 


' Mas para evitar o trair-se a si mesmo, o ladrão pode res- 
trtuir o equivalente. Deve-se restituir a coisa no estado em 
que se acha no momento, ainda que seu valor tenha aumen- 
tado. A restituição deve ser feita ainda no caso em que a 
coisa certamente teria perecido nas mãos do proprietário le- 
gítimo. Por isto deve-se restituir tudo o que se salvou do 
incêndio ou da inundação ou-se furtou por esta ocasião. 
Pode-se porém descontar a remuneração pelo trabalho de sal- 
vamento.- Se a coisa foi gasta pelo uso no tempo em que se 
achava em perigo, do qual provavelmente não teria sido sal- 
va, não precisa ser restituída. Quem p. ex. em tais circuns- 
tâncias gastou, na guerra, bens do exército que de outra 
maneira teriam caído nas mãos do inimigo, não está obriga- 
do a restituí “los (cf. -n. 342). 


2, À coisa deve ser ESA ao dono le- 
gítimo, ainda por aquêle que a recebeu do 
ladrão. 


Quem adquiriu, cientemente, bens roubados, e não tem 
outro meio de recuperar o dinheiro pago, pode, à semelhança 
do possuidor justo (cf. n. 338), restituir a coisa ao ladrão. 
Mas se o dono legítimo reclamar a coisa do detentor atual 
dela, êste não pode exigir do ladrão o reembolso do dinheiro 
pago sé êle fez a compra, sabendo tratar-se de bens roubados, 
salvo cláusula contrária no contrato de compra. 


341. 3. O dano deve ser reparado provi- 
denciando-se para que o proprietário receba 
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tanto quanto teria obtido se a coisa não lhe 
tivesse sido roubada. 


O proprietário pode ter prejuízo p. ex. porque teve de 
comprar- outra coisa por preço mais elevado ou porque teve 
de renunciar a um lucro. Supõe-se sempre que o dano te- 
nha sido, ao menos vagamente, previsto. O que vale a res- 
peito dos ladrões, vale também dos que não pagam suas di- 
vidas, salvo se os credores renunciarem à indenização. 

O ladrão que não possue mais a coisa roubada, deve res- 
tituir outra no valor da primeira. Se a coisa teve outro valor 
no tempo em que era possuída pela ladrão (p. ex. no tempo 
de inflação), de per si, deve-se restituir o valor que ela ti- 
nha mo momento de ser consumida pelo uso ou de ser pas- 
sada para outro dono. Alguns autores permitem que se resti- 
tua o valor que ela tinha no momento de ser roubada. Em 
ambas as hipóteses o ladrão deve responder por todos os 
danos que teve o proprietário, p. ex. porque certamente teria 
vendido a coisa no tempo em que seu preço era máximo. . 

Perecendo a coisa, não há obrigação de compensar o va- 
lor dela se ela tivesse perecido pela mesma razão nas mãos 
do proprietário (p. ex. por vício interno ou por ocasião de 
enchente). Outro tanto vale da coisa que teria perecido ao 
mesmo tempo, embora por outra razão. Alguns autores nem. 
requerem esta suposição e contentam-se com a entrega dos 
lucros obtidos até o perecimento da coisa sem impôr o dever 
de inquirir se também nas mãos do proprietário teria pere- 
cido ao mesmo tempo. Esta regra não se aplica ao caso em 
que a coisa teria perecido nas mãos do proprietário por culpa 
de terceiro, porque êste então deveria indenizá-lo. Tão pouco 
vale no caso em que o dono teria sido indenizado por um 
seguro se a coisa tivesse Em pRreniao enquanto estava no domi- 
no dêle. - 


342. 4 Acêrca dos rendimentos do tra- 
balho e dos rendimentos produzidos pela coisa, 
mesma cf. n. 339. 
 Quem-joga-na loteria, com dinheiro roubado, pode con- 


servar para si o lucro obtido, como o pode conservar aquêle 
que roubou um bilhete de loteria ao vendedor. Quem porém 
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ganhou um prêmio de loteria com o bilhete roubado a outrem, 
deve restituir o ganho, a não ser que, de antemão, estivesse 
resolvido a pagar o bilhete ainda que não ganhasse. — Quem 
rouba mudas de árvores e as planta no terreno próprio, não 
precisa restituir as árvores grandes, mas sim o valor das mu- 
das e mais as despesas que o proprietário tiver feito para 
plantar novas mudas. — Do mesmo modo quem roubou ovos 
-e os fez chocar, deve restituir apenas o valor dos ovos. — Os 
juros podem, na opinião de alguns autores, ser considerados 
como fructus industriales. Visto dever-se reparar o damo todo, 
o possuidor injusto só pode guardar os juros se o dono le- 
gítimo do dinheiro não o tivesse posto a juros. É preciso po- 
rém dar tudo o que -se obteve p. ex. pelo aluguel de uma 
casa, pois neste caso se trata de fructus civiles. 


“Nota. O confessor não seja meticuloso demais na averi- 


guação exata do valor da coisa roubada e do dano eventual. 


porque o ladrão não prevê, muitas vêzes, o dano todo, nem 
vagamente e porque há justos motivos de receio de que não 
se consiga nada por exigências nimiamente rigorosas. Por 
êste último motivo pode-se supôr também o consentimento do 
dono para proceder mais benignamente na questão da resti- 


tuição. 

343. III. O possuidor que duvida da le- 
gitimidade da posse. | 
“14. Quem duvida seriamente da legitimidade 
de sua posse, deve procurar obter, o mais ce- 
do possível, por investigações a propósito, a 
devida certeza. | 


As investigações devem ser tanto mais diligentes quanto 
maiores forem a dúvida, o valor da coisa e a esperançã de 
bom êxito. No caso de dúvida leve e insignificante, não há 
obrigação de inquirir. Descobrindo-se o proprietário, valem, 
para a restituição, as normas estabelecidas relativamente à 
posse em boa fé. 


2. Persistindo a dúvida a-pesar-de tôdas as 
investigações, o possuldor pode guardar a 
coisa, se a adquiriu de boa fé, e segundo al- 
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guns autores, também no caso em que a tenha 
os de um. homem de cuja. boa fé duvi- 
ava. | 7 o = 


Quem tirou uma coisa a outrem que a possuia de boa fé, 
contra a vontade dêle, deve-lha restituir, 
Constando que o atual possuidor não é proprietário legí- 
timo e havendo dúvida sôbre. quem dentre várias pessoas é 
o verdadeiro proprietário, deve-se restituir a coisa por estas 
pessoas tôdas, pro rata dubii. | 


 B44. 5. A omissão culposa da investiga- 
cão é certamente pecado subjetivo contra a 


justiça; não constando de antemão que a jus- 


tiça foi violada também objetivamente, deve-se 
distinguir do seguinte modo: | 


a.) Se o proprietário se apresentar mais tar- 
de, deve-se-lhe fazer a restituição. | 

Neste caso consta com certeza que aquêle que omitiu cul- 
pavelmente as devidas investigações, lesou a justiça também 
objetivamente. Portanto deve restituir não sómente o que 
ainda possue in re ou in equivalenti, mas além disso deve 
reparar o dano que o proprietário vinha tendo desde o mo- 
mento em que o atual detentor começou a duvidar da legi- 
timidade de sua posse. Todavia não precisa responder pelo 
dano- que o proprietário teve antes disso. Conforme o ex- 
posto no número 348, só está obrigado, sub gravi, à inde- 
nização, quando se trata de coisa importante e a negligência 
em investigar foi gravemente culpável. o é 


| b.) Não se podendo esclarecer mais a dú- 

vida, por causa de negligência. culpável em 
fazer as investigações, -o possuidor pode, se- 
gundo a opinião mais benigna, conservar a 
coisa, ainda que desde o princípio tivesse tido 
dúvidas acêrca da legitimidade da posse. 


A razao é que neste caso mão consta da lesão objetiva 
da justiça. ; p A e 
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345. ARTIGO 3. 
A restituição em caso de danificação 
injusta. 


A danificação injusta pode importar o dever de restitui- 
ção ou por danificação mesmo ou por cooperação injusta. 


é cado É “O dever de restituição por causa de 


danificação. 


“TI O dever de reparação existe. quando se 
verificam conjuntamente as três condições que 
se seguem: 


“4. O ato danoso deve ser danificação in- 
justa em sentido estrito. Cf. nn. 833, 334. 


A boicotagem, por si, não é danificação injusta; nem é 
falta contra a caridade se o fim e os meios forem bons. Mas 
ela se torna culpável quando procede de malícia p. ex. de 
ódio, vingança etc. — Comete-se injustiça impedindo, por 
meios injustos, que alguém consiga um bem que poderia 
obter licitamente (cf. n. 334). 


346. 


2. O ato deve ser a causa eficaz do 
dano. 


Não há pois dever de restituição quando o ato é apenas 
ocasião ou conditio sine qua non, ou. causa per accidens do 
dano. À sedução portanto implica o dever de restituição ao 
passo que o mau exemplo pelo qual outrem é impelido a 
fazer dano ao próximo, não a comporta. — Não está obri- 
gado à restituição quem emprestou dinheiro a alguém que 0 
empregou. para lograr o outro. Tão pouco está obrigado a 
reparar o dano causado por incêndio aquêle que acendeu 
um fogo do qual o vento arrebatou uma faúlha provocadora 
de incêndio à grande distância. Finalmente não precisa pres- 
tar indenização o autor do crime pelo qual foi condenado um 
inocente. Mas se o autor tivesse feito convergir, de própó- 
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sito, tôdas as suspeitas sôbre o inocente, estaria obrigado à 
indenização e deveria até denunciar-se a si mesmo, se pre- 
ciso fôsse, para salvar o inocente, 

Havendo dúvida sôbre se o ato foi realmente a causa do 
dano, praticamente não há obrigação de indenizar (p. ex. 
quando o detrator duvida se pela detração prejudicou ver- 
dadeiramente a outro em seu negócio). Excetua-se o caso 
em que o danificador tenha causado esta dúvida cientemente | 
Pp. ex. se dois homens cometessem: pelo mesmo tempo adul- 
tério com a mesma mulher sabendo um do pecado do outro, 
de maneira que ao depois não se pudesse determinar quem 
dos dois há de cuidar, como' pai, da criança nascida. Ha- 
vendo dúvida verdadeiramente fundada acêrca do pagamento 
de uma dívida, o credor pode demandar judicialmente o sal- 
do dela, mas o devedor não está obrigado a nada antes da 
sentença do Juiz. 


347. 3. O ato deve ser pecado formal. 


O pecado pode consistir na má intenção de causar dano 
ou em negligência culpável. O dano causado por alguém no 
exercício de sua profissão, sem pecado formal, deve ser re- 
parado, mas sómente depois de pronunciada a sentença con- 
denatória. — Quando não há culpa moral, mas apenas jurí- 
dica, a obrigação de reparar o dano existe sómente depois 
da sentença do juiz. As prescrições que, para prevenir aci- 
dentes (p. ex. na construção de edifícios), exigem um cui- 
dado mais que normal, não obrigam sob pecado; a transgres- 
são delas importa sómente culpa jurídica. 

O homem que livremente praticou um ato danífico e 
que, a-pesar-do arrependimento subsequente, não pôde “um- 
pedir os efeitos dêle, deve responder pelos danos causados. 
— Quem por ocasião de outro ato ilícito causou dano invo- 
luntariamente (p. ex. ferimento de um homem numa caçada 
proibida) não é responsável pelo dano. | 


348. II A gravidade da obrigação. 
Sob -pecado- grave, está. obrigado à reparação. sómente aquê- 


le que cometeu pecado grave na danificação grave. =- Quem, 
ao cometer danificação: leve, pecou gravemente em razão: de 
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conciência errônea, está obrigado a reparar o dano sub leu. 
Quem, ao cometer danificação grave, cometeu subjetivamente 
pecado leve em razão de conciência errônea, está obrigado 
a reparar o dano também sómente sob pecado leve. Se o ato 
danoso não chegou a ser perfeitamente humano, sendo em- 
bora pecado venial, não importa praticamente nenhuma obri- 
gsação porque esta só-pode resultar de ato humano perfeito. 
- Contudo deve responder pela culpa jurídica, quem por causa 
dela fôr condenado em juízo. 2 


349. Ill. A extensão da reparação. 

A danificação injusta implica o-dever ds 
reparar o dano todo, ao menos vagamente pre- 
visto. 


Embora se deva reparar todo o dano, é de notar que 
a esperança de obter um bem não vale tanto quanto o 
bem em.si. Portanto aquêle que privou o próximo da espe- 
rança de obter um bem, não precisa pagar o valor do bem, 
mas da esperança, o qual: dificilmente chegará a ter a me 
tade do valor do bem. Se porém constasse com certeza abso- 
luta que a pessoa prejudicada teria conseguido a posse do 
bem, deve-se-lhe reparar todo o dano. a 

Quem não previu o dano nem vagamente, destruindo p. 
ex. uma obra de arte que julgava coisa de pouco valor, deve 
restituir apenas o preço que êle atribuia à coisa destruída. 
Não consta se está obrigado a restituição aquêle que, que- 
rendo pôr fogo à casa de seu inimigo, o ateou à casa do 
amigo. Praticamente não está pois obrigado à . indenização 
contanto que o engano tenha sido realmente invencível. 


3850. 8 2. O dever de restituição por 
coóperação ilícita da danificação. 

“Para que alguém esteja obrigado à restituição por coo- 
peração, é necessário, como no caso de danificação injusta, 
que o ato de «cooperação seja injusto, que seja a causa do 
damo é que seja pecado formal, . 

“IA ordem ou o mandato. 7. Quem, por 
ordem ou mandato, induzir outrem a causar 
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dano, deve reparar todo o dano causado em 
seu nome. o sra So. 
A aprovação subsequente, só, não implica a obrigação de . 
indenizar. O mandante deve responder por todo o dano ine- 
vitável na execução da ordem ou do mandato, não porém 
pelo dano que o mandatário causou passando os limites do 
mandato, por malícia ou ignorância invencível própria, nem 
tão pouco pelo dano que o mandatário causou. depois de ter 
sido informado da revogação da ordem ou do mandato. — 
Quem, livre ou culposamente, impediu que o mandatário tôsse 
informado da revogação, está obrigado à reparação. | 


“2.0 mandante deve-se responsabilizar pelo 
dano que tiver o. próprio mandatário sómente 
no caso de -o ter obrigado à execução do man- 
dato por meios injustos (fôrça, mêdo, abuso 


' da autoridade) e ainda sómente na medida em 


que tiver previsto, ao menos vagamente, êste 
dano. cs nan a rd ra 


25%. II O conselheiro. O conselheiro 
responde pelo dano na medida em que seu 
conselho tiver influído culpável e eficazmente 
no ato danificador. . . nd caes 


“1. O conselho importa culpa quando se dá, 
cientemente, um conselho mau ou quando o 
conselho mau dado por ofício (confessor, mé- 
dico) tiver sua origem na ignorância culpável 


do conselheiro. . | 


Quem deu um conselho pernicioso, está. obrigado, por jus- 
tiça, a revogálo, mas quem o deu por ignorância desculpá- 
vel, está obrigado- à isso sómente se o púder fazer facil- 
mente. de pia a Dog cu Mo RNA caia e ndo 0 ção | 


— 9 NãOgE exerce influência eficaz pelo con- 
selho e portanto não há obrigação de repara- 
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ção quando o outro já estava, por si mesmo, 
decidido a cometer o ato danoso e agiu por mo- 
“tivos pessoais. Do mesmo modo, não há obri- 
gação .de responder pelo excesso quando se 
causa dano maior do que é -aquêle que se 
aconselhara. — Tão pouco está obrigado à re- 
paração quem dá a outrem o conselho de fa- 
zer dano menor do que é aquêle que êle pre- 
tendia causar, a não ser que lhe aconselhe 
causar o dano a certa pessoa a quem o dani- 
ficador não intencionava causar. dano. — Fi- 
nalmente não há obrigação de restituição se 
o conselho foi revogado, a tempo e eficazmen- 
te. — Dificilmente poderá invocar esta última 
hipótese quem moveu o outro à danificação 
indicando-lhe motivos ou proporcionando-lhe 
meios sem o conhecimento dos quais não te- 
ria podido causar o dano. 


| Se o outro, a-pesar-da revogação do conselho, não quiser 
desistir de seu intento, o conselheiro está obrigado, por jus- 
tiça, a avisar do perigo ao ameaçado se é que o outro ainda 
age sob o influxo do mau conselho (p. ex. quando se lhe in- 
dicaram meios desconhecidos por êle); se êle porém procede 
por malícia própria, o dever de avisar é imposto sómente 
pela caridade, 


352. Il. O consentimento. Está obriga- 
do também à restituição quem, culpavelments, 
causa dano juntamente com outro, lesando a 
justiça comutativa. 

“Portanto estão obrigados à restituição: os que, por com- 
binação, dão voto unânime a uma-lei injusta (p. ex. uma 
facção parlamentar); todos os votantes da votação secreta 
ou simultânea (p. ex. levantando-se todos); além dêstes; to- 
dos aquêles que, na votação sucessiva, tiverem dado seu voto 
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antes de ser atingida a maioria de votos ainda que previssem 
que também sem êles se havia de alcançar o número reque- 
rido. — Quem dá sua aprovação para uma ação ilícita em 
si, sómente porque não pode impedir de outra maneira mal 
maior, não está obrigado à restituição (cf. n. 144). 


353. IV. A adulação. Quem, por louvor 
ou repreensão, mover outrem a causar dano 
está obrigado à restituição, do mesmo modo 
que o conselheiro. | 


V. A proteção. Aquêle que dá asilo ao 
malfeitor ou esconde bens alheios, está obri- 
gado à restituição na medida em que coope- 


rar eficazmente no dano. q 


Isso sucede p. ex. quando êle, já antes do ato danoso, 
prometeu guarida ao ladrão ou quando esconde o roubado 
ou quando o ladrão não restitue porque, pela proteção rece- 
bida, receia menos ser descoberto. — Porém o caso não se 
dá quando se oferece refúgio ao ladrão por ser amigo ou 
porque sómente dêste modo se pode evitar p. ex. um grande 
dano pessoal. 


354. VI. A participação. 7. A respeito 
daquele que cientemente possue parte do bem 
alheio, vale o dito acêrca do possuidor de má 
fé. Cf. n. 340. ii 


2. Quem participa numa ação danosa, de- 
ve reparar o dano, se sua cooperação foi for- 
mal, ou se cooperou materialmente, mas sem 
motivo suficiente. pa 


A respeito. da cooperação ci. n. Já. == A cooperação 


imediata para o dano, por motivo de grave: mêdo, só é per- . 


mitida se o cooperador quer e pode reparar. o dano, ou se 
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o dano tivesse sido causado também sem a cooperação dêle 


ou se fôr insignificante. Fora disso, a cooperação imediata 


seria lícita apenas no caso em que de outra maneira não se - 


pudesse evitar um dano pessoal incomparavelmente maior, p. 
ex. a perda da vida. À cooperação mediata para prejudicar 
a outrem é permitida se houver motivo correspondentemente 
grave para a cooperação (próxima ou remota). Assim é lí 
cita p.ex. a cooperação remota mecessária e a cooperação 
próxima, não necessária, a-fim-de evitar um grande dano; a 
cooperação remota, mas não necessária, é permitida também 
para evitar prejuízos menores. 


355. VII. A cooperação negativa. Está 
obrigado à restituição quem, em virtude de 
seu ofício ou de. sua posição ou de contrato, 
tem o dever de justiça de impedir o dano 
alheio, mas não o faz, nem protesta nem opõe 
resistência ao violador do direito nem o de- 
nuncia, podendo- -o fazer sem grande incômodo. 


Por isso os páis devem responder pelo dano causado por 
seus filhos menores e os donos pelo dano dos seus animais, 
se deixaram faltar a devida vigilância. De modo semelhante 
os guardas dos campos e bosques, os oficiais da alfândega 
ou do fisco são responsáveis pelo dano causado por sua negli- 
gência, a: não ser que se trate de dano insignificante ou feito 
por pobres. - Não precisam porém responder pelas multas 
que o Estado poderia ter obtido, mas que de fato não obte- 
ve; êles podem até guardar o dinheiro dado para suborná- 
los. Estão obrigados à restituição também os membros do 
conselho administrativo da igreja se esta sofrer danificação 
por culpa dêles; item os tutores que, por culpa própria, não 
impedem danos causados aos bens de seus tutelados; item 
os empregados que não cuidarem convenientemente da coisa 
confiada à sua guarda; enfim os deputados que, por sua au- 
sência culpável nas votações, não impedem o dano, que po- 
deriam impedir pela, votação. 


Não está obrigado à restituição quem lesenia pes 0 
das alheio, sómente por dever de caridade etc. Isso vale 
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até no caso em que se receba dinheiro (p. ex. da parte do la- 
drão) para se manter uma atitude passiva perante a violação 
do direito alheio. Por conseguinte, não está obrigado à res- 
tituição o confessor que, por negligência culpável, não lembra 
ao penitente sua obrigação de restituição, exceto quando seu 


silêncio equivale a conselho tácito. 


356. ARTIGO 4. 
O dever de restituição em alguns casos 
particulares. 


I. Danificação injusta na vida e na saúde. 


Não se pode dar nenhuma reparação pela vida e pela 
saúde, mas sim pelo dano temporal. que resulta da danifica 
ção delas. 


De per si, não precisa pois “pagar indenização” pelos 


ferimentos quem- não fôr condenado a isso pelo juiz; devem: 
se porém pagar o médico e o farmacêutico. Do mesmo mo- 
do, deve-se compensar ao ferido o lucro que êle perde no 
tempo da convalescença. O ferido pode renunciar à indeni- 
zação; mas o simples perdão não equivale a renúncia. 

Aos pais, aos filhos ou à espôsa do assassinado, deve-se 
reparar o dano causado pelo assassínio, exceto se êles de fato 
não tiverem prejuízo p. ex. porque o morto não cuidava dê- 
les ou porque o sustento dêles é assegurado por outras vias. 
O dano que adveiu, pelo. assassínio, aos parentes remotos ou 
aos credores ou aos pobres, não precisa ser reparado porque 
o dano se deu casualmente, a não ser que o assassino tenha 
visado precisamente êste dano. Não há obrigação de inde- 
nizar a companhia de seguros ou o Estado que deve dar uma 
pensão à viúva porque elo assassínio não se fez nenhuma 
injustiça à companhia nem ao Estado. Do mesmo modo não 
existe o dever de indenização no caso de morte em duelo o 
qual pelo desafio e pela. aceitação dêle deixa de ser injustiça 
contra. o morto. 


“sn o 
solteira. 


| comércio carnal com. uma. 
4. Se ela consentiu livremente, não 
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há obrigação de indenizá-la. Mas o pai deve, 


juntamente com a mãe, cuidar do filho, pois 
que é dever natural do homem sustentar seus 
próprios descendentes. 


2. Se a pessoa foi violentada, deve-se-lhe 
reparar todo o dano.. 


O ofensor deve pois responder pelas despesas da par- 
teira, da alimentação e educação do filho etc. Se a moça, 
por ter sido violentada, não achar mais cônjuge tão digno 
como o podéria ter achado, sem esta deshonra, deve-se-lhe au- 
mentar o dote de tal maneira que ainda assim ache cônjuge 
igual. O melhor meio de reparar êstes danos todos seria 0 
casamento se a moça consentir e houver esperança de que o 
consórcio não será infeliz. — O CCB. deixa, em geral, a de- 
terminação da indenização, nos casos citados, ao arbítrio do 
juiz. Nos artigos 1548, 1549, estabelece, a êste propósito, as 
seguintes normas: A mulher agravada em sua honra tem di- 
reito a exigir do ofensor, se êste não puder ou não quiser 
reparar o dano pelo casamerto, um dote correspondente à 
sua própria condição e estado: 1.) se, virgem e menor, fôr 
deflorada. 2.) se, mulher honesta, fôr violentada ou aterrada 
por ameaças. 3.) se fôr seduzida com promessa de casamen- 
to. 4.) se fôr raptada. — Nos demais casos de crime sexual 
ou ultraje ao pudor, arbitrar-se-á judicialmente a indenização. 


"358. IIL O adultério. 4. Deve-se repa- 
rar todo o dano causado pelo adultério, tanto 
ao cônjuge legítimo como aos filhos legítimos. 


- Ao marido devem-se-lhe pagar as despesas feitas em fa- 
vor do filho adulterino p. ex. de alimentação, vestido etc. 
"Os filhos legítimos devem ser indenizados pelo dano de 
terem que repartir a herança paterna com o filho ilegítimo. 
Se o adultério não teve consequências, não se precisa dar ne- 
nhuma indenização. Na dúvida sôbre a ilegitimidade do fi- 
lho, não há obrigação de indenização. — A respeito da dú- 
vida sôbre quem de entre vários adúlteros é o pai cf. n. 346. 
“O filho adulterino, de per si, não pode aceitar nada da- 
quilo que se lhe der em herança ou doação como a filho le- 
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cítimo, mas também não está obrigado a acreditar no depoi- 
Mente uma única testemunha atestando sua ilegitimidade. 

9 O adúltero responde sózinho pelo dano 
se êle violentou a mulher; se esta consentu, 
ambos estão obrigados à restituição solidaria- 
mente (cf. n. 361). Se consentiu também o ma- 
rido legitimo, devem-se indenizar OS herdeiros 
somente se a legitima dêles ficar diminuída. 


8. Escusa porém da reparação do dano à 
grave perturbação que ela acarretaria à, vida 
de família, à educação dos filhos ete.. E 
| 4 mulher obrigada à restituição, mas destituída de bens 
particulares, não terá, muitas vêzes, outro recurso senão Té 


parar o dano por meio de economias pessoais e por operosi- 
dade mais intensa. 


359. Iv. A defraudação de impostos. Por 
causa das muitas questões teóricas controver- 
tidas neste assunto (cf. n. 205), estão obriga- 


dos à restituição sómente aquêles “que por 
subôrno ou fórcça (mas não por astúcia) IM- 
pedirem aos oficiais do fisco de cobrar Os Jus- 
tos impostos; a mesma obrigação têm-na 08 
oficiais que, culpavelmente, não cobrarem as 
justas contribuições. o 

Os funcionários não precisam pagar à multa que o de- 
fraudador deveria ter pago; do mesmo modo podem usar de 
indulgência para com os pobres. Do dinheiro gue se dá ao 
fiscal para que não cobre impostos injustos, não resulta ne- 
nhuma obrigação de restituição. para ninguém. . Tão” pouco 
precisa prestar indenização o tabelião que p. ex. no docu- 
mento da venda não declara “o valor todo, realmente pago 
pela coisa vendida, de maneira que o Estado fica defraudado 
de uma P i 


arte dos impostos. — A razão “disso é que .o tabe- 


lião não tem que cuidar das rendas do Estado, mas sómente | 
de exarar documentos comprobativos. 
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ARTIGO 5. 
A prática da restituição. 


T Os que estão obrigados à restituição. 
Em primeiro lugar deve fazer a restituição (in 
re ou im aquivalenti) o possuidor do bem 
alheio. Se êle a não fizer ou se se tratar de 


danificação por cooperação, a ordem dos obri-- 


gados à restituição é a seguinte: o mandante, 
o executor da ordem ou do mandato, os que 
cooperarem positivamente por conselho, apro- 
vação etc. e finalmente os que cooperarem ne- 
gativamente. | 


Quem, por interêsse pessoal, moveu alguém, por conselhos, 
a fazer dano a outrem, compara-se em tudo ao mandante. Se 
o dano causado era igualmente do interêsse de ambos, cada 
um déles responde pela sua parte, e se o outro não der ne- 
nhuma reparação, pelo dano todo. Se o conselho foi dado 


unicamente no interêsse do executor, êste responde, antes do 
conselheiro, pelo dano todo. o ki 


Fazendo a restituição aquêle que a ela está obrigado an- 
tes de todos os outros, ficam livres êstes; se os outros fize- 
rem a restituição antes dêle, deve êle indenizá-los. Se se per- 
doou a indenização ao autor principal, estão perdoados tam- 
bém os secundários, mas não vice-versa. Fe 


'* Estando obrigados à restituição várias pessoas e reparando 
uma só todo o dano, as outras devem restituir-lhe suas -quo- 
tas respectivas. Se à um dêles foi remitida a dívida, que lhe 
tocava, os demais não estão dispensados, ipso facto, de pres- 
tarem a indenização. 


364. IL A proporção da reparação indi- - 


vidual no caso do 


| dano causado por coopera- 
ção. A a aa É 
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1. É responvável pelo dano todo (restitutio 
in solidum) aquêle que é a causa eficaz de to- 
do êle. | e 
“a) Absolutamente i. é sózinho e indepen- 
dentemente dos outros, deve reparar o. dano 
aquêle que foi a causa principal única de 
todo o dano. e 

Este dever incumbe ao mandante como também àquele 
que, só por interêsse pessoal, induziu alguém por conselhos: 
a fazer dano; se êle não fizer a restituição, devem-na fazer 
os outros cooperadores na ordem indicada no n. 360, poden- 


do êles, neste caso, indenizar-se -por compensação oculta nos 
bens daquele que antes dêles estava obrigado à restituição. 


b.) Condicionalmente deve responder alguém 
pelo' dano todo se os outros que juntamente 
com êle e de modo igual foram causa do dano, 
não contribuirem para a reparação. Neste ca- 
so, pode-se indenizar por compensação oculta 
nos bens dêles. fardo Si 

Alguém é igualmente 
tros se a danificação se 


causa do dano juntamente com ou-. 
fez de comum acôrdo ou se, sem a 
cooperação dêle, o dano não pudesse ter sido causado. Esta 
hipótese não se verifica no caso em que a cooperação déle 
não tenha sido nem necessária nem suficiente para causar º 
dano. Se a cooperação dêle foi suficiente, mas não necessá- 
ria, deve-se distinguir: se se trata de uma cooperação moral, 
deve responsabilizar-se com os outros, condicionalmente, pelo | 
dano todo; se a cooperação era física, provavelmente deve 
responder sómente pela parte que lhe toca a. êle no dano 
causado. | | 

92. Só precisa reparar uma parte do dano 
(restitutio pro rata) aquêle que de fato o cau- 
sou sómente em parte... ui o o RS 
E É o. que. se dá p. ex. quando “excursionistas causam gran- - 
de dano devastando, sem combinação prévia, a- plantação de 
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um campo por querer cada um dêles colher algumas flóres 
(cf. n. 330). 


Nota. Em caso de dúvidas não se deve impôr a ninguém 
uma obrigação que não seja certa. Portanto não se pode 
obrigar ao penitente a reparar todo o dano, se não consta 
que êle foi a causa de todo êle, ou quando há razões para 
supôr que os outros repararão a parte que lhes couber. Gente 
rude não compreende, muitas vêzes, como podem estar obri- 
"gados a responder pelo dano todo se outros cooperaram nele. 

Por via de regra, deixe-os pois o confessor em boa fé para 
obter, dêste modo, que reparem ao menos uma parte do dano. 


362. III. A pessoa a que se deve fazer 
a reparação. 7. Se fór conhecida, é a ela que 
se deve fazer a indenização. | 


Se o que tem direito à indenização tiver morrido, deve-se 
fazer a restituição aos herdeiros dêle; de si, não basta man- 
dar rezar certo número de missas pelo descanso de sua alma. 
Se o prejudicado fôr o Estado, a restituição pode ser feita 

- também aos pobres. O mesmo se pode fazer tainbém no caso 
em que se deva fazer a restituição à companhia de seguros, 
a não ser que se trate de uma pequena companhia de seguro 


-mútuo de poucos membros que devem pagar tanto menos 
quanto menor fôr o dano. 


2. Não sendo conhecido o que tem direito 


à indenização, ou sendo impossível entregar- 
lhe a coisa, o possuidor justo pode guardá-la 
para si; o possuidor injusto porém e o danifi- 
cador injusto devem fazer a restituição aos 
pobres ou empregar a coisa em óbras pias. 
“A restituição pode-se fazer aos. pobres também no caso em 
que de outro modo o restituinte tenha que sofrer um dano 
duplamente maior do que é aquêle que tem o legítimo dono 
não se lhe fazendo a restituição. Quando não consta quem 
dentre várias pessoas é o proprietário legítimo, mas se sabe 
com certeza que se acha entre estas pessoas, o restituível de- 
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jtui judicad ão cumpre 
pobres, podendo restituir de fato ao prqba da 
sua obrigação. Muitas vêzes porém convira deixá- | 


363. 3. Quando não se pode Ru q 
todos os credores, devem-se e e er 
minações da lei natural e da lei positiva: 


a) A lei natural exige: . , 
aa.) que se restituam do proprietário legitl- 


mo as coisas que ainda existem im 76 e 
gequivalenti e não passaram ainda Sn 
mínio do devedor. Tais são as coisas Ei j 
de empréstimo, de aluguel, coisas achadas + 
roubadas. 


bb.) que se pague primeiro aos credores das 


hipotecas. | nn 
E primeiro lugar deve ser pago O credor da primeira E 
poteca. 


cc.) que os credores restantes sejam pagos 


depois dos credores hipotecários. a nn 
O devedor pode pagar a cada um dos in a 
dividindo entre êles proporcionalmente o ia RR 
pode também pagar primeiro a dívida tôda ao o ii 
precedência de tempo. “Aos credores Ad gui pd 
antes de pagar ao primeiro, se jorem DO pa pode induzir 
o pagamento antes dos outros. Por motivo Ju E 
1 credor posterior a exigir 0 pagamento im ; Eno 
dE O devedor que, não podendo satisfazer : o E E 
j j ra 
dores, vendesse seus bens a Seus E a asa anca 
sua espôsa, cometeria injustiçã. Re o transcrito seja 
que a espõsa seja credora também ou E dio 
necessário para o sustento modesto, mas digno a 
Cf: mo 201 Eié 
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O criado que vê a insolvência do patrão, pode ficar ao ser- 


viço dêle e vencer o ordenado, se a dignidade do estado do 


amo exige que tenha empregado. Se não fôr necessário, mas 
se até agora serviu de boa fé, pode aceitar também o paga: 
mento pelos serviços do tempo passado e por justo motivo 
pode continuar em seu pôsto. . =” 


- Db.) O direito positivo regula em particular 0 

processo do concurso; a observância das res- 
pectivas determinações é de obrigação. 

Éste regulamento completa a lei natural, determinando p. ex. 
que antes das dívidas hipotecárias se paguem as dívidas privi- 
legiadas, p. ex. as' despesas do juiz, do funeral, o crédito por 
despesas com a doença do falecido, pelo. salário dos criados 


etc. Cf. CCB. a, 1569. 


364. IV. O modo da restituição. 1. A 
restituição deve-se fazer de tal sorte que se re- 
pare inteiramente a violação do direito alheio; 
“o modo de fazê-la é indiferente. 


Portanto pode ser feita por maior aplicação ao trabalho: 
ou a modo de presente, contanto que êste não implique uma 
obrigação do donatário. — Quando a restituição se pode fazer 
aos pobres, podem ser consideradas como parte da restituição 
as esmolas já feitas desde a existência da obrigação. 


2. As despesas e o perigo da transmissão 
correm por conta do destinatário se o resti- 
tuinte esteve até agora de boa té; em caso con- 
trário, por conta do mesmo restituinte. 


Se, com aprovação do recebedor ou do juiz, tiver sido es- 
colhida pessoa intermédiária, o restituinte não precisa respon- 
sabilizar-se mais por nada. — (O mesmo vale no caso de me- 
diação pelo confessor. No mais, o penitente deixar-se-á geral- 
“mente em boa fé quanto à maneira de fazer a restituição. 


Quando o confessor não pode encontrar aquêle a quem se 
deve fazer a restituição, deve dar o dinheiro aos pobres ou 
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sia E asa 
aplicá-lo a fins pios. — Se o 'dono legítimo não aceitar o di- 
nheiro, êste deve ser entregue ao penitente. Caso o. confessor 
já não se possa encontrar com êle, pode conservar o dinheiro 


para si. 


365. v. O tempo da restituição. A res- 
tituição deve ser feita o mais cedo possível e 
inteiramente. | es UR ND ss 


Quem não puder restituir tudo: imediatamente, deve resti- 
tuir ao menos uma parte. A dilação da restituição só é pe- 
cado grave se por esta causa à pessoa que tem direito à TeStt- 
tuição, vier a sofrer novo grave dano. Quem pretende: diferir 
a restituição até a hora da morte, comete geralmente pecado 
grave pelo perigo de já mão fazer a restituição. Ao penitente 
que se acha nestas disposições, não se tire facilmente a boa 
fé, antes procure-se obter que faça quanto. antes o seu testa- 


mento pelo qual cumprirá suas obrigações. — À restituição 


pode-se diferir por mais tempo, se 0 dano que o restituinte te- 
ria pela restituição imediata, fôsse consideravelmente maior 


do que o dano que 0 recebedor sófre pela demora da ie 
ção; neste caso, não é necessário responder por êste novo dano. 


366. ARTIGO 6. 
Razões que escusam da restitiição. 


IL A obrigação da restituição é anulada 
completamente pela renúncia voluntária da 
parte do que tem direito a ela -e pela compo- 
sição da parte da S: Se. | 


A renúncia pode ser expressa ou tácita. Às vêzes, pode- 


se também presumir, p. ex. quando se trata da espôsa ou dos: 
filhos do prejudicado ou de furtos insignificantes dos criados, 
dos-operários-ou. dos. pobres ou. ainda, quando . se Ra 
e castiga a pessoa apanhada em flagrante sem que se, he: 
imponha 'o dever 'da reparação. Po RE 
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Considera-se renúncia também a composição entre o cre- 
dor e o devedor. 4 composição concedida pela S. Sé dá-se 
quando ela perdoa a restituição de um bem eclesiástico. Nos 
casos em que a restituição se pode fazer a causas pias, tam- 


bém a Penitenciaria pode perdoar, ao menos em parte, a 
restituição. Ê 


II. A impossibilidade, física ou moral, sus- 
pende a obrigação da restituição ou até a anu- 
la por completo se a impossibilidade fôr per- 
pétua. | 


Acha-se em estado de impossibilidade moral p. ex. o de- 
vedor que pela restituição viesse a cair em grandes dificul- 
dades econômicas ou (caso o credor se ache em grande pe- 
núria) em extrema necessidade; ou se o restituinte tivesse 
de sacrificar sua posição social, legitimamente adquirida (i. 
é não por fraude, dolo) ou se viesse a perder um bem de 
ordem superior (p. ex. a vida, a liberdade, a boa fama). 


z A respeito dos motivos que permitem diferir a restitui- 
ção cf.. n. 369; a respeito das razões que permitem fazê-la 
aos pobres em vez de fazê-la ao dono legítimo cf. n. 362. 


S67. III. Procede-se ao concurso de cre- 
dores tôdas as vêzes que as dívidas excedam 
a importância dos bens do devedor, para im- 
pedir dêste modo que diminuam mais ainda 
e para os empregar, do modo mais justo pos- 
sível, na amortização das dívidas. 


1. Antes de aberto o concurso, o devedor já 
deve observar certas determinações. Cf. n. 363. 
Em vez de declarar 0 “concurso, o devedor pode entrar em 
ajuste com seus credores. Cf. n. 366. | 


2. Aberto o concurso, os bens do devedor 
estão sujeitos às normas do processo de con- 
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curso que obrigam em: conciência enquanto 
não repugnam à lei natural. 


A lei natural permite que, também depois de declarado O 
concurso, o devedor ressalve o necessário para que êle e os 
seus possam viver decentemente, conforme seu estado, e para 
que possa começar um pequeno negócio. O mesmo é per- 
mitido à espôsa e aos filhos, se o marido ou o pai tiver dei- 
xado grandes dívidas. Subtrair mais alguma coisa fora do 
necessário, é injustiça que implica o dever de restituição, ex- 
ceto tratando-se de coisas de somenos que quase não têm va- 
lor para outros, mas são muito estimadas pelos endividados. 
(p. ex. uma lembrança preciosa). Aliás a lei positiva vela em 
geral por todos êstes interêsses particulares. 


O devedor, sujeito a concurso, não pode fazer donativos. 
nem perdoar dívidas. : da 


3. Feita a partilha entre os credores, subsis- 
te ainda a obrigação de pagar tôdas as dívidas 
quando a situação do devedor o permitir. Só 
a renúncia dos credores dispensa dêste dever. 


Éste último caso se apresenta facilmente naquelas partes 
onde vigora a opinião jurídica de que, em caso de concurso 
inculpado, as dívidas são pagas pela composição livre ou coa- 
gida. A razão é que as dívidas já se contraem com a con- 
dição tácita e implícita de: cessarem em caso de infortúnio 
inculpado. — Em caso de penhora culpada, a obrigação da 
restituição existe em fôrça da própria danificação injusta. 


368.. SECÇÃO VIII. | 


Ditavo mandamento. . 


O oitavo mandamento proibe, em primeiro lugar, o falso 
testemunho, salvaguardando assim a virtude da veracidade. 
Esta virtude pode ser violada ou por ditos falsos ou pela 
revelação-ilícita- da verdade. Trataremos pois a seguir: dã. 
mentira, da detração e da calúnia, do insulto, do juízo te- 
merário e da violação do segrêdo. | 
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CP eme 


Capítulo 1. 
A mentira. 


I. Conceito. Por mentira entendem-se pa- 
lavras, sinais ou ações pelos quais se exprime 
o contrário do que se pensa ou quer (para 


enganar a outros). | 


É mentira afirmar verdadeira uma coisa que se tem por. 


falsa, como pelo contrário não é mentira dizer uma coisa 


falsa que se julga verdadeira. A mentira cometida por ações 


chama-se hipocrisia. 


II. Divisão. A mentira pode ser perni- 
ciosa, jocosa ou oficiosa. 

Pela mentira perniciosa procura-se fazer dano, pela ofi- 
ciosa procura-se obter um proveito próprio ou alheio; a men- 
tira jocosa diz-se por brincadeira ou divertimento. Não men- 
te quem gracejando afirma coisas tão manifestamente falsas 


que de- antemão sabe que todo homem ajuizado percebe fa- 
cilmente o gracêjo. 


II. Culpabilidade: A mentira nunca é Jt- 
cita; todavia não passa de pecado venial. 

“Visto ser a mentira intrinsecamente má, não se pode men- 

tir mem para evitar as maiores desgraças. — A mentira tor- 


na-se pecado grave quando lesa gravemente outras virtudes 
p. ex. a justiça ou a caridade. 


369. -. IV. Da mentira, diferem: 
1.) a restrição mental. 


a.) A restrição consiste em que a pessoa que 
falã suponha às suas palavras um sentido ou as 
restrinja a um sentido diferente daquele que as 
palavras, tomadas em si, têm na conversa. or- 
dinária. | | É o 
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À restrição mental assemelha-se a equivocação ou a am- 
biguidade i. é a locução que de per si (não só por causa de 
circunstâncias particulares), tem duplo sentido; “assim p. ex. 
“bater” pode significar maltratar ou vencer em combate. 


“b. A restrição mental divide-se em restri- 
ção própria e impropriamente dita. 


"Há restrição mental propriamente dita quando o sentido 


verdadeiro das palavras, de nenhum modo, se pode adivi- 


nhar, das circunstâncias externas, p. ex. se alguém dissesse: 
“não roubei”, subentendendo: “não com a mão esquerda, 
mas com a direita”. º | E 
Há restrição mental impropriamente dita quando o sen- 
tido verdadeiro das palavras se poderia colher, de per si, das 
circunstâncias da pergunta e da resposta ou do costume, ain- 
da que de fato não se colha dêles. São desta classe as cos- 
tumadas fórmulas de cortezia p. ex.: “o patrão não está em 
casa” 1. é não está para atender a visitas. 


370. c.) Apreciação moral. aa.) A restri- 
ção mental propriamente dita é sempre proi- 
bida do mesmo modo que a mentira. 


bb.) A restrição mental impropriamente di- 
ta é lícita e às vêzes até obrigatória, se houver 
motivo suficiente e o outro não tiver direito 
de saber a verdade: Por graves motivos pode- 
se confirmar a restrição mental com qura- 
mento. : | 


Ya 


É motivo suficiente a conservação de bens úteis para o 
corpo ou a alma ou a repuisa de perguntas indiscretas e in- 
justas. Portanto os funcionários perguntados por pessoas in- 
competentes acêrca de coisas relativas ao segrêdo de seu ofi-: 
cio, podem responder: “não sei” i. é “o que possa dizer”. 
Isso vale muito mais ainda tratando-se de coisas do sigilo 
da confissão, De modo semelhante pode-se responder àquele 

é - : “nara ; 


” 


que pede um empréstimo: “não.'tenho dinheiro” 1.º é 
emprestar”. | | 
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A detração e a calúnia 


A restrição mental impropriamente dita pode-se confirmar 
com juramento porque o que se diz é verdade em si embora 
não seja compreendido; portanto não se chama a Deus em 
testemunho de uma falsidade. Para que o juramento seja 
lícito requer-se todavia justo e grave motivo, p. ex. a con 
servação de um grande bem ou a preservação de grave mal 
(cf. n: 186). — Se aquêle que pergunta, tem direito de saber 
a verdade, não se lhe pode ocultar a verdade, pois ao direito 


de um corresponde a obrigação do outro; por isso a restri 


ção mental é ilícita quando se deve responder ao juiz ou ao 
superior que perguntem legitimamente ou quando se faz um 
contrato oneroso etc. : 

O. acusado não precisa confessar seu crime ainda que O 
juiz lhe pergunte. Muitos autores consideram restrição men- 
tal lícita a afirmação do acusado de não ter cometido ne- 
nhum crime (i. é que êle deva confessar); do mesmo modo 
o acusado poderia chamar de calúnia a acusação e poderia 
até aduzir provas em favor de sua pretensa inocência (cf. 
n. 374). 


. B71. 2.) a infidelidade que consiste em 
não guardar o prometido. 


Como a sinceridade exige que as mossas palavras concor- 
dem com os pensamentos, assim a fidelidade exige que os 
nossos - atos concordem com as promessas feitas. Quem faz 
promessa fictícia, peca mentindo; quem não cumpre o pro- 
metido, péca por infidelidade. Esta última é sómente pecado 
leve a não ser que o promitente se tenha querido obrigar sob 
"pecado grave ou que o. próximo venha a sofrer grande pre- 
juízo. — O propósito difere da promessa porque nele se ma- 
nifesta apenas a vontade de fazer alguma coisa sem que Se 
assumam obrigações. o 


372. Capítulo II. 
A detração e a calúnia. 


* I Conceito. Pela detração e- pela calúnia 
lesa-se injustamente a fama alheia; na detra- 
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A detração e a calúnia 


ção pela revelação de defeitos reais, na calú- 
nia pela invenção de defeitos não existentes. 


Da detração não difere muito a murmuração, (o mexerico) 
que consiste em referir a outros coisas ouvidas a respeito 
dêles: faz-se muitas vêzes na intenção de semear discórdias. 


1. A fama é a opinião pública a respeito da 
inteireza de uma pessoa. a 


Tôdas as pessoas, ainda as pessoas mortas e as pessoas 
morais, têm direito à fama. Todos têm direito absoluto e. 
inviolável à boa fama verdadeira, direito relativo e limitado 
à boa fama infundada porque o bem comum exige que or- 
dinariamente não se revelem defeitos ocultos, o que todavia 
não exclue que possa haver casos em que a revelação dêles 
seja útil ou necessária. 


373. 2. Não há lesão da boa fama e por- 
tanto nem detração quando a falta já é pu- 
blicamente conhecida. - É 


É conhecido publicamente o crime que foi averiguado por 
sentença de juiz; é pública a falta cometida por um funcio- 
nário, um prêgador, um professor etc. no exercício de suas 
funções; é igualmente público o defeito geralmente conhe- 
cido ou que certamente o será em breve. 

Faltas geralmente conhecidas numa comunidade (colégio, 
seminário, mosteiro etc.) não se podem comunicar a pessoàs 
estranhas a esta comunidade. a mi | 

A falta conhecida num lugar e desconhecida em outro, 
pode ser revelado neste último quando se prevê que em bre- 
ve será conhecida também alí ou quando a revelação fôr útil 
àqueles a quem se faz. 

A falta que antigamente era conhecida e atualmente está 


“ 


esquecida, não deve ser relembrada se o culpado já se 


emendou. 


374..3..A lesão da boa fama é injusta: 
a.) pela calúnia, sempre. o 


[374.375] 


A detração e a calúnia 


>.) pela revelação de defeitos reais, sómente 
naqueles casos em que nem o bem público 
nem o particular exija a revelação dêles. 


Os jornais podem publicar os crimes de alguém se já fo- 
rem públicos em algum lugar ou não puderem ficar ocultos 
por muito tempo. No interêsse do bem público, podem in- 
quirir e revelar faltas ocultas daquele que pretende obter um 
ofício para o qual não tem. aptidão. Do mesmo modo podem 
publicar faltas cometidas por pessoas públicas no exercício 
de suas funções. Os historiadores podem transmitir à poste- 
ridade as faltas de pessoas vivas e revelar faltas ocultas de 
pessoas mortas ou evocá-las de novo porque a história deve 
ser mestra da vida e muitos podem, pela leitura dela, ser 
preservados das mesmas faltas. 


No interêsse do bem privado, a revelação de faltas é per- 
mitida quando serve para corrigir o delinquente ou para pre- 
servar de dano terceira pessoa. É lícito também contar a 
um amigo a injúria recebida para buscar junto dêle alívio e 
conselho. — O acusado, realmente culpado, mas ainda não 
judicialmente convicto, pode revelar faltas secretas das tes- 
temunhas para desvirtuar assim seus depoimentos, se isso fôr 
necessário para a defesa própria contanto que o dano adve- 
niente às testemunhas não seja desproporcionadamente gran- 


de (cf. n. 370). 


375. Il. Culpabilidade. 7. A lesão in- 
justa da fama alheia é pecado grave ex ge- 
nere suo (cf. n. 97) contra a justiça quer se 
trate de detração quer de calúnia. 


O pecado é leve quando o próximo vem a sofrer dano leve 
sómente em sua reputação. — A gravidade do dano depende 
das faltas que se dizem (p. ex. impaciência ou adultério), 
“da pessoa que as relata (um ocioso ou um homem conhecido 
como sério) e das pessoas a quem se contam (a homens ge- 
ralmente acatados ou a levianos). O pecado é tanto maior 
quanto maior fôr o número de pessoas que ouvem a detra- 
ção óu a calúnia. Revelar uma falta de outrem a determina- 
da pessoa da qual se sabe que certamente não há de propa- 
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A detração e a calúnia [375-376] 
lá-la, praticamente é sómente pecado venial a não ser que O 
prejudicado tenha interêsse todo especial em que esta pessoa 
não saiba da falta. | Es 

Por causa de irreflexão, muitas vêzes, se comete apenas 
pecado venial ainda pela revelação de coisas graves. — Cons- 
tando já publicamente a falta grave de alguém, não é. pecado 
mortal revelar outra que geralmente acompanha a primeira, 
p. ex. dizer que um conhecido beberrão é rixador. — A de- 
tração difere especificamente da calúnia porque nesta última 
se ajunta à injustiça uma mentira. — A murmuração é mais 


grave do que a detração e a calúnia enquanto é causa de 
desavenças e imimizades. ae | 


Numericamente: comete um só pecado quem difama o pró 


-ximo em presença- de muitas pessoas (cf. n. 104)... 


376. O fato de ouvir uma detração ou ca- 


Júnia é pecado: .. 


a.) quando com isso se induz ao que tala E) 
violação do bom nome alheio. É 

Neste caso peca-se por cooperação em pecado contra a 
justiça, e ademais peca-se por escândalo. Quem porém deseja 
saber, sómente para si, a falta alheia, com O firme propósito 
de a não divulgar, geralmente não peca gravemente. 


b.) quando o ouvinte se alegra com a detra- 
ção ou calúnia. | | 


Neste caso peca por pensamentos contra a Justiça. 


c.) quando o ouvinte não impede a lesão da 
boa fama, podendo-o fazer. “ 


Quem assim procede, falta à caridade. Visto porém que 
a caridade não obriga com grande incômodo próprio e que 
o efeito da repreensão é muitas vêzes duvidoso, as pessoas 
particulares terão geralmente motivos para calar que ao me- 
nos as escusem de pecado mortal. Quem, mau grado seu, é 
obrigado a ouvir tais conversas (p. ex. em viagem) e não as. 
puder impedir, não peca. ER Ne 
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[Sttio A -detração e a calúnia 

377. III. A reparação do dano causado. 
1. O dever de reparar o dano injustamente 
causado pela detração ou calúnia é dever de 
justica e abrange a restituição do bom nome 
violado e a reparação de todos. os danos tem- 
porais resultantes da ofensa e ao menos vaga- 
mente previstos. 


DR 


Quem pecou levemente por ser de pouca importância o| ; 


“dano causado, está obrigado à reparação sómente sob pecado 
leve. — Quem porém causou grande dano e ao mesmo tempo 
pecou gravemente, está obrigado à reparação ainda com gran- 
de prejuízo próprio. — Quem previu a divulgação de suas pa- 
lavras difamatórias, deve reparar a boa fama lesada junto de 
tôdas as pessoas que tiveram conhecimento da detração ou 
calúnia; mas em vista da impossibilidade moral, estará mui 
tas vêzes escusado de o fazer. Quem depôs, cientemente, tes- 
temunho falso perante o tribunal, deve retratálo se o: dano 
causado não puder ser ressarcido de outra maneira (cf. porém 
abaixo as razões que escusam). 


2. O modo de restabelecer a boa fama dife- 
É conforme se tratar de detração ou de ca- 
únia. 


O caluniador deve confessar que mentiu se a boa fama 
não puder ser reparada de outra forma, — Para o detrator, 
esta declaração seria mentira e portanto deve procurar res- 
tabelecer a fama por outros meios p. ex. desculpando as fal- 
tas, salientando as boas qualidades do difamado etc. 

| Quem violou a fama alheia por artigo de jornal etc., or 
dinariamente só poderá reparar o dano pela mesma via. 


8. Estamos escusados de reparar a fama, se 


ela tiver sido reparada já de outra maneira, 


se tudo estiver já esquecido, se previrmos que 
não nos darão crédito, se a reparação iôr mo- 
ralmente impossível, se o outro nos tiver ti- 
rado o bom nome e se recusar a restabelecê- 
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O insúlto e o juízo temerário “[377-378] 
lo, enfim se pudermos supôr com razão que 
o ofendido renuncia. à reparação. Es 


A reparação é moralmente - impossível se ela causasse ao 
reparador dano. muito maior do que é aquêle .que sofreria 9 
ofendido pela recusa dela; e isso vale até no caso em que 
sua honra tenha sido ofendida por depoimento falso perante ' 
o tribunal. Quem agiu: em boa fé, está escusado de re- 
parar a ofensa. -— Não 'é mister dar indenização: pecuniária 
pela violação do bom nome, se êste não puder ser reparado, 


a não ser que o juiz imponha êste castigo ao “detrator ou ca- 


Juniador. cm. 
Não se pode renunciar à. reparação se a renúncia impor- 


tar dano para o bem comum ou para o bem da família. 


378. | Capítulo HI 
O insulto e o juízo temerário. 

Pelo insulto lesa-se a honra do próximo. “Nisto. que “esta 
se pode violar também por pensamentos, os' autores tratam 
neste capítulo ao mesmo tempo do Juízo temerário. 

1 O insulto. 4. Conceito. O insulto con- 
sisté na violação injusta da honra do próximo, 


em sua presença, mostrando-se-lhe desprêzo. 


“A presença pode ser física ou moral, p. ex. por um substi- 
tuto, um retrato etc. A violação pode ser feita por palavras, 
ações ou omissões. a 


2. Culpabilidade. O insulto é pecado contra 
a justiça e é grave ex genere suo (cf. n. 97). 


O pecado é sómente venial quando 'se trata de coisas in- 
significantes. Para avaliar bem a gravidade da violação da 
honra alheia devem-se tomar em consideração as palavras, 
ações ou omissões insultuosas e principalmente as pessoas 
presentes. Certas expressões que p. ex. entre gente rude são 
simplês gracêjo e portanto nenhum pécado, podem constituir 
verdadeiro insulto entre pessoas cultas. e É 
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3. A reparação da honra violada deve-se tfa- 
zer pública ou privadamente conforme o in- 
sulto e de tal modo que apareça indubitavel- 
mente a verdadeira estima que se tem pelo 
ofendido. | | 


Ao superior ofendido  pedir-se-á perdão, ao igual ou súdito 
basta ordinariamente dar mostras especiais de aprêço e de 
benevolência. Mas a ofensa grave entre iguais poderá impôr 
o pedido expresso de perdão. 

-Devem-se reparar também os outros damos que se sigam 
da violação da honra se foram ao menos vagamente previstos. 


4. Está escusado da reparação quem tem 
razões para supôr que o ofendido renuncia a 
ela, quem já foi punido em justiça, como tam- 
bém aquêle de quem o ofendido já se vingou; 


enfim não há dever de reparação se a ofensa 
“foi recíproca e de igual gravidade. 


379. II O juízo temerário. 7. Conceito. 
O juízo temerário consiste em ter -por certo, 
sem motivo suficiente, um defeito moral do 
próximo. o | 

Do juízo temerário diferem: a.) a suspeita temerária 1. é 
a opinião não bastante fundada de que o próximo tenha co: 
“metido alguma falta; b.) a dúvida temerária pela qual se 
suspende, sem motivo suficiente, o juízo acêrca da bondade 
do próximo; c.) a desconfiança na vida prática, baseada no 
fato de que os homens se podem enganar acêrca da honesti- 


dade do próximo e que por causa disso se pode chegar a so- 
frer dano. 


2. Culpabilidade. O juízo temerário é pe- 
cado grave, ex genere suo, contra a justiça. 


Para que haja pecado grave, é necessário: aa.) que: se 
trate de coisa grave; bb.) que se julgue com firme convic- 
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O segrêdo 


ção; cc.) que o juízo seja deliberado e dd.) que não haja 
motivo suficiente para julgar. . A a sé Rod 95 

A suspeita e a dúvida temerárias geralmente são pecados 
veniais. Pecado grave haveria nestes casos se se tratasse de 
uma falta extraordinariamente grave e de uma suposição 


completamente infundada. — O juízo temerário. é no entanto 


pecado leve quando não se vê a falta de motivo justo e não 
se percebe o dever de examinar melhor o motivo, contanto 
que a razão disso não seja ódio. À desconfiança prática 


acima mencionada não é pecado porque não -se “julga mal do 


próximo; conta-se apenas. coma possibilidade real de en- 
ganos. 


380. Capítulo IV. | 
A violação do segrêdo. 


I Conceito. Segrêdo é o conhecimento 


de uma coisa-que não se-deve revelar. 


Esta coisa pode ser uma invenção, um crime ou um fato, 
p. ex. que alguém se acha em dificuldades financeiras. 


- W. Divisão. O segrêdo pode ser: as 
“4. natural (secretum naturale) i. é o segrêdo 
cuja guarda é prescrita pela própria lei na- 
Iurado- dtamo | É 

A lei natural exige guardemos. os segredos cuja divulga- 
ção poderia ser prejudicial ou molesta ao próximo. | 

92. prometido (secretum promissum) i. é 0 
segrêdo que se promete guardar, depois. de se. 
conhecer já a coisa de-que se trata. 


“8. confiado (secretum commissum) 1. é O 
segrêdo cujo conhecimento se obteve em fôrça 
da promessa de guardar silêncio. 

“A promessa pode ser expressa ou tácita. — Pertence a. 
esta classe o segrêdo de profissão ao qual alguém. se obriga 
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expressa ou tacitamente ao assumir o ofício p. ex. os fum- 
cionários, os confessores, os médicos, os advogados, as partei- 
“ras, os redatores etc. 


381%. IIL A indagação do segrêdo. 7. Em 
geral. Nunca é permitido indagar o segrêdo 
por meios ilícitos. Mas havendo justo motivo, 
é lícito procurar adquirir o conhecimento de 
certo segrêdo por meios lícitos. 

Não é lícito procurar obter o conhecimento de uma in- 
venção ou de um fato ainda secretos, por meios injustos, p. 
ex. roubo, espionagem, abertura de cartas etc. mas sim por 
estudos, — Os pais e superiores podem empregar meios lí- 
citos pará conhecerem: as faltas de seus filhos ou súditos, 
com o fim de corrigí-los ou de preservar a outros de pre 
juízos. 00 | 

A indagação injusta do segrêdo, em si, é pecado grave 
contra a justiça, mas o pecado é sómente venial quando se 
trata de coisas insignificantes. | 


382. 


382. 2. O segrêdo das cartas em parti- 
o | 


a.) Viola-se o segrêdo das cartas pela aber- 
tura e leitura de cartas alheias ou pela leitura 
de cartas já abertas, mas secretas. 

— Não é pecado ler cartas atiradas em lugar público; isso 
vale aimda no caso em' qué a carta tenha sido rasgada e se 
ajuntem novamente os pedaços dela. Se a carta contiver al- 


guma coisa prejudicial para terceira pessoa, a caridade exige 
a guarda do segrêdo. Não se podem ler cartas perdidas. 


bo A respeito da culpabilidade vale o dito 
acêrca da indagação do segrêdo. o 

c.) A abertura ou a leitura de cartas aber- 
tas é licita: E Se nd é | 
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aa.) com permissão do que escreveu: ou re- 
cebeu a carta. - a pe o E 


bb.) para prevenir um grande dano do Es- 
tado, do próximo ou próprio. 


O Estado pode pois abrir as cartas p. ex. para descobrir 
um crime. Do mesmo modo os pais podem ler as cartas dos 
filhos que ainda estão sob o. poder pátrio; os superiores de 
institutos de educação podem ler as cartas de seus educan- 
dos, exceto as comunicações que se referem a segredos de fa- 
mília ou de conciência. — O. direito dos maridos nesta parte 
depende dos costumes da terra. Todo homem pode ler car- 
tas alheias se tem razão para presumir que contenham: coisas 
donde lhe possam resultar danos injustos. o 


cc.) quando as regras ou as constituições da 
ordem concederem êste direito aos superiores. 


Pelo .ingresso ma ordem cada membro dela sujeita-se de 
própria vontade a estas prescrições e dá ao superior o direito 
de ler as cartas. O can. 611 proibe todavia ainda a êstes su- 
periores o lerem as cartas dos súditos dirigidas a S. Sé, ao 
legado pontifício no respectivo país, ao cardial protetor, aos 
próprios superiores maicres, ao superior local, ao ordinário 
do lugar de que dependem, ao superior regular: a quem es- 
tão sujeitas as freiras (moniales); do mesmo modo é-lhes 
vedado ler as cartas que os súditos receberem das ditas pes- 
soas. | a | 
Quem leu uma carta alheia licitamente, está obrigado, 


pelo segrêdo natural, a ocultar o lido aos outros. — Nunca 
se podem ler cartas que contêm coisas de conciência ou do 
sigilo da confissão. — Na dúvida sôbre se uma carta con- 


tém coisas dêste gênero, pode-se abrir a carta; no momento 
porém em que o leitor percebe que realmente se trata de 
coisas de conciência, deve desistir da leitura. 


283. IV. A revelação do segrêdo. 7. Re- 
velar-o-segyrêdo natural, é, de per si, pecado 
grave contra a justiça ou contra a caridade 
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conforme a revelação . prejudicar. ou contra- 
riar gravemente o próximo. 


“O pecado é leve quando a-revelação: prejudica ou aflige 
o próximo levemente. — Está escusado. de guardar o segrêdo 
quem pela revelação pode afastar de si ou de outrem um 
dano relativamente grande, ainda que o dano resultante da 
revelação para a pessoa interessada seja maior. Quem soube 
um segrêdo, por vias ilícitas, pode revelá-lo sómente se de 
outra maneira viesse a sofrer dano extremamente grave ou 
se: a revelação fôsse necessária para repelir ataques injustos. 
- A revelação é dever quando o superior a exige legitima- 
mente. | 


“2. Revelar um segrêdo prometido é ilícito, 
sob pecado leve ou grave, conforme o conhe- 
cedor do segrêdo se quis obrigar a êle por fi- 
delidade (sob pecado leve) ou por justiça a 
qual, em coisas importantes, obriga sub grau. 

Na dúvida acêrca da natureza do compromisso assumido, 
supõe-se” obrigação leve. 
mesmo tempo segrêdo natural que obriga sob pecado grave. 


“Tratando-se de segrêdo sómente prometido, qualquer pre- 
juízo grave escusa da obrigação de guardá-lo, a não ser que 


o confidente: se tenha obrigado expressamente a calar ainda. 


com grande dano próprio. 

Quando o superior legitimamente o exige, deve-se revelar 
o segrêdo prometido, p. ex. acêrca de um crime; neste caso 
deve-se falar, ainda que a promessa tenha sido confirmada 
com, juramento. 


384. 3. Revelar o segrêdo confiado é proi- 
bido de modo todo especial; a proibição é mais 
severa ainda quando se trata de segredo de 
ofício. 


A revelação porém de coisas insignificantes é pecado Je- 
ve: — O dito segrêdo não se pode revelar nem a perguntas 


do superior, a menos que escuse uma das razões que se se- 


guem: 
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Não há obrigação de guardar o segrêdo: aa.) quando o 
bem comum está exposto a sofrer grande damo. bb.) se aquê- 
le que confiou o segrêdo, intenciona infligir grande dano a 
um inocente. Assim o médico poderia revelar à noiva a 


“doença venérea do noivo, se -êste a-pesar-dos ávisos contrários 
do médico não quisesse desistir do casamento. 
'porém revelar um segrêdo dêstes acusando o criminoso no 
“imtuito de salvar o inocente da condenação judicial se o cri- 


Não. se pode 


minoso não tiver culpa na condenação (cf. n. 346). cc.) se 
a revelação fôr necessária para preservar de grande dano 
àquele que confiou o segrêdo p. ex. se êle, cientemente, qui- 


-ser contrair matrimônio inválido e não houver outro. meio de 


demovê-lo do propósito a não ser pela revelação do. segrêdo. 
dd.) se a revelação fôr necessária para evitar um: grave mal 
próprio, pois não é de supôr quê o confidente tenha tido a, 
intenção de se obrigar com tanto rigor, salvo se o tiver pro- 
metido expressamente. 


385. 
1. É ilícito o uso do 


vV. O uso do segrêdo. 
segrêdo que se veio a 


Usar do segrêdo é O EOrEtaRsê do conhecimento dele sem 


o revelar.a outros. — Quem pois tivesse aberto, ilicitamente, 
cartas de negócio, não se poderia utilizar dos conhecimentos 
nelas hauridas em prejuízo do próximo. — Excetua-se o. caso 


em qué as circunstâncias se mudarem de tal sorte que atual- 
mente seja lícito indagar o segrêdo para obter o fim que . se 


pretende. 


2. É lícito o uso do segrêdo cujo conheci- 
mento se obteve por via lícita (cf. n. 381). 


Quem pela conversa animada de homens de negócio viesse 
a descobrir um segrêdo dêles, poderia . utilizar-se dele para 
seu próprio proveito ainda que os outros ficassem rd 
de certo lucro. 

Não-se-pode fazer uso Em segrêdo dino: nem em, “pro- 
veito próprio nem alheio quando o outro se opoe razoavel. 
mente ao Uso. 2: joe 
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Parte TII. 


386.. 
Os mandamentos da Igreja. 

“As leis disciplinares gerais estão depositadas no novo Có- 
digo eclesiástico (Codex Juris Canonici). Delas trata, em 
primeiro lugar, o direito eclesiástico. Várias destas leis já 
foram mencionadas nos capítulos precedentes. Quanto às 
restantes, explicaremos. aquelas cuja aplicação ocorre mais 
frequentemente. 


Antes de tudo, falaremos dos “cinco mandamentos da Igre- 
ja”, depois das leis eclesiásticas acêrca dos livros, das leis 
que se referem ãos três estados principais dentro da Igreja 

“e finalmente das leis penais. | 


SECÇÃO IT. 
Os cinco mandamentos da Igreja, 


Nestes cinco mandamentos a Igreja exige que santifi 
quemos os domingos e os dias de guarda pela abstenção 
de trabalhos servís e pela assistência à santa missa; que 
observemos 'os dias prescritos de jejum e de absti 
nência, que nos confessemos e que comungue 
mos ao menos uma vez por ano, no tempo da Páscoa. Da 
obrigação da santificação do domingo já tratamos (cf. n. 
191). Portanto só nos resta tratar dos mandamentos do je- 
jum e da abstinência e da confissão e comunhão no tempo 
pascal. 

387. Capitulo. 
"A lei do jejum e da abstinência. 

- I' Dias de jejum e de abstinência. 1. São 
dias de abstinência só: as sextas-feiras (can. 
A25D GA), es er pa 


Esta prescrição não vale para o Brasil. 
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Jejum e abstinência 


9. São dias simultaneamente de abstinência. 
e de jejum: a quarta-feira de Cinzas, as sex- 
tas-feiras e sábados dá quaresma, os dias das 
quatro têmporas, as vigílias do Natal, de Pen- 
tecostes, da Assunção, de Todos os “Santos 
(can. 1252 8 2). o ao 

Segundo o uso comum permite-se a, dupla quantidade na 
consoada da vigília de Natal. 4 a 


- 8. São dias só de jejum: os demais.dias da 

quaresma (can. 12528 3). a de O 
“4 Por indulto papal, a lei do jejum e da 
abstinência para o Brasil é a seguinte: a.) 
Dias de jejum sem abstinência: a sexta-feira 
das têmporas do advento, as quartas-feiras da 
quaresma e a quinta-feira Santa. 

b.) Dias de jejum com abstinência: quarta-. 
feira de Cinzas e tôdas as sextas-feiras da qua- 
resma. gº CN 

c.) Dias de abstinência só: as vigílias do 
Natal, de Pentecostes, da Assunção e de Todos 
os Santos. 5 o | | 


388. II. Objeto da lei de jejum e de abs- 
tnência. 1. A lei do jejum permite nos dias 
marcados sómente uma refeição plena (que Sa- 
cie); mas não proibe tomar de manhã e de 
noite uma refeição ligeira (consoada). Quanto 
à qualidade e à quantidade dos alimentos, - de- 
vem-se: observar -os costumes aprovados da 
terra. (can. 1251 8 1). E Rg 
* Quem, . por qualquer: motivo, estiver dispensado. do jejum, 
pode comer carne nos dias de jejum quantas vêzes quiser. Não. 
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Jejum e abstinência 


é- proibido misturar carne e peixe na mesma refeição, como 


tão pouco trocar a refeição principal pela consoada (can. 
Por justo motivo pode-se trocar também o café 


1251 8 2). 
pela consoada. 


A interrupção da refeição principal é- permitida, ainda sem 
motivo, contanto que não exceda meia hora; uma interrup- 
ção um tanto maior é pecado leve, a de uma hora é pecado 
mortal, - Por motivos correspondentemente graves (p. ex.. para 


socorrer a um moribundo) pode-se fazer uma interrupção de 


várias horas. Na determinação da quantidade que se pode 
tomar de manhã e de noite, deve-se tomar em consideração 


a compleição corporal, a espécie do trabalho, a duração do: 


jejum e o clima da terra. Em geral pode-se dizer que todos 
têm direito a tomar tanto quanto lhes é necessário para su- 
portar o jejum sem notável incômodo. 


Nó tempo intermediário entre as três refeições menciona- 
das não se pode tomar nenhum alimento, mas sim bebidas 
não alimentícias (p. ex. água, vinho, cerveja etc., não porém 
caldo, chocolate, leite etc.). Para que a bebida não preju- 
dique, pode-se também comer «alguma coisa leve. 


Quem, em dia de jejum, fez ciente ou inconcientemente, 
duas refeições completas, está impossibilitado de jejuar neste 
dia e portanto pode comer como nos dias sem” jejum. 


389. 2. 4 lei da abstinência proibe o uso 
de carne ou caldo de carne; mas não proibe o 
uso de ovos, leite, laticínios e condimentos, 
nem-áinda de gordura animal (can. 1250). 


É proibido sómente a carne de mamíferos e de aves, co- 
mo também o toucinho, o sangue, a medula dos ossos, o cé- 
rebro, o coração, o fígado etc. dêstes animais. São permiti- 
dos peixes, rãs, tartarugas, lesmas, ostras e carangueijcs. — 
O toucinho derretido (banha) pode-se usar não sómente pa- 
ra preparar os alimentos, mas ainda só com pão. São per- 
mitidos também: manteiga e certos extratos de carne que. 
não têm mais o sabor de carne ou de caldo de carne (p. ex. 
gelatina, pepsina e peptona), mas não aquêles que contêm 


ainda 'carhie. 
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Quem comeu carne em dia -de abstinência, áinda pode 
observar a abstinência neste dia e portanto não pode comer 
mais carne. E 


390. III. Os sujeitos à lei do jejum e da 
abstinência. 1. O preceito de jejum obriga a 
todos os que têm .21 anos: completos até ao 
60º ano começado (can. 1254 8 2). 2. O pre- 
ceito. de abstinência obriga a todos os que 
tem 7 anos completos até o fim:da vida (can: 
1254 8 1). Ro BA ves É oe 


IV. A gravidade da obrigação. De si, a lei 
do jejum e da abstinência obriga sob pecado 
grave, mas transgressões insignificantes da Jed- 
são apenas pecados veniais. 


Certamente não comete nenhum pecado mortal. quem nos 
dias de jejum toma, fora das refeições permitidas, ainda 60 
gramas de pão; peca porém gravemente quem toma 120 gra- 
mas, quer tome esta quantidade de uma vez, quer em diver- 
sas ocasiões. Do mesmo modo, não pecaria gravemente quem 
tomasse, em dia de abstinência, . 20 gramas de carne, mas 
quem tomasse 60 gramas: Transgressões menores repetidas 
da lei de abstinência não perfazem pecado mortal a não: ser 
que o transgressor tenha desde o princípio a intenção de to: 


mar grande quantidade de carne. 


391. V. A cessação da obrigação. 1. De- 
terminações gerais. Tanto a lei do Jejum co- 
mo a da abstinência cessam em todos os do- 
mingos e dias de guarda, menos Nos dias de. 
guarda do tempo quaresmal. tc 

“Não se antecipam as vigílias; caindo pois a festa de To- 
dosUs Santos” ei segunda-feira, não se observa a abstinência 
da vigília já mo sábado. No Sábado Santo a lei da abstinên- 
cia e do jejum obrigá-até o meio dia (can, 1252 8 4). 
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Jejum .e disiinógeis 
392. 2. 4 dispensa. Podem dispensar: 


a.) 0 5. Pontífice para tôda a Igreja. b.) os 
ordinários dos lugares e os párocos podem dis- 
pensar os seus súditos, mas sómente em casos 
particulares, a pessoas e famílias particulares 
ainda que.o dispensado esteja fora do terri- 
tório da paróquia ou da diocese. No território 

“próprio podem dispensar também a estranhos 
É claro' que: se requer sempre motivo de dis- 
pensa. Cf. can. 1245 8 1. | Ao 


E E ordinários. dos lugares podem dispensar uma diocese 
ba Rae paróquia inteira, do jejum e da abstinência, por cau- 
concurrência enorme de fiéis ou da saúde pública (can 


1245 $ 2) (CP. 371). 


ia c.) Os superiores podem dispensar os súdi- 
os, também noviços e domésticos, mas sómen- 
te a cada um individualmente. | 


Os párocos é os ditos superiores podem dispensar-se a si 
mesmos; mas O confessor que por ventura tiver o privilégio 
de dispensar, não se pode dispensar a si mesmo poríue só 
pode dar a dispensa in actu confessionis e êle não sê pod 
confessar a si mesmo. 4 Eee 


393. 3. Razões que. escusam. a.) Estão es- 
cusados do Jejum, por causa de impossibilida- 
de física ou imoral: | 


as E e RO É impede 
o e cabeça ou impede 

e dormir, as mulheres no tempo da gravidez e da lactação 
e provavelmente também da menstruação, os pobres e de 
“uma vez não têm o suficiente para fazer uma refeição com- 
pleta; os que têm que trabalhar pesadamente p. ex. campô- 
nIos, erreiros;: pedreiros etc. suposto porém. quê aa 
de fato a: maior parte do dia (mas êles estão escusados tam- 
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Jejum e. abstinência 


[393-394] 


bém se um ou outro dia não tiverem de trabalhar). Além 
deles estão escusados os professores, os mestres, Os -estudan- 
tes, os advogados etc. se o jejum os impedir de cumprir 05 
seus deveres como convém; todos aquêles que têm de fazer 
viagem penosa a pé ou a cavalo ou em carro. Quem viaja 
por trem, geralmente só está escusado do jejum por mão Ler 
na hora das refeições a quantidade suficiente de alimentos. 
Não se podem assumir trabalhos pesados na intenção de im- 
possibilitar assim o jejum. Cf. n. 60. 


394. Db.) Estão escusados da abstinência: 


Os doentes, os convalescentes, as mulheres grávidas que 
necessitam de alimentação de carne. Alguns'-autores permi- 
temlhes um ou outro bocado de carne só por terem grande 
desejo dela; no tempo da lactação podem também precisar 
de alimentação de carne. Estão escusados também os ope- 
rários que devem fazer trabalhos extraordinariamente peno- 
sos, especialmente, tais que tirem O apetite p. ex. trabalhos. 
nos fornos de fundição, nas mimas; os pobres que não têm 
outros alimentos suficientes; as espôsas, -0s filhos e os em- 
pregados, se o patrão não lhes permitir outros alimentos, (os 
empregados deveriam. procurar, neste caso, outro : emprêgo ; 
mas se no novo -pôsto ficassem expostos a maiores ' perigos 
morais, poderiam ficar na mesma família). Quem fôr con- 
vidado para um jantar em que estaria obrigado a comer car- 
ne; não pode aceitar o convite. Excetua-se o caso em. que 
se deva receiar, com razão, que a recusa do convite acarrete 
grave dano ou que ofenda gravemente ou seja causa de ini- 
mizades. O mesmo vale quando num jantar se servirem: im- 
previstamente pratos. proibidos. Quem por engano preparou 
comidas de carne em dia de abstinência, não as pode servir, 
se puder obter facilmente outros alimentos e sé puder guar- 
dar a came sem grande: inconveniente: para outro dia. Tra- 
tando-se de pequena quantidade de came, não proibida. sob, 
pecado grave, a circunstância de os alimentos terem sido pre- 
parados assim por engano, escusa também do pecado leve. e 
Se um membro da família está escusado da observância dá 
abstinência, os outros membros não participam, dêste favor. 
Muitas vêzes- porém será difícil preparar duas espécies de co- 
mida e neste caso a família tôda está escusada da observân-- 
cia da abstinência. e Ã do fm dedo De Ee 
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[394-396] Confissão e comunhão pascais 


“ Nota. 
po da quaresma e do advento; é lei de costume (cf. n. 45). 
Na determinação da culpabilidade dêstes atos deve-se tomar 
em consideração o tempo (p. ex. primeiros dias do advento 
óu Sexta-feira Santa) a-natureza dos divertimentos, o juizo 


que sôbre êles fazem as pessoas piedosas e o possível es 
cândalo. e ni Dê 


395. Capitulo MH. 
A confissão e a comunhão pascais. 
I A confissão. Todos os fiéis que atin- 
giram o uso da razão, devem confessar sin- 
ceramente, ao menos uma vez por ano, todos 
os seus pecados (can. 906). 


“Não é necessário que a confissão se faça no tempo da 
páscoa. mas por causa da comunhão pascal prescrita neste 
tempo. far-se-á praticamente sempre nesta época. Também: as 
crianças que ainda não atingiram o sétimo ano de vida, mas 
que já têm o uso da razão, estão obrigadas à confissão. — 
Em rigor, devem confessar-se sómente aquêles que comete- 
ram pecado moral. Não se cumpre a obrigação -por confis- 
são sacrílega (can. 907). Quem deixou passar um ano sem 
se cossfessar, deve confessar-se quanto antes. (Com esta con- 
fissão satisfaz ao mesmo tempo à obrigação dos dois anos. 


396. - II. A comunhão pascal. Todos os 
fiéis que atingiram o uso da razão devem co- 
mungar, ao menos uma vez por ano, no tempo 
da páscoa. . Aconselha-se. muito. aos fiéis que 
recebam a comunhão na paróquia. própria; no 
“Gaso de a receberem em outra parte, avisem 
disso ao pároco (can. 859). 


4. Estão obrigadas à comunhão também as 
crianças que, embora não tenham ainda sete 
anos, contudo já gozam do uso da razão. 
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Os' divertimentos públicos estão proibidos no tem 
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Confissão e comunhão pascais [396] 

A obrigação de cuidar para que as crianças façam a co- 
munhão pascal, incumbe principalmente aos pais, aos e 
ao confessor, aos educadores e ao pároco (can. 860). ) 
n. 501. 


Não se faz a desobriga por comunhão. sacrílega (cam. 
861). — Aquêle de quem se sabe publicamente que -durante 


muitos anos não tem feito sua desobriga, é pecador público 


e como tal fica privado da sepultura eclesiástica (cf. can. 


2. O tempo pascal, em que se deve recebe” 
a comunhão, vai desde 0 domingo de Ramos 
até o domingo de Pascoela. Por justo motivo, 
os ordinários podem prorrogar êste tempo; 
mas não tanto que comece antes da. quarta 
dominga de quaresma € vá além do domingo 
da SS. Trindade (can. 859 8 o 


No Brasil o tempo pascal vai porém do domingo de Sep- 
tuagésima até a festa de S. Pedro e 5. Paulo. Os párocos Va 
confessores podem prolongar o tempo pascal, por justo aaa 
para determinados fiéis - (can. 859 8 D, ex. no a E 
disposição duvidosa do penitente.. A obrigação de o E E 
sagrada comunhão neste tempo € grave; quem a omur 
gou no tempo prescrito, deve comungar quanto an es. 


“— 8. Como lugar da: desobriga, aconselha-se, 
como dissemos, a igreja paroquial própria. Os 
fiéis que receberam à comunhão em outra: pa- 
róquia cuidem de informar disso 80 vigário 
próprio (can. 859 8 3). 


“Portanto pode-se cumprir a obrigação - pascal em que an 
igreja ou capela (também -. particular) da: pa Ed 
“ou alheiaç A. obrigação de avisar o pároco a pa E 
feita em outra paróquia, certamente não é grave; a guns au- 
tores consideram-na ; simples conselho. 


casa DON ns 


A censura dos livros 


[397-398] 


397. SECÇÃO IT. 
A legislação eclesiástica acêrca dos 
livros. 


Nesta legislação distinguem-se a censura e a proibição dos 
livros. .O que a seguir dissermos, vale também, enquanto não 
se provar o contrário, de todos os jornais, revistas e outros 
escritos públicos (can. 1384-$ 2). Portanto estão sujeitos a 
estas leis também as brochuras e os simples folhetos, não po- 
rém trabalhos litografados ou policopiados com a condição 
de que não se publiquem, mas se destinem unicamente D. 
ex. aos alunos de um professor. | : 


Capítulo I. 
A censura dos livros 


A censura dos livros, no sentido próprio, é o juízo auto- 
ritativo da Igreja acêrca do conteúdo do livro. Dela difere 
a simples licença de imprimir um livro. 


398. I. Tanto os clérigos como os leigos 
devem-se submeter à censura. eclesiástica:. 


1.) Livros da 5. Sagrada Escritura ou elossários dela. | 


2). Livros que tratam da S. Escritura, da teologia, da 
história da Igreja, do direito eclesiástico, da teologia nat 
ral, da ética, e de outras ciências afins; livros de devoção, 
de edificação, de instrução religiosa, moral, ascética, mústica 
etc.; livros que têm interêsse especial para a religião e para 
a moral, ainda. que pareçam servir sómente ao fomento da 
piedade. E a e a 

3.) Às imagens de santos, feitas por qualquer processo 
de impressão, com ou sem orações (can. 1385 8 1). 

* Competente para dar a licença da impressão de uma obra 
é, às vêzes, sómente a S. Sé; na maioria dos casos porém 
“basta a licença do ordinário do lugar, que pode ser o. ordi- 
nário do lugar do autor ou-do lugar da impressão ou do 
livreiro que venderá os livros. Se a licença tiver sido negada 
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“A censura: dos livros [398-399] 
por um dêstes bispós, não se pode recorrer a outro sem lhe 
declarar a recusa do primeiro (can. 1358 $ 2). O superior 
que recusa a licença, dê ao autor as razões por. que lha 
nega, a não Ser que motivos graves imponham silêncio (can. 
1394 82). ra Blis O he | E 

“A licença da impressão dê-se por escrito e seja prece- 
dida do juízo do censor cujo nome ordinariamente se deve 
declarar expressamente (can. 1393 S 4). Não é porém, ne- 
cessário que o nome do censor seja publicado no livro im- 
presso; basta a licença e o nome daquele que a deu, assim 
como a data e o lugar da concessão dela, no principio ou 
no fim da obra (can. 1394 8 1. 


As traduções 'e reedições precisam: de nova aprovação; 
não se requer esta aprovação para a publicação de artigos 
extraídos de revistas (can. 1392). 


299. II. Precisam da licença, para a pu- 
blicação de uma obra: |. ão | 
“4. Os leigos que quiserem publicar alguma 
coisa em jornais ou revistas que combatem a 
religião católica ou os bons costumes. (can. 
1386-8 2), 


Esta licença é dada pelo ordinário do lugar. Quanto à 
cooperação lícita ou ilícita nesta parte cf. n.. 150. 


“2. Os clérigos que quiserem publicarsã 
embora meramente profanos, ou escrever € 
revistas e jornais ou assumir a direção dêles. 
(can. 1386 8 1). É 


O ordinário dá a devida licença a qual, ao contrário da 
censura, não precisa ser dada .em cada caso particular; ela 
pode ser universal, expressa ou tácita e, em. alguns . nd 
pode-se também: presumir, não sendo necessário a a 
no Hvrol Esta” licença: parece exigir-se sómente no caso de | 
uma. colaboração: mais ou. menos: permanente, “não: para um 
ou outro artigo, contanto que-os jornais ou revistas não ImM- 
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[399-400] 


A proibição dos livros 


fd 


“pugnem a religião ou os bons costumes, e.os artigos não se- 
jam tais que tenham grande importância para a religião ou 
para a moral. 


3. Os religiosos precisam, para a publica- 
ção de qualquer livro, como também para a 
colaboração em jornais e periódicos e para à 
direção dos mesmos, da licença de seu próprio 
superior maior e do ordinário do lugar (can. 
1385: 9/9, 1386-894), 


Por ordinário do lugar entende-se ou o ordinário da dio- 
cese em que está situada a casa religiosa ou o ordinário do 
lugar da impressão ou da venda do livro. 


III. A transgressão destas prescrições é, 
de per si, pecado grave. 


Tratando-se porém de coisas insignificantes, o pecado é 
venial, mórmente quando se requer sómente a licença ecle- 
siástica, sem a censura. 


400. Capítulo II 


A proibição dos livros. k 

E O âmbito da proibição. A proibição 
significa que, sem a devida licença, o livro 
não pode ser editado, lido, guardado, vendido, 
traduzido ou de qualquer modo entregue a ou- 
tros (can. 1398 8 4). | 


' A edição da obra refundida e devidamente corrigida é 
licita sómente com licença do que proibiu primeiramente o 
livro ou do superior ou sucessor dêle (can. 1398 $ 2). Não 
“lê” o livro quem apenas ouve p. ex. o professor que cita 
algumas passagens de umlivro proibido antes de refutá-las. 
O encadernador pode guardar o livro proibido se o encaderna 
para alguém que tem licença de o ler ou se do contrário 
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A proibição dos livros [400-401T 
viesse a- ser gravemente prejudicado. Quando estiverem no 
Index sómente alguns artigos de uma revista, pode-se. pro- 
vavelmente conservar o respectivo fascículo, contanto que às 
ditos artigos se façam ilegíveis. Pode-se vender o livro àque- 
les que têm licença de o ler. Pode-se tolerar que o leiloeiro, 
ao vender uma - biblioteca em hasta pública, ofereça. à com- 
pra também livros proibidos. Mas os livreiros só podem pôr 


à venda livros proibidos se tiverem licença da S. Sé. Para 


pormenores cf. n. 150. Não se podem emprestar livros prot- 
bidos, nem ainda a heterodoxos. | 


401. II. Pelas normas gerais do Código 
estão proibidos ifso jure (can. 1899) : 


1. As edições do texto original da S. Escri- 
tura e tôdas as traduções dela, feitas ou dili- 
genciadas por acatólicos. 


“9. Todos os livros que propugnam a heresur 
ou o cisma ou procuram solapar, de qualquer 
modo, os fundamentos da religião. 


“Propugna-se” a doutrina que não sómente se afirma ou 
louva, mas que ainda se confirma com argumentos. 


3. Livros que expressamente atacam à reli- 
gião ou os bons costumes. 


4. Livros de acatólicos cujo - argumento 
principal é a religião, a não ser que conste 
não haver neles nada contra a fé católica. 


5. Livros publicados sem a devida licença 
eclesiástica, tratando-se de livros da S. Escri- 
tura, de glossários, comentários, traduções pa- 
ra o vernáculo, ou de livros que elatam apa- 
rições novas, revelações, visões; 
que introduzem novas devoções. 


“a 
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6. Livros que escarnecem ou impugnam 
qualquer dogma católico, defendem erros con- 
denados pela S. Sé; zombam do culto divino, 
procuram minar. a disciplina eclesiástica, Ti- 
dicularizam a jerarquia eclesiástica ou o esta- 
do clerical ou religioso. | 

Portanto é proibido ler o livro em que se compilaram 
narrações contumeliosas sôbre vários papas ou sôbre O estado 


clerical ou religioso, mas não é proibido o livro que fala so- 
mente de certo papa ou determinada ordem. 


7. Todos os livros que ensinam ou recomon- 


“dam a superstição, Os sortilégios, O espiriismo 
e coisas semelhantes. | 


3. Livros que defendem como lícitos o due- 
lo, o suicímho, O divórcio; livros que tratam da 
maçonaria ou de outras sociedades dêste gê- 
nero apresentando-as como úteis ou inofen- 
sivas ao Estado e à Igreja. á | 


9. Livros que tratam, ex professo, de coisos 
obscenas, as ensinam ou descrevem. 
Os livros de medicina e de moral que tratam destas coi- 


sas para fins sérios, não são atingidos pela proibição. Estão 
escusádos da observância da proibição eclesiástica todos aque- 


- les que sem grande dano não podem deixar de ler os clás 


sicos obscenos. 

“40. Os livros litúrgicos com modificações 

no texto que não concordem com as edições 

aprovadas -pela SEDE. na SR 
“44. Os livros: que publicam indulgências 

falsas ou condenadas ou revogadas pela S. Se. 
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“A proibição dos livros [401.403] 
12. Tôdas as imagens, impressas por qual- 
quer processo mecânico, da pessoa de Cristo, 
da SSma. Virgem, dos anjos e santos, e de ser- 
vos de Deus se ofenderem o sentir e as prescri- 
crições eclesiásticas. PolçÃão: 


Nota. Além dos mencionados livros há ainda outros que 


são proibidos por decretos especiais de autoridades compe- 


Cf. can. 1395. 


tentes. 


| 402. TI A licença de ler livros proibi- 
dos pode ser dada pelas determinações gerais 
da lei ou por privilégio especial, concedido pe- 
lo superior competente. | Ro ns Ee 


Em virtude das determinações gerais do direito eclesiás- 
tico, todos aquêles que de qualquer modo se ocupam com 
estudos teológicos ou bíblicos, podem .usar tôdas as edições 
do texto original e tôdas as traduções da S. Escritura con- 
tanto que às traduções e as edições sejam fiéis ecompletas 
e que nà introdução e nas notas não se impugne o dogma 
católico (can. 1400). p PR 8 dE ata 

Os cardiais, os bispos (também os bispos auxiliares),. Os 
ordinários (p. ex. os superiores maiores de ordem clerical 
isenta; cf. cam. 198 $ 1) não estão sujeitos à lei acêrca da 
proibição dos livros (can. 1401). ... 


Em caso de necessidade pode-se presumir a licença se não 
OUY O livro proibido. 
fica sendo proibido ainda àquele para quem não traz peri-. 
“gos (cf. n.. 57). 


houver mais tempo de recorrer ao superior. 


403. IV. A transgressão da proibição, em 
si, é pecado grave; em coisas insignificantes 
comete-se sómente pecado leve. 

Peca-se mortalmente pela leitura de alguma coisa que 
para muitos Homens -constitue perigo de “pecar embora não 


exista êste perigo para o leitor em particular. Portanto po-' 


dem-se ler, sem pecado grave, sómente trechos maiores ou 
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- -[403-405] Os três estados na Igreja 


“menores conforme o assunto. Tratando-se de coisas obscenas 


a leitura de meia página já pode ser pecado grave: de um 
livro não muito perigoso podem-se ler, sem temor “de pecado 
grave, umas trinta páginas. O livro proibido unicamente por 
contar aparições novas etc. e publicado sem licença ecle- 
siastica pode-se ler praticamente inteiro sem pecado nem sSe- 
quer leve. Peca gravemente pela leitura de jornais ou Te 
vistas proibidas quem os lê de costume ou quem Jê ainda 
uma. só. vez parte notável (quanto ao argumento ou quanto 
à extensão) de um artigo em que se combatem a fé ou 08 
bons costumes. 
; Quem “guarda livros proibidos, peca gravemente, se 05 
guarda mais de um mês. Mas não peca O que suarda um 
livro dêstes por pouco tempo porque o quer entregar ao su- 
E perior ou porque espera obter, dentro de pouco tempo, a 
licença eclesiástica. A respeito das penas cf. nn. 433, 440.: 


EE, 
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404. SECÇÃO IIT. 
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“Os três estados na Igreja. 


. Constituem os três estados na Igreja: os clérigos, os reli. 
“giosos, os leigos. A diferença entre clérigos e leigós é de 
instituição divina. Os religiosos podem ser clérigos ou leigos. 


CÊ. can. 107. 
| Capítulo 1. 


Os clérigos. 


— Clérigos chamam-se aquêles que 
se consagraram ao serviço de Deus 


taremos: a seguir das obrigações e 
rigos. 


pela recepção dá tonsura 
(can. 108 8 1). — Tra 


dos privilégios dos clé- 


-— 405. ARTIGO 1. 
As obrigações dos clérigos. 
Consideramos . tão sómente as obrigações gerais: dos . clé- 


rigos, não as particulares que o clérigo pode- ter como bispo, 
pároco etc. 
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Os clérigos [405]. 
1 O cultivo da vida espiritual. Os cléri- 
gos devem cultivar mais do que os leigos à vI- 
de modêlo de 


» 


da interior € devem-lhes servir 
vida cristã (can. 124). 


Recomenda-se-lhes de modo particular: a confissão sema- 
nal, a meditação “quotidiana, as visitas ao Santíssimo, a Teza 
do têrço e o exame de conciência (can. 125; CP. 7). Dia- 
riamente leiam algum trecho da S. Escritura, dos SS. Pa- 
dres, ou outros livros de ascese e moral. Ingressem nas as” 


, 


sociações pias, mórmente nas que são próprias dos sacerdotes 
como seja a união missionária etc. (C.P. 9). 

Prescreve-se a todos Os sacerdotes façam os exercícios €s- 
pirituais ao menos de três em três anos, no lugar e durante 
o tempo marcados pelo. respectivo bispo de cada um. Isen- 
ção desta obrigação se concede sómente em caso excecional.. 
por motivo grave e com licença expressa do bispo. O C.P. 
deseja que os exercícios sejam feitos durante cinco dias con- 
secutivos ao menos de dois gm dois anos (C.P. 8). Ao mes- 
mo tempo recomenda que todos, uma vez por mês, de pre- 
ferência no “dia da conferência “pastoral, se recolham espirl- 
tualmente (C.P. 9). 

HW. A formação científica. Us clérigos de- 
vem prosseguir seus estudos teológicos tam- 
bém depois de ordenados sacerdotes (can. 129) 
(CPA). - Rs 


“Todos os sacerdotes estão obrigados, ao menos durante 
três anos depois de terminados os estudos prescritos, a Pres- 
tar anualmente um exame Nas diversas disciplinas teológicas 
(can. 130). Os sacerdotes ocupados em ministérios pasto-: 
rais devem tomar parte Nás conferências pastorals que se 
devem realizar algumas vêzes ao ano. Se estas não se pur 
derem realizar, deve-se responder . por escrito às teses Pro- 
postas (can. 131): | 

HI. A obediência e O respeito ao próprio 
bispo. 0 fo e - 

“Por conseguinte se o bispo confia ao clérigo certo cargo, - 


4 
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1405-406] Os clérigos 


Este deve aceitálo e desempenhálo com fidelidade se não 
fôr escusado. por motivos legítimos (can. 128). 


Os clérigos que escrevem em jornais, revistas ou brochu- 
ras, ainda que seja sob pseudônimo, por si ou por intermédio 
de outros, contra seu bispo, ficam ipso facto suspensos da 
celebração da missa (C.P. 39). — Ninguém se pode ausen- 
tar por longo tempo de sua residência, sem a licença ao me- 
nos presuntiva do bispo (can. 143). — Sem licença escrita 
do bispo os clérigos não podem demorar-se mais de uma se- 
mana fora da diocese. Quem, sem licença, ficar fora da dio- 
cese mais de um mês, fica ipso facto suspenso a divinis (C. 


PR. 30): 


406. IV. O celibato. Os clérigos de or 


dens maiores não podem casar e além disso 
estão obrigados a viver castamente. Um peca- 
do, embora sómente interno, contra a santa 
pureza é sacrilégio (can., 132). 


“* É-lhes proibido morarem com pessoas suspeitas ou visitá- 
las amiúde. Os clérigos não empreguem em seu serviço 
imediato pessoas novas e muito menos ainda pessoas desco- 
nhecidas (can. 133). Evitem tôda a familiaridade com as mu- 
lheres, principalmente com as penitentes, e sem justo motivo 
não as recebam em casa nem as visitem, mórmente se forem 
novas e morarem sózinhas. Nem tão pouco viajem ou andem 
com elas em público, a não ser que sejam senhoras parentas 
ou idosas (C.P. 14). — Não lhes é lícito, sem licença escrita 
do bispo, dar aulas a senhoras ou meninas em casa própria 
ou na casa delas ou nas escolas, salvo tratando-se de aulas 
de catecismo ou de canto eclesiástico dadas em lugar pú- 


“blico (C.P. 15). — É desejo insistente do C.P. que os sacer- 


dotes vivam em comum (C.P. 17). Na casa canônica não 
morem os parentes do pároco, especialmente casados, salvo 
com licença escrita do bispo (C.P. 31). 


V. A reza de breviário (cf. n. 158). 


VI A veste clerical e a tonsura (can. 
136). Todos os clérigos devem levar vestes 
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clericais decentes, conforme o- costume do 
pais e as prescrições dos bispos; além disso 
devem trazer sempre tonsura a não ser que o 
costume reconhecido permita o contrário. 


“A veste dos clérigos brasileiros é a batina preta com 
colarinho branco, chapéu. preto romano e manto ou capa pre- 
ta (C.P. 19). Todos os clérigos, ainda os de fora, devem 
andar sempre de batina, também quando em férias (ib.). 

Aos clérigos que viajam a-cavalo, permite-se, conforme a 
determinação do bispo, uma veste especial que porém deve 
chegar até: os joelhos; 'a côr é indiferente. Se tiverem de ad- 
ministrar os sacramentos em casas particulares na campanha, 
podem fazê-lo nestas vestes, revestidos como de costume de 
sobrepeliz e estola. As vestes civis se permitem sómente nas 
regiões onde é vedado o uso da batina” (ib.). É proibido 
cultivar vaidosamente o cabelo. Só pode usar anel: quem tem 
direito a isso por privilégio apostólico (can 136). Para tra- 


zer barba é necessária a licença do bispo (C.P. 19). — Na 
celebração damissa, os sacerdotes devem estar vestidos de 
batina (can :811 8:1).-— Não é porém -pecado-não levar ves- 


tes eclesiásticas :ou' não ter' tonsura, se houver motivos pa- 
ra isso. Não os havendo, peça levemente aquêle que as deixa 
uma: ou- outra vez:-— Em outros casos se: comete grave 'pe- 
cado, sancionado, em certas circunstâncias, com: penas espe- 
ciais (can. 136 8 3; can.:188 n. 7; cam. 2379). | 


VII. A conservação da dignidade clerical. 
Os clérigos abstenham-se..de divertimentos e 
ocupações que não condizem com-.seu. estado 
(can. 138). 


É-lhes proibido o exercício de artes e ofícios inconvenien- 
tes (p. ex. de ator, de taberneiro) e o Jógo de azar. — 
Trazer armas é permitido sómente em caso de necessidade. 
Os clérigos não podem. tomar parte em caçadas ruidosas; no 
esporte de caças particulares que também podem ser proibi- 
das pelos bispos, sejam moderados (C.P. 23). — Não entrem 
em tabernas e semelhantes casas sem motivo suficiente, .apro- 
vado pelo bispo (can.. 138). — Os motivos .que o C.P. aprova,. 


o 
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são a necessidade e a viagem (C.P. 23); abstenham-se 'os 
clérigos de fumar em público (ib.); mão assistam a espetd- 
culos, dansas ou outros divertimentos inconvenientes para êles 
e aos quais só poderiam assistir com escândalo dos fiéis (can. 
140); não promovam, nem para fins pios, bailes nem lhes 
assistam (CP. 27). A teatros e cinemas podem assistir 
quando se dão numa casa pia ou religiosa ou, com aprova- 
ção do bispo, em local público (ib.). Quanto ao- uso do 
rádio sejam muito criteriosos (1b.). 


407. VIII Proibição de certas ocupações. 
1. Os clérigos não podem exercer, sem indulto 


apostólico, a arte médica ou cirúrgica (can. 
190 S 2 


Exerce a arte médica aquêle que, a modo de médico, exa- 
mina doentes e lhes prescreve remédios. — Não é proibido 
dar, sem exame prévio, um remédio de conhecida eficácia 
contra certa doença; tão pouco é proibido cuidar, sob a vi- 
gilância de um médico, de doentes, obra esta a que se de- 
dicam diversas congregações religiosas. Por “exercício” o 
Codex parece entender o uso frequente da arte médica; por- 
tanto não pecaria aquêle que utilisasse uma ou outra vez 
seus conhecimentos médicos para curar doentes. Da mesma 
forma parece não estar proibido que o religioso, qual pai de 
família, se aproveite de sua ciência médica em favor dos 
membros da comunidade de que êle mesmo faz parte. 


?. Os clérigos não aceitem cargos públicos 
que importam o exercício da jurisdição civil 
ou de administração (can. 139 8 2). 


O ofício de tabelião, sómente o podem exercer dentro da 
esfera jurídica eclesiástica (can. 139 $ 2). É-lhes vedado 
candidatar-se a uma cadeira de deputado ou senador nem 
podem aceitá-la sem licença escrita do bispo próprio ou--do 
bispo do lugar da eleição: (can. 139 8 4) (C.P. 248 2).:0s 
bispos sejam antes severos que benignos em anuir a tais 
pedidos (C.P. 26). — Sómente com licença do bispo podem 
alistarisé no serviço militar para ficarem livres dêle quanto 
antes. De modo algum podem tomar parte em revoluções ou 
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guerras civis (can. 141). Os que livremente se apresentaram 
para o serviço militar e serviram numa guerra, devem pedir | 
a dispensa da irregularidade (C.P. 28). — Para cursarem 


“universidades leigas ou outras escolas superiores ou para en- 


snarem nelas, 


os clérigos necessitam da licença escrita do 
bispo (C.P. 24). 


withor DS clérigos não podem comparecer, co- 
mo advogados. ou procuradores, perante o tri- 
bunal civil, em graves causas criminais nem 
sequer compareçam, sem necessidade, como 
simples testemunhas (can. 139.8 3; CP. 
9 4). | E 

Podem porém desempenhar êstes ofícios quando se trata 
de seus interêsses particulares ou dos de sua igreja. 


4. Sem licença do bispo não se incumbam 
da administração de bens particulares de lei- 
gos ou de cargos públicos que exijam conta 
da administração (can. 4139 8 3). 

Tão pouco se encarreguem da execução de testamentos 
em favor dos leigos, nem aceitem o ofício de tutor ou um 


pôsto diretor ou qualquer cargo responsável em caixas eco- 
nômicas ou casas bancárias. 


408. 5. Os clérigos não se podem ocupar 
em negócios comerciais, nem diretamente nem 


por intermédiários, nem para vantagem pró- 


pria nem alheia (can. 142). 


Faz “comércio” em sentido estrito aquêle que compra 


mercadorias para - “revêndê-las com lucro, quer no estado em 
“que as comprou quer depois de transformadas por operários 


(de uma fábrica). — Não é pois proibido que o clérigo ven- 
da os frutos de seus bens próprios, ainda no caso de terem 
passado por uma transformação (p. ex. o vinho das uvas da 
Da: mesma forma O clérigo, pode . vender - 
coisas que êle comprou e depois. transformou com trabalho | 


DSR 
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próprio p. ex. um painel pintado por êle mesmo. É-lhe per- 
mitido também comprar obrigações e ações e isso, segundo 
a opinião praticamente segura, não sómente quando se trata 
de minas etc., mas também tratando-se de companhias co- 
“merciais ou de fábricas etc. — Exige-se porém: a.) que 0 
clérigo não passe de acionista 1. é não seja responsável por 
mais do que pelas ações. b.) que a companhia acionista não 
prossiga fins. ilícitos ou inconvenientes. c.) que o clérigo não 
participe pessoalmente da administração. Se fôr chamado 
“para uma reunião dos acionistas, é melhor que se faça repre- 
sentar por um procurador que defenda os legítimos interêsses 
dêle. d.) que o clérigo não faça negócios com suas ações é 
principalmente evite os jogos da bolsa. Com isso porém não 
se lhe proibe vender ou trocar suas ações quando fôr neces- 
sário no interêsse da boa administração dos seus bens p. ex. 
quando percebe que as ações se desvalorizam. 


Nota. Acêrca da atividade literária cf. n. 399, acêrca do 
ofício de padrinho cf. n. 481, da celebração da missa cf. n. 


543, do dever de empregar em fins bons os bens supérfluos 
cf. n. 259. 


ARTIGO 2. 


409. 
| Os privilégios dos clérigos. 

I O privilegium canonis protege os cléri- 
gos contra tôda injúria real. Quem comets 
esta injúria, torna-se réu de sacrilégio (can. 
119). ig | o 
A respeito dêste sacrilégio cf. m. 167, “das penas dêle cf. 
ns. 431, 434, 438. = 


II. O privilegium fori preserva O “clérigo 
de ser citado, sem licença da competente au- 
toridade . eclesiástica, perante o tribunal civil, 
em causas civís ou criminais (can. 120). 

Os clérigos que forem citados perante o tribunal civil, 


sem a devida licença, podem comparecer, para evitar maiores 
males, depois de terem informado seu superior e lhe terem 
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pedido sua licença (can. 120 8 2).. Os bispos podem estatuir 
normas particulares para estas questões jurídicas; especial- 
mente para litígios entre clérigos. — Há que fazer distinção 
entre a acusação contra um bispo e a acusação contra um 
simples clérigo. Quanto às penas cf. ns. 434, 435, 442. 


NI. O privilegium immunitatis exime o 
clérigo de obrigações e ofícios alheios ao esta- 
do dêle (can. 1214).. 


A êste capítulo pertenceriam as determinações legais a 
respeito do serviço militar dos clérigos. “2 

Iv. O privilegium competentize garante ao 
clérigo endividado a retenção de tantos bens 
quantos lhes são necessários para levar vida 
digna a seu estado: (can. foela - | 

É evidente que não finda com- isso a obrigação de pagar 
as dívidas. A lei civil reconhece aos empregados do Estado, 
muitas vêzes vantagem semelhante. | 

Nota. Ninguém pode renunciar a êstes privilégios de es- 
tado; perde-os porém o clérigo que volta para o estado leigo 
(can. 213 S 1), o clérigo que fica privado para sempre do 
direito da veste eclesiástica (can. 2304 8 2) e- aquêle que 
é degradado (can. 2305). o 

410. Capitulo U.- 

| Os religiosos. 


Religiosos chamam-se aquêles que fizeram votos numa Te- 
ligião (can. 488 n. 7). — A seguir serão tratadas as obriga- 
ções eos direitos dêles. 

ARTIGO 1. | 
As obrigações dos religiosos. 

E--As-obrigações comuns à todos os cléri- 

gos obrigam também aos-Teligiosos, se do con- 


Consideramos apenas as obrigações principais. 
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texto ou da natureza da obrigação não cons- 


tar outra coisa (can. 592). 


“Para. explicações cf. n. 405. — Alguns pontos urgem-se 
com mais severidade. Para o cultivo da vida espiritual pres- 
creve-se ao superior cuide que todos os religiosos façam anual- 
mente 05 santos exercícios, que assistam cada dia à missa € 


s P: 


pd 


tenham sua meditação se não forem legitimamente. impedi- 


"dos, que se confessem ao menos uma vez por semana e co 


munguem frequentemente (can. 595). — O canon fala pro 
priamente só das obrigações imediatas do superior, de sorte 
que o religioso, de per si, não pecaria deixando de fazer os 
exercícios prescritos, a não ser que O superior tenha dado 
uma ordem neste sentido. — O superior porém mao está 
obrigado a. dar tais ordens; pode satisfazer à sua, obrigação 
“de Mas êle pecaru 
se seu descuido fôsse causa de serem geralmente descuradas 
estas determinações. 

No interêsse da formação científica, todos os religiosos 
devem prestar anualmente um exame, do menos durante os 
-primeiros cinco anos. Pelo menos uma vez por mês deve ha- 
ver; em tôdas as casas formadas, a solução de um caso de 
“moral (can. 591, can. 131 8 De: 


4114. II O estudo da perfeição é dever 
de estado para os religiosos. 


Por violação dêste dever peca gravemente: o religioso que 
transgride habitualmente seus votos ou certas regras que obri- 
gam sub gravi; o que despreza a perfeição, fazendo O propó- 
“sito de não tender a ela; o que por seu exemplo causa grave 
dano à disciplina e observância religiosa. 


WI. A observância dos votos. 1. O voto de 
pobreza refere-se à bens avaliáveis em dinhei- 
ro. O voto simples proibe o uso dêstes bens 
sem licença do superior. O voto solene tira à0 


votante todo direito de propriedade e invalida 


todo ato contrário. (ao voto). a 
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“Não são objeto de voto:de pobreza coisas não avaliáveis 
em dinheiro p. ex: a boa fama, relíquias etc. — Manuscritos, 
exarados durante o tempo-dos votos e com tal diligência que 
razoavelmente se possam supôr aptos para a impressão, não 
se podem dar de presente ou alienar sob qualquer título que 
seja. Não consta com certeza que a destruição do manus- 
crito seja pecado contra a pobreza ou a justiça, a não ser 
no caso no qual o religioso tenha sido incumbido do traba- 
lho ou o mosteiro tenha feito gastos para isso... | 


Viola-se o voto de: pobreza pela: disposição: independente, 


“aceitação, retenção, uso, doação, alienação, empréstimo .de 


coisas sem consentimento do superior, e bem assim pelo uso 
além do tempo concedido pelo superior, . pela. aplicação .delas 
a fins diferentes dos que forem estabelecidos pelo supérior 
por negligência em cuidar ou usar' delas, por avareza ou des- 
perdício na distribuição de coisas destinadas ao uso dos. mein- 
bros da comunidade. — A licença do superior. não. precisa 
ser sempre expressa; às vêzes pode-se presumir. . o 

'Comete-se pecado grave se o damo causado atinge a ma-. 
téria de pecado grave no furto (cf. n. 327). Tratando-se do 
uso de uma coisa, o seu valor não se determina pelo valor 
da coisa em si, mas sim do uso. — Requer-se uma soma. 
muito mais elevada (talvez quatro ou cinco vêzes maior) 
paraque haja pecado mortal no abuso que um simples re- 
ligioso faz de coisas que ainda: lhe. pertencem. 


O religioso pode fazer a restituição do, dano causado a 
seu mosteiro evitândo despesas que legitimamente poderia fa- 
zer à custa dos bens do mosteiro. — Não precisa porém Te- 
nunciar a coisas necessárias para seu sustento. —. Geralmente 
pode-se supôr que o superior renuncia a ela... 


ai2. 2. O voto de castidade obriga, em 
virtude da religião, todos os professos a evitar 
qualquer pecado, ainda interno, contra a pu- 
reza e a renunciar a tudo o que seria lícito 
no matrimônio. . 0 mo sto cmi Leer, 
“O voto. solene de castidade faz o contrato matrimonial não 
sómente ilícito, mas até inválido.. Cf. n.' 702. Pelo voto so- 


Jene dissolve-se :o matrimônio não consumado. Cf. n..:761. 
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“8. O voto de obediência obriga O professo 
a obedecer a seu legitimo superior em tudo » 
que êste mandar em virtude da obediência, 
conforme as regras e as constituições. 

O voto de obediência obriga sómente quando se impõe 
uma ordem em virtude da apelação expressa para o voto de 
obediência ou por apelação implícita por palavras equivalen- 
tes. — Mas ainda que não haja obrigação de obedecer em 
virtude do voto, o religioso desobediente pode pecar de ou- 


Aa 


tra maneira p. ex. por desprêzo ou por escândalo. 


413. IV. A clausura proibe a certas pes- 
soas a entrada na casa religiosa e a alguns Te- 
ligiosos a saída da mesma, fora de certos. Ca- 
sos previstos. E dg 


A lei da clausura compreende tôda a casa habitada pela 
comunidade, com todos os jardins e demais dependências re- 
servadas dos religiosos, não- porém a igreja e a sacristia (se 


“é contígua à. igreja) nem os quartos dos hóspedes nem os 


locutórios (can..597 $ 2). O côro faz parte -da igréja e por 
tanto não está sujeito à clausura (em conventos de religio- 
sos). . Sa 


“4.º A clausura papal existe entre os Tegu- 


lares (homens e mulheres). no 

Regulares: chamam-se aquêles que fizeram os votos numa 
ordem i, é numa religião de votos solenes (can. 488). Dêles 
"se devem distinguir os membros de uma congregação, sim- 
ples religiosos. 


a.) Nas casas de religiosos regulares (ho- 
mens) não pode. entrar, sob qualquer pre- 
texto, nenhuma pessoa do sexo feminino de 


. 


qualquer idade, origem ou condição que seia 
“can. 598.8 1). ae Re 


Excetua-se a espôsa do atual chefe supremo do Estado 
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bem como sua comitiva (can. 598 8 2). — Acêrca das penas - 


cl. n. 436. 


b.) Nas casas de freiras (regulares femini- 
nas) não pode entrar ninguém, de qualquer 
origem, condição ou sêxo que seja, sem li- 
cença -da-:S.-Sé (cam: 600)... cumes 

Ficam excetuados o “confessor- ou: seu substituto, 'se forem 
chamados para dar os santos sacramentos: às: doentes, ou para 
lhes assistir na morte. Estando o confessor ausente; todo sa- 
cerdote que diz missa, pode também levar a santa comunhão 
às doentes. Podem entrar, outrossim, o chefe supremo da 
nação e tôda sua comitiva e além dêstes os médicos, operá- 
rios etc., com licença da superiora da casa e com aprovação 
do bispo do lugar (can. 600). — Quanto às penas, cf. n. 436. 


Não se permite às religiosas, sob nenhum pretexto, aban- 
donar o recinto da clausura nem ainda temporariamente (can. 
601), exceto se as ameaçasse perigo de morte ou outro mal 
gravíssimo. Quanto às penas cf. n. 436. E 


“2. A clausura nas congregações proibe ad- 
mitirem-se nos recintos da clausura pessoas 
de outro sexo (can. 604). É 


Excetuam-se as mesmas pessoas que podem .transpôr os 
limites da clausura papal, e todos aquêles aos quais o supe- 
rior permite, por motivo justo e razoável, O ingresso.- 


414. V. A reza do ofício em côro deve- 
se fazer nos conventos das ordens de homens 
e de mulheres que têm obrigação de-côro, se 
estiverem. presentes ao menos -quatro membros 
da comunidade obrigados à reza do ofício .e 
não legitimamente impedidos. Havendo menos: 
de quatro pessoas, o ofício é de obrigação só- 
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mente se as constituições da ordem o prescre: 
verem expressamente (can. 610). 


Esta prescrição do Codex vale para as ordens religiosas 

. - . me. - £” ” “y 

masculinas e femininas, mas não para aquelas cujo “ofício 
consiste na reza do ofício mariano. 


Provavelmente bastam dois religiosos para cumprir a obri 
gação da reza do ofício. em côro, o qual pode ser rezado pe- 
los noviços só, mas não pelos irmãos leigos. — Acêrca da 
obrigação da reza do breviário para aquêles que não pude- 
rem tomar parte na reza em côro cf. n. 158. 


415. ARTIGO 2. | 
Os privilégios dos religiosos. 


1. Os privilégios des clérigos (i. é canonis, 
fori, immunitatis, .competentie) cabem igual- 
mente aos religiosos (can. 614). 


“Também os irmãos leigos e as irmãs leigas gozam dêstes 
privilégios. 


II. O privilégio de isenção (da jurisdição 
do bispo do lugar), têm-no todos os regulares 
masculinos e as regulares femininas, junta- 
mente com as suas casas e igrejas. Há algu- 
mas. exceções previstas pelo direito canônico 
(can. 615). 


ÊÉste privilégio vale também para os noviços, não porém 
para as regulares femininas não sujeitas a nenhum superior 
regular. — As congregações não possuem êste privilégio, a 
não ser que lhes tenha sido concedido expressamente (can. 


618-S 1) como o foi p. ex. aos Redentoristas e aos Passio-. 


nistas. - 
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MI O privilégio de pedir esmolas cabe só-. 
mente às ordens fundadas como ordens men- 
dicantes e que de fato ainda o são (can. 621). 


Assim que estas ordens adquirem casa numa diocese, po- 
dem pedir esmolas em tôda ela, não necessitando . mais do, 
que da licença do próprio superior; para esmolarem em ou- 
tras dioceses, necessitam a licença dos respectivos bispos 
(can. 621 SD. . a à som END RD 

Às congregações de direito papal necessitam de privilégio 
papal expresso. para poder pedir esmola e ainda qué o pos- 
suam, não o podem usar sem licença escrita - do ordinário do 
lugar, a não ser que no privilégio papal se estabeleça outra 
coisa. (can. 622 S 1). As congregações de direito diocesano 
podem esmolar sómente com licença escrita do bispo em' cuja 
diocese querem pedir esmola (can. 6228 2). (Cf. CP. 77 
Sais | | Naa 

Pelo têrmo “pedir esmola” a lei eclesiástica não com- 
preende: mandar cartas peditórias, recolher contribuições e 
donativos numa reunião fechada, as coletas que se fazem na 
igreja, as visitas a uma ou outra pessoa na esperança de 
obter dela algum subsídio ou mo intuito de lho pedir. ' Pe- 


dem porém esmola aquêles que, embora não andem de casa 
em casa, se informam primeiro (fazendo talvez até listas) dos 


nomes daquelas pessoas que de bom. grado subvencionam - as 
pias obras e depois as visitam para lhes pedir esmola. 


- 416. IV. Os privilégios particulares dos 
regulares. pie SO e e apra SUOO o Aco 


Acêrca do conceito de “regulares”: cf. n. 413.50 ec 


f. Os regulares podem celebrar a santa mis- 
sa duas horas antes da aurora e duas horas 
depois do meio dia. | 


- Por justo motivo, podem celebrar -missa,. em suas igre- 


“jas,-duas--horas dépois de meia-noite e. três horas depois do 


meio-dia, tanto êles próprios como os sacerdotes estranhos. 


Acêrca do tempo ida aurora cf: n. 544, no 
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[416-417] 


Os. leigos ' 


2. Os confessores Meguianes têm os seguin- 
tes poderes: 


a.) Podem. dispensar os seculares de votos 
não reservados contanto que a dispensa não 
lese nenhum direito certo de terceira pessoa. 

Esta faculdade também vale para o caso em que-0 voto 


tenha sido confirmado com juramento. A dispensa só se pode 
dar no fôro imierno, mas tanto na confissão como fora dela. 


ba “Podem dispensar, no fôro interno, das 
irregularidades provenientes de delito oculto, 
exceto. da irregularidade contraída por homi- 
cídio voluntário ou “er procuratione-abortus 
aut ex cooperatione”. 

- A dispensa estende-se tanto à recepção quanto ao exer- 


cício' das ordens, mas vale sómente para clérigos seculares. 
O delito chama-se. oculto quando de fato não é conhecido 


publicamente e se prevê que não o será facilmente (can. 
219%). | 


C.) Pode dbsdlios: no fôro interno, aos se- 


“culares. das censuras reservadas, pelo direito 


comum, ao bispo. 


Quando é necessária a. reconciliação | no fôro extemo (p. 
ex. por causa da celebração do matrimônio perante: o minis- 


tro acatólico), o confessor não absolva (cf. n. 427). — Os. 


regulares não podem absolver de censuras ane o bispo, por 
determinação própria, reservou para si. 


“447. Capítulo IL 
| | Os leigos. 


1 As obrigações dos leigos derivam prin- 
deleaio da lei natural, da lei divina posi- 
tiva e dos cinco mandamentos da Igreja. 
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Os: leigos [417-418] 

-Embora estas obrigações sejam mais insistentemente re-. 
comendadas e mais exatamente definidas pelo -CJC, hão tra- 
taremos delas porque já as expusemos no tratado dos man- 
lamentos. — Será fácil encontrar, pelo índice, explicações 
mais precisas p. ex. sob o título “deputado”, “operário” etc. 


IX. Os direitos dos leigos promanam do di- 
reito fundamental dêles de receberem do clero, 
segundo as normas estabelecidas pela Igreja, 
os qurílios espirituais necessários “Para sua 
eterna salvação (can. 682). E 


Explicações mais pormenorizadas acham. -se no “tratado. dos 
sacramentos e no direito eclesiástico. — Além disso os leigos 
podem ter também certos direitos particulares p: ex. os “do 
patronato. 

Todos êstes direitos do leigo católico ficam- muito restrin- 
gidos quando êle passa para uma sociedade acatólica: ou in- 
corre numa censura eclesiástica, especialmente na excomunhão 
(can. 87). — Mas-o cristão nunca perde de todo os seus di-' 
reitos na Igreja porque em virtude do caráter indelével: do 
batismo êle tem jus inamissível à solicitude da Igreja e 
porque no perigo de morte pode exigir que se lhe adminis- 
trem os sacramentos necessários. paro: a salvação. 


418. III. Associações. 1. As associações 
religiosas podem ser fundadas por pessoas 
particulares ou pela: Igreja. (can. 684). 

As associações fundadas por leigos só se podem: chamar 
“religiosas” se foram instituídas, para fim Teligioso e com 
aprovação da Igreja. . 

Associações leigas podem ser muito Eloeiadas pela | auto- 


ridade eclesiástica e enriquecidas com indulgências, mas mem 


por isso se tornam associações religiosas, p. ex. as conferên- 
cias de S. Vicente de Paulo, a obra seráfica, etc. . Elas estão 
sujeitas aos bispos sómente sreundo. as normas do can. 
336 8 2. 

Pelo--decreto de ereção, dádo: pelos” competentes | superio- | 
res eclesiásticos, as associações ficam elevadas à: qualidade ” 
de pessoas jurídicas . (morais) na Igreja (can. 687): Neste 


RR, pao 
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[418-419] | Os leigos 


caso- elas devem dar ao bispo conta anual da administração 
de seus: bens. (can. 691 8 1). A associação chama-se soda- 
lício quando se forma uma liga orgânica com organização 
jerárquica (can. 707 $ 1), tendo um presidente eleito (pre- 
feito, diretor) ' e assistentes. 


2 ai recepção faz-se conforme os .estatu- 
tos de cada associação. O documento da re- 
cepção é a inscrição no album da associação. 
Esta inscrição é necessária para a validade 
se a, associação é pessoa moral (can. 694). 


Re Fes a “podem pertencer leigos e clérigos. 


à ao. 3. Dividem-se as associações religio- 
sas, conforme. seu fim, em ordens terceiras, 
confrarias e pias uniões. 


a) As ordens terceiras têm por fim E 
lar as pessoas do mundo à prática da virtude 
de um modo consentâneo à sua vida no mun- 
ig (can. 102 8 1). 


“As ordedo terceiras estão sob a direção "de uma ordem 
propriamente dita e têm régras aprovadas pela. Sé - Apostólica. 

Com a absolvição geral, que os terceiros podem receber 
em certas festas, dá-se juntamente uma indulgência plenária, 
que se lucra sob as. condições costumadas. Todo o confessor 
pode dar a absolvição geral em particular (no confessioná- 
rio) e neste caso ela pode ser dada na vigília ou na oitava 
da festa. No confessionário basta a on “Auctoritate a 


Summis Pontificibus mihi concessa plenariam omnium pec- 


catorum tuorum indulgentiam tibi impertior im nomine Pa- 
tris et Filii “et Spiritus. Sancti. Ámen. | 


b) Ás confrarias têm por fim promover O 


“culto público; (o) na porém não FAGIe outros 


fins (can. 707 8 2). 
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As penas eclesiásticas [419-420] 


As confrarias são sempre erigidas em forma o 
cios (can. 707 8 2). - Arquiconfrarias são. confrarias.. com'' 
direito de. agregar a si outras confrarias fe: can. 720). jr Por 
meio desta agregação, a confraria agregada torna- se partici- 
pante de tôdas as indulgências, privilégios e graças “concedi- 
das pela S. Sé à rodiconfranas Mas esta não adquire ne- 
nhum poder ou direito de direção sôbre a confraria agrega- 
da (can. 722). Às vêzes dá-se o título de arquiconfraria. ho- 

noris causa (can. tao. 


C-) As pias uniões ie por fim obras de pie- 
dade ou de caridade (can. 707 $ e 


Uniões primárias são uniões que têm o direito de agregar 
a si outras uniões (can. 720). Os efeitos desta agregação são 
os mesmos que os da agregação de uma confraria à arquicon- 
fraria (can.. 722). A S. Sé confere também êste título de 
união primária, às vêzes, honoris causa (can. 725). 


420. “SECÇÃO IV. eua 
As leis penais eclesiásticas. 

A seguir serão tratadas as penas eclesiásticas cujo conhe- 
ciménto é absolutamente necessário para o confessor; pri- 
meiro falaremos das penas em geral, Ro das censuras 1 s. 

Cp stuto ; 
As penas eclesiásticas em geral. 


I Conceito. Pena eclesiástica é a priva- 
ção de um bem, infligida pela legitima auto- 
ridade eclesiástica, para correção do ao 
te ou: para expiação do delito | (cam RB 


Delito-é:-a-transgressão a. lei, dstema: e Aboraenteu im- 
putável, contra a qual existe uma -âmedça, ao “menos geral, ae 
castigo (can. 2195 S 1). o A ed ZA 


Ex 329 — 


[421-422] As pénas eclesiásticas 

421. II. Divisão. 47. As penas são me- 
dicinais (censuras) ou vindicativas conforme 
visam em primeiro lugar a correção do delin- 
quente ou a expiação do delito (can. 2216). 


a.) As censuras são: a excomunhão, o inter- 
dito.e a suspensão (can. 2255 8 4). 


A excomunhão só pode: ser censura; o interdito e a sus- 
pensão podem ser também penas vindicativas (can. 2255 8 2). 

As censuras podem ser reservadas ou não reservadas. As 
censuras “ab homine”- (cf. n. 423) são reservadas àquele que 
as infligiu e ao superior ou sucessor do mesmo. As censuras 
“a jure” podem ser reservadas ao bispo ou à S. Sé. As cen- 
suras dizem-se simpliciter, speciali modo e specialissimo modo 
reservadas conforme a facilidade com que se delega o poder 
de absolver delas (can. 2245). 


aa.) 4 excomunhão separa o réu da comu-. 


nhão dos fiéis, acarretando ainda diversos ou- 
tros efeitos (can. 2257). 


O excomungado não pode administrar nem sacramentos 
nem sacramentais. (can. 2261), não pode receber os sacra- 
mentos e, se foi condenado por sentença judicial, nem os 
sacramentais e neste mesmo caso fica também privado da se- 
pultura eclesiástica, caso morrer sem dar sinais de arrependi- 
mento (can. 2260). Além disso não tem parte nas indulgên- 
cias, nos sufrágios e nas orações comuns da Igreja. Os fiéis 
podem rezar pelo excomungado e o sacerdote pode aplica? 
a missa por êle: (cf. n. 526). O excomungado não. pode exer- 
cer nenhum ato de jurisdição eclesiástica (can. 2264). Cf. 
ns. 417, 454.00. to 2 A no 
- 422. bb) O interdito priva os fiéis de 
certos -bens espirituais sem os separar da união 
com a Igreja (can. 2268). 


: O interdito é pessoal quando é lançado sôbre uma pessoa, 


local quando sôbre um lugar (can. 2268 S 2)..— O interdito 
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As penas eclesiásticas - [422] 


local não proibe administrarem-se - privadamente os -sácrámen- | 
tos aos moribundos, observadas devidamente as prescrições, 
mas proibe os atos de culto divino com exceção, de alguns 
poucos. (can. 2270). — As pessoas interditas não podem exer- 
cer atos. de culto nem. assistir'a êles, exceto à pregação. Co- 
mo os excomungados, também êles não podem administrar 
mem receber os sacramentos e além disso ficam privados da 
sepultura eclesiástica etc. (can. 2275) ao o. interdito ab in- 
gressu ecclesie tem por efeito vedar à pessoa interdita exer- 
cer na igreja atos de culto reservados aos clérigos ou assistir 
aêles, e negar-lhe a sepultura eclesiástica (can. 2277). E 

“ce.) À suspensão priva o clérigo da: facul- 
dade de exercer seu poder de ofício e de Or- 
dem ou de receber os frutos de seus beneti- 
cios ou ainda de ambas as coisas (can. Res 


b.) As penas vindicativas podem ser infligi- 
das a todos os fiéis (clérigos e leigos) ou Se 
aplicam: sómente aos clérigos, privando-os de 


direitos próprios de seu estado. 


À primeira classe pertencem o interdito, a infamação, á 
privação da sepultura eclesiástica,” dos sacramentos, a exclu- 
são de atos legítimos (p. ex. da administração de bens da 
Igreja, do munus de padrinho etc. cf. can. 2256 n. 2), a pri 
vação do direito de precedência, multas etc. (cam. 2291). E 
Pela pessoa a que se denegou a sepultura eclesiástica, não 
se podem realizar funções religiosas públicas p: ex: exéquias, 
missa no aniversário da morte (can: 1241). — O sacerdote 
porém pode celebrar a missa por êle em particular (cf. mn: 
526). A respeito de alguns casos que privam O réu da se- 
pultura eclesiástica cf. ns. 207, 396, 421, 432, 439, 437. Afora 
dêstes casos, existe ainda a pena da privação da sepultura 
eclesiástica para aquêle-- que dá ordem para: que “seu corpo 
seja. queimado. depois da morte (can.' 1240). . o 

“Penas vindicativas infligidas sómente, a clérigos são p. ex. 
a suspensão, a transferência, a determinação do “domicílio, à 
privação do direito das vestes eclesiásticas, a deposição ea. 


degradação: (can: 2298). diana 


[423-424] “Às penas eclesiásticas 

423. 2. As penas podem ser late senten- 
tia (1. s.) ou ferende sententiw (f. s.) confor- 
me se incorrer nelas ipso facto, no ato de ser 


cometid ito, | os 
So o delito, ou por sentença de Juiz (can. 


| õ. AS penas podem ser “a jure” ou “ab ho- 
mine” conforme uma determinada pena 1. s. 
ou f. s. fôr estabelecida pela mesma lei -ou 
estiver “Junta à um preceito penal, ou então 
determinada por sentença condenatória TO- 
nunciada, pelo Juiz (can. 2217 E PO Ee 
Uma pena f. s. estabelecid Sa 5 

tes da da PE a Ma y 
praticamente só se considera ab homine (can. 2217 n. 3). 


a 424. NI A fulminação das penas. 


f. Para que o delinquente incorra nas: pehas 
estatuidas, é necessário: a.) que se trate de de-: 


dito externo (can. 2195 8 1). b.) que êste seja 


ag com tôdas - as características do de- 
nO: C.) que haja pecado grave (can. 2248 $ 
e e d) que-— tratando-se de censuras — o 
delinquente seja contumaz (can. 2241 S 1). 
A dúvida acêrca. da “verificação de um dêstes re 
Isitos, supõe-se que o: penitente não 1 ê 
no da' absolvição cf. n. 429). RR 
- Atentativa do delito pode ser punid ig 
respondente (can. 2235). id ad E 


2. Os cúmplices incorrem nas mesmas pe- 
nas que o delinquente principal, embora não 
venham mencionados expressamente no texto 
da lei. Deve-se todavia verificar uma das: três 


“condições: que haja cooperação. física por 
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“As penas eclesiásticas [4244925] 
combinação ou que o delito, de sua natureza, 
exija cúmplices ou que O delito não se tenha 
perpetrado sem a cooperação. dos cúmplices 
(can. 2231). | o 
Quem p. ex. induz alguém a contrair matrimônio perante 
o ministro acatólico (can. 2319) ou a provocar abôrto (can. 
2350). incorre ma excomunhão reservada ao bispo se sem O 


conselho do instigador o delito não tivesse sido cometido. 
Se a lei estatue expressamente sanções contra a coopera- 


” 


ção num delito como p. ex. no duelo (can. 2351), é evidente 
que para a fulminação das penas não é necessário se verifi- 
que uma das três condições acima citadas. 


425. IV. Causas que escusam das penas. 
4. A ignorância afetada, quer quanto à lei quer 
quanto à pena, não escusa de nenhuma pena 
ls. (can. 2229 8 1). 7 | 


Ignorância afetada é a permanência propositada na igno- 
rância para dêste modo haver menos remorsos em pecar ou 
para haver escusa de ações culpáveis. 


2. Os termos: presumpserit, ausus fuerit, 
scienter, studhose, temerarie, consulto egeri e 
semelhantes que se encontrarem No texto da 
lei; indicam que tôda a. diminuição de impu- 
tabilidade, provinda quer da parte. da inteli- 
gência quer da parte da vontade, escusa das 
penas dos; = tada mr 44 Fé Gção É ca 

Neste caso está escusado das penas aquêle que agiu sob 
o influxo do mêdo ou em estado de embriaguez ou que não 
empregou a diligência ditada pelas circunstâncias e o que 
se deixou arrastar pela paixão. 'O delinquente está escusado 


da pena embora tenha cometido, subjetivamente, pecado gra- 
ve. — Estão escusados outrossim os menores que cometem O 


delito (can. 88 S-1); pois “Segundo "o cam.'2204 a minóridade 
diminue “a imputabilidade.' + “o E oa PR Ra ga 


E e 


- OU coopera i 
pera de um dos modos acima mencionados (cf. III. 2) 


[425.497] 


Às penas eclesiásticas 
E : 
> A ignorância da: 

a $ . Canal 
Ra pena ou da lei não es- 
não oco j 
Pa o os. o acima mencionados 

gnorância fôr crassa 

: : ou su : 

E 7 pina: se 
= . Guda O das censuras 1 E 
1 'S. penas vindicatis 2299 
a Raoni Bias Il. s. (can. 2229 
- À ignorância crassa co | 

ã rassa ou supina é a q 

negligência de se instruir e difere, E gde FR 
, a 1gnor 


rância, també 4 
À ; bém gravemente culpável, mas nã 
pi k não fundada em 


-— 426. 4.4 Ê | 

qe = ai ato grave não escusa das pe- 

Epa O exto da lei não se usarem ter- 

Ee E O presumpseri etc. e se o delito re- 

Rei desprêzo da fé ou da autoridade 
- ou em dan iri abli 

e 3 o espiritual público 


Se o delito nã | 

sc RE o não redundar A 

grave “escusa das perias, ai E desprêzo da fé etc. o mêdo 
tone ne ro , o que os ditos ' termos não se 


5. As crianças que ai atingirar 
eo manças que ainda não atingiram a 
erdade, não incorrem nas.penas 1. s 
e, M. , - é . E e A | . | E 

as o maior que induz êstes menores a cometer o delitó 
incorre nas respectivas | 
ncc | penas (can. 2230). — ] ce 

aplica a ; a 
os adultos (cf. can. 20) que induzem a 


a cometerem" um deli 
º elito pelo qual não “1 
L ad elo qual não incorrem nas penas 


-— 427. V.A cessação das penas. Í. As Boni 


suras cessam pela absolvição (can. 2248 8.1) 
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= As penas eclesiásticas [427-428] 

Deve-se dar a absolvição assim que Se obteve o fim das 
censuras, i é a emenda do” delinquente; pode-se porém im- 
pôr ainda. uma pena vindicativa ou uma penitência para pu- 
nição do delito (can. 2248 S 2). 

No fôro sacramental, dá-se a absolvição pela fórmula cos- 
tumada que precede a absolvição dos pecados. No fôro não- 
sacramental, pode-se dar de qualquer forma; recomenda-se 
porém que se use à sórmula indicada nos livros litúrgicos 
(can. 2250 8 3). A e UNO Ea 

O efeito da absolvição dada no fôro externo atinge tam- 
bém o fôro interno. Quem recebe a absolvição apenas no 
fôro interno, pode-se comportar, nas ações exteriores (p. ex. 
para a recepção da comunhão), como absolvido se não hou- 
ver nisso perigo de escândalo; mas enquanto: à absolvição 
não estiver aprovada ou não se puder presumir legitimamente, 
os superiores poderão urgir a observância das censuras (can. 
2251) negando ao delinquente p. ex. a recepção dos sacra- 
mentos. RO o us é 


428. à.) Em perigo de morte, qualquer sa- 


“cerdote pode absolver de tôdas as censuras 


sem exceção (can. 882). Em alguns casos sub- 
siste a obrigação de recorrer depois ao supe- 
rior (can. pas 2a PA e ao 
- Quanto: à significação dos “termos “perigo de morte” e 
“qualquer sacerdote” cf. n. 919. — A absolvição deve-se dar 
no fôro interno. o Poa 
Deve-se recorrer à S. Sé quando se deu a absolvição de 
uma censura ab homine ou de umá censura specialissimo mo- 
do reservada à S. Sé. O recurso deve ser endereçado aquele 
que infligiu a censura, tratando-se de censuras ab homine; 
à Penitenciaria ou' a pessoas que possuam os necessários: PO- 


deres, tratando-se de censuras a jure. — O recurso deve-se 
fazer dentro :de um mês, a contar desde: o restabelecimento 
completo do “doente. Quem. o não fizer - neste tempo, recai 
novamente -na “censura. — Acêrca do, modo 
o que se segue abaixo sob “e”. - 


| py-Forá de perigo de morte todo contessor. 
pode absolver, no . fôro sacramental, das cen- 


ES 5 an 


do recurso cf.. 


[428-429] As penas eclesiásticas 


suras não reservadas, no fôro não-sacramen- 
tal sómente aquêle que tem. Jurisdição sôbre o 
delinquente no fôro externo (can. 2253). 
“* Seo confessor absolve o penitente de uma censura reser- 
yada e do pecado sem pensar na reservação, a absolvição é 
válida, exceto quando se trata de uma censura ab homine ou 
specialissimo modo reservada (can. 2247 8 3). Acêrca dos 
poderes dos bispos, cf. can. 2237, 2253 n. 3, dos regulares 
cf. n. 416, e dê a 


429. c) Em casos urgentes todo confessor 


pode absolver, no fôro sacramental, de tôdas 


as censuras J. s. reservadas. Mas êle deve im- 
pôr ao penitente, sob pena de recaida, a obri- 
gação de fazer o recurso dentro de um mês, 


se lhe fôr possível sem grande incômodo (can. 
RODA). | | 


O confessor não pode absolver de censuras imfligidas por 
sentença judicial porque não são censuras 1. s. — No mais 
pode absolver também em casos públicos contanto que o pe- 
nitente se prontifique a cumprir fielmente tôdas as obriga- 
ções impostas: mas o penitente geralmente não se: poderá 
considerar absolvido no fôro externo, por causa do perigo de 
escândalo (cf. can. 2251). Nesta hipótese é de aconselhar 
ao penitente recorra ao bispo no fôro externo, sem mencionar 
a absolvição recebida no fôro interno. Obtida a absolvição 
no fôro externo, cessa ipso facto a obrigação de recorrer no 
fôro interno. Este conselho tem sua aplicação prática quando 
a censura é desconhecida no lugar do atual domicílio do pe- 
nitente, mas conhecida publicamente em outro lugar. Se não 
houver perigo de que se divulgue a notícia da censura no 
lugar do atual domicílio e o penitente não pretender voltar 
ao lugar onde é conhecida, pode-se considerar a censura co- 
mo censura secreta. Eta 


O caso é urgente se o penitente não puder observar a 


“Censura sem Perigo de grande escândalo ou de infâmia ou 
se lhe épenoso viver em pecado mortal até receber, do -su- 


EO 
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perior competente, -a absolvição (can. 2254): Sendo preciso, 
pode-se dispór o penitente no sentido de lhe fazer ver a im- 
conveniência de ficar em pecado mortal durante tanto tempo. 
— Depois de dada a absolvição em “caso urgente” não é ne- 
cessário que haja sempre um novo 'caso urgente para o, pe 
nitente poder comungar e confessar... dra Ea nn a 
O recurso pode-se fazer por escrito e com auxílio do con- 
fessor, .e deve ser endereçado à Periitenciaria ou ao bispo, ou 
à pessoa. que temos necessários poderes “de: absolvição. «Não 
se pode declarar o nome do penitente. . Acêrca. da: fórmula 
cf n. 798. aa 


'Recai na censura anterior ó penitente que não faz O, Fes 
curso dentro de um mês (i. é não despacha a carta) ou que 
não volta para: junto do confessor" incumbido de fazer o re- 
curso em lugar dêle. Segundo alguns autores, não se dá“a 
recaida no-caso em que'o penitente aceita a resposta, mas 
não a executa. O penitente podé dirigir-se, ainda depois de 
ter feito o recurso, a outro -confessor que esteja dotado dos 


poderes necessários para o absolver, e se obtiver dêle uma: 


penitência e a absolvição, não está obrigado a cumprir a 


penitência que o superior lhe impuser em virtude do. recurso 


feito (can. 2254 8 2)... Ras 


-Se o recurso fôr moralmente-impossível. 9 -confessor pode 
absolver sem impôr a obrigação do recurso; mas então deve 


êle mesmo infligir a devida penitência. O penitente que não. 


cumpre a penitência no prazo marcado, recai na censura. 
Nunca porém se pode dispensar da: obrigação do--fecurso no 
caso de censura incorrida por causa de absolvição do cúm- 


plice (can. 22548 3): ad e 

d.) Em caso de dúvida de direito ou de fato, 
qualquer -confessor pode absolver das censt- 
rás reservadas (cf. n. 424, 588). cn 
- - Se depois se verificar que o absolvido - incorreu de fato 
na censura, a absolvição fica sendo válida. — A dúvida de 
fato é a dúvida acêrca da existência de um: fato em con- 
creto.-p--ex.-a dúvida: sôbre: Se hoje é quinta .ou sexta-feira. 


A dúvida -de: direito é a dúvida acêrca- da existência -da “lei 


ou de sua aplicação .a determinado caso. 


E BT us 


pela 


Feet 


As excomunhões 


[429-431] 


8: Os bispos têm poderes mais amplos em 
virtude do direito comum (can. 2237) e das 
faculdades quinguenais; é portanto de acon- 
selhar se recorra sempre ao bispo quando não 
haja perigo de violação do sigilo sacramental. 


430. 2. As penas vindicativas. só acabam 
pelo cumprimento delas; todavia o superior 
competenté (can. 2236) pode dispensar (can. 
260) É 


Em casos ocultos urgentes qualquer confessor pode sus- 
pender as penas 1. 's.-no fôro sacramental, impondo a'obriga- 
ção de fazer o recurso deritro de. um mês, do modo que se 
disse ao. tratarmos' da absolvição de censuras. Se, em caso 
excecional, o recurso fôr impossível, o confessor pode dis 
pensar dêle do mesmo modo como, em circunstâncias idên- 
- ticas, pode: absolver de censurás reservadas (can, 2290). 


431. Capítulo IL 


As censuras late sententio: em particular. 
= ARTIGO 1. 


As extomunhões em particular. 


I Incorre na excomunhão specialissimo 
modo reservada à S. Sé: 


“4. Quem atira espécies consagradas ou as 
rouba ou retém para fins perversos (can- 2320): 


::: Incorreria nesta: excomunhão: quem p. ex. ao roubar nu- 
ma igreja atirasse ao chão, por desprêzo, as hóstias: consa- 
gradas; mas não incorre- nela o ladrão que respeitosamente 
deitá as hóstias consagradas sôbre::o altar, nem aquêle que 
por descuido, gravemente culpável, deixa cair uma partícula 
sagrada. Bog ca as Ps o Andes Pg 2 
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As excomunhões. - [431.433] 


2. Quem-toca. no Santo Padre. para o mal- 
tratar (can. 2348 8.4 0.4) sto cetim 


3. Quem absolve ou [inge absolver seu cúm- 
plice in peccato turpi (can. 2367). | 


Para explicações cf. n. 987. 


4.0 confessor que tem a audácia (pra- 
sumypserit) de violar diretamente o sigilo Ssa- 
cromental, (can! 2369).0 io sa 
Portanto sómente o comfessor incorre. nesta pena e ainda 
sómente no caso de violação direta do sigilo (of. m. 619). 
Acêrca do têrmo “presumpserit” cf. nm. 425: E d 


modo reservada à S. Sé: 


432. II. “Incorre na excomunhão speciali 


o Todo apóstata, herege ou cismático, (can. | 


2314). pe 


- Acêrca da apostasia cf. n. 122. — Cismático é aquêle. que 
nega, por princípio, a obediência ao Sumo Pontífice ou re- 
jeita a união com os membros da Igreja sujeitos ao Papa 
(can. 1325 8 2); não é necessária a adesão a uma seita ou 
a fundação de uma seita. É cismático. p. ex. quem deixa a 
Igreja para não ter que pagar os dízimos eclesiásticos. Não 
é porém .cismático quem simplesmente recusa obedecer ao 
Papa, ainda quando durante muito tempo. | | 


A absolvição pode ser dada no fôro externo também pelo 
bispo do lugar. (can. 2314 & 2). Qualquer sacerdote pode de- 
pois absolver do pecado. Cf. can. 2251. — -Os apóstatas no- 
tórios e os ásseclas de seitas heréticas ou: cismáticas ficam 
ademais privados da sepultura eclesiástica (can. 1240). 


- 433. 2. Quem edita, defende ou lê, cien: 
temente e sem a devida licença, ou guarda 


“livros de apóstatas, hereges ou cismáticos, es- 


4 
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[433-434] 


As excomunhões 


critos em defesa da apostasia, heresia ou do 
cisma, ou livros expressamente proibidos por 
documento da S. Sé; supõe-se que o livro já 
tenha saído (can. 23148). 

O têrmo “livro” não abrange impressos de menos de 160 
páginas em 8º. Por conseguinte proibem-se brochuras e pe- 
quenos tratados (cf. n. 401), mas não sob pena de excomu- 
nhão. — A palavra “apostasia” indica tratar-se, no . caso, de 
cristãos, não porém de pagãos e judeus. O livro não “de 
fende” erros si traz simplesmente proposições errôneas; para 
que defenda, é mister que ao menos tente, de' qualquer for- 
ma, convencer do êrro os leitores. No entanto basta a defesa 
de uma única proposição, ainda que no mais o assunto do 
livro não seja religioso. Documento apostólico é um escrito 
do próprio Papa; portanto os livros. proibidos por uma con 
gregação não são por isso mesmo proibidos sob pena de ex- 
comunhão. — O editor sómente incorre na excomunhão de- 
pois de publicado o livro. O impressor e o compositor não 
incorrem na pena. — “Defende” o livro aquêle que louva ou 
sustenta o escrito, encarece a oportunidade dêle ou o pre- 
serva da destruição, mas não aquêle que elogia o estilo do 
autor. O leitor incorre na excomunhão se lê tanto quanto, 
nesta matéria, basta para cometer pecado mortal (cf. n. 403). 
O mesmo se diga daquele que guarda um livro dêstes. — O 
livro: diz-se publicado quando de fato se entrega à disposição 
ou aquisição do público. Portanto não estão excomungados 
os corretores que lêem as provas. — Os menores não incor- 
rem na excomunhão porque a leitura ou guarda de-tais es- 
critos se deve fazer “scienter” (cf. n. 425). 


434. 3. Aquêle que finge celebrar missa ou confes- 
sar, não sendo sacerdote (can. 2322). 


4. Aquêle que invoca o auxílio do poder temporal para im- 
pedir cartas ou atas da S. Sé ou do legado pontifício ou que 
impede a publicação e execução. das cartas ou por causa dela 


vexa ou amedronta a outros (tan. 2333). | 


aa “Aquêle que das prescrições do Papa apela. para um 
concílio: geral (can, 2332). + Cc e 


1, 
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As excomunhões 


6. Aquêle que dá leis ou ordens contra a liberdade ou os 


direitos da Igreja ou impede o exercício da jurisdição ecle- 
siástica pelo recurso ao poder temporal. (can. 2334). Mi 

Não incorrem nesta censura as autoridades judiciárias e 
administrativas (nem os seus órgãos executores) que aceitam 
o recurso e tomam medidas contra o exercício da jurisdição 
eclesiástica, mas incorrem nela os deputados que votam a fa- 
vor de tais leis. | Í a 

7. Aquêle que ousa chamar ao tribunal civil, contra as 
determinações do-cam. 120, um cardial, um legado da S. Sé, 
um oficial superior da Cúria Romana ou seu próprio bispo 
(can. 2341). pf Cs 

8. Aquêle que maltrata um cardial, legado, patriarca; ar- 
cebispo ou bispo (can. 2343 8 2, 8 3). and 

9. Aquêle que usurpa ou retém para si bens ou direitos 
da Igreja Romana (can. 2345). E e l 

10. Aquêle que fabrica ou falsifica escritos da S. Sé ou 
usa cientemente tais documentos falsificados (cam. 2360). 

11. Aquêle que denuncia falsamente ao superior um con- 
fessor por causa de solicitação (can. 2363). | 

Para explicações cf. n. 599. 


435. III. Incorre na excomunhão sim- 
plesmente reservada à S. Sé: pe SS 


o É Quem concede ou -apregoa indulgências 
para tirar lucro temporal (can. 2327). 


2. Quem se filia à maçonaria ou à, socie- 
dades semelhantes cujo fim é combater a Igre- 
ja e a legítima autoridade eclesiástica (can. 

Sociedades proibidas são aquelas que prescrevem a seus 
membros ou chefes estrito silêncio acêrca da, organização, do 
fim e dos meios da sociedade ainda que não os obrigue à 
isso. por juramento. São desta classe as sociedades nihilistas 
e anarquistas, mas não as socialistas. Os sócios destas. enti- 


dades ficam tanhbém privados da sepultura, eclesiástica (can. 
0840) Deo dano nd Re 


í 


4 
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da clausura (can 2842 n. 3) 


[435-436] - As, excomunhões 


O sócio que .se quer reconciliar com a Iereja, deve-se se- 
parar completamente da sociedade e. deve prometer não pa- 
gar mais a mensalidade, e reparar, quanto possível, o escân- 
dalo e estar pronto para notificar sua saída à sociedade as- 
sim que o. puder fazer sem grande dano. Além disso deve 
entregar todos os livros e escritos e distintivos da seita an 
confessor que;os mandará ao bispo. ou, caso seja difícil re- 
metê-los ao bispo, os queimará. jo + 

3. Aqguêle. que, sem a necessária autorização, presume 
absolver. da .excomunhão .specialissimo ou special; modo re- 
servada: à Santa Sé. (can. 2338 $- 1). e 

4. Aquêle que a um excomungado, declarado “vitandus”. 
presta qualquer ajuda ou favor no delito por causa do qual 
ficou excomungado; item os clérigos que comunicam com êle 
in sacris voluntária e cientemente, ou o admitem à celebra- 
ção dos divinos ofícios (can. 2338 $ PA E Ca 

d. Aquêle que, contra as determinações -do cam. 120, pre- 
sume citar perante o tribunal civil um. bispo que não é uma 
«das, pessoas: acima mencionadas (1 n. 7), ou um abade vu 
um prelado nullius ou um dos supremos superiores de uma 
religião de direito pontifício (can. 2341). 


436. 6. Quem de qualquer origem, posi- 
“ção ou sexo que seja, viola a clausura papal 
em conventos de freiras; item quem. introduz 
ou admite na clausura tais pessoas (can. 2342 
no ds E | | | 


“À clausura papal existe nos conventos de freiras que têm 
votos solenes. — Também às mulheres fica vedado entrarem 
na clausura. — Acêrca das. exceções cf. n. 413. 

71. A freira que, sem a devida licença, sai 

e Para explicações cf. n. 413. 

: 8. As mulheres que infrinsem a clausura 
papal de regulares masculinos, assim como os 
superiores e todos os que introduzem ou ad- 
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As excomunhões - | [436-437] 


mitem na clausura mulheres de qualquer ida- 
de que sejam (can. 2342 n. 2). | 


Embora não incorram na censura meninas que ainda não 
chegaram à puberdade (cf. n. 426), incorrem todavia na cen- 
sura os que introduzirem ou admitirem tais meninas embora 
sejam muito crianças. — Só pode admitir uma pessoa 
aquêle que. em virtude do ofício. deveria impedir a entrada 
a estranhos; podem: porém “introduzir” uma pessoa também 
outros p. ex. operários que levem consigo mulheres. = Quem, 
vendo uma mulher dentro da clausura, não a manda embora, 
não incorre na pena. | 


9. Quem presume aplicar a seu uso ou 
usurpar . qualquer bem eclesiástico ou impede 
que o desfrute aquêle que tem direito a isso 
(can. 2846). 0 

Bens eclesiásticos são bens temporais que pertencem e: 
Iereja universal ou a uma pessoa moral na Igreja (can. 1497 
$ 1). — Não incorre na excomunhão aquêle que não paga RE 
dízimos eclesiásticos porque êstes não constituem bens .ecle- 
siásticos amtes de serem pagos; nem a simples recusa de pa- 
gá-los é ação positiva de “impedir” o usofruto dos bens ecle- 
siásticos. Incorreria porém na censura quem se apropriasse 
do rendimento de- uma coleta feita na igreja. 


437. 10. Aquêle que faz duelo ou desafia 
ou aceita o desafio: além dêles, todos os que 
de qualquer modo ajudam ou Javorecem No 
duelo, ou assistem a êle de propósito, que O 
permitem ou não o impedem podendo-o a 
pedir (can. 2351 8 4). RARA 
| Também a esgrima dos estudantes (não como exercício. 
mas como. duelo). .cai sob.o conceito. de duelo. (S.C.€. 13 .de 
junho de 1925). Quem desafia, fica excomungado ainda que 
o--solicitado--não. aceite o desafio; fica igualmente” excomun- 
gado -«aquêle que aceita o: desafio. embora de fato: não-'se faça 
o duelo. — Quem porém desafia só aparentemente" ou aceita 
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As excomunhões 


-o desafio com o firme propósito de não fazer duelo, não. im- 
corre na censura. — Ficam excomungados, por ajudar ou fa- 
vorecer o duelo: o portador do cartel, os padrinhos, médicos 
e sacerdotes que. por combinação prévia. ficam esperando 
Por perto, na intenção de prestar logo seu socôrro :; os árbi- 
tros, aquéles que fornecem dinheiro, armas, condução e co- 
mitiva, põem à disposição dos duelistas o lugar do duelo 
ou que montam guarda e finalmente todos os que assistem 
enquanto êste ato comstitue encorajamento para os duelistas 
ou aprovação do duelo. “— Não incorre na excomunhão o 
médico ou o sacerdote que forem chamados depois do duelo, 


- nem os choferes ou cocheiros que devem estar às ordens de 
todos. 


- Aos duelistas que morrem no duelo mesmo ou em conse. 
quência "de ferimentos recebidos, deve-se negar a sepultura 
eclesiástica: (can. 1240 8 1 n. 4). Acêrca dos efeitos conco- 
mitantes desta pena cf. n. 422. — Os duelistas e seus padri- 


nhos ficam ademais ipso facto infames (can. 2351 8 2) e 
portanto irregulares (can. 984 n. 5). = 


11. Os clérigos de orden 


s maiores e os regulares de am- 
bos o sexos que, 


depois de terem feito o voto solene de cas- 
tidade, atentarem o matrimónio, ainda que sómente civil, co- 
imo tôdas as pessoas que presumem contrair matrimônio com 
as ditas pessoas (can. 2388 $ 1) HaRE a 


12. Os que cometem o crime de simonia na colação, acei- 


tação ou renúncia de quaisquer ofícios, benefícios e dignida- 
des eclesiásticas (can. 2392). 


13. Quem furta, esconde ou altera substancialmente: qual- 
quer documento oficial da cúria episcopal (can. 2405). 


— 438. IV. Incorre na excomunhão reser- 
vada ao bispo: e | E 


1. O católico que contrai matrimônio. mixto 
perante o ministro acatólico (can. 2849 n. 1). 


E indiferente que o ato se fa 
particular. Incorre-se .na 
válido quer de inválido. 


ça na igreja ou em casa - 
pena quer se trate de matrimônio 
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As excomunhões — J438T 


2. O católico que: gontrai amasmano Rio dOo 
a condição expressa ou tácita ço Ro 
tolicamente todos os filhos ou parte déles. à 


On | 
aa a aê Es Ea , É r 
: 8. O católico que cientemente pi ss a 
batizar seus filhos por ministro acatólico (can. 
SÃO o Sa stage O a ; 
| je cana ele. qu batizar dêste modo- 

- recai sôbre aquêle. que faz bati ste modo: 
PR —. A' respeito. da significação de. presume: 
cientemente” cf. n. 425. EE 


tólicos ou os que estão em seu 

4. Os pais católicos ou os que estão a ci 
lugar, que cientemente fizerem dono ia a 
truir seus filhos numa religião acatónca. 
23149 n. 4). | | | 
FR He ani A : . aaa sê od gEes 
-- Pouco importa “que “a educação se “dê na E NA El 
particular, juntamente com O ensino, o o 
A respeito da significação de cientemente | Re 
& 5) Quer fabrica ou vende ea um 
tribute ou expõe à veneração pública re nm $ 
falsas (can. 2826). a Es 


6. Quem comete violências contra Ruas 
de umclérigo ou religiosos (de FR o 
xos) não mencionados acima, (can. <a a 

ss ' : de ) E E 

Iniúrias reais feitas a dignatarios PE si ae 
d e são punidas mais severamente (ct. ES E 
Injá ias reais são: bater, dar empurrões, dr a RE 
E rasgar as vestes, meter em prisão ou ap Sea 
pad do; mão deixar passar, impelir para um P Ra 
Ve árias verbais não estão sancionadas por..penas P 

s- injúrias. ver( ão Ss 


— 0, ao qual está rvada a exco-- 
ulares. — O bispo próprio, ao qual estã reservacé El 
munhão, é o bispo do delinquente. 
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[489.440] 


serena cr DN Pra ee pars pompa (8 ut e ae Tae 


Às excomunhões 


“439, 7. Quem procura provocar o abórto, 
mas sómente se êste de fato: se segue (can. 
23090 8 1). Ro ? 


Trata-se tão sómente do abôrto de feto humano ainda não 
capaz de viver. Se o efeito não se seguir, não se incorre na 
pena. — Quem fôr absolvido do pecado de práticas aborti- 
vas antes de se produzir o efeito, não incorre na excomunhão 
se depois se seguir ó efeito. — É indiferente de que modo 
se provoque o abôrto ou que pessoa o provoque (se a mãe, se 
outra pessoa). — A negligência só não constitue tentativa de 
abôrto. Se a mãe foi levada a cometer o delito por grave 
mêdo, não incorre na pena (cf. n. 426). Pode incorrer po- 
- rém a pessoa que coopera (cf. n. 424). 


"8. O apóstata de uma ordem religiosa (can. 
2385). = | 


“Nas religiões clericais isentas, a censura está reservada 
ao próprio superior maior, nas outras religiões ao bispo: do 
lugar. — Apóstata é o religioso de votos perpétuos que deixa, 
sem licença, a casa religiosa ma intenção de não voltar mais, 
como também aquêle que a deixa com licença, mas que de 
fato não torna mais na intenção de se subtrair para sempre 
à obediência regular (can. 644 $ 1). A intenção deve-se ma- 
nifestar, presume-se porém legitimamente quando o religioso 
não volta dentro de um mês, nem manifesta ao superior sua 
vontade de voltar (cam, 644 $ 9). 


9. Os professos de votos perpétuos simples 
que casam e bem assim as pessoas com quem 
casam (can. 2388 $ 2). | 


O canon aplica-se também às religiosas (cf. can. 490). À 


pena recai igualmente sôbre aquêles que foram demitidos, 
mas. ainda não desligados de seus votos... E a 


. 440. V. Incorrem na excomunhão não 
reservada: eso es 
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sume ordenar ou obter por iórça : 
infiéis, apóstatas,  herégés, cismáticos. 
ditos - (can. 2339)... 


licença da S. Sé para a ali 
2347 n. 3). 


cu ACC Te pre mm 


Os interditos [4490-441] 


o a a rr 


1. O autor ou editor de livros da 5. Escritura, de glosas 


ou comentários dela, se não tiverem pedido antes da publi. 
cação a devida: licença do legítimo bispo" (can 2318 $ D).:: 


erminações do can. 1240 S. 1, pre 
fôrça a sepultura eclesiástica para. 
excomungados e inter- 


2. Quem contra as det 


“3. Todos aquêles que têm culpa de não se, ter pedido : 
| enação de bens eclesiásticos (can. 


“4. Aquêle que obriga alguém a entrar no 
estado clerical ou numa religião ou à fazer à 
profissão, (cam. 2352). e 
" Nesta pena” podem incorrer especialmente os pais, 0s pa- 
rentes e os tutores. | e 

5. Quem, cientemente, deixa de su 
dentro de um mês, o sacerdote pelo qual foi 
solicitado (can. 2368 8 2)... SU 


nd as de o) E o ex lica 0€es. 
Acêrca de “cientemente” cf. n. 425: — Fara EPA, di 


cf. n. 599. 
“aa. ARTIGO 2. 
— Os interditos e as suspensões em 
particular. 


“IL Os interditos. | | | | 
1. Incorre no interdito especialmente reservado à S. Sé a 


IÇÕ 1 Sumo Pontífice . 
al quedas prescrições do atua 
CA (can. 2332). 


apela para um concílio geral | | ; 

- 9 Incorre no interdito ab ingressu ecclesice, re 

bispo aquêle que, contra as determinações EA porta 

luntariamey 4 ltura eclesiástica a. nheis, | 

1, voluntariamente dá sepuitura eci€ ico RR 

tas, hereges, cismâticos ou outros excomungados ou int o 

: , - . 

(can. 2339). ; | 


eia Ne 


[441.442] Às suspensões 

3. Incorre no interdito não reservado: a) quem celebra 
ou manda celebrar os divinos ofícios em lugares interditos, 
quem admite um clérigo excomungado, suspenso ou interdito 
por sentença condenatória ou declaratória, à celebração das 
sagradas funções proibidas pela respectiva censura. — O in- 
terdito, em que se incorre, é o interdito “ab ingressu ecclesig 
(can. 2338 $ 3). b.) quem tem culpa de ter sido lançado o 
interdito sôbre um lugar, uma comunidade ou um -colégio 


(can. 2338 8 4). 


442. II As suspensões. 


1. Incorre na suspensão reservada à S. Sé:-a.) o clérigo 
que dá ou recebe ordens Por simonia e o que administra ou 
recebe outros sacramentos simoniacamente (can 2371). 

b.) quem presume receber as ordens de pessoa excomun- 
gada, suspensa, ou interdita por sentença condenatória ou de- 
claratória ou de um notório apóstata, herege ou cismático 
(can. 2372). 

- 2. Incorre no interdito reservado ao bispo: a.) o clérigo 
que, contra as determinações do can. 120 e sem licença do 
bispo, presume citar perante o tribunal civil uma pessoa que 
goza do privilegium fori, se não incorreu, já antes, nas penas 
maiores mencionadas acima nos ns. 434, 435 (can. 2341). 

b.) o religioso clérigo de ordens maiores que foge de sua 
religião (can. 2386). 

3. Incorre no interdito não reservado: a.J o sacerdote que 
presume ouvir confissões sem a devida Jurisdição (fica sus- 
penso a divinis) ou absolver de pecados reservados (fica sus- 
penso de ouvir confissões) (can. 2366). | 

b.) aquêle que recebe ordens fraudulentamente, sem letras 
dimissórias ou com letras dimissórias falsas ou antes da icade 
canônica ou -sem observar os intervalos prescritos entre as 
ordens (per saltum) (can. 2374). 

c.) o clérigo que presume resignar um ofício, benefício 
ou uma dignidade eclesiástica em mãos de leigos (can. 2400). 

d.) o abade ou prelado nullius que, contra as determina- 
ções do-can. 322 8 2 não recebe a consagração (fica sus- 
penso do- exercício da Jurisdição) (can. 2409). je 
e.) o vigário capitular que concede letras dimissórias para 
as. ordens contra as determinações do can. 958 $1n.3 (can. 
2409). sé 
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LIVRO III. 


Os sacramentos. 


EA Ba 


“Parte I. 
Os sacramentos em geral. 


Sacramento é um sinal sensível, instituído por N. e 
Jesús Cristo, para significar e produzir a santificação do 


homem. ; 
Daí se segue a divisão do tratado: O sinal exterior, os 


efeitos, o ministro e o sujeito dos sacramentos. 


444. Capítulo L. 


O sinal exterior. 


I. Conceito. O sinal exterior dos sacra- 
mentos é a matéria (uma coisa ou uma ação 
sensível) e a forma (palavras ou sinais) que 
comunica à matéria determinação sacramen- 
tal específica. o | | 

é | 
éri ã stânci emprega, p. ex... 

A matéria remota é a substância que se Dea 
a água no batismo, o óleo na extrema-unção. A matéria do 
xima é o uso e à aplicação da matéria Temota, Po s6m 
ablução com água, a unção com óleo. = 

II. Requisitos. 7. 4 união entre a ma- 
téria e a forma deve ser tal que elas formem 
um único sinal sacramental. 


ami en TG SS tem q o SE - E E de : 
“A únião deve ser física no sacramento pn ade Ec 
ral nos outros sacramentos, e maior ou menor, conto a) 


caio RO gs 


[444.-44 J 
E O sinal exterior dos sacramentos 


caráter de 
Eneas o Na confecção do sacramento d 
quando se começa a di e a aeee Rs 
no izer a forma. No batismo, na crisn : 
RS RÇc A po Ea ordem, a matéria e a forma Pas 
ia: de pronuncia los; a Se, nestes sacramentos, à for 
mento pode-se conside ea de aplicada a matéria 0 secr 
rém, administre-se de rar válido em teoria; na prática, Ê 
ee novo, sub condicione. O. sacrament E 
o espaço de um Padri Nose a matéria e a forma o 
PER AD e:Nosso. Para o sacramento da pa 
A SRdLiÓnio A nas que se exige mos atos judiciais; pa 
nião que basta para o contrato S; para 


445. 2 0 
de 2. mesmo mini | 
a matéria e a forma. nistro deve aplicar 


É portanto ima . 
das : Vendo 6 batismo conferi ; 
Rato a infunde a água e a ps por duas pessoas 
Ci. AS. VII (1916) p. 478) pronuncia as pa- 
3. A imatéria | 
atéria e a form 
7º or ai 
mente válidas. e devem ser certa- 


Quem, nesta a 
gando matéria da seguisse a opinião provável, em | 
so dera Pa Das cometeria sacrilério O 
” , a é lícito Ro 
“matéria certa . + em casos urgentes 
propter homines”. » Pois vale o axioma: “sacramenta 
Faltando tri 
o m é 
Rar fe o e válida, deve-se empreg 
A . . -. Cha Rá : ar ma- 
gência, pode-se empregá-la E S atizar, quando há suma ur 
é muito, proveit uando a recepção d 
o 
óleo de ER Assim pode-se dar a PR 
maneira pode-se Em ao. doenté que se confessou; Ea E 
Mentcncado à E absolvição ao idiota que j é Gera 
ao sacramento Ra o (cf. n. 551). O dito a Hg rá 
- eucaristico. por causa do perigo de Pa 
Bo. atria. 


Nos c i 
asos acima 1 ] 
mencionados administrem 
sempre sob condição. administrem-se os sacramentos 


446. 4 A matéria e a fá 


aplicar sem mudanca. - 1a devem-se 
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|on leve, conforme à mudança. 


| em vez de água, 


a Pe ' 


a og 


ef a mento 


1446] 


- O sinal exterior. dos sacramentos 


Em. caso de mudança substancial, à ad- 
é inválida e além 


a.) 
ministração do sacramento da 
disso pecado grave, Se à mudança se faz deti- 


caso de mudança acidental, 


heradamente. - Em 
grave 


à administração é válida, mas é pecado, 


mudança “substancial usar, no batismo, vinho. 
mudança acidental acrescentar uma essência 
batismal. Há mudança substancial na forma 
da absolvição se diz: “ego te abluo. -- 
e constituiriam mudança acidental da 


Seria p. €X. 


cheirosa à água 
quando p. ex. no ato 
etc.”, palavras estas qu 
forma do batismo. 

É igualmente mudança substan 
palavras da forma se o sacramento exige que seja P 


cial da forma, escrever as 
ronun- 


ciada. | 
Para não se expôr o sacramento ao perigo de invalidade, 
deve-se pronunciar a forma. de tal maneira que seja. ouvida | 


d 


ao menos pelo próprio ministro. a | 
b.) 4 separação das palavras ou das sílabas | 
produz mudança substancial da, forma quando 
muda 0 sentido da frase. ge a és 8 

“A forma do batismo seria ainda válida 


“ego te baptizo” e depois de tOSSIT 
Patris et Fil eb 


Spiritus Sancti”. 


se o ministro dis- 
sesse: prosseguisse : “Tr 
nomine |O mesmo se diga 


de breves observações intercaladas, como: “Vira a fôlha; — 
fique quieto; á 


— a água está muito fria”. Também vale à 
forma da absolvição interrompida para chamar O penitente 
que se. afastou antes de. recebê-la, dizendo o confessor: “ego 
te absolvo E pst! volte! Fique 'ajoelhado! — tr: peccátis 
tuis”. asi | 


A forma é inválida 
MuLos pu 6X Se 10, SaCSr 
e depois' de alguma interrupção, 
“meum”. — “Quando se 5 


quando a interrupção dura alguns mi- 
dote dissesse: “hoc est enim corpus” 
- causada por. vômito, acres- 
eparam: sílabas, basta uma 


centasse: | 
interrupção menor parã tornar duvidosa a validade da forma 

. . . . [44 e 
Pp. CX. quando o ministro” depois de: dizer: . Hoc est en im 
| ; po, 


corpus” mig?=-tosse. e em. seguida . continua: “um *. — Nestes 


casos repita-se à palavra começada. RE 


e 


caçdio! 


1446-447] -- Os efeitos dos sacramentos 


| C.) para Julgar se houve mudança substan- 
cial ou acidental na forma, é preciso examinar 
sé O ministro erra na forma por ignorância 
(ou descuido) ou se atribue às palavras sem- 
tido diferente. | » O aa 
Assim p. ex. vale o batismo que alguém por ignorância 
“administra sob esta forma: “Baptizo te in nomine Patris et 
“Filia et Spiritus Sancta”.. Do mesmo modo, é válida a con- 
sagração, se 0 sacerdote diz p. ex.: “Hoc est colpus meum” 
ou: “caliz”, em vez de “calix”. Também vale a forma 'na 
qual se ' emprega o gênero mascúlino: pelo neútro, p. ex.: 
Hoc est corpus meus” ou “Hic est corpus meus”, suposto 
“que O consagrante não entenda por “hic” o advérbio local 
“aqui”, pois neste caso a forma seria inválida. 
447... Capítulo H 


O efeito dos sacramentos. 


— TI. “Todos os sacramentos produzem, por si, 
a graça santificante ou aumentam-na ex opere 
operato. Ao mesmo têmpo conferem o hábito 
das virtudes sobrenaturais e os dons do Esgí- 
rito Santo. | | a 


"Sacramentos dos mortos chamam-se aquêles que em vir- 
tude de sua instituição produzem a graça santificante (ba- 
tismo e penitência ). Quem recebe um sacramento dêstes já 
em estado de graça, recebe um aumento da graça santifi- 
cante. - 


- Sacramentos dos vivos chamam-se todos os outros sacra- 
mentos instituídos para. aumentar a graça santificante. O sa- 
“cramento dos vivos: produz a graça santificante naquele que, 
“estando. em: pecado mortal sem o saber, o recebe com um 
“ato dé contrição . sobrenaturalmente imperfeita (atrição). Éste 
“efeito extraordinário é certo ma extrema-unção, provável nos 
outros sacramentos. sos Es É Enê 
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Os efeitos dos sacramentos [447-448] 
II. Cada sacramento confere, além disso, 
uma graça sacramental específica. e 


Esta graça é, segundo a opinião geral, a mesma graça 
santificante que dá direito às graças correspondentes a cada 
sacramento. 


III. O batismo, a crisma e a ordem, im- 
primem na alma caráter indelével. Estes sa- 
cramentos, à diferença, dos outros, não podem 
pois ser relterados. | | É O 


448. IV. O sacramento pode-se tornar 
infrutuoso ou inválido por causa de um 0b5- 
táculo. | 


1. O sacramento é injrutuoso (informe) à. 
é não produz a graça santificante, quando é 
recebido sem a devida disposição moral. 


O. sacramento infrutuoso é todavia sacramento válido, e 
portanto o batismo, a crisma e a ordem imprimem o caráter 
indelével ainda neste caso e não podem ser reiterados. Quem 
recebe o sacramento indignamente, comete sacrilégio se o 
faz concientemente. E gi 

Se na alma se opera a devida disposição, os sacramentos, 
ao menos alguns dêles, revivem i. é produzem a graça poste- 
riormente. | | | 

Esta reviviscência é certa no batismo, muito. provável na 
crisma, na ordem, na extrema-unção e no matrimônio, pro- 
vável na comunhão, ao menos enquanto duram as sagradas 
espécies, duvidosa na penitência. | 

Para que o sacramento reviva, requer-se, em geral, aquela 
disposição que teria sido necessária para a recepção. o 
"Para que reviva um sacramento dos vivos, requer-se um 


“ato de contrição perfeita ou então um ato de atrição unido 


à absolvição sacramental. Para a reviviscência de um sa- 
cramento dos mortos basta a atrição, mas quem ao receber 


o sacramento cometeu sacrilégio ou logo depois pecado mor- 


EE 


[448-450] . O ministro dos sacramentos 


tal, deve fazer um ato de contrição ou confessar-se porque 
a eficácia do sacramento informe não se pode estender a 
estes pecados. 


449. O sacramento é inválido quando se 
administra a alguém que não é capaz de 0 
receber ou que não o quer receber. 


Dá-se êste caso quando se confere a crisma a um não 
batizado, a extrema-unção a uma pessoa sã, a ordem a uma 
mulher. O sacramento inválido não pode reviver, mas pode 
ser administrado novamente depois de removido o impedi- 
mento. — É mais grave dar ou receber um sacramento in- 
validamente do que infrutuosamente. 


450. Capítulo REA 


O ministro dos Sacramentos. 


ARTIGO 1. 


Requisitos para a administração válida e 
vicita. dos sacramentos. 


I Para que a administração dos sacra- 
mentos seja válida, requer-se: 


1. O poder dado por Deus porque só êle 
pode comunicar a graça interna à ação sa- 
cramental. 


O poder de administrar o santo batismo é concedido a 
todos os homens, também aos pagãos; o de administrar O 
matrimônio a todos os batizados, se entre êles não existe 
nenhum impedimento dirimente; o de administrar os demais 
sacramentos, compete sómente aos que receberam a ordem. 


A devida intenção, pois a administração 
do Re deve ser um ato humano. 
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engrenar mi acreano m 
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[1450-451] 


O ministro dos sacramentos 


a.) A intenção deve existir realmente no mo- 
mento da administração, de sorte que, sob seu 
influxo, o homem administre o sacramento 
como causa instrumental. 


O mais seguro é que o ministro se lembre es intenção 
no momento de administrar .o sacramento (intenção atual); 
não é porém necessário, pois basta que se administre o sa- 
cramento em virtude da intenção anterior (intenção virtual ). 
Teria a intenção virtual p. ex. o sacerdote que na intenção 
de dizer a missa se dirige à sacristia, se reveste etc., mas 
pronuncia as palavras da consagração completamente distraí- 
do, ainda que essa distração seja voluntária. 

Faltando, porém, a atenção externa, a administração do 
sacramento se tornaria inválida porque se revoga tacitamente 
a intenção de administrar o sacramento. — Falta a atenção 
externa, quando se pratica uma ação exterior Aneommpátinl 
com a atenção interna. 

Ã administração é inválida se a intenção, havida anterior- 
mente, não existe mais atualmente e portanto já não influe 
na ação, embora não tenha sido revogada (intenção habitual ). 

Assim, p. ex. é inválida a consagração feita pelo sacer- 
dote que em estado de delírio ou de embriaguez ou de lou- 
cura ou de sono pronuncia sôbre o pão e o vinho as. pa 
lavras da consagração. | 

Mais insuficiente ainda é a intenção que nunca se Fes 
nem agora existe, mas que existiria sé O ministro pensasse 
nela (intenção inter pretativa). 


SL. D.) A intenção exigida é a de pra- 
ticar a ação sacramental. 


- Esta intenção pode estar incluída em outra. “Assim p. ex. 
vale o batismo dado por um médico judeu. que intenciona 
fazer o que a Igreja ou os cristãos fazem. Não se adminis- 
tra, porém, o sacramento quando se fazem os sinais sacra- 
mentais para exercício (p. ex. dizer missa, batizar). ou Por. 
zombaria. 


cjTÃcintenção 
ria determinadas. 


+ 


gasto es 


deve visar pessoa ou maté- 
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[451-452] O ministro dos sacramentos 


A pessoa fica suficientemente determinada se o ministro 
intenciona batizar ou absolver a pessoa presente, ainda que 
p. ex. a criança por batizar não seja, como supõe o ministro, 
menina, mas menino, ou o penitente não seja o sr. Cáio, mas 
o sr. Pedro. — Da mesma forma fica suficientemente deter- 
minada a matéria se o sacerdote quer consagrar o pão que 
tem nas mãos ainda que julgue haver uma só hóstia quando 
de fato há duas, ou se quer consagrar as hóstias contidas 
na píxide julgando que são 400, sendo de fato 600. — A 
matéria seria indeterminada, se o sacerdote quisesse consa- 
grar 400 das 600 hóstias que se acham na píxide. 


452. d.) A intenção pode ser absoluta ou 
condicional. 


Quando a condição se refere ao passado ou ao presente, 
o sacramento é imediatamente válido ou inválido conforme 
a condição estiver ou não estiver realizada. Se a realidade 
da condição é conhecida por Deus sómente, a validade do 
sacramento seria muito duvidosa; p. ex. no caso do batismo 
dado sob esta condição: “eu batizo agora esta criança na 
hipótese de que ela morra, segundo os desígnios imperseru- 
táveis de Deus, antes que um sacerdote a batize”. — Quan- 
do a condição se refere ao futuro, o sacramento é inválido 
(exceto o matrimónio). 


aa.) Requer-se motivo razoável para admi- 
nistrar o sacramento sob condição. 


Quem o faz sem motivo, peca gravemente; mas se êle está 
convencido de que a condição está realizada, peca levemente. 
— E obrigação acrescentar a condição quando o sacramento 
se administra em circunstâncias que tornem duvidosa a sua 
validade (cf. n. 445). | 


bb.) A condição, como também a intenção, 
não precisam ser expressas por palavras, ex- 
ceto no batismo e na extrema-unção para os 
quais as rubricas as prescrevem. 


cestas, 


O ministro dos sacramentos 


[452-454]. 


Conforme a sentença de alguns autores basta a condição 
contida na intenção de administrar o sacramento assim como 
deve ser administrado segundo a intenção da Igreja: 


3. Não se exige a fé nem o estado de graça. 


Dados todos êstes pressupostos, é válido o batismo admi- 
nistrado por um médico judeu ainda que êle não creia nem 
no batismo nem em Cristo. Acêrca do estado de graça, ci. 
n. 453. 


453. II. Para que a administração dos 
sacramentos seja lícita, requer-se: 1. O esta- 
do da graça. 


O leigo que administra um sacramento em estado de pe- 
cado mortal, peca levemente. O ministro sagrado que, sem 
necessidade, administra um sacramento em estado de pecado 
mortal, comete pecado grave. Por conseguinte, peca grave- 
mente o sacerdote que, em estado de pecado mortal, celebra 
a santa missa, batiza solenemente, dá a absolvição, ou a 
extrema-unção; item o bispo que, neste estado, crisma ou 
ordena. Quem porém, absolve, crisma, etc. várias pessoas 
sucessivamente, só comete um único pecado grave (cf. n. 
103). O ministro sagrado não peca gravemente quando ad- 
ministra o sacramento privadamente, i. é sem as cerimônias 
prescritas (p. ex. o batismo) ou quando à necessidade urge 
de tal maneira, que não tenha mais possibilidade de se pôr 
em estado de graça (p. ex. quando tem que dar a absolvição 
ou a extrema-unção em caso de acidente) ou quando sómente 
administra o sacramento, sem o confeccionar (p. ex. distri- 
bue a santa comunhão). Muito menos peca gravemente O 
sacerdote que assiste em estado de pecado mortal ao ma- 
trimônio ou dá a bênção com o ostensório. 

O estado de graça pode-se adquirir por um ato de con- 
trição perfeita; mas para a celebração da santa missa, se, 
prescreve a confissão (cf. n. 504). 


454. 2. A atenção interna. | 
A distração. volinitária não invalida pois o sacramento, 
mas é pecado, geralmente leve, a não ser que exponha o: 


E 


[454-455] O ministro dos sacramentos 
ministro ao perigo de omitir uma coisa prescrita sob pecado 
morial. A falta de reação exterior invalida o sacramento. 


Ct.. n. 450. ão 2,6 


3. À abstenção fo: repetições. inúteis. 


Para explicações, cf. n. 458. 


4. A imunidade de censuras e irregularida- 
des, a observação das rubricas, a devida li- 
cença. 


O excommunicatus vitandus ou excommunicatus post sen- 
tentiam declaratoriam vel cendemnatoriam, não pode admi- 
nistrar os sacramentos, a não ser aos que estão em perigo 
de morte. Ainda neste caso sómente pode dar a absolvição 
(can. 882); os outros sacramentos, unicamente a pedido dos 
fiéis e à falta de outro ministro (can. 2284). Os outros ex- 
comungados ou suspensos podem administrar todos os sa- 
cramentos aos fiéis que os pedem (can. 2261). contanto que 
tenham recuperado o estado de graça. Da licença necessária 
- para a administração de alguns sacramentos, trataremos ao 
falarmos de cada um em particular. 


455. ARTIGO 2. 
Obrigações e poderes do ministro dos 


sucramentos. 


I A administração dos sacramentos. 


í. Quem está encarregado, por ofício, da 
cura das almas, tem o dever não sómente de 
caridade, mas ainda de justica, de adminis- 
trar os sacramentos a seus súditos que os pe- 
direm razcavelmente. Este dever incumbe pois 
aos bispos, aos párocos, coadjutores e vigá- 
rios e aos supor de ordene religiosas cle- 
ricais. | 
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ci 


.nistra a contragôsto aos gravemente enfermos. 
-sem os sacramentos dificilmente podem escapar da condena- 


[455-457]. 


O ministro dos sacramentos 


- Os súditos pedem razoavelmente não só em perigo de 


morte, mas também antes dos dias de festa ou quando os 


pedem para não continuarem a viver em estado de pecado 
mortal ou para obter fôrça com que vencer graves tentações 
ou para ganhar importante indulgência etc. Pedidos irrazoá- 
veis são ns feitos, em tempos desacostumados, por parte 
dos escrupulosos ou das “almas piedosas”. 

A gravidade do pecado avalia-se pelo dano espiritual cau- 
sado pela negação dos sacramentos. Quem nega os sacra- 
mentos uma ou outra vez ao que não está em necessidade 
espiritual, peca levemente; peca, porém, gravemente aquêle 
que muitas vêzes os administra de má vontade ou que, por 
princípio, não os administra em dias de semana ou os admi- 
Se os súditos 


ção eterna, os curas de almas têm o dever de lhes adminis- 
trar cs sacramentos, mesmo com perigo da própria vida. Éste 
caso se pode dar na prática quando uma pessoa que durante 
a vida pouco .se incomodou com a religião. vem a cair em 
perigo de morte; porque dificilmente será capaz de fazer 
por si mesma um ato de contrição perfeita. E 


456. 2. Quem não está encarregado da 
cura de almas por ofício, está obrigado, por 
dever de caridade, a administrar Os Sacramen- 
tos. 

Pode-se pecar gravemente por falta de caridade; como 
porém a caridade, geralmente, não obriga com grave incômo-. 
do próprio, o ministro extraordinário só está, óbrisado a ad- 
ministrar os sacramentos com perigo da própria vida, quando 
consta, com certeza, que o necessitado não se poderá salvar. 
senão com dificuldade extraordinária, e quando a esperança 
de salvá-lo é ao menos tão grande quanto o perigo de vida 
a que se deve expor o sacerdote. 


457. A: negação “idos Sacramentos. . 
Quem a sn os sacramentos a um in- 
digão, cooperã em pecado alheio. — Há casos 
em que esta cooperação .é lícita (cf. or TA 
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[457.458] O ministro dos sacramentos 


Daí. se dedadem: as “seguintes. Ronelgados 03 
Sacramentos devem ser “negados: 


f. ao pecador oculto quando os pede ocul- 
tamente. Se os pede à vista de outros, 6 
sacerdote deve- lhos administrar porque do con- 
trário sofreria dano a fama do pecador e os 
fiéis se afastariam. dos sacramentos. 

"Se a indignidade constasse ao sacerdote sómente por via 


de confissão, é evidente que deveria administrar os sacra- 
mentos ao pecador ainda que os pedisse ocultamente. 


“2.40 pecador público. quer os peça pública 
quer ocultamente. 


'. Concede-se-lhe porém o uso do sacramento da penitência 
se quiser confessar-se com a devida disposição. Por motivos 
gravíssimos o pároco pode assistir ao matrimônio do pecador 
público (can. 1066) e a comparte pode administrar êste sa- 
cramento. 

“Quando o pecador público quer receber os sacramentos 
em lugar onde seus delitos ainda não são conhecidos, não 


se lhe podem administrar os sacramentos se fôr provável que 


também neste lugar, dentro de pouco tempo, se tornarão pú- 
blicos; em caso contrário devem-se-lhe administrar. 

Para que alguém deixe de ser tido em -conta de pecador 
público, basta ordináriamente a notícia de sua confissão. 
— Se êle vive em ocasião próxima voluntária (p. ex. em con- 
cubinato), deve primeiro deixar a ocasião. Em certos casos 
deverá também reparar publicamente o escândalo dado (p. 
ex.. retratando doutrinas errôneas). 


458. III. A reiteração dos sacramentos. 


1. É pecado grave reiterar, ainda sómente 
sob - condição, um sacramento validamente 
conferido. | 


* Como nem o sacramento todo, assim não se pode reiterar a- 


forma ou parte dela. É por isso que o ministro não pode re- 


ad e ec 


[4589-459] 


O ministro dos sacramentos 


petir a forma, sómente porque não se lembra de a ter pro- 
nunciado. — Os escrupulosos. que fazem tais repetições, es- 
tão geralmente escusados de pecado em atenção à sua con- 
ciência perplexa; todavia estão obrigados a empenhar- -se se- 
riamente em sua emenda. 


2. É lícita a reiteração, sob condição, de 
qualquer sacramento, quando há dúvida ra- 
zoável acêrca da validade do sacramento ad- 
ministrado. 


3. É obrigatória a reiteração, sob condição, 
quando há dúvida séria acêrca da validade e 
a virtude da religião ou da justiça ou da ca- 
ridade exige que o sacramento seja válido. 

Assim é obrigatória a reiteração p. ex. da consagração 
por causa do perigo de idolatria, da ordem para que os sa- 
cramentos não sejam administrados invalidamente pelo orde- 
nado; do batismo, da absolvição dada ao moribundo, como 
também “da unção, se o moribundo estava fora de si e se 
acha ainda em estado de pecado mortal; a reiteração é de 
obrigação nestes casos para garantia da eterna, salvação. 


459. IV. A simulação e dissimulação dos 
sacramentos. 7. A simulação do sacramento 
nunca é permitida, nem ainda para salvar a 
própria vida. — Simular o sacramento é pra- 
ticar a ação sacramental sem a intenção de 
administrar o sacramento, de tal modo que os 
assistentes julguem que realmente se admi- 
nistra o sacramento. | o sf 

Não é pois permitido dar o batismo com a intenção de 
não batizar, empregar, de propósito, vinho artificial para con- 
sagrar. “Dar ao comungante uma hóstia não consagrada não 
é propriamente simulação do sacramento, mas é proibido 
porque-dêste--modo os outros. seriam levados a atos de ido: 


latria (material) e porque o comungamte fingiria adorar a | 
hóstia (na hipótese de que tudo se faça cientemente) .' 


E a 


[459-460] O sujeito dos sacramentos 

Roe dissimulação do sacramento é permi- 
tida por motivo grave. — A dissimulação con- 
siste em praticar uma ação não sacramental, 
em circunstâncias tais que induzam os outros 
a crer que se administra o sacramento. 


Assim é permitido ao sacerdote fazer o sinal da cruz sô- 
bre o penitente ao qual não pode dar a absolvição, dizendo 
as palavras: “miseredtur .tui, etc...” sem acrescentar a fór- 
mula da absolvição. Por motivo gravíssimo, o sacerdote po- 
de. fazer, após prévia combinação, o sinal da cruz com a 
hóstia sôbre o comungante e dizer as palavras: “Corpus Do- 
mini nostri...” e depois repor a hóstia na píxide. 

—- 460. Capítulo IV. 


O sujeito dos sacramentos. 


KI Requisitos para a recepção válida dos 
sacramentos. — (Quem recebe os sacramentos, 
deve: 1.) estar em estado de viador e deve ter 
recebido validamente o batismo. . 


Por batismo entende-se o batismo de água; mão basta 0 
de desejo. | Ê NE, tra 


“2. ter a devida intencão. 


| Para aquêles que ainda não atingiram o uso da razão 
(crianças ou adultos) basta, para a recepção dos sacramen- 
tos, de que são capazes a intenção da própria Igreja. Quém 
porém atingiu o uso da razão (embora o tenha perdido), deve 
ter a intenção pessoal. | 


- Quem se faz administrar um sacramento unicamente por 
zombaria, não o recebe validamente;. mas é válido o sacra- 
mento. que se recebe sob o influxo de grave mêdo (exceto o 
matrimônio) contanto que aquêle que o recebe tenha a su- 


ficiente intenção interna. 
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“vontade. 


O sujeito des sacramentos [461] 

&61. a.) 4 intenção habitual implícita 
basta, de per si, para a recepção válida dos. 
sacramentos. A razão porque em certos Sacra- 
mentos se exige mais, não está na recepção 
em si, mas: na natureza dêstes sacramentos. . 


Acêrca da intenção habitual cf. n. 450. — A intenção 
implícita é a que está contida em outra p. ex. na de viver 
cristâmente. no od Voo Ve 

A intenção habitual implícita basta certamente para a 
crisma, o viático e a extrema-unção. Constando pois que o 
moribundo não revogou sua intenção de morrer cristâmente, 
podem-se-lhe administrar os sacramentos dos moribundos, ain- 
da que esteja fora de si ou que no delírio ou ma loucura os 
rejeite. — A intenção habitual prevalece até contra a in- 
tenção atual, se é mais forte que esta. Portanto - pode-se dar 


-validamente a extrema-unção à pessoa que está disposta a 


não morrer sem os sacramentos, mas não os quer receber 
ainda porque julga que não está em perigo de morté. 


b.) Exige-se porém a intenção habitual ex- 
plícita para a ordenação porque a vontade de | 
assumir novo estado e novos encargos não 
está facilmente compreendida em outro ato da 
». Por uma razão semelhante, exigem 
alguns autores esta intenção também para o 
batismo dos adultos, contentando-se outros com 


"a intenção habitual implícita. - 


c.) À intenção virtual requer-se para o ma- 
trimônio porque o sujeito é ao mesmo tempo 
ministro do sacramento. 


"Esta intenção requer-se provavelmente também para a 
penitência porque segundo muitos autores os atos do peni- 
tente constituem a matéria dêste sacramento. Pode-se porém 
dar a“absoNição -sob condição ao moribundo destituído dos 
sentidos, ainda que tivesse sómente a intenção . habitual im- 
plícita. io Pa Doo dE o RR Do e 


ceuBlidçes: 


[462-463] 
- 462. 3. Não se requerem para a recepção 
válida: a fé, o estado de graça, a atenção er- 
tervor e interior. 


O sujeito dos sacramentos 


, Portanto é válido o batismo dado aquele que deseja rece- 
bê-lo, mas não tem fé. — Quem recebe um sacramento p. ex. 
a absolvição com distração voluntária, peca levemente. 


463. IL Requisitos para a recepção lí- 
cita dos sacramentos: 


1. Para receber um sacramento dos mortos, 
requer-sée ao menos a atrição. 


; 2. Para receber um sacramento dos vivos 
é de grave obrigação o estado de graça. 


O meio mais seguro para se pôr em estado de graça é a 
confissão, a qual está prescrita para a comunhão (cf. m. 
904). Para a recepção dos outros sacramentos basta adquirir 
o estado de graça pelo ato de contrição. 


“>. Quando se sabe que o sacerdote cometeria 
pecado grave pela administração dos sacra- 
mentos, não é permitido pedí-los a êle nem 
recebê-los de suas mãos. 


Se o ministro está em condições de poder administrar o 
sacramento sem pecado (p: ex. adquirindo o estado de graça) 
pode-se-lhe pedir o sacramento; mas deve haver motivo que 
Justifique a cooperação para o pecado (cf. n. 144). — Tais 
motivos seriam: o consôlo espiritual na doença, o cumpri- 
mento da lei eclesiástica, o batismo de uma criança, a con- 
fissão para não ter que ficar por muito tempo em estado de 
pecado mortal etc. Para saber quando aos excomungados e 
suspensos é lícito administrar os sacramentos e aos fiéis 
pedí-los a êles, cf. n. 454. — Em vista do escândalo e do 
perigo de perversão, o católico pode pedir o batismo e a 
absolvição a hereges ou apóstatas sómente em caso de ex. 
trema necessidade espiritual e à falta de outro ministro. - 
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O batismo [464.465] 
464. . Parte IL | 
Os sacramentos em particular. 
| SECÇÃO 1. 


O batismo. 


O batismo é o sacramento pelo qual o homem é regene- 
rado espiritualmente pela ablução com água, sob a aplicação 
simultânea da forma correspondente. — JDêste batismo de 
água diferem o batismo de desejo e o de sangue (cf. n. 470). 


Capítu lo IL 
“O sinal sensível do batismo. 


1. A matéria do batismo. 4. A matéria 


remota válida é a água natural (can. 73781). 


É a opinião comum dos homens e não a química que de- 
termina o que se deve considerar “água”. 

a.) É matéria certamente válida: água de rio, de mar, de 
poço, de fonte, de pântano, água de gêlo, neve ou granizo 
derretidos, água mineral, orvalho, água de paredes úmidas, 
de vapor condensado, água destilada, se pela destilação só 
foi purificada dos elementos estranhos, água turva e água 
misturada com outras matérias contanto que a quantidade da 
água predomine certamente e de muito. 

b.) É matéria certamente inválida: leite, sangue, suco de 
frutas, lágrimas, saliva, espuma, vinho, cerveja, óleo, môlho 
grosso, tinta. | o 

c.) É matéria duvidosa: sopa aguada, cerveja muito fraca, 
chá, café, água de sal derretido, suco procedente de uvas ou 
de outras frutas ou de plantas, água de rosa e semelhantes 
extratos de plantas. sos 


| "465: 2º Matéria remota lícita: a.) Em pe- 
rigo de morte, é licita tôda a matéria não cer- 
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[465] A matéria do batismo 


tamente inválida, se não houver matéria cer- 
tamente válida. 


a Com matéria duvidosa se pode batizar sómente sob con- 
ição. Havendo, em caso de necessidade, duas matérias du. 
vidosas, deve-se escolher a que é mais provavelmente válida. 
— Quando a matéria não é certamente válida, deve-se reito- 
rar “depois o batismo sob condição. — Havendo à disposição 
água pura, é ilícito, ainda em caso de necessidade, empregar 
água misturada com outros ingredientes, embora em pecriena 
quantidade. Para evitar doenças, pode-se batizar a criança 
no ventre da mãe, com uma solução de sublimado corrosivo 
ou outra solução semelhante. 


b.) Em batismos privados pode-se usar sem- 
pre água ordinária, - recomenda-se porém o 
uso de água batismal ou ao menos de água 
benta. DO ada | | 


| Batismo privado é o batismo administrado sem as cerimô- 
nias prescritas. 


C.) No batismo solene prescreve-se,. sob pe- 
cado grave, o uso de água batismal. 


Batismo. solene é o batismo administrado com tôdas as 
cerimônias ainda que se dê em casa particular. — Vindo a 
faltar a agua batismal, pode-se-lhe acrescentar outra água 
ordinária, mas em quantidade menor; êste processo pode-se 
também repetir. — A pedido dos pais, pode-se misturar um 
pouco de água do Jordão à água batismal. — É permitido 
esquentar a água fria. 


À Embora. a água batismal corrompida seja ainda matéria 
válida, o respeito devido ao sacramento exige que de prefe- 
Tência se empregue água natural limpa, se, em casos urgen- 
tes, não houver tempo para renovar a água batismal. — Po 
de-se. usar água benta natural se o batismo solene tem que 
ser administrado imediatamente e não houver água batismal. 
Havendo porém tempo, benza-se primeiro nova “água batismal, 


segundo a fórmula do Ritual Romano. 
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[466.467] 


A matéria do batismo 


466. Nota. A bênção de água batismal. 


Em tôdas as igrejas que têm fonte batismal própria, de- 
ve-se benzer nova água batismal no Sábado de Alelúia e na 
vigília de Pentecostes, embora haja ainda bastante água ba- 
tismal antiga a qual se deve deitar na piscina da igreja. 
— Para a bênção da água, é mister empregar os óleos hen- 
tos pelo bispo neste mesmo áno.. Os óleos antigos queimem- 
se na lâmpada do -SSmo. (P.C. 169). — Se os óleos não che- 
garem a tempo, p. ex. no Sábado de Alelúia, faça-se a bên- 
ção da água sem a infusão dos óleos e sem as respectivas 
orações e mais tarde: se infundam, privadamente, os santos 
óleos e recitem-se as orações correspondentes. — Se fôr pre-. 
ciso batizar antes da chegada dos óleos, devem-se infundir na 
água os óleos antigos. Quando o sacerdote prevê que deverá 
administrar o batismo antes da chegada dos óleos, pode usar 
para a bênção da água os óleos antigos. Se no Sábado de 
Alelúia não houver, por-motivo qualquer, círio pascal bento, 
benza-se qualquer vela ordinária (benedictione candelarum 
extra diem Purificationis) e use-se em lugar do círio pascal. 


Em caso de necessidade pode-se. benzer a água batismal 
também fora dos tempos marcados. Para esta bênção, o Ri- 
sual Romano traz uma fórmula especial. Nas igrejas (p. ex. 
das missões) mas quais se administra o batismo solene, mas 
que não têm pia batismal, não se pode benzer água batismal 
no Sábado Santo nem na vigília de Pentecostes. 


467. 3. A matéria próxima válida é a 
ablução do batizando pelo batizante.. o 


A ablução pode-se fazer por imersão, por aspersão ou 
por infusão da água. Não se requer quantidade determinada 
de água; basta que a água escorra sôbre o batizando; se- 
gundo alguns autores, porém, não basta que escorra apenas. 
uma ou outra gota. — Se o ministro do batismo faz com O 
dedo molhado o sinal da cruz ou o passa diversas vêzes, 
como que ungindo, sôbre a fronte do batizando, o batismo é 
duvidoso..e deve-se repetir sob condição. O mesmo vale no 
caso em que se passe um pano molhado: ou «uma esponja 
ou a mão molhada sôbre a fronte do batizando sem que 'es- 


> Es 867 — 


[467-468] A forma do batismo 
corra a água, e no caso em que, na aspersão, as gotas de 
água fiquem paradas na pele sem escorrer. 

A água deve tocar o batizando. O batismo é inválido 
quando a água toca sómente os vestidos ou, em caso de ba- 
tismo no ventre da mãe, o útero ou as membranas, ou ainda, 
tratando-se do batismo comum, quando toca apenas as mu- 
cosidades ou a crosta da cabeça. — O batismo é duvidoso 
se. a água toca sómente os cabelos sem tocar a pele. — É 
certamente válido o batismo quando o batismo se confere nã 
cabeça tôda coberta de úlceras ou apostemas. Se o batizan- 
do tiver cabeleira muito farta, convém batizá-lo na fronte. É 
provavelmente válido o batismo no peito, no pescoço ou nos 
ombros; provavelmente inválido na mão, no braçó ou nos pés. 
- Exige-se outrossim para a validade que a mesma Dessoa 
pronuncie a forma e lave o batizando, derramando a água 
sôbre êle ou sotopondo-o à água corrente (p. ex. de torneira 
ou de chuva). | 


4. A matéria próxima lícita consiste, na 
igreja latina, em que o batizante derrame 
água, três vêzes, sôbre a cabeça do batizando 
e pronuncie ao mesmo tempo a forma. 


Esta cerimônia obriga sob pecado grave. 


468. II. A forma do batismo prescrita 


na igreja latina é: “Ego te baptizo in nomine 


Patris et Filii et Spiritus Sancti”. (Eu te ba 
tiso em nome do Padre e do Filho e do Espí- 
rito Santo). | 


Omite-se pois o Amém; mas o acrescentálo não invalida- 
ria o batismo. . O batismo é válido quando se diz: “eu te 
-batizo em nome do Padre, do Filho e do Espirito Santo” ou 

“eu batizo a V. Sia. em nome...”. E 

— É inválido quando se diz: “eu te batizo em nome da San. 
tíssima Trindade” ou “em nome do Padre e do Filho e do 
Espírito Santo” sem dizer outra coisa; ou “eu te batizo .em 
nome de Deus trino” ou “em nome de Cristo” ou “eu quero 
administrar-te o batismo em nome do Padre...”, etc. 
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Os efeitos do batismo [468-479] 
DR O DES od 
São duvidosas fórmulas como. estas: “ey te batizo em . 
virtude do Padre...” — “em te batizo em nome do Padre, do 
Filho, do Espírito Santo” ou “ego te baptizo nomine...”. 
Certas fórmulas são ambíguas e admitem interpretação 
ortodoxa e herética; neste caso a validade do batismo de- 
pende do sentido que o ministro lhes der. Assim a fórmula: 
“eu te batizo em nome do Padre e em nome do Filho e em 
nome do Espírito Santo” é válida em si; mas se o ministro 
por elas entendesse dizer que o Pai eo Filho e o Espírito 
Santo são de natureza distinta, o batismo conferido sob esta 
forma seria inválido. Cf. n, 446. 


“469. 


Os efeitos e a necessidade do batismo. | 


Capítulo II. 


I Os efeitos do batismo são: a extinção 
do pecado original, a remissão dos pecados 
pessoais e das penas merecidas, a impressão 
do caráter batismal (o batizando fica membro 
da Igreja), a infusão da graça santificante, 
das virtudes sobrenaturais e dos dons do Es- 
pirito Santo e especialmente o direito às gra- 
ças necessárias para levar vida cristã. 


Para a remissão dos pecados pessoais e das penas a êles 
devidas é necessário, pelo menos, um ato de atrição. Por 
isso lembre-se aos batizandos adultos a obrigação de se arre- 
penderem dos pecados. 


470. II O batismo de água é necessá- 
rio para a consecução da eterna felicidade co- 
mo meio para o fim. Em casos excecionais, 
porém, pode ser substituído pelo batismo de 
sangue ou pelo de desejo. 


omega nm 


O batismo de sangue consiste na morte padecida por 
Cristo e produz os seus efeitos quast ex opere operato i. é 
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sem ato subjetivo daquele que o recebe. Portanto também as 
“crianças podem ser justificadas por esta via. O batismo de 
desejo consiste no ato de amor perfeito de Deus ou no ato 
de contrição nos quais está incluído, ao menos vagamente, o 
desejo do batismo. Éstes dois batismos, porém, não impri- 
mem caráter indelével, Re a obrigação de receber 
o batismo de água. Cf. n. 460. 

Por ser o batismo meio necessário para a consecução da 
eterna felicidade, deve ser reiterado sob condição sempre que 
houver alguma duda: embora leve, acêrca da sua recepção 
válida. 

Não havendo nenhuma dúvida a respeito da validade do 
batismo, não se pode reiterar nem sob condição, ainda que 
tenha sido administrado por leigo ou herege. — Antes de 
rebatizar alguém sob condição, o pároco deve proceder às 
necessárias investigações para' remover a dúvida, obrigação 
esta da qual o escusa sómente a impossibilidade moral. — 
Não se podendo averiguar nada de certo a respeito do ba- 
tismo do convertido, é preciso batizálo sob condição. — 
Crianças enjeitadas podem-se batizar sob condição sómente 
depois de feitas, sem resultado, diligentes investigações para 
averiguar com certeza o batismo delas (can. 749). — A cé 
dula que estas crianças às vêzes levam ao colo, atestando seu 
batismo, não é prova convincente de que realmente o tenham 
recebido. 


471. Capitulo RL 


O ministro do batismo. 

I. O ministro do batismo solene. 7. O mi- 
nistro ordinário é todo sacerdote. A adminis- 
tração do batismo é todavia direito do pá- 
roco. O ordinário do lugar ou o pároco po- 
dem dar a outros a, licença de batizar, licença 
“esta que em casos de necessidade se. presunto 
legrimamente (can. DO a a 


' Batizar sem licença, ao menos presuntiva, do pároco, é pe 
cado grave. Na sua paróquia, o pároco pode. batizar sómente 
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O ministro do batismo [471-472] 
os paroquianos próprios e os vagos (os que não têm domi- 
cílio). — Aos outros só se não puderem ser batizados facil. 
mente ou em breve pelo próprio pároco (can. 738 $ 2). - 

Em território alheio, o pároco não pode ministrar o Ba amo 
a seus paroquianos sem licença do pároco do lugar (can. 739). 


O batismo de- adultos defira-se ao ordinário do lugar se 
é possível fazê-lo sem grande incômodo, para, que de mes- 
mo o administre ou encarregue outrem No (can. 144). 


Nos territórios em que não estão erigidas ainda paróquias 
ou quase-paróquias, leis particulares ou o costume determi- 
nam quem tem, fora do ordinário, o direito de administrar o 
batismo no território todo ou numa parte dêle (can. 740). 


2. O ministro extraordinário do batismo é: 
o diácono que: porém não pode fazer uso de 
seu poder senão com licença do ordinário do 
lugar ou do pároco. Esta licença pode ser da- 
da por qualquer motivo razoável (can. 744). 


Motivos razoáveis seriam p. ex.: ausência do pároco, im- 
pedimento do mesmo por confissões, prégações etc. Em caso . 
de necessidade pode-se presumir a licença (can. 74]). 


O. diácono use sal e água batismal bentos antes por um 
sacerdote. Se não houver sal bemto, o próprio diácono pode 
benzê-lo. O diácono que batiza sem a devida licença, peca 
gravemente. Quem ainda não é diácono, fica além disso ir- 
regular (can. 985 n. 7). | 


4 


472. IX. Ministro do batismo privado po- 
de ser, validamente, qualquer pessoa. 


Portanto é válido também o batismo administrado por 
herejes ou infiéis. Cf. n. 450. Acêrca da intenção cf. n. 451. 
— Os párocos ensinem os - paroquianos, mórmente as obste- . 
trizes, o modo de dar o batismo em caso de mnecessidade 
(P.C. 156). O E noao de instrução acha-se no Apêndice 
do E Rs q den | 

“Os leigos porém só podem atas anéis em perigo 
de morte e à falta de saverdote (can. 742. e AR | 


a Aa na ma er ea mei meme 
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[472-473] O sujeito do batismo 

Proceder de outra forma é pecado grave. — É permitida 
e necessária uma exceção da regra acima quando p. ex. se 
trata de batizar uma criança no ventre da mãe. — Nas mis- 


sões pode-se conservar o costume de os catequistas ou leigos 
aprovados administrarem o batismo, também fora do caso de 


necessidade, se não houver sacerdote que o faça. Cf. P. 
C. 160. 


Chamem-se, para assistir ao batismo, duas testemunhas ou 
do menos uma para que se possa provar a colação do ba- 
tismo (can. 742). As testemunhas prestem atenção a-fim-de 
que possam testificar a validade do batismo. O pai ou q 
mãe podem batizar seu filho em perigo de morte quando 
não houver ninguém que o possa fazer (can. 742 8 3). A 
transgressão desta prescrição é pecado leve; não é nenhum 
pecado quando as pessoas presentes têm menos aptidão ou 
ciência para administrar o batismo, — As cerimônias omiti- 
das no batismo privado, devem-se suprir quanto antes na 
igreja (can 759 8 3). A omissão das cerimônias pode ser per- 
mitida pelo ordinário do lugar sómente no batismo condicio- 
nal de hereges adultos (can. 759 8 9). 


Capítulo IV. 


O sujeito do batismo. 


473. 


“Capaz de receber o batismo é todo homem em estado de 
viador, não batizado ainda (can. 745 8 E: 


I O batismo dos adultos. 17. Quem che- 
gou ao uso da razão, só pode ser batizado, 
validamente, se pede o batismo. 


Havendo dúvida se alguém, posto em perigo de morte, 
tem a devida intenção, dê-se-lhe o batismo sob condição (si 
capax es). 

Basta certamente a intenção habitual implícita p. ex. se 
alguém antes de perder os sentidos, desejava verdadeiramente 
ser batizado. Outros dizem que esta intenção não basta para 
o batismo (cf. n. 461). Mas não sendo certa esta opinião, 
pode-se dar o batismo em perigo de morte sob condição ain- 
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O sujeito do batismo [473.475] 


da que o batizando tivesse sómente a intenção habitual im- 
plícita. Se mais tarde o assim batizado voltar a si e puder 
fazer a imtenção explícita, deve ser rebatizado sob condição. 
— É controvertido entre os autores em que ato da vontade 
esteja incluída ainda a intenção de receber o batismo. To- 
dos concedem que o desejo do batismo está incluído no de- 
sejo de aceitar a religião cristã. Muitos negam que o mesmo 
desejo esteja contido no ato de contrição. Em todo o caso, 
segundo uma declaração da S. Sé o missionário não pode 
batizar um judeu ou um pagão moribundo sómente por supôr 
que tenha a atrição, mas é necessário que de indícios posi- 
tivos se possa deduzir razoavelmente a vontade do moribundo 
de receber o batismo ou a intenção de entrar na igreja (S.0. 
18. Set. 1850; 30 de março de 1898). 


474. 2. Licitamente só pode ser batizado 
quem possue conveniente conhecimento da fé 
e se arrepende dos pecados. 


Fora do perigo de morte, exige-se sólida instrução nas 
verdades da religião (cf. can. 75281). Se já não fôr possível 
instruir a pessoa posta em perigo de morte, basta que ela mos- 
tre, dé qualquer modo, sua crença nas verdades que são ne- 
cessárias para a salvação por necessidade de meio (cf. n. 
118) e que prometa sinceramente levar vida cristã (cam. 752 
$ 2). Acêrca da recepção de acatólicos na Igreja Católica 
cf. n. 128. — Havendo, em caso de perigo de morte, dúvida 
se o batizando tem os devidos conhecimentos e o arrependi- 
mento, deve-se-lhe conferir o batismo sem condição porque 
êste pode reviver depois (cf. n. 448). 


475. O batismo dos loucos. 


Os loucos podem ser batizados se já eram ou ficaram 
loucos antes de chegarem ao uso da razão; neste caso são 
batizados como crianças (can. 754 8 1). Se têm intervalos 
lúcidos, devem ser batizados nestes momentos contanto que 
êles queiram receber o batismo. (can. 754: 8 2). —. Os que 
enlougueceram depois de terem atingido o uso da razão, se- 
jam batizados-em perigo de morte se no tempo, em que ainda 
gozavam da razão, manifestaram a intenção de receber o ba- 
tismo (can. 754 8 3).- o A 
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[476] O sujeito.:do. batismo 


Eds Il. O batismo das crianças. 4. Os 
fu LOS de pais católicos sejam batizados quan- 
to antes (can. 770). 

Diferir o batismo ] E 

1 por muito tempo é pecado; sesund 
a autores é pecado grave diferí-lo, sem miótivo, pg 
e um mes ou, com motivo, por mais de dois meses. Os pá- 
Tocos instruam. os pais a respeito da obrigação de fazer ba- 
tizar os filhos o mais cedo possível, no mesmo dia do nasci- 


mento ou no dia seguinte a não ser que haja causa grave 
que justifique a dilação (P.C. 159. É 


2. Quanto aos fuhos de acatólicos devem-se 
distinguir os que estão em perigo de morte e 
E te não estão, os que já atingiram o uso 
da razão e os que ainda não o atingiram. 

Ácatólicos são: os infiéis, os hereges, os cismáticos. O que 


R ú ém dos filh ro 
cos apóstatas (cc. 750, 751) | os de pais católi 


- a.) Quando há receio de que a criança mor- 
ra antes de chegar ao uso da razão, pode-se- 
lhe dar o batismo ainda contra a vontade dos 
pais (can. 750 8 4). | RE 
'* Quando a morte se prevê. izar 
criança se é possível faúélo Co 
ligião. Em caso de perigo provável de morte, pode-se admi- 
nistrar o batismo (S.O. 18 de julho 1894). Não basta ER 
Ei sa ainda, sã, se ache em perigo remoto de vida 
o e uma epidemia Renta iosa (S.C. de prop. fide 17. 
Db.) As ditas crianças podem ser batizadas 
também fora do perigo de morte se fôr asse- 
gurada a educação católica delas e se houver 
consentimento da parte do pai ou da mãe, do 
avô ou da avó ou do tutor ou então se não 
houver ninguém que tenha direitos sôbre a 
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O sujeito do batismo [4764775 


criança ou ninguém que os possa exercer (can. 
70 82. j 

Não havendo garantia da educação católica, não se pode 
dar o batismo ainda que os pais o peçam; havendo-a, pode- 
se batizar a criança a pedido de uma parte embora se pre- 
veja que a outra parte mandará depois rebatizar a criança 
per ministro acatólico.- e a 

Quando uma parte é católica e se prometeu à educação 
católica, batiza-se a criança contanto que a promessa seja 


séria (S.O. 6:8 julho 1898 ad. 4). 


c.) Depois que estas crianças atingiram o 
uso da razão, podem e devem ser batizados, 
não obstanté a oposição dos pais, quando elas 
pedem o batismo e têm bastante instrução; 
supõe-se porém haver suficiente garantia de 
que vivam catolicamente. | | - 


Se do batismo fesultárem graves prejuizos para a religião. 
pode-se também diferir o batismo. | 

AZ7. 3. Os fetos abortiwos certamente vil- 
vos, devem ser batizados sempre sem condi- 
ção, seja qual fôr a idade em que nasça. 
Na dúvida se vivem ainda, batizem-se sob 


condição (can. 747). | 

Suposto que certamente: vivem, devem ser batizados sem 
condição ainda que tenham menos de quarenta dias de exis- 
iência. “Devem-se batizar- os -fetos abortivos e embriões, em- 
bora de poucos dias, ainda que apresentem aspecto plena- 
mente cadavérico uma. vez -que não es 
trefatos” (P.C. 157)... = doa é e O a o 

4. Os monstros vivos devem-se: batizar sém- 
pre. Na dúvida se há um ou dois indivíduos, 
batiza-se um sem condição, o outro s. c. (can. 
TAS]. ae Do E a asa a af 


-. A condição é: st non.es baptizatus.. 
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1478-479] | Os padrinhos | 


Ô a ai 

478. 5. As crianças no ventre da mãe não 
sejam batizadas enquanto houver esperança 
de que nasçam normalmente e possam ser ba- 
tizadas (can. 746 Sa 


“Se, em caso contrário, aparecer primeiro a cabeça, admi- 
nistra-se o batismo nesta parte; não é preciso reiterar depois 
o batismo (can. 746 $ 2). Se aparecer primeiro outro mem- 
bro qualquer, dê-se o batismo nele sob condição (si capax 
es) e neste caso a criança deve ser rebatizada sob condição 
(si non es baptizatus), se sobreviver. — Não. aparecendo ne- 
Nhuma parte, mas podendo-se atingir a criança (não sómente 
as membranas, cf. m. 467), por meio p. ex. de seringa, deve- 
se-lhe dar o batismo sob condição (si valet). porque alguns 
autores duvidam da validade dêste batismo. Se a criança 
nascer depois, reitere-se o batismo sob condição. 

“Morrendo a mãe antes de dar à luz, a caridade impõe o 
grave dever de procurar que se batize a criança se houver al. 
-Suma esperança de que esteja viva. Esta esperança é bem 
Pouca quando a mãe morre antes de completar o quarto mês 
de gestação. Mas ce à criança talvez ainda viva, batize-se 
Primeiro, se possível, no ventre da mãe, depois se extraia e 
rebatize-se sob condição. — O sacerdote não deixe de lem- 
brar aos parentes da defunta esta grave obrigação; êle mes- 
mo, porém, não mande fazer a operação cesariana e muito 
menos a faça para evitar o escândalo e conflitos com a lei. 


479. Capítulo YV. 


Os padrinhos. 


I Necessidade de padrinhos. 47. No ba- 
tismo solene é de grave obrigação chamar um 
padrinho (can. 762 Sed: A 


Se fôr escolhida sómente uma pessoa para êste munus, 
pode ser homem ou mulher; se forem duas pessoas, devem 
ser um homem e uma mulher (can.. 764). Escolher dois ho- 
mens ou duas mulheres para padrinhos do mesmo batizando 
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Os padrinhos. 


é pecado leve, se são do mesmo sexo que êste; não consta .se: 
a escolha de dois padrinhos de. sexo diverso do sexo do bati- 
zando constitue, também no Novo Código, pecado grave. — 
Nunca se permitam mais de um padrinho e uma madrinha. 
(can. 764); .se forem convidados mais, podem ser ea 
apenas como “padrinhos de honra” ou como “testemun as 
do hatismo”.. | | 


2. Também para o batismo privado se cha- 
me padrinho se fôr possível; se não fôr pos- 


sível, chame-se ao menos depois para o su- 


plemento das cerimônias na igreja (can. 762 
"8. Na reiteração do batismo sob condição 
deve-se chamar o padrinho dó primeiro ba- 
tismo; caso não seja possível, não é necessá- 
rio chamar outro: (can. 763). E | 
"Se não fêr possível ter o padrinho do - primeiro batismo, 
pode-se tomar outro; é de obrigação chamar um o 
quando, além da reiteração do batismo, se suprem as ceri 


+, 8 . . . . . sã - ND. 
mônias e não houve padrinho no primeiro batismo (cf. can. 
72 80. - 


480. II. Requisitos para exercer válida 
e licitamente o munus de padrinho. 1. É va 
lidamente padrinho quem préenche as seguin- 
tes condições (can. 765): | o 


a.) deve ter sido batizado, ter o uso da ra- 
zão .e ter a intenção de assumir O ofício de pa- 
drinho. | o e | 

b.) não deve pertencer a seita herética ou 
cismática, não deve estar excomungado por 
sentériça condenatória ou. declaratória, nem 
infame de direito .(infamia juris) nem, exclut-: 


EST SE 
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[480-481] Os padrinhos 


do de atos jurídicos eclesiásticos; enfim não 
pode ser clérigo deposto ou degradado. 


- Também não podem ser padrinhos os casados sómente 
em matrimônio civil, como tão pouco os moções notórios a 
não ser que não possam ser removidos sem grande dano e 
não seja possível recorrer ao bispo (P.C. 185, 186). Nem o 


católico pode ser padrinho em batismos administrados por . 


hereges (P.C. 184). 


c.) Não pode ser o pai, a mãe ou o côn- 
juge do batizando. 


d.) Deve ter sido determinado para padri- 
nho ou pelo batizando ou pelos pais ou peles 
tutores ou, à falta dêstes, pelo ministro do ba- 
tismo. 

Se os pais escolherem padrinho que não apresenta as qua- 
lidades exigidas para o ser válida e licitamente, o ministro 
pode rejeitálo e nomear outro. Embora o rejeitado toque a 
criança no ato do batismo, não se torna padrinho. — (Caso 
ninguém tenha sido legitimamente marcado para padrinho, a 


pessoa que por ventura tocar a criança com intenção de ser 
padrinho, não se torna padrinho por êste ato. 


- e.) Deve levar ou tocar fisicamente o bati- 
zando ou recebê-lo imediatamente da pia ba- 
tismal ou das mãos do ministro. ? 


Não se exige que o padrinho responda às perguntas. — 
0) padrinho pode-se fazer representar por um procurador. 


481. 2. É licitamente padrinho quem pre- 
enche as seguintes condições (can. 766): 


a.) Deve ter completado o décimo terceiro 
ano de idade. O Meo pa 


Por justo motivo, o ministro pode exigir padrinho de mais. 
idade ou contentar-se com padrinho de menos idade. | 


o cm 


Os padrinhos. [481-4827 


b.) Não deve estar excomungado por delito 
notório ou excluído de atos jurídicos eclesiás- 
ticos ou infame de direito. | 

O condenado por sentença judicial não pode ser padrinho. 
nem validamente. nt ancas 


Ademais não deve estar interdito ou publicamente conhe-- 
cido como criminoso ou infame de fato. (infamia facti). 


- c.) Deve saber as verdades [undamentais 
da fé. Enc | RE 
-d.) Não pode ser noviço nem professo. de 
ordem religiosa. . q | 


Não há exceção senão em caso de urgência quando ao- 
menos o superior local dá sua. licença expressa. 


e.) O clérigo de ordens maiores necessita li- 
cença expressa de seu ordinário. da 
Nota. — Na dúvida se alguém pode ser àdmitido válida. 
ou licitamente para ser padrinho, o pároco consulte o bispo,. 
se o tempo o permitir (can. 767). E di 


482. NI. Os efeitos do munus de padri- 
nho. 7. Os padrinhos devem cuidar do bem 
espiritual de seu afilhado durante tôda a sua 
vida, se os pais se descuidarem de seus deve- 
res e o afilhado precisar dêste cuidado (can. 
769). os cam cê | 

2. Os padrinhos contraem afinidade espiri- 
tual com os afilhados. | a A 


Esta afinidade espiritual se origina tanto do batismo so- 
lene como do privado, suposto que seja certamente. válido, . 


mas não do fato de alguém ser padrinho nas cerimônias que-. 


se suprem ma igreja (can. 762 8 2). — No batismo reiterado- 
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[482-483] A administração do batismo 
sob condição contrai esta afinidade sómente aquêle que faz 
de padrinho nos dois batismos. Se houver dois padrinhos, 


um no primeiro batismo, outro no segundo, nenhum dêles 
contrai afinidade espiritual (can. 763 $ 2). 


483. Capítulo VI. 


A administração do batismo. 


I Obrigação do rito batismal. 7. A ad. 
ministração solene do batismo é obrigatória 
tanto no batismo das crianças como no dos 


adultos; fora do perigo de morte não se ad- 
mite exceção. 


É pecado grave omitir partes importantes p. ex. a unção 
com óleo de catecúmenos, a imsuflação, o tocar com saliva, 
o dar sal, a profissão de fé; também é pecado grave usar 
óleos antigos; faltando porém os óleos novos, podem-se fazer 
as unções com os óleos antigos. 

Se o batizado tiver cabelo muito farto, pode-se fazer a 
unção no alto da fronte ou por entre os cabelos de tal modo 
que ao menos algumas gotas toquem a pele. 

O rito batismal para crianças observa-se no batismo dos 
que não atingiram ainda o uso da razão (crianças antes de 
sete amos completos, loucos) ; no batismo dos outros segue- 
se o rito para adultos (cf. Ritual e can. 745 $ 92). O rito 
dos párvulos pode-se usar com os meninos até a idade de 14 
anos (P.C. 166). Por motivo grave razoável, o ordinário po- 
de permitir o rito do batismo de crianças para o batismo de 
adultos (can. 755 8 2): mas o batismo omissis ceremoniis, 
só pode ser concedido no batismo condicional de hereges 
adultos. 

Ás perguntas devem ser feitas em latim, podendo ser re- 
petidas em língua vernácula; em algumas dioceses há o pri- 
vilégio de formulá-las sómente na língua vernácula. 

Se, em perigo de morte, o batismo foi administrado por 
um sacerdote ou um diácono omissis caremoniis, façam-se 
ainda, havendo tempo, as cerimônias que seguem o batismo 
propriamente dito (can. 759 8 1). 
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[484-485] 


O lugar do batismo 


"484. 2. Dê-se ao batizando nome cristão. 


l i ta 
Se os párocos não conseguirem que os pais PR e 
prescrição, acrescentem êles mesmos ao o : A a ne 
“e inscrevam-nos ambos no 1 
o nome de um santo e msCi E 
tismos (can. 761). — Na crisma pode-se acrescentar outro 


me ao nome do batismo. 


8. Para o batismo de adultos convem a 
o ministro e o batizando estejam ea e 
adultos batizados assistam imediatamen E | sá 
pois do batismo à santa missa. € e 
nela, se não forem escusados por graves 
zões (can. 798). 


1 ão é is 1 ] ara 
O sal tomado no batismo não é pois impedimento P 


a comunhão. | E | 
4. É de grave obrigação sup, a a 
tes, as cerimônias omitidas (can. 759 8 3). 


] à rir a ceri- 
Está escusado disso quem p. ex. nao pode suprir 


] admi- 
mônia, omitida por descuido, sem causar escândalo ou 
bl 


ração entre O povo. | ns 
É costume não suprir as o : 
já idamente batizado. | 
a de ato a sob condição, é de obriga- 
uando o batismo sob aa 
Ae as cerimônias se o primeiro Eae o o neues 
yntrári erm 
| as; caso contrario, € P 
trado sem elas; em per À : 
(can. 760) Quando se suprem as cerimônias sôbre na 
católicos batizados privadamente na infância, empregu 


] 1 tis 
fórmula determinada para O batismo das crianças, muta 


mutandis (P.C. 166). 


na conversão de um 


485. II. O lugar do batismo. 1. O e 
próprio para O batismo solene é O e ps 
em igreja ou capela pública (can. E k E 
igrejas e capelas onde não haja pia Da o 
pode-sebatizar sómente com licença es E 
do bispo (P.C. 165). 
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[485-486| Assentamento do batismo 
"* Por motivo razoável, o ordinário 
em caso extraordinário, a administra 
particular (can. 776 $ 9): 
na sacristia. “Para os lugar 
capelas provisionadas, 
nistrar o batismo solen 
172). — Se a criança 


do lugar pode permitir, 
ção do batismo em casa 
mais facilmente pode permitílo 
es muito distantes da matriz ou 
precedendo licença, poder-se-á -admi- 
e ainda em casas particulares”. (PC, 
nao puder ser levada à igreja sem 
s (p. ex. por Perigo de imfâmia) ou 
me | possível recorrer ao bispo, pode-se su- 
| nça para 0 batismo em casa. — O costume vigent 
em algumas regiões” de se batizarem tôdas as crian as io 
casa nao está expressamente reprovado e portanto od = 
conservar, contanto que seja centenário e imemorial a 
Ordinário do lugar não o possa abolir segund a 
juízo (cam. 5). — Este batismo a 
ER EE em casa particular deve-se 

ar em lugar decente (can. 776 8 2) e com tôdas as 


cerimônias (AAS. XVII. p. 452). 
2..0 batismo priv | 
ado pode ser administra- 
do em qualquer lugar (can. 771). o 


Acêrca do batismo privado cf. n. 465. 


f 486. III. Assentamento no livro dos ba- 
usmos. 1. Logo depois do batismo, o pároco 
assente o ato no livro dos batismos (cam 77 


S 1). 


Também k| e dev 
; ay batismo dado Por outro sacerdote deve ser ano- 
ado pelo pároco ou por quem lhe é equi p 
d º páro | equiparado no 
á L munus p. 
ex pelo Vigário economo ou substituto. EK suficiente que o 
Ea assine simplesmente o registo feito por outrem. Tudo 
em qu 1 v g 
que ser escrito por extenso, sem abre lações e algaris- 
o x 


mos (P.C. 189). 


- 2. Devem ser anotados: on ti 
otados: ome do batiza- 

Cuco bais, dos padrinhos e do ministro = 

E o o lugar e o ue do. batismo (can. 


22 BBB us 


[486-487] 


À crisma 


Quando se trata de filho ilegítimo. o nome da mãe só 
pode ser anotado se sua maternidade fôr conhecida publica- 
mente ou se ela o pedir espontaneamente por escrito ou pe- 
rante duas testemunhas. O nome do pai pode ser inscrito 
se êle o pedir do mesmo modo que a mãe ou se sua pater- 
nidade fôr atestada por documento público autêntico. Nos 
outros casos inscreva-se o batizado como filho de pai ou tam- 
bém de mãe desconhecidos (can. 777 8 2). OR As 


SECÇÃO II. 


A crisma. 


487. 


A crisma é o sacramento no qual, pela imposição das 
mãos e a unção com o crisma, sob a prolação de certas pa- 
lavras sagradas, se comunica ao batizado o Espírito Santo 
para que confesse valorosamente sua fé, por palavras e obras. 


Capítulo IL. | 
Sinal sensível e efeito da crisma. 


I A matéria. 7. A matéria remota. válida 
é o crisma, feito de óleo de oliva e de bálsa- 
mo, bento. expressamente para êste fim pelo 
bispo. | | (se e Oo 
“É controvertida a necessidade da mistura do óleo com o 
bálsamo e da bênção dêle pelo bispo. Na prática, nunca se 
dá o poder de benzer o crisma aos sacerdotes que têm o 


poder de crismar (can. 781 $ 1). — A validade da crisma 
administrada com óleo de catecúmenos ou com o dos enfer- 


mos é duvidosa. | 

Para a liceidade requer-se o crisma bento na Quinta-feira 
Santa precedente. Por grave motivo é lícito o emprêgo de 
crisma antigo.. FONE É sia 


“2. A matéria próxima é a unção com o cris- 


maem forma de .cruz, com a imposição si-. 


multânea das mãos. . 


f 
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[487-488] O ministro do crisma 


Para a validade é necessário apenas a imposição das mãos 
durante a unção, não a que se faz no princípio e no fim da 
crisma. — A unção não se pode fazer com instrumento (can. 
781 8 2). 


II. A forma da crisma na-igreja latina é: 
“Signo te signo crucis et confirmo te chris- 
mate salutis in nomine Patris et Filii et Spr- 
rius Sancty”. 


Para a validade são de absoluta necessidade as palavras: 
[44 » « . Ed E £, o 
confirmo te” ou “signo te”; o mais é necéssário para a 
liceidade. 


HI.. O efeito da crisma consiste num au- 
mento da graça santificante, no fortalecimento 
da fé para os combates contra os inimigos da 
nossa salvação, e na impressão do caráter in- 


delével que distingue o crismado como soldado 
de Cristo. | 


488. Capítulo II. 


O ministro e o sujeito da crisma. 


I O ministro da crisma. Ministro ordi- 
nário é o bispo, extraordinário o sacerdote 
que pelo direito comum ou por indulto apos- 
tólico possue o poder de crismar (can. FEIA 


O ministro ordinário e o extraordinário crismam licita- 
mente, em seus territórios, não sómente os próprios súditos, 
mas também os estranhos, a não ser que o bispo dêles o te- 
nha proibido expressamente (can. 783, 784). Os vigários 
apostólicos sem sagração episcopal, os abades e os prelados 
nullius como também os prefeitos apostólicos não podem cris- 
mar validamente fora de seus territórios (can. 782 $ 3), nem 
sequer quando o ordinário do lugar lhes. der licença. Os sa- 
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cerdotes do rito latino que em virtude de indulto “apostólico 
conferem a crisma, só podem crismar validamente os fiéis do 
rito latino (can. 782 8 4). é pá 


II. O sujeito da crisma. 7. Só pode rece- 
ber válidamente a crisma quem está batizado. 
Daqueles que atingiram o uso da razão exige- 
se ademais, para a validade, que tenham tido 
a intenção ao menos implícita de receber a 
crisma e que não a tenham revogado. 


2. Para a recepção lícita da crisma requer- 
se o estado de graça. Quem tem o uso da Ta- 
zão, deve além disso estar suficientemente 
instruído (can. 786). 

“Não é necessário adquirir o estado de graça pela confis- 
são. — As crianças sejam crismadas pouco depois de atingi- 


rem o uso da razão. Por justos e graves motivos, é lícito 
também crismar crianças menores (can. 788). Seria motivo 


suficiente p. ex. o receio de que a criança tenha que esperar | 
muito tempo pela crisma. — Não se crismem adultos que re-' 


cebem o batismo em perigo de morte se não puderem ser 
suficientemente instruídos para desejarem o sacramento da 
crisma (S.O. 10. Apr. 1861; can. 786). Não se prescreve nem 
o jejum nem a recepção da santa comunhão. 


2. Não se pode provar com certeza a obri- 
gação grave de receber êste sacramento. 


Peca porém gravemente quem o não quisesse receber por 
desprêzo. 


489. Capítulo II. 
E Padrinhos e rito da crisma. 


T Os padrinhos. 4. É de grave obrigação 
ter, Sé possível, ao menos um padrinho de 
crisma (can. 798). | E ? 
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- Cada crismando tenha um só padrinho e êste por sua vez 
não apresente mais de um ou dois crismandos. Mas por mo- 
tivo razoável o ministro pode permitir uma exceção desta 
última prescrição (can. 794). 


2. Para ser padrinho validamente exigem-se 
os mesmos requisitos que no batismo (cf. n. 
480): o padrinho deve ademais já estar cris- 
mado (can. 7251). 


8. Para ser padrinho licitamente, exigem-se 
os mesmos requisitos que para ser padrinho 
de batismo (cf. n. 481). Além disso, o padri- 
nho de crisma deve ser diverso do que o foi 
no batismo, salvo se a crisma se administra 
logo depois do batismo. O padrinho seja 
do mesmo sexo que o crismando. Por Jus- 
tos motivos, o ministro pode permitir uma 
exceção destas duas últimas prescrições (can. 
196). 


4 O ofício de padrinho traz como efeito 
afinidade espiritual que porém não constitue 
impedimento de matrimônio (cf. can. 1079) 
e o dever de cuidar do bem espiritual do aít- 
lhado (can. 797). 


“490. II. Orito. 7. O bispo deve confe- 
rir a crisma solene de mitra e báculo. 


O sacerdote ordinário esteja revestido ao menos de alva € 
estola. Se tiver o poder de crismar por indulto apostólico, 
deve mandar lêlo ao povo em língua vernácula. Quem po- 
rém possue êste poder em virtude do Codex, não precisa de- 
clarar isso publicamente. 
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2. Para administrar a crisma privadamente, 
basta, por motivo razoável, a simples estola 
(S.0. 12. Febr. 1851). - 

“Nota. A crisma pode ser conferida em qualquer dia e 
a qualquer hora, sendo o tempo mais conveniente O de Pente- 
costes (cam. 790). — A crisma “dê-se geralmente na igreja 
embora se possa administrar também em ouiro lugar decente 
se houver justo motivo (can. 791). — Como o batismo, a 
crisma conferida seja assentada pelo pároco com: os tespecti- 
vos nomes, no livro das crismas e além disso anotada no livro 
dos batismos (can. 798). | | 


491. SECÇÃO III. 
O Santíssimo Sacramento do Altar. 


Como a confecção do Santíssimo Sacramento do altar e 
inseparável do sacrifício, trataremos a seguir da S. Euca- 
ristia Sacramento e.da S. Eucaristia Sacrifício. 


Parte I. 
A Santa Eucaristia Sacramento. 
O SS. sacramento do altar é o sacramento em que O Cor- 


po e o Sangue de Jesús Cristo estão presentes sob as espe- 
cies de pão e de vinho, para nosso alimento espiritual. 


“Capítulo 1 
O sinal sensível da Santa Eucaristia. 


“L A matéria da 5. Eucaristia. f. À ma- 
téria remota válida é pão de trigo e vinho de 
videira. . 

a) Ospão. deve ser preparado com farinha. 
de trigo misturada com água e cozida ao fogo. 


a BRT. 


[491-492] Matéria da S. Eucaristia 


E matéria inválida o pão feito com outros cereais, p. ex. 
cevada, aveia, mandioca, milho. Pão de centeio é matéria 
duvidosa. O pão das diferentes espécies de trigo é matéria 
válida. à 

O pão preparado com leite, vinho, manteiga, é matéria 
inválida. Se porém tivesse sido acrescentado à água sómente 
um pouco de leite, etc., de maneira que segundo o modo 
comum de falar o pão se poderia dizer ainda preparado com 
água, o pão seria matéria válida, mas ilícita. 

Massa crua ou massa cozida com azeite ou manteiga, ou 
fervida na água é matéria inválida. 


b.) O vinho só é matéria válida quando é 
feito de uvas maduras. 


O suco de uvas não maduras, vinho sem alcool 


E » vinho 
artificial, aguardente etc., são matéria inválida. 


492. 2. A matéria próxima válida é pão 
de trigo e vinho de uva, fisicamente presentes 


: bem determinados pela intenção do sacer- 
ote. 


Não é mecessário que o sacerdote veja a matéria. Assim 
“pois é válida a consagração da matéria presente, ainda que 
ele não a possa ver, p. ex. por estar cego ou por ter-se es- 
quecido de abrir o cibório. É pecado leve deixar fechado o 
cibório, de propósito. 

A consagração é duvidosa quando as hóstias estão fecha: 
das no sacrário ou quando por acaso estão escondidas por 
entras fôlhas do missal ou sob o corporal ou sob o pé do 
cálice. A matéria demasiado distante não está fisicamente 
presente; segundo alguns autores não pode distar mais de 
10 ou 20 passos; não está fisicamente presente a matéria 
que se acha atrás do altar. 


Hóstias colocadas sôbre o altar sem que o sacerdote sai- 
ba, não estão bem determinadas e portanto não ficam consa- 
-gradas. Se o sacerdote quisesse consagrar sómente a metade 
das 400 hóstias contidas dentro do cibório, não consagraria 
nenhuma; quando se engana quanto ao número das hóstias, 


— 388 — 


[492-493] 
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mas tem intenção de consagrar tôdas as hóstias contidas no 
cibório ou postas sôbre o corporal, ou de consagrar o que 
tem nas mãos, ficam tôdas consagradas. Se no momento 
de comungar descobrir que duas hóstias grandes estavam 
unidas, formando aparentemente uma só, pode estar certo de 
que ambas estão consagradas (cf. n. 451). | Ed 

Se o sacerdote tinha sómente à intenção geral de consagrar, 
provavelmente não estão consagradas as gotas de vinho ade- 
rentes às paredes interiores do cálice. O mesmo vale dos 
fragmentos que antes da consagração se desprenderam da 
hóstia grande, mas ainda lhe aderem exteriormente. Certa- 
mente não estão consagradas as gotas que aderem ao exterior 
do cálice, como tão pouco os fragmentos que antes da con- 
sagração não estavam mais unidos, nem exteriormente, às 
hóstias. Quando não constar com certeza que já antes esta- 
vam completamente separadas, devem ser tratadas com o de- 
vido respeito. 

Quando por descuido, se misturarem. hóstias consagradas 
e não consagradas, o sacerdote faça na missa seguinte a in- 
tenção de consagrar tôdas elas com a condição: se ainda não 
estão consagradas. 


493. 3. A matéria remota lícita. 


a.) O pão é matéria lícita nas seguintes con- 
dições: 


aa.) quando não está misturado com ne- 
nhuma outra substância. 


Quando, em falsificações, se acrescentam outras subs-. 
tâncias em proporção relativamente pequena, a consagração 
é ainda válida. Quando a proporção é relativamente grande, 
a consagração é imválida. 


bb.) quando é novo. 


O pão que começou a criar bolor é ainda matéria válida; 
mas a-hóstia- inteiramente embolorada não o é mais (a vista 
desarmada não percebe os fungos do bolor; o que nós cha-: 
mamos bolor, é apenas a flor dêle). O pão corrompe-se mais. 


psi 
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mem cem - 


depressa: ou mais lentamente conforme o tempo mais úmido 
ou mais sêco. As hóstias por consagrar não tenham, geral- 
mente, mais de quinze a trinta dias. A respeito da renova- 
ção das sagradas espécies cf. n. 520. 


cc.) na igreja latina prescreve-se o uso de 
hóstias azimas e redondas. A-hóstia para a 
missa seja maior que as hóstias para a co- 
munhão dos fiéis. Tôdas as hóstias devem 
estar bem limpas. 


“O pão fermentado só se pode empregar, na igreja latina, 
para consumar o sacrifício começado, mas não para poder 
administrar o viático. | 
" Consagrar hóstias um tanto estragadas ou imundas, é pe- 
cado leve; se o sacerdote reparar nisso sómente depois do 
ofertório, pode consagrá-las assim mesmo. Não havendo hós- 
tia grande, o sacerdote pode celebrar missa, ainda sómente 
por motivos de devoção, com hóstia pequena contanto que 
não haja perigo de escândalo. 


| 49&. Db.) O vinho é matéria lícita quando 
é puro, fermentado, incorrupto e não contém 
impurezas. | 


Misturas ou falsificações tornam o vinho matéria inválida 
ou ilícita conforme a quantidade maior ou menor em que fo- 
ram misturados outros ingredientes com o vinho puro. Não 
é permitido empregar potassa ou ácido tartárico para tirar 
ao vinho sua acidez; não é porém proibido acrescentar um 
pouco de álcool para o conservar melhor. O álcool deve ser 
extrato de vinho de uvas e deve ser misturado com o vinho 
quando êste ainda é muito novo (quando começa a decrescer 
a fermentação tumultuosa) e a proporção da mistura deve 
ser tal que a quantidade total de álcool não exceda 12%. 
Caso a percentagem primitiva de álcool ultrapasse os 12%. 
pode-se elevar o grau de álcool até I7-18%. — A depuração 
do. vinho turvo parece ser lícita quando se faz com cola de 
peixe ou clara d'ovo porque estas substâncias envolvem as 
impurezas e depositam-nas no fundo do barril donde podem 
ser retiradas com tôda a borra por ccasião do engarrafamento 
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do vinho. Não se pode usar tanino porque é impossível dis- 
sociá-lo depois totalmente do vinho. É permitido deixar en- 
tumecer uvas passas na água e expremê-las em seguida. O 
vinho obtido por êste processo deve porém apresentar a côr, 
o sabor e o cheiro de verdadeiro vinho. O vinho extraído do 
bagaço é matéria inválida. 

Na missa é de grave obrigação acrescentar ao vinho um 
pouco de água. Se o sacerdote se esquece, deve acrescentá-. 
la ainda antes da consagração; depois da consagração do cá- 
lice já não se pode fazer. Uma gota de água basta para O 
cumprimento desta prescrição. Quando a proporção atinge 
1/8 ou 1/5, o vinho é ainda matéria válida e lícita, mas se: 
a proporção passa, ainda que por pouco, 1/3, o vinho torna- 
se matéria duvidosa e se fôr fraco, inválida. | 

Mosto (de vinho) não fermentado é matéria ilícita. — 
Às vêzes turva-se o vinho por estar “em atividade”; êste vi- 
nho pode sem dúvida ser empregado como vinho de missa. 
O vinho que se turva por excesso de ácido acético ou láctico 
ou de flor de vinho, é matéria inválida. E 

Vinho que começa a azedar, é ainda matéria válida, mas 
ilícita. Seu uso se permitiria, em caso de necessidade, só- 
mente no estádio inicial de azedamento. | 


495. 4. A matéria próxima licita. Para a 
consagração é necessário que tanto a hóstia 
como o vinho estejam sôbre o altar (ou pedra 
d'ara) e sôbre o corporal. Esta prescrição 
obriga sob pecado grave. 


A matéria para consagrar, não precisa tocar diretamente 
o corporal; basta que na hora da consagração se ache nas 
mãos do sacerdote ou num vaso sagrado aberto. Não é per- 
mitido consagrar as hóstias que, por falta de cibório, estive- 
rem deitadas sôbre outro corporal, colocado sôbre o corporal 
da missa. Se a lápide do altar fôr muito pequena, basta que 
o cibório a toque ao menos com uma parte do pé. Se o sa- 
cerdote tinha a intenção de consagrar as hóstias contidas no 
cibório, estão consagradas, ainda que durante a consagração 
não tenha estado sôbre o corporal. o o 
As hóstias para a comunhão dos fiéis, ponham-se no altar . 


logo no início da missa; ao menos estejam alí na hora do 
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ofertório. Se forem trazidas depois do ofertório, deve-se fa- 
zer a oblação mentalmente. Por motivo razoável podem ser 
trazidas pouco depois do ofertório; se já começou o prefá- 
cio, requer-se motivo grave; começado já o canon, podem ser 
trazidas sómente por motivo gravíssimo, p. ex. porque grande 
parte dos fiéis ficária sem comunhão. Se sómente uma ou 
“outra pessoa quiser comungar, dê-selhe um fragmento da 
hóstia grande. 


496. II. A forma da S. Eucaristia. São 
essenciais para a consagração do pão as pa- 
lavras: “Hoc est corpus meum” e para a con- 
sagração do vinho as palavras: “Hic est cala 
sanguinis mer”: 

As outras palavras estão prescritos sob pecado grave, com 
exceção do “enim” cuja omissão seria pecado leve. 

O sacerdote lembre-se. bem do aviso do missal de não se 
inquietar quando não se recorda de ter proferido tôdas as 
palavras exatamente. Se porém tiver certeza ou dúvida de 
ter omitido uma cousa essencial, deve repetir a forma, ou 
absolutamente ou sob condição. Se notar o êrro na hora da 
consagração, repita só a forma; se depois, comece com O 
“qui pridem”, ou, caso a dúvida se refira à consagração do 
vinho, com o “simili modo”. A repetição da forma é obri- 
gatória sómente se houver dúvida razoável. Repetir a formá 
sem motivo razoável, é, em si, pecado grave; mas o estado 
de conciência perplexa, pode escusar de tôda a culpa. 


497. Capítulo II. 
Os efeitos da Eucaristia. 


| Er Os efeitos da S. Eucaristia consistem 
principalmente em aumentar e fortalecer a 
vida espiritual de nossa alma, em nos um” 
intimamente a. Cristo e com o seu Corpo mis- 
tico a Igreja, em aumentar em nós a graça 
santificante, em enfraquecer o ardor da con: 
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cupiscência e em dar-nos um penhor da vida 
eterna. aaa 


Estas graças são essencialmente as mesmas, quer se receba 
uma hóstia grande quer pequena, quer se comungue sob uma 
quer sob duas . espécies. É claro que a medida das graças 
corresponde à preparação. 


171. O momento em que são dadas estas 
graças não é O momento em que se confec- 
ciona o sacramento, mas o em que é recebido, 
ou seja quando O comungante engole as -sa- 


geradas especies. 


“A confecção e a recepção do sacramento mão coincidem 
pois na sagrada Eucaristia. Quem espera que se dissolvam 
na bôca as sagradas espécies, não recebe o sacramento. Quem 
vomitasse as espécies recebidas, teria ainda assim recebido 
o sacramento. Não consta si se comunicam as graças tam: 
bém. na comunhão por via artificial; êste modo de receber a 
comunhão foi terminantemente proibido pelo S. Ofício. Dis- 
cute-se si a medida das graças recebe aumento ex opere ope- 
rantis no caso em que o comungante se disponha melhor de- 
pois da comunhão, presente Jesús Cristo. As sagradas espé- 
cies desfazem-se geralmente, no homem são, em 8 a 10 mi- 
nutos depois de recebidas. Ainda que êste, processo leve mais 
tempo nos doentes, podem êles contudo lavar o estômago, 
sem perigo de profanação das espécies, 3 horas depois de 
terem comungado. o 


498. Capítulo III 
Consagrador e ministro da 5. Eucaristia. 


IL. O consagrador do sacramento é todo £ 
qualquer sacerdote. | 
“Também o sacerdote herege e o cismático consagra va- 


lidamente. Só na missa de ordenação sacerdotal ou episco-- 
pal é permitido que vários sacerdotes consagrem a mesma 
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matéria. Se um dos celebrantes, por descuido, proferisse a 
forma um pouco mais cedo que os outros, êstes também con- 
sagrariam, porque esta consagração deve-se considerar como 
unidade moral: cada um só quer consagrar juntamente com 
os outros. 


“JL O ministro (distribuidor) necessita, 
além do poder de ordem, o poder de juris- 
dição. | A 
“1. Gom relação ao poder de ordem distin- 
guem-se o ministro ordinário e O extraordl- 
nário. | | 


a.) O ministro ordinário da santa comu- 
nhão é todo o sacerdote (can. 845 $ 1)... 


- O sacerdote pode dar a comunhão a si mesmo, fora da 
missa, por devoção, mas sómente no caso que não possa ce- 
lebrar e que não haja outro sacerdote. 


b:) O ministro extraordinário da santa co- 
munhão é o diácono, que para isso precisa da 
licença do ordinário do lugar ou do pároco. 
Esta licença, que em caso extraordinário se 


pode presumir, não se dê senão por motivo: 


grave. 


Tal motivo seria p. ex. a ocupação do pároco em outros 
ministérios p. ex. em ouvir confissões. Ao dar a santa co 
munhão o diácono leve a estola ao modo dos diáconos; nº 
rito proceda em tudo como o sacerdote. 

Por conseguinte, após a: comunhão dos doentes, dá a bên- 
ção com o Santíssimo; ao dizer “indulgentiam” e no fim da 
comunhão | ordinária; dá, conforme o novo ritual, a bênção 
com a mão. 

Quem, não sendo diácono, distribue a comunhão. incorre 
em irregularidade (can. 985 n. 7). — Em caso de extrema 
urgência, O simples leigo pode dar a comunhão a si ou à 
outros, se não houver perigo de escândalo. Assim pois quan- 
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O ministro da Eucaristia [498-500] 
doenças, a administração do viático exige mui- 
o sacerdote poderia: fazer dar a “comunhão ao 
pela Irmã enfermeira que dará a hóstia por 
colherzinha. a 6 (O 


ta habilidade, 
doente p. ex. 
meio de uma 


499. 2.0 poder de jurisdição pode-o pos- 
suir alguém em fôrça de seu ofício ou. em 
virtude de determinações particulares do di- 
reito eclesiástico. . 

a.) Em fôrça do ofício têm o poder de ad- 
ministrar a comunhão: o ordinário do lugar 


em sua diocese, o pároco em sua paróquia, O 
superior na comunidade religiosa. 


Ao pároco cabe em especial o direito de levar publica- 
mente a santa comunhão aos doentes de sua paróquia; o que 
os outros sacerdotes só podem fazer em caso de necessidade 
ou com licença ao menos presuntiva do pároco (can. 848). — 
É igualmente direito do pároco dar o viático pública ou pri- 
vadamente aos doentes da paróquia (can. 850) tanto súditos 
seus como estranhos (can. 848, 850). Todavia êste direito só 
se refere à administração do único viático prescrito; caso O 
doente deseje recebê-lo mais vêzes durante a mesma doença, 
podem-lho levar também outros sacerdotes, segundo a norma 
estabelecida no número seguinte. 


Há uma exceção a respeito dos religiosos. Nas religiões 


“clericais é o superior que tem o direito e o dever de dar O 


viático aos noviços, aos professos e à todos aquêles que per- 
manecem dia e noite no mosteiro como sejam criados, alunos, 
hóspedes, doentes e convalescentes. — Em casa de freiras 
cabe êste direito ao confessor ordinário ou a seu substituto. 
Quanto às irmãs leigas ou aos membros de outras comuni- 
dades réligiosas, o direito de lhes dar o viático compete ao 
pároco, a não ser que O bispo tenha incumbido do cuidado 


espiritual delas a um capelão particular (can. 514). a 


— -800"b) Em virtude do direito comum, 


todo sacerdote pode dar a comunhão em sua | 
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missa e quando celebra privaiim, imediata- 
mente antes e depois dela (can. 846 $ 1). 


O ordinário do lugar pode proibir a distribuição da co- 
munhão nas missas celebradas em oratório particular (can. 
869). — Para dar a comunhão fora da missa, requer-se a li- 
cença ao menos presuntiva do reitor da igreja (can. 846 8 
2). — O coadjutor ou auxiliar do vigário tem, esta licença 
ipso facto. - 

Todo o sacerdote pode levar a comunhão (não o viático 
prescrito) aos doentes secretamente, com licença presuntiva 
do sacerdote a cuja guarda está o Santíssimo (can. 849 8 1). 


Requer-se porém justo motivo. para levá-lo secretamente a um 
doente (can. 847). 


504. Capítulo IV. 
| O comungante. 


1 A pessoa do comungante. Í. É capaz 
de receber o SS. Sacramento do altar todo ho- 
mem batizado. 


0) infiel Saceleni o Corpo e o, ungie de. Ciao: não 
porém o Sacramento. 


?. A recepção é licita quando se verificam 
as seguintes condições: 


a.) O comungante deve ter o uso da razão 
e ne os necessários conhecimentos. 


Não se pode dar a comunhão às crianças que não têm ne- 
nhum conhecimento nem compreensão dêste sacramento (can. 
854). Em perigo de morte deve-se dar a comunhão às crian- 
ças que têm bastante discrição para distinguir o corpo de 
Nosso Senhor do alimento ordinário. Fora do perigo de 
morte exige-se conhecimento mais amplo da doutrina cristã 
e preparação “mais esmerada, pois as crianças devem enten- 
der, segundo 'a sua capacidade, as verdades que são necessá- 
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rias à salvação, por necessidade de meio (cf. n. 118), para 
que se possam aproximar da mesa eucarística com a devoção 
que a sua idade permite. O juízo acêrca da disposição com- 
pete ao confessor da criança, aos pais e aos substitutos dêstes. 
Ao pároco cabe vigiar para que as crianças não comunguem 
antes de terem alcançado o uso da razão e de possuirem a su- 
ficiente preparação. Se fôr preciso, pode-se inteirar disso 
por um exame. A: admissão das crianças não é todavia di- 
reito do pároco; em certas regiões é direito do pároco de- 
terminar quais as crianças que podem tomar parte na primeira 
comunhão solene. Conforme o desejo do C.P. os párocos pro- 
curem preparar os meninos para a primeira comunhão por 
meio de um retiro de três dias; nessa mesma ocasião os neo- 
comungantes prometam não. ingressar em nenhuma associa- 
ção sem. consultar antes o vigário ou o confessor (C.P. 221). 

Não se pode dar a comunhão a loucos que nunca tiveram 
o uso da razão, se tiverem intervalos lucidos, podem : “comun- 
gar neles. A semi-dementes e a pessoas que “pela idade ze 
tornaram imbecís, pode-se dar a comunhão umas vêzes no 
ano, se forem capazes de distinguir o pão eucarístico 
do alimento ordinário. Aos que enlougueceram depois de 
atingido o uso da razão, pode-se dar a comunhão sómente em 
perigo de morte, se houver motivos para supôr que - “antes ti- 
veram 0 desejo de recebê-la e que estão em estado de graça: 
não há porém obrigação de lha dar. 

O mesmo vale para os que estão fora de si. — Muitas 
vêzes faltará a condição que se segue. 


502. bo) não deve haver perigo de pro- 
fanação. | 


Nos que estão em perigo de morte exige-se ao menos pro- 
babilidade, nos: outros doentes certeza aproximativa de. que 
não profanarão as sagradas espécies. — Quem sofre de forte 
tosse, pode comungar se os intervalos de calma são bastantes 
para que o doente possa: engulir a hóstia; pois o escarro da 
tosse não procede do estômago ou do esôfago, mas- dos pul- 
mões e dos brônquios. -—. Quem está sujeito a espasmos con- 


tínuos.-de. vômito, não pode comungar enquanto persiste o 


perigo de que vomite a hóstia. -No caso em que os vômitos 
já tenham sido: mais frequentes em outro tempo e estejam 
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diminuindo gradualmente (como acontece na disenteria, no 
cólera-morbus) basta a interrupção de 2-4 horas e certa- 
mente a de 6 horas para indicar uma sensível melhora e dar 
a segurança de que O estômago não se irritará pelo estí- 
mulo mínimo da hóstia de maneira a causar vômito. — Quan- 
do o vômito se produz em intervalos desiguais. (p. ex. nas 
doenças e lesões cerebrais, doenças dos rins, do baixo ven- 
tre, de hérnia estrangulada, na gravidez) requer-se uma pausa 
de doze horas, mais ou menos, para Se poder dar a comu- 
nhão sem receio de vômitos. — Nestes casos convém, em pe 
rigo de morte, dar ao doente primeiro pequena quantidade 
de outro alimento líquido ou consistente à título. de experiên- 
cia. Se fôr preciso, consulte-se primeiro O médico. Como o 
gêlo diminue os acessos de vômito, será bom dar ao doente 
um pouco de água gelada ou uma pedrinha de gêlo (do ta- 
manho de uma avelã). Às vêzes há razão para temer que 03 
narcóticos aplicados antes da operação produzam acessos de 
vômito; neste caso não se pode dar a comunhão imediata- 
mente antes da anestesia. — O “vômito matinal” a que es 
tão sujeitas às vêzes as senhoras grávidas, especialmente nos 
primeiros meses, impede-as de receber a comunhão até que 
a experiência de alguns dias comprove a ausência do perigo 
de vômito. — Também aos alcoólicos acontece sofrerem dêste 
vômito matinal; a êles não lhes resta outra coisa senão le- 
vantar cedo, nos dias de comunhão, e não ir à igreja ant2s 
que tenha passado o vômito. 


503. 3. Há obrigação de comungar no 
tempo pascal (cf. n. 396) e em perigo de mot- 
te (can. 864). 


Pouco importa donde proceda o perigo de morte, se de 
doença se de causa extrínseca, p. ex. antes da batalha, antes 
de uma operação perigosa, antes de um parto difícil (pri- 
meiro parto), antes da execução. — A fórmula “Viaticum 
Corporis Domini...” só se usa nas doenças graves e ainda 
então sómente uma vez, e para os condenados à morte. — 


Para não causar tristeza ou grave aflição ao doente, pode- 


selhe dar o viático sempre com a fórmula ordinária: “Cor- 


pus Domini...” Quando alguém, “depois de comungar, cal 
em perigo de morte repentinamente, não está obrigado a co 
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mungar outra vez no mesmo dia, mas é muito de aconselhar 
que o faça (can. 864 $ 3). = ma 
Quando o: perigo de morte se prolonga muito. é permitido 
e conveniente que o doente receba o viático diversas vêzes 
(can. 864 5 3). “Quem recebeu o viático sacrilegamente, não 
cumpriu sua obrigação. Para evitar o perigo de infâmia, po- 
de-se-lhe levar a. comunhão secretamente. 


504. Il. Disposição da alma. Í. São Te- 
quisitos necessários, e também suficientes, pa- 
ra a recepção da santa comunhão: O estado 
de graça, a reta intenção e a devida devoção. 

Quem comunga cientemente em estado de pecado mortal, 
comete sacrilégio. — Quem comunga movido por uma inten- 


ção levemente culpável (vaidade, respeito humano) ou com 


distração voluntária, comete pecado venial e não recebe tan- 
tas graças quantas aquêle que comunga com melhores dispo- 
sições. 


9. Quem tem conciência de estar em Dê- 
cado mortal, deve adquirir O estado de graça 
pela confissão. O ato de contrição bastaria 
sómente se não houvesse confessor e todavia 
houvesse necessidade de comungar ot de ce- 
lebrar. O sacerdote que celebrou nestas COn-. 
dições, tem de confessar-se quanto antes (can. 
856, 807). 


a.) Quem duvida se cometeu OU não pecado 
mortal, não precisa confessar-se, como tão 
pouco aquêle que se esqueceu de confessar um. 
pecado mortal. RR a o | 

Quem tem dúvida fundada acêrca de seu estado .de graça, 
deve fazer um ato de contrição. Com relação a éste último, 
basta”a certeza -moral,. de que. 0 arrependimento. foi. sincero 
e bom. | do E RA 


4 
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b.) “Não há confessor” quando não se pode 
sem grande dificuldade, encontrar confessor. 


- Não está escusado da confissão quem não pode escolher 
entre vários confessores ou quem não tem oportunidade de 
se confessar com seu confessor ordinário. — Escusa um gra- 
ve incômodo extrínseco à confissão p. ex. não poder pro- 
curar o confessor por causa de um trabalho muito urgente, 
de doença ou de nímia distância (uma hora mais ou menos 
de caminho para um homem de boa saúde, em tempo bom 
e com boas estradas) ou por graves razões extraordinárias que 
tornam impossível a confissão com o confessor - presente p. 
ex. se o tio tivesse de confessar-se com o sobrinho. Está es- 
cusado da confissão também o sacerdote que tem: na con- 
ciência um pecado cujo conhecimento causaria grave dano 
espiritual ao confessor. — Não escusa porém o incômodo in- 
trínseco à confissão, p. ex. a vergonha que o penitente sente 
em se confessar com um sacerdote conhecido ou muito mais 
novo ou súdito, p. ex. o pároco com seu coadjutor.' 


305. c.) Há necessidade de celebrar ou 
de comungar quando a celebração ou a co- 
munhão não se pode omitir sem escândalo 
ou infâmia ou dano alheio. 


É o que se dá quando se deve celebrar para que o povo 
possa cumprir sua obrigação dominical ou para que se possa 
administrar o viático; quando alguém só no altar ou à mesa 
da comunhão se lembra do pecado mortal ou quando se deve 


- dizer missa de núpcias ou de exéquias ou outra missa muito 
concorrida. 


- d.) À prescrição de confessar quanto antes 
deve-se interpretar no sentido de que o sacer- 
dote está obrigado a confessar-se dentro de 
três dias. Ea 
Presupõe-se porém que haja oportunidade de confissão 
nestes três dias; não é pois preciso empreender para . êste 
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fim longas viagens. — O sacerdote em estado de pecado mor- 
tal deve confessar-se mo primeiro dia, se previr que no dia 
seguinte já não terá ocasião para isso ou se quiser: celebrar 
no dia seguinte e tiver atualmente possibilidade de se con- 
fessar. Não está obrigado a confessar-se, dentro de três dias, 
o sacerdote que celebrou. sacrilegamente p. ex. por ter cele- 
brado sem necessidade ou por não ter aproveitado. a opor- 
tunidade da confissão ou por não ter feito o ato de contri- 
ção. Mas é claro que não pode celebrar novamente sem se 
confessar. 


3. Para a comunhão diária não se exige 


mais do que a reta intenção e o estado de gra- 


ça; convém todavia que o comungante se en- 
tenda nesta matéria com seu confessor.. 


O confessor veja bem se o penitente tem a devida inten- 
ção e se por acaso não descuida, por causa da comunhão 
diária, seus deveres. Por outro lado, indique aos penitentes 
os meios de tirarem muito proveito da santa comunhão. Os 
prêgadores e confessores exortem insistentemente os fiéis à 
comunhão frequente e; se possível, quotidiana (C.P. 225). 


506. IIL A disposição do corpo. 7. Quem 
quiser celebrar ou comungar, deve estar em 
jejum desde a meia-noite (can. 858 8 1). 


a.) Na determinação da meia-noite pode-se 
seguir o tempo solar ou o legal,. quando se 
trata da comunhão e de missa particular (can. 
Dolly 4 E | 


Qualquer relógio pode servir de guia, ainda que apresente 
pequena diferença em relação a outros relógios. Ra e 
aquêles-que-quiserem celebrar ou comungar na noite de a 
tal; se abstenham de comer e beber quatro . horas antes a. 


meia-noite. E É 


A — 


[507] - O jejum eucarístico 


507. Db.) O preceito de jejum exige que 
não se tenha comido ou bebido nada depois 
da meia-noite. os 


Este preceito é violado ainda que se tome alguma coisa 
por descuido. Quem duvida se comen ou bebeu alguma coi- 
sa depois de meia-noite, pode comungar tranquilamente. Mas 
quem está certo de ter tomado alguma coisa, ainda mínima 
p. ex. algumas gotas de remédio, está proibido, sub gravi, de 
comungar. na | E 

Para que se possa dizer que alguém comeu ou bebeu, de. 
vem-se verificar as seguintes condições: aa.) a coisa deve 
provir de fora. Por isso não quebra o Jejum quem p. ex. en- 
gole de propósito o sangue procedente da língua ou da gen- 
giva; quebraria porém o jejum quem chupasse o sangue de 
uma ferida no dedo. — Conforme as declarações da Igreja 
não quebra o jejum quem engole, advertida ou inadvertida- 
memte, os restos de comida presos entre os dentes, mas sim 
aquêle que toma antes de meia-noite balas ou pastilhas que 
se dissolvem lentamente e passam pouco a pouco ao estô- 
mago. Quando as balas que se tomam, p. ex. contra a tosse, 
muito antes de meia-noite, por casualidade não se dissolverem 
antes de meia-noite, poderiam ser comparadas aos menciona- 
dos restos de comida e neste caso é permitido comungar, em- 
bora se tenha engulido uma parte destas balas depois de 
meia-noite. Não se quebra o jejum quando se toma alguma 
coisa na bôca sem engulíla p. ex. água para lavar a bôca, co- 
mida ou bebida para provar se tem o necessário condimento 
ou calor. Mastigar tabaco é indecente e por isso proibido 
sob pecado leve quando se faz sem necessidade; mas não 
quebra o jejum a não ser que se engula o tabaco. bb.) O 
que se toma, deve ser digerível segundo a opinião comum 
dos homens. Não quebra o jejum quem fuma ou quem em- 
gole um cabelo, um grão de areia, um pedacinho de gis, 
vidro, ferro, madeira. Pedacinhoé de unha, papel, cêra e 
palha provavelmente não quebram o jejum. cc.) Deve haver 
verdadeira ação de comer ou beber. Por isso não quebra o 
Jejum quem inadvertidamente engole alguma coisa per modum 
salive (p. ex. algumas gotas de água restante da higiene 
da bôca), per modum respirationis (p. ex. “água de chuva, 
vapor, moscas etc. que se engolem ou inhalam juntamente 
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com o ar) ou per modum attractionis per nares (p. ex. grão- 
zinhos de rapé). — Tão pouco quebram o jejum clistéres. 
ainda que sejam nutritivos, ou o lavamento do estômago, 
ainda que se usa para isso um instrumento oleado e ainda 
que fique talvez um pouco do líquido no estômago. 


508. c.) O jejum não é quebrado por 
aquilo que se toma juntamente com as sagra- 
das espécies. - 


O sacerdote p. ex. que na primeira missa no dia de Fi- 
nados, engole, ao tomar o preciosíssimo Sangue, uma mosca, 
pode tranquilamente dizer as outras duas missas. Também 
se pode dar a hóstia juntamente com um pouco de vinho a 
quem não a pode engulir sem isso, ainda que engula primeiro 
o vinho. — Segundo muitos autores é permitido, por Justo € 
grave motivo, purificar o cibório e consumir as pequenas 
partículas contidas nele ainda depois de tomada a ablução. 


Nota. Tomar, sem motivo sério, algum alimento logo nos 
primeiros oito a dez mimutos depois de recebidas as sagra- 
das espécies é irreverência e portanto pecado venial. 


"509. 2. Escusa do preceito de jejum: 
a) O- perigo de morte (can. 858 $ 1). 


Quem por doença se acha em perigo provável de morte, 
pode comungar diariamente sem observar o Jejum embora, 
estando são, não tenha comungado tão frequentemente. Se 
porém puder ficar em jejum sem grave incômodo, é muito 
louvável que o observe. — Quem-se acha em perigo de mor- 
te sem estar doente, pode comungar sem estar em Jejum SO- 
mente se não puder ésperar facilmente pela. comunhão do 
dia seguinte. — Para poder administrar o viático a um doen- 
te, o sacerdote não jejuno poderia “celebrar missa. 


“ 510. b.)) 4 doença; supõe-se porém que 


o doente esteja acamado desde há um mês, . 


sem esperança de ficar bom dentro em breve. 


fg 
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Neste caso êle pode comungar, conforme o 
conselho prudente do confessor, uma ou duas 
vêzes por semana, ainda que antes da comu- 
nhão tenha de tomar um remédio ou alguma 
coisa líquida (can. 858 $ Ro) a E 


Não é necessário que a doença seja grave; basta p,'ex. 
a debilidade senil. Tão pouco é preciso que o doente esteja 
de- cama; pode estar também p. ex. sentado em cadeira. O 
privilégio vale igualmente -para aquêles que puderem ficar 
de pé uma ou outra hora por dia (C.P. 226 $ 3). Por êste 
motivo alguns autores permitem a êstes doentes ir à próxi- 
ma igreja para comungar alí sem estarem em jejum. — Não 
basta a probabilidade de que o doente ficará deitado um 
mês, senão que deve ter estado de cama aos menos 26-27 
dias. Ficar bom “em breve” significa a certeza moral do 
restabelecimento dentro de três ou quatro dias. — Nesta ma. 
téria pode-se consultar qualquer confessor aprovado, também 
fora da confissão. O confessor olhe principalmente para a 
disposição espiritual do doente, examinando ao mesmo tempo 
se de fato se verificam as condições prescritas. Não é ne- 
cessário que seja moralmente impossível guardar o jejum; 
se o doente puder guardá-lo sem grande incômodo, não lhe 
permita o confessor comungar não jejuno. — O confessor 
não pode dar ao doente a licença de comungar mais de duas 
“vêzes por semana sem estar em jejum. — É claro que o 
doente pode comungar nos dias em que observa o Jejum. O 
sacerdote enfêrmo pode, neste mesmo caso, tão sómente co- 
mungar, não celebrar. O remédio pode ser líquido ou con- 
sistente. -—— O. que se toma além do remédio, deve ser to- 
mado a modo de bebida, p. ex. leite, chocolate, môlho con- 
tendo ovos, pão, açúcar etc. tão bem dissolvidos que o todo 
conserve ainda o caráter de bebida. Pode-se também sorver 
Mm -ovo.cru ou-muito levemente cozido; mas não. se pode 
“sorver” açúcar que se desfaz na bôca. — Quem não pode 
ficar em jejum, mas não está obrigado a ficar no quarto, 
não pode gozar dêste-favor. Alguns autores graves permitem 
à pessoa que não puder ficar em jejum sem dano gravíssimo 
que receba a comunhão pascal depois de ter tomado alguma 
coisa. pe OS Cóuir dd; o 
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514. c.) A consumação do sacrificio Co- 
meçado. | ; 


Este caso se apresenta quando (0) sacerdote somente e 
pois de consagrar .se lembra que não está em jejum ou E 
do, depois da consagração, não pode terminar a Di ce 
há outro sacerdote que esteja em jejum, ou quando a 
depois de ter “tomado” as espécies, tôdas ou E Aa 
que uma das matérias era inválida. O sacer ote es an 
paramentado, achar fragmentos do próprio sacrifício, E 
consumí-los; si já se. tiver o a E E 

óstia inteira ou se os frag 0 
cs e só os pode consumir se não houver lugar 


decente para guardá-los. 


d.) A necessidade de impedir a profanação 
do Santíssimo. 


Isso se pode “dar “quando se tem. de salvar as is 
espécies da profanação por infiéis como. também em, 
de bombardeios ou. incêndios. ass 

e) O perigo de infâmia ou de escândalo. . 

O sacerdote pode celebrar não jejuno para que os. fiéis 
não fiquem privados da missa do dómingo. e 

O neo-sacerdote .que tivesse quebrado o jejum no d a 
sua primeira missa, poderia celebrar fazendo uso da epiquéia. 
— Quem sómente à mesa da comunhão se lembrar que não 
está em jejum, e não se puder retirar-sem ser notado: com 
infâmia, pode comungar. 


512. f.) À dispensa. aa 

| lebração da mi dispensa do jejum é-dada 

Para a celebração da missa a E É 

pelo Ss Ofício (can 247 8 5), o a comunhão pela Congre 
cação dos Sacramentos (can. 24% e pia dus | 

a nes é relativamente fácil obter a e na 
jejum E comunhão. Nos últimos tempos - -se-. 

Raça qa celebração “da missa. Esta dispensa, pode-a 


inal “dizer missa . 
conseguir o sacerdote que tem.-de binar ou de dizer 
o . 


e: jeJ e incô- 
muito tarde e não. puder ficar em jejum sem grand 
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“modo, por ser doente ou por ter muito trabalho ou por ou- 


tros motivos. Em casos urgentes, não sendo mais possível 
recorrer ao S. Ofício, pode dar a dispensa o ordinário do 
lugar. Mas êle só pode permitir que se tome alguma coisa 
per modum potus (estão proibidas bebidas alcoólicas) e de- 
ve cuidar que não haja escândalo e deve notificar quanto 
antes à -S. Sé a dispensa concedida. A dispensa pode ser 


dada sómente no interêsse do bem espiritual dos fiéis, não por 


causa da devoção ou por interêsse pessoal do sacerdote (AAS. 
XV. 1923, p. 151). — O' sacerdote que tem esta dispensa, 
pode, quando bina, tomar a ablução na primeira missa 


(AAS. 1. c. p. 585). 


513. Para a digna recepção da comunhão 
exige-se também o decoro externo. 


Não se pode pois ir à comunhão com vestidos sujos, rô- 
tos ou indecentes. Não se permita que se aproximem da 
mesa eucarística senhoras sem véu ou vestidas inconveniente- 
mente (C.P, 223 8 2). — O rosto, as mãos e todo o corpo 
devem estar limpos. Quem tem um apostema repugnante, de 
que se poderá curar em breve, difira a comunhão; mas se à 
cura levar muito tempo, não precisa privar-se da comunhão. 
— As mulheres podem comungar também no período da 
menstruação e depois do parto. — O ato conjugal e a po 
lução - involuntária não constituem impedimentos. 


514. Capítulo V. 
A distribuição da santa comunhão. . 


I O lugar. 1. À comunhão de devoção 
pode ser dada em todo o lugar em que Se cê- 
lebra a missa (can. 869). | 


Quem tem licença de celebrar a bordo, pode também dar 
alí a comunhão. — A distribuição da comunhão em oratório 
particular depende da licença do bispo (can. 869). — Du- 


rante a missa, o sacerdote não pode dar a comunhão aos 


re canis 
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fiéis que distam tanto que êle perderia de vista o altar 
(can. 868). E 


9. A respeito do lugar da comunhão pascal 
cf. n. 396. . 


515. Ea O tempo. 7. A santa comu- 
nhão pode ser dada, feitas algumas exceções, 
todos os dias (can. 867 8 1). 


Na Quinta-feira Santa pode-se dar a comunhão na igreja 
em que se fazem as cerimônias, antes delas e durante a 
missa, mas não depois de terminadas as funções. Nas igre- 
jas em que não se celebra o ofício, é, em si, permitida a 
distribuição da comunhão. | F 

Na Sexta-Feira Santa pode-se dar sómente o viático (can.. 


867 8 2)... | | e 
No Sábado Santo, a comunhão só se pode dar durante a 
missa ou imediatamente depois dela (can. 867 8 3). — Os 


fiéis comunguem geralmente duramte a missa (CP. 2238 3). 


2. A santa comunhão só se dê nas horas 
em que se pode celebrar a missa; um motivo 
razoável justifica. exceções (can 867 8 4). 


A respeito da hora da missa cf. n. 544. — Nas igrejas 
em que se pode celebrar a missa na noite de Natal, pode-se 
dar também a comunhão, durante a missa e imediatamente 
depois dela. — De noite-não se leve a santa comunhão pe- 
las ruas, a não ser em caso de necessidade e então não se 
toque a campainha. — Uma missão ou uma romaria, pode 
oferecer justo motivo para se distribuir a comunhão “depois 
do meio-dia ou de tarde, contanto que se evite o perigo de 
escândalo. . 


346. II O rito na distribuição da co- 
munhão. 1. Regras geras. qa Mada 
ag Sd ip . . - E 
“— Dar a comunhão (fora do caso de necessidade) sem ne-. 
nhuma veste litúrgica, é pecado mortal; sem -estola ou sem. 
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[1516-517] A distribuição da comunhão 
sobrepeliz, pecado leve. — Durante a missa assim como no 
início e no fim dela o sacerdote dê a comunhão revestido 
dos paramentos. Na missa de defuntos não se dá a bênção 
no fim da comunhão nem se diz o Alelúia, no tempo de 
páscoa. — Fora da missa, o sacerdote usa estola da côr do 
ofício do dia (não da côr da missa) ou estola branca. — À 
omissão das orações antes ou depois da comunhão é pecado 
leve. No altar haja duas velas acesas; ao mêénos uma é pres- 
crita sob pecado Jeve. -— Na distribuição das hóstias o sa- 
cerdote sirva-se do polegar e do índice; por motivo grave 
pode servir-se também dos outros dedos. — Cada sacerdote, 
dê, segundo seu próprio rito, sómente hóstias ázimas ou fer- 
mentadas. Não havendo outro sacerdote, pode-se dar a co 
munhão, com hóstias de outro rito, as cerimônias porém são 
as do rito próprio (can. 851). — Todo católico, de qualquer 
rito que seja, pode receber a comunhão de devoção segundo 
o rito de qualquer Igreja unida com Roma. É desejo da 
Igreja que cada católico receba a comunhão pascal em seu 
rito próprio. O viático deve-se receber no rito próprio; só- 
mente a urgência do caso escusa desta obrigação (can. 866). 
Quando não há hóstias suficientes, o sacerdote pode quebrar 
as que tem, mas sómente em duas ou três partes para que 
os fragmentos não sejam pequenos demais. O sacerdote po- 
de também dar fragmentos da hóstia grande a-um ou outro 
comungante. — É proibido dar ao comungante mais de uma 
hóstia por motivo de fomentar a devoção; é permitido por 
ouiro motivo p. ex. porque o sacerdote não pode consumir 
tôdas as partículas. A hóstia da exposição só pode ser di- 
vidida e distribuída aos fiéis em caso de necessidade. — Não 
havendo. ajudante, o próprio sacerdote pode dizer as ora- 
ções. — A purificação do cibório faz-se comodamente pela 
infusão do vinho no cibório que depois se inclina e gira 
com cuidado e lentamente sem que se procure ajuntar as 
particulazinhas com o dedo, antes ou depois de beber.. 


517. 2. Aos doentes leve-se a comunhão 
publicamente, a não ser que haja motivo ra- 
zoável para levá-la ocultamente (can. 847). 


“Tal motivo seria p. ex. o perigo de insultos, a grande 
aversão do doente ou da família à publicidade da comunhão, 
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A distribuição da comunhão [517-5181 


a Sisndição do respeito, ao E pa a 
A dida, decidir. se há ou go há mo- 
i ficiente. | o | 
RE o sacerdote pai faca ad a 
mente, deve estar revestido de sobrep 1 o o aa 
da i de ps Foo “de ficar 
Rg RES Ea ano Ei E pg 
iquéi usto 

o ra acento fa abarca findo, da gm carros de 
bicicleta sómente em: caso de necessidade (C.P. . 


Quando o sacerdote leva a comunhão. aa ap 
ã ê 
A pequena âmbula ou o reli 
da a estola sob as vestes. E 
leva-as numa bolsinha pendente do as RR Pei ss 
oculta sob a batina ou a capa (P.C. E o pe 
possível, faça-se E E E es Gm 
ei l rmula ci, n. sa 
o. A respeito da tô ” 
o lug distantes, podem co 
à entes em lugares ; 
leva a comunhão a do s À Rm 
unsar nesta mesma: ocasião também outras pessoas, € ja 
Fi se porém a licença do bispo para cade 
gar decente; requer-se Pp a oa Ra e 
caso (CP. 227). 


518. 3. Dejeitos. 


Se a hóstia cair no chão, deve-se primeiro MERRRea e 
gar com purificatório ou pala (sub ler a piscina da. 
se o lugar com água que se deita E Ea E lavar até: 
igreja. Para evitar espalhafato, pode-se ae RR PR RUE 
que não haja mais gente na igreja. o dão se far 
sôbre os vestidos, a barba etc. do e deve ela pró- 
a ablução. Se cair nas vestes de Gage A RR 
pria tomá-la e dá-la ao sacerdote que depois dora re con 
munhão. Do mesmo modo se proceda e a o sacerdote: 
hóstia caia dentro da grade da as Ea (cf. can. 600- 
“node neste caso também: peneirar na e EE ta “tr ainda 
E 4). Quando o doente vomiia a ai é pa ásua ou 
bem reconhecível, ponha-se num vaso A ri ar que 
vinho e coloque-se êste em lugar aRcis d à piscina da: 
«o corromna a hóstia; depois se deite tu qn NassE- 
Ra a ssa reconhecer mais a hóstia, ajunte-Se-. 
igreja. Caso não se po 


— 409 — 


a 


| 
a! 


Cd 


a EE 
mm at 


1518-519] Conservação e exposição do Santíssimo 


tudo com algodão isa « ] 
ou outra coisa e queime-se: ] i 
| m algc Es a s ati- 
rem-se à piscina. É RR 
o E o doente morrer com a hóstia sôbre a língua, tire-se a 
óstia : proceda-se como no caso do vômito. Não havendo 
Perigo de que ela caia da bôca, pode-se deixar nela. 


519. Capítulo VI. | 
Conservação e exposição do Santíssimo. 


T A conservação do Santíssimo. 7. Con- 
dições necessárias. 
ias ea se conserva o Santíssimo, deve 

E 
ver alguém a cuja guarda esteja especial- 
mente confiado (can. 1265 S 1). 


o encarregado pode ser sacerdote ou leigo. Em si, não 
£” . . > 

a a que a chave do sacrário seja guardada pelo sa- 

ote; mas o sacerdote a cujos cuidados está entregue a 


igreja ou a capela, é responsável mel a à 
dela (can. 1269 $ 4). presa conservação cuidadosa 


b.) Neste mesmo lugar deve ser celebrada 


missa ao menos uma vez 
or semana (can, 
1265 8 do E | 


Em casos extraordinários são admissíveis raras exceções, 
2. O lugar onde se deve guardar (can. 1265). 


a.) Deve-se guardar o Santíssimo na igreja 
catedral, na igreja principal da abadia ou da 
Prelazia nullius, do vicariato apostólico. da” 
prefeitura apostólica, em tôdas as igrejas pa- 
foóquiais ou quase-paroquiais e na igreja li- 
gada ao mosteiro de comunidade religiosa 
Isenta, de homens ou de mulheres. 


E 410 


Conservação e exposição do Santíssimo [519-520]: 


'b) O Santíssimo pode-ser guardado, com 
licença do ordinário do lugar, nas igrejas co- 
legiais ou na capela principal (pública ou 
semi-pública) de. casa pia, de mosteiro ou co- 
légio eclesiástico. R$ É | 

c.) Para: guardar o Santíssimo em outra. 
igreja ou capela, requer-se indulto apostólico. 
O ordinário só pode dar esta licença por mo- 
tivo justo e ainda. sómente per modum actus 
(can. 1265): » | | 


Estando a igreja paroquial ou outra igreja ou capela em 
obras de restauração, o ordinário do lugar pode permitir 
que o Santíssimo se guarde temporariamente em outra igreja. 
ou capela que faz às vêzes da igreja paroquial etc. | 


520. d.) Em mosteiros e casas religiosas 
pode-se conservar o Santíssimo sómente na: 
igreja ou capela principal (can. 1267). 

Se os moradores da casa fazem séus exercícios religiosos 
em: outra capela, pode-se considerar esta capela: principal 
e portanto conservar nela o Santíssimo. Se a igreja tiver 
direito de guardar o Santíssimo, fica-lhe êste direito. — O: 
Santíssimo não se pode guardar em várias capelas da mes- 
ma casa a não ser que nela haja. várias comunidades sepa- 
radas (AAS. X. p. 347). — Este caso se poderia dar no 
seminário em que, além dos alunos, se acha também uma co- 
munidade de religiosas encarregadas do cuidado material da. 


casa. : 
- e.) Por motivo Justo, reconhecido pelo. or- 
dinário do lugar, pode-se guardar o Santissi- 
mo de noite em outro lugar seguro; deve-se 
então colocar sôbre um corporal e acender 
uma lâmpada (can. 1269 8 3). E 
A luz da lâmpada do sacrário' deve ser alimentada com 
óleo de oliva ou com cêra de abelha. Não havendo óleo de- 
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[520-521] A exposição do Santíssimo 


oliva, o ordinário do lugar pode permitir também o uso de 
outros óleos, possivelmente, vegetais (cam. 1271). 


3. A renovação das sagradas espécies. As 
hóstias sejam sempre novas e para isso re- 


novem-se com frequência para que não haja 
Perigo de se corromperem (can. 1272). 


O número de vêzes que se devem renovar as espécies 
depende da umidade do lugar e da igreja. Em todo o caso 
as hóstias não passem de 4 a 6 semanas de feitas. O CP. 
manda renová-las de 15 em 15 dias (CP. 213 $ 1). 


521. II. A exposição dó Santíssimo (can, 
1274). 1. 4 exposição particular do Santíssimo 
é permitida por qualquer motivo razoável, 
também sem licença do bispo, em tôdas as 


igrejas e capelas em que se pode guardar o 
Santíssimo. 


Na exposição particular abre-se o tabernáculo e expõe-se à 
adoração dos fiéis o Santíssimo no cibório, sem tirálo do 
tabernáculo. Não se dá incenso. Rezam-se as orações aprova- 
das diante do Santíssimo, no fim das quais o celebrante, re- 
vestido de sobrepeliz e de estola, diz o “Tantum ergo, Ge- 
nitori, Panem de celo” e a oração “Deus qui nobis...”, 
Depois fecha-se o tabernáculo; é permitido dar a bênção an- 
tes. Neste caso, põe-se o véu sôbre os ombros do sacerdote 
que com êle cobre o Santíssimo e assim dá a bênção. Esta 
exposição é lícita também por motivos privados p. ex. as 
dificuldades de uma família, a agonia de um fiel etc. Mas 
não é permitido ao sacerdote abrir o tabernáculo para sa- 
tisfazer sua devoção particular. 


2. A exposição pública é permitida no dia 
de Corpus Christi e na oitava, durante a missa 
e nas vésperas. — Para que o ordinário do 
lugar possa conceder a exposição em outros 
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O sacrifício da missa [521-523] 


tempos, é mister que haja motivos justos e 
graves. | 


Também os religiosos isentos necessitam desta licença. — 

i ispo pode É ci . ex. para as 
A licença do bispo pode também ser tácita, E: a E 
exposições de costume. — A exposição do cibório É É 
no” é contra o rito romano, mas onde se tolera, eve-se 
considerar exposição pública. 


Parte II 


A santa Eucaristia sacrifício. 


- 522. 


O santo sacrifício da missa é o verdadeiro e próprio sa- 
crifício da nova aliança no qual Cristo se imola sob as E 
pécies de pão e de vinho renovando destarte incruentamente 


o sacrifício da cruz. 


Capítulo I 
Essência e valor do sacrifício da missa. 


I. A essência do sacrifício da missa. 71. O 
sacrifício propriamente dito completa-se na 
consagração; a comunhão é parte integrante 


dela. 


Precrevendo a Igreja que os fiéis assistam aos pa 
missa inteira, não satisfaz a êste dever quem assiste o 
à consagração. Para particularidades a êste eu ; E 
195. —- O sacerdote deve tomar na comunhão E a a que 
êle próprio consagrou; não pode pois trocar a hos o j 
pela hóstia que foi eta da aaa o E E E 

ir sómente esta. — ÀAntes da c 
ER distribuir aos fiéis as hóstias sad E 
êle na missa, a não ser que se deva dar a comunhã 
fiéis e não haja outras hóstias. 


528. "27 Discute-se se a consagração de | 
ambas as espécies é da essência do sacrifício. 


ec E hs 


[523-524] Valor da missa 


Y as ba 
Ra como fôr, o sacerdote nunca se pode con- 
entar com a consagração de uma só espécie. 


Quando o sacerdote nota, antes da consagração, que falta 
uma matéria ou que a matéria presente é inválida (cf..n. 491 
ss.), deve interromper a missa, se não puder obter matéria 
válida. Quando nota a invalidade de uma espécie sómente de- 
Pois da consagração, espere até que se tenha trazido outra 
matéria se a demora não fôr nímia. Caso não se possa obter 
a matéria que falta, prossiga o sacerdote à missa omitindo es 
sinals e as palavras que se referem à matéria que falta. Se o 
sacerdote notar a invalidade de uma matéria apenas depois de 
se ter retirado do altar, deixe tudo como está para não cau- 
sar escândalo ou pecar por irreverência contra o Santíssimo 
Alguns autores dizem até que não se pode reparar nada por- 
que o sacrifício já está completo. 


Quando o sacerdote duvida da validade de uma matéria 
depois da consagração, peça outra sómente no caso em que 
a dúvida seja muito séria (não basta qualquer dúvida que 
antes da consagração teria imposto o dever de pedir- outra 
matéria). Consagra-se a nova matéria sob cóndição, ou sem 
condição se houver certeza moral de que a primeira matéria 
foi inválida. — Praticamente não se satisfaz ao dever da 
aplicação por missas em que se consagra uma só espécie. 
Portanto é de obrigação dizer outra missa na mesma inten- 
ção ou recorrer a Roma para pedir a doação (cf. n. 549). 


A 524. JE O valor do sacrifício. 4. A missa 
em, em si, valor infinito, porque é o próprio 
Cristo que é a vítima e O sacerdote sacrifi- 
cador. 


E De fato dá-se a Deus por meio da S. Missa, louvor, agra- 

ecimento, e reparação infinitos. Não se pode dizer o mes- 
mo dos efeitos que produz a S. Missa ex opere operato em 
relação aos homens, i. é dos efeitos impetratórios (obten- 
ção de bens espirituais ou temporais), propiciatórios (re- 
conciliação com Deus), e satisfatórios (remissão das penas 
temporais devidas pelos pecados). 
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Valor da missa [524525] 


2. A eficácia da missa não diminue pelo 


fato de muitos cooperarem no mesmo sacri-. 


fício ou de assistirem a êle. 


“Fructus speciales” são aquêles que recebem os que coo- 
peram no sacrifício da missa ou que a êle assistem. Estes 
são. extensivamente ilimitados. O mesmo vale dos frutos que 

. ENE . To. cr. 99 
a S. Missa traz à Igreja Universal “fructus generales”. 


— 543. 3. Os frutos que cabem a alguém 
em virtude da aplicação especial do sacerdote 
“fructus ministeriales”, são limitados, segundo 
a opinião comum, tanto extensiva como in- 
tensivamente, pela vontade positiva de Cristo. 


Quanto maior portanto fôr o número daqueles por quem 
se aplica a missa, tanto menor será o fruto que cada um 
recebe, e quantas mais missas se rezarem por uma pessoa, 
tanto mais fruto tirará delas. 

Os frutos que a missa produz ex opere operato, podem 
ser aumentados ex opere operantis, i. é, pela dignidade e 
devoção do sacerdote e dos fiéis que com êle sacrificam. 
Podem ser aumentados também pelas orações particulares 
da Igreja (p. ex. na missa de Requiem) ou pela maior digni- 
dade exterior (missa cantada ou solene). 

O sacerdote nunca pode dizer uma só missa por vários 
estipêndios, nem pode satisfazer com uma só missa ao dever 
do estipêndio e à outra obrigação (can. 825), nem ainda 
no caso em que quisesse aplicar a outros o fruto que lhe 
cabe a êle próprio pela celebração da missa (fructus specia- 
lissimus). Além do estipêndio para a aplicação da missa, o 
sacerdote só pode aceitar outra remuneração se estiver certo 
que se dá unicamente pela celebração sem a aplicação (can. 
8625 n. 4). | 

Não constando porém com certeza absoluta que os fru- 
tos da s. missa sejam limitados do modo acima indicado, o 
sacerdote pode oferecer a missa condicionalmente também 
por outra-intenção (se o doador do estipêndio não fôr pre- 


judicado) contanto que não .queira satisfazer por esta apli-- 


cação condicional a «uma obrigação de Justiça. 


é eulinos 


o 


[526] . A aplicação da missa 
|. 526. Capítulo TI. 
A aplicação da missa. 
ÁRTIGO 1. 


Observações gerais. 


I A pessoa por quem se pode oferecer a 
missa. 


7. Com algumas restrições, pode-se oferecer 
o sacrifício da missa por todos os vivos e pe- 
las almas do purgatório (can. 809). 


É absolutamente inválida a aplicação pelos condenados 
do inferno. Quanto aos santos do céu, pode-se-lhes impetrar, 
pela missa, um aumento de glória acidental; outrossim po- 
de-se agradecer a Deus pelas graças e pela glória que lhes 
concedeu e enfim podemos pedir a Deus, pela intercessão e 
pelos méritos dêles, bens espirituais e temporais. — É dogma 
de fé que o santo sacrifício da missa aproveita às almas do 
purgatório. Não se sabe entretanto com certeza se os fru- 
tos aproveitam precisamente àquela alma pela qual se aplica 
a missa; tão pouco se sabe em que medida lhes aproveita 
a missa. 


2. Pelos excomungados, o sacerdote pode 
oferecer a missa privadamente e evitando to- 
do o escândalo. Se o excomungado fôr “vi- 
tandus”, a missa só pode ser rezada pela con- 
versão dêle (can. 2262 8 9. 


Celebra-se a santa missa privadamente quando não se pu- 
blica, de maneira que apenas o sacerdote ou, quando muito, 
uma ou outra pessoa saiba por quem é aplicada. — O que 
se disse dos excomungados, vale igualmente dos hereges 
e cismátimos; mote-se porém que a aplicação nunca deve 
ser. pública, nem ainda por soberanos protestantes defuntos. 
— Em si nada obsta a que se diga missa, ainda publica- 
mente, por infiéis vivos; não raro será proibido em razão 
do escândalo. | 
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A aplicação da missa 1526-527] 


3. Não se pode aplicar a missa publicamen-. 


te pelos defuntos a quem foi negada a sepul- 
tura eclesiástica (can. 1241). 


Todavia não se proibe a aplicação particular. 


S27. II Modo de aplicação. 4. A apli- 
cação deve ser feita pelo sacerdote celebrante 
que deve fazer a intenção ao menos antes da 
consagração do cálice. . O RARE 


- A aplicação feita contra o mandato do superior é ilícita, 
mas válida. Não é necessário que se faça a intenção ' ex- 
pressa antes da missa; basta que o celebramte não tenha re- 
vogado a intenção feita anteriormente (intenção habitual). 


Por isso é lícito determinar a intenção por uma semana, 


por um mês inteiro e até por vários meses. 


2. A aplicação deve ser bem determinada, 
ao menos implicitamente. a ORE DO 

Portanto é inválida a aplicação feita: dêste modo: “cele- 
brarei por uma dás dez intenções que marquei”. Mas ela 
seria válida com esta intenção: “celebrarei pelas dez inten- 
ções que marquei”; se o sacerdote diz em seguida dez vêzes 
a missa nesta intenção, cumpre perfeitamente sua obrigação. 

Não é necessário que o sacerdote conheça a pessoa ou O 
fim, basta que a intenção seja bem determinada implicita- 
mente, p.-ex.: por intenção do superior, pela intenção. que 
no meu livro se acha anotada em primeiro lugar, por inten- 
ção daquele que deu primeiro o estipêndio; é ilícita e. pro- 
vavelmente também inválida a aplicação: por intenção da- 
quele que dará primeiro um estipêndio (can, 825): neste 
caso não se poderia conservar o estipêndio. Quem porém, 
ao saber da morte de alguém, estiver certo de que em breve 
se mandará dizer missa pelo defunto, pode aplicar valida- 
mente a missa, por êle. Ainda assim o sacerdote só ficaria 
isento-da-obrigação de dizer mais uma missa depois de re- 
ceber a espórtula, se o doador se declarasse contente com 
a aplicação já feita da «missa. a o 


cm RAM ss 
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[527-529] A aplicação da missa 

Se em uma missa se fizerem duas intenções contrárias, 
prevalece a mais forte, que é aquela à qual o sacerdote te- 
ria dado preferência se tivesse pensado na - incompatibili- 
dade das intenções. Como porém não há certeza, faça-se 
a segunda aplicação: pela intenção pela qual ainda não foi 
aplicada a missa, ici 

Quem, devendo aplicar pro defuncto, aplicasse pro de- 
functa, faria aplicação válida, porque sua intenção era an- 
tes de tudo a de cumprir com sua obrigação. 


528. Nota. 


Em si, seria muito conveniente, que o sacerdote soubesse 
em cada missa por quem ou por que a aplica. Sendo im- 
possível anotar tôdas as intenções (p. ex. em lugares de ro- 
maria), mórmente quando as intenções se comunicam por 
pessoas intermediárias, basta aplicar a missa por intenção 
daquele que por primeiro tem direito a ela. Por via de re- 
gra, diz-se então a missa por intenção daquele que primeiro 
deu o estipêndio. Se forem dados vários estipêndios ao mes- 
mo tempo, diga-sé o número correspondente de missas pelas 
intenções de todos os doadores de estipêndio. Quem recebe 
estipêndios de segunda mão, diga a missa por intenção da 
dita segunda pessoa e se esta não tiver indicado nenhuma, 
por intenção do que primeiro tem direito à aplicação da 
missa. Segundo uma declaração da Penitenciaria (7 Dec. 
1892) cumpre sua obrigação o sacerdote que, sem pensar ex- 
pressamente na série das intenções, tem a intenção de ce- 
lebrar “ad dantis intentionem”, pois nela está incluída a 
intenção de seguir a ordem que corresponde ao direito dos 
doadores. de 


ARTIGO 2. 


A obrigação da aplicação. 


529. 


O dever da aplicação pode resultar do ofício, da cape- 
lania ou do estipêndio. 

1. Em virtude do ofício estão obrigados a 
-aplicar a missa em certos dias por seus sú- 
ditos fiéis: os bispos, os vigários capitulares, 


— 448 — 


A aplicação da missa [529-530] 


os abades e prelados nullius, os vigários e 
prefeitos apostólicos assim como os párocos 
e os vigários paroquiais (can. 451 82 n.2)e 
os quase-párocos. | 


Consideram-se vigários paroquiais: o administrador da pa- 
róquia (can. 473 $ 1) e às vêzes também o vicarius substi- 
tutus (can. 474). Quase-párocos são sacerdotes que gover- 
nam quase-paróquias (can. 451 8 1 n. 1), i é partes de 
vicariato apostólico ou de prefeitura apostólica, que tenham 
cura própria de almas (can. 216 $ 3). Não estão obrigados 
à aplicação os bispos titulares, como tão pouco os superiores 
de comumidades religiosas isentas, ainda que seja conveniente 
que também êles, principalmente os últimos, apliquem de 
vez em quando a missa por seus súditos. Também não estão 
obrigados: os capelães, cooperadores, coadjutores, reitores 
que são destinados à ajuda do cura de almas propriamente 
qiior = sedes | ' Ss : 

A missa só se pode aplicar pelos vivos da paróquia, não 
pelos defuntos. A missa por ser aplicada: não precisa ser a 
mais solene, basta uma missa particular. A aplicação mesma 
está prescrita sob pecado grave. Sob pecado leve está pres- 
crito que a missa seja aplicada em determinado dia ou em 
determinada igreja ou por determinado sacerdote. A trans- 
gressão habitual destas prescrições secundárias constituiria 
pecado grave. 


330. 7. Os dias de aplicação: os Dispos 
(can. 339 $ 1), os vigários. capitulares (can. 
440), os abades e prelados nullius (can. 451 
S 2) estão obrigados à aplicação em todos os 
domingos e dias de festa de guarda ainda que 
tenham sido abolidos (can. 339 8 1). Os vi- 
gários e prefeitos apostólicos (can. 809), os 
quase-párocos (can. 466 $ 1) devem aplicar a 
missa ao menos na festa de Natal, de Epifa- 
nia, da Imaculada Conceição, da Páscoa, da 
Ascensão, de Pentecostes, de Corpus Christi, 
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[530-531] A: aplicação da missa 


da Imaculada Conceição, da Assunção, de S. 
José, de S. Pedro e S. Paulo, de Todos os San- 
tos (can. 306). 


Basta aplicar uma única missa no dia de Natal e nos do- 
mingos que coincidem com uma festa (can. 339 8 2). 
Basta igualmente aplicar uma missa quando com a iodei 
ou paróquia própria está unida outra “aque principaliter” 
ou quando se administra, além da diocese ou paróquia pró- 
pria, ainda outra (can. 339 8 5; can. 466 $ 2). — Quando 
uma festa é transferida para outro dia em que se observa o 
preceito de ouvir missa e de abster-se de trabalho servil, de- 
ve-se aplicar a missa neste dia. Quando porém foram trans- 
feridos sómente o ofício e a missa, deve-se aplicar a missa 
do dia, do qual se transferiu a festa (can. 339 8 3). 


531. As pessoas acima mencionadas 
devem aplicar a missa pessoalmente se for 
possível; caso estejam legitimamente impedi- 
das, devem mandar dizer a missa por outrem. 
Sendo impossível também isso, devem elas 
mesmas aplicar a missa quanto antes ou man- 
dá-la dizer por outro sacerdote o an: 339 8 4 
can. 466 8 1). | | 

Um motivo que escusa da aplicação: pessoal, seria p. ex. 
a doença, mas não o costume contrário nem a circunstância 
de os fiéis gostarem de acudir a determinada: missa por su- 
“porem que se aplica por êles, nem a obrigação de dizer 
neste mesmo dia missa: de Requiem ou de núpcias ou missa 
fundada, se a missa de Requiem etc. puder ser celebrada, 
sem grande inconveniente, por outro sacerdote ou puder ser 
diferida. 

3.0 lugar da aplicação, para a paróquia, é 
a matriz. Por circunstâncias especiais pode-se 
fazer uma exceção (can. 466 9 4). 

Se o pároco estiver legitimamente ausente, pode aplicar a 


missa no lugar em que se acha ou mandá- la dizer na matriz 
(can. 466 8-5). 
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O estipêndio [532-533] 


532. II (Quem tem uma capelania que 
obriga à aplicação de missas, deve aplicar, 
por si ou por outros, as mis sas prescritas. 


O capelão deve aplicar a missa pessoalmente, se assim 
estiver determinado expressamente no documento da funda- 
ção. — Quem. deve aplicar: as missas pessoalmente e todos 
os dias, não está obrigado a mandar dizer as missas: que -êle 
não puder dizer por estar doente (contanto que a doença 
não dure mais de um ou dois meses). — O mesmo vale para 
quando -não puder celebrar por causa de uma. pequena - via- 
gem ou por causa dos santos exercícios. Também pode: apli- 
car a missa 5 ou 6 vêzes no ano por si mesmo os pelos seus; 
mas não pode aceitar estipêndio por estas missas. 

Quando a fundação é tal que obriga -o capelão a cuidar 
sómente que se apliquem as missas sem que exija a aplica: 
ção: pessoal, deve mandar celebrar as missas também no tem- 
po da doença: além disso não tem missas livres. — Quando 
o capelão incumbe a outro sacerdote de dizer a missa, nãó 
lhe precisa dar mais do que a espórtula diocesana- (a não. 


| ser que haja determinações em. contrário no documento da 


fundação). Não se tratando de missas. propriamente funda- 
das, mas de missas pagas cada uma com determinada espór- 
tula, por pessoas particulares, o capelão | deve dar tôda a 
espórtula a quem diz missa em lugar aee: 


533. HI. O estipêndio é uma RA iaE | 
ção para o sustento do sacerdote pela qual 
êste assume a grave obrigação de justiça de 
oferecer a missa por intenção do doador. | 


“d. À quantia dos estipêndios.. doa ordinário 
do lugar pode determinar a taxa do estipêndio 
manual. Onde falta esta determinação, é o 
costume diocesano: que a estabelece. Também 
os religiosos isentos devem observar a taxa 
diocesana (can. 831; G.P. 204). 


“Os. “estipêndios manuais distinguem-se das missas fundadas 
e dão-se ao sacerdote como de mão a mão. — O ordinário 


E é 
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[533-534] O estipêndio 


do lugar pode proibir a aceitação de estipêndio menor (can. 
832); com efeito proibe-o o C.P. (204 8 2); em casos extra- 
ordinários pode-se contudo fazer uma exceção em favor dos 
pobres. O bispo não pode proibir a aceitação de estipêndio 
maior. É porém proibido exigir estipêndio maior; quem O 
faz, está obrigado à restituição. Um estipêndio maior só se 
poderia exigir licitamente por causa de dificuldades espe- 
ciais anexas à celebração da missa (p. ex. missa cantada ou 
em capela muito distante ou muito tarde), mas não por 
causa das maiores graças que estão unidas a certa missa p. 
ex. no altar privilégiado. É claro que se pode dar preferên- 
cia a estipêndios maiores e dizê-lo aos que pedem missas. 

Quando alguém dá certa quantia de dinheiro “para missas 
sem indicar o número delas, supõe-se que êle quer pagar a 
espórtula de costume na diocese dêle. Uma excessão desta 
norma seria admissível sómente si se pudesse supôr com ra- 
zão que o doador do estipêndio tenha tido outra intenção 
(can. 830). 


534. 2. O dever de justiça permanece 
ainda que os estipêndios se tenham perdido, 
embora sem culpa daquele que está obrigado 
à celebração das missas. — ste dever esten- 
de-se também às circunstâncias que o doa- 
dor fixou (can. 833). 


“Descurar estas circunstâncias seria pecado grave quan- 
do se trata de coisas importantes p. ex. da celebração no altar 
privilégiado, da celebração de missa cantada. O sacerdote está 
obrigado a dizer outra missa, se não puder reparar o dano 
de outro modo. 

“A omissão de outras determinações como missa em dia 
fixo, missa votiva etc., é sómente- pecado leve e não importa 
o dever de restituição; não é pecado nenhum quando houver 
motivos graves para proceder assim. Se por causa da devo- 
ção especial dos fiéis em certa igreja p. ex. num santuário, 
se encomendarem mais missas do que puderem ser ditas 
nesta mesma igreja em tempo oportuno, notifique-se aos 
fiéis por aviso público, que sómente se dirá na igreja certo 
número possível de missas e que as outras serão mandadas 
dizer em outra parte (can. 836). | 


ei Da 
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O estipêndio [534-536] 

Quem não menciona expressamente circunstâncias part- 
culares, supõe-se que não quer mais do que a simples apli- 
cação da missa (can. 833). Sendo assim, não é proibido 
aplicar a missa de Requiem por um vivo ou outra missa por 
um defunto. O primeiro porém seria inconveniente, si se fi- 
zesse sem motivo razoável. Quando se encomenda uma mis- 
sa em honra de certo santo ou de certo mistério, não é pre- 
ciso que se diga a respectiva missa votiva. 


535. As missas gregorianas devem ser rezadas sem 
interrupção durante trinta dias consecutivos. Das três mis- 
sas de Natal uma sómente pode ser gregoriana. A série não 


fica interrompida quando o sacerdote que se encarregou das 


missas não puder celebrar, segundo as prescrições da Igreja, 
nos três últimos dias da Semana Santa. Se, sem culpa do 
sacerdote, houver interrupção na série, deve-se recomeçar -de 
novo, no caso em que o sacerdote tenha recebido pelas mis- 
sas estipêndio superior ao ordinário; no caso contrário, di- 
ficilmente se poderá afirmar a obrigação de recomeçar, prin- 
cipalmente quando se celebrasse uma ou mais missas em altar 
privilegiado. Não é necessário que tôdas as trintas missas 
sejam celebradas pelo mesmo sacerdote ou que se diga missa 
de Requiem. nem mesmo nos dias em que as rubricas o per- 
mitam. Cf. n. 786. 


Pela missa rezada em altar privilegiado, lucra-se uma in- 
dulgência plenária para uma alma do purgatório; mas a 
missa deve ser aplicada por esta alma em particular, embora 
possa ser aplicada, secundariamente, também por outras al- 
mas. Nunca se lucra a indulgência quando a missa se aplica 
também pelos vivos. Quem deve celebrar uma missa destas, 
pode celebrá-la em qualquer altar não privilegiado, si. êle 
pessoalmente tiver o privilégio do altar. Outro sacerdote não 
catisfaria, no caso, à obrigação, celebrando em altar não 
privilegiado, ainda que oferecesse outra indulgência plenária. 
Só se o sacerdote tivesse celebrado de boa fé, em altar não 
privilegiado, poderia contentar-se com oferecer tantas indul- 
eências plenárias quantas vêzes celebrou nestas condições. 
esp TS o LO o 


—536--3. O tempo para 0 cumprimento da 
obrigação dos estipêndios.. = 
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[536] O estipêndio | 

““a.) Se o doador determinou o tempo, explí- 
cita ou implicitamente, as missas tem de ser 
ditas no prazo marcado (can. 834). 


”  Quando-se encomendou a missa p. ex. para obter um par- 
to feliz, uma boa morte, bom êxito em processos ou exames 
etc., deve-se restituir a espórtula se a missa foi celebrada 
' depois dêstes acontecimentos. | 


- Db.) -se não. foi determinada data certa, as 
missas devem ser ditas dentro de prazo rela- 
tivamente breve, conforme o maior ou menor 
número de missas (can. 8384 8 2 n. 2). 


Quando uma só pessoa dá o estipêndio por uma única 
missa, o prazo, para satisfazer à obrigação é um mês; vinte 
missas devem ser celebradas no prazo de ao menos dois me- 
ses; 40 dentro de três meses, mais cu menos, 60 dentro de 
quatro meses, 80 dentro de cinco, 100 no espaço de meio 
ano. e 200 no espaço de um ano. — Quando porém vinte 
pessoas diferentes encomendam uma missa cada uma, as vinte 
“missas devem ser celebradas num mês. — Quem recebe esti- 
pêndios de outra pessoa que por sua vez os recebeu para 
fazer celebrar as missas por outros, deve contar o tempce 
útil para a aplicação do dia em- que o celebrante Tecebeu os 
estipêndios, a não ser que das circunstâncias particulares re- 
sulte outra coisa. — Quem diz as missas muito mais tarde 
do que lhe foi pedido (p. ex. um ou dois meses) peca gra- 
vemente, mas não está obrigado à restituição. 


6.) Se o doador deixou expressamente a de- 
terminação do tempo da missa ao critério do 
sacerdote, êste cumpre sua obrigação dizen- 
do-a dentro de um ano (can. 834 $ 3). 
, Ninguém pode aceitar estipêndios para maior número de 
missas do que pode celebrar em um ano (can. 85). — Quan- 
“do alguém encomenda a um sacerdote 400 missas pedindo-lhe 
que êle mesmo as diga, o sacerdote poderia aceitá-las, pois o 
doador lhe dá com isso expressamente o direito de ultrapas- 
sar o espaço de um ano. o o 


e ga 


| 
| 


O' estipêndio o [537] 
“537. 4. O cumprimento da: obrigação de 
aplicar. DO Er au 
a) Por uma só missa não se pode satis- 
fazer à obrigação de vários estipêndios (can. 
825 n. 3). — Para pormenores cf. n. 525... 


| E | a e 

O sacerdote que recebeu dinheiro de alguém a je 
brar dêle na missa, não está obrigado a aplicar a mi uy 
ele e pode aceitar estipêndio pela mesma missa. 


b.) É proibido aceitar um estipêndio para 
a celebração e outro pela aplicação da Fes 
salvo se constar com certeza que o primeir 


foi dado unicamente pela celebração e não 
pela aplicação (can. 825 n. 4). | 


Quando não se dá nenhuma espórtula para a missa, sia 
sponsis, não é necessário aplicá-la pelos apa Aa 
se-por meio dela satisfazer à obrigação de qualquer PE 
dio (S.O. 1. Sept. 1841). — O mesmo vale da For 
quial (S.C.C. 27 de abril 1895), sendo Rn 
niente que se aplique gratis pelos pobres (cf. can.. 


c:) Quem celebra várias vêzes ao dia, só 
pode celebrar uma missa para a qa a 
uma obrigação de justiça (can. 824 8 E E 


. º A . E Ed á > 
É indiferente que a missa do Pç se Fa 
e 3 
j do lugar. Quem no dia em que 
meiro ou em segun g º « as 
deve aplicar uma missa pro popúlo, não pode a dE 
] ] '— o invés, o sac 
ê a segunda missa. A 
pn e 1 lica a outra em vII- 
I Ó uma missa se aplica 
aceitar espórtula por | ss 
tude da obrigação de caridade, se p. ex. celebra pelos SE 
bros defuntos de uma confraria a que ele pe fi 
] ini ex. missa muito tardia, é 
motivos extrínsecos (p. sa, E aca 
] i ode-se aceitar uma. : 
lusar muito distante etc.) P dote a 
o mresnro-vale- para a segunda e para à terceira, o E SR 
de Finados. — Visto que estas normas foram o e a FE 
para prevénir o perigo de simonia, peca graveménte por * 
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[537-538] O estipêndio 

monia o transgressor delas, mas não comete nenhuma in- 
justiça nem está obrigado à restituição do estipêndio porque 
não se pode restituir a missa. — No dia de Natal pode-se 
aceitar estipêndios para as três missas (can. 824 8 2), no de 
Finados sómente por uma. delas. 

“Acêrca das missas binadas, o C.P. estabelece o “seguinte: 
os bispos podem prescrever que o estipêndio da missa binada 
seja aplicado a causas pias (205)). O estipêndio da missa 
binada deve ser entregue integralmente ao bispo, a não ser 
que conste com certeza moral que o excesso sôbre a taxa dio- 
cesana foi dado em atenção à pessoa ou ao maior incômodo 
e trabalho (206). Não é lícito; nem com aprovação dos doa- 
dores, aceitar estipêndios por várias missas cantadas"e de 
fato cantar uma só por intenção cumulativa de todos os doa- 
dores. e mandar celebrar as outras missas por outros sacer. 
dotes a quem se dá por elas o estipêndio diocesano da missã 
rezada; nem tão pouco se podem aplicar os ditos estipêndios 
em favor de causas pias (207). 


538. 5.4 transmissão dos estipêndios. a.) 
Todo aquêle que pode dispôr livremente de 
missas, pode-as dar a sacerdotes que êle co- 
nhece pessoalmente como irrepreensíveis ou 
que têm recomendação do próprio bispo (can. 
838). ; 


Não se pode pois incumbir a leigos (p. ex: livreiros) da 
transmissão de estipêndios de segunda mão. — O bispo não 
pode proibir, sem faculdade especial da S. Sé, que se trans- 
mitam espórtulas a sacerdotes de outra diocese. No Brasil as 
missas fundadas ou ad instar manualium ou manuais, manda- 
das celebrar por causas pias, não sejam mandadas celebrar 
fora da diocese sem licença do bispo (C.P. 209). — É proi- 
bido transmitir diretamente estipêndios a sacerdotes do rito 
oriental ou a superiores de comunidades orientais; esta trans- 
missão deve-.ser feita pela Congregação do rito oriental ou 
pelos delegados apostólicos ou pelos ai da igreja orien- 
tal. que têm jurisdição ordinária. 


- Db) Devem-se remeter ao próprio bispo os 
estipêndios das missas que não puucrem ser 


O estipêndio [538-539] 


celebradas no prazo-de um ano (can. 841; G. 


P. 209). 


Isso porém não quer dizer que seja lícito demorar a en- 
trega por um ano; antes as missas que devem ser celebradas 
por outros, entreguem-se a êles quanto antes (can. 837). — 
Esta dupla obrigação recai não sómente sôbre os sacerdotes, 
mas também sôbre os leigos que, p. ex. em virtude de-um 
legado, estão obrigados a mandar dizer cada ano certo nú- 


mero de missas. — Quanto às missas fundadas, a obrigação 


de-remeter as excedentes começa no fim do ano em que de- 
viam ter sido celebradas; para as missas manuais, começa 
um ano depois de terem sido recebidas, a não ser que os 
doadores dos estipêndios tenham determinado outra coisa 
(can. 841 8 2). 


539. c.) Quanto à quantia do estipêndio 
por ser transmitido, devem-se distinguir os 
estipêndios de missas manuais e os de. missas 
fundadas. 


aa.) Os estipêndios manuais devem ser 
transmitidos integralmente. Poder-se-ia reter 
alguma, coisa sómente no caso em que o doa- 
dor do estipêndio o tivesse permitido expres- 
samente ou se constasse com certeza que O 
excesso sôbre a taxa diocesana, foi dado em 
atenção à pessoa (can. 840 8 1). 

Nem ainda para fins pios se pode reter algo. Visto que 
se deve evitar tôda aparência de negócio e. comércio (can. 
827), não se podem comutar os estipêndios por outra coisa 


(vinho, mercadorias etc.), devendo- -se transmitir a espórtula 
“in spécie propria” 


O estipêndio é duda em atenção a pessoa quaddo se dá 
por gratidão, amizade ou em atenção à pobreza do celebran- 
te etc Não-se proibe que aquêle a quem se transmite o es- 
tipêndio, dê o excesso sôbre .a taxa diocesana de presente ao 
transmissor ou que renuncie espontaneamente a uma parte 
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[539-540] O estipêndio 
dele. ' e mesma razão é permitido que dois sacerdotes tro- 
quem de própria vontade suas intenções, ficando cada um 
e seu sa — Quem retiver alguma coisa injusta- 
e; está obrigado, segundo a iniã à 
ent g opinião comu tl- 
e m, à rest 
Se estipêndios extraordinários (p. ex. por ocasião de ca: 
o ou enterros) constituirem a côngrua do pároco vu 
e parte dos emolumentos de estola, o pároco pode con- 
pa com dar tão sómente o estipêndio diocesano ao 
sacerdote pelo qual faz celebrar a missa, guardando para si 


o excesso (S.C.C. 25 de julho de 1874). 


540. bb.) As missas /undadus que nã 
puderem ser celebradas conforme as determi- 
nações da fundação e se transmitirem a outros 
(estipêndios..ad instar manualium). — Basta 
entregar ao celebrante a taxa da diocese em 
que será celebrada a missa contanto que 0 ex- 
cesso faça parte da dotação do benefício ou 
da. pia fundação. Mas o estipêndio deverta 
ser. entregue inteiro, ainda neste caso, se 0 


fundador. assim o. tivesse deter g 
840, 8 Bio a ea (can. 


; se Eça ” Z | 
"" Por diocese “em que será celebrada a missa” não se en 


tende a diocese em que foi erigido a benefício ou a funda- 
ção, mas sim a em que de fato será celebrada a missa. | 


=) A responsabilidade pela aplicação corre 
por conta daquele que transmite as missas até 
ser informado de que o destinatário recebeu 
os estipêndios e assumiu as obrigações (can 
839). | E o 
-. Basta a im ão : nã à “reci | 
gorreio dO e Ei dE de dd dica di o 


a 
sete mm 


sega teguemo reta 


- O estipêndio [541-542] 


541. 6. Determinações para assegurar é 
cumprimento conciencioso das obrigações dos 
estipêndios de missa. ode Sarggre Catia aê 

a.) Todo sacerdote deve anotar diligente- 
mente as intenções que recebeu é as de que 
já se desempenhou (can. 844 8 2: GP. 20). 

Os ordinários locais e os superiores religiosos que. trans- 
mitem intenções de missa, devem igualmente assentar cuida- 
dosamente em seus livros as missas com seus respectivos esti- 
pêndios (can. 844 8 1). — De modo idêntico procedam Os 
reitores de igrejas € de lugares pios onde se costumam en- 
tregar espórtulas de missa (can. 843). a qu tho 


b.) O direito e O dever de vigiar sôbre à de- 
sobrigação dos estipêndios cabe, nas igrejas 
dos seculares, &0 ordinário do lugar, nas 1gF€- 
jas dos religiosos 40 superior dêles (can. B42). 

“Aos ordinários incumbe também O dever de revisar ao me-. 


nos anualmente os livros em que os reitores de igrejas etc. 
devem, conforme o can. 943 8 1, régistar as missas recebidas 


(can. 843 8 2). 


42. 7. A redução e à doação. a) A re- 
dução das missas dá-se quando à fundação 


fica, sem culpa do administrador, de tal mo- 


do desvalorizada que para O futuro já não 
baste para O pagamento das missas exigidas 
pela ata. da fundação. À redução € concedida 
unicamente pela S. Sé (can. 15147 S 2). 

Se o capital da fundação se perder completamente, cessa 
ipso facto: a obrigação. .— Perdendo-se Os estipêndios ma- 
nuais, não finda a obrigação (can. 829). 


—bj-A-doação dá-se quando as missas que 
deviam ter sido celebradas nO tempo passado, 
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[542-543] A celebração da missa 
não o foram nem facilmente poderão ser ce- 
lebradas. O tesouro espiritual da Igreja supre 


os frutos perdidos de missa. A doação sÓ po- 
de ser concedida pela S. Sé. 


A doação pode ter por objeto as missas, que deviam ter 
sido celebradas em virtude da fundação ou do estipêndio ma- 
nual. Quem pede a doação, deve indicar “ex stylo curice” se 
já obteve alguma vez êste favor. — Quem não celebrou as 
missas levado pela esperança de “obter a doação delas, deve 
indicar também esta particularidade para que no escrito 
se omita a cláusula costumada: “dummodo malitiose non 
omiserint animo habendi compositionem”. — Neste caso 
muito dificilmente se concede a doação. 


543. Capítulo IIL 
- Determinações particulares acêrca do 
E sacrifício da missa. 


I A obrigação de celebrar. 4. Todo sa- 
cerdote tem a grave obrigação de celebrar a 
santa missa algumas vêzes ao ano (can. 805). 

Todo sacerdote deve portanto celebrar a missa ao menos 
três ou quatro vêzes por ano e de tal modo que entre uma 
e outra não medeie espaço demasiado longo (meio ano). — 


Quem celebra raras vêzes; pode pecar gravemente por escân- 
dalo ou por preguiça. | 


2. Os bispos e os superiores religiosos te- 
nham cuidado que seus súditos celebrem ao 
menos todos os domingos e dias santos de 
guarda (can. 805). 

— Não é mister que dêem para 


isso ordem expressa; basta 
uma admoestação ou um aviso. | cá a 


TT. O tempo da celebração da missa. Je 
Todo sacerdote pode celebrar cada dia, à ex- 
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A celebração da missa [543-545] 
ceção dos três últimos dias da Semana Santa, 
nos quais a Igreja impõe certas restrições. 
Na Sexta-feira Santa pode-se celebrar missa (de  Passione 
Domini) sómente para se Ri Ea o ia 
ui i ab: anto s Ê 
Na Quinta-feira Santa e no Sabado e 
1, uma missa solene. Em algumas pa 
a orivilégio ou o costume de se rezar uma missa 
tes da missa solene na Quinta-feira Santa. Onde a 
der celebrar a missa solene, o bispo pode dar ao, no Sa 
cença para rezar missa particular na matriz; em m 
tes é costume não pedir esta licença. 


s44. 9. A respeito da hora é a 
que não se diga a missa uma hora. antes Ei 
aurora nem uma hora depois do meio-dia 
(can: 821 8.1). e 


No Brasil a aurora começa mais “ou menos o E 
antes do nascer do sol; ou mais pa E 
titude e a época do ano, entre 80 a 1 pena dna 
nascer do sol. — Nos países em que à ço pi 
tarde, pode-se conservar o costume de começ ma 
A divergência da hora prescrita € a ARA s 
grande (duas horas mais ou a eq o 
tivo suficiente, sobretudo quando E po e 
do privilégio dos religiosos cf. n. E RE Re 
rísticos, pode-se dizer missa, com icenç bis | 

. LU ) 

EL eo pode-se começar a a be 
ou. paroquial à . meia-noite (can. 321 5 RR a Saga 
mosteiros e das casas pias em que se pode 


i ê ou uma SO, 
tíssimo, um sacerdote pode dizer as três missas 
simo, Ur à 
à meia-noite (cam. 821 8 3). 


1 | lebração. Í. À 
545. III O lugar da cetebr + 
missa pode ser celebrada em tôdas as igreja 
e-ciiTtôdas as capelas públicas e Sen 

hlicas. E 
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[545] Co A celebração da missa . 


"As igrejas e as capelas públicas (can. 1191) devem ter 
recebido antes a consagração ou.ao menos à bênção solene 
(can. 1165 8 1). — Não se requer nenhuma bênção da ca- 
pela semi-pública, mas ela pode ser benta segundo a fórmula 
usada na bênção das casas. Não é proibido consagrá-las ou 
benzêlas como as igrejas. o ; 


2. Nas capelas particulares (oratórios) a 
celebração permanente da missa só pode ser 
facultada pela S. Sé (can. 1195). 


Os oratórios particulares não podem ser consagrados nem 
bentos: apenas podem receber a benedictio loci vel domus 
(can. 1196). — Nos indultos da S. Sé geralmente só se per- 
mite a celebração de uma única missa quotidiana simples e 
ainda esta é proibida nos dias de festas maiores. Nestes 
dias o bispo pode autorizar a celebração da missa, mas só- 
mente uma ou outra vez e por motivos diferentes daqueles 
em que se baseia o indulto (can. 1195). — O ordinário do 
lugar pode dar a licença para a celebração da missa em ca- 
pelas particulares sómente em casos particulares e por mo- 
tivo razoável, depois de se ter informado, ou pessoalmente 
ou por intermédio de outrem, de que a capela está digna- 


mente situada e ornada (can. 1194). — O ordinário do lu- 
gar, pode dar a licença permanente para à celebração da 
missa nas capelas dos cemitérios (can. 194). — Em caso 


extraordinário, o bispo pode permitir a celebração da missa 
na câmara ardente (CP. 202 8 2). 


KZ A celebração da missa em recinto que 
não seja nem igreja nem capela, ou do ar 
livre pode ser concedida uma. ou outra vez 
pelos bispos e pelos ordinários se houver mo- 
tivo razoável (can. 822 8 4). 


A dita licença se conceda sómente por motivos de es- 
plendor do culto ou do bem espiritual dos fiéis, não pot 
motivos profanos ou políticos (C.P. 202). — Nunca se pode 
conceder a celebração da missa em quartos de dormir (can. 
822 8 4). — Nos navios a celebração é permitida tão sómen- 
te por licença expressa da S. Sé. — Nunca se deve permitir 
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Prescrições sôbre a missa [545-546] 
a celebração de missa “militar” ao ar livre. por ocasião de 


festas políticas: (AAS. XVI. p. 370). 


546. IV. A binação. Todo sacerdote po- 
de celebrar uma vez só ao dia, exceto no dia 
de Natal e de Finados (can. 806 8 4). 


No dia de Natal e de Finados são permitidas, não pres- 
critas, três missas. — Quem rezar uma só missa no. dia de 
Natal, deve dizer a missa correspondente à hora do dia; no 
dia de Finados deve dizer a missa que no missal está em 
primeiro lugar; esta mesma se deve tomar para à missa can- 
tada; neste caso O “sacerdote pode celebrar as duas outras 
missas antes. — O sacerdote que por indulto. apostólico .ce- 
lebra sempre a missa votiva ou a dos defuntos, pode repetir 
s mesma missa três vêzes no dia de Natal e de Finados (€. 
P. 196). 

No dia de Natal podem-se aceitar estipêndios pelas três 
missas. no dia de Finados sómente por uma delas (a outra 
deve ser aplicada pelas almas do purgatório e a terceira por 


intenção do Papa). 

9. Uma segunda missa pode ser permitida 
pelo ordinário do lugar Nos domingos e Íes- 
tas de guarda se do contrário muitos fiéis. 
houvessem de ficar privados de missa (can. 
806 8 2). | e Ee 

O ordimário do lugar pode: dar esta licença se trinta pes- 
soas, mais ou menos, houvessem de ficar sem missa. Havendo 


outro sacerdote que se prontifica para dizer a segunda missa, 
não se pode binar. O suplente do sacerdote que tem a fa- 


“culdade de binar, pode binar tamhém ele mesmo. visto que 


a faculdade não foi dada em atenção ao sacerdote, mas 
no interêsse dos fiéis. — Quando se apresenta uma ne 
cessidade imprevista de binar, pode-se presumir à licença 
do bispo; porém O fato deve ser referido logo depois à cúria 
diocesana, a não ser que Ná diocese já estejam concedidos, 
por lei, os poderes necessários para tais casos. Não se pode 
binar nóstdias de festa que não são de guarda ainda que 08 | 
fiéis acudam à. missa em grande multidão. 


£ 
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“[547-548] 


547. V. O ajudante de missa. 1. O sa- 
cerdote deve ter na missa um ajudante que 
lhe sirva e responda (can. 813 $ 1). 

Esta obrigação é grave, a não ser que a necessidade es- 
cuse (p. ex. administtação do viático,. missa de obrigação 
para os fiéis ou para o sacerdote, o ajudante sai depois de 
começada a missa e não volta mais etc.). — Por motivos me- 
nos graves' é permitido celebrar a missa com. ajudante que 
não saiba responder. Quando o ajudante responde mal, o sa- 


cerdote supra as falhas se o puder fazer sem ficar êle mesmo 
perturbado em suas orações. 


2. Pessoa do sexo feminino não pode 8) u- 
dar à missa, a não ser à falta de ajudante 
masculino e por justo motivo. — Mas ela 
nunca se pode chegar ao altar e deve respon- 
der de longe (can. 813 8 2. 

Na capela: de religiosas, o simples motivo de devoção per- 
mite a celebração da missa, ainda que só se tenha uma re- 
ligiosa para responder a missa; se facilmente se pudesse ter 


ajudante masculino, seria pecado. leve não chamálo. À pes- 


soa feminina que ajuda à missa, fica proibido, sob pecado 
grave, aproximar-se do altar. e 


548. VI. Os objetos para a celebração. 


1. Devem ser consagrados pelo bispo: o al- 
tar, o cálice e a patena. 

2. Devem ter bênção especial: as três toa- 
lhas do altar, o amito, a alva, o manípulo, 
a estola, a casula, o corporal, e muito prova- 
velmente também o cíngulo e a pala. 

e Estão autorizados a dar estas bençãos, entre outros, os 
párocos para benzerem os objetos das igrejas e capelas de 
sua paróquia, os reitores os de suas igrejas; item os superio- 
res religiosos. e os sacerdotes por êles delegados, mas só- 
mente para benzer os objetos de suas próprias igrejas e ca- 


pelas, eos das igrejas e capelas das freiras dependentes dos 
religiosos (can. 1304).: e SA 


Prescrições sôbre a missa 
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Prescrições sôbre a missa. [548-549] 
3. Não precisam ser bentos: o purificatório, 
o véu do cálice, a bolsa, a cruz, as velas é 08 
manustérgios. a - 


Na cruz deve haver a imagem do crucificado. Nas missas 
em que se expõe o Santíssimo, pode-se retirar a cruz do al- 
tar ou deixá-la nele; na exposição extra missam, deve ser 
retirada. As duas velas sejam de cêra de abelha, ao menos 
na maior parte. Só se permite acender mais de duas velas 
em razão da solenidade (missa paroquial, conventual, pri- 
meira missa, etc.). não porém em atenção à pessoa do cele- 
brante, salvo se fór bispo. Celebrar a missa com uma só vela 
acesa é pecado leve; sem nenhuma pecado grave. É prol- 


bido empregar no altar. juntamente com as velas de cêra 
prescritas ou em lugar delas, luz elétrica ou de gás. 


SA9. VII As rubricas para o rito da ce- 
lebração da missa, obrigam sob pecado (ru- 
brícas preceptivas). As rubricas que indicam 
apenas o que se há de fazer antes ou depois 
da missa, de per si, não obrigam sob pecado . 
(rubricas diretivas). | | ; 


As orações indicadas para a preparação e ação de gra- 
ças, não obrigam sob pecado. O uso de paramentos de côr 
correspondente à missa, prescreve-se sob pecado leve. A ce- 
lebração de missa não. permitida pelas rubricas, é. pecado 
leve. A omissão de partes ordinárias da missa é mais facil- 
mente pecado do que a omissão de partes extraordinárias. É 
pecado grave a omissão das orações do “Intróito” ao pé do 
altar, da epístola com o tracto do gradual etc., de uma ora- 
ção do canon etc.; quando se omite, por esquecimento, al- 
guma cousa prescrita sob pecado leve, nunca se supra; O 
mesmo vale para quando se leu uma epístola ou um evan- 
gelho errado. Quem omitiu (não sómente trocou) alguma 
coisa prescrita sob pecado grave, supraa, se fôr possível 
fazêlo sem causar estranheza e se notar o defeito logo de- 
pois. das, primeiras. palavras. . ; dida SR eua AA 
É pecado léve. intercalar, por. devoção particular, breves 
orações ou- cerimônias. Depois da comunhão do sacerdote, 
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[549-550] O sacramento da Penitência 


pode-se dirigir aos comungantes uma pequena alocução. Ao 
distribuir a comunhão durante a missa, o sacerdote não pode 
afastar-se tanto do altar que o perca de vista (can. 868). Os 
lturgistas afirmam, apoiados em recentes declarações, que as 
orações depois da missa se podem- omitir sómente nos seguin- 
tes casos: depois das missas conventuais nas igrejas em que 
há obrigação de côro, depois da missa privilegiada do S. Co- 
ração, na primeira sexta-feira do mês, depois das missas re- 
zadas por ocasiões extraordinárias, suposto que nestas oca- 
siões as missas sejam celebradas com certa solenidade, ou 
que se lhes siga imediatamente uma função litúrgica. Ocasiões 
extraordinárias podem ser p. ex. a primeira comunhão, a 
comunhão geral, a administração da crisma, das ordens, a 
vestição do hábito religioso, profissão religiosa, jubileu sa- 
cerdotal ou de profissão, bênção das cinzas ou dos ramos 
etc. — A missa pode ser de maior solenidade por causa de 
um sermão, da presença de vários ajudantes de missa, do 
canto etc. À função litúrgica segue-se imediatamente à missa 
quando é feita logo no fim dela sem que o celebrante vá à 
sacristia. Consideram-se funções p. ex. a bênção, o sermão, 
a reunião da confraria etc. A distribuição da comunhão no 
fim da missa não constitue motivo suficiente para a omissão 
das orações finais. — No dia de Finados e de Natal basta 


rezar as orações depois da terceira missa, se forem celebradas 
imediatamente uma após outra. á 


O sacerdote, que por motivos de doença, tem de omitir 
ou de mudar alguma coisa, não necessita para isso de ne- 
nhuma licença, quando se trata de coisas de pouca impor- 
tância, p. ex. usar bastão, apoiar-se sôbre o altar com ambos 
os cotovelos, não poder levantar a hóstia depois da consa- 
gração. Tratando-se de coisas mais graves, deve requerer a 
licença do superior competente, p. ex. para celebrar sentado 
ou sustentado por outros. + 


550. - SECÇÃO IV. 
| O sacramento da Penitência. 
O sacramento da Penitência é o sacramento em que o pe- 


cador penitente obtem, por meio da absolvição sacerdotal, o 
perdão - dos pecados cometidos depois do batismo. , 
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“O sinal sensível do sacramento da Penitência [550-551] 
Capítulo 1. 


O sinal sensível do sacramento da 
o Penitência.. 


E A matéria do sacramento. 1 es eo 
remota são todos os pecados cometidos e- 
pois do batismo. e | pude 
a: p m-se “ La CU quam” e são 0b- 

Este ecados chamam se materia UEC, use 
jeto Ee pa do penitente e da. absolvição sacramental. - 


a.) A matéria necessária são todos Os A 
dos mortais cometidos depois do a 
ainda não diretamente perdoados pelo DP 
das chaves da Igreja. sus. NS 

Quem, imediatamente depois da absolvição, contessa Ea 
vos | ecados mortais (p. ex. pecados esquecidos, pá E 
cias e mudám a espécie dos pecados, um E E a aea 
ravelmente maior do que o anteriormente indica 0) E Rá 


ceber nova absolvição. é . a 
Pecados que se cometem na recepção do batismo Na | 
à ente, ao menos - 
ã erdurarão geralmente, 
recepção sacrílega) Pp Sa e 
j ão, nº sposição da ade. 
ecepção, na mã di 
tamente depois da r o, nº O o e 
nfessados. Quem porém, em caso extrá 
ortanto. devem ser coniessados. 1 ! Ra 
dido de fato só pecasse no a da Ra o 
batismo, praticamente não estaria obrigado a conte: Ss 
smo, 100". | 
e | ao reviver o sacram : 
eria perdoado ao 
cado porque este s : a a 
nando se rebatiza sob condição a ja 
dos cometidos por êle depois do e a E = 
] j sá-los 
ri j E mesmo deveria . contes 
éria duvidosa; assim gi 
Gudê a S. Sé ou os bispos o prescrevem como acontece P 


no Brasil (cf. n. 128). o E 
551. p) Matéria livre e suficiente são a 

“dos os pecados veniais, cometidos Ra 

patismo (confessados ou não) como ta 


merecem 


os pecados já devidamente confessados e. di- 
retamente perdoados. 5 Edo 


cane HOT os 


1551-552] O sinal sensível do sacramento da Penitência 


Em matéria livre basta a acusação genérica. No interêsse 
porém de maior proveito (direção do penitente, arrependi. 
mento, propósito) é muito de se aconselhar que juntamente 
se acuse um pecado determinado ou uma espécie determi. 
nada de pecados. — Quem, imediatamente depois de receber 


a absolvição, confessa novos pecados veniais, pode receber 
nova absolvição. 


c.) Matéria insuficiente são todos os peca- 
“dos cometidos antes do batismo, as imperfei- 
ções e os pecados duvidosos. 


Quem confessa sómente pecados cometidos antes do ba- 
tismo ou sómente imperfeições, não pode ser absolvido. — 
Quem confessa pecados duvidosos (crianças, idiotas), pode 
- ser absolvido sob condição e esta absolvição é obrigatória 
“quando se suspeita que entre os pecados acusados haja pe- 
cado mortal. Na dúvida se há pecados veniais ou apenas 
imperfeições, dê-se a absolvição raramente (uma vez por 
mês). Muitas vêzes pode-se resolver a dificuldade aconselhan- 
do o penitente a que inclua na acusação pecados certamente 
cometidos, já confessados. 


352. 2. A matéria próxima são os atos do 
penitente, a saber: o arrependimento, a con- 
fissão e a vontade de aceitar a penitência, por 
meio dos quais se submetem os pecados ao 
poder das cháves da Igreja, para que sejam 
apagados pela absolvição. 


Os Tomistas consideram os atos do penitente como maté- 
Tia propriamente dita, os. Scotistas apenas como conditio sine 
qua non, a qual segundo alguns dêles não precisa ser manui- 
festada exteriormente. Na prática, pode-se seguir esta ocpi- 
nião no caso do moribundo que não deu sinais de arrepen- 
dimento e que atualmente é incapaz de os dar ou que talvez 
até esteja destituído dos sentidos (de maneira que não po- 
deria ter senão a contrição habitual); neste caso dê-se-lhe 
a absolvição sob condição. — Para pormenores acêrca dês- 
tes atos cf. n. 559. | 


E A = 


É 
| 
É 


O sinal sensível do sacramento da Penitência [553) 


"553, II A forma do sacrâmento da pe- 
nitência. 1. A forma em si. | 


a.) A forma propriamente dita são as pa- 
lavras: “Ego te absolvo a peccaiis tuts pa 
mine Patris et Filii et Spiritus Sanctt. Amen. 


, Ls” al -seri rta- 
A forma: “te absolvo a peccatis tuis” ainda seria ce E 
içã Ti essoas, p. ex. 
4 vição de várias p 
ida. — Para a absolvi Ê 
o a ar diz-se: “Ego vos absolvo a peccatis vestris 
em grande go, : som | o 


- - 22 
mn nomine... 


b.) As orações “Misereatur”, “Indulgentiam” 
e “Passio” não se omitam sem justa causa 
(can. 885). 


» número 
Justa causa seria p. ex. a falta de tempo, E o sa 
de penitentes. As ditas orações não estão E : UR 
cado: visto porém que a oração “Passio o E PA 
ménte valor satisfatório especial às obras oas o ER 
não se omitam facilmente; basta recitá-la enqu 
tente se retira. Ee | | 
ã rincípi ras: 
— É costume dar a bênção no princípio com as palay 
as RARE, 
“Dominus sit in corde- tuo”, etc... 


Cc) A elevação da mão antes do Indulgen- 
tiam” até o “Passio” e o sinal da cruz as a 
tão prescritos sob pecado; é porem pone 
te que se façam. 


d.) A absolvição de censuras é a 
pecado quando há certeza ou suspeita un- 
dada de que o penitente incorreu nelas. | 


Toni ite- absolvição de leigos 
E onis” omite-se na ab 
e -— A absolvição das censuras 
e (geralmente) de minoristas. — À a E 
( “Dominus noster...”) pode-se omitir sem Pp 


Pd 


há certeza de que o penitente não incorreu nelas. 
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[554] O sinal sensível do sacramento da Penitência 


- 554. 2. Modo da absolvição. A absolvi- 
ção deve ser dada: 


a.) oralmente. 


Portanto E inválida a ahsolnicãs dada por escrito ou por 
sinais. 


à pessoa presente. 


a.) quando o penitente está tão perto que 
£O) nie poderia falar com êle (embora ele- 
vando um tanto a voz), a absolvição é certa- 
mente válida. | - 

“S. Afonso opina que uma distância de vinte passos já é 
demasiada. Não é todavia necessário que o confessor veja 
o penitente e que êste ouça a fórmula da absolvição. — 
Quando o confessor e o penitente se acham em quartos di- 
ferentes que de nenhum modo comunicam entre si, a absol- 
vição é duvidosa. 


bb.) Enquanto o confessor puder perceber, 
de qualquer maneira, a presença do penitente 
embora, por um obstáculo momentâneo, de 
fato não o veja, a absolvição provavelmente 
ainda vale. 


Se fôr necessário dar a absolvição nestas circunstâncias, 
deve-se dar sob condição. Em caso de extrema urgência, 
pode-se dar a absolvição também por telefone, porque há 
certa probabilidade, embora tênue. de que seja válida. 


Nota. Se o penitente se afastar antes de receber a absol- 
vição, o confessor pode absolvêlo sem mais, contanto que: 0 
penitente se ache perto do confessionário; senão chame-o; 
se isso fôr impossível, dê-lhe a absolvição absolutamente. ou 
sob condição se houver certeza de que ainda se acha bastante 
perto para poder recebê-la. Se tiver ido embora, deixe tudo 
nas mãos de Deus. (Caso o penitente volte mais tarde, ex- 
cite-o o confessor a renovar o arrependimento de todos os 
pecados e em seguida lhe dê a absolvição. 


e cr iene É 


É 


Efeitos e necessidade do sacramento da Penitência [555-5561 a 


555. 


Efeitos e necessidade do sacrâmento 
da penitência. 


Capítulo II. 


I Os efeitos produzidos pelo sacramento 
da penitência são: 


ft. À remissão dos PEans gia infusão. EE 
eraça santificante. - | | E E 
Pela recepção digna dêste sacramento são edge di- 


reta ou indiretamente, tódos os pecados mortais. É possível. 
que não sejam perdoados todos | os Pecados veniais. 


. O perdão de tôdas as penas eternas e “de 
parte ao menos das penas temporais. 


3. À concessão das graças sacramentais. 


“Estas graças ausiliamaios a produzirmos dignos. frutos de 
penitência e evitarmos a recaída. 


4. À revivescência das obras boas, dosruis 
das pelo pecado mortal. 


556. II. Necessidade do dcamenio da. 
penitência. 

f. O sacramento da penitência é necessário 
para a salvação, por necessidade de meio, a 
todos aquêles -que- cairam em pecado mortal 
depois do batismo. Quando não se pode rece- 
ber efetivamente, basta o" desejo de recebê-lo. 


É suficiente o desejo contido na contrição. Não é mister 


o desejo de se confessar quanto antes, basta o propósito de 


confessar-se quando Deus o. prescrever (p. ex. em perigo de-. 


morte) ou quando a Igreja o mandar. 


DR qe 


o ma o arara Ts 


[1556-557] O penitente 


——— 


Os pecados veniais podem ser remitidos também fora da 
confissão e sem o desejo da mesma. Provavelmente bastam, 
para a remissão, os motivos mais nobres da atrição (p. ex. 
os pecados veniais são contrários à obediência devida a Deus, 
eles retardam a visão de Deus). Os motivos menos nobres 
bastam para o perdão dos pecados veniais sómente em união 
com a recepção de algum sacramento, p. ex. da extrema- 
unção, da comunhão. 


2. 4 lei da Igreja impõe ao cristão o dever 
de se confessar anualmente (cf. n. 395). 


Nas RARE religiosas, os superiores devem cuidar que os 
súditos se confessem semanalmente (can. 095 8 1). Esta vi 
gilância é dever de conciência, mas não é preciso que os su- 
periores dêem ordem expressa neste sentido ; bastam avisos 
ou exortações em conferências. Enquanto não se der ordem 
formal, os religiosos não pecam omitindo a confissão sema- 
nária. 


Do mesmo modo, os bispos devem cuidar para que os sc- 
minaristas se confessem ao menos uma vez por serana (can. 
1367 n. 2). Acêrca da obrigação dos bispos a êste respeito 
vale o sobredito no caso dos religiosos. 


557. Capítulo III 


O penitente, 
Todo homem batizado que cometeu pecado grave ou leve 
depois do batismo, é capaz de receber o sacramento da pe- 


nitência. — Para a recepção válida e proveitosa exigem-se o 
arrependimento, a confissão e a satisfação. 


ARTIGO 1. 
O próprio penitente. 


Há dificuldades práticas a respeito dos penitentes quando 
se trata de moribundos que estão fora de si, e dos hereges. 
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O penitente 
I Os moribundos que estão tora de. sl. 


“4. Se antes de perder os sentidos, o mori-. 
bundo tiver dado sinais de arrependimento ou. 
tiver pedido o sacerdote, deve ser absolvido. 


2. Se não pôde dar sinais de arrependi- 
mento, mas levou vida cristã, RENo ser absol-. 
vido sob condição. 


Pode-se dar a absolvição condicional ainda que o mori- 
bundo tenha levado vida menos “cristã e ainda que tenha 
sido surpreendido pela morte no ato de pecar. Não pode: 
porém receber a absolvição quem recusou até o último ins- 
tante a assistência do sacerdote. O mesmo vale daqueles que; 
embora não tenham recusado expressamente os sacramentos 
porque ninguém os exortava a recebê-los, viveram tão impia- 
mente e perseveraram em sua impenitência até o último mo- 
mento, sabendo que estavam em perigo de morte. 


à. Pode-se dar a absolvição sob condição. 
também a pessoas aparentemente mortas quan- 
do se verificam as condições acima citadas. 


A morte provavelmente não se dá logo depois do último 
suspiro. As observações reunidas pelos cientistas a êste res- 
peito, insinuam que se pode e até se deve dar a-absolvição- 
ainda meia hora depois do último suspiro ao que morre em 
consequência de doença: prolongada ; em caso de morte re- 
pentina, pode-se dar duas e mais horas depois do último- 
suspiro. AN o o de 

4. Na dúvida sôbre se o moribundo é aca- 
tólico, pode-se- lhe dar a absolvição sob con- 
dição. ma e | 

Nota. Como não se pode saber com certeza se alguém. 
perdeu os sentidos de fato ou só aparentemente, o sacerdote: 
fará bem em, dizer à pessoa sem sentidos qual o sacramento 


que: The vai administrar e em sugerir-lhe breves atos de ar-- 
RRpeniEIm ento e das três virtudes teolopais. 


+ 
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Arrependimento e propósito 


1558-559] 


558. II. Hereges e cismáticos. 

1. Fora do perigo de morte, não se lhes 
pode administrar nenhum sacramento ainda 
que os peçam ou que Sstejám em boa fé (can. 
731 8 2). - E 

2.0 herege ou cismático que estiver em pe- 
Rio de morte, pode ser absolvido se estiver 
em boa fé e não puder ser convencido do seu 
êrro. É claro que se deve evitar o escândalo. 


Antes de dar a absolvição, o sacerdote sugira ao acatólico 
atos de arrependimento e das três virtudes teologais, e in- 
duza-o a. reconhecer-se pecador, despertando ao mesmo tem- 
“po o desejo de ser ajudado pelo sacerdote na medida do pos- 
sível, ou ao menos de fazer tudo o que Cristo dêle exige (cf. 
n. 561). — A absolvição dá-se sem que êle o perceba. — 
De modo semelhante pode-se proceder com. acatólicos desti- 
tuídos dos sentidos. Para maior- segurança, procure-se obter 
que o acatólico moribundo faça um ato de contrição (et. 
n. 628). 


559. ÁRTICO 2. 


Os atos do pentitente. 
S$ 1. Arrependimento e propósito. 


I O arrependimento. f. Conceito. O ar- 
rependimento é a dôr da alma e a detestação 
dos pecados cometidos, Recpan dadas do pro- 
pósito de não pecar mais. | 
O propósito está, ao menos virtualmente, incluído na. dôr 
e na detestação dos pecados. Por ser de. grande importân- 
cia, trataremos dêle em particular. 

2. Divisão. a.) O arrependimento é sobre- 
náturalmente perfeito (contrição) quando O 
motivo é a caridade com que amamos a Deus 
por Si mesmo como Sumo Bem. 


é 
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Arrependimento e propósito [559-560] 

Neste caso arrependemo-nos do pecado mortal porque . 
ofendemos o Bem Supremo e sumamente amável. — Esta con- 
trição purifica o pecador ainda fora da confissão contanto 
que contenha, ao menos implicitamente, o desejo da con- 
fissão. : 


b.) O arrependimento é sobrenaturalmente 
imperfeito (atrição) quando o motivo não é 
o amor de Deus, mas outro motivo sobrena- 
tural relacionado com Deus (p. ex. horror 
do pecado, temor das penas eternas ou tem- 
porais com que Deus castiga os pecados). 


Á atrição coma confissão basta para a justificação do 
pecador. A respeito da remissão dos pecados veniais fora da 
confissão ci. n. 596. 


560. 3. Qualidades do arrependimento. 
Para a recepção válida do sacramento da pe-. 
nitência cumpre que o arrependimento seja: 


a.) verdadeiro e interno. 


O penitente deve sentir verdadeira dôr dos pecados; não 
basta que diga de cor o ato de contrição. — Não sé requer 
todavia que a dôr seja sensível, pois ela é essencialmente 
um ato da vontade. Em geral pode- se dizer que aquêles que 
se inquietam por não ter verdadeira contrição, a têm certa- 
mente; se tiverem a firme vontade de evitar o pecado mor- 
tal, pode-se-lhes dar, sem mêdo, a absolvição. . 


b.) formal ou expressa, | exteriormente ma- 
nifestada. 


Embora o ato de a uado perfeita use para a Sa 
ção fora do sacramento, e embora o arrependimento esteja in- 
cluído neste ato, o: pecador- não se contente todavia: com 
êle para receber o sacramento; antes deve'fazer umato ex- 
presso “de-errependimento porque êste: provavelmente: faz parte 
da matéria do sacramento (cf..n. 522).: Pela mesma: o 
o arrependimento deve manifestar-se- exteriormente -(p. e 


* REA mê 
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Arrependimento e propósito 


[560-561] 


me 


pela confissão contrita dos pecados ou pelo pedido de absol- 
vição etc.): | 


c.) sobrenatural. 


O arrependimento deve proceder, com o auxílio da graça, 


de motivo sobrenatural. 


d.) universal. 


O arrependimento deve: abranger, pelo menos, todos Os 


pecados: mortais ainda não perdoados; com efeito, nenhum 
pecado se perdoa sem arrependimento e nenhum pecado moiz- 
tal pode ser perdoado sem que o sejam juntamente os de- 
mais. — Não é entretanto preciso que o arrependimento se 


estenda expressamente a cada pecado mortal em particular; | 


basta que proceda de motivo universal (p. ex. temor do in- 
ferno, amor de Deus). — O arrependimento não precisa 
abranger os pecados veniais porque os pecados mortais po- 
dem ser perdoados sem que o sejam os veniais. Mas quem 
acusa sómente pecados veniais, tem que arrepender-se ao me- 
nos de um para que o sacramento não seja administrado in- 
validamente. 


561. e.) suma (appretiative). 


O arrependimento deve pois comportar, na sua aprecia- 
ção, a detestação do pecado como do maior mal (conforme 
seu próprio aprêço); não se. exige que o arrependimento 
atinja o grau mais alto possível (intensive summa), o que 
aliás excederia as nossas fórças. 


ft) sacramental. . 


O arrependimento deve-se referir, ao menos implicita- 
mente, ao sacramento e dete existir, ao menos virtualmente, 
no momento da absolvição. — O arrependimento refere-se 
implicitamente à confissão quando é feito na preparação ou 
quando constitue motivo da confissão ou quando se exprime, 
de qualquer maneira, na confissão. — Conforme. alguns: au- 
tores, basta a vontade de fazer tudo o que Cristo prescreve 
para a remissão dos pecados como -a deve ter p. ex. o herege 
moribundo. — De per si, basta o arrependimento feito logo 
depois da acusação dos pecados. . o 
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Arrependimento e propósito 


[561562] 


O arrependimento pode perdurar virtualmente. p. ex. na 
vontade de confessar, na vigilância mais esmerada de não 
pecar. Quando perdura dêste modo, pode ser feito horas e 
ainda dias antes da confissão. Quem depois de: ter recebido 


'a absolvição, confessa um pecado mortal esquecido e recebe 


me . 


por êle nova absolvição, não precisa fazer novo ato de arre- 
pendimento. — “Segundo alguns autores, basta igualmente. que 
o arrependimento não tenha sido revogado (que perdure ha- 
bitualmente):; por isso seria permitido, em caso de extrema 
urgência, dar a absolvição condicional a quem tivesse só- 
mente êste arrependimento. — O arrependimento é certamente 
anulado por qualquer pecado mortal. No caso em que o pe- 
nitente tenha de confessar sómente pecados veniais, não 
consta -com certeza se um novo pecado venial anula o arre- 
pendimento fundado em motivo universal; certamente não é 
anulado quando o novo pecado venial é menor do que aquê- 
les de que o penitente já se arrependeu. 


562. II. O propósito. /. Conceito. O pro- 
pósito é a vontade séria de não pecar mais.. 

Em si, basta o propósito contido implicitamente no arre- 
pendimento, radicado em motivo universal, mas é melhor for- 
mular expressamente: um bom propósito.' a 

9. As qualidades. O bom propósito deve ser: 

a.) fiime à. 6 0 penitente deve ter vontade 
séria de se emendar. Y 


dr 


Se o penitente recai, logo depois da confissão, nos mes- 
mos pecados mortais, sem opôr resistência, é legitimamente 


Ld 


fundada a suspeita de que o propósito não foi firme. 


b.) eficaz 1. é O penitente deve estar resol- 
vido a empregar: os meios. necessários para 
não cair novamente, a evitar a ocasião próxi- 
ma, e a reparar, na medida do possível, o da- 
no causado. o O aero A 

cjTuniversal i. é êle deve estender-se a to-. 
dos os pecados mortais que se podem cometer. 
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“À confissão sacramental 


: Não é necessário que se pense minuciosamente em cada 
pecado mortal possível, basta que o propósito se funde em 
motivo universal (p. ex. amor de Deus, castigo dos pecados). 
— O propósito não precisa ser universal quanto aos pecados 
veniais. Quem porém confessa sómente pecados veniais, tem 
que estar resolvido a evitar ao menos certo pecado venial ou 
a não pecar mais tão frequentemente ou com tanta. delibera- 
ção. — Os que geralmente confessam apenas pecados ve- 
niais, muito aproveitarão espiritualmente fazendo sempre pro- 
pósitos nitidamente determinados. 


563. 82. 


I. Conceito. A confissão sacramental é a 
acusação dos pecados feita ao sacerdote apro- 
vado, na inténção de obter: dêle a absolvição. 


É sacramental porém, a confissão que não pôde ser ter- 
minada ou na qual se negou a absolvição. 

Não há confissão sacramental, quando alguém cientemente 
se confessa ao sacerdote que não tem jurisdição 'ou ao sacer- 
dote que a tem, mas no intuito de o escarnecer ou de pro- 
curar junto dêle consolação e alívio. Se o penitente mudasse 
sua má disposição e quisesse ser absolvido, deveria acusar 
outra vez os pecados, ao menos de modo genérico. 


É 564. II Qualidades. A confissão deve 
ser: o: 


A confissão. 


Í. secreta à. é não se pode obrigar ninguém 
a se confessar de modo que seja ouvido por 
outros. : 

Quem, em perigo de morte, não se puder confessar sem 
ser ouvido por outros, pode ser absolvido se manifesta, airda 
que sómente por sinais, seu desejo de confissão. — Quem 
quiser confessar-se publicamente, pode fazê-lo. 


2. oral i. é por meio da palavra falada. 


“Antes da edição do CJC. esta qualidade se exigia em 
fôrça do costume; o Codex guarda silêncio a êste respeito. 
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A confissão 


- [564565] | 


Aliás bastava “ainda- então, que. o penitente apresentasse ao 
confessor a lista escrita dos pecados e lhe . declarasse que .se 
acusava dêles. — Em--geral, qualquer, motivo justo, e razoável 
escusa da confissão oral. , cs nieiors pis E ido qe 


3. sincera i.-é o penitente não deve mentir 
na confissão. Pr ass ci 
É pecado grave mentir em 'coisas' que -são- matéria. neces- 


sária ou: em coisas importantes legitimamente perguntadas “pelo 
confessor. O mesmo vale 'quando: se calam ou: ocultam “ou 


“dissimulam tais coisas: Em todos êstes casos, a confissão” é 


inválida. — O: dito 'pode-se: aplicar-também às exagerações; 
muitas vêzes porém: os penitentes - estão 'desculpados : por. sua 


- simplicidade. --- e aopga O So nn O 


" É pecado leve mentir em coisas que são matéria livre ou 


em coisas que não têm nexo com a confissão. Neste caso, à 
confissão é válida. — Excetuâm-se as mentiras que seriam 


pecado gráve também fora da confissão. | 


) 


ria DR 
Não é proibido, mórmente em confissões gerais, entre- 


'mear pecados não confessados com pecados já acusados e 
perdoados, de maneira que não possam ser discernidos .uns 


dos outros. — Deve-se porém responder com sinceridade às . 


“perguntas do confessor quando êste p: ex.' quer :saber se tem 


diante de si um pecador consuetudinário ou um recidivo. -: 


565. A integra i. é o penitente deve con- 


fessar todos os pecados cometidos depois. do 


batismo e ainda não diretamente perdoados 


“pelo poder das chaves da Igreja. (integridade 


material), enquanto não estiver escusado pe- 
las circunstâncias concretas a omitir algo (in- 


tegridade formal). 


Quem duvida, se cometeu . pecado ou se o pecado come- 
tido foi mortal ou se já o confessou, praticamente nao esta 
obrigado a acusá-lo. A penitentes de conciência laxa - impo- 

ad RSA 


mas SR rem po 


“nha-se a obrigação de confessar »êstes. pecados (cf..n. 90).. 


aos escrupulosos não se permita, aos mais, aconselha-se. 


ac O a 


doados. 


1565-566) A--confissão 

LISSAO Nm 
Quem "de propósito se confessã com certo sacerdote de 
“quem espera' que nao. compreenda todos os pecados mortais, 
peca gravemente: contra a lei da integridade da confissão. — 
Os pecados esquecidos ou legitimamente omitidos' (cf. n. 567) 
devem ser acusados na confissão seguinte. Não há porém 
obrigação de .confessar-se. mais cedo do que de costume € 
pode-se entretanto comungar tranquilamente se não houver 

outro impedimento. | 
| A reiteração da confissão é. obrigatória quando consta: com 
“certeza moral que a confissão foi inválida; é de recomendar 
“em caso de dúvida, é prejudicial aos penitentes de. conciên- 


“cia tímida, aos quais não. se, permita: facilmente. — -Quem 


“repete a contissão ao mesmo. confessor, -pode. contentar-se com 
- a- acusação genérica dos pecados, se O confessor dêles ainda 
ao menos vagamente se lembra. — As confissões que o pe 


“nitente fizer em boa fé (por ignorância, esquecimento) de- 


pois de uma contissão nula ou sacrílega, são válidas; mas 
êle deve repetir esta primeira (nula ou sacrílega) porque os 
pecados então acusados ainda não foram diretamente per- 


a 


566. a.) Acusam-se todos os pecados mor- 


tais quando se indica seu número e sua, espé- 
“cie ínfima, com as circunstâncias que mudam 


a espécie. 


aa.) Quando não se pode dar o número exa-. 


to, é preciso indicá-lo ao menos aproximati- 
vamente. EE PS Ea 


Se o. penitente descobrir, depois da confissão, que indi- 


“cou um número muito inferior ao real, deve retificá-lo na 


confissão . seguinte. 


bb.) A espécie do pecado deve ser indicada 


na medida em que o penitente conhecia a ma- 


Jlícia específica da ação culpável no momento 


de-praticá-la. | 
“ Quando o penitente, no momento da confissão, se Jembra 


de ter ainda por' acusar um pecado grave: sem saber qual, 
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A confissão - [566-567] 


deve confessar que “ainda tem um “pecado por acusar. Re- 


cordando-se mais- tarde, deve acusá-lo. na” confissão. seguinte. 


Ce.) Deve-se acusar também o ato externo 
(não sómente a intenção de. praticá-lo). 


" Todavia” não é necessário acusar O efeito enquanto não 
dependia” da livre “vontade a não ser que circunstâncias. par- 
ticulares exijam sua “acusação pp. ex. para: se poder avaliar 
a extensão do dano (e portanto a dá restituição) ou quando 
se incorre na censura sómente effectu secuto. Cd 


“567. Do O penitente está escusado de con- 


fessar “todos "os pecados mortais em caso de 


impossibilidade, suposto que lhe“ seja necessá- 


rio confessar-se: atualmente com certo, con- 
fessor. Epa do 8 viço E a a 
Neste caso, os pecados são remitidos, indiretamente . (pela 
infusão da graça santificante) 'e devem ser acusados na pri- 
meira confissão, em que não existir mais O motivo “de escusa. 


aa) À impossibilidade pode, ser física ou 
moral si. E MM 


] ê dE ga das 
- caga O nz 
o TEAM 
, ati 


+ Hã impossibilidade física p. ex. no caso de um moribundo 


que perdeu à fala, de homens que. não se podem recordar 
mais de seus pecados, de pessoas que se podem: confessar :só- 
mente por intermédio de intérprete (cf. n. 570); além disso 
amtes da batalha, em caso de incêndio, de naufrágio, ou de 
doença contagiosa, sendo impossível que todos se -confessem. 
— Existe impossibilidade moral “quando à acusação se opõem 
dificuldades extraordinárias, “não inerentes à “confissão: em 
sr mesma. | EAR Cita DAS See a vê 


São dificuldades “intrinsecamente. inerentes à confissão à 


vergonha, o temor ou à repugnância de ter que confessar-se 
com um confessor conhecido, como também o mêdo «da Te- 
prestsãor estas. dificuldades não escusam da integridade -da 
“confissão. | Ro E DAE do q DELE A 
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[568-570] A confissão 

- 868. Dificuldades extrínsecas que podem escusar da 
integridade são principalmente: a.) o-perigo da violação do 
sigilo sacramental, p. ex. quando do modo de se haver o 
confessor os outros possam deduzir que o penitente confessou 
determinado pecado. b.) o perigo de infâmia, p. ex. quan- 
do (nos hospitais) outros podem ouvir a confissão ou quando 
“uma confissão muito demorada dá aos outros motivo de jul- 
gar que o penitente tem de confessar muitos pecados graves. 
e.) o perigo de escândalo ou de pecado para o penitente ou 
para o confessor, p. ex. na confissão de pecados contra o 
sexto mandamento. Nesta parte o confessor deve atender 
muito bem a que não ensine pecados a crianças por meio de 
perguntas indiscretas. d.) o perigo de grave dano espiritual 
ou temporal (para o próprio penitente ou para outros); as- 
sim p. ex. o escrupuloso ficaria cada vez mais perturbado 
pela repetição de confissões e por exames muito meticulo- 
sos; uma confissão demorada pode ser prejudicial à saúde do 
Penitente; pode haver perigo de contágio ou perigo de que 
o peniténte morra antes de terminar a confissão. 


"569. bb.) É necessário confessar- se atual- 
mente com. determinado confessor se por um 
lado o penitente não puder recorrer a outro 
confessor a quem se confesse sem as-ditas di- 
ficuldades e se, por outro lado, tivesse que 
morrer sem confissão ou viver por muito tem- 
po em estado de pecado mortal ou se da omis- 
são da. confissão se originasse escândalo - ou 
infâmia. | | | 

Por conseniite: não existe esta necessidade: quando, na 
véspera de grande festa, se apresentarem ao confessionário 
tantos penitentes que seja impossível que todos se confessem. 
— Vem a propósito aquí a recomendação feita pelo C.P. «os 


vigários de chamarem frequentemente confessores extraordi- 
nários para a comotidado gos fiéis Ro 255 $ 3). 


E 570. E é) Do “preceito da intésridáde da 
confissão resulta para o penitente o dever. de 
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A confissão - [570] 
empregar, para conseguir esta Integridade, os 
meios - ordinários, não os: extraordinários. 


aa.) O meio ordinário principal é é O exame 
de ER an 


Ao exame deve-se dedicar a mesma diligência que geral- 
mente se dedica a negócios sérios. Para isso devem-se tomar 
em consideração o tempo ao qual se estende o exame, as 
condições em que vivem os penitentes e sua, capacidade in- 
telectual. — Se por causa de negligência gravemente culpável 
no exame de conciência foram. omitido pecados mortais, a 
confissão é inválida; ela fica porém sendo válida se :foram 
esquecidos pecados. mortais por causa de negligência leve- 

mente culpável. — Quem está moralmente certo de que não 
tem matéria necessária para confessar, não está obrigado a 
um exame de conciência no interêsse da integridade: con- 
vém muitíssimo que o faça no interêsse de arrependimento 
sincero. e. principalmente de um bom propósito. 


Ninguém está obrigado a escrever os pecados. nem sado 
aquêle que sabe, por experiência, que. de: outro modo há de 
esquecer diversos pecados. 


“ab. Ninguém está ebiigado:! a servir- se “de 
intérprete, nem os mudos. estão obrigados. ES) 
escrever seus pecados porque não é necessário 
que se empreguem meios extraordinários. 


“Sem grave necessidade nenhum sacerdote. ouça: confissões 
em língua que não entende (C.P. 228). — No interêsse' da 
paz da alma é bom aconselhar -êste meio de: escrever “os pe- 
cados. No mais cumpre: notar que a “confissão material- 
mente incompleta só é ps em: caso: de: necessidade 
(cf. n. 569). 

Os surdos estão, “de per si, Wbnicados: a oa TRAS em 
lugar reservado para êles quando a integridade: da confissão 
o exige. Se mostrarem repugnância extraordinária a se con- 
fessar em tal lugar, não sejam constrangidos a isso. Quando 
o confessor nota logo de icomêço que o penitente é-meio ' sur- 
do, convideso a seguí-lo para-o: lugar: destinado às confissões 
dos surdos; mão.o faça porém se o notar sómente no' decurso 


Rs A 


[570-572] A satisfação 


da confissão e os circunstantes pudessem supôr que o peni- 
tente tem “de confessar alguma coisa especial. Neste caso, 
absolva-se simplesmente o surdo, pois êle está escusado da 
Rig (cf. E 968). — O sacerdote que ouve. de. confis- 
são a senhoras doentes, deixe a porta do quarto entreaberta 
(CP. 244 8 2). | E 
- 91. 83. A satisfação. 

"E Conceito. A. satisfação sacramental é 
“os k “4 A . “s ; “+ j 
uma obra Ge penitência, imposta. pelo confes- 
sor no tribunal da penitência pela qual o pe- 
nitente presta a Deus reparação pelos pecados 
e obtem o perdão das penas temporais devi- 
das a êles. o E cido od Sã E 
Ea Satisfação é parte integrante do sacramento da .peni- 
tência e portanto deve ser imposta pelo confessor e aceitá 
pelo* penitente: -—— Ela produz os efeitos não só ex opere 
operaniis, mas também ex opere operato. Do e E 


"II. Deveres do confessor. 4. O confessor 
tem à grave obrigação de impôr uma ypeni- 
tência. E 


Esta obrigação admite. parvidade de matéria, de maneira 
que o confessor peca só levemente quando por pecados vehiais 
não: dá nenhuma penitência. — Se o penitente fôr absoluta- 
mente incapaz de fazer qualquer penitência, não há pbriga- 
ção de -lha impôr. Se êle não estiver destituído dos sentidos, 
dê-se-lhe uma - penitência: muito leve, p. ex. beijar. o cruci- 
fixo,' dizer. mentalmente: “Meu Jesús, misericórdia”. Quando 
o penitente, logo depois da confissão, acusa novo pecado 
mortal de que deve ser absolvido novamente, não é necessá- 
rio impôr-lhe. nova - penitência. contanto que a primeira cor- 
responda: à 'gravidade: e à: qualidade dos pecados, 


- 572. 2. A penitência deve corresponder à 
gravidade e-à-qualidade-do pecado, mas deve 
considerar também a capacidade do penitente. 
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- nova, penitência. is. 


A satisfação [572-573] 
Portanto cumpre impôr penitência grave por pecados gra- 
ves. “Grave” é.a prática de uma obra que a Igreja pres- 
creve sob pecado grave, p. éx. ouvir missa, receber a: comu- 
nhão, jejuar, rezar o-têrço, mas não a' rétitação de cinco 
Padre-Nossos. — A grande contrição do penitente, seu zêlo 


em lucrar indulgências, o perigo de que não- cumpra a pe- 


nitência imposta ou que por causa dela se afaste dos sacra 


“mentos, são outros tantos mótivos justos pará a redução da 
penitência. No mais, pode-se impôr como penitência uma 


obra já prescrita, p. ex. ouvir missa no domingo. 


ERES 


3. Convém impôr a penitência antes da' ab- 


solvição.. 


Ro 573. : HI. Deveres | do: penitente. 4. [o pe- 


nitente tem, de per si, a grave obrigação” de 
aceitar e de cumprir ;a. penitência imposta, na 


confissão válida. 


É pecado grave não cumprir a penitência imposta sub 
gravt, por pecados. graves; se o penitente tinha esta má dis- 
posição já antes da absolvição, esta é inválida. — É pecado 
venial não cumprir a penitência leve imposta por. pecados 


-mortais ou veniais. — Quem. não cumpre: a penitência, de 
- todo ou. não exatamente,: comete pecado. mortal, no caso de 
omitir coisa grave. Se porém o penitente-tivesse que.rezar p. 


ex: so. têrço: de; joelhos: e::o rezasse de pé ou omitisse umas 
Ave-Marias, pecaria- levemente. Não comete nenhum . pecado 
quem não cumpre'a: penitência. contrária à praxé hodierna da 
Igreja ou injustamente grande. — Em tal caso, peça-se na 
confissão seguinte a- comutação da penitência. | E 


- Quando o. penitente esquece a penitência (com ou sem 


culpa), não está mais obrigado a nada, mas convém” que 


torne a pedir ao confessor a penitência esquecida. Se julgar 
“que'êste já não se lembra, dela, pode fazer, na confissão se- 


--guinte--a-qualquer - confessor, uma exposição genérica..do , es- 
-tado de sua.alma no tempo, da última confissão e, pedir-lhe 


[574575] A satisfação 
574. 2. Para 6 cumprimento da penitên- 
cia basta que. a obra prescrita seja feita assim 
como: foi imposta pelo confessor. 


— Não se requer a intenção de cumprir a penitência (cf. n. 
63). — A penitência pode-se cumprir também juntamente 
com. o cumprimento de outro preceito. Assim pode-se p. ex 
rezar; o .têrço, imposto por penitência, na missa de obrigação. 
Quando se impõe uma penitência já prescrita por outra via, 
o penitente não cumpre a penitência satisfazendo à primeira 
obrigação p. ex. assistindo à missa de obrigação, a não ser 
“que o confessor tenha declarado expressamente que isso bas 
tava. — Orações, impostas por penitência, e próprias para se 
rezarem alternadamente, p. ex. o têrço, podem-se rezar desta 
maneira. À distração voluntária na reza da penitência não 
impede o cumprimento. da obrigação, mas a falta de devoção 
- 6 pecado venial. — A penitência pode-se cumprir ainda em 
estado de pecado mortal. Pelo cumprimento da penitência 
podem-se ganhar também as indulgências que por ventura 
estiverem anexas a ela (can. 932). RR aê 


— 375. 3. Não se prescreve tempo determi- 
nado para cumprir a penitência. 
aj “Pode-se diferir o cumprimento--dela até depois da confis- 
são. seguinte. Se. 6 confessor porém tiver marcado .certo 
“tempo, é preciso: cumprir a penitência neste prazo. - Nestes 
dois “casos, a dilação seria pecado grave se houvesse perigo 
“de''que openitente se. esqueça da penitência grave, imposta 
por pecados graves, ou que já não a possa cumprir ou se a 
“dilação diminuisse consideravelmente o valor da penitência: 
IV. A comutação da penitência pode ser 
feita, havendo justo motivo, por qualquer con- 
“Íeéssor, contanto que tenha “conhecimento, ao 
menos vago,.do estado da alma do penitente. 
- “Motivo justo é tudo o que pode trazer proveito espiritual 
“ao penitente. — A comutação pode ser feita a pedido “do pe 
“nitente ou espontaneâmente numa obra de valor igual oi me- 
nor. — O confessor que deu a penitência, pode comutála 


CA pes 


Os poderes do ministro da : Penitência [575-5761 


fora da confissão, outros confessores sómente .na-. confissão. 
O penitente não pode comutar a penitência por si, próprio 
nem ainda em obra melhor. — Para que o confessor ténha 
conhecimento suficiente do estado de alma do penitente, basta 
que conheça.a penitência. imposta" na confissão passada. 


- B76. .. ; Capitulo lv... 


“O ministro do sacramento da penitência. | 


O ministro do sacramento da penitência é o sacerdote 6 
só êle (can. 871). — A seguir trataremos -de seus poderes e 
de suas obrigações. CE Ra 
ES A — ARTIGO 1. 

Os poderes do ministro. 
O confessor necessita do poder de ordem e do o 
dição- (can. 872). Do poder de ordem trata a teologia og- 
mática, do da jurisdição principalmente a: moral. . do tê 


S 4. O poder de jurisdição em geral. | 


O poder de jurisdição pode ser ordinário ou delegado ( ab 
homine ou a jure). ou suprido. ..- A o 


A. O poder 


de jurisdição ordi- 
Fra T as | MDS à . 


“I Possuem o poder dé jurisdição ordiná- 
ria todos aquêles cujo ofício comporta de di- 
reito a jurisdição para ouvir confissões o 
os bispos, os vigários, os superiores de o 
religiosa isenta, conforme a constituição de a. 

Os “superiores de “comunidades “religiosas. ouçam -as  com- 


Lá nd ” Rs . ta- 
Issó sómente se êstes o pedirem esponia- 
fissões de seus súditos SsÓr 


rar e 


neamente. — Não podem ouví-las habitualmente. a não ser | 
por motivo grave (can. 518 S 2). É EO a ia 


sa ÚDT es 


EESTI SO TLSO) pider db Jhrisdição 


.... 


“TO âmbito do poder ordinário compre. 
ende todo o território confiado. aos cuidados 


da pessoa de que se trata ou — no caso dos 
superiores de comunidades religiosas isentas 
— todos os súditos dêles. a 


Quem possue o poder ordinário de jurisdição, pode absol- 
ver qualquer fiel dentro do. seu. território, fora. dêle sómente 


a seus súditos (can. 8818 2):'0 pároco tem geralmente 
jurisdição, delegada para tôda a diocese. á 

; São súditos dos superiores da comunidade religiosa isenta 
nao somente os professos e os moviços, senão também os cria- 
dos, os alunos, os hóspedes, os doentes e os convalescentes 
contanto que estas pessoas morem na casa religiosa dia e 


noite (cc. 875, 514 Sd 


-- HI. O poder ordinário finda com a perda 
do:. ofício, como, também por excomunhão. in- 
terdito e suspensão do ofício, post “setentiam 
sd vel condemnatoriam (can 873 

377. B. O poder de: jurisdição 
deleg ada ab homine. 


TI O direito de delegar compete ao ordi- 
nário.. do lugar (can. 874) e aos superiores de 
ordem religiosa isenta designados. pelas consti- 
tuições. (can. 875)... O 4 ge 


O, penitenciário (can. 401) e'o. pároco (AAS. XL p. 477) 
não: podem * delegar 'a jurisdição: Para a paz de sua conciên- 
cla, os religiosos de ordens isentas podem confessar-se com 
qualguer 'confessor “aprovado pelo ordinário do lugar e ser 
absolvidos” por êle ainda dos pecados e das censuras reserva- 
das na religião “(can 519); -sem'obfigação “de recorrérem de- 
Polis ao superior. Ed dh, SRP Ro SS Dia dis 
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8-1) e não se pode presumir. 
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O poder de jurisdição [577:578] 


mente, ou por palavra ou por es 


crito (can 879 


“Não se conceda a jurisdição a quem” não tenha a: com- 


petente ciência. Por via de regra, esta aptidão deverá ave- 


riguar-se por meio de exame (can. 877). é 


578. III O âmbito da jurisdição dele- 
gada não se estende além do respectivo terri- 


mil = 


Quem tem sómente jurisdição delegada, não: pude: absolver 
a ninguém fora do território para o qual: recebeu a jurisdi- 
ção (ao contrário do que se dá com o pároco). — É de mo- 
tar porém que, muitas vêzes, por convenção dos bispos, o 


delegado para umá diocese está implicitamente delegado tam-. 


bém para as dioceses confinantes. Tratando-se de religiosos, 
a delegação geralmente só vale enquanto estiverem numa 
casa de sua ordem situada na diocese para a qual foram de- 
legados. ec Wa ro ga ap Aga Gu qa E 


E 
a 


IV. A jurisdição delegada acaba quando 
expira o tempo marcado ou preenchido o nú- 
mero de casos para que foi dada, ou termi- 
nada a missão de que o delegado foi incum- 
bido; acaba outrossim pela: revogação da. parte 
do delegante, comunicada diretamente ao dele- 
gado, pela renúncia dêste comunicada direta- 
mente ao delegante e aceita por êle, pela ces- 
sação da causa principal, geralmente porém 
não pelo fato de o delegante ser exonerado de 
seu oficio: (can: 20). a alo ato E 

Morrendo o delegante ou perdendo de qualquer “Modo seu 
ofício, a delegação cessa sómente. se foi “dada para determi- 


nada pessoa e à confissão não foi principiada “ainda'-no- mo- 


mento - de-.o : delegante deixár o ofício; além: disso no caso 


459 — 


g: 


“IL A delegação deve ser feita expressa 


[578-580] A jurisdição delegada 

em que na delegação se determina expressamente o fim del 
por fórmulas como estas: “donec ego vixero” ou “ad Fe 
Placitum nostrum”: masa fórmula: “usque ad  EinearonamE 
não importa a dita restrição do “poder delegado. Quem. ao 
-dar a absolvição, não se lembra de ter passado já o emo 
de sua delegação ou de estar completado o número aut E 
zado de casos, absolve validamente (car. 207 $ a io 


da GC A jurisdição delegada a 


I Em perigo de morte, qualquer penitente 
pode ser absolvido, válida e licitamente, de 
quaisquer pecados -e censuras por mais reser- 
vados e notórios que sejam, por qualquer sa- 
cerdote ainda que êste não tenha nenhuma ju- 
risdição e ainda que esteja presente outro sa- 
cerdote aprovado (can. 882). | | 


= O perigo de morte pode provir de doença. ou de causa ex- 
trinseca (p. ex. incêndio, batalha, naufrágio). 

"Este poder, tem-no qualquer sacerdote, também o sacer- 
dote “irregular, incurso em censura, apóstata, cismático e he- 
rético, “contanto que esteja validamente ordenado. O perigo 
de escândalo imporá às vêzes a obrigação de não ia 
chamar um. sacerdote dêstes quando se puder procurar outro. 
Como a absolvição se pode dar, estando presente outro sa- 
cerdote aprovado, assim se. pode dar também estando pre- 
sente um sacerdote que tenha poderes especiais para absolver 
de pecados reservados. — A respeito da obrigação do Tre 
curso, depois. da absolvição de censuras em perigo- de lório 
1 À E 428. — Acêrca das confissões de acatólicos cf. n. 558 

| Hã uma única exceção para o caso da absolvição do cém- 
plice. 4 absolvição do cúmplice é sem dúvida .válida se 0 
cúmplice estiver em perigo de morte, mas é lícita sómente 
sob certas condições: (cf. n. 289). 


"580, M Em viagens por mar, Os sacer- 
dotes podem absolver todos "os passageiros 
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A jurisdição delegada 1580-581] 
contanto que tenham recebido legitimamente o 
poder de jurisdição ou do bispo próprio ou do 
bispo do pôrto no qual embarcaram ou do 
bispo de um pôrto intermediário. (O superior 
maior de religiosos isentos não pode dar esta 
jurisdição; G.P. 232.) — O dito vale também 
para o caso em que. o navio costeie regiões ou 
faça escala em portos que estão sujeitos à ju- 
risdição de diferentes bispos. Os ditos sacer- 
dotes podem igualmente absolver todos os fiéis 
que nestes portos por qualquer motivo subirem 


"ao navio ou que êles, em excursões pela ter- 


ra, encontrarem... Nestas mesmas ocasiões po- 
dem absolver dos pecados reservados ao ordi- 
nário do lugar (can. 883). pn Coe a 
“Estes plenos poderes começam a vigorar com 'o início da 
viagem e terminam com o fim'dela i. é nô momento em que 
o sacerdote deixa definitivamente o navio, embora continue 
ainda-a viagem por alguns dias por terra. — O -sacerdote 
pode exercer êstes poderes extraordinários também em terra, 
se êle se demorar alí um ou outro dia, ainda que depois .em- 
barque em outro navio; isso porém não vale para o caso em 
que fique mais de três dias e facilmente se possa dirigir ao 


ordinário do. lugar .(AAS. XVI. p. 114)... 


581. III. Para a confissão de religiosas 
dá-se a delegação, a jure, em-dois casos: 


Requer-se : delegação -a jure especial porque para .ouvir 
confissões de freiras (can. 876) se exigé também jurisdição 
especial. Todo sacerdote, tanto secular como religioso, neces- 
eita da aprovação particular do bispo: para exercer o. cargo 
“de confessor de religiosas (Ob: 126). Estes contessores não 
podem dispensar 'dos votôs simples feitos pelas religiosas, em- | 
bora tenham a faculdade universal de dispensar de votos não 
reservados (ib. 126 $ 2). Aos confessores dé religiosas”.o 


— a 


f 


[581-582] A jurisdição suprida 


C.P: recomenda ' que geralmente dêem a-: direção espiritual 
sómente no confessionário (124)... a nã, é! a 
7. Para sossêgo de sua conciência qualquer 
religiosa pode confessar-se, válida. e licitamen- 
te, com qualquer sacerdote aprovado pelo or- 
dinário do lugar para ouvir confissões de mu- 
lheres, em tôdas as igrejas e capelas públicas 
e qualquer outro lugar legitimamente designa- 
do para confissão de mulheres (can. 522: AAS. 


XII -p. 575). 


|. Tôda confissão sincera e contrita serve para o sossêgo da 


conciência. A confissão pode ser feita também na igreja ou 


capela do mosteiro. O confessionário seja colocado na igreja 
não na sacristia nem em lugar oculto nem tão pouco na- casa 
em que habita o confessor (C.P. 123). — A religiosa pode 
também mandar chamar expressamente qualquer sacerdote. O 
sacerdote que com a aprovação do bispo, dá o retiro às reli- 
giosas, pode ipso facto ouvir as confissões das religiosas das 
noviças, alunas e mulheres que na mesma .casa “habitarem 
(CP. 127). A confissão que não se faz num dos citados lu- 
gares, é inválida (AAS. XX. p. 61). Ê | 


gs 2: Durante doença grave, tôda, religiosa po- 
de' confessar-se, quantas. vêzes quiser, com 
qualquer confessor aprovado para confissões 
de mulheres (can. 5283). 

“ - Não é necessário - que ela: esteja em perigo de morte. — 
Uma vez por ano, preferivelmente no tempo do retiro, leiam- 


se às religiosas, em português, os cânones 521, 522, 523 que 
tratam:“dos confessores ordinários e extraordinários das -Teli- 


giosas(C.P. 121; Ap. XV). 
“" A jurisdição: suprida: é uma espécie de; Elssasa oa Os 


Tém se dá para cada ato a-fim-de que a confissão. começada 
não seja inválida: H o SÃO O ro e 
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Restrição de “jurisdição pela reservação: [582-583] 


- "EL -Em caso de 'êrro comum, a Igreja su- 
pre a jurisdição (Can: 200). ist es sia 


Praticamente pode-se seguir .a opinião que admite haver 
êrro comum quando uma- ação: pública é de. per..si, capaz de. 
enganar não .- sómente: esta ou aquela pessoa,- mas todos, in- 
distintamente,-embora' um ou outro não se engane por causa 
de. seus conhecimentos ;particulares e saiba, da falta da. juris- 
dição no sacerdote... Porém- também .aquêle que sabe desta. 
falta, pode ser absolvido validamente.:. — Embora seja válida 
a absolvição dada nestas circunstâncias, é todavia proibida 
sob, pecado grave porque à Igreja supre o defeito sómente 


em vista do bem comum. — A absolvição só seria lícita por 


motivo muito grave (p. ex. por um motivo dêstes que pet- 
mitiriam ao sacerdote dizer missa sem estar em jejum). 
“IL. A dúvida-de direito'ou de fato é outro 
motivo para suprir a jurisdição (can. 209). | 
“Há uma dúvida de “direitó quando é duvidosá “a questão 
jurídica (p. ex. quando se discute o que' se “deve entender 
por “êrro comum”).' Há uma dúvida de fato quando se du-' 
vida de um fato objetivo (p. ex. se aquêle que cometeu um 
delito -punido. com censura 1..s., tinha a necessária responsa- 
bilidade para incorrer, nela). — Esta absolvição é lícita ain- 
da sem motivo éspecial porque a. Igreja supre, meste' caso; 


em favor 'do confessor'e do penitente evad cautelim: 


“WI A Igreja supre a jurisdição também 
no: caso-de.o sacerdote continuar. a; ouvir -con- 
fissões sem: se lembrar de:que já terminou o 
tempo de sua jurisdição (can. 207 8.2)... 
583. $ 2. Restrição de jurisdição” pela 
I A reservação de pecados é o direito ex-. 
clusivo do supérior competente de absolver de. 
certos pecados, dé. maneira: que o confessor 
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[583-584] Restrição de “jurisdição. pela reservação 


súdito não possa absolverdêles sem estar niu. 


nido de poderes extraordinários: 


" Os superiores competentes (cc. 895, 896) podem reser- 
var quando muito três ou quatro pecados que devem ser bem 
determinados, externos, graves e notavelmerite abomináveis. A 
reservação não fique em vigor por mais tempo do que fôr 
necessário para a: extirpação de um vício “arraigado ou para 
a restauração da antiga “disciplina “ou dos antigos costumes 
(can, 897). Cf. can. 898, can. 2247 $ 1. 
Visto que a reservação diz respeito, em primeiro lugar, ao 
confessor,. o penitente podé” ser absolvido em outra diocese 
dos pecados reservados na própria ainda no caso de sair dela 
sómente para ser absolvido (can. 900); êle não pode porém 
ser absolvido alí de pecados reservados nesta diocese. 
“À reservação só perdura enquanto .o pecado fôr matéria 
necessária da. confissão (cf. n. 550). — Provavelmente “cessa 
depois que o confessor, munido dos poderes necessários para 
a-absolvição de casos reservados, julgou dêles em confissão 
ainda que esta tenha sido inválida ou sacrílega e ainda que 
o. pecado reservado tenha sido omitido sem culpa. | 


584. II. Para que alguém incorra na re- 
servação, é necessário: que o pecado seja com- 
pleto em sua espécie e que tenha sido come- 
tido formalmente, que seja externo e grave, 
tanto em relação ao ato externo como à. in- 
tenção interna; que haja certeza da existência 
de -tôdas estas condições e da extensão da re- 


servação a êste pecado. 


Havendo dúvida fundada -acêrca da existência de uma 
destas condições, qualquer confessor pode absolver do pecado 


reservado porque na dúvida a Igreja supre a jurisdição cf. 
n. 582).. 


À ignorância da reservação muito provavelmente não es- 


cusa dela; em algumas dioceses exige-se o conhecimento da 
Teservação como condição para incorrer nela. DRE 


sia 
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Restrição de jurisdição pela reservação [584-585] 


“JE... A-reservação dos: pecados cessa no ca- 
so da confissão dos doentes “que-não podem 
sair de casa, e dos noivos que] se confessam 
em preparação..ao matrimônio » além . disso, 
cessa tôdas as-vêzes que o superior: não: con-. 
cedo: as- faculdades : necessárias” pedidas - para 
determinado caso oú que, segundo o juízo pri- 
dente do confessor, não, se possam pedir estas 
faculdades sem grave incômodo do penitente 
ou sem perigo da violação do sigilo ; Itemn fora 
do território do que reservou os pecados, ainda 
no caso em que o penitente o tenha deixado 
na intenção de obter, dêste modo, mais facil- 
mente a absolvição (can. 900) e finalmente 
em perigo de morte (can. 889. E 
O fato de ter que ficar em estado de pecado mortal por 
muito tempo, pode constituir grave incômodo para o peni- 
tente. — Nos mencionados casos a reservação “cessa quer se 
trate de pecados reservados ao Papa quer. de pecados “que 
os ordinários se reservaram para Si. Em todos êstes casos o 
dito se aplica sómente aos pecados, não às censuras reserva- 
das (a respeito destas últimas ct. n. 427 ao 
- 585. IV. A absolvição dos pecados, reser- 
vados pode ser dada, em virtude da jurisdição 
ordinária, por aquêle que estabeleceu a reser- 
vação, pelo seu sucessor e pelo seu superior, 
em virtude da jurisdição delegada, pode absol- 
ver aquêle que recebeu de seu ordinário “com- 
petente a delegação. e a dom 
| De direito, têm o poder de absolver dos pecados; reserva- 
dos aos bispos, o cônego penitenciário da igreja catedral ou 
colegiada—tcan.-899 8 2), os párocos durante tódo” o tempo 
pascal (ainda que o penitente já tenha feito a confissão pas-. 
cal), os missionários durante o tempo da missão (can. 899 
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[585-587]: “Abuso da jurisdição: 
8 3). O que'se diz das missões, vale. do «mesmo modo dos 
exercícios espirituais em comum. 

Os ordinários dos lugares estão hbriaados: é a dass o po- 
der de absolver dos pecados reservados, ao menos, aos vigá- 
rios foráneos (cen. 899 8 2). O'CP. concéde-lhes, com efei- 
to; O poder de absolver de pecados e .censuras reservadas ao. 


- bispo, com a faculdade de subdelegar (C.P..79 b). — Se na 


ordem. clerical isenta estiverem reservados certos pecados, de- 
ve haver em todos os conventos alguns confessores que te 
nham o poder de absolver (can. 518. 8 a 


586 $ Em 


A. Indagação do nome do et 
plice. 


O da. jurisdição. 


“ Proibição. 
gar o nome do cúmplice (can. 888 8 2). 


- Comete. pecado grave quem na intenção de descobrir 9 
cúmplice do. penitente,- pergunta pelo nome do cúmplice ou 


por | circunstâncias poe qua possa . chegar a. conhecê-lo e in-. 


quisitio formalis ). 

É porém demitidos e até dbnBs tino: Perna pelas. cir- 
cunstâncias que se: devem. saber para a. integridade da con- 
fissão ou para a direção segura do penitente ainda que dêste 
modo se venha a conhecer o cúmplice. No interêsse do bem 
comum, o confessor pode exigir do penitente ainda sob pena 


- de. negar a absolvição que dentincie o an ao Sup o 


fora” da confissão. 


587. B. 4bs olutioc compliciso 


| Proibição. AE absolvição do. cúmplice | in 
peccato turpi é é inválida exceto em perigo de 
morte e ainda então é ilícita fóra do caso de 
necessidade: conforme consta das constituições 
apostólicas, em particular da, constituição de 


- Bento XIV “Sacramentum Penitenitia”. “de. to 


de junho-4741-(can. 884). 
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0 confessor acautele-se de inda- 


RU ro 


Abuso da)uradiçãos: [ser-se] 


KI Cúmplice pode ser qualquer .pessoa, . de 
um ou outro sexo, adulta ou criança ainda 
impúbere. 


A proibição acima existe anda que os dos lisas tôs-. 


sem crianças mo tempo de cometer o pecado | e ainda que 0 


confessor nem pensasse então em seguir a carreira eclesiás-. 


tica. Devem:s -se porém verificar as PeslnIça condições: j 


sss. IL Cof o RE de cumplicidade 


entra. em questão. sómente um ato. impuro, 


com certeza, gravemente .culpável de ambas as 
partes, tanto interna como externamente. 


“1. O pecado deve portanto infringir 0 sexto 
mandamento. Pecados "contra. outras Visio 
não constituem o delito. 


Ms não é: necessário | “que” o “pecado “de impureza “seja 
completo; bastam ac olhares e. convérsas . ça (5.0. 
18. 5. 1873). | RO | RE 


“O pecado deve sêr externo. 


“Pecados meramente internos p. ex. por - ocasião - “de sauda- 
ções usuais, não caem sob a FRabição: 


58% o) Petado deve ser grave, tanto. interria 
como externamente. 


Há verdadeiro | pecado: “grave externo quando uma ' pal 
manifesta seu consentiménto externamente p. ex. não pende 
nenhuma Tesistência séria ; a toques deshonestos. 


* Não se-verifica êste requisito: quando : 0 ato sob; o. dúnão 
de vista externo é levemente deshonesto sem ser gravemente 
culpável ou. quando | a ação é gravemente culpável externa- 
mente, sem “sêlo “internâmente | p.ex. por falta de atenção 
ou -de- consentimento; .enfim quando ha consentimento inter- 
no, mas resistência externa. | Ria gen. olá. dis 


E 


[588-589] | Restrição da jurisdição 
4. O pecado deve ser grave de ambas as 
partes. . o se amd | E 


Portanto não se trata de pecados cometidos com pessoas 
adormecidas ou embriagadas ou loucas ou com pessoa que, 
por ignorância, nem sequer julga culpável o ato de que se 
trata. — Cf. porém no n. 590 a restrição novamente feita 
pelo S.O. (AAS. XXVI. p. 634). — Além disso, não basta 
que alguém tenha parte no pecado só mediatamente p. ex. 
possibilitando o pecado, antes é necessário que tenha parte 
imediata nele. | 


E: Deve constar, com certeza, que Se verifi- 
cam as ditas condições. o 

Na dúvida acêrca da gravidade objetiva ou subjetiva da 
ação, não existe o estado de coisas exigido pela lei. 


* 389. III. Restrição da jurisdição. 

1. Fora do perigo de morte, o sacerdote cúm- 
plice está privado de tôda e qualquer jurisdi- 
ção sôbre o pecado de cumplicidade enquanto 
êste não fôr perdoado diretamente. 


Ld 


O penitente é absolvido indiretamente do pecado de cum- 
plicidade quando o omite sem culpa na confissão ou o acusa 
juntamente com outros pecados ao sacerdote cúmplice. Posto 
que esta absolvição seja válida, para o penitente bem dis- 
posto, está todavia proibida sob pecado grave ao sacerdote 
cúmplice. — Depois que o penitente recebeu de outro con 
fessor a absolvição direta. do pecado. de cumplicidade, o sa- 
cerdote cúmplice adquire também jurisdição sôbre o pecado, 
mas não. convém. que. confesse seu cúmplice. Algumas vêzes, 
proibe-o expressamente o superior. competente. | 

2. Em perigo de morte, o sacerdote cúm- 
ptice tem sempre jurisdição sôbre o pecado de 


que se trata; mas à absolvição é lícita sómente 


em alguns. poucos casos . excecionais. 


“— -Dão-se êstes casos excecionais quando não: está presente 
nenhum outro sacerdote, ainda sem jurisdição; quando não 
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' Restrição da jurisdição | [589-590] 


se pode chamar outro sacerdote ou quando êste se recusa a 
ouvir a confissão da pessoa doente; quando esta se recusa a 
confessar-se com outro sacerdote; quando não se pode 'cha- 
mar outro sacerdote sem perigo de escândalo ou de infâmia. 
— O sacerdote cúmplice porém deve cuidar, quanto “pode, 


que mão se origine êste escândalo ou esta infâmia p. ex: au- 


sentando-se. 


390. IV. A pena estabelecida para a ab- 
solvição do cúmplice é a excomunhão spe- 
cialissimo modo reservada à S. Sé; incorre 
nesta censura quem absolve ou finge absolver 
seu cúmplice. O mesmo se aplica ao sacerdote 
que absolve o cúmplice, em perigo de morte, 
ilicitamente (can. 2367 $ 1). | 


Nesta pena incorre igualmente o sacerdote que absolve ou 
finge absolver o cúmplice que, por instigação, direta ou in- 
direta dêle, não confessa o pecado-de cumplicidade ainda não 
diretamente perdoado (can. 2367 $ 2). Segundo uma decla- 
ração do S.O. o sacerdote instiga indiretamente o cúmplice 
a calar o pecado quando antes de cometê-lo lhe persuade que 
a ação por praticar não é pecado ou ao menos não é pecado 
grave (AAS XXVI, p. 634). oo e 
- O sacerdote comete pecado grave, sem imcorrer na exco- 
munhão, quando absolve o cúmplice que culpavelmente cais 
o pecado sem têér sido instigado a isso pelo confessor.:— O 
sacerdote não comete nenhum pecado nem incorre na exco- 
munhão' quando declara ao cúmplice, que' se confessa ' com 
ele em presença de outros, que não o pode absolver, despe- 
dindo-o com. a simples bênção para o não difamar.. sara fa 

Está escusado do pecado e da pena quem absolve seu 
cúmplice para não se difamar a si mesmo. É o que' pode 
acontecer quando o -penitente ignora quem é o cúmplice; o 
caso é muito diferente quando o penitente' conhece muito 
bem seu cúmplice, mas não sabe que está neste confessio- 
nário. Está escusado também do. pecado e.da-péma o coh- 


a ne 
me 


fessor' que absolve -na dúvida sôbre se. certa. pessoa é seu 


- cúmplice e que não se pode inteirar da verdade sem se di- 


famar. — Está outrossim escusado do pecado e da pera 
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1590-591] Abuso da jurisdição 


mem 


-«quando ouve a confissão dá “cúmplice que não tem ocasião 
de se confessar com outro sacerdote ( (p. ex. se mora em re- 
giões muito apartadas) ou quando tem necessidade de se con- 
fessar e não.o pode fazer com outro sacerdote sem perigo de 
escândalo ou de infâmia. Neste “caso, o confessor deve lem- 
brar ao penitente que seu pecado lhe é perdoado só indireta- 
mente e que portanto o deve acusar novamente a outro sa- 
-cerdote. 


- No recurso a Roma, deve-se -indicar também se o contes- 
sor culpado já foi absolvido desta censura ou não. Se o 
sacerdote tiver cometido o pecado três vêzes, Roma exige 
“que: seja privado do ofício de confessor (S. Penitenciaria Ei 
>. mart. 1925). — Caso o sacerdote. não possa deixar o ofício, 
-pode, alegando os motivos, pedir à S. Penitenciaria, logo no 
primeiro recurso, não lhe imponha êste castigo (cf. a fórmula 
no Apêndice).' | 


O sacerdote que, depois de ter incorrido na excomunhão, 
exercitou . ilegitimamente as ordens maiores, torna-se além 
disso irregular (cf. n. 648). A RESTOS da dispensa desta 
A Clan: 643, ee 


“Boa, | 


“Tai i Conforme as normas das constitui- 
ções apostólicas, nomeadamente da constitui 
ção -de Bento XIV “Sacramentum Panitentia” 
de 1.º de junho 1741, deve'o penitente denun- 
ciar o confessor que o solicitou na confissão. 
— A denúncia deve ser feita ao ordinário do 
lugar ou à Congregação do S.0. dentro de um 
mês. O confessor tem a grave obrigação de 
avisar 0. penitente dêste seu dever. de denún- 
cla, (can: 904). | 


c A. Soltesiaçda 


L -O crime de solicitação consiste em. que 
o confessor tente, por ocasião da confissão, 
seduzir o penitente a um pecado grave contra 
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Abuso da jurisdição [591-593T 


â castidade ou tenha com êle conversas ilícitas 
e impiras ou faça. com êle. ajustes culpáveis. 


O delito existe “igualmente quando o) penitente “começa 2 
solicitáção e dêste modo” induz o' confessor a fazer tais coi- 
sas proibidas. de. maneira. ue acabem — Solicitando-s -se mutua- 
mente. g 

E] 


592. Ea o picado” “deve infringir. o: sexto 
mandamento... | Ro 


E: indiferente que: o penitente solicitado | seja “pessoa “mas- 
culina ou feminina, que tenha atingido” a puberdade ou não, 
que se queira seduzir o próprio penitente ou, com a ajuda 
dêle, outra pessoa, que o penitente seja seduzido acometer 
pecado com o confessor ou com outra pessoa ou consigo mes- 
mo. que o pecado se: pratique: logo ou-mais tarde.. “Bastam, 
para a consumação do crime, conversas ou combinações: ilí- 
citas e deshonestas. o | ne 

A solicitação pode-se fazer por palavras, sinais, acenos, 


toques, entrega de escritos. para serem” lidos logo ou 'mais 
tarde. — . Conversas e ajustes deshonestos são. solicitação | por- 
que o sacerdote procura por êles satisfazer seus maus ins- 
tintos. —.Há solicitação não sómente “quando o confessor leva 


(o) penitente diretamente a pecar contra o sexto mandamento 
senão também quando todo seu modo de agir e de falar é tal 
que: de natureza instigue o:  penitente. a pecados | contra o 
sexto mandamento ou:o confirma nos: mesmos, se-lhe diz p. 
ex: que o onanismo no matrimônio não é pecado grave quan- 
do as condições da família são muito difíceis, ou ques o vi: 
cio solitário é lícito por motivos de saúde. E Lbto a A 


593. 2. 0 “pecado deve- ser. “grave. 


Não se requer porém que aquilo que se faz por, ocasião 
da. confissão, seja objetivamente | grave; pois pode, ser até 
bom ou indiferente em si, mas feito. ou “dito por' má intenção 
(como mais tarde aparece). — Nestes casos, é muita vez di- 
fícil julgar se houve:-ou: não houve. já. no  confessionário. in- 
tenções-gravemente. culpáveis, p. ex. quando o confessor per- 
gunta ao penitente onde mora ou quando 6 convidá a visitá-lo. 
Quando não se' vê óoutro motivo: razoável de: tal proceder, 


a 


rn 
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[593-594] Abuso -da jurisdição 
deve-se. denunciar. o confessor; mas se a pergunta ou o con- 
vite se fizesse verdadeiramente no intuito de tratar com o 
penitente assuntos importantes, não se pode provar facilmente 
a má intenção, e portanto não há obrigação de denúncia. — 
0. .penitente está obrigado à denuncia “quer tenha consentidoó 
quer não, e: “ainda no caso em que. êle (p: ex. por sua ino- 
cência) não tenha percebido a solicitação quando era solici- 
tado, como também quando êle mesmo começou a solicitação 
e o confessor , consentiu manifestando. suficientemente êste 
consentimento. à 

Se o confessor induz o penitente a uma ação levemente 
deshonesta, não existe obrigação. de denúncia como não existe 


: quando o confessor faz ou diz. alguma coisa incónveniente, 


não - por malícia, “mas por simplicidade que o escusa de pe 
cado”, grave. 


594 S.A solicitação deve estar relacio- 
noi com a confissão. 

- Não se-trata pois de solicitações feitas por ocasião da ad- 
ministração de outros sacramentos. 


dd relação existe nos seguintes casos. 


a.) A: solicitação durante a própria con- 
fissão. 

No. espaço portanto entre a bênção no início e a absolvi- 
ção. Não é necessário que de fato se dê a absolvição. O que 
se faz durante a confissão, pode ser objetivamente. indiferen- 
tê; basta que mais tarde se revele a intenção culpável do dito 
ou feito (cf. n. 593).. Ee 

b.) A solicitação . ointamánio antes ou 
depois da confissão. 

; Entre a confissão realmente félia. ea solicitação não me- 


deia nenhuma outra ação ou então uma ação sómente rela- 
cionada com a. -solicitação. 


e A solicitação por ôcasião da confissão. 


- Existia a séria intenção de fazer a confissão, mas esta de 
fato: não. se deu porque, por;-causa da solicitação, o peni- 


na OR ado 


| confissão. 


o Abuso; : [594-595] 

e Ee cr 
tenté p: ex. se retirou indignado ou consentiu ou não conti- 
nuou a confissão. Não há. obrigação de deúunciar. o sacer- 
dote que solicita alguém que fora do confessionário lhe pede 
queira ouvi-lo: de confissão” no; diá. seguinte: (portafitô: não 
imediatamente) ou se. aproveita dos, conhecimentos hauridos 
na confissão para solicitar o penitenie mais “tarde, sem ma- 
nifestar, na mesma confissão, de nenhum modo, sua intenção 


perversa. 


595. E EN solicitação E cpretento, “de 


Deve-se pois “denuhciar o confessor que »p. ex. “visita uma 
enfêrma dizendo que quer confessá-la, mas de. fato a solicita. 


 — Não há obrigação de denunciar quando uma pessoa man- 


da vir o sacerdote pretextando. querer. 'confessar-se com êle, 
mas de fato só pretende seduzílo. O mesmo valé' quando a 
pessoa já estava decidida a pecar e o sacerdote pretexta a 
outros a confissão P. ex. como motivo de, sua, visita a esta 


| pessoa.. 


º 


e.) e solicitação: no: confessionário ou em 
lugar habitualmente destinado para confissões, 
ou em lugar usado para êste fim transitoria- 
mente, suposto que em todos êstes. casos. 0 Ssa- 
cerdote eo penitente simulem 8: confissão .- 


“Está nabitadiménie destinado para . bnlácões Pp. ex. 0º Sa 
gar reservado para confissão de surdos. Pode servir:de lugar 
de confissão; transitoriamente, a sacristia, uma capela,” um. 
quarto (se houver muita genté' para 'se- confessar), o quarto 
ou a cama do doente. — Simula-se a confissão :no PR aa 
nário ou em lugar: destinado -habitualmente' para confissões 
quando: alguém: alí se demora a. modo de penitente que se 
quer confessar. “Quando “a solicitação se faz em: lugar não. 
“habitualmente “destinado para confissões é | necessário que .se 
“procure simular a confissão por meio -de uma ação positiva 
p. ex:-pelo “sinal . da' cruz que se-costuma fazer: sôbre o:peni- 
“tente no início: da confissão “ou: pela inclinação-da SA DEças 
como que para ouvir «a confissão. a 
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1595-596] Abuso da jurisdição 


4. Deve constar, com. certeza, que tódas es- 
tas condições se verificam. 


"596. IH. A denúncia. ef - Deve ser de- 
irado todo sacerdote culpado de solicita- 
ção. = Pies 

Também 'o sicetinia que não tinha ndsdicas: ainda que 
o penitente tenha solicitado por primeiro e o sacerdote tenha 
-consentido, manifestando o consentimento; ainda que se te- 
nha diferido para mais tarde a realização do pecado; 
que o caso tenha ocorrido há já muito tempo e-tenha ficado 
oculto; ainda que o confessor se tenha emendado há muito; 
“ainda que o solicitado não tenha percebido, no momento, a 
“solicitação ; ainda que o sacerdote logo -depois de tér come- 
gado a “solicitação, a tenha interrompido. arrependendo- -se sin- 
<ceramente. — 4 obrig gação da denúncia finda com a morte 
“do solicitante. E 


“2. Está obrigado à diana a pessoa soli- 
citada. Pelo novo Codex não estão obrigadas 
a isso outras pessoas as quais porém podem 
“ser citadas como testemunhas. 


"A denúncia deve ser feita ainda que o penitente só venha 
a perceber a má intenção do sacerdote em idade mais adulta; 
embora não se: possa provar a solicitação e embora já tenha 
sido feita a denúncia por outros e enfim ainda que o peni- 
“tente tenha consentido ou solicitado por primeiro. (não pre- 
-cisa confessar seu próprio pecado). — O sacerdote não está 
- obrigado a se denunciar a si mesmo; mas fazendo-o, será tra- 
tado muito mais benignamente.. 

- Posto que; em certo caso, não se verifiquem as. condições 
exigidas pela lei eclesiástica, fode contudo. haver obrigação 
de denúncia oriunda da lei natural. Assim a denúnci é 
' grave dever quando: por meio dela se pode evitar grave pe- 
-cado ou grave: dano. Um incômodo grave próprio. escuscria 
- porém desta obrigação. de caridade. .Caso o proceder do sa- 
sacerdote. seja de grande. prejuízo comum, a Jei natural im- 
põe. a obrigação. de. fazer a. denúncia ainda com : grande.. dano 
próprio. E a Rê balósço od 


ainda . 
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EE 
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Abuso da jurisdição . 

597. 3. 0 solicitado está obrigado à de- 
núncia sob pecado grave, devendo fazê-la 'den- 
tro de um mês, a contar do momento em que 
teve conhecimento desta, sua obrigação. 


Ao Conicads incumbe o grave “dever de” instruir 6 peni- 
tente acêrca de sua obrigação; só o sacerdote solicitante está. 
escusado de o fazer. Antes. de obrigar alguém à denúncia, o 
confessor. ássegure-se de que o penitente | é digno de: fé. A. 
instrução deve-se fazer ainda que o penitente se ache -em boa 
fé ou que se preveja quê não obedecerá; sómente se poderia 


omitir quando o penitente está em perigo de morte ou “quando | 


o confessor solicitante já não ouve confissões. 


4. A denúncia deve ser. dirigida ao 8. O. ou 
ao ordinário do lugar. Cos 


Por ordinário do lugar entende-se aquêle em cuja diocese 
se deu.o caso de solicitação ainda que o. sacerdote solici- 
tante pertença a outra (can. 1566). 

Os superiores religiosos, ainda isentos, estão estritamente: 
PrSADiCOS de aceitarem gennncias FA 


SA forma da deniúncia, Ga que, se exigo 
nas causas judiciais. 


| Comunique. -se, antes de tudo, por escrito ou oralmente, ao 
superior competente, o fato ocorrido.. O denunciante. informe- 
o da data da solicitação e, das circunstâncias. “da: mesma (p. 
ex. se na confissão. ou por ocasião da confissão . étc.). O pe- 
nitente que faz a denúncia. por -escrito, deve . absolutamente 
assinar a relação e indicar seu endérêço. Se o confessor . -aju- 
dar o penitente na redação do documento, atenda bem a não 
procurar saber o nome do delinquente. - Para. prevenir qual-. 
quer, perigo nesta parte, o, penitente escreva o nome . do soli- 
citante num papel à parte é ponha-o depois com a carta, 


redigida pelo confessor, na mesma sobrecarta. — A denúncia . 


judicial, propriamente dita só se realiza quando o acusador, 


depois.-de.ter. sido citado perante o tribunal pelo ordinário- 
do lugar ou por. seu delegado, cónfirma sua” ettação, por 


ará E 5 


juramento - “e PRE sua: “assinatura: 
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[598-599] 


2868). 


Abuso de jurisdição 


598. HI. Escusa da obrigação da de 
núncia sómente a impossibilidade ou um dal 
no extraordinariamente grande. 


Não escusa a vergonha e o temor naturais, nem a grati- 
dão ou o mêdo do despeito do acusado; escusa porém grande 
perigo devida, da saúde ou da prosperidade temporal bem 
como o parentesto muito chegado ou a íntima amizade com o 
sacerdote solicitante. Esta comsideração para com a prospe- 
ridade temporal, o parentesco ou a amizade não escusa quan- 


do o bem comum exige a denúncia. — Se esta não se pu- 
der fazer dentro de um mês, deve-se fazer assim que fôr 
possível. | 

— 599. IV. As penas. 7. 4 solicitação é 


punida com gravíssimas penas f. s. (can. 2868 
SA | 
2. À omissão da denúncia pune-se com a 
excomunhão não reservada a ninguém, se o 
penitente tiver omitido, cientemente, a denún- 


“cia durante um mês,.a contar do momento em 


que teve conhecimento de seu dever 
2868 8 2). 


"O penitente pode ser absolvido, no fôro sacramental, desta 
excomunhão por qualquer confessor (cf. n. 428), mas sómente 


(can. 


“depois de ter feito ou sinceramente prometido fazer a denún- 


cia (can. 2368 $ 2). Se não cumprir a promessa, não recai 
na excomunhão, mas ficalhe a grave obrigação de fazer a 
denúncia. do, Ro | 
3. 4 denúncia falsa é punida com a exco- 
munhão speciali modo reservada a S. Sé (can. 


- Nesta mesma pena incorrem também aquêles que induzem 
outros eficazmente a fazerem denúncia falsa (cf. n. 424). — 
A pena só é fulminada na denúncia jurídica, ainda que O 
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sacerdote não tenha sido punido. — Não, incorre na. pena 


quem manda sómente uma carta de denúncia falsa, assinada - 


-ou não, ao bispo ou quem faz a denúncia. sómente aos supe- 
-riores religiosos, ta aÃ duda dido Canto, Gus 

- O denunciante falso só- pode ser absolvido da excomunhão 
depois de ter retratado formalmente e ter reparado, na me- 
“dida do possível, a falsa acusação. Além disso, deve receber 
uma penitência grave e duradoura. (can. 2363). Em caso de 
necessidade (in casibus urgentioribus) pode-se absolver' o pe- 
nitente da censura depois de. êle ter assinado sua: retratação 
“ou depois dé tê-la feito em presença de duas testemunhas. 

- A: lei natural impõe a obrigação de retratar a:calúnia e 
-de reparar o-dano causado também .mos casos em que O pe- 
nitente não incorreu na excomunhão. 

É de notar que a denúncia falsa é o único pecado reser- 
vado à S. Sé ratione sui. RC UM. 

“Também aquí está reservada sómente a denúncia jurídica. 
O penitente incorre nesta reservação, ainda que; p: ex. por 
ignorância (cf. n. 425) não tenha incorrido na excomunhão. 
— À respeito da cessação da reservação cf. n. 584. 


“Fazendo o confessor' o ofício de mestre, médico e juiz. 


deve adquirir os conhecimentos necessários para administrar 


com proveito o sacramento da penitência. Éle deve ensinar o 
penitente, deve .julgar do estado de sua alma, deve absolvê- 
lo, deve .reparar erros cometidos e observar o sigilo sacra- 


mental: Há algumas: dificuldades especiais' no” cumprimento 
de alguns dêstes deveres em relação a certos ;penitentes. 


S 1. Aquisição e conservação dos conhe- 
cimentos necessários. 


O confessor deve possuir, ao menos, tanta ciência que seja 


capaz de julgar logo e com acêrto dos casos. mais comuns na 


sua região, e de perceber, nos casos mais intrincados e raros, 


“que"nao ospode-solver 'sem' consultar antes livros 'ou pedir . 


conselhos. 
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[600-607] As “obrigações do  confessor 

“Para a cura de almas nas cidades, exige-se. maior ciência 
“do que para-a cura de almas no interior. na 

- O sacerdote que ouve confissões sabendo faltarlhe a de- 
vida ciência, peca gravemente. Na dúvida sôbre a suficiên- 
cia de seus conhecimentos, pode arrimar-se ao juízo dos: que 
lhe deram a jurisdição. — Comete pecado grave também o 
superior que dá a aprovação ao sacerdote desprovido dos ne- 
cessários conhecimentos. Se o superior depois de ter dado & 
“Jurisdição “a “um: sacerdote, entrar em dúvidas sôbre a capa- 


cidade dêle,: deve sujeitá-lo a novo' exame ainda que se trate 


de um pároco ou de cônego penitenciário (can 877). — Peca 
gravemente também o penitente que de propósito procura um 
confessor incapaz (a não ser que a simplicidade o desculpe). 


"60%. 3 2: 


“É Existe o dever de instrução: 1. quando 
o penitente ignora coisas que são necessárias 
para a salvação por necessidade de meio, ou 
coisas cujo conhecimento se requer para a 
recepção proveitosa dos sacramentos. 


Instrução do penitente. 


Pouco importa que a ciência destas verdades seja certa 
ou só provavelmente necessária para a salvação. Em lugar de 
instruir o penitente pode-se diferir a recepção “dos sacramen- 
tos até que êle se tenha suficientemente instruído por si mes- 
“mo; geralmente : não. convirá proceder -dêste modo. UE 
2. quando o penitente se acha em estado de 
ignorância invencível, havendo probabilidade 
de que a instrução lhe aproveitará, ou no mo- 
mento ou mais tarde. = | 

 Excetua-se o caso em que o “dano seria maior do que o 
proveito. | Ê 
“- 8.-quando o penitente, por ignorância ven- 
cível gravemente culpável julga pecado mor- 
“tal. o. que não é nenhum pecado .ou só pecado 
leve. | GE ne : 


Rr que 
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O mesmo vale: das faltas de cuja gravidade o penitente 
não pode ficar em ignorância inculpada por muito. tempo. 
£.: quando o penitente duvida se. alguma 
coisa é pecado mortal ou não. «cs 
— Quando o penitente pergunta é sinal que duvida; por- 
tanto não está mais de boa fé e deve ser instruído. Pode 
acontecer que o penitente pergunte sómente. para manifestar 
um escrúpulo ou porque duvida da. culpabilidade de certa 
“ação. — Eni certas ocasiões é bom não fazer “nais do que 
“Tesponder às perguntas feitas; quando Pp: ex. alguém per- 
gunta se pode prestar o débito conjugal no caso de ter feito 
- o voto de castidade, pode-se-lhe dizer simplesmente que “sim”, 


sem acrescentar que o não, pode. pedir. | O aa de o 
à: quando 'a- ignorância causa grande dano 

ao penitente.. E DD Gio, eso 
Este caso se dá p: ex. quando -o penitente por. engano tem 
por pecado o. que não o é, ou por pecado grave o que é 
pecado leve; ou quando o penitente corre perigo: de contrair 
“maus hábitos ou se acha posto em ócasiões “próximas de pecar. 


i ' e o E Ra g 
6. quando o silêncio do confessor prejudica 

-0 bem.comum.. Do ur O. ibigço ds 
' Sendo p.ex. notória à invalidade de certo: matrimônio, o 
- confessor devé chamar a atenção do cônjuge penitente sôbre 
isso ainda que até então êste tenha estado «em boa fé ou que 
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-[602-603] “As obrigações do confessor 

' decéria, mas em que o dano seria maior que a utilidade: as- 

sim p. ex. omite-se a instrução acêrca da invalidade oculta 

do matrimônio se da revelação resultasse grave dano aos fi- 

lhos. :—— Quando se duvida da. utilidade + ou ao prejnízo da 

instrução, omita-se esta. ms: 

. 603. .$ 3. Juízo sôbre o estado de alma 
“do: penitente. | 

E o. confessor sendo juiz “deve. Fe antes de dar a abs 

- Nição, um juízo sôbre: o penitente. Para isso é, às vêzes, ne- 
cessário que. faça, perguntas. 


IT Para: julgar do tento: (0) cdnifessor 
deve tomar em consideração tanto os pecados 
como-a dignidade (disposição) do penitente. 

f. O confessor deve julgar os pecados « con- 
forme sua gravidade e espécie. 


“Não é todavia necessário que êste juízo seja reflexo, basta 
“que resulte implicitamente p. ex. da atenção com que o con- 
fessor, munido dos necessários conhecimentos, ouve a con- 
e Eira 


Rio (0) disDonicho past; para. a- ao 
vição lícita, que o confessor, apoiado em Jus- 
“tas razões, possa julgar o penitente provavel. 
“mente bem disposto. | 


O fato de alguém se Coicscar por própria iniciativa, já 
é sinal de que está bem' disposto. A disposição é muito du- 
vidosa quando (0) penitente recai sempre nos mesmos pecados 
sem tentar nenhuma resistência e “quando não evita a oca- 
- sião próxima ou não emprega os meios necessários 'para a 
- emenda. Esta-dúvida pode ser removida pelo aumento de 
contrição no penitente em comparação com a de antes ou 
pelo fervor despertado nele por uma missão ou pela impres- 
são causada por acidentes etc. como também pelo fato de 
confessar, de repente, um pecado . -que até então havia ocul- 
tado; ou de estar dispostos. a cumprir um grave: se (p. ex. 
“uma restituição). | | 
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604. IL A obrigação de perguntar. 

1. Objeto desta obrigação. A obrigação de 
perguntar respeita, principalmente, a integri- 
dade da confissão, mais raro à. disposição do 
penitente. 


a.) Quanto aos pecados, deve-se perguntar 
tôdas as vêzes que haja dúvida fundada acêrca 


da integridade, quer o penitente tenha omi-. 


tido um pecado com culpa quer sem culpa. 


Só precisa ser confessado aquilo que era conhecido como 
culpável e na medida em que era conhecido. O confessor 
deve pois averiguar, em primeiro lugar, o pecado subjetivo 
do Ypenitente. Sendo isso impossível, deixe-se tudo entregue 
ao juízo de Deus. sy confessor lembre-se muito bem do can. 
888 8 2 que diz: “o confessor acautele-se de deter o peni- 
tente com perguntas curiosas ou inúteis, mórmente acêrca de 
pecados contra o sexto mandamento; de modo especial não 
faça perguntas imprudentes a pessoas menores sôbre coisas 
que elas não conhecem”. A respeito do proceder do confes- 
sor na dúvida sôbre a sinceridade do penitente cf. n. 606. 


b.) Nas perguntas concernentes à disposi- 
ção, o confessor só se pode fiar das respostas 


do penitente se êste responder com manifesta 


sinceridade e seriedade. 


Foi condenada por Inocêncio XI a proposição de que se 
pode absolver qualquer penitente que afirma estar bem dis- 
posto embora graves razões insinuem o contrário. 


2. A gravidade da obrigação de perguntar. 
A obrigação, de per si, é grave. O confessor 
porém comete pecado grave por faltar nesta 
parte sómente, quando sua grave negligência 
o impede de conhecer o estado de alma do pe- 
nitente ou de lhe indicar os remédios conve- 


O 


| [604-605] Às obrigações do confessor 


nientes ou quando expõe o sacramento ao pe- 
rigo de nulidade. 


A obrigação que o confessor tem de perguntar é menos 
grave que a obrigação que tem o penitente de se examinar 
e confessar bem. Assim como a diligência necessária para 
fazer o exame varia conforme a capacidade dos penitentes, 
assim varia a obrigação do confessor de perguntar (p. ex. a 
rudes ou gravemente enfermos). O confessor não está obri- 
gado a uma diligência mais que ordinária nem ainda quando 
poderia esperar obter dêste modo a confissão de maior nú- 
mero de pecados. 


605. 8 4 O dever de absolvição. 


I Ao penitente suficientemente disposto 
deve-se dar a absolvição (can. 886). 


A respeito da disposição suficiente cf. n. 603. — A absol- 
vição pode-se diferir sómente no caso em que o penitente não 
se possa descontentar razoavelmente com esta dilação, p. ex. 
quando o confessor duvida que o penitente cumpra a grave 
obrigação imposta (p. ex. uma restituição). 

O comfessor deve absolver o penitente que segue opinião 
contrária à do confessor, a respeito das suas obrigações, con- 
tanto que seja tido provável pelos moralistas. O confessor, 
porém, não deve dar a absolvição ao penitente que julga pro- 
vável certa opinião que de fato não o é (p. ex. que o ona- 
nismo seja permitido no matrimônio). 


IH. Ao penitente certamente não disposto 
deve-se negar a absolvição. 


Muitas vêzes o confessor poderá dispôr o penitente ainda 
mo confessionário e dar-lhe depois a absolvição. 


IX. Ao penitente duvidosamente disposto 
deve-se, de per si, negar a absolvição; sómente 
por motivos graves, pode ou deve-se-lhe dar 
8 C. | º | | 

O perigo “de infâmia ou do afastamento dos sacraméntos, 
a -necessidade de receber um sacramento (matrimônio, -cris- 
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As obrigações do confessor [605-606] 


ma), o perigo de morte são motivos graves que permitem 
ou obrigam a dar a absolvição. - 


O confessor que não pode averiguar. com certeza, se O 
penitente está bem ou só duvidosamente disposto, faça o que 
lhe parecer mais proveitoso para o bem do penitente (cf. 
n. 609). Ê 


606. IV. Na dúvida sôbre a sinceridade 
do penitente na acusação dos pecados graves, 
deve-se distinguir: | 

1. se o penitente talvez tenha esquecido os 
pecados ou já os tenha confessado ou os te- 


nha calado legitimamente (cf. n. 567), deve ser 
absolvido s. c. 


2. nos outros casos deve-se distinguir no- 
vamente: | | 


a.) se o confessor tiver notícia dos pecados 
por meio da relação de outras pessoas, pode 
negar a absolvição sómente se a verdade do 
referido fica moralmente certa a-pesar-das 
afirmações do penitente em contrário. . 


b.) se o confessor foi testemunha do pecado 
e está seguro de não se ter enganado, não po- 
de absolver enquanto o penitente nega perti- 
nazmente o pecado. . a 


c.) se o confessor sabe do pecado pela con- 
fissão do cúmplice, deve atender, antes de tu- lo 
do, a não violar o sigilo da confissão, por per- mu 
guntas imprudentes. Conforme as opiniões di- E 
vergentes dos autores pode dar, neste caso, a q 
absolvição absolutamente ou s. c. ou omití-la - 
sem que o penitente o note. es fo 
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[607-608] As obrigações do confessor 


607. 35. Obrigações com respeito a pe- 


cadores ocasionários, consuetudinários e re- 
cidivos. 


I Pecadores ocasionários. 4. Conceito de 
ocasião. Ocasião é uma circunstância exterior 
que alicia. para o pecado ou o facilita. 


Não se trata da ocasião remota, mas da próxima i. é da- 
quela que traz grande perigo de pecar, quer para todos os 
homens (ocasião absoluta) quer sómente para alguns, por sua 
indole mais predispostos para a queda (ocasião relativa). 
Não se trata da ocasião remota porque o homem pode ex- 
pôr-se a ela por motivo razoável. 

À ocasião próxima é livre ou necessária. A primeira po- 
de-se evitar facilmente; a outra é física ou moralmente im- 
possível de evitar por causa do grande dano que dali resul- 
taria para a vida, a saúde ou o bom nome. São ocasião ne- 
cessária p. ex. as relações que os noivos mantêm em vista 
do próximo matrimônio. 


2. À absolvição dos que se acham em oca- 
são próxima de pecar. 


- à.) Quem não está disposto a evitar a oca- 
S1ã0 próxima livre, não pode ser absolvido. . 


O dito vale também daquele que sómente por orações etc, 
quer fazer da ocasião próxima uma ocasião remota. 
| Quem promete sinceramente deixar logo a ocasião pró- 
xima, pode ser absolvido imediatamente. Quem, já por vá- 
rias vêzes, violou a promessa dada, está duvidosamente dis- 
Posto e portanto, de ordinário, não pode ser absolvido antes 
de afastar efetivamente a ocasião (cf. n. 605). — Quando o 
deixar a ocasião exige grande. esfôrço moral (demissão de 
uma pessoa, perda do emprêgo) pode-se diferir a absolvição 
logo. da primeira vez, até que a ocasião seja realmente re- 
movida. 


- 608. b.) Quem não remove a ocasião pró- 
tima necessária, mas promete fazê-la remota 
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pelo emprêgo de meios adequados, pode ser 
absolvido. es 


Tais meios podem fortalecer a vontade (orações, sacra- 
mentos, considerações das verdades eternas) ou enfraquecer 
a fôrça da ocasião (guarda dos sentidos, fuga do trato íntimo 
com certa pessoa, evitar ficar com ela a sós). 

Quem, a-pesar-do emprêgo dos meios indicados, recai con- 
tinuamente nos mesmos pecados, não pode ser obrigado a dei- 
xar a ocasião a todo custo, mas deve ser exortado insistente- 
mente a empregar os meios contrários com maior energia. Se 
a ocasião fôsse para êle perigo próximo de eterna condena- 
ção, deveria fugir dela ainda à custa da vida. Quem não quer 
empregar meios convenientes para: tornar remota a ocasião 
próxima, não pode ser absolvido. 


Nota. Há diversos graus entre a ocasião próxima e a Te- 
mota. Quanto maior fôr o perigo de pecar, tanto mais graves 
devem ser as razões para não deixar a ocasião. — Quem, sem 
motivo suficiente, não evita uma ocasião que propriamente 
não é remota, mas que também não. chega a ser próxima, 
peca ao menos levemente. 


609. II. Pecador consuetudinário é aquê- 
le que, durante período bastante longo, recai 
frequentemente nos mesmos pecados, sem que 
haja grande intervalo entre les. | 


O consuetudinário distingue-se do recidivo por não recair 
nos mesmos pecados depois de repetidas confissões. aa 

O pecador consuetudinário que realmente está bem disposto 
deve ser absolvido imediatamente ainda que não tenha. pre- 


cedido nenhuma emenda. 

III. Recidivo é aquêle que após repetidas 
confissões recai nos mesmos pecados, sem se 
esforçar seriamente pela emenda. 

Para-a-absolvição do recidivo valem, por. Si, as regras se- 


rais dadas acima (cf. n. 605). A dificuldade porém está em 
saber com certeza se êle está ou não está: bem disposto. 


[609-610] As obrigações do confessor 

Ordinariamente está bem disposto aquêle que peca por fra- 
queza, que em geral tem horror ao pecado, luta contra a ten- 
tação e logo depois da queda detesta o pecado (o que se dá 
muitas vêzes com os polucionistas). — Às vêzes é fácil co- 
nhecer a- disposição do penitente perguntando-lhe, não quan- 
tas vêzes consentiu na tentação, mas quantas a venceu. Es- 
tão geralmente mal dispostos aquêles recidivos que têm apê- 
go duradouro ao objeto do pecado (p. ex. a relações ilícitas, 
aos bens roubados, à limitação da natalidade). Havendo pu- 
rém sinais de que o recidivô se aproxima do sacramento da 
penitência com arrependimento mais sério do que nas con- 
fissões passadas, pode-se supôr bem disposto. | 

Em caso de disposição duvidosa, dê-se geralmente a absol- 
vição àqueles que pecam por fraqueza porque necessitam da 
graça dos sacramentos, negue-se àqueles que recairam por 
não querer cumprir seus deveres (p. ex. uma restituição, a 
ruptura de relações ilícitas). 


610. S 6. Reparação dos erros cometidos. 
"Os defeitos podem-se referir à administração válida da 
absolvição, à integridade da confissão e aos deveres do pe- 
nitente. jo 

I A administração válida da absolvição 
é dever de justiça do confessor. 

Quem duvida se deu a absolvição ou se a deu valida- 
mente, deve dá-la novamente sob condição. 

“1. Quando o confessor falta a êste dever, 
por culpa própria, deve reparar a falta ainda 
com grande dano próprio, se a falta redundar 
em grave prejuizo do penitente. | 
- *: Quando falta sem culpa, só está obriga- 
do a reparar a falta com grande incômodo 
próprio se houver perigo de que o penitente 
morra em estado de pecado mortal. 

* 3. Pode-se reparar a falta por meio de nova 
absolvição válida sem que o penitente tenha. 
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[610-6111 


de confessar-se novamente, contanto que per- 
dure ainda o arrependimento anterior (cf. n. 
561). RA au 

Se o arrependimento não persistir mais e o penitente vier 
confessar-se depois de algum tempo, basta movê-lo a fazer 
uma acusação genérica dos pecados já acusados e arrepen- 
der-se dêles. Quando fôr necessário avisar o penitente da in- 
validade da absolvição fora da confissão, o sigilo não impede: 
fazê-lo se o confessor é o culpado da invalidade (p. ex. por- 
que não tinha jurisdição). | OS vii 

611. II. A integridade do sacramento- da 
penitência pode faltar ou por um ato positivo 
do confessor ou por uma omissão, culpada ou 
não, da parte dêle. Em nenhum dos dois ca- 
sos, o confessor está obrigado a reparar a falta 
com grande incômodo próprio. 

O confessor que é causa positiva da falta, deve repará-la 
também fora da confissão; por causa do sigilo deve pedir 
antes a licença do penitente. Geralmente estará escusado 
desta obrigação por ser muito penoso o cumprimento dela 
tanto para êle como para o penitente. 


III. Os deveres para com o penitente. 

1. Se o confessor, por ato positivo e com 
grave culpa, induziu o penitente em êrro a 
respeito das suas obrigações, tem a grave obri- 
gação de justiça de reparar, ainda com grande 


“incômodo próprio, o dano causado ao pent- 


tente ou a outra pessoa. | 


O mesmo se diga quando o confessor deu, sem culpa, uma 
resposta errada e por descuido, gravemente culpável, não a 
corrigiu depois, ainda que o pudesse ter feito facilmente. O 
dano pode ser dano espiritual (p. ex. o, confessor ' disse ao 
penitente-que não precisava Íugir da ocasião próxima), em 
seral porém é temporal (p. ex. -o confessor impõe, errada- é 
mente, uma restituição). tcc to : Ra 
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O dano deve ser reparado também fora da confissão. Para 
evitar conflitos com o sigilo da confissão, é preciso pedir 


antes a licença do penitente. — O confessor que não pecou 


gravemente, também não tem grave obrigação de justiça de 


reparar o dano (cf. n. 348). 


. Se o confessor causou dn a outrem por 
omissão (p. ex. de instruir o penitente), está 
obrigado à reparação sómente por dever de 
caridade, ainda que tenha faltado gravemente. 


Portanto geralmente não está obrigado à reparação com 
grande incômodo próprio (cf. n. 139). Excetua-se o caso em 
que seu silêncio equivalesse a aprovação tácita, porque en- 
tão vale o que se disse acima do confessor que causa dano 
por ato positivo. 


612. 


O sigilo da confissão importa a obrigação do sacerdote 
de guardar silêncio acêrca das coisas que ouviu ma confissão 
sacramental e cuja revelação tornaria a confissão odiosa. 

A seguir trataremos da obrigação, do sujeito, do objeto e 
da violação do sigilo. 


8 7. O sigilo da confissão. 


o A obrigação. do sigilo da 
confissão. 


I. oem da obrigação. 1. A obrigação 
funda-se nas leis natural, PORRA adia e 
eclesiástica. 


O sigilo da confissão tem por fim afastar deles tudo o que 
a poderia tornar odiosa ao penitente. 


2. A obrigação nasce sempre e sómente da 
confissão sacramental (cf. n. 563). 
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A obrigação do sigilo [612-613] 

A obrigação origina-se também da confissão sómente co- 
meçada ou sacrílega assim como da confissão na qual. se ne- 
gou a absolvição. Não resulta nenhuma: obrigação da con- 
fissão feita, cientemente, a um não-sacerdote nem da confis- 
são feita por escárneo nem da conversa que alguém tem com 
o sacerdote sem a intenção de se confessar depois com êle, 
mas sómente para buscar p: ex. junto dêle alívio e conselho, 
ainda que êle confie ao confessor certas coisas “sob sigilo 
de confissão”. Geralmente há nisso segrêdo natural ou con- 
fiado; em todo o caso deve-se evitar o escândalo. 


613. II O âmbito da obrigação. 


f. O sigilo obriga sempre a guardar segrêdo 
perante tôdas as pessoas, também perante o 
penitente; perante êste porém fora da confis- 
são. 


Dois confessores a quem o mesmo penitente confessou o 
mesmo pecado, não podem conversar entre si sôbre êste pe- 
cado. — Só com licença do penitente pode o sacerdote falar . 
com êle, fora da confissão, das coisas ouvidas nela; mas êle 
pode falar delas sem licença nas . confissões seguintes ou 
quando o penitente volta para junto do confessor logo depois 
de se ter confessado. — O sigilo sacramental não acaba com 
a morte do penitente. 

O sigilo não proibe o confessor de refletir consigo mes- 
mo sôbre 0 objeto da confissão ou de olhar de propósito 
para ver quem é o penitente ou perguntar a outrem pelo no- 
me do penitente. Neste último caso haveria perigo de vio- 
lação do sigilo se os outros por causa da pergunta viessem a 
suspeitar que o pemitente tenha confessado algo de extra- . 
ordinário. 


Com permissão do penitente pode-se fa- 
ao sôbre algumas coisas, também fora da con- 
fissão, fánio com êle como com outros. 

“Esta permissão pode-se dar p. ex. para que o confessor 
se aconselhe-com um moralista acêrca de uma dificuldade. 


Não basta a licença. presuntiva. — . Quando o penitente | 
começa a falar espontaneamente sôbre seus pecados, fora da 
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[613-614] A"obrigação do sigilo 

confissão, dá com isso mesmo a licença tácita para falar. — 
Fora da confissão só se peça a licença por motivo grave e 
muito raramente e de tal modo que o penitente a dê de boa 
vontade e espontaneamente. Na confissão o confessor pode, 
alegando seus deveres, obrigar o penitente, sob pena de lhe 
negar a absolvição, a lhe conceder esta licença ou a revelar 
alguma coisa fora da confissão. Se o penitente se recusar a 
isso; fica todavia subsistindo o sigilo. 


614. III. Gravidade da obrigação. O si- 
gilo da confissão obriga sempre sob pecado 
grave. aa 


1. Não há parvidade de matéria, ao menos 
não na violação direta. 
A respeito da violação direta ou indireta cf. n. 619. 


- 2. Não se admite nenhuma exceção nem ain- 
da para salvar a vida ou para o bem público. 


Às perguntas responda o confessor evasivamente p. ex: 
“Que tem o sr. com isso?” — “Fiz meu dever” ou responda 
com restrição mental: “Não sei” ij. é scientia communica- 
bili (cf. n..369). O confessor pode até confirmar- esta afir- 
mação perante o tribunal com juramento, se a recusa de res 
ponder motivasse suspeitas. — Quando o confessor não pode 
confessar um pecado, sem violar o sigilo, deve omití-lo. 

" Perguntando o sacristão ou outra pessoa se o penitente que 
acaba de se confessar virá comungar, mande-o o confessor 
perguntar a êle mesmo ou dê-lhe com licença do penitente, a 
- respectiva resposta. 

Exige-se. grande prudência, a êste respeito, no caso de 
moribundos não dispostos para a recepção do viático. Tra- 
tarido-se de pecador público, informe-se o confessor, antes da 
confissão, de suas disposições (p. ex. se está pronto a re 
parar o escândalo público). Quando o confessor vem a saber 
da indisposição do penitente sómente na confissão, mova-o 
a renunciar à comunhão. Se êle concordar, o sacerdote es. 
conda a hóstia sob as vestes e diga à família que êle fez 
com o doente tudo o que o sacerdote deve fazer. Se porém 
o: doente quiser comungar, é preciso dar-lhe a comunhão. Se 
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O sujeito do sigilo sacramental [614-615] 
o penitente declara que mandou chamar o padre apenas: por . 
conveniência, a conversa com êle não constitue confissão sa- 
cramental e portanto não importa a obrigação do sigilo; mas 
neste caso a lei natural impõe ao comfessor o máximo -se- 
grêdo. | ER 


5. Na dúvida, deve-se seguir o mais seguro, 


porque se deve evitar tudo o que possa afastar 
da confissão. . | | 


Havendo pois dúvidas sôbre se alguma coisa “cai ou não 
cai sob o sigilo, não se pode seguir a opinião mais benigna. 
— O mesmo vale na dúvida sôbre se o penitente dará - licença 
ou não, ou se a confissão foi ou não foi sacramental ou se 
certo conhecimento foi adquirido também fora da confissão. 


615. B. O sujeito do sigilo. 


I O confessor, está sujeito, em primeiro 
lugar, ao sigilo (can. 889 $ 1). no 


Isso vale também do leigo a quem um penitente se con- 
fessasse por engano, julgando-o sacerdote, 


II. Estão igualmente obrigados a observar 
o sigilo todos aquêles que de qualquer modo 
tiverem notícia da confissão (can. 889 SR). 


Tais são: o intérprete, o superior a quem se pediu a 
faculdade de absolver de caso reservado ou a. quem o peni- 
tente recorreu depois de ter sido absolvido da censura; todos 
os que lerem a respectiva carta; aquêle que, com licença do 
penitente, fôr consultado pelo confessor, a não ser que o pe- 
nitente: tenha declarado expressamente não querer obrigálo 
ao sigilo; aquêle a quem o penitente pedir -esclirecimentos 
em coisas de conciência para depois se confessar com êle 
(mas não se êle se confessa com outro); quem ouve alguma 
coisa da confissão, ou de propósito ou casualmente (não pó- 
rém no caso em que o penitente reparando no seu modo de 
falar alto-não. abaixa a voz; pois neste caso remnunciaria livre- 
mente a seu direito); todos aguêles a quem uma. pessoa su- 
Jeita a guardar o.sigilo da confissão comunicou alguma coisa, 
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[615-617] Objeto do sigilo sacramental 

imprudente ou sacrilegamente (nem êles podem falar entre 
si sôbre o comunicado); quem leu a lista dos pecados que 
já foi entregue ao confessor ou que ficou no confessionário 


ou que o confessor perdeu; mas não está obrigado a guardar 


o sigilo quem lê uma lista destas antes de ser entregue ao 
confessor ou que o penitente conservou ou perdeu depois da 


confissão. 


616. HI. O penitente não está obrigado 
a guardar. sigilo nem ainda no que diz res- 
peito àquilo que lhe disse o confessor. 


É claro que êle pecaria pela violação do segrêdo natural 
ou confiado, revelando alguma coisa que redundasse em de- 
sabono do. confessor, a não ser que o bem público ou parti- 
cular exija a revelação. 


617. (€. Objeto do sigilo.- 


Relativamente à extensão da obrigação do sigilo, pode- 
se distinguir triplo objeto: pecados, coisas ditas para escla- 
recimento dos pecados e coisas cuja revelação seria penosa 
ao penitente. 


São objetos do sigilo: 


-É. Todos os pecados, ainda os pecados pu- 
blicamente conhecidos a não ser que o con- 
fessor soubesse dêles fora da confissão. 


Éstes pecados podem ser pecados mortais em geral ou pe- 
cados veniais determinados. Não é proibido dizer que alguém 
confessou pecados (pois isso é da essência da confissão) ou 
que, . por assim dizer, não cometeu ainda pecado. 


Enquanto o confessor conhece os pecados sómente por 
meio da confissão, não pode falar dêles ainda que esteja con- 
vencido da notoriedade dos mesmos. O confessor pode falar 
dos pecados de que soube também fora da confissão, mas 
deve estar muito atento a não se aproveitar dos conhecimen- 
tos hauridos na confissão para apresentar como certo o que 
até então julgava sómente provável ou a corrigir certas ine- 
xatidões. e E 
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Objeto do sigilo sacramental [617-618] 


IX. Tudo o que foi dito para esclareci- 
mento dos pecados, a não ser que o confessor 
o tenha ouvido também fora da confissão ou 


que se trate de coisas publicamente conheci- 


das. O 


"Pouco importa que o esclarecimento tenha sido necessário 
ou útil ou supérfluo. Desta espécie são declarações como 
estas: “peguei contra o sexto mandamento e cometi sacri- 
légio por ser sacerdote”. — “Briguei com o marido porque 
voltou bêbado”. — “Eu me envergonhei dos pais por. serem 
pobres”. — “Faltei à missa por tomar parte numa festa es- 
portiva”. Vc | 


Se estas circunstâncias forem conhecidas publicamente (p. 
ex. uma festa esportiva, a profissão do penitente) pode-se 
falar delas embora se soubesse delas só por meio da confis- 
são. Mas não se deve despertar em outros a suspeita de que 
o penitente se tenha acusado de um pecado relacionado com 
elas. 


618. III. Tudo o mais que se sabe por 
meio da confissão pressuposto que não seja 
conhecido publicamente e que a revelação seja 
penosa para o penitente. o 


Discute-se teoreticamente se estas coisas caem ainda sob 
o sigilo da confissão; praticamente deve-se seguir a opinião 
mais severa (cf. m, 614). Pertencem a esta classe p.. ex. a 
escrupulosidade ou os defeitos naturais do penitente, - não 
conhecidos publicamente e defeitos que o penitente comete 
na mesma confissão (p. ex. impaciência; mas não p. ex. o 
furto perpetrado durante a confissão). . 


Não são objeto do sigilo as virtudes e as graças do pe- 
nitente, contanto que êle mão as tenha revelado na intenção 
de explicar melhór seus pecados p. ex. sua ingratidão para 
com Deus. Também não é objeto do sigilo o fato de alguém 
se ter confessado contanto que da revelação não se possa in- 
ferir que o penitente tenha: cometido pecados especiais. O. 
confessor pode também dizer que deu a absolvição. | 
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619. D. 


I. .O pecado da violação. A violação dic 
reta do sigilo é sempre pecado grave; a vio- 
lação indireta admite parvidade de matéria. 


A violação do sigilo é sempre pecado de irreverência con- 
tra o sacramento e portanto sacrilégio. Além disso é também 
violação de um contrato tácito e não raro também da boa 
fama. 


Ecs do lo sacramental 


E violação do sigilo. 


— MH. A espécie da violação. 1. Diretamente 
se viola O sigilo quando se revela o objeto do 
sigilo juntamente com a pessoa do penitente, 
sem licença dêle. E" 


É indiferente que o penitente seia conhecido às pessoas 
Viola também o sigilo . 


ou não ou que nunca possa sêlo. 


quem de propósito se coloca perto do confessionário para ou- 
vir o penitente. . 


2. Indiretamente se viola O 
diz ou conta alguma coisa ae Dot trazer pe- 
rigo de que outros venham a saber. coisas su- 
jeitas ao sigilo. 


Éste caso pode dar-se quando o contessor conta que lhe 
foi confessado hoje um pecado enorme. 


620. 3. Usar, de maneira odiosa para o 
penitente, a ciência obtida na confissão, é con- 
siderado. por alguns autores uma espécie de 
violação indireta do sigilo ao passo que ou- 
tros o negam. Mas todos o têm por proibido 
sob pecado grave (cf. can. 890). 


Não se pode usar esta ciência do modo indicado, “nem 


ainda para prevenir um dano comum máximo p. ex. por oca- ' 


sião de eleições, da colação de ofícios públicos, de ordens, 
da administração de sacramentos; a circunstância de que 
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igilo quando se 


2 


violação do sigilo ou mão. 


-pecados--forem. conhecidos publicamente. 


A violação: do sigilo sacramental. : [620- 6211. 


ninguém, nem o Henitónios: há- de perceber o dêste uso, 
não o justifica. O confessor não se pode recusar a ouvir a 
confissão quando sómente: por via de confissão sabe: que é 
difícil dispôr bem o penitente ou que, êle é muito impor- 
tuno. Muito menos se pode, por causa dé conhecimentos obti- 


dos na confissão, demitir um sega esconder a cháver, 


em outro lugar etc. 

Não é porém proibido o uso Esta ciência der maneira não 
odiosa para o. penitente. Por isso, o .confessor pode, por 
causa de conhecimentos obtidos na confissão, mostrar-se mais 
benigno para com o penitente, emendar-se a si mesmo, rezar 
pelo penitente, consultar livros, tirar proveito dos- conheci- 
mentos etc. Os missionários podem pregar sôbre coisas 
sôbre as quais não teriam prêgado (cf. porém n. 621). A 
respeito do proceder do confessor que antes da confissão 
sabe que o penitente: cometeu certo pecado que êle nega cf. 


n. 606. 


621. III Da violação do sigilo sacra- 
mental deve-se distinguir a suspeita ou a apa- 
rência de violação que igualmente se deve 
evitar. 


Por isso, o S.O0. censurou o costume de alguns confessores 
que, sem necessidade, contam em conversas particulares ou 
nos sermões, sob- pretexto de edificação, coisas ouvidas na 
confissão. Os superiores têm o. grave dever de. impedir êste 
abuso (S.O. 9 de junho -1915).' 


IV. A pena l.s. recai sómente sôbre 0 con- 
fessor que violou o sigilo (cf. n. 431). 
- Nota. 


1. Conforme as circunstâncias, 
Assim a afirmação. de que em 
certa freguesia se comete certo pecado (suposto que não é 
conhecido publicamente) é ilícita se a freguesia é pequena, 
não porém se fôr grande. O pároco pode avisar, por ciência 
confessional, os missionários prêgadores dos pecados mais: co- 
muns em sua paróquia, se esta fôr bastante grânde ou se os 
Se. porém sómente 
um ou outro paroquiano tivesse cometido o dito pecado, não 
é permitido ao pároco declará-lo porque êstes poucos pode- 


cat 


um dito pode ser 


[621-622] Extrema-unção 
riam ficar sentidos de o vigário falar com os missionários 
de coisas que êle só podia saber por via de confissão. 

2. Ao penitente deve-se dar sempre o atestado da con- 
fissão, se êle o pedir depois de confessar-se, embora não te- 
nha recebido a absolvição. Se nele estiver escrito que o pe- 
nitente recebeu a absolvição, não se pode riscar a respectiva 
nota. Quando o penitente pede o atestado na própria confis- 
- são, o confessor pode é deve dar-lho, se a recusa provocasse 
mos circunstantes a suspeita ge que o penitente não tenha re- 
cebido a absolvição. 


622. SECÇÃO V. 


A extrema-unção. 


A extrema-unção é o sacramento que, pela unção com o 
santo óleo e pelas orações do sacerdote, comunica a saúde da 
alma e, muitas vêzes, a do corpo ao gravemente enfêrmo. 


Capitulo l 
Sinal sensível e rito. 


I A matéria da extrema-unção. 1. 
téria remota. 


a.) A matéria válida é o óleo de oliva, bento 
pelo bispo, ou com licença especial do Papa, 
por um sacerdote (cf. can. 945). 


É provável que o óleo deva ser bento especialmente como 
óleo de doentes. Em caso de necessidade pode-se adminis- 
trar também a extrema-unção com crisma ou com óleo de ca- 
tecúmenos; 
tir a extrema-unção. Vindo a faltar o óleo de doentes pode-se- 
lhe acrescentar, em quantidade menor, óleo de oliva não 
bento. Este processo se pode repetir muitas vêzes, ainda que 
afinal a quantidade do óleo acrescentado exceda a do óleo 
bento pelo bispo (can. 734 $ 2), 


b.) A matéria lícita é o óleo de doentes en 
to no mesmo ano pelo bispo diocesano. 
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Sinal sensível e rito da Extrema-unção [622-623] 

O uso de óleo antigo — fora do case de necessidade -— 
é pecado grave, como o é também, segundo alguns autores, o 
uso de óleo bento por outro bispo. 


623. 


2.A matéria próxima é a unção com 
o óleo. | o 


a.) Para a validade basta uma única unção. 


Em caso de urgência é permitido ungir um só sentido ou 
melhor a fronte. Havendo tempo, façam-se depois as outras 
unções, sem condição (can. 947). Mas não se fazem mais, 
si o doente no entanto tiver morrido ou si tiver passado já 
uma hora depois da primeira unção. 


b.) Para a liceidade exige-se que a unção 
se faça em forma de cruz com o polegar da 
mão direita ou ao menos com outro dedo, 
na seguinte ordem: sôbre os olhos, ouvidos, 
nariz, bôca, mãos, pés (nos órgãos duplos un- 
ge-se primeiro Oo membro direito). | 


Fora da unção de cada sentido, tudo o mais parece estar 
prescrito sob pecado leve. A unção dos pés pode-se omitir 
por qualquer motivo razoável (can. 947 8 3). Em caso de 
necessidade pode-se fazer a unção também com um instru- 
mento, p. ex. um pincel (can. 947 8 4). Devem-se ungir tam- 
bém os olhos respectivamente ouvidos dos cegos e surdos de 
mascença. . Faltando um órgão ungível (nariz, mão, orelha. 
etc.), a unção deve. ser aplicada, com a mesma forma, no 
lugar mais chegado; o doente que lança espuma pela bôca, 
deve ser inaido nas a proBimu dados dela. 


Prática. 


Ungem-se os olhos nas pálpebras, as orelhas no lóbulo, o 
nariz na sémnta ou nas narinas. Si o doente não puder fe- 
char asíbóca, deve ser ungido ma lábio inferior ou no supe- 


rior. -As-mãos.. são ungidas por fora nos sacerdotes e. por 


dentro nos fiéis; os pés podem ser ungidos na: planta, mas é 
melhor ungí-los na parte de cima. 
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1624-625] 


624. Il. A forma. 7. Nos casos ordiná- 
ros: Per istam sanctam uncitonem et suam 
pissimam misericordiam, indulgeat tibi Do- 
minus quidquia per visum (auditum, odora- 
tum, gustum et locutionem, tactum, gressum) 
deliquisti. Amen. 

Não se requer para a validade a nomeação de cada sen- 
tido, Na unção de órgão duplo, a forma se profira uma só 
vez, mas de tal sorte que ambos os membros se unjam du- 


rante a mesma (contudo, a unção seria válida também no 
caso contrário). 


2. Em caso de necessidade: Per istam sanc- 
tam unctionem indulgeat tibi Dominus, quid- 
guid deliquisti. Amen. 

“A respeito do suplemento das outras unções, cf. n. 623. 


Havendo tempo, supram-se também as orações, em primeiro 
lugar as que precedem a unção. 


KI. Rito da extrema-unção. 


Administrar a extrema-unção sem nenhuma veste litúr- 
“gica i. é sem estola e sem sobrepeliz, é, fora do caso de ne- 
cessidade, pecado grave. Parece que não se prescreve sob 


Efeitos da. Extrema-unção 


pecado nem a vela nem o ajudante. — Não estando presente 


“das orações. 


nenhum homem parece ser lícito que responda uma mulher. 
É pecado grave omitir, sem necessidade, parte considerável 
Recebendo vários doentes, ao mesmo tempo, a 
'extrema-unção, recitem-se as orações antes e depois das un- 


ções no plural, as da unção porém sempre no singular. — 


Se o doente puder comungar, 


t 


dá-se-lhe a extrema-unção, 
conforme 'a praxe moderna, depois da comunhão, o que po- 
rém está prescrito sómente sob pecado venial. 


625. Capítulo II. 


Efeitos da extrema-unção. 


IL A cura da alma fortalecendo-a e tiran- 


do-lhe os pecados e as penas devidas a êles.. 


t 


O ministro da Extrema-unção [625-626] 

O fortalecimento consiste em que se comunica ao doente, 
juntamente com a graça santificante, o direito a tôdas as 
graças atuais que o ajudam a perseverar no bem até a morte. 
Os pecados que se tiram, podem ser mortais ou veniais. Exi- 
ge-se porém sempre ao menos um ato de atrição. — O per- 
dão dos pecados mortais é sómente efeito secundário, pois 
o que recebe a extrema-unção, deve procurar estar em estado 
de graça amtes de a receber (cf. ns. 447, 631). Por êste mo- 
tivo dá-se a absolvição, se fôr possível, ao que está desti- 
tuído dos sentidos antes de ungí-lo. Se o doente não mor- 
rer, deve depois confessar seus pecados mortais. Ás penas 
devidas aos pecados são remitidas, ao menos em parte, ime- 
diatamente ex opere operato. Além disso o doente recebe 
também as graças atuais com que pode alcançar a remissão 
das penas temporais. 


II. A cura do corpo pelo fomento das cau- 
sas naturais, 1. é por via natural, não à ma- 
neira de milagre. 


Quando a extrema-unção se difere tanto tempo que a vida 
do doente possa ser salva sómente por milagre, não se pode 
esperar da unção êste efeito miraculoso. No mais esta cura 
dá-se sómente se fôr útil para a salvação do doente. 


626. ES paúio REAR 


O ministro da extrema-unção. 


I. A pessoa do ministro. 7. Só 0 sacerdote 
e qualquer sacerdote pode administrar valida- 
mente a extrema-unção (can. 938 8 1). 


Acêrca da administração condicional cf. n. 631. 
- Licitamente administra a extrema-unção: 


E O ministro ordinário que é O pároco do 
lugar em que mora O doente. 


meça mer 


Outros sacerdótes, de per si,. não podem administrar . a. 


extrema-uição. - Porém nas cominidades religiosas. isentas O 
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" [626-627] O ministro da Extrema-unção 

.superior tem 'o direito e o dever de administrar a extrema- 

- unção, por si ou por seu substituto, aos professos, aos novi- 
ços e a todos os que dia e noite permanecem na casa reli- 
giosa como empregados, alunos, hóspedes, doentes e conva- 
lescentes (can. 514 8 1). 

O can. 397 n. 3 declara a quem compete administrar a 

extrema-unção ao bispo. 


b.) O ministro extraordinário que, em caso 

de necessidade, é qualquer sacerdote, com li- 

cença razoavelmente presuntiva do pároco ou 
“do bispo. 


627. II. A obrigação do ministro. 


f. Ao ministro incumbe a grave obrigação 
de justica de administrar, por si ou por ou- 
trem, a extrema-unção aos doentes de sua clr- 
cunscrição que a pedirem, a não ser que esteja 
escusado por motivo justo. Havendo perigo 
de que o doente sem êste sacramento se con- 
dene eternamente, o ministro ordinário está 
obrigado a administrar-lho com perigo.da pró- 
pria vida. 

A última hipótese pode-se verificar quando se trata de um 
moribundo que por muito tempo. não se confessou e está 
atualmente destituído dos sentidos. 

Quem em virtude do ofício, deve cuidar do bem espiritual 
de outros, tem também a grave obrigação de avisar aos doen- 
tes do estado grave de sua doença para que possam receber, 
a tempo, a extrema-unção. 

2. O ministro extraordinário só está obri- 
gado a administrar o sacramento por dever de 
caridade. 

A caridade não obriga geralmente com grande incômodo 
próprio; mas se o moribundo estiver em perigo de se perder 


eternamente sem o sacramento, obriga também a caridade à 
administração do mesmo, até com risco da própria vida. 
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Sujeito da Extrema-unção E E [6281 
Capítulo IV. 


628. | 
O sujeito da extrema-unção. 

I. Para a recepção válida da extrema-un- 
ção requer-se que o doente esteja em estado 
de viador, que esteja batizado, que: tenha atin- 
gido o uso da razão, que se ache em perigo 
de morte, por doença ou velhice, e que tenha 
a devida intenção. 


1. Os aparentemente mortos podem receber 
a extrema-unção. 

É opinião dos médicos que à morte verdadeira precede 
geralmente uma morte aparente. Se alguém morre depois de 


doença mais prolongada, pode-se dar a extrema-unção ainda 
meia hora, mais ou menos, depois do último suspiro; si morre 


repentinamente, até duas ou mais horas depois. (A respeito 


da absolvição dos moribundos cf. n. 557.) | 


9. Havendo dúvida sôbre o batismo, é per- 


“mitido, mas não obrigatório, administrar a 


extrema-unção condicionalmente, p. ex. tra- 
tando-se de pessoa desconhecida, vitima de um 
desastre. | 


Do mesmo modo pode-se administrar a extrema-unçãao à& 
um desconhecido que já recebeu ou está recebendo ou vai 
receber ainda a assistência religiosa dê ministro acatólico. 


Aos batizados adultos pode e deve-se dar a extrema-unção 
imediatamente depois do batismo porque também aos n€o- 
batizados traz êste sacramento alívio na doença e confôrto 
para a hora da morte. : 

Nas missões, porém, não se dê àqueles que são batizados 
no leito da morte e não têm nem idéia de que existe sacra- 
mento próprio para os moribundos. 


Aos hereges ou cismáticos sempre se pode dar a extrema- 
aee. opte pi. 1 os : 


unção sob condição (por causa da dúvida da sua intenção) 
se é que se pole fazer sem escândalo. | pe 


1629-630] Sujeito da Extrema-unção 


629. 3. Exige-se a idade de discrição por- 
que a extrema-unção apaga os vestígios do 
pecado. Ora quem não atingiu o nso da ra- 
zã0, não pode pecar. 

Não: se pode pois dar a extrema-unção às crianças antes 
de chegarem à discrição, como tão pouco aos doentes que 
nunca tiveram momentos Júcidos, mas sim às crianças que 
ainda não confessaram ou comungaram (CP; 256): 


630. 4. 4 doença deve ser tão grave que 
se possa recear razoavelmente a morte. 


Quem se acha em perigo de morte, sem estar doente, po- 
de receber o viático, mas não a extrema-unção, p. ex. antes 
da execução, da batalha, do primeiro parto, da operação, a 
nao ser que a doença constitua de per si perigo de morte. 
Pode-se dar a extrema-unção aos gravemente feridos. aos enve- 
nenados e aos debilitados pela fraqueza da velhice. Na dúvida 
sôbre se a doença é mortal, pode-se dar a extrema-unção sob 
condição (can. 941). Não é necessário que o perigo de mor- 
te seja imimente; pode-se até dar a extrema-unção quando é 
provável que o doente viva ainda meses e mesmo um ano in- 
teiro. Durante a mesma doença mortal, a extrema-uncão «ó 
pode ser recebida uma vez (can. 940 $ 2). O mesmo vale 
para o caso em que à primeira doença mortal se ajunte ou- 


tra (p. ex. à pneumonia a pleuresia). A extrema-unção re-' 


cebida validamente, mas sem fruto, provavelmente revive; 
para isso é necessário, em caso de recepção sacrílega, um 
ato de contrição ou a confissão sacramental; se não foi re- 
cebida sacrilegamente, basta um ato de atrição (cf. n. 488). 
À extrema-unção pode-se reiterar na mesma doença quando 
0 “doente depois de melhorar tanto que se podia dizer fora 
de Perigo, recai no mesmo perigo de morte; mas não há 
obrigação de reiterá-la. Na dúvida acêrca da liceidade da 
reiteração, decida-se o sacerdote geralmente pela reiteração. 


E isa a 
>. A intenção deve ser ao menos habitual 
amplicita (can. 943). . 
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[630-631] 


Sujeito da Extrema-unção 


A respeito da intenção habitual implícita cf. n. 450. A 
mtenção de receber a extrema-unção está contida implicita- 
mente p. ex. na vontade de viver cristâmente. Portanto po-. 
de-se dar a extrema-unção àqueles que viveram vida menos 
cristã, ainda que sejam surpreendidos pela morte no ato de 
pecar. mas não se pode dar âqueles que ainda no leito da 
morte recusam pertinazmente a assistência do sacerdote. Ha- 
vendo dúvida sôbre se o moribundo destituído dos sentidos 
persevera pertinazmente no estado de pecado mortal, se por- 
tanto tem qualquer intenção de receber a extrema-unção, dê- 
se-lhe êste sacramento sob condição (“si capax es” ou: “se 
tens a intenção”) (can. 942) (cf. n. 557). 


631. II. Para a recepção lícita da. ex- 
trema-unção exige-se o estado de graça. Se o 
doente estiver impossibilitado de o adquirir, 
a extrema-unção apaga os pecados mortais, 
ainda que o doente só tenha a atrição.. 


O estado de graça se pode adquirir, de per si, por um 
ato de contrição. É de notar porém que o moribundo em 
estado de pecado mortal, está obrigado a confessar-se por pre- 
ceito divino, em perigo de morte. Se o doente tiver o neces- 
sário arrependimento (cf. n. 630) só depois de recebida a 
extrema-unção, é muito provável: que o sacramento reviva. 
Por êste motivo nunca se administre a extrema-unção sob a 
condição: “si es dispositus”, mas sob a condição “si ca- 
pax es”. E E 


III. A obrigação de receber a extrema- 
unção não é grave. Pode-se porém pecar gra- 
vemente por desprêzo do sacramento ou por 
escândalo. | - o | 


Quem em virtude de seu ofício ou por piedade deve cui- 
dar do bem espiritual do doente, tem o grave dever de 0 
avisar-do Merigo e de lhe possibilitar a recepção da unção. 
das só tem esta grave obrigação se o moribundo 
se perdesse ejernamente sem êste sacramento. 


* 
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“ cistato e acolitato (can. 949). 


[632-633] A ordem — sinal sensível do sacramento da ordem 
st a DG 


632. SECÇÃO VI. 


A ordem. 


Pela tonsura emtra-se no estado clerical (can. 108 $ 1); a 
tonsura não é porém ordem propriamente dita. 

“As quatro ordens menores são: ostiariato, leitorato, exor- 
stato Segundo a opinião comum 
nao sao sacramentos. 

As três ordens maiores são: subdiaconato, diaconato, sa- 
cerdócio (can. 949). O subdiaconato provavelmente não é 
sacramento, mas certamente o é o diaconato e o sacerdócio 


“(tanto o sacerdócio propriamente dito como a consagração 


episcopal). O sacramento é um só, não física, mas moral. 
mente. 

» À ordem é pois o sacramento que confere poderes espiri: 
tuais e juntamente com êles as graças necessárias para o bom 
desempenho do ofício recebido. 

O poder espiritual das ordens menores refere-se às fun- 
ções, próxima ou remotamente relacionadas com a missa, a 
certas bençãos e ao exorcismo. A ordenação sacerdotal con- 
fere o poder de consagrar o corpo e o sangue de Cristo, de 
perdoar os pecados e de administrar a extrema-unção. A 
sagração episcopal confere o poder de dar as sagradas or- 
dens e de administrar a crisma. À 


633. Capitulo 1. 


Sinal sensível do sacramento da Ordem. 


I.. As ordens menores. A matéria é a en- 
trega dos respectivos instrumentos pertencen- 
tes ao exercício do poder espiritual conferido. 


A forma são as palavras pronunciadas pelo 


ministro no ato da entrega. 


IH. O subdiaconato. A matéria é a en- 
trega do cálice vasio com a patena sobreposta. 
A forma são as palavras proferidas pelo bispo 
no ato da entrega. | 
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Sinal sensível do sacramento da Ordem [633-634] 


Segundo alguns autores, é essencial também a entrega do-. 


livro de epístolas (ou do missal) com as correspondentes pa- 
lavras. Na prática deve-se seguir esta opiniao. 


WI. O diaconato. A matéria é a imposi- 
ção das mãos do bispo; a forma as palavras: 
Accipe Spiritum Sancium.... 


Conforme alguns autores é essencial também a entrega do- 
livro dos evangelhos (missal) com as correspondentes pa- 
lavras. Na prática deve-se seguir o mais seguro. 


634. IV. O sacerdócio. A matéria é pro- 
vavelmente a imposição das mãos do bispo que 
primeiro as põe em silêncio sôbre a cabeça. 
de cada ordenando e depois estende a mão di- 
reita sôbre-todos dizendo: “Oremus...”. A 
forma é a mencionada oração com O prefácio 
que se lhe segue. 


Segundo alguns autores é essencial também a imposição 
das mãos no fim da missa, acompanhada das palavras: “Ae 
cipe Spiritum Sanctum”, assim como a entrega do cálice, 
com vinho e água, coberto da patena com a hóstia, com as. 
palavras: “Accipe potestatem...”. Sendo que na administra- 


“ 


cão dos sacramentos se deve seguir sempre o mais seguro, 


não sê pode omitir, na prática, nenhum dêstes ritos. Deve-se: 
reiterar a ordenação sob condição si não havia matéria ou. 
sómente matéria inválida no cálice ou sôbre a patena. A oT-- 
denação é porem certamente válida, se o candidato sómente: 
não tocou o cálice, mas tocou a patena com à hóstia sobre-- 


posta, ou se tocou a hóstia e O cálice, sem tocar a patena. 
Se tivesse tocado sómente a paíena ou somente à hóstia e 
mais nada, o mais seguro é recorrer a S. Sé ou reiterar tôda 
a ordenação, sob condição. 


vV. Na sagração episcopal a matéria é a 
imposição; das mãos, a forma às orações Cor- 


responder 


Pi 


es. | 
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1634-636] Ministro do sacramento da Ordem 

Na prática deve-se impôr ao consagrando também o Livro 
dos Evangelhos. Si foi omitida uma unção, basta ser reitera- 
da com a assistência de dois bispos sem que seja necessário 


“repetir tôda a consagração. 


635. Capítulo II. 
O ministro do sacramento da ordem. 


I. O sacramento da ordem pode ser admi- 
nistrado validamente pelo ministro ordinário 
e pelo extraordinário. 


“1. Ministro ordinário é todo bispo consa- 
grado (can. 951). 


92. Ministro extraordinário é o sacerdote 


não-bispo que pelo direito comum ou por in- 


dulto apostólico possue o poder de conferir 
certas ordens (can. 951). 

Pelo direito comum podem dar a tonsura e as ordens me- 
nores: a.) os cardiais, súposto que o candidato tenha as di- 
missórias de seu ordinário próprio (can. 239 8 1); b.) os 
prefeitos e vigários apostólicos, os abades e os prelados nul- 
lius durante o tempo de seu ofício, si o candidato é seu 
súdito, ao menos em virtude da profissão simples (can. 964). 


636. II. A consagração episcopal só po- 
de ser conferida licitamente pelo bispo que 
recebeu para isso mandato da S. Sé (can. 998). 
Nas outras ordens deve-se. distinguir entre 
candidatos seculares e candidatos religiosos. 


1. Os clérigos seculares devem ser ordena- 
dos por seu próprio bispo, (can. 955 8 2). Si 
êste estiver legitimamente impedido, podem ser 
ordenados também por outro bispo, contanto 
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Ministro do sacramento da Ordem [636-637]: 


que o bispo próprio lhes dê as devidas cartas 
dimissórias (can. DS 1). 


O bispo próprio. para as asdenacõEs é aquêle em cujo-. 
território se acha o domicílio ou o lugar de nascimento do 
candidato. Si êste tiver apenas o domicílio na diocese, . devé- 
confirmar com juramento sua intenção de permanecer nela 
perpetuamente. Pode ser dispensado dêste juramento aquêle: 
que pela tonsura já foi adscrito à diocese ou está destinado 
ao serviço de outra diocese (can. 956). 

Ás cartas dimissórias são a licença escrita para que o sá-- 
dito possa ser ordenado por outro bispo, e podem ser diri- 
gidas pelo bispo próprio a qualquer bispo do mesmo rito, em 
união com a S. Sé (can. 961). 


637. 2. Os religiosos, propriamente, só po- 
dem ser ordenados pelo bispo em cuja diocese. 
está situada a casa a que. pertencem. | 


a.) Os religiosos isentos não podem ser or-- 
denados por nenhum bispo sem as cartas di-- 
missórias de seu próprio superior maior (can. 
964 n. 2). E 


As cartas dimissórias não podem ser mandadas senão ao 
bispo em cuja diocese está situada a casa a que pertence o 
candidato (can. 965). Mas se o bispo da diocese dá a de-- 
vida licença ou se êle é de outro rito, se está ausente, se não 
confere as ordens no próximo tempo previsto pelo cam. 1006. 
S 2, ou se a diocese está vaga e o administrador dela não. 
tem a consagração episcopal, o superior pode mandar as di- 
missórias, também a outro bispo. Exige-se porém que o bispo, 
que confere as ordens tenha recebido da cúria da outra dio-- 
cese um: documento autêntico certificando-o da existência de 
uma def condições acima enumeradas (can. 966). Aos reli-. 
giosos que só fizeram os votos temporais, só podem ser da-- 
das dimissórias para a tonsura e as ordens menores (can. 


964 8 3). 


bj US“Faligiosos não tendo são: tratados. 
como os clérigos seculares (can. 964 $ 4).. 


E e 


[637-6391] ga O ordinando 

Não se exige dêles a declaração jurada de permanecerem 
perpetuamente na diocese. Os superiores de algumas comu- 
nidades religiosas têm o previlégio de dar cartas dimissórias; 
mas êles não podem dar as dimissórias para as ordens maio- 


o súditos que só fizeram os votos temporais (can. 964 
n. 3). 


638. 


1 


Capítulo JII. 
O ordinando. 


ARTIGO 1. 


Requisitos que se exigem nos candidatos. 


I Exige-se, para a validade da ordem, 
que o candidato seja do sexo masculino, que 
esteja batizado e que, sendo adulto, tenha ao 
menos a intenção habitual expressa de rece- 
ber o sacramento da ordem. 

É válida também a ordenação de crianças que ainda não: 


têm o uso da razão e daqueles que, coagidos por grave mêdo, 
consentiram na ordenação. Se êstes últimos puderem provar 


que foram vítimas de grave mêdo, podem ser reenviados, a . 


pedido, para o estado leigo, sem menhuma obrigação de bre- 
viário nem de celibato, contanto que (depois de ter cessado 
o mêdo) não tenham assumido tacitamente as obrigações do 
sacerdócio pelo exercício do poder da ordem (can. 214). — 
Não se podem chamar coagidos aquêles que se fizeram orde- 


nar para não terem que levar vida pobre conforme as posses 
de sua família. 


— 639. II 
exige-se: 


1. A intenção de receber tôdas as ordens 
até 0 sacerdócio inclusive (can. 973 8 1). 


Para a liceidade da ordenação 


Quem pois quisesse receber sómente a tonsura ou as or- 
dens menores, não poderia receber nem a tonsura. — Mas 


ai (DA rca 


com a 


Requisitos para a ordenação [639-6401] 
quem depois de ter recebido alguma ordem menor se resolve 
a mão receber as ordens maiores, não pode ser obrigado a 
isso pelo bispo (can. 975 aa à 


9. O estado de graça. 


Mas só cometeria pecado grave aquêle que em estado de 
pecado mortal recebesse uma ordem que certamente € sa- 
cramento. 


3. A recepção da crisma. 
Não consta porém que esta obrigação seja grave. 


4. Uma vida morigerada correspondente à 
ordem que Se quer receber. 


O candidato pode ser inepto para O “sacerdócio especial- 
mente pelo fato de cometer habitualmente pecados contra à 
castidade. - Quem prevê que continuará esta vida culpável 
também depois da ordenação, peca gravemente recebendo 
neste estado uma ordem maior. Em geral, o confessor fará 
bem em afastar do sacerdócio, desde o início do seminário, 
o jovem que se acha mestas condições porque mais tarde a 
renúncia se torna mais difícil. Pode acontecer também que 
o candidato se mantenha talvez durante alguns meses antes 
da ordenação, por mêdo de ser despedido, para recair depois 
nos mesmos pecados habituais. Isso vale principalmente 
quando o candidato é tíbio ou quando a causa ou à conse- 
quência dos pecados é neurastenia ou psicopatia. Se o cam- 
didato não tiver vencido seus maus hábitos depois do segun- 
do, no máximo depois do terceiro anc de teologia, O confes- 
sor exija sua saída. l 


640. 5. A idade canônica. 

Para a recepção do subdiaconado exige-se a idade de 21 
anos completos, do diaconado a de 22 anos completos; e para 
a do sacerdócio, a idade de 24 anos completos (can. 975). 
Por motivo grave dispensa-se, para O sacerdócio, um ano oU 
um--ano-e-meio. Quanto às ordens menores só se prescreve 


indiretamente certa idade, exigindo-se' dos candidatos, que te- 
nham acabado certo curso de estudos. Ea e 
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1640-641] Requisitos para a ordenação 


6. A devida ciência. 


Ninguém pode receber a tonsura antes do comêço da teo- 
logia; o subdiaconado só se pode receber pelo fim do ter- 
ceiro ano de teologia, o diaconado, não antes do comêço do 
quarto ano. Os estudos teológicos não se podem fazer em 
particular (can. 976). Antes das ordens os candidatos devem 
prestar os respectivos exames (cam. 996). 


7. A recepção das ordens precedentes (can. 


r 


974). 


º 641. 8. 4 observação dos intervalos (can. 
978). 


a) A determinação do intervalo entre a 
tonsura e O ostiariado como também entre as 
ordens menores, cabe ao prudente juízo do 
bispo. 

É proibida a colação da tonsura juntamente com uma Or- 


dem menor, como também a de tôdas as ordens menores de 


uma vez (can. 978 $ 3). Não está porém reprovado o cos- 
tume contrário. 


b.) Entre o acolitado e o subdiaconado deve 
mediar ao menos um ano, entre o subdiacona- 
do e o diaconado como entre o diaconado e 
o presbiterado ao menos o espaço de três 
meses, a não ser que a necessidade ou a uti- 
tidade da Igreja exija outra coisa, conforme 
o juízo do bispo. 

“Nunca “se podem administrar as ordens menores junta- 


mente com o subdiaconado, nem duas ordens maiores no mes- 
mo dia. Está reprovado o costume contrário (cam 978 8 3). 


9. O título, tratando-se de ordem maior. . 


O título deve garantir a digna subsistência do candidato. 


see Oie | 
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[641-6421] 


"Irregularidades e impedimentos 


a.) Os clérigos seculares podem ter o título 
de benefício, ou, na falta dêste, o título de pa- 
trimônio ou de pensão (can. 979). Na falta 
de qualquer dêstes títulos, basta o titulus ser- 
vitii dioecesis e, nos países que estão sujeitos 
à Propaganda, o título de missão: titulus mis- 
sionis (can. 981). | | 

Para os clérigos brasileiros, o C.P. decreta o seguinte: 0 | 
patrimônio seja constituído por bens imóveis ou móveis num 
valor que atinja a soma estabelecida pelo ordinário do lugar 
(265 8 2). O título dos bens imóveis deve ser registado por 
documento público cuja cópia autêntica se conservará na cú- 
ria diocesana (ib. $ 3). Si o título £ôr constituído por di- 
nheiro, êste será depositado na cúria diocesana (ib. $ 4). Os 
ordenados a título do serviço da diocese inscrevam-se numa 
associação destinada a ajudar' os clérigos necessitados de Te- 
cursos. Si a não houver na diocese própria, podem recorrer, 
com aprovação do próprio bispo, às associações congêneres 
existentes em outras dioceses (267). 


b.) Os títulos dos religiosos são: para Os 
religiosos regulares: O título da profissão re- 
ligiosa ou, como se costuma dizer, da pobreza: 
titulus paupertatis, para Os religiosos de votos 
perpétuos simples, o título mense communis, 
ou congregationis ou outro título indicado pe- | 
las constituições; para os outros religiosos va- 
le, a respeito dos títulos, o determinado para 1 
os clérigos seculares (can. 982). o 


642. ARTIGO 2. | 


Irregularidades e impedimentos simples. 


— 84. Observações. gerais. Re 
——E-=s-Conceitos. 1. Irregularidade é um. im- 


pedimento canônico, de sua natureza perpé-. 


oi 
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É 
| 


Irregularidades e impedimentos 


tuo, que diretamente faz ilícita a recepção da 
ordem, indiretamente o exercício da mesma. 
Por “Ordem” entende-se aquí também a ton- 
sura. À irregularidade não é castigo, mas um 
meio de preservar a dignidade do estado e do 
ofício eclesiástico, excluindo-se aquêles que 
não têm capacidade ou aptidão para êles. 


2. O simples impédimento difere da irregu- 
laridade por não ser, de sua natureza, perpé- 
tuo. A irregularidade só pode cessar por dis- 
pensa, ao passo que o impedimento pode ces- 
sar por si mesmo. 


IH. Divisão | As irregularidades podem ser 
irregularidades por defeito ou por delito. Nas 
irregularidades por defeito, a falta de um re- 
quisito para a ordem é inculpada: nas irregu- 
laridades por delito, culpada. 


6453. III. Incurso nas irregularidades e 
nos impedimentos simples. Nas irregularidades 


por defeito e no impedimento simples incor- 


re-se 1pso facto, ainda que não seja conhecido. 
Nas irregularidades por delito só se incorre 
em consequência de pecado grave e externo 
(público ou oculto), cometido depois do ba- 
tismo (can. 986). 


Quem pois não pecou gravemente por estar de boa fé, ou 
por tratar-se de coisa insignificante. não se torna irregular. 
À irregularidade multiplica-se no caso de haver vários fatos 
distintos que importam cada um por si irregularidade ou 
impedimento, não porém no caso de repetição do mesmo. fato 
exceto quando se trata de homicídio voluntário (can. 989). 
Na dúvida acêrca de uma irregularidade, deve-se distinguir 
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[643-644] 


Irregularidades . e:--impedimentos 


a dúvida de- direito e a de fato. “No primeiro caso não há 


irregularidade; no último, é prudente pedir a dispensa por- 
que o ordenado ficaria privado do exercicio de seus poderes 


se" depois se averiguasse que de fato incorreu na irregulari- 


dade. Ro | | 
“v. A dispensa das irregularidades e dos 


simples impedimentos. | | 


1. Concessão da dispensa. a.) 4 S. Sé po- 
de, por si, dispensar de qualquer irregulari- 
dade ou impedimento. | 

De certas irregularidades e impedimentos, a S. Sé dispen- 
sa muito raramente. A Congregação dos Sacramentos dispensa 
nos casos públicos (can. 249), a Penitenciaria nos casos 
ocultos (cam. 258 8 1). | 
Db.) Os ordinários podem dispensar os seus 
súditos: aa.) de irregularidades duvidosas: por 
dúvida de fato nos casos em que o Papa cos- 
tuma «dispensar (can. 15); bb.) de irregulari- 
dades ex delicto occulto, exceto do homicídio 
voluntário e-da procuratio abortus effectu se- 
cuto aut ex cooperatione, e dos casos levados 
ao tribunal (can. 990 8 1). 

Por ordinário entende-se o bispo diocesano e o superior 
maior da comunidade religiosa isenta. Os ordinários podem 
delegar o poder de dispensar. 


.. 644. c.) Os confessores podem dispensar 
nos casos enumerados sob bb.) em que o bis- 


pos podem dispensar, mas sómente em casos 


ocultos e urgentes, não sendo possível recorrer 
ao bispo como também quando houver perigo 
iminente«de- grande dano -ou infâmia; mas & 
dispensa pode ser dada sómente para que O 
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Irregularidades e impedimentos 


ordenado possa exercer licitamente o poder 
da ordem recebida (can. 990 8 2). | 


Não se exige o recurso posterior ao bispo ou à S. Sé; não 
há fórmula prescrita para a concessão da dispensa; basta a 
clara manifestação da vontade. O perigo de infâmia escusa 
às vêzes da observância da irregularidade proveniente ex ho- 
micidio ou abortu occulto. Deve-se porém recorrer quanto 


antes ao ordinário pára pedir a dispensa. A respeito do po-. 


der dos religiosos cf. n. 416. 


2. O pedido de dispensa deve mencionar tô- 
das as irregularidades e impedimentos a que 


“está sujeito o suplicante. Se o não fizer, a 


dispensa geral vale ainda assim para os casos 
calados de boa fé, exceto o homicídio volun- 
tário, a procuratio abortus effectu secuto e os 
delitos já trazidos a julgamento. Não vale 
porém para os casos omitidos de má fé (can. 
991 8. 1). aa 


“Tratando-se da irregularidade ex homicidio voluntário, de- 


- ve-se indicar, sob pena de nulidade, também o número de 


delitos (can. 991 8 2). 


3. O efeito da dispensa estende-se também 
as ordens maiores se foi dada genericamente 
“ad ordines”. 

O dispensado pode receber benefícios de curato p. ex. 
uma paróquia, não porém os benefícios que se conferem no 
consistório pontifício; nem pode ser cardial nem bispo nem 


abade nem prelado nullius nem superior de ordem clerical 
isenta (cam. 991 8 3). | | | ; 


“645. S 2. As irregularidades e os sm. 
ples impedimentos em particular. | 


I As irregularidades por defeito can. 
984). São irregulares: E 
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Irregularidades e pedia. e [645] . 

“4. Os filhos ilegítimos quer sua ilegitimi- 
dade seja pública quer oculta, a não ser que 
tenham sido legitimados ou que tenham feito 
a solene profissão religiosa. Ba a 


A respeito da legitimação pelo matrimônio subsequente 
cf. n. 748. | 


2. Os corporalmente defeituosos que por ira- 
queza não podem exercer as funções do altar 
com segurança ou que por deformidade não 
o puderem fazer com dignidade. Quem se tor- 
na. defeituoso depois de legitimamente orde- 
nado, só pode ser impedido no exercício de 
suas funções se o defeito fôr notável. Não se 
proibem porém os atos que, a-pesar-dos de- 
feitos, puderem ser exercidos conveniente- 
mente. É 


São pois irregulares aquêles aos quais falta um dedo po- 
legar ou um indicador, aquêles que tremem tanto que facil- 
mente poderiam derramar o preciosíssimo Sangue; quem tem 
uma perna artificial, se êste defeito não se puder dissimular ; 
cegos, mudos, surdos que não percebem à voz do coroinha, 
os que gaguejam tanto que provoquem riso e desprêzo; Os 
que estão desfigurados por mutilações ou por outra causa 
(por exemplo sem os três últimos dedos). os que têm 
corcunda muito grande que provoque riso ou que os impeça 
de se aprumar. A falta da vista esquerda não importa ir- 
regularidade se o defeito fôr disfarçado por vista artificial. 
Quem se tornou surdo depois da recepção das ordens, não 
fica proibido de celebrar. Quem está quase cego, pode obter 
do Papa a dispensa para dizer cada dia a missa de Beata 
ou a missa cotidiana defunctorum. Se ficar cego por com- 
pleto, só pode rezar missa com a assistência de outro sacer- 
dote e além disso precisa ainda de novo indulto, se o pri- 
meiro foi dado com a cláusula: “dummodo orator non sit 
omnino-cwecus>. Quem não pode ficar de pé junto ao altar 
sem o auxílio de um bordão ou àpoio, quem está atacado da 
lepra ou outra semelhante enfermidade, pode celebrar priva- 


Rs 


[645-647] Irregularidades e impedimentos 


damente. Na dúvida sôbre si um defeito importa irregulari- 
dade, cabe ao bispo julgar do caso. 


646. 3. Os epiléticos, loucos, possessos, 
ainda depois de curados; caso tenham con- 
traído esta doença depois de recebidas as or- 
-dens e estejam certamente curados, o ordiná- 
rio pode permitir a seus súditos o exercício 
das ordens recebidas. Quando os ataques se 
repetem de 15 em 15 dias ou mais raramente, 
pode-se pedir a dispensa à S. Sé. | 


“4 Os bígamos, isto é os que se casaram su- 
cessivamente duas ou mais vêzes. 


" Bigamia simultânea constituiria irregularidade ex delicto. 


- 5. Os infames por infâmia de direito. 


Os casos em que se contrai a infâmia de direito, vejam-se. 


nos cânones: 2314, 2320, 2328, 2343, 2351, 2356, 2357, 2399. 


“6.0 juiz que lavrou sentença de morte. 


Os jurados não ficam irregulares porque só dão seu voto 
acêrca da culpabilidade, sem dar sentença de morte. Si êles, 
porém, determinam também a pena, ficam irregulares. Pre 
supõe-se sempre que a sentença de fato se execute. 


7. O carrasco e os que voluntária e ime- 
diatamente ajudam na execução do senten- 
ciado. 

Não ficam irregulares os soldados que fuzilam o conde: 
nado, por ordem de seu chefe; mem êste fica irregular, por- 
que não assume o ofício de carrasco; tão pouco ficam irre- 
gulares os trabalhadores que levantam o cadafalso porque 
não ajudam - “imediatamente” na execução da sentença ca- 
pital 


647. II As irregularidades por delito 
(can. 985). São irregulares: o 
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Irregularidades e impedimentos — [647-648] 
4. Os apóstatas, os hereges e os cismáticos. 


Quem foi membro de sociedade acatólica em boa fé, pro- 
Lriamente não está irregular, mas deve ser dispensado no 
fôro externo, “ad cautelam”. | sé 


2. Aquíles que se [izeram batizar por aca- 
tólicos (o que é permitido sómente em caso de 
extrema necessidade). | E 


3. Quem atentou matrimônio, embora só- 
mente civil, a-pesar-de já estar ligado pelo 
vínculo de matrimônio válido ou da profissão 
religiosa perpétua, embora simples ou de vo- 
tos temporais, ou pelo vínculo de ordem maior; 
item, quem atentou matrimônio com mulher 
ligada pelos vínculos de semelhante. profissão 
religiosa ou de matrimônio válido. O professo 
de votos simples pode contrair matrimônio vá 
lido, mas fica irregular. a a 


4. Quem cometeu voluntariamente homici- 
dio ou pecou por procuratio. abortus, como 
também todos os cooperadores neste crime. 


5. Quem se mutilou a si mesmo ou a outros 
ou tentou o suicídio. | 

Mutilação significa a separação de um membro, 1. é, de 
uma parte do corpo que tem função própria (p. ex.: ôlho, 
orelha, mão, pé, não porém um dedo, o lóbulo da orelha, den- 
tes). Não contrai nenhuma irregularidade, quem inutiliza 
um membro sem o separar, ou quando a amputação era ne 
cessária, porque neste caso não houve pecado nisso. 


648. 6. Os clérigos que, sem indulto espe- 
cial da S. Sé exercem a medicina ou a cirur- 
gia-quando- dêste exercício resulta a morte -do 
doente. o pes a 


Irregularidades e impedimentos  . -T649] 
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[648-649] Irregularidades e impedimentos - | à 
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Esta irregularidade é contraída pelo clérigo que pelo exer- fo impedimento cessa assim que ambas as partes se: tor- 
cício da medicina ou cirurgia foi causa da morte do doente, nam católicas, mas provavelmente não pela morte ao id 
ainda que possuisse a devida ciência e usasse das devidas acatólica. : 


cautelas. | € | : e | 
Ros ado ais a vida das her 
3. Os que desempenham ofício ou gerem 
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| Quem exerce uma função reservada às 
“ordens maiores, se não possue estas ordens, 
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ou quem exerce as funções da sua ordem, de- 
pois que uma' pena canônica lho proibiu. 


Fica portanto irregular quem diz missa ou dá a absolvi- 
ção sem ser sacerdote; fica irregular também o sacerdote ex- 
comungado que, contra as determinações do can: 2261, cele- 
bra missa ou ouvé confissões. Não fica irregular o sacerdote 
que absolve sem ter jurisdição, porque não se arroga nisto 
nenhum poder de ordem, mas sómente o poder de jurisdição. 
Tão pouco fica irregular o diácono que, sem licença, distri- 
bue 'a comunhão ou batiza solenemente. 


Por motivo razoável os tonsurados e os minoristas podem | 


fazer de subdiácono na missa cantada; mas êles não podem 
levar manípulo, nem deitar água no cálico ao ofertório, nem 
descobrir o cálice depois da consagração nem purificá-lo de- 
pois da comunhão. Seriam todavia irregulares sómente aquêles 
que em tudo procedessem como subdiáconos; além disso co- 
meteriam pecado grave. Mas não seriam irregulares aquêles 
que levam o manípulo sem exercer funções proibidas, nem 
aquêles que exercem estas funções, mas não levam manípulo. 
A pena canônica proibindo o exercício do poder da ordem 
pode ser pessoal (censura ou pena vindicativa) ou local (in- 
terdito). | 


"649. III. Simples impedimentos (can. 
987).. Estão impedidos de receber as ordens: 

1. Os filhos de acatólicos enquanto seus pais 
perseveram no êrro. Por acatólicos compreen- 
dem alguns autores só os batizados, com. exce- 
ção portanto.dos judeus e dos pagãos. 


| Estão sujeitos a êste impedimento também os filhos nas- 
cidos de matrimônio mixto contraído com tôdas as garantias 
e dispensa eclesiástica cf. C.P. 268. 


E e 


administração proibida a clérigos, com obri- 
gação de prestar contas, até que tiverem de- 
posto o ofício ou a administração e se tiverem 
libertado de tôda obrigação. 


+. Os escravos propriamente ditos enquanto 
não obtiverem a liberdade. 


5. Os que estão obrigados pela lei ao ser- 
vico militar, enquanto não o tiverem prestado. 


Não estão pois impedidos aquêles que fizeram: .0 serviço 
gilitar mas que periodicamente são chamados a exercícios, 
como tão pouco aquêles que em caso de guerra são chama- 
dos às armas. Estão impedidos os que de fato ainda não fo- 
ram chamados, mas que talvez o sejam no futuro (cf. C.P. 
268 8 3). Os clérigos que voluntariamênte tomaram armas 
núma guerra, devem pedir a S. Sé a dispensa da irregulari- 


dade E eR A 268). 


6. Os neófitos até que, RE O juízo do 
ordinário, estejam suficientemente provados. 


Isso não se aplica àqueles que da seita acatólica: passam 
para a Igreja Católica, nem ainda no caso de serem rebatiza- 
dos, soh condição (cf. n. 647). 


Os infames de infâmia de fato, enquanto, 
ERG o Juizo o PRNgEnTO o da a in- 
fâmia. | ? 6 


"Pode se parder a boa fama por des ou “por má E e 


também inocentemente. Recupera-se a "fama perdida pela 
emenda ou pela prova da inocência. 


E 
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[650-651] Preparação para-a Ordem 


Ro 650. | “Capítulo IV. 


Preparação para a ordem, rito, tempo, lugar 
e assentamento das ordenações. - 


I.. Servem de preparação para as ordens: 
a estadia no seminário; a apresentação de vá- 
rios atestados, o exame, a prociamação da or- 
dem, os exercícios espirituais. 


1. 4 estadia no seminário (can. 972). Deve 
se cuidar que os aspirantes ao sacerdócio, re- 
cebam sua formação, desde pequenos, nos se- 
minários; ao menos devem fazer nele o curso 
de teologia. Desta última prescrição o ordi- 
nário só pode dispensar em casos particulares 
e por motivos graves. O dispensado seja con- 
fiado à direção e aos cuidados de um sacer- 
dote idôneo e piedoso. 


651. 2. Os atestados que devem ser apre- 
sentados, são diferentes, conforme se trata de 
clérigos seculares e de religiosos que se lhes 
equiparam quanto às ordens ou de religiosos 
isentos. | 


a.) Os clérigos seculares e os religiosos equi- 
parados a êles, devem apresentar, conforme o 
cânon 993, a.) o atestado da última ordem 
recebida ou, tratando-se da tonsura, o atesta- 
do'de batismo e -de crisma; o atestado dos es- 


“tudos prescritos no can. 976. — b.) O atesta- 


do de bom comportamento, dado pelo superior 
do seminário ou pelo sacerdote a cujos cuida- 
dos o candidato foi confiado fora do seminá- 
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Preparação para a Ordem [651-652] 


rio. — c.) As cartas testimoniais dadas pelo 
ordinário do lugar, em cujo território o can- 
didato se demorou o tempo suficiente para: po- 
der contrair impedimento canônico. — d.) Às 
testimoniais do superior maior, si o aspirante 
é religioso. 

O tempo em que o candidato pode contrair impedimento 
canônico, depois de atingida a puberdade, é, por via de re- 
gra, o espaço de três meses para os soldados; de seis meses 
para os outros (can. 994 $ 1). O tempo de estadia deve ser 
moralmente ininterrupto. Quando não se puderem dar as 
testimoniais ou porque o candidato é desconhecido ao bispo 
ou andou por muitos lúgares, o candidato deve jurar que 
não contraiu nenhuma irregularidade ou impedimento (can. 
994 $ 2). Os religiosos cujos superiores têm o privilégio de 
dar letras dimissórias, não precisam apresentar todos êstes 
atestados, porque neste ponto são equiparados aos religiosos 
isentos. cs 


b.) Para os religiosos isentos, as dimissórias 
devem ser dadas pelo superior maior dêles 
(can. 964 n. 2). : | | 


O superior deve atestar nestas letras dimissórias que o 
candidato fez a profissão religiosa e qué pertence a uma casa 
de sua jurisdição, que fez os estudos prescritos e que estão 
preenchidos todos os requisitos exigidos pela lei (can. 995). 


652. 3. O exame refere-se à ordem que O 
candidato quer receber; porém, os que vão re- 
ceber ordens maiores, devem, ademais, dar exa- 
me de algum tratado de teologia (can. 996 SE 
À 8 2h | 

O bispo determina o método, os examinadores e a matéria 
do exame de teologia (can. 996 $ 3). Si as dimissórias ates- 
tarem-que”o candidato passou mo exame prescrito, o bispo 


pode contentar-se com esta informação, mas não está obri- 
gado a isso (can. 997:8 2). a Sia É g 
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[652-653] 


“Rito da ordenação 


4. A proclimação do candidato deve ser tei- 
ta na igreja paroquial do domicílio dêle, antes 
de cada ordem maior (can. 998). 


"Em algumas partes, vigora o direito do costume de que à 
proclamação não se faça ou se faça uma só vez. O ordinário 


- pode dispensar parcial ou totalmente ou determinar que os 


nomes não sejam proclamados, mas afixados à porta da igre- 
ja; a proclamação não se faz, tratando-se de religiosos com 
profissão perpétua (simples ou solene). Os fiéis que sabem 
de impedimentos, têm o dever de revelá-los (can. 999). 

5. Os exercícios devem ser ao menos de três 
dias inteiros antes da tonsura e das ordens me- 
norés, ao menos de seis dias inteiros antes das 
ordens maiores (can. 1001). Quando se admi- 
nistram- várias ordens maiores no espaço de 
seis meses, o bispo (ou o superior maior nu- 
ma ordem religiosa isenta) pode reduzir os 
exercícios antes do diaconado a três dias (can. 
4004 8 1). O bispo não possue êste poder quan- 
to às outras ordens maiores, ainda que. se ad- 
ministrem no espaço de um mês; a não ser 
que se sigam tão rapidamente que não seja 
possível fazerem-se os exercícios (AAS. 1928 
(XX) p. 399 ss.). | 

Nota. A. ordenação do. subdiaconado é. além disso, pre- 
cedida da profissão de fé (can. 1406; n. 119). 


- 6583. IL O rito prescrito nos livros li- 
túrgicos deve-se observar fielmente” (can. 1002). 
Aquêles que recebem uma ordem maior, de- 
vem comungar na missa da ordenação (can. 
1009). == o | o | 

No fim das ordenações impõem-se orações especiais aos 
ordenados: quem recebeu a tonsura ou as quatro ordens me- 
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O tempo da ordenação. [653-654] 


nores, deve recitar uma vez os sete salmos penitenciais" com 
a ladainha, os versículos e as orações. Os subdiáconos recem- 
ordenados, devem recitar o notúrno do ofício do dia. Os néo- 
sacerdotes devem dizer, depois da primeira missa, as seguin-. 
tes três missas: uma do Espírito Santo, outra da SS. Vir- 
gem, a terceira pelos defuntos. Os ordenados devem rezar 
também pelo bispo. PC Êo : o a 

“Os salmos com a ladainha etc. encontram-se no fim do 
breviário. Por noturno entende-se o noturno da féria -corres- 
pondente, ou o primeiro noturno da festa. dominical se a or- 
dem foi dada num dêstes dias. O bispo pode marcar “outro 
noturno ou o de outro dia. O noturno compreende os “salmos 
com as antífonas, sem as lições, sem o invitatório e sem O 
hino. As missas são missas votivas, a não ser que se digam 
numa festa de Nossa Senhora ou num dia em que se deva 
dizer a missa do Espírito Santo. Pode-se aceitar estipêndio 
por estas missas; recomenda-se porém aplicá-las pela Igreja 
ou respectivamente pelos defuntos. A recitação das ditas ora- 
ções não obriga sob pecado. 


654. III. O tempo da ordenação. À con- 
sagração episcopal só pode ser conferida nos 
domingos e nas festas dos. apóstolos, durante 
a missa. As ordens maiores só se podem ad- 
ministrar nos sábados das quatro têmporas, 
no sábado antes do domingo da Paixão e no 
sábado de Aleluia, durante a missa. Por mo- 
tivo grave, o bispo pode dá-las também, em 
domingo ou dia de guarda. As ordens meno- 
res podem ser dadas nos domingos e nas festas 
de rito duplo, mas sómente de manhã. A ton- 
sura pode ser dada em qualquer dia e a qual- 
quer hora (can. 1006). - | 

Os dias de guarda em que é permitida, sob certas condi: 
ções, a administração das ordens, são, segundo a interpreta- 
ção moderna, mais benigna, todos os dias de guarda enume- 
rados no catálogo de Urbano VIII, exceto as festas suprimi- 


das pelo C.J.C. (C.P. 271, $ 2 — AAS. XXVII, 210). 
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[654-655] Lugar, assentamento das ordenações 

| IV. O lugar da ordenação (can. 1009). 
5: 1 . Às ordens maiores. a.) As ordenações ge- 
rais façam-se na catedral e a elas assistam os 
cônegos. Quando as ordenações se realizarem 
fora da séde episcopal, escolha-se, quanto pos- 


-sível, a igreja mais importante e o clero do 


lugar assista à cerimônia. 

: TR PS o - 

- b.) As ordenações particulares podem-se 
realizar em outra igreja, no oratório episcopal, 
de um seminário ou de um mosteiro. ' 


— 2. As ordens menores e a tonsura, podem 
ser conferidas também em oratório particular. 


655. V. Assentamento das ordenações.. 


1. Na cúria do lugar deve haver um livro 
especial no qual se assentam os nomes dos 
néo-ordenados e do ministro, bem como a data 
da ordenação (can. 41040 8 4). 

2. Aos néo-ordenados deve-se dar um docu- 
mento da ordenação. Si forem ordenados por 
um bispo estranho, com as dimissórias de seu 
bispo próprio, apresentem a êste o documento 
de sua ordenação para que possa ser regista- 
da, num livro especial, a ordem recebida (can. 
1040 -S e): 

3. No livro dos batismos deve-se anotar a 


recepção da ordem do subdiaconado. Para 


êste fim, o pároco do lugar do batismo deve 
ser informado da ordenação, ou pelo bispo do 
lugar ou pelo superior maior da religião, quan- 
do. se trata de um religioso que foi ordenado 
com as dimissórias de seu superior (can 1014141. 
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[656-657] 


| O sacramento do Matrimônio 


656. SECÇÃO VII. 


O sacramento do matrimônio. 
“Capítulo LI 
A essência do matrimônio 
“E Conceito. 41. O contrato matrimonial é 
um contrato pelo qual duas pessoas de sexo 
diverso e capazes de contrato se dão mutua- 


mente o direito exclusivo e irrevogável a seus | 
corpos com o fim de procriar e educar filhos. 


Além dêste fim primário, o matrimônio visa também, co- 
mo fins secundários, o auxílio material e espiritual mútuo e 
o remédio da concupiscência (can. 1013 8 D. — O fim 
principal é necessário para a validade no sentido de que 
nunca se deve. excluir 0 direito às relações conjugais; toda- 


- via os casados podem, de comum “acôrdo, renunciar ao exer- 


cício dêste direito. (matrimônio josefino). — O contrato ma- 
trimonial é válido embora se saiba de antemão. não haver 
esperança de descendência. — Não se excluindo o fim pri- 
mário, o contrato é válido e lícito ainda que os contraentes 
visem juntamente com êle outros fins lícitos p. ex. composi- 
ção de litígios. 


“657. 2. O sacramento do matrimônio é O 
contrato matrimonial entre batizados, elevado 
por Cristo à dignidade de sacramento (can. 
Oo Ss do. 

E O matrimônio válido entre os batizados é portanto sacra-. 
mento (can. 1012 8 2). Para isso “não é necessário que OS 


nubentes tenham a intenção explícita de receber o sacra- 
mento, pois basta a intenção de contrair matrimônio válido. 
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 [657-658] O sacramento do Matrimônio 


cepção do batismo sem que seja necessário renovar o con 
sentimento. 

À matéria do sacramento é a transmissão mútua e exter- 
namente manifestada do direito conjugal, «a forma a aceita- 


ção nas mesmas condições do direito conjugal. — A essência 
eo é pois o consentimento matrimonial (cf. n. 


Os ministros do sacramento do matrimônio são unica- 
mente os que dão o consentimento i. é os noivos, não o sa- 
cerdote. A presença dêste se requer para a validade do con- 
trato matrimonial como às vêzes se requer para a validade 
“de contratos civis a presença de um notário. ae 

A respeito dos efeitos dêste sacramento cf. n. 746. 


658. II. Divisão do matrimônio. 


1. O matrimônio entre cristãos e entre pa- 
gãos. ? 


“O matrimônio entre cristãos chama-se “ratum” enquanto 


não fôr consumado, “ratum et consummatum” se foi consu- 
mado depois da celebração do matrimônio (can. 1015 8 1). 
— O matrimônio entre pagãos chama-se “legitimum” (can. 
1015 S 3) sem outra especificação porque a consumação dêle 
não Jhe confere indissolubilidade maior. 


“2º Matrimônio válido ou inválido. 

Quando consta que foi celebrado o contrato matrimonia! 
ou que duas pessoas são publicamente consideradas cônjuges, 
deve-se optar, em caso de dúvida, pela validade do matrimô- 
nio até que se prove o contrário (can. 1014). O mesmo vale 
do matrimônio de hereges e de pagãos: Sómente o privile- 
gium fidei abre uma exceção (can 1127) (cf. n. 762). 

O matrimônio inválido pode ser putativo ou atentado con- 
forme a invalidade fôr conhecida ou não àquele que o con- 


traiu. O mesmo matrimônio pode ser putativo para uma parte 
e atentado para a outra. 


93. Matrimônio público ou clandestino con- 
forme o matrimônio foi celebrado, observadas 
tôdas as formalidades canônicas requeridas 
para a validade ou sem elas. g | 


- 
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Do matrimônio: clandestino difere o matrimônio de con- 
ciência que se celebra sem proclamas prévios perante o pá- 
roco e duas testemunhas. obrigadas a guardar silêncio acêrca 
do matrimônio celebrado. Para pormenores cf. n. 745. 


659. 4. Matrimônio religioso ou civil con- 
forme se celebra perante a Igreja ou perante 
o Estado. é nd ço 


Visto que os católicos não podem contrair matrimônio l 
válido perante a autoridade civil, o matrimônio civil é mera 
formalidade que os nubentes podem e devem preencher para 
se tornarem participantes dos efeitos civís do matrimônio. Por 
isso os noivos não podem viver maritalmente antes do casa- 
mento religioso e muito menos podem contentar-se com o 
matrimônio civil só. Aquêles que se acham unidos sómente 
pelo contrato civil, com exclusão do sacramento do matri- 
mônio, estão em estado permanente de pecado mortal, mão 
obstante o reconhecimento e as garantias da lei civil. Se fo- 
rem parentes ou afins em graus proibidos pela Igreja, além 
daquele pecado, cometem grave pecado de incesto. São in- 
dignos da absolvição sacramental, não podem servir de pa- 
drinhos de batismo ou de crisma, são privados da sepultura 
eclesiástica e dos sufrágios da Igreja; seus filhos são, para 
todos os 'fins religiosos, considerados ilegítimos ficando ainda 
a mulher sem o benefício da bênção post partum (C.P. 
429). — Atendendo às graves consequências que podem re- 
sultar da omissão do contrato civil, para a garantia dos direi- 
tos da família já constituída ou por constituir-se proximamen- 
te, podem algumas vêzes cometer pecado os nubentes que am- 
tes ou depois do casamento religioso não “satisfazem às exigên- 
cias da lei civil. — Em geral convém que o casamento reli- 
gioso preceda ao ato civil, o que aliás é permitido pela lei: 
Se porém motivos graves e não simples capricho: dos nu- 
bentes aconselhareim a inversão da ordem, permaneçam “os 
nubentes completamente separados sem cohabitarem como 
marido e mulher debaixo do mesmo teto, enquanto não se 
realizar o casamento religioso. Quando um dos nubentes fôr 
órfão, convém que o ato -civil preceda ao casamento religioso 
o qual--deve-ser celebrado imediatamente e no mesmo . dia 
(1b.) (cf. n. 740). O C.P. aconselha instantemente que 0: 
casamento religioso preteda ao civil (300). Ra 


BOT 


ESSRRES AE 2 spc fçã 


[660-661] 


660. III. 


-- Os “esponsais 


A jurisdição sôbre o matrimô- 


“nio. 1. Sómente a Igreja tem jurisdição sôbre 


o matrimônio entre batizados, pois é um sa- 
cramento (cf. n. 697). 


- Por conseguinte, ainda o matrimônio dos heterodoxos ba- 
tizados está sujeito à legislação da Igreja, sempre que não 
houver para êles determinações em contrário. Existem deter- 
minações exceciunais dêste gênero quanto ao impedimento 
de religião mixta (cf. n. 701) e quanto à forma (cf. n. 
736). O Estado só tem competência, relativamente aos ma- 
trimônios entre cristãos, mo. que diz respeito aos efeitos ci- 
vís (p. ex. aos bens, à herança), mas êle não pode estabe- 
lecer impedimentos. | 

-* Como oficial do Estado o católico pode cooperar, sem li- 
cença especial, no contrato do matrimônio civil se os nuben- 
tes fizerem seguir a êste o casamento religioso. É necessário 
motivo grave para cooperarem no matrimônio civil quando há 
certeza de que não se seguirá o religioso. No caso em que 
ao matrimônio se oponha um impedimento indispensável (p. 
ex. o vínculo já existente de matrimônio), a cooperação é, 
segundo alguns autores, permitida tão sómente por motivos 
extremamente graves. . E 


2. Os matrimônios entre os infiéis estão su- 
jeitos ao Estado. 

Por isso, o Estado pode. estabelecer para os infiéis impe- 
dimentos matrimoniais; é claro que êstes não podem ir de 
encontro à lei natural.ou à lei divina positiva. Mas o Estado 
não tem direito para dissolver o- vínculo matrimonial porque 
esta dissolução está proibida pela lei divina positiva do N. 
T. (cf. n. 50). — A Igreja não tem jurisdição sôbre êstes 
matrimônios. Portanto os judeus e os néo-pagãos não estão 
sujeitos às leis eclesiásticas acêrca do matrimônio. Ê 


661. Capítulo II. 
Os esponsais. 
1 Conceito. Os esponsais são a promessa 
deliberada pela qual alguém se obriga para 


E do fr 


im soam 
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com uma péssoa de outro sexo a contrair ma- 


trimônio com ela. 


A promessa é unilateral quando uma parte sómente se 
obriga à outra que aceita a promessa sem que de sua parte 
se obrigue a contrair matrimônio ;- é mútua quando. ambas as 
partes se obrigam uma à outra (can. 1017 8 1. En 

II. Não há necessidade de fazer esponsais 
válidos antes do casamento. 


Para inculcar à conciência da responsabilidade, insista-se 


'em que a promessa se faça em forma válida perante a Igreja. 


662. WI. A forma: dos esponsais. - Para 
a validade dos esponsais requer-se que sejam 
autenticados por escrito, assinado pelos noivos 
e pelo pároco (ou pelo ordinário do lugar) ou 
por duas testemunhas (can. 1047 8:1).: 


No seu território, o pároco (ou o ordinário 'do lugar) as- 
siste validamente a quaisquer, esponsais, até de. estranhos; 
fora dêle, não assiste validamente nem aos -esponsais dos 
paroquianos próprios. Nada obsta a que figure como uma 
das duas testemunhas cuja assinatura basta, ainda sem o pa- 
roco, para assegurar a validade dos esponsais. | 

Nem o pároco nem o ordinário do lugar possue O poder 
de: delegação; mas o sacerdote que tem plenos poderes de 
pároco (cf. n. 729), pode assistir sem ela. Dm a 

Testemunha pode ser qualquer pessoa que tenha -suficiente 
juízo e saiba assinar o documento. Às testemunhas podem 
ser também dois homens ou duas mulheres ou heterodoxos. 
|. O feitio e a apresentação da fórmula é indiferente, mas 
a assinatura deve-sé dar por.-escrito e em presença de todos 
os interessados no ato. A indicação: da data e talvez do lu- 
car é, segundo alguns autores, necessária para a validade 
e por isso nunca se omita. -. , E 
“Quando ambos os contraentes ou UM dêles não souber 
escréver, deve-se anotar esta circunstância no documento e 
deve-se chamar mais uma testemunha: para assiná-lo (can. 


1017 $:2). Se nênhum dêles souber escrever, basta só -a 


assinatura de uma nova testemunha. 
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[662-664] - Os esponsais 


' Quando os esponsais foram realizados validamente sem a 
assistência do pároco, informe-se êste do contrato feito para 
que o possa registar no livro dos esponsais. 


663. IV. O efeito primário dos espon- 
"Sais válidos é a obrigação de contrair matri- 
-mônio em tempo oportuno. 


Os esponsais válidos não permitem mais intentar uma 
ação, perante o tribunal eclesiástico, para exigir a celebração 
do matrimônio, mas dão o direito de reclamar a reparação 
- do dano causado (can. 1017 $ 3). — Os esponsais inválidos, 
de per si, não dão nenhum direito a exigir judicialmente a 
reparação do dano, a não ser que êste tenha sido causado 
injustamente (p. ex. por fraude ou artifício). Ae 
' Discute-se a questão se as relações culpáveis com uma 
pessoa já obrigada pelos esponsais constitue, além do pecado 
contra a castidade, pecado contra a justiça; por isso não é 
preciso acusar esta circunstância na confissão. 

Segundo uma opinião provável, não peca gravemente quem 
rompe injustamente o contrato dos esponsais; portanto não 
se lhe pode negar a absolvição se a-pesar-de tôdas as ad- 
moestações não casar com a pessoa a quem prometeu o ma: 
trimônio. 


| 664. V. A dissolução dos esponsais faz- 
se, principalmente, por convenção mútua ou 
por uma -mudança considerável! das condições 
subsequentes aos esponsais ou conhecida só- 
mente depois dêles. . | 


“Tais mudanças são p. ex. a descoberta de um impedi- 
mento impediente ou dirimente, a escolha de estado mais 
perfeito, a dilação injusta do matrimônio, um grave pecado 
com terceira: pessoa, doenças graves como sífilis, tísica etc., 
impiedade, furto, assassínio etc., perda da boa fama, do em- 
prêgo, perda considerável de bens. — A dissolução pode-se 
fazer, intercedendo justo motivo, por autoridade própria, a 
não ser “que isso seja proibido por lei particular; cumpre 
porém evitar o escândalo. A parte que sofre as ditas mu- 
danças, geralmente ainda fica ligada pelos esponsais, se a 
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outra parte não renunciar. Quando a mudança se dá por, 
culpa de uma parte, está, de per si, obrigada a indenizar a 
outra parte que por causa disso se retira. a na 

É dever revelar as coisas que podem causar grande dano 
à outra parte, p. ex. uma doença contagiosa. O mesmo vale 
no caso de a noiva estar grávida por obra de outrem porque 
o noivo não está obrigado a sustentar prole alheia. — Para 
evitar a infâmia, a noiva poderia, neste caso, retirar sua pro- 
messa. Não há propriamente dever de revelar coisas que não 
causam grave dano, mas que sómente tornam o casamento 


“menos apetecível (pobreza, desaso etc.). Caso se previsse à 


infelicidade do matrimônio, a caridade obrigaria a renunciar 
ao casamento ou a manifestar a circunstância de que se trata. 
Os párocos admoestem os noivos a que não interponham 
grande intervalo entre os esponsais e a celebração. do matri- 
mônio (C.P. 273 8 2).. 


665. | Capítulo III. 


Meios para impedir matrimônios 
inválidos e ilícitos. 


- Antes do casamento deve constar, com certeza, que nada 
obsta à sua celebração válida e lícita (can. 1019 8 1). Para 
isso servem: o exame dos noivos, a revisão do livro dos ba- 
tismos, os proclamas e a instrução dos noivos. — Em perigo 
de morte, o pároco pode contentar-se com a afirmação jurada 
dos nubentes de que estão batizados é que não há impedi- 
mento, suposto sempre que não se possam ter outras. provas 
e que não obstem indícios contrários (can. 1019 S 2). O 
juramento não: précisa ser feito perante. testemunhas nem 
precisa ser redigido um protocolo dêle. 


IL O exame dos noivos. O pároco que de 
direito assiste ao matrimônio, indague, antes 
de fazer os proclamas, dos nubentes, ainda 
separadamente, se há impedimento que obste 
ao matrimônio e pergunte principalmente à 
nóiva” sevela -quer contrair matrimônio livre- 


mente (cf. can. 1020 8 2)... 


ias AE is 
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O autorizado para fazer isso será geralmente o pároco da 
“noiva (can. 735). Caso o noivo não possa ir ter com o pá- 
roco da noiva, êste peça ao pároco do noivo institua o exame. 
- Não é necessário revelar ao pároco impedimentos ocultos, 
mas em todo o caso deve-se obter a dispensa dêles. Para 
êste efeito, pode-se recorrer à mediação do -confessor. O pá- 
roco examine também os papéis apresentados pelos nubentes, 
p. ex. a certidão de batismo, da crisma, o atestado de óbito 
do cônjuge falecido. 


666. O pároco certifique-se ademais da suficiente ins- 
trução religiosa dos noivos. Éle pode prescindir do exame 
'* quando os noivos são conhecidos como bem instrúidos (can. 
1020 $ 2).' Se forem muito ignorantes, o pároco deverá mi- 
nistrar-lhes alguns ensinamentos religiosos. Recusando êles a 
instrução, nem por isso se lhes pode negar o casamento re- 
ligioso, mas: neste caso sejam tratados como pecadores pú- 
blicos (cf. n. 672). Nubentes ainda não crismados sejam-no 
possivelmente antes do matrimônio (can. 1021 8 2). Os me- 
nores devem ser avisados que não contraiam matrimônio sem 
o saber e contra a vontade dos pais. 'Se não se acomodarem 
a esta exigência, não assista o pároco ao matrimônio dêles 
sem ter consultado antes o ordinário do lugar (can. 1034): 

Segundo o CCB. é mister, pará o casaménto dos menores 
de vinte eum anos, sendo filhos legítimos, o consentimento 
de ambos os pais. Discordando êles entre si, prevalecerá a 
vontade paterna, ou, sendo o casal separado por desquite ou 
anulação do casamento (cf. n. 766 bis), a -vontade do côn- 
juge com quem estiverem os filhos. Sendo porém ilegítimos 
os pais, bastará o consentimento do que houver reconhecido 
o menor, ou se êste não fôr reconhecido, o consentimento 
materno (aa. 185, 186). A injusta denegação do -consenti- 
mento pode ser suprida pelo juiz (a. 188). 


N 


667. II. O pároco deve exigir a certi- 
dão de-batismo se êste não foi administrado 
na paróquia dêle (can. 102198 4). ces cs 
o Para que.o atestado dé batismo cumpra plenamente - seu 
fim, não deve ser datado de há muito tempo atrás porque 
nele se deve achar anotada a recepção dos sacramentos da 
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confirmação, do casamento, do subdiaconado ou da solene 


profissão religiosa (ef. can. 470 8 2). — Muita vez, será di- 
fícil obter atestado de batismo dos -acatólicos e o exigí-lo 
traz frequentemente dificuldades de ordem pastoral; em vista 


| - disso pode-se prescindir dêle ( cf. ns. 69, 56). 


WI. Os proclamas têm por fim divulgar. 
a celebração próxima do matrimônio e mover 
os que souberem impedimentos matrimoniais 
a denunciá-los. E 


1. A necessidade dos proclamas. A: procla- 
mação do matrimônio é prescrita sob pecado 
grave. o jegue É é qinis 2 

Isso vale também para o caso de certamente não haver 
impedimento porque a lei foi dada “ad precavendum peri- 
culum commune”. A omissão de uma, talvez. até de: duas 
proclamações, é pecado leve. A: dispensa pode ser dada, pelo 
ordinário do lugar, se houver justo motivo, ainda para 08 
proclamas que deviam ser feitos em outra diocese. - Quando 
alguém tem diversos ordinários, é competente para dispensar 
o bispo em cuja diocese se celebrará o matrimônio. Se êste 
se celebrar fora das dioceses próprias dos noivos, qualquer 
ordinário próprio dêles pode dispensar (can. 1028). — A res- 
peito do procedimento em perigo de morte cf. n. 665. De per 
si não se podem publicar os imatrimônios com acatólicos 
(can. 1026); onde se fizer, omita-se, em, todo o, caso, a men- 
ção da religião da. parte acatólica. a 


- 668. 2.0 lugar dos proclamás. a.) O ma- 
trimônio deve ser publicado em todos os Iu- 
gares em que o noivo ou a noiva tiver pároco 
próprio (cf.'can.. 1025 8 1). - ra 

Portanto deve ser publicado no lugar do domicílio ou) do 
quase-domicílio (cf. cc: 92, 95); os“proclamas da parte que 
não: tiver. nenhum domicílio ou sómente domicílio diocesano 
(cf. can. 94:88 2:e 3); devem ser corridos no lugar do: do: : 
micílio atual. so so E gd, a ed a 


s 
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“b.) Se-um dos nuben Is » atin- 
EAD ca tes, depois de ter atin 
| can. 88 8 2). se demorou 
em outro lugar durante seis meses, o pároco 

“informe disso ao bispo que segundo seu pru- 
dente Juízo, poderá mandar se façam os pro- 
clamas neste lugar ou exigir outras provas 
da ausência de impedimentos (can. 1023 8 2). 


Se houver suspeita de impedimento, o pároco dirija-se ao 
ordinário do lugar, do modo acima indicado, ainda ea 
' demora fôsse de menos de seis meses (can. 1023 $ 3). ces 
Pode servir de prova o juramento dos noivos. 
| A. iniciativa dos proclamas cabe ao pároco que de fato 
assistirá ao matrimônio porque não pode assistir sem se ter 
certificado da ausência de impedimentos (cf. cc. 1019 8 1: 
1030 8 1). O resultado dos proclamas deve ser Codinicado 
imediatamente ao pároco que tem o direito de assistir “ao 
matrimônio (can. 1029). — Se êste não receber nenhum aviso 
neste sentido, dirija-se ao ordinário do lugar ou, se não hou- 
ver tempo de recorrer a le e tiver certéza moral da ausência 
E E RSANER pode usar da epiquéia e assistir ao matri- 
io. E AR 


º 669. 3. Circunstâncias “particulares dos 
proclamas. Os proclamas sejam feitos na 
igreja, em três domingos sucessivos (ou dias 
de guarda), durante a missa ou outras fun- 
o litúrgicas às quais o povo acode (can. 


2. E j q : , 

Fazer uma pequena interrupção, sem motivo, não é peí 
cado grave; é até aconselhável quando domingo e dia de 
guarda se sucedem imediatamente. — A. publicação é per- 
a também nos dias de festas de direito particular e, com 
RE e e 

tas ; code numeroso às funções 
religiosas. — Os proclamas: podem-se correr também no tem- 
po do advento e da quaresma. — Não é necessário que se fa- 
çam na igreja matriz. Por justo motivo, podem-se fazer tam- 


— 934 — 


“depois de cada proclama, 


Os esponsais [669-670] E 


bém fora da igreja, p. ex. por ocasião de missa ou sermão 


ao ar livre, Const. Ea 
Entre a última proclamação e a celebração do matrimônio | 
medeie o espaço de ao menos três dias (can. 1030 S 1). — 


Por conseguinte, se a última proclamação se fez no. domingo, 


o matrimônio não se pode celebrar antes da quinta-feira (cf. 


can. 34 83 n. 3). Por motivo razoável, pode-se admitir uma 
exceção, cabendo. ao pároco decidir “sôbre. a conveniência 
(can. 1030 8 1). E da Er a a 

Se, desde a última proclamação, tiverem passado seis me- 
ses, sem se celebrar o matrimônio, devem-se recomeçar 0s' 


proclamas, salvo juízo contrário do bispo (can. 1030. 8 2). - 


—. 670. 4. A forma dos proclamas. Por via 
de regra, os proclamas devem ser lidos (can. 
1024): em lugar disso,'o bispo pode ordenar 
se afixem os nomes dos noivos na porta da 
igreja (can. . 1025). o a at ch 
O prêgão deve trazer o nome de batismo e de família, 
como também o domicílio dos noivos. Item deve-se declarar 
“o número de vêzes que se-fez a 
publicação “ea dispensa: de “possível: impedimento. “Não se 
deve publicar o que -difamaria os noivos. e SU 


O prêgão afixado na porta da igreja tem que ficar ex- 
posto, ao menos,” durante oito dias -(p. ex. da tarde do sá- 
bado até a manhã da segunda segunda-feira) “estando ecom- 


preendidos, neste espaço de tempo, dois domingos ou dias de 

“5 A obrigação dos fibis. Os fiéis têm a 
erave obrigação de denunciar à tempo .ao pá- 
roco ou ao bispo os impedimentos de que ti- 
verem notícia. (can. ABR Lia ado Ela ca anti aq 

[eso vale também no caso da dispensa dos proclamas. € 
ainda que ninguém saiba do “impedimento, de maneira “que 
não se possa: provar juridicamente. — Desta obrigação “escu- 
saria o—perigo-de grande dano para O denunciante, para os 
seus e para o Estado. Não há obrigação nenhuma quando “o 
impedimento . foi dispensado ou quando só se suspeita o Im- 


e 
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pedimento ou quando êste não pode ser revelado sem viola- 
são do sigilo sacramental ou do SRReao de profissão: 


“671. 6. 0 que o pároco tem que fazer. 


“Na dido acêrca da existência de imipedimentos, pode co- 
meçar. a correr os banhos e também continuá-los, mas ao 
mesmo tempo procure “esclarecer | a dúvida por meio de dili- 
gente investigação. Não sendo isso possível, submeta todo o 
caso ao ordinário (can. 1031 8 1), o qual pode dispensar em 
“caso de dúvida de “fato, quando se trata de impedimento de 
que a S. Sé costuma dispensar (can. 15). Em caso de dúvida 
de direito pode declarar com autoridade que existe na reali- 
dade uma dúvida de direito e que portanto se pode celebrar 
o matrimônio (supõe-se que o impedimento seja de direito 
eclesiástico). Esta dúvida existe tôdas as vêzes que vagos 
queiram contrair matrimônio; por isso, tirando o caso de 
necessidade, o pároco não assista. a êstes matrimônios sem 
ter obtido antes a devida licença do ordinário (can. 1032) je 
O mesmo vale dos casamentos Ee ERRERONÃES (AAS. XII. p. 
348). (CP. 275.8 4 n..5).. 

Havendo.. certeza da existência do impedimento, deve-se 
dE se o impedimento fôr oculto, o pároco inicie 
os proclamas e continue a- publicá-los, mas entretanto pro- 
proponha o caso ao ordinário do lugar ou à Penitenciaria cá- 
lando os nomes. b.): se o impedimento fôr. público, o pároco 
não comece os proclamas antes de se ter obtido a dispensa 
no .fôro externo, embora saiba. que os nubentes já a obtive- 
ram no fôro da conciência. Caso tenha começado a publica- 
ção dos: prêgões, continue, mas refira tudo ao ordinário (can. 
1031 $ 2). — Não havendo nenhum impedimento nem dúvida 
alguma, o pároco deve admitir os noivos ao matrimônio (can. 
1031 8 3). — Acêrca dos matrimônios de “pecadores públicos 
cf. n. 672. 

“Antes da celebração do matrimônio, o pároco deve ter em 
mãos os necessários documentos (can. 1030 8 1) que são Os 
seguintes: a certidão de batismo de ambos os contraentes, o 
documento - autêntico dos proclamas feitos e do resultado dê- 
les quando feitos em outra diocese, a justificação do estado 
livre, quando 'se trata de estrangeiros ou de pessoas oriundas 
de outras dioceses, a certidão de óbito. quando um dos con- 
trantes fôr viúvo, a dispensa da Câmara Eclesiástica dos im- 
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[671-6733 


; Os “impedimentos 'matrimoniais 


pedimentos: que hands as licença - da- mesma se o casamento 
se celebrar fora da matriz ou forã da hora. fans 1 é bend 
do” nascer : do sol. ou 1 depois do: ocaso sa C. Rio 


“ez , Ivo “A instiição dos noivos. “O pá- 
roco não- -deixe de instruir os noivos. acêrca da 
santidade do: sacramento, dos. recíprocos. de- 
veres conjugais e de suas obrigações para 
com os filhos. . Além disso, admoeste-os insis- 
tentemente à se: “confessarem é comungarem 


antes da” celebração do matrimônio (can. 1083) a 


“O melhor. é: dar esta. instrução pouco antes da celebrição 
do matrimônio, mas munca -se -dê no- confessionário:.: “Quanto: 
ao modo, o. pároco deve tomar em consideração a diferente 
condição dos noivos. — Quando um pecador público- recusa. 
a. confissão, ou um notoriamente censurado a reconciliação. | 
o pároco não assista ao matrimônio a não ser. por -motivo- 
muito grave, depois de ter consultado se fôr possível o ordi- 
nário. do lugar (can. 1066) (cf. n. 693). — É bom que os noi- 
vos se confessem. geralmente, de tôda. a sua vida, algumas se- . 
manas antes do casamento, para que se possa pedir a dis 
pensa de possíveis impedimentos ocultos. À comunhão | po- - 
dem-na receber durante a missa de núpcias; porátio CEnoI: 
de efetuado já o contrato matrimonial, - RE meta 


“es “Ca pítulo. a 
“Os impedimentos matrim oniais em Betato 
ARTIGO 1. 


Conceito, divisão e autor dos impedimentos 
sa maátrim oniuis. 


os Conceito. Impedimento “matrimonial & 
uma circunstância extrinseca que proíbe a al- 
guém contrair matrimônio, tornando. êste in- 


| válido ou ilícito. 
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e da lei divina positiva. 


[673-674] - Os impedimentos. MatEinoniais 


“Alguns impedimentos são inhabilitantes, outros só tornam 
o casamento ilícito. Antes do Codex, o conceito de impedi- 
mento era mais largo, pois considerava-se impedimento tam- 
bém a falta de consentimento e a não-observância da forma 
necessária para a validade, embora os nubentes fôssem, no 
mais, capazes de contrair matrimônio válido e lícito. | 

- O impedimento dirimente invalida o matrimônio sempre, 
ainda que os nubentes o ignorem sem culpa (cf. can. 16 


E 8.1). deh d 


. do e há ES e E - R a ho 

II. Divisão. Os impedimentos podem ser: 

-— 1.) Impedientes ou dirimentes, conforme tornem o ma- 

trimônio ilícito ou inválido. | o 

2.) Absolutos ou relativos. conforme proibam o matri- 
mônio em geral ou só para certas pessoas. cg 


3.) Públicos ou ocultos, conforme possam' ser provados 
2 .. b ' E 


juridicamente ou não. . 
-— 4.) Temporários ou perpétuos, conforme cessem .por si 
mesmos ou não. | 

5.) De grau maior ou menor, conforme a dispensa dêles 
se torne inválida ou não pela alegação de motivos falsos ou 
pela reticência no requerimento de circunstâncias particulares 


[4 


(cf. n. 68). 


- 6.) De direito divino ou de direito humano. 


674. III. O autor. 4. Deus estabeleceu 
certos impedimentos por meio da lei natural 


Éstes impedimentos valem para todos os homens, ainda 
para os infiéis, os quais estão sujeitos também às declara- 
ções autênticas (can. 1038 $. 1)túeio supremo magistério da 
Igreja dá acêrca da lei divina. 

“2.0 Papa (ou o concílio. geral em união 
com o Papa) pode estatuir impedimentos em 
forma de lei universal ou particular. 


Êstes impedimentos valem para todos os batizados (can. 


1039 $ 2), também para acatólicos, a não ser, que sejam exi- 
“midos expressamente. pRDS Rodo dm, BOBO datada 
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"A dispensa dos impedimentos L674-675 


3. Os Ordinários não podem estabelecer ne- 
nhum impedimento: propriamente dito. Toda- 
via podem proibir o matrimônio em determi- 


nado caso e temporariamente (mas só por me- | 


tivo justo e só enquanto êste durar) a todos 
os que se acham êm seu território, e aos pró- 
prios súditos também fora dêles (can. 1039 

O matrimônio celebrado -a-pesar-de tal proibição seria vá- 
lido, mas ilícito. — A S. Sé pode aditar uma cláusula inva- 
lidante:à esta proibição - (can. 1039 8:-2).: cito 


4. O Estado só pode estabelecer impedimentos para in- | 
- Fiéis (cf. n.: 660). POE a Ss e - 


A dispensa dos impedimentos 
Pes matrimoniuis. E 


$ 1. O detentor do poder de dispensar. 


I O Papa pode dispensar de todo impe- 
dimento de direito eclesiástico (can. 1040), mas. 
não dos impedimentos de direito divino. 

Os outros só têm aquêle poder de dispensar que o Papa- 
lhes outorgar por direito comum ou por indulto apostólico. 

- O Papa se serve geralmente, para as dispensas, -das Con- 
gregações Romanas: o S. Ofício dispensa dos impedimentos: 
de disparidade de culto e de religião mixta como também em. 
todos os casos relacionados com o privilégio Paulino (can. 
247 8 3); a Congregação dos Sacramentos dispensa de todos. 
os. outros impedimêntos' públicos entré os fiéis do' rito- latino- 
(can. 249 83); a Congregação do Rito Oriental dispensa dos 
impedimentos dos matrimônios entre orientais e latinos à ex- 
ceção dos casos que são da alçada “do S.O. (can. 257 21) is 
a Penitenciaria. dispensa dos impedimentos ocultos (can. 258- 


“$71). A respeito da validade duradoura. do rescrito de dis— - 


pensa na vacância da S. Sé cf. can. 61. 


pos 
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[676] A dispensa dos impedimentos 


LOGO. aim GA GRP O Ds 
- 676. IL Os Ordinários. 7. Em perigo 
de morte, os ordinários podem dispensar, para 
a tranquilidade da conciência e para a legiti- 
mação da prole, tanto da forma como de to- 
dos os impedimentos eclesiásticos, públicos e 
- ocultos, simples e múltiplos, exceto do pres- 
biterado e da afinidade em linha reta, depois 
de consumado o matrimônio (can. 1043). 
«O perigo de morte pode provir de causa extrínseca ou de 
' doença. Provavelmente pode-se dar a dispensa também no 
“caso de ainda haver tempo para recorrer a Roma. Tanto faz 
“que o impedimento provenha da.pessoa doente como da pes- 


soa sã (p. ex. do diácono ou da “mulher” dêle). Sempre. se 
deve remover o perigo de escândalo. Na dispensa dos impe- 


dimentos de disparidade de culto e de religião mixta, os nu- - 


bentes devem dar as costumadas cautelas (cf. n. 694). — O 
poder: de dispensar estende-se a todos, ainda aos estranhos 
que se acharem no território respectivo, e aos súditos que se 
acham fora dêle. pe Po 


9 Em caso urgente, o ordinário do lugar 
pode dispensar de todos os impedimentos 
como no caso de perigo de morte e com às 
mesmas cláusulas se.o impedimento se des- 
cobriu quando já tudo estava pronto para à 
celebração do matrimônio e êste não puder 
ser diferido sem perigo fundado de grave da- 
no, até se obter a dispensa, da S. Sé (can. 1049 


a 


- Discute-se se o ordinário pode dispensar também da for-: 


ma. — “Descobre-se” um impedimento se antes era desconhe- 
cido ao pároco ou ao ordinário, embora outros soubessem die 
ou os nubentes o tenham calado maliciosamente. O tempo ne- 
cessário para fazer O recurso a Roma será para o Brasil de 
3—4 meses. Não se pode recorrer por telefone nem por te- 
légrafo. — Quando depois de feito o recurso a Roma, a Tes- 


posta não chegar a tempo, O ordinário do lugar pode dispen-. 
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. A dispensa dos impedimentos 


sar, em virtude do can. 81, dos impedimentos de que a S. Sé 
costuma dispensar e quando há perigo de grave mal. Segundo 
o can. 204 8 2, a dispensa dada tem que ser comunicada 
imediatamente à S. Sé. ad TES o o 
677. 3. No tocante à revalidação do ma- : 
irimônio invalidamente celebrado, os ordiná- . 
rios têm as mesmas faculdades de dispensar 
como nos casos urgentes, se o recurso a Roma 
fôr impossível e houver o mesmo perigo (can. 
1045 8 2). iodeto E 


A: respeito da renovação do consentimento na revalidação 
do matrimônio cf. n. 767. De ceia Sr gs Colnago «o sides qo 


4. Em caso de dúvida de fato, os ordinários 
podem dispensar de impedimentos de que a 5. 
Sé costuma dispensar (can. 15). o o 

Existe uma dúvida de fato quando se duvida da existência 
de algum fato. | an uia 


5. Em virtude das faculdades quinquenais, 
os ordinários possuem, por delegação, certos 
poderes especiais. Eh gh os 

678. Ill O pároco, o “sacerdos assis- 
tens” do can. 1098 n: 2 e o confessor. 
-. A respeito do “sacerdos assistens” cf. n. 739. 7 a 

1. Em perigo de morte, Os mencionados sa-. 
cerdotes possuem os mesmos, poderes que 9 
ordinário (cf. n. 676) nas mesmas circunstân- | 
cias e no caso em que lhes seja impossível re- 
correr a êle. O confessor possue êstes poderes 
sómente pro foro interno in aciu sacramenta- 
Rs confessoniso o so Att GEMia As di 
Pas 


e 
Eu 


O recurso ao ordinário não se pode fazer por telefone nem 
por telégrafo; não é preciso 'servir-se de meios: extraordiná- 
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[678-679] A dispensa dos impédimentos 


“tios, p. ex: de bicicleta, auto, trem. A demora da resposta 


deve-se calcular pelas: condições do correio da região. 
“A dispensa dada pelo confessor é válida ainda que a con- 
fissão tenha sido inválida ou que tenha sido negada a absol- 


| vição. — É porém ponto de controvérsia saber se êle pode 
dispensar também dos impedimentos públicos. Por si, pode-. 
-se-lhe - adjudicar êste poder, em virtude dó can. 209; mas 


visto que seria impossível provar a dispensa dada no fôro sa- 
cramental e que portanto se poderia impugnar a validade do 


matrimônio, deve-se considerar geralmente ilícita esta dispen- - 


sa. Aliás, o confessor pode tornar-se o sacerdos assistens 
(que pode dispensar no fôro externo) quando fôr impossível 
comunicar-se com o pároco ou o delegado dêle. Mas quando 
fôr possível entender-se com o pároco ou -o delegado déle, 


- cumpre chamá-los para que assistam ao matrimônio (a não 


ser que. o confessor tenha dispensado também da forma). 


Neste caso não será difícil submeter o impedimento público ' 


ao poder dêles para que dispensem. — O sacerdote delegado 
para assistir ao matrimônio (p. ex. o coadjutor delegado ad 
universalitatem causárum) não se pode tornar o sacerdos as- 
sistens de que fala o can. 1098 n. 2 pois isso se dá “si ha- 
beri... negueat... sacerdos delegatus”. O sacerdote dele- 
gado não tem portanto os mesmos poderes que o 'sacerdos 
assistens... Mas por causa do can. 200 8 1, supõe-se que o 
pároco, juntamente com a delegação para assistir ao matri- 
mônio, comunique ao delegado os seus respectivos poderes 
de dispensar. - Ego AÊ o 

Segundo o can. 1046, o ordinário do lugar deve ser infor- 
formado imediatamente da dispensa pelo pároco ou pelo sa- 
cerdos assistens (i. é dentro de 2-3 dias) se a dispensa foi 
dada no fôro externo. —, A dispensa deve ser registada no 
livro dos matrimônios. — A dispensa concedida no fôro in- 
terno nor sacramentali, deve ser registada no arquivo secreto 
da cúria diocesana (can. 1047). = 


—- 679.: 2. Em casos urgentes quando se des- 
cobre o impedimento sómente depois que tu- 
do já está pronto para a celebração do matri- 
mônio, e quando êste não se pode diferir sem 
perigo fundado de grave mal, e quando além 


[679-680] 


A dispensa dos “impedimentos 


disso já não fôr possível recorrer ao bispo, OU 
sómente com' perigo de violar o segrêdo, os 
mencionados sacerdotes gozam dos mesmos 
poderes que o ordinário do lugar. (cf. n. 676) 


“com a restrição porém .de que só podem usar 


dêles em casos ocultos (can. 1045 8 3). 
“A respeito do recurso ao ordinário cf. n. 678. da 
O segrêdo que pode ser violado, é o segrêdo de confissão 
ou de profissão ou qualquer outro. sa 
Os casos ocultos podem ser também impedimentos que de 
sua natureza são públicos, mas que de fato. estão ocultos 
(AAS. (1928) XX. p. 61), p. ex. cansanguinidade atestada 
em “documentos públicos, mas de fato desconhecida. |. 
“- A mencionada dispensa pode ser dada, pelo pároco ou 
pelo sacerdos assistens, também fora da confissão o que até 
se deve fazer quando o impedimento pode vir a ser conhe- 
cido publicamente com perigo de que se impugne a validade 
'do matrimônio. A dispensa regista-se, neste caso, no livro 
“dos matrimônios (can. 1046); se a dispensa foi dada in 
foro interno non: sacramentali, regista-se no arquivo secreto 
da cúria (can. 1047). | e PE ist 


8. Para a revalidação de matritnônios, as pes- 
soas supra mencionadas possuem os mesmos 
poderes que em casos urgentes, suposto que 
haja o mesmo perigo e que não seja possível 
recorrer ao bispo (can.:1045)..:0 o 


I Necessidade. Requer-se sempre uma 


causa suficiente para a validade da dispensa 
(cé. 40, 84 $ 1). Sómente-a dispensa de um 


- impedimento de grau menor fica sendo váli- 


da ainda que nenhuma das causas alegadas 
seja-verdadeira e haja além disso alegações 
falsas (can. 1054)... siso so sms er 
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[680-681] 


A dispensa dos impedimentos 


- A-causa da dispensa: deve existir. mo momento em que de 
fato se dá a dispensa. Havendo pois executor. da dispensa, 
a causa deve existir no momento em que êle dispensa, não 
necessariamente no momento em que é nomeado executor. À 
respeito da necessidade da causa de dispensa cf. n. 73... 

Impedimentos de grau menor são: consanguinidade em 
terceiro grau em linha lateral, afinidade em segundo grau em 


“linha lateral, honestidade pública em segundo grau, cognação 


espiritual, adultério com promessa ou com tentativa de ma- 
trimônio (can. 1042 8 2). Se'o mencionado grau dé consan- 


“guinidade ou de afinidade, estiver ligado com -o primeiro 


grau, torna-se, segundo muitos autores, impedimento de grau 
maior. | po ey Bo E RS 


| 681. IL Os motivos da dispensa são os 
seguintes: e e | 


- Angustia loci (o lugar do domicílio da noiva não passa 


de 1500 habitantes católicos e ela não pode achar marido de. 


igual condição); «tas femihe superaldute (mulher que ain- 
da não esteve casada e passa já dos 24 anos); incompetentia 


dotis (a noiva não tem dote conveniente a seu estado); pau: - 


pertas vidue filiis (numerosa et mondum adulta prole) gra- 
vate: bonum pacis; periculum: fidei; periculum matrimonii 


mixti vel coram acatholico ministro celebrandi; periculum 


matrimonii tantum civilis; periculum incestuosi concubina- 
tus, periculum damni spiritualis; cessatio publici concubina- 
tus; remotio gravium scandalorum; conservatio illustris fa- 
milie:; excellentia meritorum; legitimatio-prolis; nimia, sus- 
pecta, periculosa familiaritas necnon cohabitatio sub eodem 
tecto, que facile impediri non potest; infamia mulieris orta, 
licet suspicio falsa sit; 'convalidatio matrimonii invalidi con: 


tracti; oratrix alterutro vel utroque parente orbata; ex nala- 
libus ilegitimis orta;. infirmitate, deformitate aliove defectu 


detenta; jam ab alio deflorata; orator viduus prole oneratus 
qui querit bonam matrem; adjutorio hujus multeris indi- 


gens; omnia ad nuptias jam parata; propositum contrahendi. 


propalatum aut propositi pertinacia; boni mores utriusque 
oratoris;: conveniéntia matrimonii; bonum parentum quando 


alterutrius vel utriusque pater vel mater indiget adjutorio; 


mutuum auxilium in provecta ctate. . E 
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- “A dispensa dos impedimentos [681:683] 


- Recomenda-se “indicar no requerimento, tôdas as. causas 


verdadeiramente existentes, pois: gue non prosuni singula, 
multa juvant. RO am Ra aaa 
| 682. $ 3. Requerimento da dispensa. | 

I. A petição pode ser: feita pelos próprios 
noivos. Geralmente-porém servem-se dointer- 
médio do pároco que tem direito de assistir a6 
matrimônio, quando se trata de impedimentos 
públicos; do intermédio do “confessor, quando 
de impedimentos: ocultos. - O “requerimento 
manda-se geralmente a cúria' diocesana “que 
dá a dispensa ou manda o requerimento à Ro- 
ma. Se no despacho do requerimento à, cúria 
houver perigo para o sigilo da. contissão, O 
“confessor pode avisar disso O penitente e pe- 
dir-lhe à devida licença; pode-se também pro- 


ceder da maneira indicada no n.-796:0u re-. 


correr diretamente à Penitenciaria.. 


A súplica dirija-se ao próprio S. Padre (Beatissime .Pater). 


“quando a dispensa se pedir, ao S. Ofício ou à Congregação . 
“dos sacramentos; ao Penitenciário-mór, (Eminentissime, Prin- 


““ceps) quando à Penitenciaria. Para pormenores, cf. ns. “796, 


> 


" 683. II Redação. No requerimento. de- 
ve-se indicar: a espécie ínfima do impedimen- 
to, o-número dêles, os motivos da dispensa, O 
enderêço certo daquele a quem se deve man- 
dar o rescrito. Além disso, é necessário decla- 
rar se o matrimônio já foi contraído ou está 
por se contrair, se foi. celebrado observada a 
devida forma, se foi contraído. em-boa fé, na 


" intenção-de-se obter mais: facilmente a dis- 


pensa, depois de corridos os proclamas. - 


a 
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[68983-684] Dispensa de impedimentos matrimoniais 


“No requerimento pro foro externo devem-se 
indicar também os nomes dos nubentes, sua 
paróquia e sua diocese, e quanto êles oferecem 
de componenda (cf. n. 689). - | 


- Não se indicando, a espécie ínfima do impedimento (p. 
ex. afinidade em vez de consanguinidade), a dispensa é in- 
“válida ainda que se trate sómente de impedimentos de grau 
menor. Em caso de engano acêrca do grdu, a dispensa é 
válida, se foi indicado erradamente um grau mais chegado 
“(p. ex. o segundo em vez do terceiro), mas é inválido, se foi 
indicado um grau mais remoto (can. 1052), éxceto no caso 
de que se tenha acrescentado a árvore genealógica, indicando 
exatamente o parentesco. Se não se declarou o número de 
impedimentos, de consanguimidade ou de afinidade, a dis- 
“pensa é inválida, a não ser que o impedimento ocultado seja 
“do mesmo grau que o indicado ou de grau mais remoto (can. 
1052). Visto que não se podem mencionar, no recurso ao fôro 
judicial externo, os impedimentos ocultos, devem-se indicar 
“no recurso à Penitenciaria tanto os impedimentos ocultos co- 
-mo os públicos, com a observação de que já se pediu a dis- 
pensa dos impedimentos públicos no fôro judicial externo. 

“No requerimento, pro foro interno non sacramentali, diri- 
gido à Penitenciaria, não se nomeiam nomes; quando se co- 
munica porém à cúria diocesana a dispensa obtida, devem-se 
“declarar também os nomes dos nubentes, para que se registe 
tudo nos arquivos secretos da cúria, conforme a prescrição do 
can. 1047. Se houver nisso perigo para o sigilo da confissão, 
deve-se pedir antes licença ao penitente. Quando a -petição 
“se dirige à cúria diocesana, é melhor indicar logo de início 
“os nomes dos oradores. No requerimento pro foro interno 
sacramentali, não se nomeiam os nomes. Para o formulário 


cf. n.: 800... 

ho 684. $4. A concessão da dispensa. 

- I. Menção da S. Sé. Quem dispensa em 
fôrça de poderes delegados pela S. Se, “deve 
mêncionar, expressamente, esta circunstância 
na dispensa (can: 41057). da q 
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Dispensa de impedimentos matrimoniais [684-685] 


Isso porém é necessário para a liceidade não para a vali. 


dade. DO ita A as sã o 


“KH. A dispensa dada em virtude de dele- 
gação: geral. * us vim ot 


t t 


1) Quem tem poder universal de dispensar. de certo im- 
pedimento, pode dispensar dêle também quando é múltiplo, 
a não ser que no indulto se estabeleça expressamente o coón- 
trário (can. 1049 $ 1). E q Do, 6 pula ap ta 
2.) Quem, em virtude de um indulto geral puder dispen- 
sar de impedimentos diferentes, pode dispensar também 
quando vários dêles se encontram no mesmo casó (can. 1049 
3.) Não se pode fazer uso do poder de dispensa, depois 
que o requerimento de dispensa foi enviado à S. Sé (can. 
1048). Permite-se uma. exceção sómente por motivo grave e 
urgente, devendo-se notificar imediatamente a dispensa à S. 
Sé (can. 204 82). | DUPLA E ASR DR o E 
4) Se ao impedimento público, de que pode dispensar 
em virtude de indulto estiver unido outro. impedimento de 
que não pode dispensar, o delegado deve pedir a Roma a 
dispensa de todos os impedimentos. Sé êle souber de um im- 
pedimento, de que êle pode dispensar, depois de ter obtido 
a dispensa de Roma, pode usar de seus poderes (can. 1050). 
-5. O pároco ou o sacerdote assistente que assistem ao 
matrimônio em perigo de morte ou em casos urgentes, devem 
cuidar que a: dispensa seja-registada: nos livros - dos matri- 
mônios do arquivo paroquial; se a dispensa foi' dada no fôro 


o Na 


externo; do arquivo secreto da 'cúria diocesana, si pro foro 


interno non -sacramentali - (cc. : 1046, ALOAT = o ceia 
685. III. Dispensa concedida por um 

requerimento à S. Sé. 
Como as respectivas licenças quase tôdas se dão. em for- 

ma comissória, não nos ocupamos com as dispensas dadas 


mn forma gratiosa. 


“1. Quando no rescrito há um êrro de nome, 
de diúcese”ou-de. paróquia do orador ouda 
coisa de que se trata, o rescrito não se torna 


E q 


f 


E Aa ASS PESTE A E SEE na a 
e e EDS DESSE EEE RAN SEIS Sor 7 sreronspeceenaree  s Rede E 
- = — - RO CE er e SE Ss a ad 


passa 


[685-686] Dispensa de impedimentos matrimoniais 


nulo quando, segundo o juizo do ordinário, 
não houver dúvida acêrca da pessoa ou cousa 
(can. 4). Sue 1 Cas. ho 
Se ocorreu um êrro acêrca de uma espécie ínfima do im- 
pedimento ou do número dos “impedimentos em consamngui- 


'* nidade ou afinidade, vale o que foi dito no nm. 683 a respeito 
da petição, (can. 1052). e Des Sia 


2. O executor não pode conceder a dispensa 
antes de ter recebido de fato" o rescrito, a não 


ser que sua nomeação lhe tenha. sido comuni- 
cada oficialmente pela autoridade competente 


(can. 98). ota 2 


C A dispensa dada “antes de chegar O rescrito é inválida; 
nestê caso não se exige novo requerimento, mas deve-se dar 
novamente a dispensa. Se o rescrito se perdeu antes dé che- 


gar às mãos do executor; deve-se redigir novo requerimento. 


A respeito do caso em que o penitente se apresente sóments 
depois de destruído o rescrito, cf. n. 687.. 


“- 8.-Antes de conceder a dispensa o executor. 
deve certificar-se da existência real dos moti-' 


vos da dispensa. 


“A omissão desta diligência não torna a dispensa inválida, 


contanto que as causas de fato existam. Para: o exame destas 
causas no fôro externo, o executor: pode servir-se do auxilio 
de outrem; in foro. sacramentali, o confessor - deve acreditar 
nas palavras do penitente, a não ser que por ouira via saiba, 


ad 


com certeza moral, que as razoes alegadas não existem. 


“4. O executor que naconcessão da dispensa 


cometeu êrro, que a torna inválida, pode con-. 


cedê-la de novo (can. 59 $ 4). o 
' 686. IV. A dispensa no fõro extemno. 


=, 1. A concessão. faça-se por escrito (can. 96). 
Isso é necessário, para a liceidade, não para à 
validadess ev lo Sos gos EP 4; É 
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-cede dispensa, deve ser enviado ao pároco e 


sã mesma deve ser anotada no livro dos ma- 


Dispensa de impedimentos matrimoniais. | Lóg6l 
“2. 0 documento pelo qual o ordinário. con- 


ser guardado no arquivo paroquial. À. dispen- 
trimônios. 

O rescrito da S. Sé, com a nota da execução. dire se 
guardar no arquivo . diocesano. o a na 


V. A dispensa dada in foro interno non 
sacramentali deve ser registada no arquivo se- 
creto da cúria episcopal, salvo ordem contrá- 
ria expressa no rescrito da Penitenciaria (can. 
1047)... | RR dE EA que SST GÊ 
" Portanto devem-se OmaniCaE “do “ordinário do: lugar os 
nomes dos suplicantes (cf. n. 683). — Se o impedimento se 
tornar público mais tarde, não é mister pedir. nova dispensa 
no foro externo (can. 1047). E, 
VL A dispensa dada no fôro sacramental. 
4.0 confessor, escolhido pelo penitente, leia 
primeiro atentamente o rescrito para ver Se 
contém tudo o-que é necessário para. Sua, Va- 
lidade. om NR DRS 4 um /ofon SC oi CR o 
É conveniente que Isso se faça. antes da confissão. | CE. 
n. 796. - no o O oa ta me te 


9. Em seguida, o suplicante deve-se confes- 
“A confissão sacramental dos pecados. é necessária, para a 
validade da. dispensa; mas ela é válida ainda que a confissão, 
seja sacrílega ou que se tenha denegado-a absolvição. . 


“8.0 confessor informe-se depois se de tato 
existem os motivos alegados. Cf. -n. 689. 


- E687] Dispensa de. impedirientos matrimoniais 


-- 687. 4. Em seguida deve impór ao su- 
plicante. uma penitência. pelo delito que é-a 
causa do impédimento. | ag 

Esta penitência difere da penitência sacramental. A un- 
posição e a aceitação desta penitência não são porém meces- 


-sárias para a validade da dispensa. 


5. À fulminação da dispensa faz-se oral- 
mente, preferivelmente em latim (p. ex. aucto- 
ritate apostolica dispenso tecum super impe- 


dimento hoc criminis), mas pode ser dada 


também em qualquer' outra língua. 
Provavelmente vale também a. dispensa dada tacitamente, 

p. ex. se o executor diz: os suplicantes podem contrair ma- 

trimônio. “o | E E | 


“ 6. Depois da fulminação da dispensa, o 7es- 


crito deve ser queimado ou rasgado, dentro de 


-: À não-observância “desta prescrição é punida “expressa- 
mente, em cada rescrito, com a excomunhão 1. s. É-todavia 
permitido copiar o rescrito para fins de instrução contanto 
que não' se mencionem nem ós nomes nem o lugar nem a 
data. Se o impedimento se tornar conhecido depois, o ma- 
trimônio fica naturalmente sendo válido; mas deve-se pedir 
nova dispensa para o fôro externo: Se o penitente não apa- 
recer a tempo, pode-se guardar o rescrito enquanto houver 
esperança de que apareça. -Se vier, sómente depois de des- 
truído o rescrito, pode-se-lhe dar ainda a dispensa. — Estan- 
do um só dos contraentes ligado pelo impedimento (p.. ex. 
voto de castidade), é êle só que-se deve apresentar ao con- 
fessor;- estando ligados pelo impedimento ambos (p. ex. adul- 
tério-' com. promessa de matrimônio), ambos devem apresen- 
tar-se ao confessor. Todavia a dispensa vale embora se apre- 
sente sómente uma parte. Se constar de antemão que uma 
parte recusará apresentar-se, note-se esta. circunstância - logo 
no requerimento da dispensa. o 


pj 


Dispensa de impedimentos matrimoniais [6898-689] 


6es. VII. Efeitos da dispensa. Além de 


“anular o impedimento, a dispensa traz Os se- 


guintes efeitos: 


2. A dispensa também, ipso facto, do impe- 
dimento do adultério com promessa ou. ten-. 
tativa de matrimônio, mas. sómente no caso: 
em que a S. Sé tenha dispensado de matrimô- 
nio ratum et non consummatum, ou -der- li- 
cença para novo matrimônio por .causa--do 
óbito presumível do cônjuge anterior” (can. 
1053).- po ÚtÃo & | 

Mas licença para movas núpcias por causa, do óbito pre- 
suntivo do cônjuge anterior dada pelo bispo não acarreta 
ipso facto a. dispensa do possível impêdimento de crime. Em 


caso porém de dúvida de fato, o ordinário, pode: dispensar. 
cf. n. 677). os 


689. Nota. 4 espórtula. Geralmente. de- 
ve-se pagar- certa espórtula. para os escritos 
de dispensa de fôro externo, mas não para 08 
de fôro interno, exceto as despesas do correio, 


“se-a dispensa-se pede-à:Penitenciaria por meio. 


do bispo ou do procurador diocesano em Ro- 
Bd os o a dee A A PA a 

A “espórtula compreende a. “componenda” e as taxas pro- 
priamente ditas. Componenda é certa quantia de dinheiro 


-- EImpedimentos: dia 
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que os suplicamtes devem dar a S. Sé baia obras pias. Ás 
taxas são contribuições. para O sustento dos oficiais e das cú- 
rias romanas. A espórtula regula-se pelos haveres do supli- 
cante e pela gravidade do impedimento. Os pobres que não 
podem pagar “nem um vintém”, só estão obrigados a cobrir 
as despesas do: correio. Os. “verdadeiramente pobres” não 
pagam .a, componenda, mas sómente as taxas. A esta classe 
pertencem “todos aquêles que vivem do trabalho de suas mãos 
(operários, jornaleiros, mecânicos etc.) “e bem assim aquêles 
cujos bens não passam; descontadas as dívidas, de 3.000 fr. 
mais ou menos. Os quase-pobres (que têm bens no valor de 
uns 10.000 fr.) pagam as taxas dos verdadeiramente pobres e 
algo de componenda. — Os outros devem pagar as espórtu- 
las correspondentes à seus haveres: frequentemente os supli- 
cantes -oferecem certa soma e Roma aceita-a sem negocia- 
ções, 'p. ex: 100, 200 fr. Se os suplicantes não declararem 
“sinceramente o' valor de seus bens, têm obrigação de restituir 
0: detraudado; a o porca; nen sendo válida.: 


690. Ca pítu Tor vê 
Os impedimentos matrimoniaís em particular. 
CR — ARTIGO 4. o | 


* Impediinentos impedientes. 


““Impedimentos impedientes tomam o matrimônio sito; 
mas: não inválido. À 


I O voto simples de. virgindade, de cásti- 
dade perfeita, de não casar, de receber as or- 
dens maiores, de ingressar na religião torna o 
matrimônio ilícito (can. 1058 8 1). 


“Por voto. simples compreende-se também o voto público 
de “castidade peste pronunciado na profissão religiosa não 
solene... 

O voto de ingresso na Fólidião podê: -se referir a ordens e 
congregações, tanto de direito papal.como de direito dioce- 


sano (cf. can. 488), quer tenham votos temporais quer per- 
pétuos. 
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Impedimentos impedientes 


- As penas estatuídas contra o religioso” de votos”  perpétuos 
que contrai matrimônio vide no n::439. : 

Ainda depois de contraído o matrimónio, devê-se- obser- 
var o voto tanto quanto fôr compatível com; os deveres con-. 
jugais e possível segundo. a natureza das. Coisas. cs voto 
de não-casar cessa ipso facto pelo matrimônio. Quem” fez o 
voto de virgindade, deve prestar 0 débito: conjugal; 'mas-não 
o pode pedir enquanto não tiver perdido definitivamente a 
virgindade (pela consumação do matrimônio -ou por uma po- 
lacão voluntária). Quem fez o voto. de receber as”: sagradas 
ordens ou de abraçar o estado relig gioso,. deve prestar o. dé- 
bito conjugal. Visto porém que o matrimônio não consimado 
se pode dissolver pela solene profissão religiosa (cf a. 761), 
peca gravemente aquêle que, antes da “primeira consumação 
do matrimônio, pedir o débito conjugal, se êle fez o voto de 
entrar numa ordem de votos solenes ou se há esperança de. 
que a outra parte dê êste passo. — Quem. fica livre depois, 
deve cumprir o voto. — Quem fez voto de perfeita castidade, 
pode “prestar o débito conjugal, .mas não o pode pedir . (ci. a. 
751)... O mais conveniente na: maioria dos casos, será procu- 
rar logo obter a dispensa do voto. Ea 

“Éstes impedimentos acabam assim que | “cessar 'o voto. fe 
n. 182). Quem fez voto: de receber as sagradas ordens ou de. 
entrar na religião, mas, sem culpa - dêle, não foi admitido, 
não tem mais nenhuma obrigação (cf. n. 177). . Se êle porém 
tiver culpa na recusa, deve tentar outra vez ser. pena 


691. IL O parentesco fecal: (adoção), é 
Rea eclesiástico na medida em que O 
Estado o estabelece como impedimento. (can. 
1059). 


A adoção é pois, também degundo a lei' eclesiástica” impe- 
dimento. dirimente ou: impediente ou mão: é nenhum. impédi- 
mento, conforme as leis dos diversos países; são estas tam- 
bém que lhe definem a sua extensão. 


“Para os batizados, a dispensa. dêste impedimento deve. ser 
dada =jetae “TIpreja, -a do Estado só não bastá. Se, conforme 


a-lei do Estado; o impedimento - cessar pes: matrimônio civil, 
cessa também perante à Igreja. Sopra as 
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[691-693] Impedimentos impedientes 


nes 


- | Segundo o direito brasileiro existe impedimento dirimente 
entre o adotante e o cônjuge do adotado, entre o adotado: e 


o cônjuge. do adotante, entre o adotado e o filho superve- 
niente ao pai ou à mãe: adotiva. (a. 183). a 


Antes do Codex; a adoção era impedimento dirimente 


quando. correspondia à adoção completa do “direito romano. 


A extensão. do impedimento era bastante larga. 


— 692. II A religião mixta. 1. fste im- 


pedimento existe entre duas pessoas batizadas 


das quais uma é católica e a outra herética 
ou cismática (adscrita à seita). Quando há pe- 


rigo de que a parte católica ou sua, descendên- 
cia -apostate da fé, o matrimônio é proibido 
também conforme a lei divina (can. 1060). 
a.) O batismo de âmbas as partes deve cons- 
tar com certeza ou deve-se poder presumir 
como certo. Se a parte herética não estiver 


batizada, existe entre as partes o impedimento - 


dirimente da disparidade de culto (ef. n. 704). 
— Na dúvida fundada sôbre o fato da administração ou sôbre 
a validade do batismo da parte herética, deve-se pedir “ad 
cautelam” a dispensa do impedimento de disparidade de culto. 
Depois de contraído o matrimônio, sua validade não pode ser 
posta em “dúvida enquanto não se provar que uma parte es- 
tava batizada e a outra não (can. 1070-$ 2). 


" 693. Db.) 4 apostasia da fé católica ou a 
filiação em seitas proibidas, sem passagem 
formal -para uma confissão religiosa acatólica, 
não constitue ainda o impedimento de religião 

Procurem os párocos afastar os católicos de contrair: ma- 
trimônio. com tais pessoas. Tratando-se de casos nótórios,. o 


pároco não assista :'ao matrimônio sem ter consultádo o ordi- 
nário do lugar. Éste conceda a assistência só no caso de ha- 
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—.)) Se forani dadas garantias: a 


Impedimentos impedientes | T693:694] | 


ver motivos graves e' garantias razoáveis de que não “haja 
perigo para a educação católica dos filhos. (can. 1065). O. 
mesmo vale para os que. abandonaram a religião católica (os 
indiferentes e sem religião). A condenação por cisma ou por 
heresia não importa o impedimento de religião mixta. - 


Ed 


- O impedimento existe, p. ex. entre uma católica e um ca- 


tólico que aderiu formalmente à seita herética. ou cismática 
(adscriptus). Visto que conforme a declaração da comissão 
interpretativa do Codex 'a 10 de julho de 1934 (AAS: XXVL 


494) as normas estabelecidas contra. os adeptos de seitas aca- 


tólicas se aplicam igualmente aos “adeptos de seitas -ateistas, 
o impedimento existe também entre uma católica é o católico 
apóstata ou outro cristão, que “aderiram formalmente a--uma 
seita atéia. O mesmo vale provavelmente “também. quando 
uma católica quer. casar com um. cristão que se fez adepto 
de uma sociedade religiosa teista -p. ex. do judaismo ou, do 
maometanismo. — O impedimento não “parece: existir « entre 
uma católica e. um protestante que se tornou indiferente. Co- 
mo no caso dos matrimônios com pecadores públicos, o . pá- 
roco não assista a êstes matrimônios sem consulta, prévia -do 
ordinário. Vide CP. 285 8 3. 5 si gato qo 


694. 2. A dispensa do impedimento... 
A Igreja: não “dispensa “nem pode dispensar do. impedi- 
mento enquanto se funda no direito” divino. its se slauio 


- Não havendo perigo. para a fé da parte 
católica e dos filhos, a Igreja . dispensa do 
impedimento quando se verificam as: seguin- 
tes condições (can. 1061): coro a 


a.) Se causas justas e graves urgem a dis- 
pensa. e e tg ja no E Enseada o, Codes = ERA 


1 


aa.) Pela parte acatólica, de afastar da parte 
católica tudo o que se lhe pode tornar perigo 
para a fé... o o º da a — | as | 
* Portanto develhe dar plena liberdade 'para o cumprimento 
dos seus deveres de católico. | E a otica 2 
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Impedimentos impedientes 


[694-696] 


ADD.) De ambas as partes, de fazerem batizar 


“é educar catolicamente a prole. 


Esta' promessa não respeita porém aos filhos que a parte 
acatólica porventura. traz de matrimônio anterior, mas sim 


“aos filhos-que os dois inubentes tiveram antes da celebração 
«do matrimônio. ai RM E e a Po gado O 


Além disso, deve-se lembrar à parte católica o grave dever 
de caridade de se esforçar prudentemente pela conversão da 
parte acatólica (can. 1062), mas não é necessário que dê pro- 
messa formal; deve haver certeza moral de que as garantias 
morais hão de ser respeitadas. . re Í 

“Por via de regra, as cautelas devem ser dadas por escrito 
(can. 1061 8 2). Em circunstâncias de todo especiais, o bispo 
pode julgar suficiente a asserção jurada da parte católica de 


Jhe ter a parte acatólica feito a promessa (C.P. 409 8 2). No 


Brasil, estas cautelas devem ser tomadas por escrito e com Ju- 


+amento de ambos os úubentes (C.P; 285). O requerimento da. 


dispensa só se pode enviar à autoridade competente depois 
de dadas as cautelas. 


695. Quanto ão ensino religioso, os pais se lembrem 
de: que a êles; em primeiro lugar, assisté O direito. e o dever 
de cuidar da educação: dos-filhos. Sendo impossível completar 
a - educação cristã da juventude no lar doméstico e no- tem- 
plo, é absolutamente necessário que se conclua na escola. Os 
pais devem' tomar tôdas as medidas necessárias para proteger 
a:fé ie os bons costumes de seus filhos. À respeito da obriga- 
ção dos pais de mandar os filhos às. escolas católicas ct. ns. 
200, 438. ' Convém citar aquí o a. 133 da nova Constituição 
Brasileira “relativo “ão ensino religioso: “O ensino religioso 
poderá ser contemplado como matéria do curso ordinário; das 
escolas primárias, normais e secundárias. Não poderá, po- 


rém, constituir objeto de obrigação dos mestres ou professo-. 


res; nem de frequência compulsória por parte dos alunos”. 
696. 3. É proibido aos nubentes compa- 

recer perante o ministro acatólico, quer antes 

quer depois do casamento católico. 
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Impedimentos - dirimentes 1696-697] 


Quando-o pároco sabe que os contraentes hão de violar 
esta prescrição ou que a violaram já, não assista ao matr!- 
mônio dêles, a não ser pôr motivos gravíssimos, removido 9 
perigo de escândalo e depois de consultado o ordinário do 


- lugar. Se o ministro acatólico fôr, ao mesmo - tempo, ma- 


gistrado civil, os nubentes podem comparecer perante. êle 
para os. efeitos civís do casamento (can: 1063). ..o 


“+. Matrimônios mixtos contraídos invalida- 
mente não se podem revalidar enquanto não 
se tiverem dado as devidas garantias. 
“Segundo “um decreto de 14. de janeiro “de 1932 (AAS. 
XXIV p. 25) vale o mesmo também para a dispensa conce- 
dida em perigo de morte. Em casos de todo. difíceis poderia 
o bispo conceder, em fôrça das faculdades quinquenais, uma 


sanatio in radice, sem exigir as cautelas. 
“SAS penas: 


Os católicos que, sem dispensa eclesiástica, ousarem con- 
trair matrimônio mixto, ficam excluídos, ipso facto, dos “ac- 
tus legitimi” e da recepção dos sacramentos até que tenham 
obtido a dispensa do ordinário (can. 2375). — A respeito dos 
actus legitimi cf. can. 2256 -n. 2. — A respeito das censuras 
1..s. mais: comuns, cf. n. 438. Rea es Aid Ri o di 


-“ Nota. A respeito dos matrimônios dos pecadores públicos 
e notoriamente censurados cf.n. 672; a respeito dos  apóstatas 
da fé católica que mão se adscreveram.a uma sociedade reli-. 
giosa acatólica cf. n. 693. É necessária a licença do bispo 
para assistir a matrimônios de espirítas e comunistas (CP. 


205. Srbde o ua EqurE 


“ARTIGO 2. 


“697. 


“Impedim 


ntos dirimentes. 


“L A idade. Os homens não podem casar 


eg Sama 


antes dos16,-as mulheres não antes dos 14 


anos completos (can. 1067 8 Pao air 


[697-698] | Imipedimentos dirimentes 


“Da computação da'idade, feita conforme o can..34 8 
n. 3, resulta que uma menina nascida às 5 horas da manhã 
do dia 5: de maio de 1918 não. pode casar antes do dia 6 de 
maio de 1932.: 

“A. puberdade não inflas na culidade: o matrimônio con- 
cléiio antes da idade estabelecida pela: lei,. é inválido em- 
bora a puberdade seja: completa; como pelo: contrário, é vá- 
lido o matrimônio concluído depois da idade estabelecida 
embora os nubentes não sejam. púberes ainda. Esta lei não 
se aplica aos: infiéis. — Faltahdo, porém, o necessário desen- 
volvimento intelectual (cf. n. “7, -o matrimônio é inválido, 
tanto entre os batizados como entre os não-batizados, ainda 
que os nubentes tenham já a idade, prescrita, pelo CJC. e 
sejam púberes: — O matrimônio inválido não se torna válido 
pelo fato de ser atingida a devida idade, mas pela renovação 


do. consentimento feito: conforme as. prescrições (cf. n. 767). 


Os jovens sejam admoestados a não contrairem matrimônio 
antes da idade costumada na região em que moram ainda 
si o pudessem fazer segundo o direito canônico (can. 1067 

8 2). 

- Conforme o CCB, as mulheres: menores: de 16 anos e os 
RS menores de 18 não podem casar fa. 183 XID. 
Acêrca do: casamento dos menores cf. n. 666. 


698. Ea A impotência. A impotênicia. an- 
tecedente e perpétua invalida o matrimônio em 
virtude do direito natural, quer seja do ho- 
mem quer seja da mulher, quer conhecida quer 
não, quer | absoluta, quer relativa (can. 1068 
E] 1). pude qu | 

a.) Impotência é a incapacidade de Fear 
o ato conjugal completo. Ela é absoluta quan- 
do o ato conjugal é impossível com qualquer 
pessoa; relativa quando só com determinada 
pessoa; perpétua quando não cessa por si mes- 
ma nem puder ser curada por meios naturais 
moralmente lícitos ou ao' menos: não sem: da 
rigo provável de vida. 
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“Conforme o progresso da ciência, a. impotência. pode ser 
perpétua em certo tempo ou em certa região, ao. passo que 
o não é em outros tempos ou em outras regiões. À impo- 
tência que sobrevém depois de contraído o matrimônio, não 
o invalida. É impotente o homem a quem faltam os testículos 
e, segundo muitos autores, também o “homem em que se pra- 
ticou a vasectomia dupla, se êste damo não puder ser repa- 
rado por outra operação sem perigo de. vida ou” sem me 


prejuízo da. saude 


“699, Db) Em caso Eds dúvida; quer. E fato 
quer de direito, acêrca. da impotência, não se 
pode, impedir o matrimônio (can. 1068 s 8. 


A dúvida de direito existe p. ex. no caso Es malhér” que 
não possue o óvário e o útero. É claro que se deve procurar 
resolver a dúvida de fato, Pp. ex. por exame médico sério; 
tratando-se de um hermafrodita; remeta-se todo o: caso ao 
bispo. Depois de' celebrado o matrimônio, os esposos. podem 
experimentar fazer o ato conjugal enquanto houver : dúvida 
acêrca da impotência ainda que se frustre 0 fim da. natureza. 


o Em caso. de. certeza sôbre. a impotência 
Ra perpétua, os esposos não têm. mais 
direito a fazer o ato conjugal porque o) matri- 
mônio é. inválido. 


(e 

o matrimônio pode então ser declarado nulo. por sentença 
judicial. Mas visto ser “muito difícil provar a “impotência 
antecedente perpétua, é: preferível pedir a dispensa de: ma- 
trimônio não consumado.” Se ambas as partes estiverem. de 
boa fé, convirá muitas vêzes deixá-los na mesma. Em caso 
contrário, pode-se-lhes conceder, em. casos. .excecionais,. aque 
vivam juntos como irmão. € irmã.. Rio Sê NE 


d) A. esterilidade 1 não. faz 0. matrimônio 1 nem 
inválido nem ilícito tean: 1068. Se 5 


Ea mpi 
- Por isso os re podem casar -se forem capéres de con- 
sumar o matrimônio. . -.. | | : 


É ai E 
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“—— 700. Il. O vínculo de matrimônio an- 
terior. Quem está casado validamente, não po- 
de contrair. novo matrimônio enquanto o pri- 


“meiro não estiver dissolvido ainda que não te- 


nha-sido consumado (can. 1069 8 4). 

- Entre os. batizados o matrimônio consumado é dissolvido 
sómente pela morte (can. 1118). Ainda os .protestantes : ci- 
vilmente divorciados não podem contrair matrimônio válido 
perante Deus enquanto viver.a outra parte. O matrimônio 
consumado ou não consumado entre os infiéis pode ser dis- 
solvido pelo privilégio Paulino; fora disso, as segundas núp- 
cias dos infiéis são inválidas em vida do primeiro cônjuge, 
embora tenha havido divórcio civil. O novo matrimônio que 
alguém contraiu na convicção de ter morrido o primeiro côn- 
juge, é inválido, ainda que” tenha sido celebrado perante o 
pároco e que a Igreja tenha permitido o matrimônio ma su- 
posição do óbito do primeiro - cônjuge. 

O novo. matrimônio: é lícito enquanto não constar legiti- 
ma .e certamente a invalidade ou a dissolução do primeiro 
(can: 1069 8 2). O atestado civil de óbito. (p. ex. o desa- 
parecimento na guerra) é de todo insuficiente para remover 
a dúvida. Se-o primeiro cônjuge morreu em outra paróquia, 
o pároco desta deve dar. o atestado de óbito. Sendo impos- 
sível obter o atestado, deve-se recorrer ao bispo. 


704. IV. A disparidade de culto. 47. 0 


“impedimento. É inválido o matrimônio entre 


uma pessoa não batizada e outra batizada na 
Igreja Católica ou convertida para ela da he- 
résia ou do cisma (can. 1070 S 1). | 

“— Estão batizados na Igreja Católica: a.) os adultos que, de 
própria vontade, se converterem.e se fizerem batizar. b.) as 
crianças que os pais ou seus substitutos (quer católicos quer 
não) fizeram batizar, solene ou privadamente, na intenção de 
os tornarem membros da Igreja: Católica. — Estão: ligados 
por êste impedimento também os filhos de acatólicos que, 
em- conformidade: com os cc. 750, 751: (p. ex. em perigo de 
morte, ainda sem o consentimento dos pais) foram batizados 
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por pessoa católica; mas que: têm vivido” desde pequenos na 
heresia ou no. cisma ou. sem: religião. alguma. - Segundo a 
opinião da maior parte dos autores, não estão ligados pelo 
impedimento os filhos. de acatólicos batizados por pessoa ca-. 
tólica contra as. determinações dos ec. 750, 751 e educados 
acatolicamente:"  ciistitoe siga lo saite : =” 
- São convertidos para a Igréja Católica também aquêles 
que não foram: batizados na Igreja Católica que porém desde 
pequenos foram educados catolicamente e pelo menos durante 
algum tempo viveram catolicamente, sem se. oporem por con- 
seguinte à sua incorporação na Igreja Católica. | 


Quem apostatou - do catolicismo (ainda -que não tenha da- 
do sta adesão à uma seita acatólica) - está ligado - pelo” impe- 
dimento quer seja católico desde pequeno quer "se tenha con- 
vertido para o catolicismo mais. tarde. Os -hereges e os. Cis- 
máticos que nunca pertenceram à Igreja e os catecúmenos 
não estão ligados por êste impedimento. E e 

“Na dúvida acêrca da validade do batismo da parte heré- 
tica ou. cismática, com. quem o católico quer casar, deve-se 
pedir a dispensa da. disparidade de culto, ad cautelam Lot. 
n. 692). — Antes do Codex (19 de maio de 1918) o impedi- 
mento existia entre todos os não-batizados. e os: validamente 
batizados, ainda quando êstes últimos. nunca tinham perten- 
cido à Igreja Católica. ea ER e 


2. A dispensa só se pode conceder, depois de. 
dadas garantias  sémelhantes às que se devem 
dar para a dispensa do impedimento de reli- 
gião mixta (cf. n. 694). As razões da dispensa 
têm que-ser mais graves. co 


702. V. As ordens maiores. O clérigo 
que recebe uma. ordem. maior, não pode con- 
trair matrimônio válido (can. 1072). oa 
A A | ordens Maibrês re «subdiaconado, diaconado, presbite- 
rado. (can..-949). Clérigos de ordens. menores podem. con- 
trair matrimônio sem mais, mas -deixam com isso-ipso- facto, . 
o estado clerical (can. 132 8 2). bjo CO go 
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“. Para que haja êste impedimento, cumpre que a ordem 
tenha sido válida, que tenha sido recebida com conhecimento 
dos deveres que ela importa, e sem grave mêdo. Quem se fez 
ordenar impelido por grave mêdo, fica ligado pelo impedi- 
mento se, depois de cessado o influxo do mêdo, aprovou a 
recepção da ordem ao memos tacitamente pelo exercício da 


“ordem. Em caso contrário pode pedir a secularização por 
sentença judicial, ficando livre de tôda obrigação do breviá- 


rio e do celibato (can. 214). Acêrca das censuras 1. s. ci. 
n. 437... | NE | 


—. VI A solene profissão religiosa. Quem fez 
votos solenes numa ordem religiosa, não pode 
contrair matrimônio válido. — O mesmo vale 


dos que-fizeram os votos simples que em fôrga, 


de uma cláusula especial da S. Sé invalida 
o matrimônio (can. 1075). . | a: 


- Mas se a profissão foi inválida e não sanada depois, o 
matrimônio é válido. . Para que seja lícito, requer-se à de- 
claração oficial da nulidade da profissão. O impedimento 
cessa pela secularização (cf. can. 640). A pessoa religiosa 
secularizada pode pois casar suposto que não esteja impe- 
dida também pelas ordens maiores. Acêrca das censuras 1. s. 
cf. n. 437. 


É “703. VII O rapto. O. raptor não pode 
casar com a mulher raptada enquanto esta es- 


“tiver em poder-dêle. O mesmo vale quando êite, 


na intenção de casar com ela, a retém à tôrça 
no domicílio ou no lugar para onde ela toi 
voluntariamente (can. 1074). 

“A fórça pode ser física ou moral p. ex. engano, fraude, 
ameaças. — A ação coativa pode ser exercida pelo: próprio 
saptor ou por pessoa intermediária. O impedimento existe 
também no caso de a raptada ser noiva do raptor. Mas não 
há. nenhum impedimento quando a moça foi induzida, por 
meio de- presentes e de insinuações, a fugir com o- sedutor 
para casar com êle. e gu BE6 O do ques 
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-— Não há impedimento quando a .mulher rapta o homem 
ou quando o homem rapta a mulher no intuito de satisfazer 
sua paixão. — O matrimônio com a pessoa raptada será 
muita vez inválido. já em razão do grave mêdo incutido”. (cf. 


E DA 


O impedimento cessa pela separação do raptor da raptada; 
ela deve ser colocada em lugar seguro onde possa agir livre- 
mente (can. 1074 '$ 2). Antes disso, o matrimônio atentado 
seria inválido, ainda que a raptada consentisse nele.' A res- 
peito do rapto como pecado contra a castidade cf. n. 226. — 
Também a lei civil: declara o rapto impedimento dirimente 
do matrimônio .(CCB. a. 183 X).r. cs ais 


704. VII. O crime O impedimento do 
crime apresenta-se sob diversas formas. 


“4. Adultério com promessa. de matrimônio. 
As pessoas que durante o mesmo matrimônio 
legítimo cometerem adultério e se prometérem 
mutuamente o matrimônio, não podem .con- 
trair matrimônio válido (can. 1075, 1º). 


a.) O adultério deve ser: 
aa.) verdadeiro. 


O impedimento não exite no caso de matrimônio puta- 
tivo; mas sim no caso de. matrimônio ratum, assim como' no 
caso de divórcio imperfeito - (separação de mesa e leito) ou 
de divórcio civil (cf. n. 766, bis). : 

bb.) cómpleto...... oq O E gre 

O comércio carnal deve ser tal que se possam seguir efei- 
tos. Não basta a. cópula. onanística ou sodomítica. Se po- 
rém houve realmente comércio carnal, supõe-se que tenha 
sido completo enquanto não se provar o contrário. 


Bo) Tt ormal ne E 


Do qem = E DT Ro af " ; 
- Cada uma das partes deve saber que ao menos uma esta 
casada. — Quando um, acatólico divorciado julga que o co- 


io A es 
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ap a qi 
mércio carnal não é AdiutCHo,, - parece que não se origina 
impedimento. E - 


705. Db.) 4 promessa deve ser: 
am jure: Vau nmasla 4 


Não basta o. mero, desejo ou. propósito. Es outro A 


não é necessário que tenha sido dada em forma eclesiástica. 
de 


“Db. ) absoluta ou tornada absoluta peia 
realização da condição, antes da morte: do côn- 
ques legítimo. 


cc.) sincera. 


" Não há impedimento. quando a promessa se dá. por brin- 
cadeira .ou fingimento. Mas ela se supõe sempre sincera, se 
razões sérias não. provem o contrário. 


dd)livre. 


Portanto cumpre que : não proceda de grave Túêdo ou cdé 
êrro substancial (cf. n. 720). 


-ee.) Ena, 


Portanto. é necessário que ema ais dada e aceite de 
cá as partes e de maneira exteriormente. manifesta. 


ff.) uma promessa de contrair matrimônio 
depois da morte do cônjuge legitimo. | 


- Não se incorre neste impedimento pela promessa: ; de ca- 
sar. ainda em vida do outro cônjuge. 


pás ss 


706. c.) Um só e o mesmo matrimônio 
deve ser violado, - cientemente, pelo adultério 
e pela promessa. 
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"Pouco importa o que. precede, se o adultério, .se a pro- 
messa. — Não há impedimento quando alguém promete - o 
matrimônio a uma solteira e comete adultério com ela depois 
que ela casou com outra pessoa; ou quando alguém comete 


adultério com uma pessoa no primeiro matrimônio' e lhe faz 
a proméssa durante o segundo; ou quando. alguém, comete 


adultério com uma pessoa e promete o matrimônio a outra. 
Tão pouco incorre no impedimento quem prometeu o matti- 
mônio a uma pessoa casada" que êle julgava solteira, e com 
a qual pecou por adultério depois de saber 'já que ela estava 
casada; mas se êle então ratifica a promessa; contrai o im-. 
pedimento. Não há impedimento quando antes do adultério 
a promessa. foi revogada séria e manifestamente de. modo que 
a outra parte estava clente. da revogação ;. fica porém :o im- 
pedimento se a revogação se faz sómente depois do “adultério. 


Não se produz ó impedimento quando ambas as partes 


- estão casadas e nenhuma delas sabe do matrimônio da outra. 


A ignorância culpada acêrca do matrimônio da outra parte . 
escusa,: do - impedimento, a não ser- que ; seja afetada (cf. 
n. 16). nã o 


707. (9) adultério « com tentativa de ma- a 
“trimônio. e durante o mesmo. matrimônio 
legítimo cometeu adultério com uma pessoa 
e tentou. casar com ela, não pode contrair ma- 
trimônio válido com ela (can. 1075, toj.: 


a) Existe tentativa de matrimônio. ando 
ambas-as partes. declaram de. qualquer ma-: 
neira- seu consentimento matrimonial quer di- 
ante do pároco quer diante do, ministro aca- 
tólico,. quer - diante do - magistrado civil, quer 
privadamente. - E ; E fp açto 


O. “concubinato, sem ' consentimento: O Esnmonia lo não im- 
porta “em “impedimento. Na. “primeira éspécie dêsté -impedi- 
'mento,.-a.-promessa visao matrimômio dépois da: morte: do 
cônjuge legítimo, nesta segunda: forma visa-o ainda-em' vida 
do mesmo. O impedimento origina-se também quando o ma- 


ne ess 
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ai que se quer contrair, já é inválido por outro impe- 
GE dirimente p: ex. de consanguinidade, não porém 
“quando esta modalidade tem sua causa em grave mêdo 


dito. acima. no n. 7040" 


b.) “A respeito do adultério vale o que toi 


- 0) Um só e o mesmo matrimônio devê ser 
cientemente violado «pelo adultério e pela ten- 
tativade matrimônio. | Paiao 


"Neste particular vale o dito no n: 706. — Quem sómente 
“depois de contraído o matrimônio souber que o cônjuge de 
sua cômparte- ainda vive, incorre no impedimento se dpesár 
adêste, conhecimento não revoga seu consentimento matrimo- 
-nia]l e cometer adultério formal... | ; 


* 708. 3. Adultério unido ao conjugicídio. 
É inválido o. matrimônio entre duas: pessoas 
que cometeram adultério, se uma delas, além 
disso, tiver cometido, durante o mesmo matri- 
mônio, conjugicídio- (can. 1075, 2). | 


“O conjugicídio deve resultar efetivamente da ação de uma 
parte adúltera; não basta a simples tentativa. — Pouco. im- 
ns que se mate o cônjuge próprio ou o da outra parte. 
upõe-se que o: matrimônio seja: válido, não sómente puta- 
tivo. Incorre . no impedimento quem incumbe a outrem do 
assassínio, não, incorre aquêle que só aprova o conjugicídio 
feito. —. O assassínio deve ser perpetrado na interição de 
casar depois com a comparte da pessoa assassinada. Esta in- 
tenção, provavelmente, tem que se manifestar de alguma ma- 
neira, segundo alguns autores deve até ser comunicada a ou: 
tra parte ou ao menos lhe deve ser conhecida. Mas em rta- 
zão da incerteza do direito: eclesiástico neste ponto, pratica- 
mente. não se dá. o impedimento (cf. can. 15). No fôro ex- 
terno, esta intenção supõe-se existir, enquanto não se pro- 
var-o contrário. — Não se dá o impedimento: quando o as- 
sassinio: se perpeira por motivos de vingança ou no -jnterêsse 
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da satisfação das paixões. — Acêrca do adultério vale o. dito . 
acima: no -n. 704. O comércio carnal déve preceder o conju- 


gicídio, pois do contrário não haveria adultério. 


“709. 4 O conjugicídio perpetrado por 


mútua cooperação física ou moral torna im- 


possível o matrimônio entre os réus (can. 
1075, 3º). e dam 

— O comjugicídio pressupõe matrimônio válido. — A. coope- 
ração pode consistir também numa ordem, incumbência, ins- 
tigação etc. Não há cooperação quando uma parte sómente 
aprova o assassínio depois de perpetrado, sem saber dela. 
Ao menos um dos assassinos deve ter a intenção de. casar 
com o co-réu e deve manifestar esta intenção de qualquer 
maneira. No fôro externo presume-se a intenção enquanto 
não se provar o contrário. 7 | 
“A multiplicação do impedimento 

ocorre quando ao adultério com promessa de matrimônio se 
alia tentativa de contrair matrimônio ou até conjugicídio por 
cooperação mútua ou por uma parte adúltera. — Além disso, 
multiplica-se o impedimento se, no caso de adultério com pro- 
messa ou com tentativa de matrimônio, ambas as partes. esti- 
verem casadas, sendo esta circunstância conhecida a ambas, 
ou se houver conjugicídio duplo. Não se multiplica o impe- 
dimento quando durante o mesmo matrimônio o “adultério fôr 
cometido” ou a: promessa fôr reafirmada- diversas - vêzes. — 
No requerimento da dispensa. devem-se indicar todos os impé- 
ientDs o Sirena Os a Sr o aaa saidas 


A respeito da dispensa “que se concede implicitamente cf. 
Antes do- Codex (19 de maio, de 1918) não era certo o 
incurso no impedimento quando os culpados não sabiam que 0 
seu proceder acarretava dificuldades ão matrimônio posterior; 
mas desde a publicação: do Codex. a ignorância não iescusa 
mais. Lofegan, 16.8.1).vs' im css cuatro dunas cia 
“Os não-batizadôs não incorrem neste impedimento ainda 
que casem sómente .depois. do batismo; também não se in- 
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essária, segundo a praxe da Cúria Romana, para a validade 


corre no impedimento quando uma só parte do crime k dispensa (cf. AAS. XXIIL p. 413). 


petrar depois do batismo (p. ex. só a promessa, na. 
forma do impedimento). — Se uma parte está bati; 
outra não, o crime acarreta impedimento, menos a: 
forma dêle (adultério com conjugicídio), se a pa 
batizada perpetrar o assassínio. ú 


711. 3. O impedimento se multiplica tan- 
las vêzes quantas houver tronco comum. 


“ 

Isso acontece: a.) quando os pais respectivamente os avós 
já eram consanguíneos (1.º esquema): p. ex. Francisco e 
Maria (tio e sobrinha) casaram. 


710. IX. A consanguinidade. 47.. 
nha reta, o matrimônio é inválido entre 
os ascendentes e descendentes, quer legi 
quer ilegitimos (can. 1076 8 1). ad 


1.º ESQUEMA. 


Antônio 


A linha reta compreende os consanguíneos que des 
me . É ) PET 

um do outro por geração: filho (filha), pai (m 
(avó) ete. 


2. Em linha lateral, o matrimônio é 
lido até o terceiro grau inclusive (can. ' 


S 2), UR 


A linha lateral compreende os consanguíneos que. E 
cendem um do outro, mas os que têm tronco comum p. 
mãos, filhos dêstes etc. Os consanguíneos podem te: 
mo pai e a mesma mãe (germanos) ou sómente o m 
ou sómente a mesma mãe (irmãos). O grau é a di 
dos consanguíneos entre si respectivamente do tronco € 


Francisco 
José 


E ' Carlos Berta 
Em linha lateral há tantos graus quantas ger | 

mesma linha (ou tantos graus quantas são as pessoa! 
o tronco comum). Irmão e irmã são pois consangi 
linha lateral em primeiro grau, os primos em Sé 
grau. Se as linhas forem desiguais, há tantos graus | 
gerações na linha maior. Tio e sobrinha estão Pp 
tados em segundo grau em linha lateral (tocando: 
ro). (cf. can. 96 8 3). A consanguinidade do q 
tocando os graus anteriores, não é mais impedim 
requerimentos de dispensa do terceiro ou do se 
de consanguinidade convém assinalar também o 
chegado se por ventura o houver. Se porém o se 
tocar o primeiro, a menção desta circunstância pa 


- Dêste matrimônio nasceram os dois filhos José e Berta. 
Carlos filho de José, quer casar com sua tia Berta. Os 
estão em parentesco de consanguinidade dupla porque: 
duplo tronco comum: pois por Francisco e Maria são 
' anguíneos em segundo grau, tocando o primeiro e, além 
—» estão aparentados. em terceiro grau, por Antônio. 


O Parentesco de Carlos pode-se determinar também pela 
E” Carlos-José-Maria-Hugo-Antônio e o de Berta pela linha 
bs | Jancisco-Antônio o que daria uma consanguinidade 


- “ois em quarto grau (1.º linha) tocando o segundo grau 
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(2.º Tinha). —: Na determinação do impedimento não se con- 
sidera a linha mais comprida, mas a mais curta para o tronco 
comum. 


b.) quando pessoas consanguíneas têm filhos de pessoas 
consanguíneas (2.º esquema). — BC são dois irmãos, G-H 
duas irmãs. B casa com G; C com H. O neto E do pri- 


“2º ESQUEMA, 


a “AFP 


E 


meiro matrimônio quer casar com a neta K do outro matri- 

A e . . A 3 . LA x à ad 
mônio. Os dois têm duplo tronco comum (os bisavós Ae E) 
e estão ApAEsnEAçOs upa em Eetcerto grau. 


e a dardo alada: tem filhos de consanguíneos, - -com 
quem casa. sucessivamente “cf. página seguinte: 3.º esquema. 


Mária “casa primeiro com. Francisco e depois . da morte 
dêle com o irmão dêle José. — Do primeiro matrimônio des- 
cende o neto dela Henrique, do segundo a neta dela Berta. 
Henrique e Berta têm portanto a mesma avó Maria pela qual 
estão aparentados em-segundo grau. Além disso, têm o mes- 
mo bisavô: Antônio pelo dual estão aparentados em terceiro 
grau. : 
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Impedimentos dirimentes 


na ESQUEMA. 


- 7EZo 44 dispensa não -se-dá quando o 
impedimento se funda no direito. divino ou. 
certamente (o primeiro grãu da linha reta) ou 
muito provavelmente (todos -os graus: da. linha: 
reta e o primeiro grauda: linha lateral) (can. 
1076 -S 3). A dispensa tão. pouco se concede 
no caso de haver dúvida fundada sôbre sé os. 
dois suplicantes. estão de tato aparentados num: 
dos ditos graus: a ar. | 

Dificilmente se concede à a dispensa quando 1 um grau mais. 
remoto toca o primeiro (cf. n. 710). — À FD de erros 
na dispensa cf. n. 683. a 

Antes do Codex. (19 de maio de 1918). o | npedimento es. 
tendia-se, em linha lateral, até o quarto grau inclusive. . -O. 
impedimento-:) mult iplicava-se mão . sómente . quando | havia tron-. 


cos comuns senão também. quando duas pessoas descendiam. 
por via dupla: do mesmo tronco. Assim Carlos e Berta (cf. 1.º: 


E sro 


[72-13] 


Impédimentos dirimentes | 


esquema) eram triplamente consanguíneos, a saber: 1.) em 
segundo grau tocando o primeiro. 2.) em terceiro grau (pela 
linha Francisco-Maria-Antônio). 3.) em quarto grau, tocando 
o segundo. Bem que tenham sido abolidos êstes impedimen- 
tos, contudo o matrimônio invalidamente contraído (por cau- 
sa dêstes impedimentos) antes do Codex, não se tornou tpso 
facto válido pela supressão dêles, mas deve ser revalidado 
(cf. n. 767). e 

Os não-batizados estão sujeitos a êste impedimento en- 
quanto se baseia no direito divino. Onde o direito divino 


> deixa subsistir dúvidas acêrcã do impedimento dos graus, 


podem-se deixar os infiéis em boa fé, ainda depois do ba- 
tismo, contanto que não se origine daí escândalo público. Se 


“uma parte está batizada e a outra não, ambas estão sujeitas 


à lei eclesiástica. 


7413. X. A afinidade. 1. Em linha reia 
a afinidade faz o matrimônio inválido em to- 
dos os graus, em linha lateral, até O segundo 
grau inclusive (can. 1077 8 np 


- A afinidade é 6 parentesco oriundo do matrimônio entre 


batizados e existe emtre O marido e os consanguíneos da mu- 
lher e vice-versa (can. 97). — Portanto para que haja afini- 


dade entre duas pessoas, é necessário que ao menos uma: de- 


las esteja ou tenha estado casada. À consanguinidade que: 
funda a afinidade, pode ser inteira ou parcial; os consangui-. 


neos podem ter nascido antes ou depois da celebração -do 
matrimônio. — O matrimônio deve.ser válido; mas pouco im- 
porta que tenha sido consumado ou não: | que sa nu 


t d 


““ Dois irmãos podem casar, sem dispensa, com duas irmãs 


de outra família, pois não existe afinidade entre êles. O en 


teado pode casar com a madrasta ou com a irmã da ma- 
drasta como também com a filha que esta traz do primeiro 
matrimônio. Igualmente podem “casar os cônjuges sobreviven- 
tes de irmão e irmã. | NS A E A 

-- ACafinidade determina-se do mesmo modo que “a consan- 
guinidade. Se uma parte tem parentesco de consanguinidade 
com alguém, à outra “parte tem parentesco de afinidade com 
o mesmo-na mesma linha e no mesmo grau. Assim p. ex. O 


marido tem “parentesco dé afinidade, em linha lateral, em pri- 
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“dêstes matrimônios cf. n. 767. E 


“mente, quando p: ex. uma P 


Impedimentos  dirimentes [713-715] 


meiro grau com -a irmã de sua mulher, em segundo grau com 
a sobrinha dela; em linha reta, tem parentesco de afinidade 
em primeiro grau com.a -sogra e com a enteada dela. 


— 744, 2. A afinidade é múltipla quando .a 
consanguinidade é múltipla ou quando al- 
guém casa sucessivamente com pessoas con- 
sanguíneas (can. 1077 8 2)... ass 


A tespeito dos efeitos dê ur éirô so requeriménio da dis. 
pensa dêste impedimento cf. n. 683. A ora 


“Antes do Codex (19 de maio de, 1918) originava-se, esta 


afinidade também da cópula- tanto matrimonial. como extra- 


matrimonial. — Do matrimônio não consumado nascia o im- 
pedimento de honestidade pública. — O impedimento de afi- 
nidade proveniente de cópula matrimonial estendia-se, em li- 


“nha reta, a todos os graus, em linha lateral até o quarto grau 


inclusive; na afinidade oriunda da cópula extra-matrimonial, 
o impedimento. se estendia, em linha reta e em linha lateral, 
até o segundo grau inclusive. — À respeito da revalidação 


Rd .. 


Os infiéis estão sujeitos ;a 


êste impedimento só indireta- 
agã quer casar com o viúvo de 
sua irmã e quando o casamento dissolvido “pela morte era 
matrimônio cristão. Não. resulta. nenhum impedimento do 


“matrimônio entre dois pagãos ou entre pessoa. não-batizada | 
com pessoa batizada; produz-se porém o impédimento, quando 
o-batismo das duas partes (ou da parte. infiel) faz o matri- 
“mônio existente, matrimônio cristão... Ce se 


“745. XL A honestidade pública é o im- 


pedimento que provém do matrimônio in- 


válido “bem -como- do -.concubinato: público e 
notório, -e faz inválido :o matrimônio “entre 


uma parte eos consanguíneos da, outra, até 0 


segundo grau da linha reta inclusive (can. 


BS Co mei Rd 


- O: matrimônio pode .ser consumado: ou não, putaiivo ou 


“atentado: (cf. m. 658): Não consta se à invalidade do matri- 


Eai 


[715-716] Impedimentos: dirimentes 
mônio; por falta de consenso matrimonial, escusa do impedi- 
menio. o: o = Es É ago 
O “matrimônio” que pessoas obrigadas a “contrair matri- 
mônio em forma eclesiástica contrairem perante O magistrado 
civil sómente ou perante ministro acatólico, não se consi- 
dera “inválido”, pois nem é matrimônio; -o impedimento só 
se origina depois pela convivência dos dois contraentes (con- 
“cubinato público) (cf. C.P. 293). j 
Havendo dúvida sôbre o fato do concubinato público, de- 
ve-se remeter a decisão do «caso ao bispo (can. 1031 8 1 n. 
3) (cf. n. 671). | | RE 
* O impedimento não cessa cessando o concubinato público 
* ou dissolvido o matrimônio inválido. — -Controverte-se a ques- 


tão se o impedimento fica subsistindo no caso em que o ma- 
trimônio inválido ou o concubinato passe a ser matrimônio 
válido, ou se passa totalmente para o impedimento certa- 


" mente existente da afimidade. — Na prática pode bastar à 


simples dispensa do impedimento de afinidade. am 

“Antes do Codex (19 de maio de 1918), o “impedimento 
originava-se: a.) dé esponsais válidos incondicionais e ficava 
existindo ainda quando os esponsais eram dissolvidos- pela 
morte ou, por outra via. Este impedimento invalidava o ma- 


“trimônio no primeiro grau da Tinha reta e da linha lateral. 


b.) do matrimônio não consumado, quer válido quer inválido; 
a menos que tenha sido inválido por falta de consentimento. 
Éste impedimento invalidava o matrimônio até o quarto: grau 
ya linha reta e na linha lateral. | 

“Os infiéis não estão sujeitos a êste impedimento: se con- 
traírem matrimônio entre si ou viverem em público concubi- 


nato. Mas se um cristão tivesse vivido em concubinato pú- 
blico com uma pagã, não poderia casar com a mãe ou a 
adia dj star E Ns po 3; 45 cá z Er E 


filha dela. 


716. XII. A cognação. espiritual torna 
inválido o matrimônio do batizado com o mMi- 
nistro do batismo ou com um dos padrinhos 
(can. 1079). | E 

O impedimento origina-se também do batismo privado. — 


O batismo deve ser: certamente válido. . Na reiteração do ba- 
tismo sob condição só se origina -o impedimento entre o ba- 
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a 


“O consentimento matrimonial [716-7171 
tizado e o padrinho no caso em- que êste seja o padrinho de 
ambos os batismos (cf. n. 482). O mesmo se diga do ministro 


do batismo. Para incorrer no. impedimento, o padrinho. deve 


ser padrinho validamente, mas não é necessário que o seja 


Jicitamente (cf. n. 480)- | 


“ Antes do Codex (19 de maio. de 1918) existia o impedi- 
mento entre o ministro € O batizado e os pais dêste, como 
também entre o: padrinho do batizado e os pais dêste. — À 
cognação espiritual . que já existia antes do Codex, fica. em 
vigor também. depois da publicação dêle; mas O impedimento 
só existe nos limites reduzidos do novo Codex. — O matri- 
mônio contraído com êste impedimento antes do Codex, fica 
sendo inválido. A respeito da sua revalidação cf. n. 767... 
Os infiéis que administrarem o, batismo, não estão ligados 


por êste impedimento se mais tarde êles próprios receberem . 


o batismo. O padrinho não-batizado não pode contrair o irm- 
pedimento porque não pode ser padrinho validamente (cf. n. 
480). NO 


“XHI. Parentesco legal. Cf. 1 91 


| E Cap ítulo VI. E E ae 
O consentimento matrimonial. 
“ARTIGO 4.º 
“Essência, necessidade é manifestação 
nos Fios do consentimento. À Rr 
“I A essência do consentimento consiste em 
que cada parte conceda e aceite para sempre 


o direito exclusivo sôbre o corpo j. é àqueles 


atos que são por si idôneos para a propagação 


do gênero humano (can. 1081)... 


“Na celebração do matrimônio basta perguntar a cada 
parte 'se quer “receber” a outra parte por cônjuge, pois nin- 
guém pode dar os direitos conjugais sem. dá-los de sua parte. 


e 


Quem não quer*conierir o direito conjugal ou não quer 
aceitar os deveres correspondentes, não. contrai matrimônio 


TE us 


eae ii ipi amos cr que mm 


pao cosmo emite me er om 


Ta 


ae 


“sência também do matrimônio: 


Q' censentimento . matrimonial 


válido (can. 1086 8 2). Mas o matrimônio vale quando uma 
párte quer aceitar os deveres, porém não os quer cumprir, P- 
ex. se tem a intenção de abusar: do matrimônio onanistica- 
mente ou de se divorciar de sua comparte em caso de adul- 
tério. O matrimônio é igualmente válido quando a: mulher, 


“antes da celebração dêle, se submete a uma, operação para 
não ter filhos. es fd À ár j Ny 


“O pressuposto mecessário para O consentimento matrimo- 


nial é o conhecimento de que o matrimônio é uma sociedade 
perpétua entre homem e mulher para a propagação do gê- 


nero humano. Éste conhecimento “supõe-se em tôdas as pes- 
“soas púberes (can. 1082). Quem alega ignorância,- deve ' pro- 
- vá-la. -Sé alguém tem êste conhecimento, mas não” sabe qual 
“é'o-meio para a propagação, o matrimônio considera-se vá- 


lido. ' Mas 'se não tiver sido consumado ainda, pode-se dissol- 


“ver por dispensa papal no caso de aversão invencível às rela- 
“ções conjugais (cf. n. 761). - 


748. II Necessidade. Sendo o matrimô- 
nio um contrato (ef. nn. 656, 657) e consti- 
tuindo o consentimento a-essência do contrato, 
é evidente que o consentimento constitue a es- 


“Por isso não pode ser suprido por nenhum poder humano 
(can. 1081 8 1) e porianto não se pode sanar o “matrimô- 
nio” quando numa parte falta o “consentimento matrimonial. 

Quem não tem o uso da razão (crianças, loucos), não pode 
contrair matrimônio válido, por falta de consentimento. 

““Se-uma parte não: der verdadeiro consentimento na cele- 


“bração' do- matrimônio, “êste é inválido ainda que se finja, por 
fora; o consentimento. Supõe-se “porém sempre que a” intenção 
“corresponde às palavras enquanto não se provar O contrário 
(can. 1086 8 1). o E E = 

Não é necessário que o consentimento exista atualmente 
«ão momento da celebração do “matrimônio, basta que perdurte 


“ainda virtualmente o consentimento anterior (cf. n. 8) não 
revogado ou por outra, que continue como habitual até que a 


outra parte dê o seu consentimento. — Quem não deu o con- 


“sentimento verdadeiro, geralmente só. poderá reparar o dano 
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Ignorância e: êrro no: consentimento matrimonial [718-720] 
causado à outra parte revalidando o matrimônio.pela renova-. 
ção. do consentimento . (cf. m. 769). So 7 

- 749. TH. A manifestação externa do con- 
sentimento é necessária para a validade, tanto 


'poes 


por ser o matrimônio contrato como por ser 


sacramento. E CURVE 


TA SEA Sra 5 . 
DELES sra E. RR Ed aa 


“" Quem não está sujeito às'léis- da Igrejá, não “precisa ex- 
ternar : seu “consentimento por'palavras, podendo-6 “fazer tam- 
bém” por outros” sinais indubitáveis “(aceno 'com“a-cabeça) “ou 
por carta. — Não-se'requer a presença da outra ' parte. =" -*. 
ni Álei eclesiástica porém exige que o; consentimento se ma- 
nifeste por | pdlavras. “À observância desta prescrição contudo 
não é necessária para a validade. Quem não pode falar, pode 
manifestar sua vontade de outra maneira (can. 1088 8 2): 


Ras Ignorância e erro no consentimento: > 
Dt ti matrimonial. aspista Ty 


' 
+ 


. O que diremos a seguir da ignorância, vale também do 
êrro e vice-versa. — Pode haver”opiniões falsas 'acêrca- da es- 
sência, das qualidades do matrimônio, da: possibilidade da-ce- 
lebração' dêle, e acêrca. da comparte. cl ti cremes 


e: 


eme image nto: 


1 a da “ignorância da ' essência do matrimônio -cf. 
n. . NE e PRM asa a EE Pe Eta Ea 
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[720-7211 Ignorância e- êrro no consentimento: matrimonial 
om) imoainicioio————— 


«1. - As qualidades do: matrimônio. 1. Um 
êrro simples acêrca da unidade ou “jndissolu- 
bilidade ou do caráter do sacramento não tor- 
na O matrimônio inválido, nem ainda quando 
o êrro é causa do matrimônio. (can. 1084). 

“O êrro é npiEs quando existe sómente na inteligência, 
sem se manifestar portanto no consentimento. — Os matri- 
mônios. dos protestantes, judeus . e pagãos que julgam Pp. ex. 


o. matrimônio dissolúvel, são válidos, ainda que, les não ti- 
vessem casado, sabendo a. verdade... — O. êrro supõe-se ser 


= E -enquanto não. se prova. o, contrário. 


- Ovato positivo: da vontade, dia a se 


matei êste êrro. RI Taz o matrimônio 


inválido: (can. 1086. SORA 


O matrimônio | é é portanto inválido” quando! uma: parte tem 
a soa Pa de” contrair “matrimônio “dissolúvel ou de 
renunciar antes ao matrimônio do que receber um sacramén- 
to: — Esta determinação da vontade pode ser deduzida, às 
vêzes, “da forma empregada. na celebração . do matrimônio E 
de outras circunstâncias remotas ou próximas p. ex. quando 
ge 18º uma declaração que exclue | a 1 indissolubilidade do. ma- 
trimônio. ' - 


72%. III. A | possibilidade < da EoElração 
do matrimônio. A certeza ou a suspeita de 
que: 0. matrimônio por contrair: seja, inválido, 
não exclue, necessariamente; --o consentimento 


“matrimonial (can. 1085). 


E itopfiina 

Quando: duas' pessoas pensam edstir entre elas impedi- 
mento dirimente e todavia desejam unir-se matrimonialmente, 
quanto lhes fôr possível, “contraem matrimônio 'válido: e 
impedimento de fato não existe. O mesmo vale do Ra 
mônio civil, se os nubentes, . por circunstâncias” “especiais, 1 
estão obrigados à forma eclesiástica. Se perém os Rea çõ 
tes tivérem'-a intenção -de- efetuar. sómente a: cerimônia o 
ou de viver em concubinato, não contraem matrimônio. valido 


Sais 


Ignorância e êrro no consentimento: matrimonial N [721-722] 


“NV. A comparte (can. 1083). 4. Um:êrro a 
respeito da. pessoa. como tal faz: o: matrimônio 
inválido, ao propria direito natural. D 


ERR 
dir ' 


Die Pp: ex. era iálido o mátrimônio do SEARA ácó 
a quê se deu re dou nino a em: vêz de' Requer 


RAR 


cao Tm * iêrro a “respeito: “dois “qualidades. da 
pessoa faz o matrimônio: inválido “sómente se 
fôr “redundans in: personam” ou se aroutra 
parte fór escrava, | 


, a , So: Ea ” 
w: P 


mm 


o» “Hás um.êrro- do in personam 
quando. há, engano a, respeito: de. determinada. 
qualidade da outra parte, e à qualidade fôr tal 
que constitua quase tôda a personalidade dela 


ou, como, que. a incarna.. 


do ST SR Sage PRA ca 7 Ta 
RD A RR : ; 


E isso “é necessário que: 'ã "qualidade seja via uma “única 
pessoa no mundo, que o nubente 'não a “conheça pessoalmenté 
e. que queira desposá -la. sómente. por causa “desta qualidade. 
Um . matrimônio dêstes | seria inválido pe prenaa ei nátiral. 


722. E bi. AS “escravidão forma o “matrimô- 
não - inválido) “quando ' uma, , pessoa. livre. casa 


com uma pessoa escrava nã opinião - de que 
ela E livre. 


“o matrimônio” é válido EEE Os... as são” “escravos | “ou 
Ene a' pessoa livre sabia que é óutra parte era- escrava. 
— "Em tudo isso, trata-se de escravos propriamente ditos, não 
daqueles que têm de trabalhar a vida tôda no Fa de ou- 
trem ou que: estão - privados da- liberdade .em.:castigo: cistin” 

Visto: ser esta forma “de impedimento de direito cAcuinénio 


eclesiástico, não existe entre os pagãos; existe, porém, quando 
uma pessoa. livre. batizada casa com escrava e não, batizada. 


“Não consta se há o impedimento quando um. | infiel livre casa 


com uma pessoa escrava batizada. 


= Bo — 


ginasio 


[722-723] 0 influxo da violência e do êrro 


- e) Qualquer outro êrro a-respeito das qua- 
lidades da: comparte não inílue na. validade 
do matrimônio, ném'ainda'no caso em que 
êste êrro tenha sido a causa do matrimônio. 


Se portanto alguém. casa com. umã pessoa “unicamente. pot- 


“que a tem por nobre, rica, sã, honrada etc. não o sendo ela 
de fato,. o matrimônio é válido ainda quando se usassem 


fraudes para conseguir o matrimônio... 


VUTO3, “o ARTIGO: 3. 


“0 influxo da violência e do mêdo no. 


consentimento smatrimonial.. 


“ T Aviolência invalida o matrimônio (can. 


1087)... 


“Por conseguinte, quando uma parte é coagida a dar o 


consentimento p. ex: pela inclináção da cabeça, sem que ela: 


consinta interiormente, o matrimônio é inválido, também quan- 
do se trata de infiéis (cf. mn. 718). pra 

- IL O mêdo invalida :o matrimônio sómen- 
te no caso em que alguém contráia matrimô- 
nio sob o influxo de mêdo grave, extrinseco 
e injustamente incutido, e do qual não con- 


segue libertar-se senão contraindo matrimônio 
(can. 1087). — ee 
Neste caso, o matrimônio é inválido, ainda que a parte 
sujeita: à ação: do mêdo, consinta interiormente; contanto EA 
na celebração do matrimônio esteja. ainda sob “O de : 
mêdo, o que: não acontece “quando ela; depois de con = 
melhor a' outra parte, quer realmente casar com. ela. ; a 
tando uma “destas condições enúmeradas, o matrimônio é va 
lido embora tenha sido contraído sob O influxo do mêGo. 


“4. O mêdoé grave quando é caúsado por 
grave mal que ameaça, com certeza moral, em 
futuro próximo. e di na | 
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E O influxo. da Molêncis eudo o ; Las-ras]: Ee: 


“O mêdo. pode ser absoluto ou rélativo (cf. n: 21). “Tam-:.. 


bém o mêdo relativamente grave invalida:.o matrimônio se 
um mêdo da mesma intensidade (não o mesmo mal). fôsse. 
capaz de exerrer grande influxo ainda em homens cordatos- 


- O mêdo reverencial pode-se tornar mêdo grave quando se lhe 
“ajunta o mêdo da ira de uma pessoa, revelada:-ou. prevista 


por contínuas imsistências e molestações, agastamentos, -amea- 


ças etc. Tanto-faz que o mal'ameace o contraente ou os pa- . 


rentes dêle, que a ameaça seja proferida pela outra. parte ou 
por terceiro. Na dúvida sôbre si o mêdo foi grave ou leve, 
opta-se pela última disjuntiva.. . si 


rs 


- 724. 2.0 mêdo é extrínseco quando. não 


provém p. ex. de doença, angústias de-con- 
ciência, idéias fixas, halucinações ete. 

O mêdo não é extrínseco quando p. ex. a filha teme, por 
si mesma, a ira do pai sem que êste lhe tenha incutido mêdo, 
por ação positiva. pare 


3. O mêdo é injusto quando a ameaça lesa 
não sómente a caridade, mas ainda..a justiça. 


“Visto que p. ex. o tio não tem obrigação de justiça de 
legar a seu sobrinho uma grande herança, não é inválido o 
matrimônio que êste contrai por caúsa das ameaças do tio' de 
lhe subtrair a herança. — A ameaça de morte proferida: con- 
tra o que deshonrou uma moça, é injusta, porque não se po- 
de matar o delinquente. — Embora os esponsais válidos dêem 
direito ao matrimônio, o nóivo não pode todavia--obrigar a 
noiva, por meio de maus-tratos, a cumprir a' promessa se ela 
se recusar ao casamento:. Se o fizesse, o mêdo seria injusto 
e o: matrimônio por conseguinte inválido: - Como:.a injustiça 
supõe- causa livre, não é injusto o. mêdo causado por fenó- 
menos naturais (p. ex. uma tempestade) ou por condições 
desfavoráveis de vida (p. ex. empobrecimento em tempo de 
inflação, falta de: emprêgo).. too BAD + E pat 
725, 4. Alguém é forçado a contrair ma-; 


Y 


trimônio-para-se livrar do mêdo, quando não - 


lhe resta outra saída senão.o matrimônio. 
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[725:726] “0 consentimento - edndicioat 


: Da história do can. 1087 resulta que sua redação atual 


resolveu uma antiga controvérsia, declarando que o matrimô. 
nio:é inválido não sómente quamdo-aquêle que incute o mêdo 


injusto, tem a intenção” de obrigar a outra parte por este 


meio ao matrimônio, mas também quando a ouira parte se 
julga-. obrigada, .em fôrça de: circunstâncias particulares, a 
contrair matrimônio para se livrar de ameaças injustas. Por- 
tanto é inválido; p.ex. o matrimônio que alguém contrai com a 
filha-:do usurário: porquê: não vê outro meio de se libertar das 
extorsões dêle: “ii ais No E BB dê 

O matrimônio pode ser revalidado" depois de ter cessado 


o, mêdo. Cf. n. 769. 


“"Segimdo:à' opinião mais provável, os infiéis estão - sujei. 
tos aêste impedimento porque: provavelmente se funda no di 
reito natural. Em todo.o' caso; o matrimônio celebrado: nestas 
condições entre a parte batizada e a parte infiel é sempre 
inválido quêr o mêdo se tenha incutido à parte batizada quer 
à parte não batizada. RA à E 


ARTIGO 4. 


BB 
in O consentimento condicional. 


nai quando se faz depender de uma circuns- 
tância: de-tal-modo que sua existência depende 
da existência da respectiva circunstância. 

q Não : basta -que o: contraente “teria feito uma condição 'se 
tivesse pensado, nela. Por. outro lado, não é necessário que 
a condição se manifeste exteriormente; é suficiente que ainda 
perdure. virtualmente no momento de se. efetuar o” contrato. 
(cf. n...8).-:A- condição pode-se referir ao passado, “ao-- pre- 
sente e -ao -Tuturo. Ra E do 6 e SERA | 


“[' Conceito. O consentimento é condicio- 


“TI. Liceidade. Acrescentar ao contrato uma 


“condição é permitido sómente por motivo gra- 
víssimo, possivelmente aprovado pelo bispo. . 


" Neste caso, deve-se declarar a condição perante o pároco 
ou perante “duas testemunhas, no ato da celebração - do .ma- 
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O consentimento “condicional 


trimônio ou antes, e de tai maneira que se possa provar: no,. 
fôro externo. A infração desta exigência é pecado, mas não . 
impede o efeito jurídico da condição; será “porém muito dr. 
fícil provar, no fôro externo, o aditamento da condição. Se 
esta fôr acrescentada sem o saber da outra parte, faz-se-lhe. 
pra: injustição SAR me Gs sda e o E 
“727. IL Os efeitos da condição... 
- 4. A condição que se refere ao futuro. . 
a.) Se o objeto da condição fôr coisa. líciia,: 
a validade do matrimônio fica suspensa, até O 
cumprimento da condição . (can. 1092 n. 8)... 


No caso p. ex. de que uma moça tenha contraído matr. 


'mônio com um" moço sob a condição: “se V. fizer o exame 


no ano que vem”, ela ainda não é mulher dêle 'e portanto 
não tem direito à« relações conjugais. Assim porém “que êle. 
tiver feito o exame, são marido e mulher. sem que seja ne- 
cessária qualquer nova declaração contanto que nenhuma. 
parte tenha retratado entretanto o, consentimento dado. Do 
contrato coridicional resulta o dever. de não 3 pedir o cum- 
primento da. condição e de, aguardar o têrmo marcado para 
ela. O matrimônio que se célebra antes dêsse têrmo com ou- 
tra pessoa seria válido, mas ilícito. A RUA AD a 


EO , 


b.) Se o objeto da condição fôr. cotsa-neces- 
sária, impossível ou lícita, mas não contrária 
à essência do matrimônio, supõe-se que não 
foi. posta seriamente .e que-portanto..é ineficaz 
(can. 1092 n. 4). E É duo dê 

No fôro externo: êste matrimônio “considera-se pois válido, 
ainda que a condição não se tenha realizado. Se porém a 
pessoa interessada provar que “tomou "a sério a sua condição, 
a validade do matrimônio considera-se, no fôro externo, sus- 
pensa até o cumprimento. da condição; no fôro da conciência 
tudo depende da existência ou inexistência da condição. - | 
“ c)Se o objeto da condição fôr coisa con- 
trária-à-essência- do matrimônio, a condição 
invalida-o matrimônio: (can. 1092:n.:2): cc -. 


[727729] 


A -celebração do matrimônio. 


- É contrário à- essência do matrimônio tudo aquilo que 


ontradis à sua unidade: e indissolubilidade ou exclue o di- 


reito das relações conjugais ou a proteção da vida dos filhos. 
Quem. puser uma condição destas, não tem o necessário con- 
sentimento matrimonial (cf. n: 787) e por conseguinte é, 
pela própria lei natural, incapaz de contrair matrimônio vá- 
lido. Não raro porém estas “convenções” p. ex. de evitar 


“filhos, não são condição, mas propósito. Neste último caso, 


o matrimônio. é valido. porque não se exclue o direito do uso 
do matrimônio, -mas apenas se declara a'vontade de não cum- 
ptir, como se deve. os deveres matrimoniais. 


728. A A condição . que se refere ao pas- 
sado ou ao presente, não sus pende a validade 
do. “matrimônio.. Este é imediatamente válido 


ou. inválido conforme a condição estiver ou 
não estiver realizada (cf. can. 1092 n. 4). 


“O dito vale também da condição que teim por objeto coisa 
RR “contanto que a condição seja séria. Quando » 
objeto é coisa ilícita, O matrimônio é imediatamente válido 
ou inválido. de éstiver ou não estiver realizada a con- 
dição (Pp. X: “quero . contrair matrimônio contigo qse tens 
atualmente oiee de praticar. tal ação: “deshonesta”). * Mas 
quando a condição imoral fizer depender a validade do ma- 
trimônio 'da-obrigação de praticar ações deshonestas, o mMa- 


trimônio é. inválido - porque: ninguém se pode obrigar a co- 
meter pecado. Seja- qual fôr a condição referente ao passado 


ou ao futuro, as partes não podem conviver maritalmente en- 
quanto não tiverem “a certeza de estar realizada a condição. 


" 


729. «Capítulo VI. 

: A celebração do matrimônio. 

E ARTIGO 4. | 
A oi A ordinária. | 


e E “Requisitos para a validade. São válidos 
sdmento os matrimônios celebrados perante O 


—. 584 


de 


nin 


A” celebração- do- matrimônio o To] 


pároco ou o ordinário: do: lugar ou o: “Sacer 
dote delegado, com a epRRRaÇa. de duas teste. 
munhas can. 1094). i 


' Quando, por êrro comum, um “sacerdote é “tido: por pároco, 

E supre a jurisdição (et. can. 209) e -pórtanto. ele “as- 
Re validamente ao matrimônio. 

Consideram-se párocos - não sómente os . párocos/. propria- 
mente ditos, senão “também os, quase- párocos . e vigários, “com 
plenos póderes de pároco... : 

A respeito dos capelães militares valem: as determinações 
particulares. da S. Sé (can. 451). | ai 

Quase-párocos são os que governam uma quase-paróquia 
em vicariatos e prefeituras apostólicas (can. 216 8: 3.. 

São vigários paroquiais: a.) o vicarius' actualis à. é. “aquêle. 
que em nome e em lugar de uma pessoa moral, (capítulo, 
mosteiro) exerce de fato” a cura de almas na paróquia incor- 
porada.a esta pessoa moral (can. 471). | 


b.) o “administrador pároquial fo vicarius ceconomus) (cam 
AD. tos Na a da 


Foi. 


c.) o substituto (o vicarius o que deve: ser. nomea- 
do quando o pároco se ausenta por mais de uma semana 
(can. 465 :88 4-5). Na cura-de almas êle tem:todos os.:direi- 


tos de pároco, salvo as: reservas ' feitas pelo pároco“ ou pelo 


ordinário do Iugar (can. 474). Mas êle só pode assistir va- 
Jidamente ao matrimônio depois de ter' sido aprovado pelo or- 
dinário como vicarius substitutus e. contanto: que -não' lhe ts- 
nham sido restringidos os seus poderes.. Se o pároco, por mo- 
tivo imprevisto e grave, se tivesse de ausentar repentinamente 
de sua paróquia por mais de uma - semana; o. substituto: pó- 


deria assistir validamente aos matrimônios também sem «aprô-. 


vação do ordinário (AAS. XIV. p. 257). Sua designação | de- 
ve ser notificada quanto antes. ao “ordinário do lugar. 


do to sacerdote auxiliar (vicarius adjutor) concedida: RETO) 
pároco que por causa de idade, doença etc. já não pode ad- 
ministrar a paróquia sózinho, contanto. que êle faça em tudo 
as vêzes do vigário (can. 475). 

- Se parte determinada da paróquia: Tecebeu -do .ordinário, 
além “de ouIrus “direitos paroquiais, também “o de celebrar 


matrimônios, sem que tenha sido elevada à “categoria de pal. 


róquia, Oo administrador independente dela ( reitor; “ capelão 
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[129481] | A celebração do' matrimônio 


etc)” tem o: - direito de assistir aos; “inatrimônios. - Se. a 
esta. parte. fôr separada da paróquia “como filial a cape 
sem todavia constituir capelania ou filial com direitos a 
quiais, o sacerdote a quem está entregue tôda a- e e E 
mas, só pode assistir validamente aos matrimônios se fôr de 


legado, pelo -bispo ou pelo. pro 


“730. 4, À assistência eo mároco ou pelo 
ordinário do lugar (can. 1095 8. 1). Para as- 
sistir validamente ao matrimônio, os ditos mi- 
nistros devem: de cal ces Belas, 

| a). ter. tomado posse,, “canonicamente, de seu 
benefício ou de seu cargo. 

“Além. disso, não. “podem: estar. excomungados, interditos, ou 


Eispensos por sentença - judicial if: serao: condemnatoria) 
nem declarados como tais por sentença dec aratória. 


b.) devem assistir dentro dos limites de seu 
território a . Rs 


«Fe OTA de seu território ainietem:  svalidamente” tê. aos E 
trimônios . dos. próprios súditos; dentro dêle: baço ya de 
menté. não: sómente aos matrimônios dêstes senao onsideram E 
“ estramhos.' — - Às igrejas de religiosos isentos: consideram- 


a dade território.. 


“ c) devem assistir sem. serem “coagidos nem 
por fôrça nem por mêdo, pedindo e: : Peceben- 
do: o" consentimento dos nubentes.. 

| Gas nos: matrimônios: mixtos devem- -se asa as per- 


guntas : prescritas; «do. contrário. 0- matrimônio. seria . Ei 
— O: matrimônio é. válido se 0. sacerdote tiver. sido induzi 


a: - lhe, assistir por fraude, ou ardil. 


1731. 2: As assistência. pelo: sacerdote dele- 
“gado. a) Podem delegar 0. pároco €'0. ordi- 
“nário do lugar; mas sómente nos. casos em que 
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diicalenração do matrimônio á NEM [731] 


êles | próprios possam. assistir validamente ao 

matrimônio, e só para seu) território a Ea 
“Podem delegar amibéma A dos pároco ' é ido órdihário, 

“Os quase-párocos e vigários com Plenos' poderês: de pároco. 
“Podem subdelegar os missionários que do- vigário ou pre- 


feitor apostólico receberam: delega ão universal ara “as Tê 
gaç Pp 
giões em que ainda não há quase-paróquias' erigidas.'=- Pode. 


subdelegar outrossim o: sacerdote auxiliar que, de'acôrdo com 


o can. 1096 $ 1, recebeu delegação  universal;:“bem "como 
aquêles que do pároco ou do ordimário fecéberaim “delegação 
para casos: particulares se lhes 'tiver sido concêdido” a 
mente o-poder de subdelegar (AAS: 'XX:1928;:p::61:62) 1" 
“Para o Brasil o C.P. determina: o pároco. ou: ordinário: 'do lugar 
que delegam certo sacerdote para assistir a 'determinadó matri... 
mônio, podem-lhe dar também. a faculdade de subdelegar . (294 
Ep o vigário auxiliar (coadjutor cf. ni 729) qué em 
tudo faz as vêzes do pároco, pode dar a delegação; caso te- 
nha êle mesmo. recebido: do bispo ou - do: pároco delegação 
universal para assistir a matrimônios | (cf... can.:/1096; 8.1), 
pode também. subdelegar certo sacerdote para. assistir à: de- 
terminado matrimônio. — O administrador: paroquial: ( co 


nomus), pode delegar também. O. sacerdote substituto. apro- 


vado . pelo:.bispo odes assistir a | “todos os matrimônios .e- dele- 
gar outro sacerdote. para. isso; se fôr. religioso, pode,. fazer o 
mesmo antes de ser- aprovado - pelo “próprio superior. 
sacerdote. suplente (cam. 465.8,5) tem os. mesmos direitos 
que o admimistrador. antes. da aprovação: pelo; bispo: saga 
êste não mandar coisa contrária, (C.P...295 S8 1-5). 


bs Só pode: ser delegado. um. sstêrdbio: tan. 
to êste como o matrimônio devem ser. bem: de- 


terminados. Sómente o sacerdote auxiliar. po- 


de receber delegação universal para à paróquia . 

em. que trabalha constantemente. Em, QuiTOS | 

casos, é nula (can. 1096 $ EOE E a e SE 
o) “diácononão - pode ser delegado. “Não é. necessário: - que 


o “sacerdote tenha jurisdição para ouvir confissões. — O sa- 
cerdote pode ser bem determinado ou por seu nome ou por 
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— [7831-733] 


A celebração. do mairimônio 


seu ofício pelo qual não pode ser: confundido com outro, EA 
“ex. o primeiro coadjutor de tal paróquia. É inválida a 'dele- 
gação dada pelo pároco ao padre que “o, superior mandar” 
(AAS. XVI. p. 115). Podem-se delegar vários sacerdotes para 
o mesmo matrimônio. 


Lá 


Visto que também os “matrimônios devem- ser determina- 


“dos, seria inválida a delegação dada para os casamentos que 
“se realizarão “nesta semana” ou a- delegação para “os cinco 


seguintes .casamentos”.: Pode-se dar a delegação para vários 
“matrimônios, contanto que estejam bem determinados de -mo- 
do semelhante: como O sacerdote delegado. | 

“Não - é necessário dar delegação universal aos sacerdotes 
“auxiliares, mas pode-se-lhes “dar. Nas regiões em. que não há 
ainda: quase-paróquias, os missionários podem receber do vi- 
gário ou. prefeito apostólico delegação universal. A respeito 


660% 


da subdelegação “ct. “a 


“732. c.) a delegação “deve-se dar expres- 
ante EAN AODO 5 Arado for qua 


£ 


= Apoconcessão expressa é necessário para a validade. Não 


basta a delegação tácita “ou tolerada. Por outro lado não é 
preciso que se dê por. êscrito, podendo-se dar também por 
palavras ou sinais “indubitáveis, a não ser que leis -particula- 
rés prescreyam, para à liceidade, a delegação escrita, como 
de--fato o recomenda o CP. (294). Pode ser dada também 
por telefone: ou telégrafo se leis particulares não o vedarem. 
: Parece ser necessária para'a validade a aceitação da de- 
legação ab-homine. A delegação é aceita, implicitamente, 
pelo: delegado: pelo fato de ser pedida com seu saber e con 
sentimento. A assistência é portanto válida, mas ilícita, se a 
delegação foi dada, mas não comunicada ao delegado. Quan- 
do se pede'a delegação sem que êle o saiba e sem que seja 
coinumicada, : 6: matrimônio é- inválido. Eq 
733. 3. As testemunhas devem ser capa- 
zes. de. tomar conhecimento da” celebração do 
matrimônio para a poder confirmar, depois € 
devem assistir juntamente com O sacerdote 
assistente, à. declaração do cons entimento ma- 
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“sas (can.. 1096 8..2)..-... 4. 


A celebração: do ei ano [733735] 


-- Portanto devem ter o uso da. razão, embora sejam: ainda 
mEenOTES. Não “há nenhuma prescrição quanto ao sexo, à reli. 
gião ou. às censuras; 'é claro que se deve evitar o escândalo. 
O matrimônio é valido ainda que “as testemunhas não-tenham 
ouvido o: “sim” dos -contraentes,-contanto que por sinais 


equivalentes tenham notado que.os nubentes deramo: “con- 


sentimento. Não é” necessário : que ..elas tenham a . intenção 
expressa de assistir “como testemunhas, bastaria que vo fizes- 
sem: por acaso, sem':que “os nubentes soubessem" -disso;: Con- 
vem naturalmente” que sejam: convidadas para: êste «ato: em- 
bora isso não se requeira para a validade. O matrimônio :vaie 
também -quando .as testemunhas assistem. ou-,constrangidas, - 
por fôrça. ou -por. mêdo,. ou induzidas. por fraude. «O direito 
de escolher .as testemunhas cabe aos nubentes..-:. do ofbieaçã 


734. IL Requisitos para a liceidade (can. 
1097). Antes de assistir ao matrimônio, 0--or- 
dinário ou o pároco devem-se ter certificado: 
“f.ºde que nada obsta à celebração válida e 
lícita do matrimônio. Esta-certeza deve-se “ad- 
quirir. pelos meios prescritos pela lei. 
Não basta a “convicção pessoal; antes devem-se | usar "Os 
meios: prescritos “para isso. (exame, proclamas). : Em: caso de 
delegação, é. 0 delegante que se deve certificar das, ditas .coi- 


“735. 2. de que ao menos uma parte tem 
domicilio ou quase-domicílio ou no“minimo- à 
permanência dê um mês na paróquia de que 


se trata. » 


-. A respeito do. domicílio, quase-domicílio “cf. can. 92-95. A 
permanência de um mês deve ser moralmente ininterrupta. 
Quem se ausentou uma ou outra vez de sua residência, não 
interrompeu sua. permariência estável nem está: obrigado a 


completar o. mês incompleto. | 'Não se requer. nenhuma: inten- 
ção a respeito. da permanência, basta o simples o 


- O sacerdote que tem de assistir ao casamento de “pessoas 
das quais nenhuma passou o tempo necessário na paróquia 


e gras: 


isa iram como 


[735-736] A “celebração; do: imatrimônio 


E ) fica 8 - 
dele; necessita -.da-licença: do pároco competente... Esta licença 


- que se distingue: inteiramente. da delegação, pode-se dar. uni- 


versalmente, -Quem assiste ao: matrimônio- sem a dita licença, 
não pode: fazer.sua a espórtula, devendo “remetê-la:.ao , pároco 
competente. Não: é necessário pedir-lhe -a licénçaem caso-de 


urgência ou.bquando '-se trata: de vagos que. -atualmente- não 


“4êm:nenhum: domicílio fixo. -: Posto-.que 0: pároco tenha-o, di- 


reito de -assistir;-ao matrimônio: de vagos, “não-o faça todavia 
sem! recorrer «primeiro ao-bispo, conforme - can. 1032, (salvo 
em caso de” necessidade) - porque nunca estará «certo “da; au- 
sência de impedimentos (cf. n.- 671)... pipas 


“oO matrimônio seja celebrado; por via -de regra; perante O 


pároco da noitá, - a: menos que' justos ' motivos .escusem''* Se a 
noiva fôr protestante, o” matrimônio “deve -sér: celebrado pe- 


“ramte o pároco do noivo. O casamento. entre dois católicos 


dê diferente rito, deve ser” célebrado no Tito do. marido e pe- 
rante o pároto dêle, salvo. prescrições contrárias do ; direito 


i 


736. JE. As | pessoas que. estão- obrigadas 


a esta forma (can. 4099) sualeigro sr iva 
41. Esta forma obriga-a todos os batizados 
na Igreja Católica ou. convertidos para: ela da 
heresia ou do-cisma ainda-que. depois tenham 
apostatado novamente, quer contraiam matri- 
mônio entre si quer com orientais quer cóm 
acatólicos (tanto batizados como não-batiza- 
dos) e ainda que tenham: obtido a dispensa do 


Liso 


impedimento de disparidade de culto ou de 


5 ' 


Y 


- religião mixta. E do 


- Para explicações a respeito das pessoas batizadas na 
“Toteja: Católica” ou, “cônvertidas” “cf. 'n. '701. —' Note-se PO 
rém'a exceção que se segue. | O 


; 2.-Não estão “obrigados à forma: peguem io 
“ “a Jos acatólicos tar to batizados como” não- 


batizados, quando “contraem matrimônio  en- 
tres E A ea ad | a Ea É E seu E ga ERES Ê 


ses OM): 


A celebração do matrimônio [736-737] 


| E b.) as pessoas que di oram: batizadas. na Igreja f 
Católica, mas que descendem “de 'acatólicos e 
que desde a infância viveram na heresia ou 


no cisma ou-.na- infidelidade ou- sem “religião 


alguma; quando "contraem matrimônio: com 
acatólicos. Fios Rondo (fitas HRS pis a cê pie ep vo nízal 


- Estas pessoas - batizadas .na Igreja. Católica - estão. ligadas 
gelo - impedimento . de.; disparidade; de, culto. (cf...n.' 01). 
Por infância entende-se o tempo. precedente. ao; uso: da razão. 
Também não. estão. obrigados à. forma'.os nascidos: de casa- 
mentos mixtos se: foram batizados ma, Igreja Católica, mas de 
fato viveram desde pequenos na. heresia -etc.. (AAS.: 1929, :p. 
no O mesmo vale dos filhos de apóstatas (AAS. 1930 p. 


SI RES a 


“737. Ocdireito antes -do"Codeb. sc" o 
ud Os .mairimônios de católicos, entre, si. a). Segundo 5 


ireito tridentino, estavam obrigados à forma, nos Jugares .em 
que tinha sido publicado o decreto Tameisi ou por legítimo 
costume tinha adquirido .fôrça de lei. O pároco competente 
era o do domicílio dos nubentes, não o do lugar da éelebração 
do matrimônio. . Éstes casamentos nunca, se, sanaram, universal- 
mente. es o MPG Re e Do ã one TSE av RO ond gere | 

b.) Pelo decreto Ne temere: estavam: obrigados. à forma 
os católicos: de todo .o mundo, desde o dia 19. de abril de 
1908. O pároco competente para assistir passava a ser o do 


X mixtos. a.) Antes de tudo, é denotar 
a mudança introduzida na' significação: do têrmo “matrimônio 


da'fé católica, 'derindo a uma: seita acatólica:” Seu” matrimô- 
nio com católicos: considerava-se 'mixto.” bb) Desde'o:'decreto 
Ne temere estas pessoas erâm- consideradas católicas “embora 


tivessem -apostatado:da fé católica na infância: ou-'na. Moci- 


dade. Portanto-estavam obrigadas :à forma'e — pelo que “pa- 
rece- — ainda” no "caso, de que-:já antes“ do “uso” da: razão” ti. 
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[7357-7891 E A oca extraordinária | 


vessem sido: adstritas a uma seita. «cc.) A uma consulta meste 
sentido ' foi. dada a resposta em 31 de março de. 1911 de que 
se devia recorrer a Roma em. “cada caso . particular quando 
se tratasse “do matrimônio de tais pessoas que, nascidas de 
pais: acatólicos ou infiéis, tinham sido batizadas na Igreja 
Católica; que porém. desde. a infância tinham: vivido na he- 
resia ou na infidelidade ou sem religião alguma. . 

D.), Os matrimônios mixtos estavam sujeitos à forma co- 
mo”ós matrimônios entre católicos. A “Declaratio Benedictr- 

a”. (4 de” novembro de 1741): “determinava qué'os matrimô- 
“nios: mixtos-hão: estavam sujeitos à forma -na Holanda, o que 
mais tarde” foi estendido também às províncias eclesiásticas 
: do Baixo-Rheno, à. Polônia, Boêmia, Húngria, Irlanda, Cana- 
dás E. U. da América do' Norte. ' 


28. “Os múirimônios dos pe ducalbs entre 
si, estavam sujeitos à forma tridentina assim como o matri- 
mônio dos católicos entre si. -Em- virtude porém do decreto 
Ne temere (19 de abril de 1908) os acatólicos de todo o 
mundo foram isentos) da obrigação de, observar a. forma | nos 
matrimônios. “celebrados entre êles. j 


EE 


7a CT ARTIGO 2 
A forma extraordinária (é: 1098). 


“LI. - Em perigo de morte, o matrimônio po- 
de ser “celebrado. válida e licitamente sem O 
pároco “competente, mas. ao menos . perante 
duas testemunhas, se O pároco ou. 0. ordinário 
do lugar ou 0. sacerdote delegado não: pude- 
rem Ser “chamados - (haberi)- ou. procurados 
Cadri, sem. grande incômodo. | 

bodendo: -se: conseguir a assistência da outro: aca Ldoies de- 
ve-se chamar. êste: para. que. assista com-as: duas testemunhas 
ao-- matrimônio? O matrimônio é. porém .válido » também no 
“caso; em -que. êle não: seja: chamado. cos ssa co 

- O perigo. de morte pode provir de doéniçá: ou: de, causa ex- 


tríniseca p.ex. iminência de uma batalha; : “jnundação etc. — 
Bastã que: uma, parte: se encontre: em perigo de morte. — Se 
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-Aiforma “ extraordinária E ao [739-740] 


houve engano: no: julgamento do perigo: de. morte, io -matrimô- 
nio “vale ainda assim, contânto'queco juízo não: tenha sido 
formado -levianamente. . —. O. matrimônio pode ser' “contraído 
neste caso: embora não: seja necessário: para a: tranquilidade 


da conciência, a legitimação da: prole etc... = cons: 12 


O “grande. incómódo: pode ameaçar os e esáca: psioco: 
a terceira pessoa «ou -o:bem- público, e pode referir-se à vida, 
à saúde; à liberdade, à:boa-fama eaos bens temporais. Não 
parece ser nécessário:quêos esposos se sirvam de. automóvel 
para buscar o sacerdote, nem é mister pedir por telefone ou 
por telégrafo a delegação: do. sacerdote casualmente presente. 


A respeito da ausência do pároco cf. n. 740. É de notar quê 


“em perigo de morte se Fr pode: Yispensar também. de forma”: Edu 


nn. 676, 678). 1a ci ; 
As Esremilina não precisam edi o 0 consentimento, ma- 
trimonial, basta: que ouçam”. sua: declaração... 


“740. IL. “Fora do: perigo. de Ra po- 
de-se contrair matrimônio válida e licitamente 
perante duas testemunhas quando não se pods 
chamar nem: procurar, sem: grande. incômodo, 
o sacerdote “competente. ou.o delegado e-quan- 
do com razão sé pode-supôr- que esta situação 
há de perdurar. ainda um mês. Gomo no-caso 
acima, requer-sê, para a “liceidade, que- sê “cha 
me possivelmente. um..sacerdóte, ainda que. não | 
tenha, o direito de: assistir. ao: matrimônio. 

A respeito - do. grande incômodo. cn “789. is Fste” modo 
de: contrair matrimônio é. “permitido sómente. quando. há cer- 


teza moral de que não se possa chamar nem procurar, sem 
o:-dito. incômodo, o sacerdote 'competente.. “Esta . “impossibili- 


dade pode constar ou Por notoriedade ou por, investigação 
(AAS: XVII p. 583). — Basta que os “esposos não se “possam 
dirigir ao sacerdote: competênte; não 'é : necessário “que nin- 
guém se possa: dirigir.a êle: : O: matrimônio. é “válido:no caso 


em--que, pouco. depois de ser; «celebrado: o; matrimônio, japa- 


reça inesperadamente | o. sacerdote! “competente. (o -missioná- 


rio). Ô matrimônio não''ss “podé contrair dêste modo se os 
esposos se puderem dirigir facilmente ao pároco “de. lugar vi- 
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[740-741] Determinações particulares» sôbre. o matrimônio 


“nho: — À ausência: do pároco ou do ordinário que justifica 


êste modo de: celebrar -o--matrimônio, deve ser física (AAS. 

XX. -p. 120). — O pároco-e- o ordinário “devem-se considerar 
fisicamente ausentes também. no éaso-em que materialmente 
se achem em seus distritos, mas ém fórça | de circunstâncias 
estejam impedidos de assistir ao matrimônio. sem: grande. in- 
cômodo (AAS.- XXIII p. 388). — Antes ido Codex, o: tempo 
s6 computava. pelo passado; devia-ter. transcorrido um mês 
desde: a última presenca So faeendnto: competente. 


y e 


a ie ARTIGO 3. 


" Detérinináções particulares quanto. da 
celebração do matrimônio. | 


l. o. tempo da celebração (can. 1108). 
1. A. celebração . do matrimônio . pode- Se. ta- 
zer em “qualquer. época do. ano. - 


Ti porém | ter passado. ao menos: três as Rd a: a 


tima proclamação (cf. m. 669). “Se, bem que haja entre nós 


o uso inveterado de' se fazerem' os. casamentos fora da missa 
e à tardé, para “evitar praticamente a confusão de dois: átos 
tão”: “distintos: ev de “consequências”: tão diversas, ' e excitar nos 
fiéis. a «compreensão exata da santidade . do 'sacramento do 
matrimônio, esforcem-se os: Rys. Párocos para que os casa- 


mentos sejam sempre. celebrados intra missam,- como instan- 
' temente: foi recomendado pelo Concílio Plenário Latino Ame- 


ricano ;n. 597; com: as: seguintes : palavras: Matrimonium : au» 
tem absque legitima causa et episcopi licentia, non in priva- 
ts oratoriis nec Pos, meridiem- aut. extra. celebrationem | mis. 
fe celebretur” = (PC: — CE. 304) .. É 


DE a 


: as A benção: mapeia é proibida desde o “pri 
meiro “domingo. do, advento. até o dia, de- Natal 
inclusive, assim como da. quarta- feira de Cin- 
zas até 0: domingo de: Páscoa inclusive: Por 
motivo razoável, o pároco “pode. dar 'a bênção 
também. nestes tempos, . observando as. prescri- 
ções»: litúrgicas. Neste caso. os esposos sejam 


e DOR dis 


“ Determinações: particulares :sôbre o, matrimônio [741-742] 


admoestados. a se absterem:de tôda a. poipa 
exterior na. celebração do: matrimônio. a 
Seo “ordinário permitir a pênção em “tempo proibido, ' “Po- 


de-se dizer a missa pro sponsis ; exceto nos dias em que tam-. 
bém no tempo ordinário * mão: se = pode dizer esta | missa - (cf. 


n.i 743). en MEC RE O e dm SARRO a ERR ER 
Não; se - ads permitir: “gi, Déênciai mupeial na: Quinta Feira | 
Santa nem no. dia: de. Rinados: AA a DE DAMN SURG 


1 1 ea oi Eder 2 : Cats do pitre 


“7a2. “Me o: lugar da gelebração. “do ma- 
trimônio” (can. 1109)... o inatrimônio dos ca- 
tólicos, seja. celebrado, na igreja, paroquial; .em 
outra igreja ou capela pública ou semi-pú- 
blica, sómente com licença do do ou | do, 


pároco. DM sm 


erctenimeço mo nipvetgico ct alot 


Em casas particulares, os ordinários. podem. permitir a 
celebração do. matrimônio apenas . em. casos - extraordinários. e 
por, motivo, justo. e “razoável. Não ; a permitam | nas, “igrejas. e 
capelas. de seminários e de, Teligiosas a -não Ser em caso. de 
TRERntS: necessidade. e. tomadas. as, devidas , cautelas." E aoseara = 


"9. Os matrimônios . com, acaúólicos não.. se 
celebrem na; igreja: a | | 
Os ordinário . do: lugar. a levantar. esta . “Proibição para 


evitar. males maiores; . mas. esta licença, não comporta o. 
reito de realizá- los. com: O; rito sacro. : 


a A + 
=) 


“HO “o: rito. “da celebração. o Em, geral 
Fora: do-caso-de necessidade siga-se 0. ritocin- 
ditado nós, rituais! ou: o sa legitimo 
costume (can. 1100).. Carb is esti filas 


EE, 


Cada iesperdote. siga O “ritual de sa diocese. — O sacer- 
dote esteja. revestido de sobrepeliz . e de. estola branca. Se a 
missa se“seguir imédiatamente” à celebração do' matrimônia , 
pode “assistir também: rejeshod: "dos paramentos. 1.200 «4 


Ei a 


[7483] - Determinações particulares sôbre. o. matrimônio 


“743 2:A bênção nupcial. a.) O ministro 
da bênção é o pároco (can.:462 n. 4) que :po- 
rém pode incumbir a outro sacerdote de dá-la. 
“b). O pároco empenhe-se: para que.os nu- 
Lentes recebam a bênção nupcial (can. 1101). 


“oi A bênção pode:ser: dada também depois de os esposos já 


terem convivido muito tempo. — “Sua recepção não se pres- 
créve sob pecado grave e se o matrimônio já foi celebrado há 
muito tempo, parece não haver. obrigação nenhuma de rece- 
bêla. A. bênção não pode ser dada quando a noiva. fôr viúva 


“e já a recebeu no primeiro matrimônio. Pode ser dada si o 


moivo fôr viúvo, ainda que a bênção tenha sido dada no pri- 
meiro matrimônio... oi Rg. qi Ei 


c.) A bênção só pode ser dada na missa. e 
depois de celebrado o matrimônio. 
- É necessário que ambôs os noivos. estejam presentes. A 
missa” pro sponsis só pode ser rezada quando se 'dá nela a 
bênção mupcial; caso esteja. proibida a. missa pro sponsis, 
pode-se dar a bênção também ' em outra missa. Neste caso 
acrescenta-se a oratiô pro sponsis sub una vel duplici conclit- 
sione, de acôrdo com o caráter da festa. Está proibida a 
missa pro sponsis nós domingos, nos dias de guarda, nas fes- 
tas de primeira e segunda classe, nas-oitavas privilegiadas de 
primeira classe (Páscoa, Pentecostes), e de segunda classe 
(Epifania, Corpus Christi), nas férias privilegiadas (Quarta- 
feira de Cinzas, segunda, terça, quarta-feira da Semana 
Santa), na vigília de Natal Na missa de Requiem não 'se 
pode dar a bênção nupcial.' Não é necessário aplicar a missa 
pélos esposos. A bênção pode-ser dada a várias pessoas ao 
mesmo: tempo. Não se requer que os esposos. comunguem, Tia 
missa. Em virtude de um indulto particular pode-se dar a 
bênção também fora da missa. Para isso há uma fórmula 
especial diferente da fórmula usada na missa. A respeito ca 
proibição de dar a bênção em tempos fechados, cf. n. 741. 


8. Nos matrimônios mixtos devem-se, fazer 
as costumadas perguntas, proibe-se. porém to- 
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Determinações particulares sôbre o matrimônio [743-744] 
do rito sacro. Para evitar males maiores, O 
ordinário do lugar pode permitir uma ou 9OU- 
tra - cerimônia, mas nunca à” “celebração . da. 
santa missã (can.711402)..2e rss as tdo 
“O sacerdote "não pode pois vestir sobrepeliz “our estola; 
proibem-se igualmente a' bênção mupcial e o uso de velas 
acesas. O ordinário do lugar pode -conceder algumas exce- 
ções, mas nunca pode permitir a santa missa que “poderia ser 
considerada complemento . das cerimônias (AAS. XVIL P- 
583). Com a missa proibe-se “igualmente a bênção nupcial. 


744. IV. O registo do matrimônio (can. 
4408). O matrimônio celebrado seja registado 
quanto antes pelo pároco ou: .por. Seu substi- 
tuto, no livro dos matrimônios.. 


“ Nestes assentamentos. não empreguem abreviações nem al- 
“garismos para designar as: datas, mas. escrevam túdo por ex- 
tenso; inclusive a-própria” assinatura, e: em cada assentamento. 
mencionem explicitamente o dia, mês e ano, 0 lugar em que 
se celebrou, si foram observadas tôdas as formalidades, se 
houve dispensa: e de que impedimento, -o nome e sobrenome 
do sacerdote e das testemunhas, os nomes: dos cônjuges, seu 
estado anterior;cisto é, si eram solteiros ou viúvos e de quem, 
suas idades, naturalidades, em que paróquia : foram batizados, 
e foram. moradores, sua. filiação, e si “receberam. as bênçãos 
nupciais (P.C.). Quem foi delegado para assistir ao mairi- 
mônio, não faça o registo; si o fizer, o pároco deve -assiná- 
lo (cf. n..684). 0. cio Pingo 8 o GNR ne E 
- 2. O registo no livro dos, batismos deve ser 
feito pelo pároco do lugar do batismo. - 


Si um dos cônjuges não foi batizado no lugar da” celebra 
ção do matrimônio, o páróco da celebração; deve informar do 
matrimônio contraído ao” pároco: do batismo, ou por Si mes- 
mo ou por meio da cúria diocesana.. Nos matrimônios mixtos, 
esta prescrição “só vale para a parte. católica... Este registo no 
livro dos matrimônios e: dos batismôs deve-se fazer também 
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1744-746] E aa Os ; efeitos do nidinánios : = 


ho caso: de revalidação dom 


, E : atrimônio, E E dm Eai 
ou de declaração de; nulidade, a aire 


ER de excecionais em que o matri- 
e celebra sem a assistência | | 
E ( sistência de sacer- 
dote autorizado. para isso, 0 | 
AULoTIZado. para isso, o sacerdote. que por 
ventura assiste, .d EAR RR 
ntura. te, deve cuidar que. o matrimôni 
q a cuidar. que. o matrimônio 
BO a q antes nos mencionados 
E Ra não assistir nenhum; sacerdote, ou 
“êle não cumpriu. Seu dever de reoistar 5 
[ ru seu.dever de registar, as 
estemunhas e os esposos têm a a obriga- 


mA 
Da ot 


— 745. DE a O | atuo 
de dano sa td matrimônio de conciência po- 
le ser permitido pelo ordinário do usar E a 


cada “um. e i 
- dos. esposos, si a comparte não quiser saber - 


Peciais AS queries Por motivos .es- 
Sd RO uatãão pode revelar a celebração do ma- 
Ê (can. 1106). Éste matrimônio não pod. SS 
tado no livro ordinário dos. IR ERE SO E Pode ser regis- 
“deve “ser 'anotado 1 E E matrimônios e dos batismos, mas 
- , da Rs R Gi o. num. IVIO és e . j RE À b) 
eis E cial “do : - 
cúria diocesana (can. 1107)... q 1 do arquivo secreto da 


“o Osvefeitos do matrimônio. 
vs Dos: efeitos: do: matri É CRB DR Ega ÃO CUBAS do gta Guto da 

rd É Imônio: uns são: Is.- PN o 
lares: referentes: às Va RA RR pao 
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” Efeitos gerais do matrimônio 
ARTIGO 4. 
o Efeitos gerais. Éroi 5 | 
“O matrimônio tem os seguintes efeitos ge- 
rais: 1. Estabelece uma união de. sua: natu- 
reza indissolúvel e exc lusiva de tôda. outra 
amido: (cam ALIO. cia, co ago RAD ESA 
“ Sendo “a união” indissolúvel, não. pode ser dissolvida em | 
vida do outro cônjuge; dissolve-se porém, ipso “facto, “pela 
morte (can. 1118). Esta indissolubilidade  absolúta. cabe 'só- 
mente ao mátrimônio--consumado entre, os batizados... O ina- - 
trimônio, ainda «consumado, ' entre infiéis pode- ser dissolvido 
pelo privilégio Paulino, mas não pelo Estado. O. matrimônio 
não consumado entre os batizados pode ser dissolvido pela 
Igreja, dadas cértas “condições. - - Es ao Ra 
- Sendo. a: união exclusivá de qualquer outra união conju- 
gal, ninguém pode ter ao lado dé sua primeira compárte: mais 
A poliandria repugna absoluta e diretamente. à lei 


NT. 


outra. 
natural, a poligamia repugna-lhe indiretamente e no 


foi proibida pela Jei: divina positiva. Sh 
“2. Aumenta a graça santificante dos espo- 
sos e confere-lhes, além “disso, graças: espe 
ciais de estado, enquanto êles não lhes opus 
zerem obstáculos (can: 1110). a 


Para pormenores cf. nm. 441. E O ni 


747.0 3. Os dois: cônjuges estão” obrigados 
a cohabitar ” (communio “habitationis, mens& 
et tori) e a cuidar dos fuhos. e a 
“Por motivos" gravíssimos p: ex: para'o bem do Estado ou 
para regulamento de negócios importantes: de família, o: ma- 
rido pode-ausentar-se: por algum tempo, ainda- contra: à, Von- 
tade da, mulher; mas êle deve levá-la consigo. se. ela o pedir 
e se êle -e-puder-=fazer facilmente. “Por, pouco tempo, pode-se 
ausentar da mulher contra a vontade dela, também sem mo- 
"Sendo o: marido 'a' cabeça ' da: família, 'a' mulher 
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Efeitos gerais do matrimônio 


não se pode afastar dêle contra a sua vontade, a não ser que 
a ameaçasse um grande mal. Os esposos podem abolir a co- 


munio tori, por convenção mútua, se nenhuma parte cair em 
perigo de incontinência. Ao marido cabe escolher o lugar de 
residência e a mulher deve-lhe seguir. Uma exceção só 
existe no. caso em que no contrato matrimonial se fixe deter- 
minado lugar de domicílio e .a infração dêste convênio não 
seja compensada por motivo novo e grave; ou no caso em 
que o marido mude de domicílio por intenções maliciosas; 


ou quando a mulher não o puder seguir sem grande. dano, 


corporal ou espiritual e finalmente quando. o marido vagueia 
por tôda parte sem domicílio fixo, a não ser que a mulher 
tenha tido: conhecimento dêste modo de vida antes de con- 
trair, o matrimônio. "A mulher pode exigir a mudança de re- 
sidência . -se a atual lhe causar grave dano corporal ou espi- 
ritual... 

(0) “cuidado dos filhos abrange sua educação religiosa. e 


moral, o cuidado de -seu bem. moral, . de sua formação cívica 


e bem assim de seu bem temporal. Para pormenores cf. n. 


200. 


“zas. 4. O marido recebe o poder de chefe 


e.de, pat, 


19. A. mulher Barcipa do estado do marido 
no. que toca os efeitos canônicos (can. dito 
Ela está obrigada | a obedecer ao marido, mas 
tem jus à proteção e a manutenção digna. de 
seu estado. 

Por convenções. especiais, a mulher pode: ser excluída dos 


dios de estado .do marido. — A respeito da manutenção 
da mulher cf. nn. 201, 252. 


6. Os juhos nicnoris ao matrimônio cam 
Rd O “quanto aos efeitos canônicos, ex 
ceto nos casos particulares em que Se dote 
mina expressamente o contrário.. Pressupõe- 
se porém que os pais eram. capazes . de con- 
trair. matrimônio. no. tempo. da. concepção, da 
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“A liceidade do matrimônio. 


gestação ou do nascimento do filho (ce. 1116; 
NAT). o RR 


Os filhos legitimados pelo matrimônio: subsequente não 
são equiparados aos filhos matrimoniais. quando -se trata da: 
investidura da dignidade de cardial (can. 232 $ 1), bispo 
can. 331 $ 1), prelado ias ou abade nullius (can. :320 


Rs 


idos - ae é ARTIGO ao 
Es a o ato conjugal. 


E Sua liceidade. O comércio Rn 
lícito quando se faz com o.fim de procriar fi- 


"lhos ou por outros motivos honestos. 


São motivos honestos: fomento da mútua easidade € con- 


' córdia, restabelecimento da paz doméstica, o pro de- evitar 


a incontinência em si ou na comparte etc. O. comércio 


“conjugal. é. permitido também mo caso. de constar. -com cer- 


teza que não se seguirão efeitos p. ex. entre pessoas, idosas, 
estéreis;*no- caso de a mulher: estar. privada dos -ovários QU: 


' do útero, de se seguir certamente um .parto prematuro . ou. 
“um abôrto; se por causa. de predisposições patológicas . da, 


mulher, semen: sponte sua effluit post copulam aut:si ob se- 


“nectutem vel similem causam semen virile sepe extra. vas. ef- 
funditur. —. Segundo muitos autores o comércio carnal. fica 


sendo: lícito também no caso em que. os esposos se tornaram. 
impotentes depois de, contraído o matrimônio, contanto que 
seja ainda. possível. a. penetratio vagine; p. ex. se ao, homem. 
fóram..tirados os: testículos ou.se foi pa nele a vasécto-. 
mia dupla. : EE 


Fecundatio mtiific li est “illicita, St maritus. semen. “extra: 


vaginam effundit (est enim pollutio vel onanismus ) et medi-. 
cus semen ópe instrumenti. colligit et in uterum -injicit;: ad. 


vitandã incommoda vere gravia uxor passive se .habere po- 
test. — Licita est fecundatio artificialis si vir, intra vaginam. 
semen. effundit et medicus. ope instrumenti semen colligit et” 


in uteri finduni Hijicit- A-fortiori non, prohibetur | illa. pragis. 
qua: ope: instrumenti vagina dilatatur vel. uterus in naturali- 


+ 
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[748-749]; 


[749750] 


A liceidade do matrimônio 


positione: collocatir, et maritus copulam habet more. ordi- 
nario. da 


“IL O comércio. carnal torna-se ilícito na 
medida-em que: N 
“4. dificulta « geração. 


Portanto nenhuma posição é gravemente culpável.. con- 


tanto que não se impeça a concepção. Se porém dêste modo 


se dificultasse o dito efeito, seria: pecado leve fazer a cópula 
em tais condições sem motivo suficiente. Effusio seminis in 
ore vagine (copula dimidiata) est peccatum leve si quis hoc 
modo se gerit, ut conceptionem. difficiliorem reddat; nullum 
peccatum est 'si copula alio modo haberi non potest aut sal- 
tem non sine gravi incommodo. — Peccatum veniale uxor 
committit, se seminationem icohibet ad difficiliorem. redden- 
dam conceptionem. - 


“750. 2. prejudica a saúde. 

- O comércio carnal que traz perigo imediato de morte, é 
proibido sob pecado grave. — Se da cópula se segue grave 
dano ou perigo remoto de vida, ela é lícita por motivo grave 
(p: ex. porque uma parte violaria a fidelidade conjugal em 
caso de doença prolongada da outra parte) ou no interêsse 
de conservar a paz doméstica. Mas não há obrigação de ace: 
der à vontade da outra parte que pede o-dever conjugal (cf. 
n. 756): Em 'caso de doença venérea, a parte doente pode 
pedir o. débito à parte sã, por motivo grave, depois de-a ter 
informado da doença; se a outra parte quiser: fazer êste sa- 
crifício, “pode fazê-lo, mas não está: obrigada a isso. Em ge- 
ral é muito de aconselhar “que a parte sujeita a esta doença 
se abstenha 'das relações conjugais. — Os tísicos podem ter 
o comércio carnal, mas sejam moderados. — Depois do' parto, 
a cópula é geralmente proibida, sob: pecado grave, nas pri- 
meéiras duas semanas, sob pécado leve nas seguintes quiatro 


“semanas; no tempo da lactação é permitida. — No tempo da 


prenhez, a cópula é lícita contanto que não haja perigo de 
abôrto.: Convém'abster-se do ato conjugal no tempo da mens- 
truação, embora séjá permitido por motivos razoáveis. . Em: 
certas: doenças, a cópula pode causar grande dano à mulher: 
se O útero: segrega sangue “contínua e anormalmente. Por 
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— 1750-752] 


“A Ticeidade do matrimônio 


isso, consulte-se' nesta” doença” o médico. '-— O fato de que 
p. ex. por causa da doença dos' pais, os filhos' de: um ' casal 
nascem fracos ou doentios ou que- morrem antes de nascer 
não torna as relações “conjugais ILIGItas, + ted E eta 


sum 


= 75%. 3. causa-danosá-alma. ia spas 


É pedido  gravé fazér O atô Cônjugil em présença de ou 
tros. Se óutros sobrevierem inesperadamente, interrompa-se 
ainda que certamente se siga à. polução na qual, claro está, 
não se pode consentir. Quem fez o voto. de castidade, não 
pode pedir o” débito “conjugal, a mão ser que -a outra parte 
e encontre ém perigo de incôntiiência ou não o peça por 
delicadeza; Se a outra parte o pedir (ainda que só tacita- 
mente), deve prestar O “débito conjugal ainda no caso em que 
ambas tivessem feito” o: voto de “castidade.'— No matrimônio: 
inválido, or-comércio carnal é proibido: sob pecado grave. ain- 
da que só uma parte tenha conhecimento da invalidade. Na 
dúvida sôbre a invalidade, aquêle que duvida deve procurar 
adquirir certeza, fazendo investigações. Até se averiguar O 
fato, não pode. pedir o débito, mas deve prestá-lo a pedido- 
da outra parte que não sabe da dúvida. — Se/a: dúvida fôr 
insolúvel, o matrimônio ' deve-se considerar válidos. “ossos! 
" Nota. Os tempos sagrados do 
não proibem as relações conjugais embora se. deva. aconse- 
lhar moderação no tempo. da penitência. A. cópula é, permi- 
tida também na noite antes “da comunhão, . sendo todavia 
conveniente absterem-se aquêles que raramente comungam; 
mas sempre se deve aceder aos pedidos da outra parte. “As: 
mulheres, principalmente, procurem não prestar o débito so- 
de mau grado. Eno ae iai o pt Trago. gRURÇO, ch DE ARS 
“752. IH. Os atos incompletos. (p. ex. 
olhares, beijos, abraços, toques etc.) devem-se. 
distinguir, quanto 'a sua liceidade, do seguinte 
4. Juntamente com o ato conjugal como 
tambémar-modo de preparação ou: comple- 
mento, são sempre lícitos. . GRC To 


ma 


PES RE 
mes gm 


me 


debo =st 


[752-753] A liceidade do matrimônio 

Hoc valet de aspectibus, osculis vel tactibus honestis vel 
- minus honestis sive in corpore proprio, Sie in, corpore com- 
partis. — Si uxor in copula ipsa plenam voluptatem. non ha- 
bet, eam sibi procurare potest tactibus immediate ante vel post 
copulam, et vir, postquam rite seminavit, non debet, imo ge- 
neratim non potest exspectare seminationem: uxoris quia re- 
laxatio partium virilium. generaliter sequitur immediate post 
* seminationem. Pauci . auctores putant, uxori quoque licere 
sibi -procurare tactibus etc. istam plenam voluptatem. post- 
quam vir onanista se retraxerit ut semen extra vas effundat. 
Marito vero non licet sibi procurare istam plenam volupta- 
tatem si mulier se retrahit postquam ipsa seminavit, quia 
: seminatio viri extra vas nihil. confert ad generationem. . 


“753. 2. extra copulam, id est, quando con- 
júges copulam habere aut nolunt aut non pos- 
COM MD DO en | 
a.) áctus mutui licent, si fiunt ex | justa 
causa (v. 9. signum amoris) et periculum pol- 
lutionis abest (etsi pollutio aliquando per ac- 
cidens sequatur) aut si cum periculo pola 
tionis fiunt ex gravi causa (v. g. ad averien- 
dam suspicionem, ad retrahendum virum a 
vis adulterinis, ad obediendum comparti pe- 
tenti, ut ill actus permittantur. aut reddan- 
o a | 
Que vero dictá sunt de periculo pollutionis solummodo 
valent, si actus per se gravem influxum in pollutionem. ha- 
bent, non vero si- influxus est per accidens v. g. 00 singula- 
rem . dispositionem ggentis (cf. n. 923). - Actus qui natura 
sua. -gravem influxum in pollutionem habent, sunt peccata 
gravia si absque proportionata causa exercentur. Álii actus 
qui levem influxum habent et sine justa causa fiunt, peccata 
levia sunt; si vero ponuntur cum intentione pollutinis, eva 
dunt peccata mortalia. Consensus in delectationem cum pol- 
litione conjunctam est peccatum mortale;. multi vero hoc 
nesciunt nec expedit eos hac de re monere. : “ 
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“A liceidade . do matrimônio 


b.) actus solitarii .delectationis veneres cau-: 


sa exerciti sunt peccata .mortalia, si natura 
sua: gravem influzum in pollutionem habent, 
vel si fiunt cum intentione pollutionis; st 
absque. hoc. periculo et absque hac. intentione 
fiunt, cin: praxi--prohiberi: «non possunt: sub 
comminatione peccati mortaliss" cio 


“e. delectatio morosa. in conjugibus est (ex-. 


cluso periculo pollutionis) peccatum “nullum 
aut leve aut grave, prout res, “de quibus con- 
bite sub leve aut sub gravi. 


— Idem dicendum. est de desideriis. — Cogitationes de aliis 
objectis turpibus non sunt peccata gravia, st proximum pery- 


culum. pollutionis non existit neque feruntur in tertiam per 
ri AS -: a 


754. $ 2 O débito conjugal. 


“1 O cônjuge está obrigado, sob pecado | 


grave, a prestar o débito conjugal à comparte 
que seriamente o pede, se de, outra “maneira 


esta estivesse em perigo de incontinência, ou 


lhe custasse muito vencer a tentação. 


Geralmente, o pedido será feito expréssamente da parte do 
marido, tacitamente por parte da mulher p. ex. -por. sinais de 


afeto. Negar o débito é pecado, leve (contanto que a outra 
parte não caia em perigo de pecar gravemente) se a outra, 


parte desiste facilmente de seu pedido ou se o difere só por 
pouco..tempo ou se em caso, de frequente comércio carnal se 
nega raramente p. ex. uma, vez por mês. Deixem-se em boa 
fé as mulheres mais idosas e gravadas de filhos quando jul- 
gam que. não pecam gravemente “senão. “mo . caso de negar 0 
débito quase sempre ou sómente no caso em que. 'o: marido 
se, ache em: perigo de pecar. gravemente. Em-'geral se “deverá 


mem = 


lembrar ás: mulheres “sua -gráve: obrigação e” recomendar :mo- 


deração aos maridos: .- 
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[753754] 


juges delectantur, ipsis “cite sunt aut prohi-. 


CO E Pt 


1755-756] 


A :liceidade «do matrimônio 


“755. IE O cônjuge está. escusado da obri- 
gação dé: prestar «débito :'.. “o 

PE se o“ OURO: esnqiee: tiver. cometido adtul- 
tério. Rg eos 


“O adultério “tém que “constar” com certeza e deve ter sido 
do “ciente e livremente - (a violentação::não escusa)' e 


finalmente não deve ter sido; perdoado: p. ex., pela. prestação 


espontânea do, débito conjugal pesado, conhecimento do 
posiieros Ra cÃ E si 


“2. se 0 marido é ; negligente em. “cuidar do 
sustento. da. mulher. e dos filhos. 


Se 0 “marido gastar o: salário: em: bebidas: deixando a 
sustentação da família aos. cuidados da mulher, esta não. tem 
obrigação de prestar o débito. Se a família tem” que viver 
em. “pobreza” sem “culpa do marido, não has motivo “de recusar 
o débito como não ó há no caso em que o aumento da fa- 
mília viria agravar mais amas a situação econômica da fa- 
mília. ne | | asi 


8. seo cônjuge, que. “pede, O. débito, estiver 
privado | de, suficiente uso. da razão... 


Pottanto não há. obrigação. de prestar o ER a um 
louco ou a um bêbado, mas pode- -se prestar. 


ih, 


756. 4 seo outro. cônjuge exige o dé- 
bito exageradamente. 


* Isso se dá: principalmente quando as. exigências demasia- 
e constituem | sério perigo para a constituição da ouELa 
parte. O juízo cabe, neste | “caso, ao médico. conciencioso. 


' 


5: se houver grave perigo para a saúde ou 
para. a vida. : 


“Perigos: são -p. ex. a. «Aoénca grave contagiosas grave de- 
feito cardíaco etc. Não escusam- porém -as moléstias ordiná- 
rias - que «acompanham .a -prenhez, o parto, & lactação, p.ex: 
“grandes aires, mas-'de curta duração; :«dôr de cabeça pro- 


longada, m 


cede 


* não muito forte. Não escusã o mêdo. confir. 


Pecados contra o. Uso do matrimônio 1756-758] 
mado pela. experiência: de que a mulher não terá, em caso 
de. nova concepção, gestação normal .ou. que, dará ã. luz, uma 
criança morta ou que terá um abôrto. | 

A respeito de pormenores ct. n. 750. - 


Bo se.o bem da. alma. o exigir. | o 


Para: explicações cf. n. o — - Dê, “debito reddendo. viro 
onaniste cf. n. 758. Es e E: 


757. 8 E “os “Becaiiós "ado pessoas, 
su e “casadas. 


pa Pane 


cias em que não são lícitas êa nn. “Tão, TO, o “atos, 
praticados sem razão - suficiente, que tenham | grande” “influxo 


na polução, como também os atos praticados na intenção | de 


provocá-la (cf. mn. 752, 753), recusa do débito . conjugal”. (ef. 


n. 754), atos que frustram o fim primário do matrimônio, — 


A seguir. trataremos dos, últimos que Podem ser: e 


“E “Sodomia impértecta i. é concubitis ma- 
riti cum Uxore im vase prepóstero, grave pec- 
catum est. sivesvir. inilo vase. seminat, . “sine 
semen extra ilud frustratur. 


Excliso” affectu sodomítico non est: sodomia peccatum 


mortale si vir incipit invase' priepostero cum animo. consum- - 


mandi copulam in vase naturali aut si genitalibus tangit - vas 


“preposterum. sine periculo pollutionis. Positiva cooperatio 


uxoris ad” congressum. “sodomiticum numguam licita “est, ideo 


“saltem interne semper: resistere. debet.' Externe tamen- potest 


pati concubitum, - a eum. impédire conátur “êt- tiinc solum per- 


casa 


mittit, quando absque' “pericuili gravissimimali eum” “Impedire 


Jon potest; consensus vero in delectationem veneream est 


au Ee O çê a de SAD do DT Ma 


E arda 


£ 


oe 
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“Pecados contra o uso. do matrimônio 


1758-759] 


“1. Naturali modo vir:copulam incipit, ante 
seminationem vero -se retrahit e “semen extra 
vaginam effundit. PS 


Onanismo vir et uxor grave peccatum committunt. Quia. 


vero ante abruptionem onules “nihil fi quod sit ilicitum, 
uxori cooperatio materialis (cf.:n. 147) ex causa mediocriter 
gravi licita est. Tales cause sunt: pax domestica, timor, ne 
maritus adulteria committat. - Si grave est uxori, carere co- 
pula, licite eam petit a viro onanista- (rationem cf.-n.. 144). 
Uxor delectationi veneree” consentire potest, non “vero pec- 
cato miariti. Aliquando vero ex “caritate monere debet mar- 
tum ne peccet; excusatur ab hac monitione ob grave peri- 
“culum., dissidii vel indignationis. etc. 1 “Oblig eatio reddendi 
“debitum. viro. onaniste” non existit, excepto casu, in quo uxor 
ad. debitum”: ex caritate obligatur v. g. ut dissidia proecaveat 
vel virum, a “commercio “adúlterino avertat. —" Abruptione co- 
pule grave -peccatum: commuttitur, E “solummódo uxor 
“seminaveris excepto: casu mecessitatis v. “si maritus huc 
vice .seminiáre non potest. 

— Abruptio copula, non est” peccatum ES si improvisa ne- 
cessitas adest v. g. propter adventum tertii; b.) si fis com- 
muni consensu ex rationabili. Causa et, in neutro. conjuge pe 
riculum pollutionis | adest; est enim hoc in casu. solummodo 
“tactus impudicus ( de quo . videas: n. 752); alterutra parte in- 
vita grave peccatum “est, “etiamsi periculum pollutionis non 
- adesset. FE uad 


oa: Instrumento nel diiiro: quodam ( vul- 
go: condom) Dat ne semen egandno -Gé- 
tingere possit. a | 

:- Hic. modus. copule. jam o initio omnino ias est; ideo 
-UXOT. Ne. -materialiter quidem cooperari potest, sed se gerere 


debet sicut. in- casu in quo. vir sodomiam intendit. — Idem 
-dicendum est de introductione- alicuius pseudo-vaginer 


759. 3. “VUsu quorundam. mediorum vel 
instrumentorum impeditur quominus semine 
intra ipsam vagimam effuso: seno Senuas 
tur. 
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“Pecados contrá o uso. do “matrimônio 


: Artes quibus | mulieres dotissime utiuntur, sunt praicipue 
seguentes: d.) lavant WTig gator e vaginam: Interiorem ut semen 


expellant;- b.) spargunt per vaginam' substantiam chemicam . 
“qua sperma occidatur ; c.) comprimunt vaginam 77 expri- 


mant semen, sur gunt, “ambulant, “saltant, láborant* vel: mine 
gunt, ut semen” expellant; "d:) ante 'copulam ' 'aliguo medica- 
mento vel instrumento ( pe claiúdune” os. utéri, ne 'se- 
men ascendat mn uterum:: LAR ey die Ja 


+ = = 


a.) Mulier que semen “expellere. ol eius. as- 
censum, in uterúm. impedire; vult,. graviter pec- 


cat: Excipitur solumodo. feminasvi «vel «doio 


oppressa,' que anteguam conceptio. facta- est, 
expellere vel necare potest , semen. quia semen 
comparatur. injusto, aggressori.. a ado a 


v1 . 


Minciio' post copulam non impedir condópiionemi -gianio- 
-brem non: est. peccatum; intentione prava. tamen-;muúlieres 
graviter. peccare, possunt. — Exclusa prava., intentione;. Lotio 
vaginalis jam post ;unam «vel.» alteram. horam .. à- copula - licita 
videtur, cum generationem; non, impediat; : statim post, "copu- 
lam vero licita. est etsi. fiat; ad. dolores:. «acerbos! compescen- 


dos. pi x Ta Vaga É as 1 x ue jose Mare RE É comemos 


“bo Vir. tota. sua.  mictoritate maritali. ui, do- 


bei ne -uULor adhibeat, istass artes: iojao esbsado! 


“Si uxorem “impedire” non potest. 'quominiis” istis “mediis. uta- 
EE maritus se gerere potest simili modo ac. uxor.. Tespectu 
viri onanismo dediti. Hoc paucis aúctoribus etiam Vicitum 
esse videtur in casu in quo uxor Os uteri claudit vg il. 
lius instrumenti quod. vocatur. “pessarium”. da O 


760." “Nota” * Modo ão” tratar na -confis- 


são os onanistas. rd ites deseo 


a ás Ar obrigação de: Deruniar existe, “de: “per si; tôdas as 
vêzes que: haja.. suspeita | fundada. Nestes - -casos; 'pôde-se “per- 


guntar. p-. ex: não 0. remorde a- conciência a respeito ' de 


coisas que, sejam contra a santidade do matrimônio? Não 


“fez: nada” contra o fim primário do: matrimônio?” a 
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- A dissolução - do matrimônio 


-b:) . Deve-se instruir o penitente. ainda que até agora te- 
a vivido em boa “fé. Aliás será muito difícil estar em boa 


= fé, exceto em casos. muito “extraordinários p. ex. se um mé- 
dico conciencioso tivesse declarado que uma concepção acar- 


retaria perigo de vida. Neste caso pode-se omitir a instrução 
se é. provável. que por meio dela. só se obteria o resultado. de 


tornar formais os pecados materiais. 


c.) Quem não tem vontade decidida: de evitar o pecado, 


não está bem disposto é não pode ser absolvido. 


Ra Os recidivos que afirmam ter boa vontade e bom pro- 
pósito, -devem ser tratados: como recidivos postos em ocasião 
pes de pecar;: aquêles que não. podem. ter mais filhos 
Cp 6X por caúsa de doença. da mulher ou: de pobreza ex- 
cessiva) sejam tratados como . recidivos postos em - ocasião 
próxima necessária (cf. n. 608); os “que não querem ter mais 
filhos por mêdo de sacrifícios etc., sejam tratados como re- 
cidivos: postos. em. ocasião próxima livre (cf. -n. 607). 

6) Segundo a opinião dos, médicos a concepção se segue 
da- cópula sómente em certas” épocas. Por. motivos razoáveis 
é lícito fazer o ato conjugal" só mos tempos em que a con- 
cepção é impossível. É'a- opinião. atualmente mais comum 
“que a mulher' é" estéril nos “últimos 11 dias antes da mens- 
truação e que à concepção só é possível entre o 19.º até 0 
12.º dia antes da menstruação. Visto porém que o ciclo 
menstrual é irregular e -que em certos casos pode haver per- 
turbações patológicãs, “o confessor mande às pessóas que por 
motivos justos não quiserem ter filhos, consultem um médico 
-conciencioso que lhes indicará os dias em que devem viver 
em, “continência. 


zera Capítulo IX. 
A dissolução do vínculo da sociedade 
“conjugal. 


I.; A dissolução do vínculo matrimonial só 
pode. efetuar-se, entre os batizados, se o mMã- 
trimônio “não “estiver consumado ainda, entre 
0s infiéis, o matrimônio” pode ser. “dissolvido 


a Aa 


A dissolução do matrimônio 


pelo Privilégio Paulino embora. (0) sono = 


já tenha sido: consumado.. 


1. O matrimônio não - corisumado Eanes o 
tizados pode -ser dissolvido pela" solene' profis- 


são deligio sa ou a Ep da. 8. 6,» (cam. 


149). ae AR O 

“A não consumação “do” matrimônio” deve-se provar conclu- 
dentemente. — À profissão “religiosa dissolve o matrimônio 
ipso facto: — A dispensa'só pode. ser pedida “pelos “cônjuges 
(can.: 1978). Mas ela pode -ser.-dada também: a. pedido. de 


uma só.parte, ainda contra a. vontade da outra. (can. - 1119). 
Motivos para a dispensa são: . dúvida acêrca da. impotência, 
impotência subsequente ao matrimônio. já celebrado, ' o “crime 
perpetrado por “um dos cônjuges, aversão ' invencível: mútua 


ou contra o ato conjugal. Se porém a mulher foi obrigada 


pelo, marido ao, ato conjugal “completo, ainda que uma só 


vez, 0: matrimônio. está consumado | e já o não  pode"'s ser - dissol- 
vido, (ef. n. 46). o 


762. 2. o “matrimônio “Paiao” ségúndo “a 


lei natural entre infiéis pode. ser. dissolvido 
pelo. privilégio Paulino (can. 1120).- 


“O privilégio Paulino ' fundá-se na passagem dá Ligos Cor. 
712. — Em fôrça. dêste privilégio, o matrimônio pode ser 
doldo: se uma parte fôr batizada e “a outra a deixar ou 
não quiser: mais “conviver -com. ela. sine .contumelia- Creatoris. 
“O batizado. pode fazer uso dêste. privilégio embora. tenha, ain- 
da, depois do batismo,: convivido. algum tempo com a parte 
infiel (can. 24). O: privilég io. não-se aplica - “quando uma 
pessoa batizada casou .com-uma pessoa não: batizada, por 
dispensa: da disparidade: de culto (can. 1120 8 2). (No en- 
tanto: parece: possível a dissolução por dispensa . apostólica se 


uma: pessoa .acatólica batizada. casou com. uma pessoa não. ba- . 


tizada)...O privilégio não pode ser gd enquanto a parte 

fiel fôr -catecúmena.. cais e Po 
Antés--de--contrair novas: núpcias; 

'pelar “a parte infiel- -perguntando-lhe : se. quer converter-se: e 


receber o batismo, ow se ao menos quer conviver com-ela 


[761:762] 


“o chatiado: doses bei 


“Gregório. Xu, “Populis”. 


À eiesolução do “matrimônio - 


[7692-7683] 


sine. contumelia ; rena (can. 1121): As inteérpelações. se 
jam feitas geralmente pelo ordinário. do. lugar. : Em casos ex- 
traordinários podem ser feitas privadamente, mas de tal ri 
-«que possam ser. provadas. no .fôro externo ;-(can. 1122): 
interpelações. são necessárias: para. a: validade do mo 
(cf. can. 1121 8 1), a não ser que a S. Sé tenha concédido 
uma exceção (can. 1121 8 2). 

“A dissolução do matrimônio válido die sómente no mo- 
mento em que o batizado contrai novas núpcias (cam. 1126). 


Red inçh 
A 


neste sentido pelas: constituições de PauloTI 
“Altitudo”, de Pio V. “Románi Pontificis” e de 
que pelo. can. 1125 
foram; estendidos à Igreja. Universal. 


“Pailo pu permitiu. a alguns indús “convertidos conserva- 
rem de, suas mulheres. aquela de que gostassem mais, “quando 
não sabiam qual era a que primeiró desposaram. A dispensa 
das interpelações dava-se ipso jure; o matrimônio devia ser 
celebrado na forma, costumada. 


Pio ng “permitiu a “alguns “indás convertidos conservarem 
qe das suas. mulheres (que. porém devia” receber o ba- 
tismo) quando não se: conhecia -a ' primeira mulher ou-seu 
domicílio) “ou. quando era extremamente difícil achá Ja. Esta 
impossibilidade . devia averiguar-se de modo sumário extra. ju- 
dicial... E! [ pso jure, concedia- -se a dispensa. das interpelações. 


“Gregório: XIIItinha em vistaos matrimônios naturais que 


doe “dissolvidos violentamente “pelos inimigos que - levavam 


“uma ou ambas''as. partes a regiões: remotas, ' o: que«em: caso 
“de: conversão “fazia impossíveis: as  interpelações. Para êstes 
"casos; o“Papa concedeu a certos sacerdotes . (depois da pu: 
blicação do Codex seriam-no' os ' ordinários, os -párocos''ou 
“quase-párocos);: 'or'poder de dispensar das. interpelações de- 
“pois de sumária: evextra judicialmente averiguado que não se 
podia interpelar a outra parte ou que esta não tinha respon- 
dido a tempo. — Os matrimônios deviam" ser celebrados na 
-forma- prescrita | e. podiam: ser contraídos .com qualquer fiel 
(em. «oposição aos: primeiros. dois, casos, não era necessário 
que no: primeiro matrimônio tivessem . convivido : maritalmen- 
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763. ' Foram concedidos. poderes especiais 


eee pisa ARDE 


A asp iiis 


A. dissolução. do matrimônio. [763.764] 


te). Os matrimônios eram válidosrainda. no caso: em: “que de: 


pois se soubesse que a outra Apae não pudera Tesponder ou 


mes até. dá estava aa bga da RE di, SE ap e vits SPO 


cada 


764. IL A dissolução - da Comunidade 
conjugal o ser” feita por convenção: mútua 


e em alguns casos. também. contrê, a “vontade 
da outra parte. sr: RPE near a e 


, PR pole ge JOD Sei ado! 


-Por so mção da .comunidade conjugal entende-se... se- 
paração da mesa, do leito e da: habitação; mas, feita, de tal 
sorte que subsista “ainda'o vínculo.' ELSE had 


do ha Por: “mútua convenção, É a dissolução pode 
ser feita por motivos razoáveis (cf. can. 1428). 


“Tal motivo: 'seria a “aversão mútua invencível. Por moti- 
vos mais elevados: a sociedade pode” ser dissolvida, “inteira “ou 
parcialmente, para. sempre ou témporariamente. Precisa-se po- 


rém tomar em Consideração | a educação dos: filhos e o Perigo 
de incontinência. ' E Rea, | ; ' eae E 


vãs E H ") 


“2. Contra a: onto di outra: parte Pode-s se 
dissolver"a comunidade conjugal por causa de 


adultério, ou por, outros graves. motivos. 


a) Em caso de. adultério. “póde- se. “disso 
a sociedade. conjugal Rara PempRes (can. 1129 

or dale “entende- -se 0: comércio” aa: coniplsio, e 
interiormente. consentido. Sodomia “e bestialidade., «equiparam- 
se a adultério. Pressupõe-se todavia que a. parte ;(inocente, 
não tenha consentido no adultério nem dado ocasião para 
isso, (p.. ex.' negando - repetidas. vêzes o débito. conjugal, “dei- 
xando a vida comum; mas .não bastam discórdias, contínuas. 
ou grande frieza de “amor) e que não tenha cometido também - 
o: mesmo. delito e finalmente que não: tenha” perdoado: ex- 
pressa ou--tacitamente. : À. parte. inocente-perdoa “tacitamente 


se: presta, espontaneamente, o: débito: “conjugal a-pesar-de, sa- 
ber do adultério da comparte; o perdão: supõe-se" legitima- 


=p 


[764-766] “A dissolução do matrimônio 


meênte se.a. parte inocente não abandonar. ou expulsar a parte 
culpada: dentro: de seis meses mem tiver levantado contra ela 
acusação (can. 1129). A dissolução pode-se fazer por pró: 
pria autoridade quando o adultério consta certamente ou é 
público;. convém porém ainda assim intentar um processo 
jurídico (can... 1130)... A parte inocente tem sempre o direito 
de chamar, outra vez, a parte. culpada a não ser que lhe te- 
nhã dado seu consentimento para escolher um estado incom- 
patível com o matrimônio (can. 1130). 


“765. D.) Por. outros “motivos, a, separação 
é "lícita sómente por certo tempo. 


- Há motivos. dêstes quando p. ex. a outra parte adere à 
ima seita acatólica, faz educar) os filhos acatolicamente, leva 
vida criminosa ou infame, causa grave perigo corporal ou es- 
piritual à outra parte, torna a vida comum insuportável por 
causa . de sevícia | (can. 1131 8 a A separação pode-se fazer 
por “autoridade própria quando. o motivo fôr certo 'e houver 
perigo na demora. Nos demais casos. deve-se recorrer ao 
bispo" (can. 1131 $ 2). Às vêzes, porém, será prudência dei- 
xar em boa fé a pessoa interessada sem lhe falar da obriga- 
ção de: recorrer ao bispo. — À, restauração -da comunidade 
conjugal é. dever depois que cessou :0 motivo da separação. 
Mas” se' esta. tiver sidô estabelecida, pelo ordinário, por tempo 
determinado “ou indeterminado, a parte inocente não está 
obrigada a receber a parte culpada amtes de findo o têrmo 
marcado “ou de ter recebido; do' ordinário, aviso neste sentido 
(can. 113182). A educação dos filhos cabe, depois da sepa- 
ração, â parte inocente; mas quando uma parte é acatólica, 
o direito de educar os filhos assiste sempre à parte católica. 
Em muitos casos dêstes o ordinário pode determinar outra 
“coisa, no: interêsse: dos filhos e havendo garantia da educa- 
e “católica dêles fe 1182). ' 


“766. Nota. A atitude dos católicos pe- 
rante a lei, civil. 


- A maior: parte: dos pidio oie: não- sómente a sepa- 
Ráão da comunidade . conjugal, mas também a dissolução do 
vínculo,- ainda entre cristãos. Esta dissolução não tem ne- 
nhum efeito perante Deus. 
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A dissolução -do matrimônio. [766.766 bis]; 


Não é permitidô requerer o divórcio em caso de matri- 
mônio válido, ainda que o requerente não tenha intenção de 
contrair novas núpcias. Pois por meio do processo se daria 
à- outra parte ocasião de atentar novas. núpcias inválidas. 
Éste recurso. ao o poder do Estado seria lícito sómente. no caso, 
em que de outra maneira fôsse impossível - conseguir “certos. 
efeitos civis a que a pessoa interessada tem direito (p.ex a 
separação da mesa e do Jeito) contanto que o recorrente não 
tenha intenção de contrair novas núpcias. Antes-de requerer 
o divórcio, aparte: requerente - peça - licença. à- autoridade 
eclesiástica damdo-lhe promessa escrita de que “só. - pretende: 
obter os efeitos civis assegurados' pela: lei. E E 


Segundo a opinião provável de muitos dutóres, o juiz ca 
tólico que em razão de seu ofício tem de aceitar “demandas, 
de divórcio, pode cooperar no julgamento, do divórcio, pois 
que a dissolução civil do matrimônio se pode. considerar mêra. 
formalidade como o é a celebração do matrimônio civil. .Mas 
o juiz deve evitar, quanto possível, todo o escândalo e deve 
lembrar aos cônjuges católicos -as' prescrições ' da: Igreja Ca- 


tólica a respeito do- matrimônio. Neste. particular, a S. Sé 


tem dado, algumas vêzes, normas bem severas em. vista . do; 
escândalo particular. a 


A; advogado católico recuse a defesa do divórcio. civil nt 
cito. Se porém em virtude. da lei dos pobres, fôr” obrigado 
a assumir a defesa oficial, vale para êle a ques foi dito. acêrca/ 
do proceder do Juiz. 


(Eis 


“766. (bis) O desquite x no Brásil (Nota d do tra 
du | a e 


“pois 


“No Brasil, o casamento. é indissolúvel (Constituição .Fede- 
Sale “de - 10 - de novembro de' 1937, art:' 124)... Só a- morte 
de um dos cônjuges dissolve o. casamento, válido. Código. 
Civil, art. 315, S único). . E RO 


Existe, no Brasil, o desquite, pelo qual se: põe têrmo à 
sociedade conjugal, isto é, separam-se os: cônjugés, acabando 
sua vida em comum e passando cada um: a gerir, com. “abso-. 
Inta: independêrícia,: sua- pessoa. e: seus, beris, “como .si o casa-. 
mento-fôs serdissolvido, não - podendo, | entretanto, em face do. 
vínculo que..persiste até a morte de um dêles, -casar outra vez. 


< 
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“ai o 


É di 


A: Sslução “do matrimônio 


- “O: desquite pode ser “amigável ou na fa Gu, 
art. 315; TIO) J 


“o. desquite disáte] ou por mútuo consentimento dos côn- 
juges só poderá realizar-se si forem casados por mais de dois 
anós, devendo ser manifestado perante o juiz e devidamente 
homologado (Código Civil, art. 318). É 


“A. ação . de desquite, (litigioso "ou indigo: só se poderá 


inda em. rn. dos fegttáico motivos previstos, pelo Código. 


Civil - (art. 317): adultério, IL — tentativa de morte, 
II — sevícia ou, RR grave, IV — abandono voluntário do 
lar conjugal, durante: doi: anos - contínuos. O adultério, en- 
tretanto, deixará de ser motivo para o desquite judicial: I 
— (si 0 autor. houver “concorrido para que'o réu o cometa; 
E o cônjuge inocente lho houver' perdoado ; presumin- 
do-se perdoado fo) adultério, quando o cônjuge inocente, co- 
nhecendo-o, cohabitar com o » culpado. (Código Civil, art. 319, 
8. único). 


ro ' rá E , - + a E ' 
Sd 'aos: cônjuges, (om; pda incapazes, a E qalineE: ascen- 
déntos ou irmão: 'dêstes, cómo sei representante) competirá a. 
ação de: desquite, antes da qual, será requerida, pelo. autor, 


a separação de corpos (Código Civil, arts. 316 e 223)... 


250% “Código Civil: Brasileiro regula; no «título réspectivo 
(arts:7315:a 329);,0s: efeitos “do -desquite- com relação aos 
bens - do: casah' e a: proteção idas pessoa dos filhos. 


O artigo 323 permite aos cônjuges restabelecer, a todo 0. 


tempo, a sociedade conjugal, nos têrmos em que fôra consti- 
tuída, contanto que:o façam por; ato regular: e no juízo 
competente; seja qual fôr a causa do desquite e o modo 
como êste se faça. 


O: prócesso do “desquite por mútuo: consentimento: é regu- 
lido: “pelos - artigos 642' a 646 do Código do Procésso Civil. 
(decreto-ler'm. “1.608, de 18-9-39);. a ação de. desquite . judi-: 
cial segue o processo ordinário, regulado sen artigos 291 e 
FERnIS do mesmo. Código. : 


“Consoante lo: 


récónhecido ho”Brasil' o divórcio, si os “cônjuges forem” bra: 


sileiros: Si um dêles' o fôr; será reconhecido o divórcio qua 


“to“ao“oútro; que não poderá, entretanto, casar-se no Brasil. 


=> BG «= 


quer- separa 8 revalidação: > PE tE otni ode 


"6.º “do art Era a: nova Lei do Intioduição : 
ao Código Civil: (decretó-lei n. 4.657; de” 49-42); “não será- 


Revalidação. do. matrimônio “sto E 


767. He “Capítulo x E 
“Revalidação do matrimônio inválido: 


“VA revalidação consisté' em” tornar “válido “um - matrimônio 
dee de ter sido coritraído “ invalidamente! Ela. .podê- ser 


feita por simples revalidação ou pela sanatio in radice. 


A revalidação simples: consiste na 'reno- 


vação do consentimento matrimonial, “depois 
de removida à causa que invalidava o matri- 


mônio:-desde êste” instante,"o' matrimônio: fica, 


sendo válido e considera-se como tal. cast 


-A renovação do consentimento; é o. ato da: «vontade - o 


qual. alguém “consente no matrimônio . que. sabe; que, desde | 
o princípio foi inválido . (can. 1134). . A revalidação é dife-. 


rente conforme o matrimônio fôr inválido 'ou por “causa” “de 


impedimento. dirimente ou de falta de: consentimento ou de 


Talta de forma, RR DR Gil 


de Em caso de impedimento dirimente, re 


gm a) que: cesse 0. impedimento... 


Isso se pode” dar ou Porque o iii bidento 'cessa por. si 


mesmo (p. ex. idade, vínculo) ou por dispensa (p. ex. de 
Sina afinidade) ou por uma. mudança nas leis. 
Sep. .ex. O matrimônio “contraído antes da” publicação -do 
CIC: Ao de maio: de: 1918): era. “inválido por causa “de” afini- 
“dade 'extra matrimonial, não se; Téquer-'mais'(a'| 'dispensa'' “de- 
pois da publicação do Codex; cumpre apenas renovar (o; -son- 
sentimento. 


"Se não se puder dispensar do impedimento « e as “partes 


“estiverem de 'boa fé, deixem-se na. mesma. “quando - com 'razão 


-se-deve temer: que não se:separarão ou que a separação” “cau- 
Sará grande dano: aos, filhos. . -Se porém uma. parte não (esti- 
ver em. -boa fé. Taça-se, so fôro. “eclesiástico, . o. processo «de 
declaração de nulidade ' do matrimônio: Caso esta não “possa 
ser provada, procurese, obter a separação de mesa e leito. 
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'767- 768] 


Revalidação do matrimônio 
Em casos extraordinários, “pode-se conceder que Os esposos 


convivam como irmão e irmã se não Honver peReo de in- 
continência nem de, escândilo: : 


"4768. Db) “que se renove o Ronson ntnio 


matrimonial (can. 4338 ds 


“ Esta à renovação é necessária ainda no caso em que os dos 
já. tenham. dado ; o: consentimento na” celebração do matrimô- 
nio e nunca ;o tenham retratado. (can. 133.8 2). — A res- 
Peito” do conceito de renovação cf. n. Te. 


 Acêrca do mn da + renovação note- seo Se- 
os Mo dog qui ari e | RS 


“aa quando: o impedimento é público, am- 


bas, às. partes devem rênovar o consentimento 
na, forma prescrita (can; 1135 8 1). 


Sis o impedimento é público quando pode ser provado no 


fôro externo. — Neste caso realize-se novamente: a celebra- 
ção do matrimônio, porém . sem proclamas, sem bênção nup- 
cial e'sem bênção dos: anéis já bentos. — Se o impedimento 
fôr público, mas desconhecido 'no' lugar; recomenda-se muitas 
vêzes, para que se evitem escândalos, a celebração do matri- 
mônio perante o pároco e duas: testémunhas obrigados a guar- 
dar silêncio. is Tevalidação deve ser assentada nos livros da 
Paróquia. | 


BO. quando o npodiadano é “oculio e co- 


nnscidos só de uma,parte, basta- que esta re- 
Nove .o:: “consentimento, podendo- O. fazer em 
segrêdo: (can.:11435 8 2. da a 


CO.) quando, o Impedimento é oculto. e co- 


conhecido, Só. de uma. parte, basta que esta re- 
nove o consentimento. Pprivadamente e em' se- 


grêdo' contanto. "que na outra parte perdure 


ainda; o “consentimento matrimonial Sean. 1435 


E re 
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revelado a fentrao dêles. o e At 


[768-769] 


Revalidação do matrimônio 


Na dúvida - supõe-se: que o, consentimento : ainda” perdura 
(ea 1093). “A demanda . de divórcio, no: -fôro civil -0U.. 70 
abandono da comunidade conjugal não .. implica necessaria. 
mente revogação do consentimento (cf. n. 766, bis) * Ê 


- dd. ) quando. o impedimento. é oculto e des- 
conhecido de ambas as. partes, basta. informar 
uma parte-e fazer-lhe renovar oa consentimento. 


Se nenhuma parte sudei ser tania das sem Sraadeo pe- 
rigo de que os esposos..se separem. com grave prejuízo; dos 
filhos etc., requeira-se uma sanatio in. radice, “com.a nota; de 
que o “impedimento é oculto aos penis e que não » pode, Ser 


“769. é Em caso dê falta eo consenitimmento 
requer- se para a revalidação: a:) que à. Parte 


-que não deu o Fen tao matrimonial, 0 


dê agora. Re Ea a Eira smsado 


7 r , 
E COLO GUS 


“A renovação do consentimento pode, ger; 


“aa: meramente interna se sas falta foi inter- 
na, p. ex. Fin Bamen to Ra 


“bb externa, se a: “fantá de. eo nsóntitietto 
era cognoscível:. “deve-se.dar na: forma, pres- 
crita, se a falta era pública; privadamente e: 
em segrêdo, se era secreta. (cam. Mó A 


Conforme. as digeus circunstâncias do do e Fes con- 
dições. (no. caso dé consentimento. “condicional pode-se veri- 
ficar uma ou outra possibilidade. A falta de Consentimento 
é. a quando. pode ser provada, no fóro externo. Ra 


b.) que a outra parte persevere no consenl 
fimento anteriormente dado. (can. 11436 8.1). 


Portanto não se exige dela a renovação do consentimento: 


- Hg — 


“crita (can. (BT). 


" trário - (can 1138 $ 2). 


[769-7711 Revalidação . do anomónio 
RE Er: caso de: falta deforma, o matrimônio 
defo sêr celebrado novamente na forma pres- 


E de e ” Laé amp 


Se uma parte se recusar a comparecer perante o pároco, 
pode-se' permitir que mande um: prócurador (ef: n. 719). Se 
elanem isso “aceitar, “pode-se pedir a dispensa da forma quê 
em; perigo de morte. se dá ipso'facto, dadas certás condições 
(e n. 678) ou então uma sanatio in radice. 


E ema No 


“770. = “Ap sanatão in” tadice é o ato 
pola qual” se Tevalida | o matrimônio inválido 
depois de removido o impedimento, e consiste 
em que se dispense da renovação do consenti- 
mento e, que, por. ficção jurídica; o matrimô- 


nio..se considere válido. -Sesde 0 principio, (can. 
1138 SL to : 


Chama-se senatio in radice (sanamento pela raiz), porque 
por meio dela “sana-se” ij. é revalida-se o consentimento 
(raiz. do mairimônio).. antes inválido, de sorte que possa 
obter seus efeitos naturais i. é produzir verdadeiro matrimô- 
nio.. O: sacramento do matrimônio recebe-se. pois no momento 
em que é dada a sanatio in radice. Com. respeito aos efeitos 


“camônicos, a sanatio é retroativa “tornando. o matrimônio vás 


lido desde o princípio, salvo expressa determinação em con: 
Se'o impedimento . não cessou por 
si” mésmo, fica” Rena do! ipso facto pela saniatio. 


1. “Sómente as, Sé pode conceder a sanatio 
im radice. (can. 1444). | 


“Por meio das. faculdades | quinquenais Cla delega êste -po- 
der, dentro de certos limites, aos ordinários. A S. Sé con- 
cede a 'sanatio tanto no fôro externo como no fôro da com- 
ciência; os ordinários geralmente só a Podem. conceder no 
fôro, «externo. 


Pat dd 


| 771. 2. As condições para a sanatio in 
radice::.são: a.) que. haja motivo grave.. 
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Revalidação 'do matrimônio Cpm 


PR MR tr ii 


Existe motivo grave quando p. ex. nenhuma parte puder 
ser avisada da invalidade do matrimônio, sem grande perigo; 
ou quando uma parte está disposta a comtrair matrimônio, 
mas não quer dar o consentimento na forma prescrita pela 


' Igreja. No requerimento da sanatio deve-se alegar o motivo. 


b.) que a -causá-invalidante do matrimônio. 


seja impedimento dirimente que se funda ou 
no direito" eclesiástico “ow: que seja falta” de 
forma (can. 1439 8, 1... 


Não se concede a “sanatio PER o “matrimônio é invá- 
"lido por. causa, de. impedimento. dirimente,, de, direito divino, 
p:- ex. vínculo; neste, caso, O matrimônio não. se. sana “nem 
dépois de cessado: 0 impedimento (p. ex. pela morte do pri: 
meiro cônjuge) nem: no momento em que- cessa o a 
mento (can. 1139 8: 2). Rato fica Goa a pre 


rr 


G.) que perdure 0 consentimento. que segun. 


do a lei natural teria” bastado para a celebra- 
ção: de matrimônio, válido. (cân.. 1489. Ss o 


“ Faltando-o: :consentimeiito em: ambas. as partes: ou emuma 
delas, não-se pode: dar: a 'sanatio, quer o consentimento tenha 
faltado: desde -o'princípio «quer “tenha sido. revogado: (can. 
1140 $ 1). Todavia pode haver. consentimento: embora::sai- 
bam ambas as partes que-não podem contrair matrimônio vá- 


lido e êle pode: perdurar ' embora” “ambos- estejam -Tesolvidos - 


a separar-se assim que lhes fôr possível. -A respeito da per- 
duração do consentimento . selo mo TOO: Se. o consentimento 
faltou a “princípio, mas foi dado” mais tarde, '“pode- -se sanar. O 
matrimônio, “desde aquêle instante, (can. 1140 8 2). “A Sanatio 


pode” ser “dada de tal maneira” que ambas as partes “saibam 


dela ou sómente uma. ou nenhuma. 


n re = 
' o 


772. ; : Fo a, p í ma u TE o. L 


Os sacramentais. 


a Conceito. “Sacramentais são coisas ou 
ações sagradas de que a Igreja se serve, à imi- 


tação dos: sacramentos, para, impetrar, em vir- 


tude de seus sufrágios, certos: efeitos, mor- 
mente, espirituais (can. 1144). 


“Os | 'sacramentais recebem: pois” sua “fôrça principalmente 
do” sufrágio da Igreja. mas dependem também em - grande 
parte da disposição do ministro e do sujeito. Não conferem 
aumento direto. da .graça santificante -ou a remissão. dos pe- 
cados, mas álcançam aos homens-os auxílios da graça. que os 
ajudem. para obter. o aumento. me graça; sennlicante e, a te- 
missão. dos: pesados | into E 


Esto 


773. Ri “Divisão. EA Os  sacramenitais Po 
dem ' 'ser coisas ou ações. op dice po tenaço 

As, coisas (água benta, escapulário; cinzas, frutos bentos) 
são “instituídas. para que os homens, por, méio , “delas; alcan- 


cem. de Deus auxílios de' graçãs. especiais. Pelas” ações im- 
plora-se diretamente a bênção, de, Deus' sôbre, os homens. 


- 


2. As ações podem ser: bençãos e exorcis- 
mos, conforme se usam para obter um efeito 
sobrenatural positivo ou para quebrar o Po- 
der do demônio. 


a.) As bençãos podem ser: de consagração (benedictiones 
constitutive) ou de invocação ( benedictiones invocative ); pe- 


AO Ads 


“Os sacramentais ecc! E 


las primeiras “destinam-se certas. pessoas ou coisas. para O 
“eulto: perpétuo de -Déus; pelas outras, plasma Ea qução 
de Deus sôbre elas. Rr 

b.) as bênçãos de consagração podem ser: consagrações 


.e “simples bênçãos, “conforme. a: bencao se! fizer com santo 


óleo ou não. 1% SER 
c.) A respeito Er exorcismos Ri Tó 189. E ad, SGA 


774 II O ministro dos sacramentais. 
Os ministros. legítimos “dos sacramentais. são 
os clérigos que receberam da-Igreja: o respecti- 
vo poder e não estão proibidos de. O exercitar 


Nor 


(can. 1446). e | 


0. poder de consagrar. “compete. sómente aos bispos « é âgue. 
les: que da S. Sé Feceberám licença " expressa para isso. Ee 
147 8 1). 

As outras bênçãos podem ser dadas por qualquer sacer- 
dote, contanto que não. sejam reservadas, (can. 1147 8 2). 
Quem, porém, quiser unir indulgências a certa bênção, ias 
ter poderes especiais para isso. A bênção reservada (não as 
indulgências) dada por um- sacerdote sem autorização é ilí- 
cita, porém válida, salvo determinação contrária, expressa na 
reservação (can. 1147 $:3);-excetuam-se sempre as consa- 
grações (can. 1147 $ 1). O. sacerdote ordinário pode pois 
benzer, em particular, campos, - frutos -etc., mas sem licença 
do ; pároco , não tem direito de dar.a' bênção nupcial, benzer 
a água “batismal, dar solenemente a bênção dos. campos e dos 
frutos, pois estas bênçãos-estão reservadas “ão pároco: 

- “O. diácono, pode .benzer -o círio: pascal. Por: grave. motivo, 
o “ordinário. do lugar ou o- pároco pode- lhe. dar; também, di- 
cença de fazer enterros. Neste ato não pode levár capa dé 
asperges; a estola deve levá-la a modo de diácono, no mais 
“procede como o sacerdote. A. respeito da administração do 
batismo. é da. “distribuição. da, comunhão pelo diácono, cf: nn. 


471, 498. o leitor. pode, benzer o Pão e as Trutás. 


e TS TV. O: sujeito dos sacramentais.- 


ndltos Os. sacramentais” podem”.ser. "amina 
dos em primeiro lugar é aos. - católicos « e aos: ca- 
tecúmenos. (can. 1149)..: puro É toi ad 6 


= um Er 


L7qs716) o Às indulgências, em. geral 


Su). 


ceia -se os excomungados, os. interditos e os que fo- 


“ram “ condenados. “por sentença-; «declaratória. .ou condenatória 


a 2260, 2275 n. 2). Eis 


RUA “Também. os: “acatólicos. oem E os 
sacramentais, exceto nos casos particulares em 
a forem expressamente: excluídos (can. 1149). 


à Podem -se lhes” dar p. ex. cinzas; “palmas, -velas béritas- etc. 
Cia porém, atender a que não se favoréça 'a SU peRigao 
É: “proibido dar:a: tenção: nupcial aos” acatólicos.. =.) alo cs 


Fr gs REAVER ei Sa 


A (o) rito “Na “administração dos , “Sacra- 
mentais, Tequer-se para sua validade a obser- 


vância. do rito. prescrito: pela. Igreja (can. 48 


Seo 


«776... E “Capítulo EEE 


e É ds | o As indulgências. ro eng 


1 era 


er ao e ARTIGO: doce 


“á indigência em a geral. 


a “Conceito. Indulgência. é a remissão “dás 
penas. temporais devidas aos. pecados. já per- 
doados quanto 'à culpa, remissão esta-'conce- 
dida” Pela, “lgfja. e válida, e Deus (can. 


sto ED E Epétr e PR al 


Ro: “Teato Na “culpa « e.as penas etêrnas devidas aos pecados. 
são “remitidos na. confissão pela | absolvição sacramental ' ou 
pela: contrição perfeita. As penas temporais que ainda se 
devem 'expiar, aquí na térra ou no” purgatório, podem -sér  apa- 


gadas . pela, penitência sacramental ou por outras obras sa- 


tisfatórias volúntárias como também pelas. indulgências, - Pela 


'indulgência a Igreja oferece: do tésouro dos” os: de Crise 


e dos santos a devida satisfação a Deus: 5" cn. 


E 


Antas e em que medida, 


As, indulgências | “em - geral | L7i6. tl, 

IL “Divisão. “1. As indulgências: são: ple- 
nárias ou parciais, segundo remitem:. tôda, a 
REns. ou: só, uma. «parte, Ma. sas 


* Quem não. pode” ginbir tôda” a RE plenária, s ga- 
nha uma. parte, dela conforme, sua, “disposição (can. 926). à 


Pela. indulgência. parcial de: certo número.. de dias,. “qua: 
rentenas ou: anos, remitem-se. tantas ; penas. quantas ; os” pri- 
meiros. tempos do, Cristianismo, ; se perdoavam pela: «penitência 
canônica . do; mesmo “tempo... Visto: que' as; penitências eram. 
mais: rigorosas - na; quaresma, lucram-se: “indulgências de tan- 
tas e-tântas -quarentenas para. significar . “que a: remissão das 
penas temporais. corresponde. à, penitência. canônica: “que. se 
fazia . no, “tempo ” da! quaresma. . -Assim--como antigamente. .a 
mesma:“pemitência: .canônica produzia. remissão mais. «ampla 
dos. - pecados. se. o: espírito do. penitente, era mais sincero, as-. 
sim, depende também hoje a. medida, da: anus ençi or espí- 
rito . de Pernas RR RR 


+ Exarairda a ada = asa 


= r - E es Ee mitê EI aitã 


cg7T. 2 “Indulgências: para “vivos ou: pará 
defuntos, conforme se podem lúcrar.. Só -para 
os vivos ou também para os defuntos. | 


das as adulcdcs “concedidas pela. S. “Sé dd ser 
aplicadas * as “almas” do purgatório, salvo ” expressa” “determina: 


tão contrária. Não. sé “podem, “porém. “ aplicar. por - outros! vI- 
vos (can. 930): ins 


vÃos vivos a lereja concede as indúlgências por . meio da 
absolvição, aos defuntos só se podem aplicar a. modo, “de, -su- 
frágio. — Por isso é “que o efeito das indulgências para os 
vivos é- “infalível, “suposto verificarem-se: as- condições Téque- 
ridas, ao passo: que-o efeito para os; defuntos só é: infalível 
ho: “sentido. de, “Ser infalível 6 efeito, das: orações. Não sé ' pode 
determinar se de fato as indulgências são aplicadas aos, de- 


cissro RE >= 


Ra RO JUR 


De “Indulgências - pessoais, “reais ou” locais, 
RR Rn a diretamente às pessoas 
(p. ex. a uma confraria) ou-a: :ceria coisa: ea 
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“ns 


[Tie] “As indulgências -ém geral 


ço, Crucifixo, medalha) ou a. certo” lugar figre- 
ja, altar)” | 

À “coisa a que se quer io aê ser só- 
lida, 1. é, não deve. quebrar, caindo no chão. As contas do 
rósário podem ser de vidro: maciço. (AAS. 1926 XVII. p. 
24). —— Têrços e: outros objetos indulgenciados perdem sua 
indulgência quando se estragam ou se vendem: (can. 924 8 
2) Quem-já lucrou indulgências por meio do têrço; pode dá- 


lo (emprestado oú-de presente) a outrem que também” po-: 
derá lucrar as indulgências rezando o têrço.: Mas o têrço: 


verdido perde as dndulecncids: O: vendedor porém, pode fá- 
zer dar bênção e indulgências aos terços já vendidos,: em- 
bora- ainda não pagos. “Pode-se renovar a. corrente: do- têrço 
bento sem: que se percam por isso- as indulgências; as contas 
podem-se: enfiar novamente em qualquer ordem. :-—.Tão pou- 
có seperdem as indulgências quando se substituem algumas 
contas perdidas: (4.5): por contas mão bentas; 'dêste modo 
podem-se substituir sucessivamente tôdas as--contãs.' As in- 
dulgências anexas a uma igreja não se perdem se ela fôr in- 
teiramente . destruída -e- reedificada dentro. de 50 anos, apro- 
ximadamente. no. mesmo lugar « e. sob o mesmo | título. de, an: 
tes (can. 924). SR NR Ra ao 


178. NL A pessoa que . quer. lucrar as 
indulgências deve ser capaz de as lucrar, deve 


ter a devida. intenção..e cumprir. as obras pres- 


critas. 


“1. É capaz de lucrar as indulgências o" ba- 
tizado não excômungado, que se acha em es- 
tado de graça, ao. menos, no momento. de pra- 
ticar a última: das obras prescritas, e que: é 
súdito : “daquele que dá, a + indulgência (can. 925 
S 4). ; 


4 ra 
fa dba 


o - as indulgências se: querem lucrar. para os; defuntos. 


“Qu A intenção necessária deve ser ao menos 
geral (can. 925 Rc) SRS CO ano ln 


== age 


Não se sabe se o estado de graça é necessário também 


ris. 780] 


As indulgências em. gera 


. Segundo..a . opinião . praticamente | segura parece. astR a 
intenção habitual implícita (cf. n. 450). Recomenda- -se | : DO 


| rém renovar a intenção ao menos cada manhã. 


“779. A AS óbras prescritas - são. -geral- 


mente: a confissão, ia comunhão, a visita. de 


uma igreja, algumas orações. 


Salvo expressa determinação contrária, não se ode sa- 
tisfazer por .uma . única obra, Já prescrita por outro. preceito, 
à obrigação de. cumprir, a 'condição da indulgência. Só. pelo 
cumprimento da penitência sacramental, podem- -se' lucrar. jun- 
tamente-as indulgências, porventura anexas “a -ela (can: 982). 
Não se pode ganhar a induleência plenária diversas vêzes:ao 
dia. pela, prática da mesma obra prescrita para a lucrar (can. 
928. 8 o A não. ser “que, haja expressa à Poerntiação, em 


dia SRA repetição o mesma. “obra prescritá ana ç os 
"Quem pratica, uma só Vez, a obra. a que estão anexas di 
versas indulgências” “sob. vários. títulos, “não pode. ganhar. mais 


de uma. - Excétuam-s -se a “confissão | e a comunhão, 'e as “indúl- 


gências. para as quais , foi determinado | expressamente o Coni- o 
trário. (can. 988). RR RR DA RR E 


E ei 


“a A confissão exige-s se dainbém” daqueles 
que não têm nenhum pecado mortal.” 


“A confissão pode ser feita oito diás- antes ou depois do 
dia da- indúlgência, ' assim como na oitava subsequente a trí- 
duos ou novenas etc. (p. ex. exercícios, espirituais, missões). 
Não precisam confessar aquêles que não estando impedidos, 
costumam “confessar-se ao menos duas vêzes. por. mês ou que 
comunguem dignamente é com a devida intenção: quase: dia: 
riamente (p. ex. o vêzes na semana. Can. ee 


ç “ 780. “by Acomunhão pode- "ser: ibsupida 
nã vigiliasdo dia: da” indulgência, bem “como 
na. oitava. subsequente. a êle (p.ex. no dia da 


este Cro e, 
LA , 


Ergo] AS“indulgênciás Cem geral 


Reta ou, aos tríduos' e as Novenhs. (can. 


Ta DOSE IA tado pias dq ASR bis 


A confissão e Corn prescritas não precisam. ser E 
tas nia- igreja da indulgência. Basta 'a comunhão pascal “obri- 
gatória, a não ser qué 'se trate de jubileu. A confissão e a 
comunhão não se prescrevem,, para à. indulgência. «da . Via- 
paca; esta a cconinição: = 


Ele E ENERA E de ar 


eo A visita di rela: que e algumas: vêzes 'se” 


prescreve; pode ser feita” desde. O meio-dia da 
vigília. até, a, meia-noite dó. dia da. » indulgência 
(can 928). Ro RP nSafndeo 


“Quando, não sê ode entrar na “igreja ou por entar “cheia 
de gente ou por estarem. fechadas” as portas, basta rezar as 
orações fora, à porta. “Quando. não se determina. a igreja ou 
capela. pública. que se deve visitar, as. pessoas qué moram em 
mosteiros, colégios, escolas,” sanatórios é que “Jevâm vida co- 
mum ou estão ali comô empregados, podem. lucrar a indul- 


“1 


| gência. visitando a Capela doméstica: nã qual. podem satisfazer 
â obrigação -de ouvir missa no. “domingo, contanto que. pra. 


tiquem, as outras obras impostas. e que as mencionadas casas 
estejam. erigidas com licença do “ordinário (can: 929). Este 
favor não vále quando .se prescreve. a visita de “determinada 
igreja (p: ex. da Porciúncula) e quando as. ditas. casas fo- 
ram erigidas pelas autoridades civís, sem participação ou con- 
sentimento, do ordinário, emborá-.a capela tenha, sido erigida 
com sua licença: também, não. vale, para, as prisões. 


“781: d) As orações “por: intenção do San: 
io Padre 'são"da: livre escolha dos fiéis; a não 
sér. que no indulto se prescrevam certas. ora- 
ções. Uma parte delas deve ser rezada oral- 
mente; não. basta a «oraçao mental (can. 984 


S) + E O 


Quando se: “prescrevem orações, por inténção: ido Santo Pa- 
de à escolha: dos fiéis, basta rezar, segundo uma: declaração 
da. Penitenciaria de 20 de setembro de. 1933, um. 'Padre- 
Nosso, uma Ave: Matia e um Gloria-Patri ou outras orações 


sacas ae 


equivalentes: (AAS- XXV-446; XXVI 108). ==-Os seis: Padre 
Nossos, “Ave-Marias -e” : Clotia:Patri” impostos como “condição 
para ser “Jjucrada “a  indulgência da” Porciúncula e as” indul- 
gências “toties' e não ode ser- “substituídos - Por: ou- 


tras orações. Ria E: RUE q) Ed boss «o 


A oração déterminada Nrósenita pode. ser. ada em “qual 
quer idioma contanto que conste, por uma declaração da Pe- 
nitenciaria ou do ordinário do lugar, tratar-se de tradução 
fiel. Todo acréscimo, tôda omissão ou interpolação: tornam 


“inválida -a indulgência (can. 934 $ 2). Sómente na reza do 


têrço” pode:se “intercalar” depois: da palavrá: “Jesús”;'6 misté- 
rio que se contempla. — Segundo uma recente declimcã da 
Penitenciaria dé 26 de novembro de “1934; 95 “indulgências só 
se perdem quando 'o acréscimo:oú: a' omissão” ou"á:  interpola- 


ção forem tais que -mudem.a. substância dás orações ; (AAS: 
XXVI, 643). 


“Avoração' prescrita pode- -se rezar alternadâmente ou - -men- 


nte enquanto outro a recita (can. 934, $ 3). — Os mu- 
dos podem ganhar as indulgências anexas às preces públicas 
se, juntamente com “os Tiéis que: rezam, - levantarem “devota- 
mente o-coração a Deus: As' orações particulares, podem rel 
zá-las óu ponderando- -as em” espírito ou: manifestando: -as: por 
sua linguagem de sinais- ou” “percorrendo: -as “Com Os gonoo 


(can. 936). 8 qa Beg je it da E Dee RR ARENA gal ta 


As indulgências. anexas às “jaculatórias,, “podem- ser. - Tucra- 
das. por todos. os fiéis: ainda que não as recitem. oralmente, 
mas. apenas em, espírito Eai XXXI, 35). sado mi a pi 


“782. = E o. “confessor “pode. comtar:- as 
obras prescritas. àqueles fiéis que: estiverem lé= 
gitimamente impedidos. de as fazer, (can. 985). 


“Esta Comutação pode ser' feirão “por” rqualqued! a 
aprovado: para ouvir: confissões, também fora do” confessioná- 


rio: Assim -o confessor pode comutar“a comunhão: em outras. 


obras às crianças que' ainda não 'comúngaram'ou às pessoas 
que por: doença estão: impedidas de" comungar. Só se) “podem; 
porém,(:comutar..as condições de indulgênciá, não “o” “objeto 


“ou a causa delas: Portanto, quando se comutar-a via “sacra 


em outra obra boa, é necessário servir-se “de um “crueifixo 
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“Ag jndolgêueii en gore —. - [7815762] 


[782-783] | Algumas “indulgências “em. particular 


especialmente bento. - Da mesma. forma, não se pode comutar 
em outra obra a comunhão, frequente. se a. indulgência foi 
dada precisamente. "em razão da: frequência. : O mesmo vale 
para. as indulgências que .se podem lucrar pela: visita a cer- 
tos santuários. — Parece, porém, que se podem comutar em 
outras obras boas as que estão. prescritas para se lucrar a 
indulgência. da Porciúnciila. ps om E | E 


ras e “ARTIGO 2 a: 


EN 


dligumas indulgências em particular. 


é A indulgência dos. moribundos lvcra-se 
no-momento. da. separação da alma do corpo 
é “pode-seobtêr de vários modos: 


amis bênção. apostólica “in articulo mor- 
tis a ' : w G j 


E dio “sacerdote (também , não: privado), que assiste . ao 
morando: pode dar-lhe esta bênção (can. 468). — Podem 
receber. E] iduleonca todos os que se acham em perigo de 
morte (doentes, soldados antes da batalha, sentenciados à 


Ea 


morte), negando-se sómente aos excomungados, aos impeni-- 


tentes e aos que morrem em estado de pecado mortal público. 
As" condições” para lucrar esta “indulgência são: a). que o 
doente invoguue o nome de Jesús, si fôr possível com a bôca, 
senão ao menos de coração (p. ex. “meu Jesús, misericór- 
dia”). b.) Que aceite resignado a morte da mão de Deus. 

e.) Que' comungue, se lhe. fôr possível. Se estas condições 
não se: preencherem, : P. ex. da. parte dos desacordados,: basta 
suprílas depois. — A bênção. apostólica pode ser dada 
apenas uma vez na “doença mortal ainda que se reitere a ex- 
trema- “unção, por haver novo perigo de vida (cf. n. 630). Por 
isso não; se: renova no' caso em que.o doente. tenha estado em 
pecado mortal: ao - receber a bênção ou que depois. tenha pe- 
cado . mortalmente: basta que no momento. da morte se ache. 
em. estado de: graça. — -Se o doente. ficar são de. todo, pode- 
se- lhe. “dar novamente “a bênção quando, cair novamente. em 
perigo de vida; mas a reiteração não é necessária. pas o 
doente, lucrar a. indulgência na. hora. da morte..- 
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“Algumas indulgências em paíticular | [7894-785] 


784. 2.A posse de objeto enriquecido..o des 


indulgências apostólicas, 


- Uma destas. indulgências é a indulgência plenária para a 


"hora da morte. . Para ganhá-la, o doente deve confessar e' co- 
“mungar, se possível; deve: aceitar a morte, com resignação, 


da mão de Deus e deve: invocar, contrito, o nome de Jesús, 
ao menos de coração, se não'o puder fazer com a bôca: 
além disso deve ter consigo o “objeto: indulgenciado. “Não É, 


porém, necessário que o “tenha ma mão; basta. que' “esteja sõ- 
'bre'a camaou perto dela, ainda ue o doente. não pense na 


presença dêste obj eto. 


a Crucifixos com a. indulgência | dos mori- 


bundos * LOTES QUONES que q! Srs agrada 


a 


“Quanto às condições, o doente deve confessar ce e. comungar, 


invocar o nome de Jesús e aceitar a morte como da mão de 
Deus; além disso, deve beijar O crucifixo ou tocá-lo de qual- 
“quer maneira, mas não é mister que, o crucifico pertença a 
êle, antes êste pode ser apresentado a diversos doentes que 
fados podem , ganhar, pos Meio . - dêle, a indulgência Plenária 


dos. moribundos. 


- 4 Além disso, estão anexas algumas indulgências. plená- 
rias para a hora da: morte a “certas “ocasiões ou a filiação a 
icertas. Comjrarias!. - aetii Cdr, SR Sud a | 


"785. TI. Em: Santo dias Dodi ser: ads 
pelos. bispos diocesanos etc. 'a ER papal 


com indulgência | plenária. (can. 94) 


Para se lucrar | esta indulgência é “prescrito. a; recepção “dos 
Sacramentos e orações por. intenção | do, Santo Padre. - 


Os regulares : que têm-o. privilégio de: dar a bênção. “papal, 
podem dá-la sómente em suas igrejas e mas das freiras e 
dos- membros da ordem: terceira «agregados légitimamente à 
sua, própria ordem, . «não porém no mesmo dia e, no mesmo 
lugar | (vila, cidade)” que o bispo (can. 915). Esta : :Testrição 


não vale para à bênção, parei no encerramento de” missões. 


Tres. ver Algumas indulgências em particular | 


med emas me car armar tes qr -. 


A Ra de que se devem servir os regulares, acha-se 
| | no Ritual Romano, tit. VIII c. 32. Quando no indulto apos- 
po: - -tólico se prescrever que a bênção” papal seja dada no fim 
E do sermão, faz- -Se. simplesmente o sinal.da cruz com oc cru- 

cifixo, com as palavras: . “Benedictio Dei Omnipotentis, etc. 
| (Ritual Rom. Appendix — Beneditivnes faciende a sacerdo- 
po tibus “apostolicum indultum” habentibus). 


a “8 alma do Purgatório, à qual se aplica a missa. 


E Ga - Esta indulgência distingue-se das outras pela maior cer- 
| teza do seu Sicioo Para pormenorés cf. 535. Convém que se 
diga a missa de Requiem, se as Tubricas a “permitirem; não 
há porém obrigação. 
RES. e - No'dia-de Finados e na oitava tôdas as missas têm o pri- 
e vilégio do: áltar, como se fôssem celebradas mo altar privilé- 
"giado: nos dias de adoração das- quarenta horas, todos os al- 
: tarês o respectiva | igreja. são privilegiados (can:-917). 
a O ig - Há sacerdotes que têm: pessoalmente o: privilégio do: ldÉ 
o Nas” “catedrais e nas matrizes 0 altar mór é: o (altar privile- 
giado da E Cr. 250). 


e “786. IV. "As missas : gregorianas. são 
ça | trinta missas rezadas por um defunto, durante 
E o dias consecutivos. 


' Desde. tempos antigos existe entre os-fiéis a pia opinião 
e que Deus livra a alma do purgatório em virtude da jinter- 
Pao cessão de S. Gregório. Mas não: há nenhuma” indulgência 
as - anexa a estas missas. Para pormenores cf. n. 535. — Em al- 
a! -gums lugares, chamam-se. missas gregorianas também as mis- 
— sas que; se, dizem em seis “dias sucessivos: Éste louvável cos- 
tume não foi ainda aprovado expressamente pela Igreja nem 

são. tão. -seguros seus: efeitos | como os: do pameto: 


Ra 
Rs no eo! 


787. RA a indulgências da via sacra 
são aquelas" que se podem lucrar pelo. visita 
das. estações. da via sacra .em J erusalém.. 


a 


SE qu 


Ri “ UL O altar . privilegiado é um até com 
nd ns) Privilégio de que o sacerdote que. diz missa 
E mele, pode aplicar uma: indulgência plenária. 


Algumas indulgêricias em particular [7877885 


- Conforme recênte declaração, . os fiéis podem lúcrar uma 
indulgênéia. plenária (toties quoties) tantas vêzes quantas per- 
correrem, com coração contrito;' a via sacra: regularmênte” Eri- 
gida segundo as prescrições da' S."Sé.' Além desta; lucram 
ainda outrá indulgência plenária, “se: comumgarem ' no mesmo 
dia. Quem “por-motivo razoável, não- pôde” terminar “a via 
sacra, ganha à indulgência de dez anos'e de dez “quarentenas. 
para cada estação. “Tsso vale também: “para: “aquêles qire Tu 
cram' esta indulgência pôr” meio dó” crucifixo das: “estações 
(cf. n.' 790)»: Se: não puderém rezar todos" o: Padre-Nosso,. 
ganham também eles a 'indulgência “de: dez ahos é-de dez 
quarentenas tantas” vêzes» quantas tiverem rezado 6 Padre- 
Nosso, “coma . | -Ave- Maria + elo afolomas Para: e 1981 XIII 
Re a 


«5. es ' ' " - - vo é r 
, 


, 


“1, As condições para. Jucrar é as ; indulgências. 


a) A meditação; embora breve, do paixão, de, “Cristo, no 
menos em geral; é melhor. naturalmente, que: à cada: estação” 
se faça. a meditação. “correspondente. b) O movimento corpo-. 
ral de uma estação à outra. Na. reza. particular - da via: sacra; 
exige-se sempre o cumprimento. desta. prescrição. . “Na. -Teza : pú-: 
blica: basta, para, se evitar desordem e. perturbação, que .o..sa- 
cerdote, “percorra com. “dois coroinhas as estações, parando. em- 
cada uma. e dizendo as orações. . Caso. mão. possa ser . ouvido 
por todos, outro: sacerdote: pode, recitar .as. orações. do. púl- 
pito ou de: outro lugar. A: cada estação .os. fiéis levantem- SE 
e ajoelhem ou ao menos, façam. genuflexão.. Segundo um in- 
dulto de. várias: dioceses basta que.o. sacerdote. diga: as ora- 


ções do púlpito,. ficando os fiéis. em-seu lugar. e. fazendo. as. 


genuflexões correspondentes. às estações. , Na. reza: comum da: 
via. sacra . (algumas pessoas num .internato, . p. ex.). em recinto 
pouco . espaçoso . basta. que alguém, um. irmão ou. uma. irmã. 
percorra a via sacra, recitando | as. orações. . : 

0). O percurso. moralmente. ininterrupto. Ea catorze jesta- 
ções. - Uma. breve interrupção .(p...ex. de, “dez, minutos). não: 
tem importância. Ros 


788. 2. Ereção a: viarsacra: : A. 


e es meo cm 


a “Conforme do decreto “de 12» “de cmarço” de «1938: 
(ANS: 'XRKX, p.. ABADE já .não se exigem os documentos que | 


plugog es 
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antigamente eram indispensáveis para que se pudesse erigir 
validamente a via sacra. Agora basta para a validade que O 
sacerdote . possua os poderes necessários para erigíla e que 
lhe tenha sido feito o pedido da ereção. No interêsse porém 
da disciplina eclesiástica é muito conveniente que se peça 
— quando não se trata de lugares isentos — cada vez a li- 
cença do bispo em cuja diocese se pretende erigir a via sacra. 
Havendo dificuldade em fazer o recurso ao dito ordimário, 
deve-se pelo menos poder presumir razoavelmente a licença 
dêle. — A delegação para benzer a via sacra é conferida 
pela Sacra Penitenciaria à qual o interessado deve recorrer 
com uma. recomendação do seu próprio bispo (AAS. XXV, 
170/171). — Os membros da ordem franciscana podém obter 
esta mesma faculdade de seus competentes superiores. 

b) 4 bênção da via sacra. A bênção das cruzes, pres- 
crita no ritual, é necessária para a validade. Não se pres- 
creve que logo a seguir depois da bênção se faça o pio exer- 
cício da via sacra. Requer-se, para a validade, que as cruzes 
sejam de madeira; não bastam cruzes: de ferro encaixando 
cruzes de madeira; não é necessário que haja imagens re- 
presentando: a paixão. de Cristo. at | o 
“Ao benzer a via sacra, o sacerdote deve estar moralmente 
presente no lugar em que deve erigir a via sacra. A bênção 
pode ser dada desde o altar. Nos mosteiros femininos com 


clausura papal, basta' a bênção das cruzes à grade. A bên-. 


ção. pode-se dar antes ou depois de serem fixadas as cruzes. 
Estas podem ser pregadas à parede ou pelo sacerdote ou por 
outrem, também em particular e sem cerimônias. E 


“ e.) O'sacerdote quê erige a via sacra, deve exarar um. 


protocolo do ato da bênção das cruzes. Neste documento 


deve indicar que erigiu a via sacra e em virtude de que po- 
deres o fez; no fim porá súa assinatura. O protocolo deve 
ser guardado no arquivo paroquial. Si a delegação se obteve 


por meio da cúria diocesana, deve-se enviar também a ela 
um documento atestando a ereção da via sacra. O protocolo 
e a suã conservação no arquivo não são necessários para a 
validade. | 


789. 3. Uma “sanatio” 


das vias sacras erigidas: invalidamente, foi concedida pela 5. 
Penitenciaria em 22 de outubro de 1932.: Esta sanatio uni- 


E ua 


versal: parece estender-se sómente à bênção, às forinalidades 


jurídicas e aos. documentos, mas não a- outros casos p. ex: 
ao caso: de as cruzes serem: de ferrói) simmiusccecsio de nie 


pica 


“ 4. Perda 'das indulgências e 


cionadas. | 


A aa af 4 â : 
' > ' 


790. 5. Quem estiver legitimamente. impe- 

dido | - 

de ganhar “as indulgências da via sacra. pelo percurso - das 

estações, pode ganhá-las por meio do crucifixo das estações. 
“Na cruz deve estar presa a figura do Redentor crucificado 

ou deve sair dela ao ménos em relêvo: “As imdulgências ade- 

rem -ao corpo dó Cristo: o qual portanto deve ser de maté- 


ria sólida (p: ex. latão, radeira, mas não chumbo: nem 


zinto). jo CRER dai So NR go e e De 
A bênção dá-se “unico signo crucis nihil dicendo”. Po- 
dem-se. benzer várias cruzes ao mesmo tempo e dar: várias 
indulgências ao mesmo crucifixo (p. ex. as papais). 
“O impedimento pode-provir de doença ou''de “outro mo- 
tivo (pi Jex: viagem jo “e ai Ss siDaU A gba q agão pa 


Ás condições para. lucrar: a. indulgência são : que 'se ténha 


na' mão o'crucifixo, que se rezem- vinte Padre-Nossos, Ave- 
Marias e -Gloria-Patri, e que 'se pense -na “paixão de Cristo. 
Quem não puder ter na mão o crucifixo, ou: por estar ocu- 
pado em-trabalhos manuais ou por outro “motivo razoável, ga-- 
nha -a' indulgência, segundo “declaração “da 'Penitenciaria de 
9 de novembro de 1933,: tendo-o consigo de. qualquer “maneira 


- (ASS. XXV, 502). “Se várias “pessoas: legitimamente impedi- 


so ADE — e 
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das rezarem juntas, basta que uma delas tenha o crucifixo 
na mão e que as outras digam as orações,. juntamente com 
ela ou alternadamente ou, acompanhando-a em espírito. Dos 
vinte Padre-Nossos etc. catorze devem ser rezados pelas 
estações, cinco em honra das cinco chagas de Cristo e um 
por intenção do Santo Padre. Se os doentes não puderem 
rezar, sem: “grande incômodo “ou dificuldade, os vinte Padre- 


- Nossos etc: basta que “beijem um crucifixo bento "para êste 


fim e apresentado a êles pelo sacerdote, ou que olhem para 
êle com coração contrito dizendo uma breve oração ou uma. 
jaculatória' em memória da paixão e morte de Jesús (ASS. 
1931 XXIII, 167). Sê se acharem em circunstâncias tais que 
só podem beijar o crucifixo ou olhar 'para êle, sem poder 
proferir uma. jaculatória, ganham a indulgência plenária tam- 
bém só com isso (ASS. 1931 XXIII p. 523).. O confessor, 
pode” coinutar as orações quando se vérificam as condições 
do" can. 935 (cf. n. 782); mas sempre é de obrigação o uso 
do: crucifixo e a pia recordação dos sofrimentos de Cristo. 
Os crucifixos Ea ser oa doE se e enie ou 1 emprestados 
gi no aros gr Erê 


Rose NE, Às indulgências do. rosário. 


Pela se do. árcd (cinco en ode -se ganhar a in- 
dulgência; -de cinco anos e Cinco quarentenas, ainda com têrço 
não bento. . Pela; bênção feita por um sacerdote autorizado, 


otêrço. pode, além disso, ser. enriquecido, com as indulgên- 


cias dos crúzios, as dos dominicanos e as papais. Por todô 


- Padre-Nosso ou Ave-Maria que se reza pelo têrço enriquecido 


das indulgências; dos .crúzios, lucra-se. a. indulgência. de 500 
dias. Não 'se requer a intenção de-.rezar -todo- o têrço nem 


se exige. a meditação dos. mistérios do rosário. Por todo 


Padre- Nosso e tôda Ave-Maria que se reza pelo têrço que 
possue as. indulgências “dominicanas,.. ganham-se 100. dias de 
indulgência; além':desta,. lucram-se. ainda outras: indulgências 
quando o têrço. se reza por certo tempo em; comum ou se 
aquêle..que o reza, pertence, a uma confraria do. rosário. Para 
lucrar. estas - indulgências, é necessário: ter o têrço na mão. e 
usá-lo: (na, reza em; comum, ao. menós. uma pessoa o deve. ter), 
além. disso. deve-se meditar sôbre .os mistérios do. rosário. Às' 
indulgências. papais estão. contidas” -na- lista que todo Papa 


E 


“Algumas indulgências em particular [E 


Re e. promulga novamente. o - depois de sua ascen- 
ção ao trono. Entre elas encontra-se . também .a, indulgên- 
cia Plenária. para a hora da morte (cf. n. 784). Estas indal. 


- gências: podem “sér comunicadas ' também 'a' outros: “objetos de- 
xôtos, p. ex. às medalhas. A, “condição para lucrar as indul- 


gências é que se'leve” consigo, o: objeto : indulgenciado ' ou «que 
se guarde decentemente em casal = SR e cd 
* Segundo “uma “declaração de 14 de” unho de 1922; "gs in- 
diligências” papais, podem ser: lucradas: juntamênte com as in- 
'dilgências” anexas sob outro título ão objeto. ou à obra: indul- 
genciada (p.ex. as indulgências' papais e“as 'dos crúzios).' 
Pela concessão de 12 de junho de 1907, podem-se Iuctar 
juntamente as indulgências dos dominicanos e as dos crú- 


«zios.: Para lucrar as: indulgências. concedidas a:ireza “do Têrço, 


exige-se ordinariamente que .se tenha o têrço:na. mão;. mas 
segundo. a declaração: da .S.r Penitenciaria «de-:9 de: novembro 
de 1933; as mesmas: indulgências: podem ser: ganhas : também 
pela pessoa que: de: qualquer: maneira o leva: consigo, senão 
-o puder: ter na mão, ou: por'causa de a Baiga manuais: ;ou 
em “outro: motivo: razoável (ASS. XXXV, 502): EE Rea 


792 vii «AS, “indulgências. dos, “escapu- 
lários. Nstronra cmpeninita moer srcel cia obar coli 


CAs, condições são as seguintes: o pes é ' 
| a) O. -primeiro. escapulário, que se. leva. no “corpo, “déve Ser 
bento pôr um sacerdote. autorizado para, isso. Os” escapulá- 
rios que se substituem: ao primeiro, já. gasto, não Er de 
nova bênção.. ea RR PAS 

bj). Na recepção, 0 “escapulário' “deve ser imposto. “àquele. 


que o recebe. por um “sacerdote autorizado para. isso. "o. mes- 


mo “escapiilário bento. pode” ser. imposto a. várias pessõas. su 
cessivamente. : 

c.) O nome dos recebidos deve ser adotados nos “Tegistros 
da confraria, se à imposição estiver unida a recepção na con- 
fraria, como p. ex. no caso: do: escapulário da SS. Trindade, 
-das sete Dôres, e do escapulário dós Carmelitas. Alguns sa- 
cerdotes têm o privilégio: de agregar. sócios sem fazer registar 
seu nome no livro da confraria, p. ex. os membros da União 
lissiondria, do clero. 

"Para se obter o privilégio” 'subatino;Sanexo” “ao. “escapulário 
do Carmelo, requer-se o cumprimento: de; condições especiais | 


nda 


= : 
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“que: “podeim, “contudo, ser comutadas por um sacerdote ad 
samente munido de poderes para êste efeito. | 


E Em fe escapulário deve-se Tevar de tal maneira que uma 
parte caia sôbre o peito e a outra sôbre as costas. Pode-se 
Jevar. sôbre ou sob as vestes. Quem deixa por certo tempo o 
escapulário, não ganha as indulgências neste meio-tempo. É 
permitido tirar o -escapulário por pouco: tempo (p.. ex. mo ba- 
nho). Quem . retoma. -o escapulário. depois de o ter deixado 


por muito tempo, ganha novamente as. indulgências. Nova. re-. 


cepção: só se exige no caso em que: é se tenha tirado o esca- 
tio, por desprêzo. Du 


(GAS 
E 


“793. go ea e Eca puiao er dBiDE EE escannlánio 


da ordêm terceira) pode-se levar uma medalha. Mas antes 


deve ter sido 'imposto,. validamente, o escapulário verdadeiro. 
A--medalha : pode- -se levar de qualquer: maneira (também no 
bolso). Parece: “que se deve levar também 'de noite. Quem a 


leva p.ex. no: 'têrço. ou no bolso, pode:pôr ao pescoço, du- 


rante a noite, outra medalha do escapulário. - A medalha de- 
ve trazer de um lado .a efígie de Nosso Senhor com o seu sa- 
grado- Coração e do outro: “lado: a imagem da Mãe-de: Deus: 
A medalha pode ser benta por qualquer sacerdote que tem o 
poder de benzer o respectivo escapulário. A bênção faz-se com 
um simples sinal da cruz repetido : “tantas vêzes quantos esca- 


pulários a medalha deve substituir. Isso vale também para o 
caso em que alguém. tenhá o poder de benzer o escapulário 


quíntuplo por uma fórmula coletiva. É lícito benzer, de uma 
vez, grande número de. medalhas para que depois se possam 


distribuir a todos os qué as pedirem, também aqueles que são . 
admitidos sómente depois da bênção das medalhas. A me- 


dalha, ao contrário dos escapulários, só pode ser. substituída 
por medalha benta. 


da “Capítulo LIL. 


"FORMULARIO. 


-I Recurso ao bispo. 7. Antes da RE 


| de um neo convertido. 
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cnndorêço: E Cueren oia seua o 


- Duarte Adoro natural da cidade de Lon- 


“dres, na Inglaterra, morador atualmente na 


freguesia N.; filho legítimo de João Anderson 
é “de Maria Anderson; Solteiro, de idade: de 30 
anos, pilôto-de- profissão. vem com todo res- 
peito diante de V. Excia. Revma. dizer que 
pertenceu” até a presente “data à seita “presbite- 
riana, na qual nasceu “e “foi batizado, -mas-que 
agora tendo conhecido a verdade. da fé” cató- 
lica, fora da qual não há salvação, do que está 
firmemente” convencido, deseja ardentemênte . 
ser recebido no grêmio da Igreja Católica 
Apostólica Romana, e assim, consequentemen- 
te, abjurar todos-os; erros nos quais, como he- 
rege, até agora viveu. 


Visto porém. não o “poder ER sem a de- 
vida, licença de V: Excia. Revma. vem por isso 
pedir a-V. Excia. Revma.. se digne de có- 
meter os seus. poderes ao. Reymo..N.N. para 
que::êste possa receber-lhe- a profissão da - fé 
católica na matriz de N. desta cidade, e tam- 


bém pára, 0 absolver das, censuras em. «que, in- 


COLreM.mm Sia E 
Ee -E. R. Me. Ê 
 Préguesi de) Ni Ti ant dO 
nm q Duarte Anderson 
E q 


mimo rm — 
ERR ER EO e a 


0795. 2. Depois da absolvição de uma cen- 


sura reservada ao ordinário do lugar: 


e! 


-«-Ticia: incorreu, (por -procuratio abortus ej- 


fectu, secuto (1) na censura, reservada -ao. or- 
“dinário.do lugar. Tratando-se. de um “casus 


urgentior”, absolvi-a da-censira.. Conforme. o 
direito canônico, ela; recorre. pois, por meu in- 


termédio, à. cúria diocesana para obter ulte- 


riores ordens... 


= Queira, V. Revma. servir-se de enviar a res- 
posta ao confessor abaixo assinado, 


' + ES PRE ; NE ira E à , Gs E 
EA CURIA Spa MR) É EonED a , 2 7 AD ita “º =. = 
ERA SP - “ Ra Ro A Aa . . o 
Es poe es : EE qubits a poa ; E 


* 786. W. Recurso à Penitenciária, 
1. Observações preliminares. | 


O recurso às outras Cúrias. Romanas faz-se no fôro, ex- 
terno. * Visto que. êstes recursos se fazem melhor por meio do 
“Ordinário do lugar, não assinalamos aquí as “fórmulas: res- 
-pectivas.- Note-se. que “os Ordinários: possuem “muitas vêzes a 
faculdade- de zabsolver de «casos csimples ou-especialmente Te 
SeLvAdOR miminho dio NE a o cs 
--No recurso à Penitenciaria, o papel que se emprega, seja 


1 


ode “Palomba” 1: E o que tem cómo marca transparente o 
sinal de pomba; o tamanho é de 210 por 285 mm..: À tinta 
deve ser preta. A língua seja o latim, embora não se proiba 
escrever em vernáculo. “> A assinatura deve ser escrita por 
extenso (o nome da família e o de batismo). us 

O enderêço é: All” Eminentissimo Cardinale Penitenziere 


Maggiore —- Palazzo del S. Offizio — Roma” 


No interêsse de, obter uma resposta rápida, pode-se in- 


(1) “ Tais -indicações 'circunstanciadas omitem-se tôdas as 
vêzes que houver perigo de que seja violado o sigilo. 


o Dede 


Es me 


» Sa” 


[796-797] 


velope e mandar tudo ao procurador diocesano (ou, se o Te- 
metente fôr. religioso, ao procurador da ordem) em Roma 
com a indicação do próprio enderêço. Do mesmo modo, po- 


de-se mandar esta carta dupla à Cúria Diocesana com o pe- 


“dido de que a Cúria queira fazê-la chegar à Penitenciaria 


por meio de seu procurador em Roma. Neste caso o reme- 
tente não se esqueça de pedir à Penitenciaria queira comu- 
nicar à Cúria Diocesana ou ao procurador" dela o enderêço 


do confessor do recorrente para que se saiba a quem mandar 


O rescrito. . 


A resposta da Penitenciaria vem -em. envelope duplo: o 
interior traz a inscrição: “Discreto viro confessario: ex .ap-. 
probatis ab Ordinario loci”. O penitente pode entregar êste 


envelope a qualquer -confessor fazendo-o assim executor: do 


Tescrito. O remetente (i. é o. confessor que-escreveu a Ro- 


ma) não pode abrir o envelope interior sem licença do peni- 
tente. Visto que o penitente volta geralmente para junto de 
seu primeiro confessor, recomenda-se que êste peça a licença 
de amtemão, para ' que possa ler o rescrito com calma e pre- 
parar-se dêste modo para 'a execução dêle, com que se obvia- 
rão dúvidas subsequentes. A cláusula: “statim destruendum” 


entende-se: dentro de três dias depois da execução. Para. 


pormenores cf. n. 687. | RSA E 
Muitas vêzes o rescrito manda ao confessor dê ao peni- 
tente uma penitência “duradoura e grave”. (O tempo depen- 


“de da gravidade da penitência e da frequência da obra que 
o penitente deverá fazer neste tempo. Em todo o caso, a 


penitência não pode durar menos de três meses. Obras de 
penitência podem ser p. ex. : rezar a via sacra, jejuar, rezar 
de joelhos o têrço, visitar o Santíssimo duas ou três vêzes 
Por semana, por espaço um tanto demorado etc. - 


797. 2. Para a absolvição da censura por 
causa de absolutio complicis. RE 
Eminentissime Princeps. 
Pitius sacerdos (et parochus) iam una vice 
mm via-sua-absolutus est a censura contracta 


ob absolutionem complicis in. peccato turpi. 


= GM 


cluir a carta fechada e devidamente endereçada em outró en-. 


[797-198] Formulário 


Decem annis optime' transactis iterum incidit 
in idem crimen ter attentans absolutionem 
unius complicis. Pariter contraxit. irregulari- 
tatem quia non obstante censura incursa exer- 
cuit sacros ordines per plures menses. 
Nuper vero, summo dolore correptus, apua 
me, confessarium, rite confessus est. Cum ab- 


solutio differri non potuisset propter infa-. 


“miam vitandam, eum absolvi a censura vi 
can. 2254, simulque eum is peRagus ab irre- 
gularitate ad normam cam. 990 8 2. Nunc 
vero se sistit ad oboediendum.. Ecclesiz Man 
datis. Titius dimittere non potest officium pa- 
reciale (confessaru) absque infamia (absque 
gravi incommodo quia non habet pairimo- 
nium, unde honeste vivere possit.). (Conforme 
as circunstâncias, também: Cum penitenti im- 
possibile sit redire ad confessartum simulque 
valde dúrum, pandere crimina sua alú confes- 
saro, humiliter petit, ut rescriptum expedia- 
tur in forma gratiosa, ita ut ipse via postal 
certior fieri -possit de poniteniia injuncia.). 

Dignetur Eminentia Vestra pese pero ad in- 
frascriptum confessarium. 

humillimum servum Em. Vestra 


usa rua, data. AA 


798. 3. Para a atolado de outras cen- 
suras, reservadas à Sé Apostólica. 


Eminentissime Princeps. 


E Gaius excommunicationem. contraxi spe- 
ciali modo Romano Pontifici reservatam prop- 


— 2 — 


+ 
Ss. 
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Formulário [798-799] 


“ter haresim (lectionem: librorum prohibito- 


rum) (ou: excommunicationem contraxit sim- 
pliciter Sedi Apostolica reservatam ob patra- 
tum duelium). Cum penitenti valde durum 
fuerit in -statu gravis peccati permanere (ou: 
cum censura exterius servari non “potuerit si- 
ne periculo gravis, infamiz) ei absolutionem 
impertitus sum vi can. 2254. Nunc vero per 


a infrascriptum recurrit ad da, man 
ata. 


Dignetur Emania Vestra. mittere respon- 
sum ad. Md confessartum tt 


799. 


| 4 Para a dispensa de votos reser- 
vados.. 


“Eminentissime Domine. 
Titia, cum haberet viginti annos, libere et 


absolute: emisit. votum perfecte. ac. perpetus 


castitatis (ou: votum ingrediendi in. religio- 
nem votorum “solemnium). Nunc vero, com-: 
pleto . vicesimo quinto ataátis anno, in gravi, 
incontinentia periculo versatur (ou: 0b mazi- 
mas tentationes diffidit se posse continentem 
agere vitam; ou: iudicio confessarii vocata 
non est ad vitam regularem).. Quamobrem hu- 


millime supplicat pro. dispensatione . vol, a 


ut matrimonium contrahere possit. 


Responsum dignetur mittere Eminentia. Ves- 
ira Revma. “infrascr tpto confessario. 


RR NM. No Cupellams: 


X a 


Lugar, rua, data. | 


643 ce 


Formulário | 
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800. 5. Para a dispensa de um impedi- 
“mento oculto do matrimônio. : 
o Eminentia Revma.. 

Titius et Titia, annorum triginta quinque 
nata, affines in primo gradu equali linea col- 
lateralis (super quo impedimento in alio lúbel- 
lo supplici petitur dispensatio. pro foro ex- 
terno) vivente adhuc prima uxore Titii adul- 
terium inter se consummarunt et fidem sibi 
mutuo dederunt de matrimonio ineundo post 
mortem prima vuxoris. Paulo: postea prima 
uxor Titii diuturno morbo, quo - laborabat; 


mortua est. Matrimonio igitur, quod Tiius et. 


Titia contrahere volunt, prater impedimen- 
tum affinitatis obstat quoque impedimentum 
criminis, quod omnino occultum mansit. Ideo 
oratores humiliter supplicant pro gratia dis- 
pensationis super impedimento. 


“Cause vero sunt: atas femina superadul- 
te, bonum corporale et spirituale prolis ex 


primo Titii matrimonio orte, insuper nimia, 
suspecta: periculosa familiaritas nec mon co- 
habitatio sub eodem tecto, denique propositum 
contrahendi jam propagatum. | 

— Dignetur Eminentia Vesira exsecutionem 
dispensationis comimuitere confessario er ap- 
probatis ab oratoribus eligendo. aique rescrip- 
tum: dirigere (mediante agente curig episco- 
palis N. in urbe) ad infrascriptum . E 

“ Eminentie Vestre-humillimum jamulum | 
Lugar, rua, data. N.N., Parochum. 


Vide o formulário em português no C. PL p:260.0 
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801. III Certidão depois da recencã 
de um néo-convertido. é pie ii 


Certifico que, aos... dias do mês de... 
de mil novecentos..., nesta igreja de..., da 
cidade de N., observadas as prescrições canô- 
ne e em virtude da delegação especial do 

X e e E aê e = r 1 
mo. e Revmo. Bispo Diocesano, datada de.. 


Formulário 


de. -. de mil novecentos.. -, récebi a “abjura> 
ção, bem como a profissão de fé - católica, 
absolvi de tôdas as censuras e batizei solene- 
mente (sub conditione), a Duarte Anderson 
natural. da cidade de Londres, na Inglaterra, 
e morador atualmente nesta paróquia de NºS 
filho legitimo de João Anderson e Maria An- 
derson, solteiro, com trinta anos. de «idade; 
nascido e batizado na dita cidade, em. a seita: 
Presbiteriana. Foram padrinhos e-testemunhás 
do ato João Greenland e Maria Greenland: re: 
sidentes nesta Paróquia. E para os devidos. 
efeitos, passo esta certidão que assino. - | 
Ita in fide Parochi: (vel Sacerdotis)- 
Freguesia de 'N... de... de 49... 5 
a --- N.N., Sacerdote delegado... 
N.N., testemunha. Po E 
NAN. testemunha. aten 


dever & 


RR 


“2. 


a sia Rn ALFABÉTICO 


“a Sr. E end 


lar, irregularidade; jurisd. = 
nial, matrimônio. EE 


A 
Abade, consagração 442,. 
crisma 488, ordens 635, 
“dever de aplicar 529. 
Abjuração 128. 
Abôrto 212, pena 439, 424, 
“1TT.: 647, recurso .795.. 
Abraço Db. : 
Abreviação da vida 208 IV. 
Abrogação da lei, do cos-. 
tume 76. : Pao AO 
Absolutio . complicis . 429, 
431, 587, em perigo de 
morte 580, para evitar 
infâmia 500, quando o 
“confessor instiga a calar 
o" pecado 590, pena ib. 
recurso a Roma 5090, 
797. 
Absolvição, - fórmula 553 
ss. em pecado mortal 
453, mudar, interromper 


+ 446, penitente ignorante 


II8, 601, dos ocasioná- 
rios 607, 608, consuetu- 
“dinários 609, recidivos 
609, acatólicos 558, con- 


Os números dicas os parágrafos. — Abreviações: imp. 


- =" impedimento de matrimônio ou de ordem; irr. irregu- 
jurisdição; matr. = atri: 


“dicional 605, dar, negar, 
diferir 605, ÓlIo, reiterar. 
550, ÓIO, por telefone 
554, em perigo de morte 
579, de censuras 427 ss.; 
553, em caso urgente 
429, do pecado depois 
de tirada a censura 432, 
— geral 419, sem jurisd. 


442, sem delegação 435 


(3), recurso 797. 


“Abstinência 387 ss., escu- 


"sas 394. 

Abulia 30, 36. 

Acatólicos, trato com — 
124, morib. 558, matr. 
660, irr. 649, sacramen- 
tos 558, extrema-unção 
628, sacrâmentais. . 775, 
recepção na Igreja 128, 
livros 401, v. hereges. 


Acessão 269. 

Achado 266 ss. 

Aconselhar um 
144 (3). 

Actus legitimi 225, soli- 
tará 753 b.' 


pecado 


E | Giga 


Acusado 370, 374, fuga, 
204, 208, 

Adivinhação 64. 

Adjuração 189. 

Adoção, imp. 6or.' 


- Adoração de Deus. 156, “de 


criaturas. 163, 164. 
Adulação 353. o 
Adultério, pecado 225, res- 

tituição 358; imp. 704 

SS. causa para negar o 

“débito 755, para. divór- 

cio 764: 

Advogado, deveres para 
com os pobres I4I,:se- 
grêdo 380, 384, divórcio 
z66. o 

Aeguiprobabilismus 95. 

Afinidade, Imp. 713. 

Agente comercial 304 (2). 

Agressor - injusto. Th 

Água, na missa 494; - batis- 
mal 464, bênção 466. 

Ajudante de missa 547. 

Albigenses 247. 


Alienados, leis 49, 51, eras 


priedade” 249, morib. 475, 
v. Sacramentos, doentes, 
idiotas. | e 

Almas do purgatório, Ea 
dulgências 777, missa 
526, orar às. — I57. 

Altar piu egiado 533. ss, 
785 (IT). 

Aluguel 306. 

Aluvião 260. 

Amente v. alienado. 

Anfibologia 369. j 

Amor, de Deus 133, do ini- 
-migo”. os “do próximo. 
| I38-ss. 


; 
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Arquicónfraria 419: 


| Amputação JE um mem- 


bro 200. 
Anaesthesia: “sexualis 243: 
Anarquistas 435 (2). 
Anel, de clérigo: "406... 
Anestesia LIOSC A veta 
Red 32 88, =" Toi 
MOST: É 
Animal, “mau Pinito é 221, USO 
bs, Gerais co 261, dano 
BB um : 
Anjos, ensiação! sa 
Anormalidade mental .- E 
'38, sexual 243. - 
Annie: “em: Jornais aca- 
tólicos I50.' 


Antiquariatos 299. 


Apatia I31.. ; 
Apelação, do Papa para 
- concílio 441, 434. ana 
Apostá sea ne im 
Apóstata Ea sóRdemi 


439 (8); Ps AZ; dr, 
“647, livros de — E AO 


Arquiteto, igrejas “acatóti- 
cas 148. e 4 Ea 

Arrendamento '300.. 8 

Arrependimento, antes do 
batismo 469, v. confis- 
são. 

Artista, usar | mulheres: co- 
“-mo'"“modelos '*. 239; fre 


quentar - academias - ibo 
Asilo 168. 


—“Assassínio: 211; rr, A Ye 


restituição. 

Assistência, ao” ida tps 729 
SS em “pecado mortal 
“453, matr. - mixto 730, 
“696, de pecadores. públi- 


o o a 
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Índice alfabético 


-"cos 672, 603, à missa 63, 
195. Ra 
“Assistir ao «culto hetero- 

doxo: 120, 125, 126.- 
Associação . católica 417, | 


acatólica 124. 

Ateismo 121. 

Atenção na oração 157,1 na 
administração dos sacra- 

+ mentos 450, 454: NE 

Atestado de óbito 700, de 
confissão - 621, RU  «dóeu- 
mentos. 

Ato, humano 34; imputá- 
“-vel-io;-moral 38; -indife- 
rente 38, externo 41, 566, 
interno. 39, “102; ==" con- 
jugal v. comércio one 
emgal. : 

Atos, E eai divino 155, 
— impúdicos Y52, incom- 
“pletos 752, legítimos. 422. 

Ausência da: diocese 405. 

Autores, direitos: 260, 381. 

Autoridades, - deveres - 

-" respeito: 206. 

Avareza 109. 

Aversão 135, 136. 


Bancarrota 367.. 

Banhos 237, v. “proclamas. 

Barba, clérigos 406. 

Batina, 406. 

Batismo, sinal ext. 464 ss. 
união de inatéria e for- 

- ma 444, com matéria du- 

" vidosa 445, 465, mudan- 

- ças do-sinal ext: 446, efe- 

- tivo 469, necessidade 470, 


203, 


! 
) 


- lnp. 716, 


primeiro dos sacramen- 
tos 460, privado e sole- 
ne 465, 471, 472, duvido- 
so 467, — de sangue e 
de desejo 470, ministro 
"450, 47I, intenção As, 
estado de graça 453, su- 
jeito 473, conhecimento 
“da fé 474, intenção 473, 
«arrependimento 469, 474, 
revivência 448, reitera- 
ção. 470, — dos adultos 
471, 473, 484, dos mori- 
-bundos 472, 473,-483, de 
enjeitados 470, de loucos 
"475, de convertidos 470, 
128, de crianças católicas 
472, de acatólicas 475, 
do feto 477, de monstros 
477, no seio da mãe 478, 
“465, 472, 467; lugar 485, 
reiteração 470, diferir o 
— "476, suprir e omitir 
as-cerimônias 472; batis- 
mo dado por acatólicos 
438 (3), irr. 647; matri- 
cula 486, padrinhos: 479 
ss. padrinhos acatólicos 
127, 480, padrinho de ba- 
tizando acatólico 125; 
testemunhas 
472, rito 483 s8. 
Beatos, culto 156. 
Bebidas, vender — 153. 
Beijo 225, 236. 
Bemaventurança, 
da — 30. 
Bênção, papal 785, com o 
+ SOMOS B2T ef pecado 
mortal 453, — de coisas 
773, reservada y74, da 


E RARISO 


pus Bio 


-3 


Bíblia, editar 398 SS., 


“água bat. 466, do sal 471, 


de utensílios de missa 

548, apostólica in articu- 
lo mortis 783, dada. pe- 
los bispos . 785, — nup- 
' Cial 741, .743,: aos: neo- 
convertidos 128 e, a aca- 
tólicos 775, proibida 741, 
743.0 


Benefícios 520 ss., “220. 


Bens eclesiásticos 436, alie- 


nação 440 (3), roubo 169, 


usurpação 434, 436; pres- 
crição 275, 278; — “dos 
clérigos 258 ss,, a náu- 
fragos 265. 


Bestialitas ' 231. 
“uso 
de — acatólica 402. 


Bigamia, imp. 646, dam é 
poligamia... 


Bilhete de trem Br 


Binar 546, estipéndio 537. 
Rr pos poder legislativo 47, 
consagração 634, dever 
de aplicar 520, dispensar 
do breviário 161, da abs- 


tenção de trabalhos ser- | 


vis 194, de votos 183, de 
irr. 643, dos proclamas 
667, de imp. matr.- 676, 
677, poderes “especiais 
429, absolver de censuras, 
429, 430, permite entrar 
na clausura 413, licença 
para publicar livros 398, 
bênção papal 785, inju- 
-Tiar um — 434, citar ao 
tribunal 434, faculdades 
“ quinquenais 677. E 
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Blasfemia IgO.. a 
Boicotagem: 345. Ea 


Bombardear cidades “ori 
1a Re A 
Ereviório I58 ss; “Gúvida 


“acêrca dá rezá reg; in- 
tenção ' de omití-lo” “04, 
reza 157, 406, “omissão 
I03, 158, esctisa 161; án- 
tecipação 50. a 
Brochuras proibidas » 
vender * na Jereja TÓS.. 


E A 


“397, 


poder 
Pam SE df adota 
Caça 263. 00) vanr; 
Calúnia 372, | reparação 377. 
Canções deshonestas 238. 
Capela, coriceito:; 196; imis- 
sa 545; Renas! sas, 
“oratório. | . 5 


Cabido, | 


Capelão, Aplicação: E " 

Caráter sacramental 447... 

Caridade, virtude Lise 133; 
- consigo mesmo 134, do 
“próximo. 135" Ee 


Cane em dias de absti- 
nência. 153. 
Cartas, segrêdo 382, cen- 


sura ib., porte 281, inter- 

| ceptação 334: pa E 
Cartomância 164. 
Casamento civil. ro E “ar, 
"cooperação. dos « magis- 

trados 660, 766, imp. 715. 


Caso urgente 429, 430, re-. 


curso 795, da em 
— 676, 679; 644. - | 
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“legislativo 
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Casus perplexus 676;" 670. 
Castidade, voto. 412, peca- 
dos-- 157, 241, imp. 699, 
defesa 215, v. comércio 
conjugal. ; 

Castigo corporal 220. 

Castração. 209, imp. , 698, 

“cópula 749. so 

Causas. pias, pa 
ay: = Ed 


Celebrar, cobrados “543, |. 


necessidade sos, sem es- 
“tar em jejum 5009, 512, 
sacerdote cego pode — 
645, sentado 540. 
Celibato- 406. 
Censura, de livros RD “400 
ss. penas 421, 433, 440; 
—-v. excomunhão; interdito, 
“suspensão; — . reservada 
: na religião 430. 
Cera para velas 548. 
Certeza moral 88; ai no 
juramento, -TS6. . 


Cessação, da. dis pena ren 


--da obrigação. legal. 68.. 
Chave. do sacrário 519. 
Cibório, consagração “de 

 hóstias quando não há 

"495, purificação 508, 
5I8, exposição 521. 

Cinema na igreja tó8. | 

Circo 268. 

Circunstâncias do ato 5, 
39; AE; acusar” a “cónfis- 
“são. 566. RÃ 

Cirurgia, clérigos foge rf: 

Ciemas 123; 432, livros. 401, 
v. heresia”, 


Clandestino, matr. — 720. 


Clausura 413, violação 436. 
Coação 18, imp. 723. 
Clérigos: 404, deveres 405, 
-- privilégios 409, estudos 
“650, bens 258 ss. publi- 
cações 3909, divertimentos 
“406, negócios 408, acio- 
nistas 408, matr. 406, 702, 
437; pecados contra a 
“castidade 167 c, citar. ao 
“tribunal 434, 442. 
' Clorofórmio Io. 
Cocaína 208, II0.. 
Cognação espiritual 716, no 
batismo. asa) na crisma 
489. 
Cohabitação matr, 47 
Coisas sagradas | 169, 
“sem dono 264. - 
Colação, v. consoada. 
Colisão de deveres 70. 
Comerciante, v. negociante, 
cooperação pata”. culto 
acatólico:: 148, 'para--pe- 
--cados alheios 103. 
Comércio, nos domingos 
193, dos clérigos 408. 
Comércio. conjugal 749. 
Comissário Sade 
Comistão 270.. 
"Comodato 293. 
Compensação oculta 332. 
Complacência no pecado 
2 EOZE a 
Complex, SRS 587, 
“ 431, indagar o nome. 586, 
v. absolutos 
Composição 366. 
Compra e venda -:299, de 
coisas roubadas 340. - 
| Comunhão, pascal 63, 67, 


— 650 
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396, 501, SIO, 516; das 
crianças 501, diária: 505, 
* disposição 4097, 504, je- 
“Jum 506, 484, escusa 509, 
15H, dispensa 512, em pe- 
“Tigo de morte 'v. viático, 
na doença 510,7. 517, dos 


doentes “500, go2, “SIZ,. 


499, obrigação : 503, 505, 
lugar 514, -'500, “tempo 


“SIS, 522, 500; rito 516, 


por via ' artificial. 407, 
mais de uma hóstia 516, 
simulação 459, discursos 
antes da —: 549, defeitos 
518, em pecado mortal 
453, antes do matr:::672, 


' depois. do batismo-'484, 
esspata lucrar . indulgências 


“T 780. 


“Comunicação com | cada 


licos 124, 148.7 mt; 


Communicatio pa . sacris . 


“125; 435,4410 


Comunistas 123; 247: 
Comutação; “do voto T84, 


da penitência "575, das 
“obras de indulgência 782. 


Conciência: 38, errônea” etc. 


86, formação 92. 


Concílio, poder le gistátivo 


E ARG A a 443, 
434. 


Concubinato 224, imp. 715. 


Concupiscência v. desejo: 


Concurrência ' desleal” 302, 


301, 334. | 

Concurso hipotecário 363, 
507: e A 

Condição | que: tirá ao” “ato: 
mau: sua malícia “108, b- 


Conferência sôbre a * té 


“124, pastoral 465. 


“Confesso, profissão da fé 


II9, ciência 600, opinião 


] “própria 05; dúvida sóbre 
- a" disposição 606, "603, 


juiz 603, perguntar 604, 
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- 364,.. 361, reparação - das 
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titúição. 351, --355,: 6H, 
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Confiança em. Deus Ea 
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tólicos 558, antes do ma- 
trimônio :672, antes do 
batismo s..c. 550, acusa- 
«ção genérica 551, oral 
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:Confrarias. 419. : 
“Congregação 413, v. reli- 
“-giosos. 

Cônjuges dede e direitos 
: » 746,. viver como ir- 
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“Conjugicídio . 708, 709. 
Consagração, episcopal 636, 

4424. — de CORA Ze 
773, perda 171. 
Consanguinidade . go. 
Conselho mau 3517 “360, 

361, -424.. Re 

Consenso, no. contrato EE 

a ati 7, renovação 767. 


'* Contribuição para 
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vários: . modos: injustos 
-350, lícita 354, negativa 
355, 360. 
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